
DIÁRIO 
ANO XL-SUPLEMENTO AO N• 080 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

1' Reunião (de Instalação), realizada 
em 6 de março de 1985 

Às nove horas e trinta minutos do dia dez de abril de 
mil novecentos e oitenta e Cinco, na sala da Comissão, na 
A la Senador Alexandre Costa, com a presença dos Srs. 
Senadores José Ignácio Ferreira, Helvfdio Nunes, Oda­
cir Soares, Aderbal Jurema, Nelson Carneiro, Luiz Ca­
valcante, Martins Filho, Octãvio Cardoso, Nivaldo Ma­
chado e Josê: Lins. Deixam de comparecer por motivo 
justificado aos Srs. Senadores Fábio Lucena, Hélio 
Gueiro, Alfredo Campos, Moacyr Duarte, Lenoir Var­
gas e América de Souza. Na forma do§ 3~ d_o_ Artigo 93 
do Regimento Interno, assume à. presidência-O Sr. o Se­
nador Nelson Carneiro que declara instalada a Comis~ 
são. Em segUida anuncia que procederá a eleição do Pre~ 
sidente, primeiro Vice-Presidente e Segundo Vice­
Presidente da Comissão para o biênio 1985 a 1986. Dis­
tribuídas as ~dulas de votação, o Sr. Presidente convida 
para funcionarem como escritinadores., os -Sr&. Senado~ 
res Odacir Soares e José Lins. Procedida a eleição 
verificá-se o seguinte resultado: 

Para Presidente 
Senador José lgnãcio Ferreira ....... r_.,_, ••• 9 Votos 

Para ]9-Vfce-Presidente 
Senador Helvídio Nunes ..........•....•..• 8 Vo_tos_ 
Senador Aderbal Jurema ... _. __ ..........••. -· .1 Voto 

Para 2'~-Vice--Presidente 
Senador Nivaldo Machado .•...... -~· •.•... ~ 9_ Votos 
São proclamados eleitos Presidente, I~' Vice-Presidente e 
2~' Vice-Presidente, respectivamente, os Srs. Seríadores 
Josê Ignácio Ferreira, Helvídio Nunes e Nivaldo Macha­
do. Prosseguindo, O Sr. Senador Nelson Carneiro convi­
da o Presidente eleito, Senador José Ignácio Ferreira, 
para assumir a presidência e dar contínuidade aos traba~ 
lhos. Continuando, o Sr-. Presidente, Senador José Igná­
cio Ferreira convida os Srs. }I' Vice-Presidente e 29 Vice­
Presidente para tomarem assento à mesa. Prosseguirldo, 
o Sr. Presidente agradece a escolha de seu n!Jme para 
exercer tão importante missão. CoogratularamRse com o 
Presidente os Srs. Senadores Helvídio Nunes e Nivaldo 
Machado. A seguir, o Sr. Presidente anu_ncia que as reu­
niões ordinárias serão realizadas às quartas-feiras às 9:30 
h (nove horas e trinta minutos). Nada mais havendo a 
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tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, RonaicLCaval­
cante Gonçalves, Assistente da. Comissão, a presente 
Ata, que lida e aprovada, será assinada pelo Sr. PresiR 
dente e demais membros presentes. 

2• Reunião, realizada em 17 de abril de 1985 

Ãs nove horas e trinta minutos do dia dezessete de 
abril de mil novecentos e oitenta e cinco, na Sala da CoR 
missão, -sob a Presidência do Sr. Senador José Ignácio 
Ferreira, Presidente, reúneRse a Comissão de Consti­
tuição e Justiça com a presença dos Srs. Senadores Luiz 
Cavalcante, Nivaldo Machado, MOacyr Duarte, HelvfR 
di o Nunes, Martins Filho, Hélio Gueiros, Jutahy Magã.:-­
lhães, Nelson Carneiro, América de Souza, Aderbal Ju­
-reina e Octávio CardoSo. Deixam de comparecer por­
motivo justificado, os Srs. ·senadores Fábio Lucenà, Al­
fredo Campos, Odacir Soares e Lenoir Vargas. havendo 
riúm-ero- regimental, o Sr. Pfesidente declara abertos os 
trabalhos e disj)insa a leitura da Ata da Reunião ante~ 
rior, qu~ _é dada como aprovada. A seguir, o Sr. PresiR 
dente,_ passa a Presidência ao Sr. Senador Helv(dio Nu­

-nes para relatar o primeiro item da pauta. O Sr. Presi­
dente eventual, Senador Helvidio NuÍles, torna a reunião 
em caráter secreto para apreciar o item I. Mensagem n'~ 
88,.-de 1985. (Mensagem n9 214, de 2-4-85, na origem}, do 
Sr. Presidente da República, submetendo à aprovação 
do Senado Federal, o nome do Desembargador Eduardo 
Andrade Ribeiro de Oliveira para exercer o cargo de Mi~­
nistro do Tribunal Federal de Recursos, em vaga desti­
nada a magistrados ou membros do Ministêrio Público 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Territóriõs, de­
corrente da aposentadoria do Ministro Inácio Moacir 

- Catunda Martins. Relator: Senador José IgnáciO Ferrei--
ra. Reaberta a reunião, o Sr. Presidente eventual, Sena­
dor Helvídio Nunes, passa a Presidência ao Sr. Senador 
José- Ignácio Ferreira. Prosseguindo, o Sr. Presidente, 
SenadQr José Ignácio Ferreira passa a apreciação do· 
item 5: Projeto de Lei do Senado n9 (31, de 1983, que dá 
nova redação ao artigo 487, da Consolidação das Leis do 
Trabalho, fiiando novos prazos para o aviso prévio. 
(Autor: Senador Roberto Saturnino.} Relator: Senador 

___ Moacyr Duarte. Parecer: pela tramitação conjunta do 
PLS n9 131/83 com os seguintes projetos PLC n9 -78f83, 
PLS n'i' 5/8_1, PLS n9 35/83 ePLS n'i' 37/83. Não havendo 
discussão, o Sr. Presidente põe em votação o parecer, -
41ue é aprovado por unanimidade. item 6. Projeto de Lei 

da Câmara n' I de 1984. (Projeto de Lei n9 2.445-B, de 
1976; na CO), que _dispõe sobre a resistência de veículos, 
altera o artigo 36 da Lei n9 5.108 de 21 de Setembro de 
1966 - Código N acionai de Trânsito, e dá outras provi~ 
dências. (Autor: Deputado Siqueira campos.) Relator: 
Senador Aderbal Jureffia. Parecer: Favorável, por cons­
titucional e jurídico. Não havendo discussão, o Sr. Presi­
dente põe em votação o parecer, que é aprovado por 
lina,nimidade. Item 7: Projeto de Lei do Senado n9 226, 
de 1983, que concede anistia a dirigentes sindicais puni­
dos com base na legislação trabalhista. (Autor: Senador 
Nelson Carneiro~)" Relator: Senador Jutahy Magalhães. 
Parecer. Favorável, por constitucional e jurídico. Aberta 
a discussão, fazem uso da palavra os Srs. Senadores 
Hélio Gueiro_s, Jutahy Magalhães e Nelson Carneiro. 
EnCerrada a disCussãO, O Sr. Presidente põe em votação 
o parecer, que é aprovado por unanimidade .. Assina sem 
voto o Sr. Senador Nelson Carneiro. Item 9: Projeto de 
Lei do_ Senado_n9 176, de: 1983, que restabelece a garantia 
da estabilidade Púa todos os empregados. (Autor: Se­
nador Hélio Gueiros.) Relator: Senador Martins Filho. 
Parecer: Favorável, por constitucional e jurídico com a 
emenda n~' 1-CCJ. Não havendo discussão, o Sr. Presi­
-di!nte põe em votação o parecer, que é aprovadÕ coni 
unanimidade. Item 10: Projeto de Lei do Senado n~' 70, 
de 1983, que estabelece critério e limite para os reajustes 
dos preços de ingressos de futebol. (Autor: Senado_r Nel­
son Carneiro.) Relator: Senador Martins Filho. Parecer: 
Contrário, por incOnstitucional e injurídico. Aberta a 
discussão, fazem uso da palavra os Srs. Senadores Nel­
son CarneirO, Martins Filho, Moacyr Duarte, Jutahy 
Magalhães e Luiz Cavalcante. Encerrada a discussão, o 
Sr. Presidente põe em votação o parecer, que é aprovado 
por maioria, com voto contrário do Sr. Senador Helví~ 
dio Nunes. Assina sem voto o Sr. Senador Nelson Car­
neiro. Item ll: Projeto de Lei do Senado n'i' 244, de 1983, 
que dispõe sobre a po"ssibilidade de os Sindicatos de Tra­
balhadores poderem reclamar_ em juízo, independente­
mente de mandato procuratório, adiCionais de insalubri­
dade, e periculosidade, em benefício de seus associados. 
(AutOr: Senãdor Ãlvaro Dias.) Relator: Senador Helví~ 
dio Nunes. Parecer: Contrário por injur[dico. Não ha­
vendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação o pare­
cer, que é aprovado por Wlanimidade. Item 14: Projeto 
de Lei do Senado o~' 201, de 1981, que assegura ao mari­
do ou companheiro o direito de ser dependente da mu­
lher segurada da Previdência Social. (Autor: Senador 
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Henrique Santillo.) Re.lator:_Se_nador Aderbal Jurema. 
Parecer: Favorável, por constitucional e jurfdico, com a 
emenda n"' 1-CCJ. Não havendo discussão, o Sr. Presi­
dente põe em votação o parecer, que é aJ)roV!ido por 
unanimidade. Item 15: Projeto de Lei do Senado n~' 24, 
de 1984, que dispõe sobre a autorização para transferên­
cia de permissão de e;xploração de bancas de jornais e re­
vistas no Distrito Federal, nas condições que especifiCa. 
(Autor: Senador Nelson Carneiro.) Relator: Senador 
Aderbal Jurema. Parecer: Favorâvel, por constitucional 
e jurídico. Não havendo discussão, o Sr._Pres_idente põe 
em votação o parecer, que ê aprovado por unanimidade. 
Assina sem voto, o Sr. Senador Nelson Carneiro_. Item 
16: Projeto de Lei do Senado n' I fO, de 1983, que acres­
centa dispositivo à Lci:i n' 4.266, de 3 de outubro de 1963, 
que institui o salãrio-família do trabalhador. (Autor: Se­
nador Nelson Carneiro.) Relator:_Senador Aderbat Jure­
ma. Parecer: Favorável, por constitucional e jurídico. 
Aberta a discussão, fazem uso da palavra os Srs. Senado­
res Helvídio Nunes, Moacyr Duarte, Nivaldo Machado_ 
e Nelson Carneiro. Encerrada a discussão, o Sr. Presi­
dente põe em votação o parecer, que é rejeitado. O Sr. 
Presidente designa o Sr. Seriador_ Nivaldo Machado para 
relatar o vencido. Assina sem voto o Sr. Senador Nelson 
Carneiro. Item 17: Projeto de Lei do Senado n9 342, de 
1981- Complementar, que introduz alteração na Lei n9 
11, de 25 de maio de 1971, que instítU:iu o Programa de 
Assistência ao Trabalhador Rural. (Autor: Senador Nel­
son Carneiro.) Relator: Senador Aderbal Jur_ema. Pare­
cer: pela tramitação conjunta do PLS n" 342/81-Com­
plementar, com os seguintes projeitõs: PLS n" 162(83 e 
PLS n9 312/81. Não havendo discussão, o Sr. Presiden­
te põe em votação o parecer, que é aprovado por unani­
midade. Assina, sem voto o Sr. Senador Nelson carnei­
ro. Item 19: Projeto de Lei do Sen8do n9 193, de 1983-
Complementar, que altera dispositivo da Lei CoffiPte­
mentar n9 I l, de 25 de maio de 1971, que intituiu o PRO­
RURAL. (Autor: Senador Nelson Carneiro.) Relator: 
Senador Martins Fílho._Parecer. Favorâvel, por consti­
tucional e jurídico. Não havendo discussão, o Sr. Presi­
dente põe em votação o parecer, que é aprovado por 
unanimidade. Item 20: Projeto de Lei do Senado n9 25, 
de 1981- Complementar, que dispõe sobre a isenção do 
IPI na aquisiÇão de veículos por cooperativas que visem 
explorar o transporte coletivo urbano. (Autor: -Senador 
Nelson Carneiro.) RelatDr: Senador Martins Filho. Pa­
recer:- Favorável, por constitucional e jurídico, com a 
emenda nQ l-CCJ- Substitutiva. Não havendo discus­
são, o Sr. Presidente põe em votação o parecer, que -é 
aprovado por unanimidade. Assina sem voto o Sr. Sena­
dor Nelson Carneiro.ltem 25: Projeto de Lei da Câmara 
n" 58, de 1983. (Projeto de Let nQ 1.343-B, de 1979, na 
CO), que altera a redação do parágrafo único do -artigo 
566 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo DecretO-lei n" 5.452, de 1 Q de maio de 1943, assegu­
rado o direito de sindicalização aos empregados de em­
presas públicas. (Auto[: Deputado Mário Macedo.) Re­
lator: Senador Helvídio Nunes. Parecer: Favorâvel 
quanto ao mérito, por oportuno e Conveniente. Não ha­
vendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação o pare­
cer, que é aprovado por unanimidade. São adiados, em 
face da ausência dos relatores o PLS n9 90/83, PLS n9 
163/83, PLS n' 199/83, PLS no 301/81, PLS n' 51/83, 
PLS n' 266/81, PLS n' 107/84, PLS n' 12/83, PLS n' 
82/83, PLS n' 67/83, PLS n' 173/82 e PLC n' 102/84 •. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Ronald Cavalcante GOnçalves, Assistente da 
Comissão, a presente Ata, -que lida e aprovada será assi­
nada pelo Sr. Presidente. 

3• Reunião (extraordinária)9 realizada 
em 29 de abril de 1985 

As dezesseis horas do dia vinte e nove de abril de mil 
novecentos e oitenta e cinco, na sala da Comissão, na 
Ala Senador Alexandre Costa, com a presetiçã àõS-Srs. 
Senadores Fábio Lucena, Hélio "Gueiros, Alfredo Cam-_­
pos, Martins Filho, HenriqueSantillo, Octávio Cardoso, 
Odacir Soares, Luiz Cavalcante e Raimundo Parente, 
reúne-se, extraordinariamente, a Comissão de Consti­
tuição e Justiça. Deixam de comparecer, por motivo jus­
tificado, os Srs . .Senadores José Ignácio Ferreira, Helvf-

dia Nunes, Moacyr Duarte, Lenoir Vargas, Aderbal Ju­
rema, América de Souza e Nivaldo Machado. Ausentes 
o Presidente, Senador José Ignácio Ferreira; o 1"-Yice­
presidente, Senador Helvídio Nunes; e, o 29-Vice­
presidente, Senador Nivaldo Machado, assume a presi­
dência, nos termos do§ 39 do artigo 93 do Regimento In­
terno, o Sr. Senador Hélio Gueiros, a:P6s declinar da 
prerrogativa -por motivo- de saúde, o Sr. Senador Luiz 
CaValcante, o mais idoso entre os presentes no momento 
da abertura da reunião. A seguir, o Presidente evefltual, 
Sr. Senador Hêlio Gueiros, toma a reunião em caráter 
secreto para apreciar a Mensage"m n9 96, de 1985 (Men­

-sagem n9 237, de 26-4-85, na origem), do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à aprovação do Senado 
Federal, (f nome do Deputado Estadual Ângelo Angelin 
para exercer o cargo de Governador do Estado de Ron­
dônia. Relator: Senador Alfredo Campos. Tornada 
pública a reunião, o Sr. Presidente comunica ter concedi­
do vista conjunta da proposição, pelo prazo regimental 
de 5 (cinco) dias, aos Srs. Senadores Henrique Santillo, 
Martins Filho e Odacir Soares. Adentra o recinto, no fi­
nal da reunião, o Sr. Senador Nelson Carneiro. Nada, 
mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Ronald Cavalcante Gonçalves, Assistente da Comissão, 
a presente A ta, que lida e aprovada, serã assinada pelo 
Sr. Presidente. 

4• Reuniio (extraordinária), realizada 
em 7 4e maio de 1985 

Às dezesseis horas e trinta m1mitos do dia sete de maio 
de mil novecentos e oitenta e cinco, na Sala da Comis­
são, sob a Presidência do Sr. Senador José Ignâcio Fer­
reia, Presidente, reúne-se a Comissão de Constituição e 
Justiça com a presença dos Srs. Senadores Hélio Gueiw 
ros, Jutahy Magalhães, Fâbio Lvcena, Benedito Caw 
nellas, Alfredo Campos, Helvídio Nunes, Aderbal Jure­
ma, Martins Filho, Moacyr Duarte, Henrique Santillo, 
José Lins, Luiz Cavalcante, Nivaldo Machado, Nelson 
Carneiro e Odacir Soares. Deixam de comparecer, por 
motivo justificado, os Srs. Senadores Octávio Cardoso, 
Lenoir Vargas e América de Souza. Havendo número re­
gimental, o Sr. Presidente declara abertos os trabalhos e . 
dispensa a leitura da Ata da Reunião anterior, que é 
dada como aprovada. A seguir, passa-se à apreciação 
das m.atêrias conStantes da pauta, na ordem determinada 
pelo Sr. Presidente. Item ·1- OFICIO SM NQ 172, de 
1985, do Sr. Presidente do Senado Federal, submetendo 
ao exame da Comissão de Constituição e Justiça recurso 
interposto pelo Sr. Senador Murilo Badaró, sobre irre­
gularidade havida, no âmbito da Comissão, a respeito da 
reunião realizada para examinar a Mensagem Presiden­
cial indicando o nome do Deputado Ângelo Angelin 
para exercer o cargo de Governador do Estado de Ron­
dônia. Relator: Senador Martins Filho. Parecer con­
trário ao recurso interposto pelo Sr. Senador M urilo Ba­
daró. Posto em discussão o parecer, o Sr. Senador Oda­
cir Soares pede a palavra e solicita a inversão da pauta, 
que é indeferida pelo Sr. Presidente~ O Sr. Senador 
Helvidio Nunes, pela ordem, solicita a palavra, e declara 
que, somente a 10 (dez) minutos do início da reunião foi 
convocad_o por telefone. O Sr. Presidente declara que a 
Secretaria da Comissão encaminhou, com 24 (vinte e 
quatro) horas de antecedência, a convocação para a reu­
nião, com a pauta dos trabalhos anexa, conforme com­
prova através do protocolo de recebimento, assinado 
pelo Sr. Renato Viana, funcionário do Gabinete de S. 
Excia. O "Sr. Senador Hetvídio Nunes indaga ao Sr. Pre­
.sidente se S. Excia coloca em dúvida a sua palavra. O Sr. 
Presidente responde, afirmando que não põe em dúvida 
a palavra de S. Excia., nem a de nenhum outro Sr. Sena­
dor, e de modo algum, a presidência jamais tev:e a pre­
tensão de agravá-lo. Todavia, não aceita, evidentemente, 

_ agravo de quem quer que seja, pois respeita a todos, e se 
mantém numa postura discreta, sem pretender forçar si­
tuações. Novamente com a palavra, o Sr. Senador Helví­
dio Nunes, exaltado, declara que não admite que ninw 
guém lhe dê lições de seriedade. O Sr. Presidente, em tom 
pacíente, responde que nem ele admite que S. Excia. dia­
logue com a presidência em termos agravantes, pois sem­
pre o respeitou, como a todos os Srs. Senadores. Conti­
nuando em discussão a matf!ria, o Sr. Presidente declara 

Junho de 1985 

_ à Comissão que o oficio não deve ser colocado em vo:_ 
taçào, pois este não se enquadra em questão de ordem, e 
sim uma reclamação, cuja figura não tem amparo regi­
mental. O Sr. Senador Odacir Soares solicita a palavra, e 
discorda do ponto de vista da presidência. Encerrada a 
discussão~ o&. Presidente põe então o parecer do Sr. Se­
nador Martins Filho em votação,- tendo em vista a im­

-pugnação do Sr. Senador Odacir Soares. O Sr. Senador 
Moacyr Duarte _solicita vista da matéria, qUe é deferida 
pela Presidência. Prosseguindo, o Sr. Presidente comuni­
ca à Comissão que hâ sobre a Mesa Requerimento de ur­
gência, de autoria do Sr. Senador Alfredo Campos, para 
a Mensagem nQ 96 de 19_85, coril base no art. 371, b, do 
Regimento Interno. Posto em votação o Requerimento, 
é o mesmo aprovado. O Sr. Presidente põe em discussão 
o item 2- MENSAGEM N9 96, DE 1985 _- (Mensa­
gem n9 237, de 26-4-85, na origem) - Do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à aprovação do Senado 
Federal, o nome do Deputado Estadual Ângelo A ngelin 
parl;l, exercer o cargo de Governador do Estado de Ron­
dônia. Relator: Seilador Alfredo Campos. O Sr. Senador 
Jutahy Magalhães solicita a palavra e declara que a ma­
téria não poderia ser colocada em discussão, por ter a 
presidência concedido vista do Oficio SM n9 172/85, ao 
Sr. Senador Moacyr Duarte, matêria que tem estreita li­
gação com o Projeto principal, Mensagem n9 96, de 
1985. O Sr. Presidente discorda das suas ponderações, 
por considerá-las infundadas. O Sr. Senador Odacir Soa­
res solicita a palavra e lamenta que a Presidência esteja 
se comportando de forma radical. O Sr. Senador Helví­
dio Nunes solicita a palavra e declara que integra a Co­
missão há mais de 14 (quatorze) anos e que durante todo 
esse tempo jamais se cometeu uma violência semelhante 
à_que a_p_residência ora acaba de praticar. Os Srs. Sena­
dores Fâbio Lucena:- e Martíris Filho não cOncordam 
com a opinião do Sr. Senador Hetvfdio Nunes, pois foi 
usado em todas as formas o regimento. O Sr. Helvídio 
Nunes diz que o Sr. Presidente praticou uma ignomínia 
contra a Comissão, e, em conseqüência de tal ato, se reti­
ra em sinal de Protesto. O Sr. Presidente declara que fi­
carão gravadas as palavras de S. Excia. e as da presidên­
cia; que não aceita as imputações de S. Excia., nascidas 
da emoção e não da razão. Por deliberação da presidên­
cia, ficam adiados os seguintes projetos: PLS n9 97/83, 
PLS no 278/83, PLS n' 82/83, PLC n' L02/84, PLS n' 
163f83,PLS n' 90/83, PLS n' 51/83, PLC n' 21/84, PLS 
n' 107/84. PLS n' 266/81~ PLS n' /59/82, PLS n' 
261/83, PLS n' 127/84, PLS n' 327/80, PLS n' 12/83, 
PLS n' 42/84, PLS n' 146/84, PLS no 30/81, PLS n' 
67/83 e PLS n~" 173J82. Nada mais a tratar, encerra-se a 
reunião, lavrando eu, Ronald Cavalcante Gonçalves, 
Assistente da Comissão, a presente Ata, que lida e apro­
vada será assinada pelo Sr. Presidente, 

5f Reunião, realizada em 8 de maio de 1985 

Às nove horas e trinta minutos do dia oito de maio de 
mil novecentos e oitenta e cinco, na Sala da Comissão, 
sob a presidência do Sr. Senador José Ignácio Ferreira, 
Presidente, reúne-se a Comissão de Constituição e Jus­
tiçs com a presença dos Srs. Senadores Fábio Lucena, 
Hélio Gueiros, Octávio Cardoso, Raimundo Parente, 
Juthay Magalhães, Amêrico de Souza, Luiz Cavalcante e 
Nivaldo Machado. Deixam de comparecer, por motivo 
justificado, os Srs. Senadores Alfredo Campos, Martins 
Filho, Helvídio Nunes, Moacyr Duarte, Odacir Soares, 
Leonir Vargas, Aderbal Jurema e Nelson Carneiro. Hew 
vendo número regimental, o Sr. Presidente declara aber­
to os trabalhos e dispensa a leitura da Ata da Reunião 
anterior, que é dada como aprovada. A seguir, passa-se à 
apreciação das matérias constantes da pauta, na ordem 
determinada pelo Sr. Presidente. Item 3 - Projeto de Lei 
da Câmara n9 249, de 't983 (Projeto de Lei nQ 1.743-B, de 
1976, naCO), que altera o artigo 89 da Lei n9 5.107, de 13 
de setembro de 1966, que "cria o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço - FGTS, e dá outras provídências". 
Autor: Deputado Moreira Franco. Relator: Senador Oc­
távio Cardoso. Parecer: favorável, por constitucional e 
jurídico, na forma do substitutivo da Comissão -de Fi­
nanças. Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe em 
votação o parecer, que ê aprovado por unanimidade.­
Item 5- Projeto de Lei da Câmara n9137, de 1983 (Pro-
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jeto de Lei nO? 4.084-B, de 1980, na- CD), que altera are­
dação do artigo 12 da Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 
1966, que criou o Furido de Garantia do Tempo de Ser­
viço. Autor: Deputado Maurício Fruet. Relator: _Sena­
dor Juthay Magalhães. Parecer: favorável, por constitu­
cional e jurídico. Não havendo discussão, o Sr. Presiden­
te põe em \ :)tação o parecer, que é aprovado por unani­
midade. - Item 7: Projeto de Lei da Câmara n"' 85, de 
1982 (Projeto de Lei n• 882-E, de 1972, na CD), que dã 
nova redação ao artigo 79 da Lei n9 2.591, de 7 de agosto 
de 1912, que regula a emissão e a circulação de cheques. 
Autor: Deputado Freitas Nobre. Relator: Senador Ju­
tahy Magalhães. Parecer: pela tramitação conjunta do 
PLC n~' 85/82 e do PLS n<:> 11_8/77.- Item 10: Projeto de 
Lei da Câmara n"' 176, de 1983 (Projeto de Lei n~' 5.161-
B, de 1981, na CD), que dâ nova redação ao artigo 110 
da Lei n9 5.108, de 21 de setembro de 1966 -Código 
Nacional de Trânsito, determinando o pagamento, pelo 
infrator, de multa de trânsito de sua responsabilidade. 
Autor: Deputado Caio Pompeu. Relator: Senador Hélio 
Gueiros. Parecer: contrârio quanto ao mérito, por ino­
portuno e inconveniente. Não havendo discussão, o Sr. 
Presidente põe em votação o parecer, que ê aprovado 
por unanimidade.- Item 25: Projelo de Lei do Senado 
n'i' 285, de 1983, que ampara aos trabalhadores rurais no 
caso de acidente de trabalho. Autor: Senador_Fernando 
Henrique Cardoso. Relator: Senador Octâvio Cardoso. 
Parecer: favorâvel, por constitucional e jurídico. Não ha­
vendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação o pare­
cer, que é aprovado por unanimidade. São adiados, em 
face da ausência dos Relatores do PLC n'i' 2/84, PLC n9 
54/84, PLC n' 22/83, PLC, n' 210/83, PLC n• 16/83, 
PLC n• 23/83, PLS n• 6Ié80, PLS n' 64/80, PLS n• 
52/84, PLS n• 14/84, PLS n' 295/81, PLS n' 368/81, 
PLS n• 151/83, PLS n• 240/83, PLS n' 93/83, PLS 
n•l99/83, PLS n' 234/83, PLS n•229f83, PLS n•282/83, 
PLS n• 84/82, PLS n' 241/83, PLS n• 122/82 e PLS n' 
55/85. Nada mais havendo a tra_tar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu Ronald Cavalcante Gonçalves, Assistente 
da Comissão, a presente ata, que lida e aprovada serâ as­
sinada pelo Sr. Presidente. 

6f Reunião, realizada em 15 de maio de 1985 

Ãs nove horas e trinta minuto_s do dia quinze de maio 
de mil novecentos e oitenta e cinco, na Sala da Comissão 
sob a presidência do Sr. Senador_ José lgnâcio Ferreira, 
Presidente, reúne-se a Comíssão_d_e_ Constituição e Jus­
tiça com a presença dos Srs. Senadores Luiz Cavalcante, 
Hélio Gueiros, Nivaldo Machado, Octávio Cardoso, 
Moacyr Duarte, Martins Filho, Carlos Alberto, Aderbal 
Jurema, Alfredo _Campos, Jutahy Magalhães, Nelson 
Carneiro e Alberto Silva, Deixam de comparecer, por 
motivo justificado, os Srs. senadores Fâbio Lucena, 
Helvídio Nunes, Odacir Soares, Lenoir Vargas eAmêri­
co de Souza, Havendo número regimental, o Sr. Presi­
dente declara abertos os trabalhos e dispensa a leitura da 
Ata da Reunião anterior, que ê dada com-o aprovada. A 
seguir, o Sr. Presidente torna a reunião em caráter secre­
to, para apreciar o ítem 1- MENSAGEM N9 101, DE 
1985 (Mensagem n9 247, de 6-5-85, na origem), do Se­
nhor Presidente da República, submetendo à aprovação 
do Senado Federal, o nome do Doutor Luiz Philíppe Vi­
fira de Mello para exercer o cargo de Ministro do Tribu-. 
na! Superior do Trabalho, em vaga decorrente da apo­
sentadoria do Ministro PajehU Macedo Silva. - Rela­
tor: Senador Hêlio Gueiros. Reaberta a reunião, passa­
se a apreciação do restante da pauta, Item 02- Projeto 
de Resolução n9 001, de 1985, que dispõe sobre a incor~ 
poração dos proventos de aposentadoria de servidores 
inativos do Senado Federal, da Gratificação de Nível Su­
perior e dâ outras providências. Autor: Comissão Dire­
tora- Relator: Senador Martins Filho. Parecer: favorá­
vel, por constitucional e jurfdico. Não havendo discus­
são, o Sr. Presidente, põe em votação o pare~er, que é 
aprovàdo por unanimidade, -· I tem 3 - Projeto de Re­
solução n9 008, de 1985 que ciia o Pecúlio dos Servidores 
do Senado Federal. Autor: Comissão Diretora.- Rela~ 
tor: Senador Martins Filho. Parecer: Favorável, por­
constitucional e jurídico. Não havendo discussão, o Sr. 
Presidente põe em votação o parecer, que é aprovado 

'por unanimidade,- Item 4. Projeto de Lei do Senado n<:> 

093, .de 1985, que reajusta os atuais valores de vencimen­
tos e proventos dos servidores ativos e inativos do Sena­
d_o ~ederal, bem como os das pensões e _dâ outras provi­
dências. -Autor: ComiSsão Diretora. Relator: Senador 
'Martins Filho. Parecer: favorável, por constitucional e 
jurídico. Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe 
-em votação O parecer, que é aprovado por unanimidade, 
ítem 5. Projeto de Lei do Senado n9 028, de 1985, que dis­
põe sobre a prescrição dos direitos do trabalhador, asse­
gurados pela Consolidação das Leis do Trabalho. Autor: 
Senador Carlos Chiarelli. Relator: Senador Neh;pn Car~ 
neiro. Parecer: pela anexação do PLS n<:> 28/85~ com os 
seguintes projetos: PLS n<:> 11/84 e PLC n9 109/83. Não 
havendo discussão, o Sr, Presidente põe em votação o 
parecer, que é ãprovadci _ por unanimídade. Item 6 -
Projeto de Lei do Senado n9_l22, de 1982, que acrescenta 
parágrafo único ao artigo 12, da Lei Complementar n9 
11, de 25 de maio de 1971, que dispõe sobre o PRORU­
RAL. Autor: Senador Nelson Carneiro. Relator: Sena­
dor Alfredo Campos. Parecer: favorâvel, por Constitu­
cional ejuridico. Posto em discussão o parec_er, o Sr. Se­
nador Aderbal Jurema solicita vista, c:fUe é deferida pela 
presidência. - Item 7 - Projeto de Lei do Senado n<:> 
_055, de 1985, que institui adicional sobre o IPI de bebi­
das alcoólicas e de derivados de fumo, para aplicação 
nos serviços de saúde pública. Autor: Senador João Cas­
telo. Relator: Senador Moacyr Duarte. Parecer: favorá­
vel, por constitucional e jurídico. Não havendo discus­
são, o Sr. Presidente põe em votação o parecer, que ê 
aprovado por unanimidade. -Item 10- Projeto de Lei 
da Camara n'i' 21, de 1984 (Projeto de Lei n<:> 6.082-C, de 
1982, nã CD), que dispõe sobre a inviolabilidade dos Ve­
readores. Autor: Deputado Joel Ferreira. Relator: Sena­
dor Martins Filho. Parecer: favorável, por constitucional 
e jurídico. Posto em discussão o parecer, o Sr. Senador 
Moacyr Duarte solicita vista que ê deferido pela presi­
dência. Item 13 - Projeto de Lei do Senado n'i' 159, de 
1982, que proíbe a cobrança de taxa, emolumento ou re­
muneração, por Parte dos agentes do Sistema Financeiro 
de Habitação, nas cessões de direito oriundas de finan­
ciamentos. Autor: Senador Itamar Franco. Relator: Se­
nador Martins Filho. Parecer: favorável, por constitu­
cional e jurídico. Não havendo discussão o Sr. Presiden­
te põe em votação o parecer, que ê aprovado por unani­
midade.- Item 14- Projeto de Lei do Senado n~' 261, 
de 1983 que dâ nova redação a dispositivo da Consoli­
dação das Leis do Trabalho, elevando para 50 anos o li­

-mite de idade exigido dos candidatos a ingresso na ma­
gistratura trabalhista. Autor: Senador Nelson Carneiro. 
Relator: Senador Martins F_il_ho. Parecer: favorável 
quanto ao mérito. Não havendo discussão, o Sr. Presi­
dente põe em votação o parecer, que é aprovado por 
unanimidade, - I tem 16 - Projeto de Lei do Senado _n9 
-327, de 1980, que dispõe sobre o concessão de licença­
prêmio aos trabalhadores abrangidos pela CLT, nas con­
dições que especifica. Autor: Senador Humberto Luce­
na. Relator: Senador Moacyr Duarte. Parecer: contrário 
por inconstitucional. Não havendo discussão, o Sr. pre­
sidente põe em votação o parecer, que ê aprovado por 
unanim-idade.- f tem 18- Projeto de Lei do Senado n9 
042, de 1984, que acrescenta dispositivo ao Decreto-lei n9 
1.910 de 29 de dezembro de 1981, que dispõe sobre con­
tribuições para o custeio da previdência s-ocial, determi­
nando a manuntenção, pela previdência social, de assis­
tência especializada aos idosos. Autor: Senador Nelson 
Carneiro. - Relator: Senador Moacyr Duarte. Parecer: 
Contr_ârio, por íriConstitucional e injurfdico. Posto em 
discussão o parecer, o Sr. Senador Martins Filho solicita 
vista, que é deferida pela presidência.- Item 19- Pro­
jelo de Lei do Senado n9 146, de 1984, qi.ie eStabelece a 
correção trimestral dos salârios, fixa critérios para esta 
correção e revoga dispositivos do Decreto-lei n9 2.065, de 
26 de.outubro de 1983. Autor: Senador _Pedro Simon. 
Relator: Senador Moacyr Duarte. Parecer: pela trami­
taç_ão conjunta do PLS n9 146/84, com os seguintes pro­
jetos' PLS n• 102/83, PLS n' 06/84, e PLS 131/84. Não 
havendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação o 
parecer, que é aprovado por unanimidade.- Item 20-
Projeto Qe Lei do Senado, n9 097, de 1983, que introduz 
alteração na Consolidação das Leis do Trabalho. Autor: 
Senador Nelson Carneiro. Relator: Senador Moacyr 
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Duarte. Parecer: pela tramitação conjunta do PLS nt 
97/83, com os seguintes projetos: PLC n9 50f82 e PLS n'i' 
93/83. Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe em 
votação o parecer, que ê aprovado por unanimidade.­
I tem 23 - Projeto de Lei do Senado n~' 278, de 1983, que 
acrescenta dispositivo-ao Decreto-lei n9 157, de lO de fe­
vereiro de 1967, com previsão de providência para are­
vogação do incentivo nele previsto. Autor: Senador Nel­
son Carn_eir_o. Relator: Senador Moacyr Duarte. Pare­
cer: contrário pela prejudicialidade. Não haVendo dis­
cussão, o Sr. Presidente põe em votação o parecer, que é 
aprovado. Assina sem voto o Sr. Senador Nelson Car­
neiro. - Item 27- Projeto de Lei da Câmara n'1 02, de 
1984. (Projeto de Lei n9 3.061-C, de 1976, na CO), quedâ 
nova redação à alínea ~·a" do artigo 19 do Decreto-lei n'i' 
!.OCO, de 21 de outubro de 1969 - Lei da Organização Ju­
diciâria Militar. Autor Deputado Florim Coutinho. Re­
lator: Senador Alfredo Campos. Parecer. favorável, 
quanto ao mêrito, por _Op()rtuno e conveniente. Não ha­
vendo discussão, o Sr. presidente põe em votação o pare­
cer, que ê aprovado por unanimidade.- Item 28- Pro­
jeto de Lei da Câmara._ N<:> 054, de 1984 (Projeto de Lei n~' 
880-C, de 1979, na CD), que dá nova redação aos artigos 
I 9 e 4-1 da Lei n9 1.060, de 05_ de fevereiro de 1950, que es­
tabelece normas para a concessão de assistência judi~ 
ciáriil aos necessitados. Autor: Deputado Tertuliano 
Azevedo. Relator: Senador Alfredo Campos. Parecer fa­
või'ávet, por Constitucional e jurídico, com as emendas 
õ.<:>s 1, 2 e 3-CCJ. Não havendo discussão, o Sr. Presiden­
te põe em votação o parecer, que é aprovado, votando 
com restrições os Srs. Senadores Moacyr Duarte e Ader­
bal Jurema. -::-_ Item 3Q - Projeto de Lei da Câmara n9 
210, de 1983"(Projeto de Lei n9 4.294-B, de 1981, na CD), 
que revoga o§ 4<:> do artigo 37-da ICi n'i' 5.250, de 9" di re:. 
vereiiO de 1967 - Lei de Imprensa. Autor: Deputado 
Maurício Fruet. Relator: Senador Nelson Carneiro: Pa­
recer: favorável, por constitucional e jurídico. Não ha­
vendo_ discussão, o Sr. Presidente põe em votação o pare­
cer, que é aprovado por unanimidade. -Item 31- Pro­
jeto de Lei da Câmara n9 O 16, de 1983 (Projeto de Lei n<:> 
531-B, de 1979, na CO), que faculta a sindicalização dos 
integrantes das guardas portuárias, dando nova redação 
ao artigo 99 do Decreto-lei n9 3, de 27 de janeiro de 1966. 
Autor: Deputado Athié Coury. Relator: Senador Nelson 
Carneiro. Parecer: favorável ao substitutivo da COm_is­
são de Legislação Social. Não havendo discussão, o Sr. 
Presidente põe em votação o parecer que é aprovado por 
unanimidade. hem 33 - Projeto de Lei do Senado n9 
061, de 1980, que altera ·a artigo 130 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, que trata da concessão de férias 
proporcionais do trabalhador. Autor: Senador Humber­
to Lucena. Relator: Senador Nelson Carneiro. Parecer. 
favorável, por constituCional e jurídico, com a emenda n9 
1-CCJ. Não havendo discussão, o Sr. presidente põe em 
votação o parecer, que é aprovado por unanimidade.­
Item 34- Projeto de Lei do Senado n~' 064, de 198Q, que 
altera a redação do§ 39 do artigo 99 da Lei n" 5.889, de O& 
de junho de 1973, que dispõe sobre a entrega da moradia 
pelo trabalhador em decorrência do desfazimento do 
contrato de _trabalho. Autor: Senador Humberto Luce­
na. Relator: Senador Nelson Carneiro. Parecer: favorâ­
vel, por constitucional e jurídico, na forma da emenda 
substi_tutiva da Comissão de Legislação Social. Não_ha_­
vendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação o pare­
cer, que ê aprovado por unanimidade.- Item 35- pro­
jeto de Lei do Senado n<:> 052, de 1984, que dispõe sobre o 
processo para cobrança de crédito hipotecário vinculado 
ao Sistema FinanceirO de Habitação. Autor: Senador Pe­
dro Simon, Relator: Senador_Aifredo Campos. Parecer: 
favorável, por constitucional e jurídico. Posto em discus­
são o parecer, o Sr. Senador Hélio Gueiros solicita vista, 
que é concedida pela presidência. - Item 36- Projeto 
de Lei do Senado n9 014, de 1984, que acrescenta disposi~ 
tive à Lei n9 6.435, de 1_5 de julho de 1977, que "dispõe 
sobre_ as entidades de Previdência Privada". Autor: Se~ 
nado r Nelson Carneiro. Relator: Senador Alfredo Cam­
pos. Parecer: favorâvel, por constitucional e jurídic-o. 
Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação 
o parecer, que é aprovado por unanimidade.- Item 37 
-Projeto de Lei do Senado n9 295, de 1981, que declara 
de Utilidade de Públíc_a_a Associação Fluminense de En­
genheiros e Arquitetos de Niterói, Estado do Rio de Ja-
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neirõ. Autor: Senador Roberto Saturnino. Relator: Se­
nador Nelson Carneífo. Parecer: solicitando diligência a 
Associação Fluminense de Engenheiros e ArquitetOs de -
Niteroi. Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe em 
votação o parecer, que é aprovado por unanimidade.­
Item 38- Projeto de Lei do Senado n9 368, de 1981, que 
fixa como prioritâria.S ·para fins de desapropriação as 
áreas rurais que apresentam tensão social. Autor: Sena­
dor Itamar Franco. Relator: Senador Nelson Carneiro. 
Parecer. contrário, por inconstitucion-al. Não havendo 
discussão, o Sr. Presidente põe em votação O. parecer, 
que é aprovado por unanimidade.- Item 42- Projeto 
de Lei do Senado n9 199, de 1983, que eleva o valor do 
salârio-famflia do trabalhador e a taxa para o seu cus­
teio. Autor: Senador Nelson Cai-neiro. Relator Senador 
Moacyr Duarte. Parecer: contrário, por inconstitucional 
e injurídico. Não havendo discussão, o -Sr. pi'esidenfe 
põe em votação o parecer, que é aprovado por unanimi­
dade. - Item 43- Projeto de Lei do Senado n"' 234-, de 
1983, que garante desconto no imposto sobre a Renda, 
de salários pagos a empregados e dá outras providências. 
Autor: Senador Itamar Franco. Relator: Senador Mar­
tins Filho. Parecer: Contrário ao mérito, por iiloj>oftuno 
e inconveniente. Não havendo discussão, o Sr. presiden­
te põe em votação o parecer, que é aprovado, com voto 
contrário do Sr. Senador Moacyr Duarte.- Item 46-
Projeto de Lei do Senado n"' 084, de 1982, que submete à 
aprovação do Senado Federal os contratos visando a ob­
tenção de empréstimos internacionais. Autor: Senador 
·Itamar Franco. Relator: Senador Nelson Carneiro. Pare­
cer: contrário à emenda n"' 2 da ComissãO de Redaçã.o. 
Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação 
o parecer, que é aprovado por unanimidade.- Item 47 
-Projeto de Lei dO Senado n"' 241, de 1983, que dispõe 
sobre a instalação de aparelhos de alarme para proteção 
contra incêndio em hotéis e estabelecimento similares. 
Autor: Senador Martins Filho. Relator: Senador Alfre­
do Campos. Parecer; Favorável, por constitucional e 
jurídico. Não havendo discussã.o, o Sr. Presidente põe 
em votação o parecer, que é aprovado por unanimidade. 
-Item 48 --Projeto de Lei do Senado n"' 39, de 1985, 
que dispõe sobre a recondução de Membros dd Conse­
lho Federal de Cultura. Autor: Senador Amaral Peixoto. 
Relator: Senador Moacyr Duarte. Parecer: favorável, 
por constituciOilal e jUrídico. Não havendo discussão, o 
Sr. Presidente põe em votação o parecer, que é aprovado 
por unanimidade. São adiados, em face de ausência dos 
relatores, os PLS n"' 90/83, PLS n"' 5 I/83, PLS n\0 107 f84, 
PLS no 266/81, PLS no 127/84, PLS n' 12/83, PLS n' 
67/83, PLSIH/82, PLS no 82/83, PLS no 102/84, PLS 
163/83, PLC n' 22/83, PLC no 23/83, PLS no 151/83, 
PLS n' 240/83, PLS n' 93/83, PLS n' 229/83 e PLS no 
282f83 .. A Presidência comunica aos demais membros da 
Comissão, haver sobre a mesa uma pauta extra. Passa-se 
assim, à apreciação do Item l - Projeto de Lei do Sena­
do n"' 099, de 1985, que sistematiza as ações do Governo 
Federal, no Nordeste, no que tange aos problemas das á­
guas. Autor~ Senador José Lins. Relator Senador Ader­
bal Jurema. Parecer: favorável, por constitucional e jurí­
dico. Não havendo discussão o Sr. Presidente põe em vo­
tação o parecer, que é.aprovado por unanimidade. -
Item 2 - Ofício SM N9 I 72, de 1985, do Sr. Presidente 
do Senado Federal, submetendo ao exame da Comiss_ão 
de ConstituiÇão e Justiça recurso iriterpOsto pelo Sr. Se­
nador Murilo Badar6, sobre irregularidade havida, no 
âmbito da Comissão, a respeitO da reunião realizada 
para examinar a Mensagem Presidencial ind.ícando o 
novo Governador de Rondônia. Relator: Senador Mar­
tins Filho. Parecer: contrário a questão de ordem do Sr. 
Senador Murilo Badar6. Concedido vista ao Sr.~ Senador 
Moacyr Duarte, que devolve com voto em separado fa­
vorãvcl a questão de ordem levantada pelo Sr. Seriador 
Murilo Badaró. Posto em votação o parecer. do relator, 
Senador Martins Filho, é o mesmo aprovado, com voto 
contráriõ em separado, do Sr. Senador Moacyr Duarte. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Ronald Cavalcante Gonçalves, Assistente da 
Comissão, a presente Ata, que lida e aprovada, será assi­
nada pelo Sr. Presidente. 

7' Reunião, realizada em 22 de mai~ de 1985 

Ãs nove horas e trinta minutos do dia vinte e dois de 
maio de mil novecentos e oitenta e cinco, na Sala da Co­
missão, sob a presidência do Sr. Senador José Ignãcio 

Ferreira. Presidente, reúne-se a Comissão de Consti­
tuiÇão e Justiça com a presença dos Srs. Senadores Hélio 
Gueiros, Alfredo Campos, Helvídio Nunes, Octávio 
Cardoso, Raimundo Parente, Jutahy Magalhães, Ader­
bal Jurema, América de Souza, Luiz Cavalcante, Nival­
do Machado e Nelson Carneiro. Deixam de comparecer, 
pOr motiVo justificado, os Srs. Senadores_Fábío Lucena, 
Martins Filho, Moacyr Duarte, Odacir Soares e Lenoir 
Vargas. -H-ãvendo número regimental, o Sr. Presidente 
declara abertos os trabalhos e dispensa a leitura da Ata 
da- Reunião anterior, que é dada como aprovada. A se­
guir, passa-se à apreciação das matérias constantes da 
pauta, na ordem determinada pelo Sr. Presidente. Item 3 
-Projeto de Lei da Câmara n"' 104, de 1983 (Projeto de 
Lei n\0 1.768-B, de 1979, na CD), que acrescenta parágra­
fo único ao artigo 467 da Consolidação das Leis do Tra­
balho, aprõvadã-pelo D-ecreto-lei n"' 5.452, de i"' de tnaio 
de 1943. Autor: Deputado Nilson Gibson. Relator: Se­
nador Nelson Carneiro. Parecer: favorável, por constitu­
cional e jurídico. Não havendo discussão, o Sr. Presiden­
te põe em votação o parecer, que é aprovado por unani­
midade. Item 97 - Projeto de Lei da Câmara fl\0 87, de 
1983. (Projeto de Lei n"' 1.372-B, de 1979, na CD), que 
dispõe sobre a regulamentação das profissões de Oficial 
Cabeleireiro, Manicura, Maquilador, Esteticista Facial, 
Depilador e Pedicuro, e dá outras providências. Anexa­
do ao PLC n"' 7, de 1984. Autores: Depuatdo Léo Simões 
e Deputado Cantfdio Sampaio). Relator: Senador Helví­
dio Nunes. Parecer: favorável, por constitucional e jurí­
dico. Posto em discussão o parecer, o Sr. Senador Rai­
mundo Parente solicita Vista, que é deferido pelo Sr. Pre­
sidente. Item 10. Projeto de Lei da Câmara n"' 23_, de 
1983. (Projeto de Lei n"' 5.199-B, de 1981, na CD), que 
acrescenta dispositivo à Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 
1952 - Estatuto dos Funcinários Públicos CiViS da 
Uniãa...Autor: Deputado Léo Simões.- Relator: Sena­
dor Helvídio Nunes. Parecer: favorável, por constitucio­
nal e jurfdico. Não havendo_discussão, o Sr. Presidente 
põe em votação o parecer, que é aprovada por unanimi­
dade. - Item 12 - Projeto de Lei do Senado n"' 38, de 
1285, que altera a Lei n"' 4.117, de 27 de agosto de 1962, 
que institui o Código Brasileiro de Telec_omunicações. 
Autor: Senador Alexandre Costa. Relator: Senador 
Helvídio Nunes. Parecer: favorável, por constituciOnal e 
jurídico, com emenda n"' 1 - CCJ-Substitutiva, que ofe­
rece. Não havend_o discussão, o Sr. Presidente põe em 
votação o parecer, que é aprovado com voto contrário 
do Sr. Senador Hélio Gueiros. -Item 13 Projeto de Lei 
do Senado n"' 93, de 1983, que -introduz alteração na Lei 
n"' 3.807 de 26 de agosto de 1960, no capítulo concernen­
te aos dependentes do segurado. Autor: Senador Nelson 
Carneiro: Relator: Senad-or Helvfdio Nunes. Parecer: fa­
vorável, por constitucional e jurídico, e no mérito opor­
tuno e conveniente. Não havendo discussão, o Sr. Presi­
dente põe em votação o parecer que é aprovado por una­
nimidade. Assina sem voto o Sr. Senador Nelson Carnei­
ro. - Item 20 - Projeto de Lei do Senado n"' 26, de 
1983, que dá nova redação a dispositivo da Consoli­
dação das Leis do Trabalho, Autor: Senador Nelson 
Carneiro. Relator: Senador Helvfdio Nunes. Parecer: fa-. 
vorável por constitucional e jurídico, nos termos da 
emenda n"' 1-CCJ Substitutiva. Não havendo discussão, 
o Sr. Presidente põe em votação o parecer, que é aprova­
do por unanimidadç. Assina sem voto o Sr. SenadoiNet­
son Carneiro:'".:.:.. Item 21- Projeto de Lei do Senado n"' 
313, de 1981', que suprime a expressão "entre pessoas 
cuja diferença de tempo de serviço não for superior a 
dois anos" contida no parágrafo 19 do artigo _461 da 
CLT. Autor: Senador Pedro Siinon. Relator: Senador 
Luiz Cavalcante. Parecer: favorável, por constitucional e 
jurídico, e no mérito, oportuno e conveniente. Não ha­
vendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação o pare­
cer, que é aprovado por unanimidade. Item22- Projeto 
de Lei do Senado n9 45, de 1983, que dispõe sobre abono 
de Permanência em serviço. Autor: Senador Nelson Car­
neiro. Relator: Senador Helvídio Nunes. Parecer: favo­
rável, por constitucional e jurídico. Não havendo discus­
são, o Sr. Presidente põe em votação o parecer, que é 
aprovado por unanimidade. Assina sem voto o Sr, Sena.: 
dor Nelson Carneiro.- Item 23- Projeto de Lei do Se­
nado n' 069, de 1983, que ,dispõe sobre incentivo à aqui-
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sição de veículos utilitário, movido a álcool, por produ~ 
tor rural, nas condições que especifica, Autor Senador 
Nelson Carneiro. Relator: Senador Helvfdio Nunes. Pa­
recer: favorá.vel, por constitucional e jurfdico, com a 
emenda n"' 1-CCJ. Não havendo discussão, o Sr. Presi­
dente põe em votação o parecer, que é aprovad.o por 
unanimidade. Assina, sem voto, o Sr. Senador Nelson 
Carneiro. - Item 24 - Projeto de Lei do Senado n"' 194, 
de 1983, que dispõe sobre a administração dos sindicatos 
rurais e regula a eleição de suas diretorias, e representan­
tes. Autor: Senador Nelson Carneiro.~ Relator: Sena­
dor Hélio Gueiros. Parecer: contrário, por injurfdico, 
Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação 
o parecer, que é aprovado por unanimidade. Assina sem 
voto o Sr. Senador Nelson Carneiro.- Item 26- Pro­
jeto de Lei do Senado n"' 230, de 1983, que revoga a Lei 
Complementar n\0 28, de 18 de novembro de 1975, e dâ 
outras providências Autor: Senador Gastão Müller. ,;_ 
Relator: Senador Hélio Gueiros. Parecer: favorável por 
constitucional e jurídico. Não havendo discussão, o Sr. 
Presidente põe em votação o parecer, que é aprovado 
por unanimidade. Item 31 - Projeto de Lei do Senado_ 
n9 157, de 1983, que acrescenta dispositivo à Consoli­
dação-das Leis do Trabalho. Autor: Senador Nelson 
Carneiro. Relator: Senador Luiz Cavalcante. Parecer: 
contrário, quanto ao mérito, por inoportuno e inconve­
niente. Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe em 
votação o parecer, que é aprovado por unanimidade. As­
sina sem voto o Sr. Senador Nelson Carneiro.- Item 32 
-Projeto de Lei do Senado n"' 297, de 1983, que institui 
penalidade para empresa, pelo descumprimento de legis~ 
lação salarial e de decisão final da Justiça Trabalhista e 
dá outras providências. Autor: Senador Henrique San­
tillo. Relator: Senador Hélio Gueiros. Parecer: favorá­
vel, por constitucional e jurídico, com a emenda n"' 1-
CCJ-Substitutiva. Não havendo discussão, o Sr. Presi­
dente põe em votação o parecer que ê aprovado por una­
nimidade. Item 38- Projeto de Lei do Senado n"' 240, de 
1983, que dispõe sobre exigência a ser observada pelos 
estabelecimentos que comercializam carnes e Outros pro­
dutos alimentícios perecíveis de origem animal. Autor: 
Senador Nelson Cafneiro.- Relator: Senador Helvídio 
Nunes. Parecer: favorável, por constitucional e jurídico. 
Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação 
o parecer, que _é aprovado por unanimidade. Assina sem 
voto o Sr. Senador Nelson Carneiro. São adiados, em 
face da ausência- dOS Relatores o PRS n"' 027/84, PLC n\0 
38/84, PLC n' 37/78, PLC n' 238/83, PLC no 288/83, 
PLC n' 102(84, PLC n' 22/83, PLS no 193/81, PLS n' 
163/83, PLS n' 286/83, PLS no 266/81, PLS n' 12/81, 
PLS no 268/81, PLS no 001/82, PLS n' 218/83, PLS no 
35(84, PLS no 96/84, PLS n'40/85, PLS n' 232/80, PLS 
n' 224/82, PLS no 90/82, PLS No 90/83, PLS n' 51/83, 
PLS N' 151/84, PLS n9 67/83, PLS n' 82/83, PLS n' 
229/83, PLS n' 282/83, PLS n' 107/84. Nada mais ha· 
vendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Ro­
nald Cãvalcante Go!lçalves, Assistente da Comissão, 
apresenta Ata, que lida e aprovada, será assinada pelo 
Sr. Presidente, 

8• Reunião, realizada êm 29 de maio de 1985 

Ãs nove horas e trinta minutos do dia vinte e nove de 
maio de mil novecentos e oitenta e cinco, na Sala da Co­
missão, sob a presidência do Sr. Senador José Ignãcio 
Ferreira, Presidente, reúne-se a Comissão de Consti­
tuição e Justiça com a presença dos Srs. Senadores 
Helvídio Nunes, Martins Filho, Hélio Gueiros, Moacyr 
Duarte, Nivaldo Machado, América de Souza, Octávio 
Cardoso, José Lins e Lenoir Vargas. Deixam de compa­
recer, por motivo justificado, os Srs. Senadores Fãbio 
Lucena, Alfredo Campos, Odacir Soares, Aderbal Jure­
ma, Luiz Cavalcante e Nelson Carneiro. Havendo núme­
ro regimental, o Sr. Presidente_ declara abertos os traba­
lhos e dispensa a leitura da Ata da Reunião anterior, que 
é dada como aprovada. A seguir, passa-se à apreciação 
das matérias constantes da pauta, na ordem determinada 
pelo Sr. Presidente. Item l - Projeto de Resolução n"' 
27, de 1984, que submete à prévia autorização do Senado 
Federal o cumprimento de obrigações financeiras por 
parte do Governo brªsileiro e_ dã outras providências. 
Autor: Senador Murilo Badaró. Relator: Senador Mar-
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tins Filho. Parecer: favorâvel, por constitucional ejuridi­
co, com a Emenda n" 1-CCJ substitutiva, Posto em dis­
cussão o parecer, o Sr. Senador Helvfdio Nunes faz uso 
da palavra para discordar do parecer, por achar que a 
emenda substitutiva desvirtua o projeto. O Sr. Senador 
Martins Filho retruca, afirmando que a emenda engran­
dece o_ projeto, e fOi feito com a aquieSsência do autor. O 
Sr. Senador Octávio Cardoso solicita vista, que é deferi­
da pela presidência. Item 7: Projeto de Lei da Câmara n\' 
201, de 1983, (Projeto de Lei no 287-D, de 1983, na CD), 
que exclu~ dentre os considerados de interesse da Segu­
rança Nacional, o MunicípiO de Três Lagoas, no Estado 
de Mato Grosso do Sul. Autor: Deputado Ruben Figuei­
ró. Relator: Senador Martins Filho. Parecer: pela preju­
diciaJidade. Não havendo_discussão, o Sr. Presi4ente põe 
em votação o parecer, que é aprovado por unanimidade. 
-Item 8: Projeto de Lei do Senado n~' 1, de 1985- DF 
-Mensagem n"' 5 de 1985 (Mensagem n~' 41, de 17-1-85,-
na origem), que dispõe sobre a inclusão, nos proventos 
de aposentadoria, da gratificação por operações espe:. 
ciais de que trata o Decreto-Lei n'~_ 1. 727, de I O de de­
zembro de 1979, e dá outras providências. Relator: Sena­
dor Martins Filho. Parecer. favorâvel, por constitucional 
e jurídico. Não havend?-_discussão, o Sr. Presidente põe 
em votação o parecer, que é aprovado por unanimidade. 
Item 9: Projeto de Lei do Senado n~' 2, de 1985- DF­
Mensagem n"' 6, de 1985 (Mensagem W' 48, de 23-l-85, na 
origem), que autoriza o Governo do Distrito Federal a 
contratar operação de crédito no valor de FF.38.800.000 
(trinta e oito milhões e oitocentos mil francos franceses), 
equivalente a Cr$ 9.700.000.000 (nove bilhões e setecen­
tos milhões de cruzeiros). Relator: Senador Martins Fi­
lho. Parecer: pela distribuição do projeto à Comissão do 
DiStrito Federal, para oferecer o respectivo Projeto de 
Resolução. Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe 
em votação o parecer, que é aprovado por unanimidade. 
Item lO: Projeto de Lei do Senado n'<' 22, de 1984, que in­
troduz modificações na Consolidação das Leis do Traba­
lho, de modo a elevar o valor da remuneração das horas 
extraordinárias. Autor: Senador Nelson Carneiro. Rela­
tor: Senador Martins Filho. Parecer: favorável, por 
constituciOnal e jurídico. Não havendo discussão, o Sr. 
Presidente põe em votação o parecer, que ê aprovado 
por unanimidade. I tem 3_5: Projeto de Lei da Câmara n'<' 
34, de 1982 (Projeto de Lei n"' 452~B, de 1979, na CD), 
que modifica a redação do caput do artigo I O da Lei n~' 
5.108, de 21 de setembro de 1966- Código Nacional de 
Trânsito. Autor: Deputado Cantídio Sampaio. Relator: 
Senador Octâvio Cardoso. Parecer: (avorável, por cons­
titucional e jurídico. Não havendo discussão, o Sr. Presi· 
dente põe em votação o parecer, que é aprovado, com 
votos contrârios dos Srs. Senadores Hélio Gueiros e 
Amêrico de Souza. Não havendo mais quorum para deli­
beração, o Sr. Presidente encerra a reunião, e adia os se­
guintes projetoS~ PLC n'l' 102f-8_4, PLC n'l' 288/83, PLC n'<' 
238/83, PLC no 37/78, PLC no 38/84, PLS no 163/83, 
PLS no 286/83, PLS no 266/81, PLS no 193/81, PLS no 
90/82, PLS no 35/84, PLS no 268/81, PLS no 001/82, 
PLS no 90/83, PLS no 12/83, PLS no 67/83, PLS no 
82/83, PLS no 224/82, PLS no 40/85, PLS no 51/83, PLS 
no 107/84 PLS no 252/83, PLS n• 292/83, PLS no 23/85, 
PLS n• 291/81, PLS no 47/84, Pi.S no 277/79, PLS n' 
170/83, PLS no 31/83; PLS no 234/84, PLS no 215/81, 
PLS n' 19/85, PLS n' 210/81, PLS n' 213/84, PLC no 
81/83 e PLC n"' 49/80. Nada maiS -haveõ.do a tratar, 
encerra-se a reunião, lavrando eu, Ronald Cavalcante 
Gonaçalves, Assistente da Comissão, a presente Ata, que 
lida e aprovada será assinada pelo Sr. Presidente. 

9f Reunião, realizada em OS de junho de 1985 

Às nove horas e trinta mii1.utos dó-dia CíriCo de junho 
de mil novecentos e oitenta e cinco, na Sala da Comis· 
são, sob a presidência do Sr. Senador Nivaldo Machado, 
Presidente em exercício, reúne-se a Comissão de Consti­
tuiçã-o e Justiça com a presença dos Srs. Senadores Hélio 
Gueli-oS, Martins Filho, Octávio--Cardoso, Odacir Soa­
res, Lenoir Vargas, Jutahy Magalhães, Aderbal Jurema, 
Luiz Cavalcante,-Nívaldo Mãchado e Nelson Carneiro. 
DeiXam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores José Ignácio Ferreira, Fâbio Lucena, Alfredo 
Campos, Helvídío NuneS; Moacyr Dt.!arte, Amêrico de 

Souza. Havendo número regimental, o Sr. Presidente de­
clara abertos os trabalhos e dispensa a leitura da A ta da 
ReuniãO anterior, que ê dada como aprovada. A seguir, 
passa~se à apreciação das matérias constantes da pauta, 
na ordem determinada pelo Sr. Presidente. Item 02: Pro~ 
jeto de Lei da Câmara n"' 102~--de 1984, (PfÕjeto de Lei n'~' 
389~B, de 1975, na CD), que dispensa a exigência do vis­
tO- de saída para brasileiro residente no exterior. Autor: 
Deputado Josê Ribamar Machado. Relator: Aderbal Ju­
rema. Parecer: favorável, por constitucional e jurídico. 
Não havendo discussão, o Sr. Presidente em exercício, 
põe em votação o parecer, que é aprovado por unanimi­
dade. - Item 05: Projeto de Lei da Câmara n'~' 037, de 
1978 (Projeto de Lei n"' 2.952~C, de 1976, na CD), que 
dispõe sobre proteção contra incêndios. Auto.r: Deputa­
do Nina Ribeiro. Relator Senador __ Lenoir Vafgas. Pare­
cer, favorãvel por constitucional e jurídico. Não haven­
do discussãO; O Sr. Pi--esidente em exercício, põe em vo­
tação o parecer, que é_ aprovado por unanimidade. -
Item 07: Projeto de Resolução n~' 05, de 1985, que cria a 
Coordenação de Recursos Humanos e Patrimônio Cul­
tural do Senado Federal, diretamente subordinada ao 
Diretor-Geral e disPõe sõbre a sua estrutura e atri­
buições. Autor: Senador Jorge Kalume, Relator: Sena­
dor Martins Filho. Pareçer: favorável, por constitucioi1al 
e juffdico. Posto em discussão o parecer, o Sr. Senador 
Hélio Gueiros solicita vista, que é deferida pela presidên­
cia. - Item 09 - Projeto de Lei do Senado n"' 220, de._ 
J984, que estabece critéiiõs para reajustamento salarial 
do servidor público e dá outras providências. Autor: Se~ 
nadar Henrique Santillo. Relator: Senador Martins Fi--­
lho. Parecer. contrãriO, por incõnstituCional. Não haven­
do discussão, o Sr. Presidente em exercício, põe em vo­
tação o parecer, que é aprovado por unanimidade. Item 
lO- Projeto de Lei da Câmara n~> 105, de I984 (Projeto 
de Lei n"' 2.105- B, de 1976_j na CO), que dispõe sobre 
finanCiamentos a agricultores. Autor:: Deputado Nelson 
Marchezan. Relator: Senador Nelson Carneiro. Parecer: 
favorável à emenda substitutiva da CE. Não_ havendo 
discussão, o Sr. Presidente em exercício, põe em votação 
o parecer, que é aprovado por unanimidade.- [tem 11: 
Projeto de Lei do Senado n'<' 163, de 1983, que acrescenta 
dispositivos à Lei n'<' 5.889, de 08 de junho de 1973, que 
estatui normas regulacj.oras do trabalho rural. Autor: Se­
nador Nelson Carneiro. Relator: Senador Odacir Soares. 
Parecer: favorável, por constitucional e jurídico, com a 
emenda n'<' 1 e 2 que oferece. Posto em votação o parecer, 
é o mesmo rejeitado. A presidência designa o Sr. Sena­

-dor Octávio Cardoso para relatar o vencido.- Item 12: 
Projeto de Lei do Senado n"' 286 de 1983, que assegura 
preferência de subvenção oficial às entidades que especi­
fica. Autor: Senador Nelson Carneiro. Relator: Senador 
Odacir Soares. Parecer: favorável, por constitucional e 
jurídico. Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe 
em votação o Parecer, que ê aprovado por unanimidade. 
Item 13: Projeto_de Lei do Senado n~' 266, de 1981, que 
aut_oriza o abatimento, da renda br_uta, das despesas com 
õ pagamento de aluguéis de imóve.I residenciaJ. Autor: 
Senador Roberto Saturnino.- Relator: Senador Odacir 
Soares_. Parecer~ favorável, por constitucional e jurídico, 
com a Emenda n'<' l-CCJ. Não havendo discusSão, o Sr. 
Presidente em exercício, põe em votação o parecer, que ê 
aprovado por unanimidade.- Item 16: Projeto de Lei 
do Senado n"' 035, de 1984, que dispõe sobre o pagamen­
to dos financiamentos dos contratos imobiliãrios do Sis­
tema Financeiro de Habitação (SFH) e do Sistema de Fi­
nanciamento e- Emprêstimos sob garantia hipotecãria. 
Autor: Senador_ Mãrio Maia. Relator: Senador Lenoir 
Vargas. Parecer: favorâvel, por constitucional e jurídico, 
e no mérito, oportuno e conveniente. Posto em discussão 
o parecer, o Sr. Seriador Hélio Gueiros solicita a palavra 
para discordar do parecer, por acha-lo injurídico. O Sr. 
Senador Luiz Cavalcante aprova a colocação do Sr. Se­
nador Hélio Gueiros. O Sr. Senador Nelson Carneiro so­
licita a palavra e pede ·que o parecer seja apreciado ape­
nas quanto ao aspecto de constitucionalidade ejuridici­
dade, sem que lhe seja visto o mérito. O Sr. Presidente 
põe em votação a sugestão do Sr. Senador_ Nelson Car­
neiro, a ComiSSão a rejeita. Prosseguindo_ o·sr:Presidin~ 
te põe em votação o parecer do relator, que ê_ aprovado, 
com votos pela constitucionalidade do Sr. Senador Hélio 
.Gueiros, e voto Ti\'OrâvCI QUãntó à constitucionalidade e 
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ao mérito_. Item 19:_ P.rojeto de Lei do Senado n"' 090, de 
1983, que dispõe Sobre a obrigatoriedade de seguro nos 
hospitais e estabelecimentos similares, nas condições e 
para o fim que especifica. Autor: Senador Nelson Car­
neiro. Relator Odacir Soares. Parecer: favorâvel, por 
constitucional e jurídico, com a Emenda n"' 1-CCJ. O Sr. 
Senador Hêlio Gueiros discorda do parecer, por achar 
que tal medida causará negligência por parte dos médi­
cos. O Sr. Senador Carneiro esclarece que o seguro obri­
gatório serâ apenas para cirurgias com anestesia geral. 
Posto em votação o parecer, é o mesmo aprovado, com 
votos vencidos dos Srs. Senadores Hélio Gueiros e Luiz 
Cavalcante. Assina sem voto o Sr. Senador Nelson Car­
neiro. - Item 20: Projeto de Lei do Senado n'<' O 12 -
Complementar, que introduz alterações na Lei Comple­
mentar n'<' 11, de 25 de maio de I 971, que institui o Pro· 
ruraL Autor: Senador Nelson Carneiro: Relator: Sena­
dor Odacir Soares. Parecer. pela tramitação conjUnta 
com os PLS n~' 342/81, PLS n"' 001/82, PLS n"' 105/82 e 
PLS n9 102/82. Não havendo discussão, o Sr. Presidente 
em exerdciQ~ põe em votação o parecer, que é aprovado 
por unanimidade.- Item 21: Projeto de Lei do Senado_ 
n~" 067, de 1983, que dispõe sobre a cobrança de juros, 
acessórios e multas nos c_ontratos civis e dá outras provi­
d.éncias. Autor: Sen;tdor Helvfdio Nunes. Relator: Sena­
dor AderbaJ Jurema. Parecer: favorável, por constitucio­
nal e jurídico, com a Emenda n'<' I-CCJ-Substitutiva. 
Não havendo discussão, o Sr. Presidente em exercício, 
põe em votação o parecer, que é aprovado por unanimi­
dade. - Item 22: Projeto de Lei do Senado n~' 082, de 
1983~_que estabelece condição especial de atualização de 
débitos para com a previdência social, no caso e forma 
que especifica. Autor: Senador Nelson Carneiro. Reta~ 
to r: Senador A derbal Jurema. Parecer: contrário, por in­
-Constitucional. Não havendo discussão, o Sr. Presidente 
em exercício, põe em votação o pareCer, que é aprovado. 
Assina sem voto o Sr. Senador Nelson Carneiro.- Item 
25: Projeto de Lei do Senado n'~' 051, de 1983, que dá 
nova redação aos artigos que menciona da Lei n'<' 6.830, 
de 22 de setembro de I 980, que disp-õe sobre a cobrança 
judicial da Dívida Ativa da Fazenda Pública. Autor: Se­
nador Itamar Franco. Relator: Senador Odacir Soares. 
Parecer~ favorável, por constitucional e jurídico. Não ha· 
vendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação o pare­
cer, que é aprovado por unanimidade, -Item 26: proje­
to de Lei do Senado n~' 107, de 1984 que proíbe ao BNH 
e quaisquer outras entidades financeiras vinculadas aos 
Sistema Financeiro de Habitação o fornecimento de in­
formações sobre mutuârios em débito. Autor: Senador 
Gastão Miiller. Relator: Senador Odacir Soares. Pare­
cer:- favorável, por constitucional e jurfdico. Posto em 
votação _o parecer, é o mesmo rejeitado. A presidência 
designa o Sr. Senador Hélio Gueiros, pâra relatar o ven~ 
cido. - Item 29: Projeto de Lei do Senad_o n~' 292 de 
1983 ~Complementar, que acrescenta dispositivo à Lei 
Complementar n'<' 11 de 25 de maio de.l97I, para o fim 
de atribuir competência fiscalizadora às entidades sindi­
cais de trabalhadores rurais, relativamente à prestação 
de serviços de saúde. Autor: Senador Nelson Carneiro. 
- Relator: Senador Luiz Cavalcante. Parecer:: pela tra­
mitaÇão conjunta com õs PLS n~" 312/81, PLS 342/81, 
PI:S no 1/82, PLS no 122/82, PLS no 160/83, PLS no 
162(83 e PLS 165/83. Não havendo discussão, o Sr. Pre­
sidente em exercício, põe em votação o parecer, que ê 
aprovado por unanimidade. - Item 30: Projeto de Lei 
do Senado n'<' 023, de 1985, que regulamenta a profissão 
de treinador de futebol e dá outras providências. Autor: 
Senador Jorgç Kalume. Relator: Senador Luiz Caval­
cimte. Parecer: favorável, por constitucional e jurídico. 
Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação 
o parecer, que é aprovado, votando com restrição ao art. 
1~>, o Sr, Senador Hélio Gueiros.- Item 35: Projeto de 
Lei do Senado n"' 273, de 1983, que acrescenta dispositi~ 
v o à lei n.,. 7 .O 16, de 23" de agosto de 1982, que dispõe 
sobre a reversão para cargos íntegrantes do Plano de 
ClassHicação''. Autor: Senador Nelson carneiro. Rela~ 
tor: Senador Martins Filho. Parecer: contrário, por in­
constitucionaL Posto em discussão o parecer, o Sr. Sena­
dor Nelson Carneiro solicita a palavra, e declara ê justo 
o retorno ao trabalhó o çidadão, desde que extinga-se a 
invalidez. O Sr. SenadorOctâvio Cardoso solicita a pala­
~ra e diz que o projeto nãó é injurídico. Posto em vo-
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taçào o parecer é o mesmo aprovado com votos con­
trários dos Srs. Senadores Jutahy Magalhães, Luiz Ca­
valcante e Lenoir Vargas. Assina sem voto o Sr. Senador 
Nelson Carneiro. - Item 36: Projeto de Lei do Senado 
~ 031, de 1983, que altera dispositivo da Lei n9 6.592, de 
17 de novembro de 1978, de modo a possibilitar, eXpres­
samente, a cumulutividadc da pensão especial nela pre­
vista com beneficio preVídcnciãrio, em favor do ex­
combatente. Autor: Senador Humberto Lucena. Rela­
tor: Senador Octávio Cardoso. Parecer: favorável, por 
constitucionaL e _jurídico>_. Não havendo discussão, o Sr. 
Presidente põe em votação o parecer, que é aprovado 
por unanimidade . ..,..... Item 37: Projeto de Lei da Câmara 
n<:> 234, de 1984 (Prqjeto de Lei n9 4.493-B, de 1984, na 
CO), que concede anistia aos que efetuaram convers:lo 
desaulorizada em veículos, A1,1t9r: Deputado José Tava­
res. Relator: Senador Octávio Cardoso. Parecer; favorá,­
vel, por constitucional e jurídico. OS~. Senador Martins 
Filho solicita vista, que é deferida_ pela presidência. -
Item 39: Projeto de Lei do Senado n'~ 019, de 1985 -
Complementar, que cria o Estado de Brasília, e dá outras 
providências. Autor:_ Senador Odacir Soares. Relator: 
Senador Nelson Carneiro. P.ar~ç_er~- çontrário, quanto ao 
mérito. O Sr. Senador Martins filho :w(icita vista, que é 
deferido pela presidência. - Item 44: Projeto de Reso­
lução n<:> 027, de 1984, que submete à prévia autorização 
do Senado Federal o cumprimento de obrigações finan­
ceiras por parte do Governo Brasileiro e dá outras provi­
dências. Autor: Sr.:nadcir Murilo Badaró. Relator: Sena­
dor Martins Filho. Parecer: favorável, por constitucional 
e juridico, com a Emenda n'i' 1-CCJ-Substitutiva, Foi 
concedido vista ao Sr. Senador Octávio Cardoso, que de­
volveu sr.:m voto em separado. Não havendo discussão, o 
Sr. Presidente põe em votação o parecer, que é aprovado 
por unõ.lnimidadc. Por deliberação da presidência. são 
adiados, em face da ausi!ncia dos relatores a MSF n" 
22/85, PLC n' 288(83, PLC n' 238/83, PLC n' 38(84, 
PLC n' 208(83. PLS n' 193/81, PLS n\'90(82, PLS n• 
26~/81. PLS n' 001/82, PLS n' 224(82, PLS n' 040(85, 
PLS n" 252/tU, PLS n<:> 2.52/80, PLS nV' 291/81. PLS n_~> 
47(84, PLS no 277j79, PLS n' 170/83, PLS n• 210/81, 
PLS no 213(84. PLC no 81/83, PLC n•49f80, PLS n' 
88/85. PLC n' 87/83e PLC no 007/84. O Sr. Presidente 
decl<lra _que há sobre a mesa uma pauta extra. Pass:::~-se 
assim a apreciação do Item 1: Mensagem nY 019, de 1985 
(Mensagem n" 029, de 17.01.85, na origem), dO Si::n:hor 
Presidente _da República, submetendo à aprovação do 
Senado Feder:.~l. proposta do Senhor Ministro da Fazen­
da, para que seja autorizado o Governo do Estadâ de 
Santa Cõ.ltõ.lrin:::~ a elevar, temporariamente, em CR$ 
30.371.297.614, o montante de sua dívida consolídada 
interna. Relator: Senador Lenoir Vargas. Parecer: favo­
râvcl por constltucionul e jurídico. Não havendo dls_cus­
são, o Sr. Presidente põe em v-otaÇão o par-ecer, qUe é 
aprovado. com voto contrário do Sr. Senador Luiz Ca­
v;;~!cante. -Item 02: Mens<~,gem n\' 100, de 1985 (Mensa­
gem n~ 249. de 06.05.85, na origem), do Senhor Presiden­
te da R e pUblica subrnctcndu ;),_;~.provação do Senado Fe­
deraL proposta do Senhoi' Minis.tro_da Fazenda, para 
que sejõ.l autorizado o Governo do Estado do Rio Gran­
de do Sul a elevar, temporariamente, em CR$ 
252 . .:!5-5.850.210, o montante de sua dívida consolid_ada 
interna. Relator. Senad_or Octávio Carõoso._Pare_c__er: fa­
vo-rável, por constitucional e jurídico._ Não haven..do dis­
cussão, o Sr. Presidente põe em votação o parecer, que é 
aprovado por unanimidade. - Item 03: Mensagem n~> 
O 18, de l 985 (Mcnsa.gem n9 028, de 17.0 1.85, na .origem) 
do Senhor Presidente da República, submetendo à apro­
vação do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro 
da Fazenda, para que seja autorizado o Governo doEs­
tado do Rio de Janeiro a elevar, temporariamente, em 
Cr$ 171.802.465.372, O inonfanfC de sua dívida consoli­
dada interna. Relator: Senador Nelson Carneiro. Pare­
cer: Solicitando ao Governo do Estado do Rio de Janei­
ro a lei autorizativa. Não havendo discussão, ci Sr. Presi­
dente põe em votação o parecer que é aprovado, por 
unanimidade. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a 
reunião, lavrando eu, Ronald Cavalcante Gonçalves, 
Assistente da Comissão, a presente Ata, que lida e apro­
vada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

10~ Reunião, realizada em 12 de junho de 1985 
As nove horas e trinta minutos do dia doze de junho 

de mil novecentos e oitenta e cinco, na Sala da Comis­
são, so_b a presidência do Sr. Senador José Ignácio Fer-

reira, Presidente, reúne-se a Comissão de Constituição e 
Justiça c_om __ a presença dos Srs. Senadores Fábio Luce­
na, Hélio GUeiros~- Alfredo Campos, Helvídio Nunes, 
Moacyr Duarte, Octávio Cardoso, Raimundo Parente, 
Jl!_tahy _Magalhães, Nivaldo Machado, José Lins e Nel­
son Carneiro. Deixam de comparecer, por motivo justifi­
cado, os Srs. Senadores Martins Filho, Odacir Soares, 
Lenoir Vargas, Aderbal Jurema, América de Sotizã e 
Luiz Cavalcante. Havendo número regimental, o Sr. Pre­
sidente declara abertos os trabalhos e dispensa a leitura 
da Ata da Reunião anterior, que é dada como aprovada. 
A seguir, passa-se à apreciação das matérias constantes 
da pauta, na ordem determinada pelo Sr. Presidente. 
Item 2: Projeto de Resolução da Comissão de Economia, 
sobre a Mensagem n~' 027, de 1985 (Mensagem n~>036, de 
17-1-85, na Origem), do Senhor P-residente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta 
dó Seilhor Ministro -da Fazenda, para que seja autoriza­
da a Pre(eitllril. MUnicipal de Jundiaí-SP, a cori.tra-tàr 
operação de-crédito rio valor de Cri 2.103.497.275,junto 
à Caixa Econômica Federal. _Relator: Sen@or Hé)lo 
Gueiros. Parecer: favorável, por constitucional e jurídi­
co. Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe em vo­
tação o parecer, que é aprovado por unanimidade. Item 
3; Projeto de Resolução da Comissão de Economia, 
sobre a Mensagem nl' 110, de 1985 (Mensagem n~>268, de 
16-5-85,- na origem), do Se"ilhor Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta 
do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autoriza­
da a Prefeitura Municipal de GUarujá-SP, a contratar 
operação-de crédito no valor de Cr$ 7.952.802.000,junto 
à Caixa Econômica do Estado de São Paulo SfA. Rela­
tor: Senador Hélio Gueiros. Parecer: favorável, por 
constitucional e jurídico. Não havendo discussão, o Sr. 
Presidente põe em votação o parecer, ·que é aprovado, 
por unanimidade. Item 4: Projeto de Resolução da Co­
missão de Economia, sobre a Mensagem n'i' 071, de 1985 
(Mensagem n" 160, de 12-3-85, na origem), do Senhor 
Presidente- da República, submetendo _à aprovação do 
Senado Federal, proposta do Senhor Ministro_da Fazen­
da, para que seja a1:1~oriza_da a Prefeitura Municipal de 
lbíúna-SP, a contratar operação de crédito no -Valor de 
Cr$ 5.300.lOO.OOO,junto à Caixa Econômica do Estado 
de.Sào Paulo SJA. Relator: Senador Hélio Gueiros._ Pa­
recer: favorável, por constfiucionã1 e jurídiCo. Não ha­
vendo discussão, o Sr.- Presidente põe em votação o pare­
cer, que é aprovado por unanimidade. Item 5: Projeto de 
Resolução da Comissão de Economia, sobre a Mensa­
gem n<:> 025, de 1985 (Mensagem n~ 034, de 16-l-85, na 
origem), do Senhor Presidente da República, submeteo~ 
do_à aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor 
Ministro da Fazenda,-Para -que seja ãlltofizada a Prefei­
tura MuniCipal de Cotia-SP, a contratar operação de cré­
dito no valor de Cr$ 10.720.200.000, junto ao Banco do 
Estado de SãO Paulo S/ A. Relator: Senador Hélio Guei~ 
ros; Parecer: favorável, por constitucional e jurídico. 
Não h_avendQ discussão, o Sr. Presideilte põe em votaÇão 
o- parecer, que é aprovado poY Unanimidade. 1tem 7: 
Projeto de Resolução da Comissão de Economia, sobre a 
Mensagem n~ 070, de 1985 (Mensagem tt' 159, de 12-2-
85, ria ·õrigem), do Senhor Presidente da República, sub­
metendo à aprovação do Senàdo Federal, proposta do 
SenhOr Ministro da Fazenda, para que seja autorizado o 
Governo do Estado de Minas GeraíS a elevar, tempora­
riamente, em Cr$ 75.338.274.875, o montante de sua 
dívida consolidada interna. Relator: Senador Alfredo 
Campos. Parecer: favorável, por constitucional e jurídi­
co. Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe em vo­
tação o parecer, que é aprovado, por unaniniidade. O Sr. 
Presidente, Senador José Ignácio Ferreira, passa a presi­
dência ao Sr. Senador Helvídio Nunes, para relatar o 
item I. Projeto de Resolução da Comissão de Economia, 
sobre a Mensagem n'~ 022, de 1985 (Mensagem n"' 031, de 
17-1-85, na orig"eiri), do Senhor Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta 
do Senhor Ministro -da Fazenda, para que seja autoriza­
da a Prefeitura Municipal de Alegre-ES, a contratar ope­
ração de~rédito de Cr$ 30.817.175,junto à Caixa Econô­
mica f"ederal. Parecer: favorável, por constitucional e 
jurídfco~ Não havendo discussão, o Sr. Presidente even­
tUal, Senador Helvídio Nunes, põe em votaçãÕ 'O pare-
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cer, que é aprovado por unanimidade. Contjnuando, o 
Sr. Presidente eventual, Senador Helvídio Nunes, passa 
a presidência ao Sr. Senador José Ignácio Ferreira. O Sr. 
Presidente p_rossegue a apreciação da pauta. Item 9: Pro­
jeto de Lei do Senado nl' 242, de 1983, que assegura aos 
apoSentados pelo sistema preVidenciário urria ienda 
men:Sal equivalente ao salário mínimo da respectiva re­
gião. Autor: Senador Nelson Carneiro. Relator: Senador 
Octávio Cardoso. Parecer: Contrário, por inconstitucio­

nal. Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe em vo­
tação _o parecer, que é aprovado por unanimidade. Item 
10: PJ:ojeto _de_Lei da Câmara n~' I 16, de 1984 (Projeto de 
Lei nY 2.595-B, de 1983. na CO), que acrescenta parágra­
fo ún-ico ao artigo 232, da Lei n~' 5.869, de li de janeiro 
de 1973 - Código de Processo Civil. Autor: Poder Exe­
cutivo. Relator: Hélio Gueiros. Parecer: favorável, por 
constitucíonal e jurídico. Não havendo discussão, o Sr. 
Presidente põe em votação o parecer, que é apiovado 
poi unanimidade, Item 17: ProjetO de Lei do Senado ri~> 
I 04, --ae W83, que assegti:i"a ao-locatário responSável pelo 

_ r_aga~ehto d~ quota-parte relativa a despesas comuns 
do condomínio o direito de participar das assembléias. 
Autor: -Senador Itamar Franco. Relator: Senador Hélio 
Gueiros. Parecer: favorável, por constitucional e jurídi­
co. Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe em vo­
tação o parecer, que é aprovado por unanimidade. Item 
18: Projeto de Lei do Senado nY 233, de 1984, que altera 
o artigo 20 do Código de Processo Civil. Autor: Senador 
Jorge Kalume. Relator: Senador Hélio Gueiros.- Parecer: 
Contrário, quanto ao mêrito, por inoportuno e incárive­
niente. Nã o havendo discussão, o Sr. Presidente põe em 
votação o p_arecer, que é aprovado por unanimidade. 
ltem--19: Projeto de Lei do Senado -nl' 137 de -,9-83, qu-e· 
cria nas empresas privadas, como alternativa à dispensa 
de empregados, a disponibilidade remunerada e dá ou­
tras providências. Autor: Senador Roberto Campos. Re-­
lator: Senador Amé~ico de Souza. Parecer: contrário, 
por inconstitucional. Posto em discussão o parecer, a 
presidência concede vista ao Sr. Senador Fãbio Lucena 
Item 20: Projeto de Lei do Senado n<:> 031, de 1985, que 
estabelece normas para vôo por instrumentos e dã outras 
providências. Autor: Senador Jaison Barreto. Relator: 
Senador Nivaldo Machado. Parecer· favorável, por 
constitucional e jurídico. Não havendo discussão, o Sr: 
Pfestaenre- põe em votação o parecer, que ê aprovado 
por unanimidade. Item 21: Projeto de Lei do Senado n~' 
210, de 198t, que acrescenta dispositivo à Consolidação 
das Leis do Trabalho. Autor: Senador Humberto Luce­
na. Relator: Senador Fábio Lucena. Parecer: favorável. 
por constitucional e jurídico. Não havendo discussão,~ 
Sr. Presidente põe em votação o parecer. que é aprovado 
por unaniinidade. Jte·m 25: Projeto de Lei da Câmara n'~ 
038, de 1984 (Projeto de Lei m\' 753-B, de 1979, na CD), 
que altera di}ipos!iivo da Lei n<:> 4.726, de 13 de julho de 
1965, gue "dispõe sobre os serViços dÕ Registro do Co­
mércio e Atividades Afins, e dá outras providê!lciils" 
Autor: Deputado Cardoso Alves. Relator: Senador 
Moacyr Duarte. Parecer: favorável. quanto ao mérito, 
por oportuno e conveniente. Não havendo discussão, o 
Sr. Presidente põe em yotação o parecer, que ê aprovado 
por unanimidade. Item 26: Projeto de Lei do Senado _ _n_9 
224, de 1982, que autoriza O Poder Executivo_ a instalar 
os cursos ~up~riores que menciona, no Município de 
Cruzeiro do Sul, Estado do Acre, e dá outras providên­
cias. Autor: Senador Jorge Kalume. Relator: Senador 
Moacyr Duarte. Parecer: favorável, por constitucional e 
jurfdico. Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe 
em votação o parecer, que é aprovado por unanimidade. 
Item 27: Projeto de Lei do Senado n~> 252, de 1980, que 
autoriza o Poder Executivo a conceder aposentadoria 
especial ao professor, na forma que e..oc;pecifica. Autor: 
Senador Jorge Kalume; anexado ao Projeto de Lei do_ 
Sena_do_q~ 2?3, de 1980, que acrescenta parágrafo único 
ao artigo {\'da Lei"-? -.5.527, de 8 de novembro de 1968, 
que restabelece, para as categorias profissionais que 
menciona, o direito à aposentadoria especial de que trata 
o artigo 31 da Lei n"' 3.807, de 26 de agosto de 1960. Au­
tor: Senador Lázaro Barboza. Relator: Senador Moacyr 
Duarte. Parecer: favorável, por constitucional e jurfdico 
aO PT.S nl' 253/80, e pela prejudicialidade do PLS n~' 
253180. Não haveÓ.do arscussão, o Sr. Presidente põe em 
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votação o parecer, que é aprovado com votos contrário_ 
dos Srs. Senadores Hêlio Gueiros e Helvídio Nunes. 
Item 28: Projeto. de Lei do Senado ""' 't93, de 1981, cjue­
dâ nova redação ao inciso VIII do artigo 84 da Lei n'i' 
4.215, de 27 de abril de 1963. Autor: Senador Humberto 
Lucena. Relate>r: Senador Moacyr Duarte. Parecer: fa­
vorável, por constituciOnal e jurídico. Posto em discu.s­
são o parecer, o Sr. Senador Alfredo Campos solicita vis­
ta, que é deferido pela presidência. Item_ 34: Projeto de; 
Lei do Senado nC? 166, de 1983, que assegura o amparo da 
Previdência Social aos inválidos congênitos. Autor: Se­
nador Fernando Henrique Cardoso. Relator: Senador 
Nelson Carneiro. Parecer: favorável, por constitucióiial 
e jurídico. Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe 
em votação o parecer, que é aprovado por unanimidade. 
Item 35: Projeto de Lei do Senado n~' 151, de 1983, que 
dâ nova redação_ ao artigo 91', do Decreto n~' 88.371, de 07 
de junho de 1983, que dispõe sobre o reajustamento das 
prestações dos mutuârios do Sistema Financeiro" da Ha­
bitação e dâ outras providências. Autor: Senador Pedro 
Simoii. Relator: Senador Nelson Carneiro. Parecer: fa­
vorâvel, na forma da emenda n~' 1-CCJ-Substitutiva. 
Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação 
o parecer, que é aprovado por unanimidade. Item 36: 
Projeto de Lei da Câmara n'~' 082, de 1983 (Projetç de Lei 
n9 1.810-B, de 1979, na-CO), que isenta da incidência do 
imposto de renda os proventos da aposentadoria ou re­
forma. Autor; Deputado Adroaldo Campos. Relator: 
Senador Nelson Carneiro: Parecer: favorável, por consti­
tucional e jurídico à Emenda -da Comissão de Finanças. 
Item 37: Projeto de Lei do Senado n<~ 031, de 1982, que 
disciplina a expedição de credenciais, plenos poderes ou 
qualquer instrumento que habilite agente diplomâtico a 
firmar àto internacional em nome do Pa[s. Autor: Sena­
dor Itamar Franco. Relator: Senador Nelson Carneiro. 
Parecer: favorável, por constituciOnal ejuddico. Não ha­
vendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação o pare­
cer, que é aprovado por unanirriidade. [te_rn 3& _e'rojetri 
de Lei do Senado n"' 079. de 1985, que dâ nova redação 
ao artigo 51, da Lei 7 .183, de 5 df: abril de 1984, que "re­
gula o exercício da profissão de aeronauta". Autor: Se~ 
nadar Itamar Franco·. Relator. Senador Nelson Carnei­
ro. Parecer: favorâvel, por constituciOnal e jurídico. Não 
havendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação o 
parecer, que é aprovado por unanimidade. Item 40: Pro­
jeto de Lei do Senado n~ 30 I, de 1983, que autoriza o Po­
der Executivo, através do Ministério da Fazenda, a ela­
borar o projeto do novo Código Tributârio Nacional. 
Autora: Senadora I ris Célia, Relator: Senador Nelson 
Carneiro. Parecer: favorâvel, por constitucional e ju:ddi­
co, com as emendas n"'s 1 e 2 CCJ. Não havendo discus­
são, 'o Sr. Presidente põe em votação O parecer, que é 
aprovado por unanimidade. Item 47: Projeto de Reso­
lução da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n"' 
259, de 1984 (Mensagem nO? 503, de 4-12-84, na origem), 
dQ Senhor Presidente da República, submetendo à apro­
vação do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro 
da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Muni­
cipal de Araputanga-MT, a contratar _operação de crédi­
to no valor de Cr$ 640.315.909, junto à Caixa Econômi­
ca Federal. Relator: Senador Fábio Lucena. Parecer: fa­
vorãvel, por constitucional e jurídico. Não havendo dis­
cussão, o Sr. Presidente põe em votação o parecer, que é 
aprovado por unanimidade. Item 48: Projeto de Reso­
lução nl' 010, de 1985, que altera a Resolução n~' 62, de 
1975, que dispõe sobre operações de crédito dos Estados 
e Municípios, fiXa seus limites e cOridiçõesA Autor: Sena­
dor Fernando Henrique Cardoso. Relator: Senador Fâ­
bio Lucena. Parecer: favorâvel, por constitucional e jurí­
dico. Posto em discussão, o Sr. Senador Helvídio Nunes 
solicita vista, qtie é deferido pela presidência. São adia­
dos, em face da ausência dos relatores, a MSF nl' 71/84, 
PLS n' 299/83, PLC n' f92/84, PLC n• 168/83, PLC no 
288/83, PLC n• 238/83, PLS n• 022/83, PLS n• 009785, 
PLS n•'88f85, PLS n• 47/84, PLS no 29/81; PLC no 
49/80, PLC no 087/83, PLC n• 007/84, PLS no 213/84, 
PLC n' 081/83, PLC no 022/83, PLC n' 208/83, PLC n' 
063/83, MSF n' 14/85, MSF n' 029/85, MSF n• 261/84 
e MSF n~' 262/84. Nada mais havendo a tratar, encerra­
se a reunião, lavrando eu Ronald Cavalcante Gonçalves, 
Assistente da Comissão, ã presente Ata, que lida e apro­
vada, serã assinada pelo Presidente. 

COMISSAO DE ECOI'!OMIA 

z• Reuniio Extraordinária, realizada 
---em 9 de maio de 1985 

Ãs onze horas do dia nove de maio de mil novecentos 
e oitenta e cincO, ila sala de reuniõ-es da Comissão, Ala 
Senador Nilo Coelho, presentes OS SrS. Senadores João 
Castelo: Presidente, Amaral Furlã-tl;-tarlos Lyra, Moa­
cyr Duarte, Lenoir Vargas e José Lins, reúne-se a Comis­
são de ECOnomia. Deixã:m de comparecer, por motivo 
justificado, os Srs. Senadores Virgílio Távora, Alexandre 
Costa, Gabriel Hermes, Severo Gomes, Cid Sampaio, 
Álvaro Dias, Henrique Santillo e Albano -Franco. H a~ 
vendo número regimental, o Sr. Presidente declara aber~ 
tos_ os trab!3-lhos, dispensando a leitura da Ata da reunião 
anterior, que é dada como aprovada. Passa-se à apre­
ciação das matérias constantes da pauta: MENSAGEM 
N<? 19/85- do Sr. Presidente da República, submetendo 
à aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Minis­
tro da Fazenda, para que seja autorizado o Governo do 
Estado de Santa Catarina a elevar, temporariamente, em 
Cr$ 30.371.297.614, o montante de sua dívida consolida~ 
da interna. relator: Senador Lenoir Vargas, que apresen~ 
ta parecer favorâvel, .concluído por um Projeto de Reso~ 
lução. Colocado em discussão e votação, o parecer é 
aprovad-õ. MENSAGEM 'NO? 265/84- DO Si. Presiden~ 
te da República, submetendo à aprovação do Senado Fe-. 
dera!, proposta do Sr. Ministro da _fazenda, para que 
seja autorizada a Prefeitura Municipal de Arari (MA) a 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
88.421.771, junto à Caixa Econômica Federal. Relator: 
Senador Moacyr Duarte, que ofere_ce_parecer favorâvel, 
concluindo por um Projeto de Resolução. A Comissão 
aprova o parecer apresentado. MENSAGEM Nl' 27/85 
- D()_ Sr. Presidente da República, submetendo à apro­
vação do ~fenado Fedel-al, proposta do Sr. Ministro da 
Fazenda, para que Seja ãutorizada a Prefeítúia Munici~ 
pai de Jundiaí (SP), a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 2.103.497.275, junto à Caixa Econômica 
Federal. Relator: Senador José Lins, que apresenta pare, 
cer favorável, concluindo por um Projeto de Resolução. 
NãO :!la vendo quem queira discuti-lo o parecer é dado 
como aprovado. MENSAGEM N'~' 17/85- Do Sr. Pre­
sidente da República, submetendo à aprovação do Sena­
do Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para 
que seja autorizado o Governo do Estado da Bahia, a 
contratar operação de crédito no valor de CrS 
752.098.032, junto 'à Caixa Econômica Federal. Relator: 
Senador José Lins, que oferece parecer favorâvel, con­
cluindo por um Projeto de Resolução. Colocado em dis­
cussão e votação, o parecer é aprovado. MENSAGEM 
N<? 16/85 ~Do SI;',_Pre_sidente da R~ública, submeten­
do à aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Mi­
nistro da Fazenda, para que seja autorizado o Governo 
do Estado da Bahia, a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 1.144.701.308, junto à Caixa Econômica 
Federal. Relator: Senador José LYJs, que oferece parecer 
favorável, concluindo por um Projeto de ResolUção-. A 
Comissão aprova o parecer apresentado. MENSAGEM 
N9 22/85- Do Sr. Presidente da República, submeten­
do à aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Mí­
nistr() da Fazenda, _para que seja autorizada a ~refeitura 
Municipal de Alegfe (ES), a contratar operaç3o de crédi­
to no valor de CrS 30.817.175,junfoJ Caixa Econômica 
Federal. Relator: Senador José Lins, que é faVorâvel ao 
projeto, concluindo por Projeto de Resolução._O parecer 
é aprovado pela Comissão. MENSAGEM Ni 28/85-
Do Sr. Presidente_ da República, submetendo à apro­
vação dO Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da 
Fazenda, para que seja autorizada a PrefeitUra Munici­
pal de Muniz Freire (ES), a contratar operação de crédi­
to no valor de Cr$30.769.788, junto à Caixa Econômica­
Federal. Relator: Senador Carlos Lyra, que apresenta 
parecer favorável, concluindo por Projeto de Resolução. 
A Çomiss_~o aprova o pa_recer._ME~SAGEM Nl' 31/85 
-Do Sr. Presidente da República, submetendo à apro­
vação do Senado_Federal, proposta do Sr. Ministro da 
Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Munici~ 
pai de Timóteo (MG), a contratar operação-de crédito 
no valor de Cr$ 6.812.900.380, junto _ao Banco de Desen­
volvimento de Minas Gerais. Relator: Senado.r Carlos 
Lyra, que é favorável ao proj~to, concluindo por Projeto 
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de Resolução. Colocado em discussão e votação, o pare­
cer é aprovado. MENSAGEM N~' 267/84- Do Sr. Pre­
sidente da República, submetendo à aprovação do Sena­
do Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para 
que seja autorizado o governo do Estado de São Paulo, a 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
3.131.146.368,--junto à Caixa EconOmica Federal. Reta-

- ú)r: -Senador Amaral Furlan, que oferece parecer preli­
minar, -porâudiêilcíi ao BACEN. A Comiss_ão aprova o 
parecer. MENSAGEM N"' 262/84-- DO Sr. Presídente 
da República, submetendo à aprovação do Senado Fede­
ral, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Limeira (SP) a cOn­
tratar operação de crédito no valor de Cr$ 7 .952.802.000, 
junfo" ão Banco do Estado de São Paulo. Relator: Sena­
dor Amaral Furlan, que é favorável ao projeto, concluin­
do por um P:rojeto de Resolução. A Comissão aprova o 
parecer. MENSAGEM N<? 259/84- Do Sr. Presidente 
da República, sUbmetendo à aprovação do Senado Fede­
ral, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Araputanga (MT), 
a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
640:3t5.909,junto à Caixa Ec_onômica Federal. Relator: 
Senador Amaral Furlan, que apresenta parecer favorá­
vel, concluindo por um Projeto de Resolução. Na discus­
são_da_ inatéria, S. Ex• manifesta-se contrã.riameritf: à 
de~tinação dos recursos do pleito de Araputanga. A Co~ _ 
missão aprova o parecer oferecido. MENSAGEM N~' 
73/85- Do Sr. Presidente da República, submetendo à 
aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro 
da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Muni­
cipal de Nobres (MT), a contratar operação de crédito 
no ·vãlor de CrS I .327.244.778, junto 4 Caixa Econômica 
Federal. Relator: Senador Amaral Furlan, que é favorá­
vel ao projeto, concluindo por um Projeto de Resolução. 
Manifesta-se, da mesma forma, contrariamente à desti­
nação dos recursos dO- pleito de Nobres. A Comissão 
aprova o parecer apresentado. MENSAGEM N.,. 29/85 
-Do Sr. Presidente da República, submetendo à apro­
vação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da 

_ Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Munici­
pal de Ribeirão Pires (SP), a contratar operação de crédi­
to no valor de _CrS 7.952.802.000, junto à Caixa Econô­
niica de São Paulo. Relator: Senador Amaral Furl_an, 
que oferece parecer favOrâvel, concluindo por um Proje­
to de Resolução, que é aprovado pela Comissão. São 
adiadas, em virtude da ausência dos Relatores, as seguin­
tes proposições: MSF n"' 21/85, MSF n~' 14/85, MSF 
18/85, MSF n' 70/85, MSF no 15/85, MSF no 269/84, 
MSF n• 24/85, MSF n' 68/85, MSF n' 69/S5~MSF n' 
266/84, MSF n' 20/85, MSF n' 30/85, MSF n' 26/85, 
MSF n' 23/85, MSF no 75/85, MSF no 32/85, MSF n' 
25/85, MSF nO? 71/&5 e MSF n~ 261/84. A seguir,_ o Sr. 
Presidente, usando da palavra, sugere a mudança do ho­
rário de funcionamento das reuniões ordinârias desta 
Comissã_o, passando para as quintas-feiras, às onze ho­
ras, em virtude da maior possibilidade na obtenção do 
"quorum" regimental para as sessões, uma vez que 
vários merilbros da CE tambêm fazem parte da Comis­
são de Finanças, o que-viria a facilitar o deslocamento 
dos Srs. Senadores de uma reunião para outra. A suges­
tão da Presidência é __ acolhida por unanimidade. Nada 
mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Francisco Guilherme Thees Ribeiro, Assistente da Co­
missãO, a preSente Ata (j_ue, lida e aprovada, serâ assina­
da pelo Sr. Presidente. 

3• Reunião, re~lizada em 23 de maio de 1985 
As onze horas do dia -vinte e três de maio de mil nove­

centos e oitenta e cinco; na sala de reuniões da cOinis­
são, Ala Senador Nilo Coelho, presentes os Senhores À l­
varo Dias, Vice-Presidente no ex~rcfcio da presidência, 
José Lins, Amaral Furlan, Henrique Santillo, Carlos Ly~ 
ra, Lenoir Vargas e Severo Gomes, reúne-se a Comissão 
de Economia. Deixam de comparecer, por motivo justifi­
cado, os Srs. Senadoies João Castelo, Virgnio Tâvora, 
Alexandre Costa, Gabriel Hermes, Cid Sampaio, e Alba­
nO Franco. Havendo número regimental, o Sr. Presiden­
te declara abertos os trabalhos, dispensando a leitura da 
Ata da reunião anterior, que é dada como aprovada. São 
apreciadas as seguintes matérias: MENSAGEM NO? 
14/85- Do Sr. Presidente da República, submetendo à 
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aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro 
da Fazenda, para que seja autorizado o Governo do Es­
tado de São Paulo a promover a relocalização de em­
preendimentos a ser custeado por ·operação de crédito 
junto à CaiXa Economica Federal autorizada pelo Sena­
do Federal através da Resolução n"' 343/83. Relator: Se­
nador Severo Gomes. Parecer: favorável, concluindo por 
um Projeto de Resolução. Conclusão: colocado em dis­
cussão e votação, o parecer é aprovado. MENSAGEM 
Nt 18/85- Do Sr. Presidente da República, submeten­
do_ à aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Mi­
nistro da Fazenda, para que seja autorizado o Governo 
do Estado do Rio de Janeiro a elevar, temporariamente, 
em CrS 171.802.465.372, o montante de sua dívida con­
solidada interna. Relator: Senador Álvaro Dias. Parecer. 
favorãvel, concluindo por um Projeto de Resolução, 
Conclusão: colocado em discussão e votação, o parecer ê 
aprovado. MENSAGEM N9 70/85- Do Sr. Presidente 
da República, submetendo à aprovação do Senado Fede­
ral, proposta do Sr. Ministro -da Fazenda, para que seja 
autorizado o Governo do Estado de Minas GeraiS-a ele­
var, temporariamente, em CrS 75.338.274.875, o mon­
tante de sua dívida consolidada interna. Relator: Sena­
dor Álvaro Dias. Parecer. favorável, concluindo por unl 
Projeto de Resolução. Conclusão: colocado em discus­
são e votação, o parecer é aprovado. MENSAGEM N9 
24/85 - Do Sr. Presidente da República, submetendo à 
aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro 
da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Muni­
cipal de Campo Grande (MS), a contratar operação de 
crédito no valor de CrS 3.?04.669.206, junto à Caixa 
Econômica Federal. Relator: Senador: José Lins. Pare­
cer: favorâvel, concluindo por um Projeto de Resolução. 
Conclusão: colocado em discussão e votação, o parecer ê 
aprovado. MENSAGEM N"' 68/85- Do Sr. Presídente 
da República, submetendo à aprovação do Senado Fede­
ral, proposta do _Sr. Ministro da Fazenda, para que seja 
autorizado o Governo do Estado do Acre, a contratar 
operação de crêdito no valor de CrS 13.254.670.000 jun­
to ao Banco do Estado do Acre S/ A. Relator: Senador 
Mârio Maia. Parecer: favorâvel, concluind9 por um Pro­
jeto de Resolução. O Projeto é adiado por ausência do 
Relator. MENSAGEM N9 69/85 - Do Sr. Presidente 
da República, submetendo à aprovação do Senado Fede­
ral, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para-que seja 
autorizado o Governo do Estado de Minas Gerais a ele­
var, temporariamente, em CrS 517.422.174.898, ó mon­
tante de sua dívida consolidada. Relator: José Lins. Pa­
recer: favorâvel, concluindo por um Projeto _de Reso­
lução. Conclusão: colocado _em discussão e _votação, o 
parecer é aprovado. MENSAGEM N9 25/85- Do Sr. 
Presidente da República, submetendo à aprovação do 
Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, 
para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Cotia 
(SP), a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
10.120:200.000, junto ao Banco do Estado de São Paulo 
S/ A. Relator: Senador Severo Gomes. Parecer: favorá­
vel, concluindo por rim Projeto de Resolução. Conclu­
são: colocado em discussão e votação, o parecer é apro­
vado. MENSAGEM N.,. 71/85- Do Sr. Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senado Federal, 
proposta, do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja au­
torizada a Prefeitura Municipal de lbiúna (SP), a contra­
tar operação de crédito no valor de CrS 5.360.100.000, 
junto à Caixa Econômica do Estado de São Paulo S/ A. 
Relator: Senador Severo Gomes. Parecer: favorável, 
concluindo por um Projeto de Resolução. Conclusão: 
colocado em discussão e votação, o parecer -é aprovado. 
MENSAGEM NQ 261/85- Do Sr. Presidente _da Re­
pública, submetendo à aprovação do Senado Federal, 
proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja au­
torizada a Prefeitura Municipal de lndaiatuba (SP), a 
contratar operação de crédito no valor de CrS 
5.301.868.000, junto à Caixa Econômicã~do Estado de 
São Paulo. Relator: Senador Severo Gomes. Parecer: fa­
vorâvel, concluindo por Projeto de Resolução. Conclu­
são: colocado em discussão e votação, o parecer é aPro­
vado. MENSAGEM N"' 100/85- Do Sr. Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senado Federal, 
proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja au­
torizado o Governo do EStado do Rio Grande do Sul a 
elevar, temporariamente, em CrS 252.255.85p.210, o 

mOnfantC(de Sua ôívida consolidada:~ -Relator: Senador 
Lenoir Vargas. Parecer: favorãvel, concluindo por um 
Projeto de Resolução. Conclusão: colocado em discus­
são e votação, o parecer é aprovado. Projeto ·de Lei da 
Câmara n' 245/84 --Autoriza a transferência da partici­
pação da União Federal no capital da Companhia Na­
cional de Álcalis. Relator: Senador José Lins. Parecer: 
favorãvel ao projeto. Conclusão: colocado em dis.cuss_ão 
e votação, o parecer é aprovado. São apreciadas extra­
pauta os seguintes projetos: MENSAGEM N9 260/84-
Do Sr. Presidente da República, submetendo à apro­
vação do Senado Federal, proposta do·Sr. Ministro da 
Fazenda, para que séja autorizada a Prefeitura Munici­
pal de Araras (SP), a contratar operação de crédito no 
valor de CrS 7.952.802.000 Relator:_Senador Severo Go­
mes~ PareCer: por audiência ao Banco Central do Brasil. 
Conclusão: colocado em discussão e vota_ção, o parecer é 
aprovado. MENSAGEM N9104/85 -do Sr. Presidente 
da República, submetendo à aprovação do Senado Fede­
ral, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Jundiaí (SP), a , 
contratar operação de crédito no valor de CrS 
10.720.200.QOO Relator: S_eJ)ador Severo Gomes. Pare­
cer: favorâvel, concluindo por um Projeto de Resolução. 
Conclusão: colocado em discussão_ e votação, o parecet:_ é 
aprovado._ MENSAGEM _N9 110/85- Do Sr. Presiden­
te da República, submetendo à aprovação do Senado Fe­
deral, proPosta dÕ Sr. Ministro da Fazenda, para que 
seja autorizada a Prefeitura Municipal de Guarujâ (SP), 
a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
7 .952.802.0oo Relãior: Senador Severo Gomes. Parecer: 
favorâvel, _concluindo por um Projeto de Resolução. 
-Conclusão~_ colocado em discussão e votação, o parecer é 
aprovado. São adiadas as seguintes matérias: MSF n"~ 
21/85,,MSF n• 15(85, MSF n•269(84, MSF n• 20(85, 
MSF n• 30(85, MSF n926(85, MSF n• 23(85, MSF 
n015(85, MSF n• 32(85 e MSF n074(85. A fim de relatar 
as MSF 18 e 70/85, constante da pauta da presente reu­
nião, _o Sf_~ Senador Álvaro Dias solicita ao Sr. Sen:idor 
Lenoir Vargas a assumir a direção dos trabalhos. Logo 
após a discussão dos pareceres, o Sr. Senador Len_oir 
Vargas faz retornar a direção dos trabalhos ao Sr. Presi­
dente. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Francisco Guilherme Thees Ribeiro, Assis­
tente dã. Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, 
serã assinada pelo Sr. Presidente. 

4• Reunião, realizada em 30 de maio de 1985 

Ãs onze horas do dia trinta de maio de mil novecentos 
e oitenta e cinco, na sala de reuniõe;; da Comissão, Ala 
Senador Nilo Coelho, presentes os Srs. Senadores João 
Castelo, Presidente, Severo Gomes, Carlos Lyra, José 
Lins, Cid Sampaio, Albano Franco e Alexandre Costa, 
reúne-se a Comissão de Economia. Deixam de compare­
cer, por motivo justificado, os Srs. Senadores Virgílio 
Tãvora,_ Gabril Hermes, Alvaro Dias e Henrique San­
tillo. Havendo número regimental, o Sr. Presidente de­
clara abertos os trabalhos, dispensando a leitura da Ata 
da reunião anterior, que é aprovada. São apreciadas as 
seguintes matérias, constantes da pauta: Mensagem n9 
15/85- Do Sr. Presidente da República, submetendo à 
aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro 
da Fazenâa, para que seja autorizado o Governo doEs-

--tadO de Alagoas, a contratar operação de crédito no va­
lor de CrS 1.834.52~.659, junto à Caixa Econômica Fe-­
deral. Relator: Sen~dor Albano Franco,_ que oferece pa­
recer favorãvel, concluindo por Projeto de Resolução. A 
Co_missãO aprova-o por unanimidade. Mensagem n"' 
269/84- Do Sr. Presidente da República, submetendo 
à aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Minis­
tro da Fazenda, para que seja autorizado o Governo do 
Estado de Sergipe, a contratar operação de crédito no 
valor de_ Cr$_.5.487.433.380, junto à Caixa Econômica 
Federal RelatOr:. Senador_ Albano Franco, que apresen­
ta parecer favorável, concluindo por Projeto de Reso­
fução. A ComisSão aprova o parecer. Mensagem n"' 
15J85---:: Do Sr. Pr:esidente da República, sUbmetendo à 
aprovação o Senado Federal, proposta do Sr. Min1stro 
Qa Fazenda, para q1,1e seja autorizada a Prefeitura Muni-

- çiPal de Vitória (ES), a contratar operação de crêdito no 
valor de Cr$ 2.813.261.080, junto à Caixa Ecoriômica 
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Federal. Relator: Senador Cid_ Sampaio, que oferece pa~ 
recer favorãvel, concluindo por Projeto de Resolução. A 
Comissãõ aprova o parecer por unanimidade. Mensa­
gem n"' 32/85 - Do Sr. Presidente da República, subme­
iendo-à" aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. 
Ministro da FaZenda, para que seja autorizada a Prefei­
tura Municipal de Pancas (ES), a contratar operação de 
crédito no valor de CrS 159.089.613,23 junto à Caixa 
Econômica Federal. Relator: Senador Cid Sampaio, que 
oferece parecer favorâvel, concluindo por Projeto de Re­
solução. O parecer é aprovado pela Comissão. Mensa~ 
gem n"' 74}85 -Do ~r. Presidente da República, subme­
tendo à aprovaçãO do Senado Federal, proposta do Sr. 
Ministro da Fazenda, para que seja autorizado o Gover­
no do Estado do Rio de Janeiro a elevar, temporaria­
mente, em CrS 67.000.000.310 o montante de sua dívida 
consolidada interna. Relator: Senador Severo Gomes, 
que oferece parecer favorâvel, concluindo por Projeto de 
Resolução.-A ComiSsão aprova o parecer proferido. 
Mensagem n9 108/85- Do Sr. Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta 
do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizado o 
Governo da _Estado de SãO Paulo a prestar garantia a 
Cia. do Metropolitano de São Paulo (METRO) em ope-­
i'açãó de crédito no valor de CrS 51.868.928.114. Relaw 
tor: Senãdor Severo GOmes, que apresenta parecer favo-· 
rãvel, concluindo por Projeto de Resolução. Não haven­
do discussão, o parecer é aprovado. Mensagem n"' 
109/85- Do Sr. Presiâente da República, submetendo 
à aprovação do Senado Federal, proposta_ do Sr. Minis­
tro da Fazenda, para que seja autorizado o Governo do 
Estado de São Paulo a prestar garantia à Cia. do Metro­
politano de _São Paulo (METRÓ) em operação de crédi­
to no valor de CR$ 96.291.000. Relator: Senador Severo 
G_om~_, que oferece parecer favorâvel, concluindo por 
Projeto-de Resolução. Não hã objeção, sendo o parecer 
aprovado. Mensagem n"' 107 f85- Do Sr. Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senado Federal, 
proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja au­
torizado o GoVerno do Estado de São Paulo a elevar, 
temporiamente, em Cr$ 265.325.520.000 o montante de 
sua dívida consolidada interna. Relator: Senador Severo 
Gomes-que apresenta parecer favorável, concluindo por 
Projeto de Resolução. A Comissão aprova o parecer. 
Mensagem n9 116/85- Do Sr. Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta 
do Sr. Ministro da Fazenda para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Jacaref (SP), a contratar ope­
ração de crédito no va1or de CrS 5.301.868.000, junto ao­
Banco do Estado de _São Paulo S/ A. Relator: S_e_nador 
Severo Gomes, que oferece parecer favorável, concluin­
do por Projeto de Resolução. Não hã objeção, sendo o 
parecer aprovado. Mensagem n'i' I I 7 f85- Do Sr. Presi~ 
dente da República, submetendo à aprovação do Senado 
Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que 
seja autorizada a Prefeitura MuniciPal de Vinhedo (SP), 
a contratar operação de crédito no valor de CrS 
7.146.968.000, junto ao Banco do Estado de São Paulo 
S f A. Relator: Senador Severo Gomes, que -apresenta pa­
recer favorãvel, concluindo por Projeto de Resolução. A 
Comissão aprova o parecer proferido. São adiadas as se­
guintes matérias: MSF n"' 21/85, MSF n"' 20/85, MSF n9 
30(85, MSF n' 26(85, MSF n• 23(85, MSF no 74(85 e 
MSF n"' 68/85. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a 
reunião, lavrando eu, Francisco Guilherme T. Ribeiro, 
Assistente da Comissão, a presente Ata que, lida e apro­
vada, serã as~inada pelo Sr. Presidente. 

S• Reunião, realizada em 13 de junho de 1985 

Às onze horas do dia treze de junho de mil novecentos 
e ·oitenta _e cinco, na sala de reuniões da Comissão, Ala 
Senador Nilo Çoelho, presentes os Srs. Senadores João 
Castelo, Presidente, Carlos Lyra, Alexandre Costa, Al­
bano Franco, Moãcyr Duarte e Mârio Maia, reúne-se a 
Comissão de Economia. Deixam de comparecer, por 
motivo justificado, os Srs. Senadores Virgflio Tâvora, 
Gabriel Hermes, Severo Gomes, Cid Sampaio, Álvaro 
Dias e Henrique Sanlillo.Constatada a existência de nú­
mero regimental, o Sr. Presidente declara abertos ostra­
balhos, dispensandO a leftura da Ata da reunião anterior~ 
que é aprovada. A Comissão aprecia as seguintes ma-
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têrias: Mensagem n'i'2l /85 - Do Sr. Presidente da Re­
pública. submentendo à aprovação do Senado Federal, 
proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja au­
torizado o Governo do Estado do Rio de Janeiro a ele­
var, temporariamente, em Cr$ 65.956.369.973. O mon­
tante de sua dívida consolidada interna. Relator: Sena­
dor Albano Franco, que oferece parecer faVorável, con­
cluindo por um ProjetO de Resolução, Não há objeção, 
sendo o parecer aprovado. MENSAGEM N9 30/85- Do 
Sr. Presidente da República, submetendo à aprovação 
do Senado FederaL proposta do Sr. Ministro da Fazen­
da, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de 
Teófilo _Otoni (MG), a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 5.197.659.1&4. Relator: Senador Albano 
Franco, que apresenta parecer favorãvcl, concluindo por 
Projeto de Resolução. A Comissão aprova o_ pareCer. 
MENSAGEM N9 68/85- Do Sr. Presidente da Repúbli­
ca, submetendo à aprovação do Senado Federal, propos­
ta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizado 
o Governo do Estado do Acre, a contratar operação de 
crêdito no valor de CrS 13.254.670.000. junto ao Banco 
do Estado do AcreS/A. Relator: Senador Mário Maia, 
que apresenta parecer favorável, concluindo por um Pro­
jeto de Resolução. Não havendo objeção, o parecer é 
aprovado. Projeto de Lei da Câmara n' 236/84- Disci­
plina e limitada o comprometimento da renda familiar 
dos mutuários do Sistema Financeiro de Habitação -
SFH e os reajustes da casa própria. Relator: Senador Jo­
sê Lins. que oferece parecer favorável ao projeto, com a 
emenda n9 I-CE. A Comissão aprova o parecer do Rela­
tor. Projeto de Lei da Câmara n' 26/85 - Estabelece a 
obrigatoriedade de dívulgaçã.o pela Secretaria de Plane­
jamento da Presidência da República, dos dados que es­
pecifica. Relator: Senador· Moa_cyr Duarte, que apresen­
ta parecer favorável ao projeto. Não havendo objeção; o 
parecerê aprovado. Mensagem n' 113/85- Do Sr. Presi­
dente da República, submentendo à aprovação do Sena­
do Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Vitória da 
Conquista- (BA), a contratar operação de crêdito nova­
lor de Cr$1.947.923.813, junto aO Banco do Nordeste do 
Brasil S/ A. Relator: Senador Moacyr Duarte, que ofere­
ce· parecer favorável, concluindo por Projeto de Reso­
lução. A Comissã.o aprova o parecer proferido. Mensa­
gem n' 118/85- Do Sr. Presidente da República, subme­
tendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. 
Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefei­
tura Municipal de Bragança Paulista (SP), a contratar 
operação de Crêdito no valor de Cr$ 14.659.236.000, 
junto ao Banco do Estado de São Paulo S/ A. Relator: 
Senador Alexandre COsta, que apresenta parecer favOrã­
vel, concluindo por um projeto de Resolução. Não há 
objeção, e a Comissão aprova o parecer. MESANGEM 
N,.. 119/85 - Do Sr. Presidente da República, submeten­
do à aprovação do Senado Federal, proposta do Sr, Mi­
nistro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de Ferraz de Vasconcelos (SP), a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 7. 146.800.000, junto 
ao Banco do Estado de São Paulo S/A Relator: Senador 
José Lins, que oferece parecer favorãvel, concluindo por 
Projeto de Resolução. O Parecer é aprovado pela Corilis­
são. Projeto de Lei do Senado n' 138/83- Dispõe sobre a 
distribuição eventual de lucros a émpregados. Relator: 
Senador Alexandre Costa, que apresenta parecer favorá­
vel, com a emenda n~> 2-CE. Usando a palavra, o Sr. Pre­
sidente registra a presença do Sr. Senador Roberto Cam­
pos no plenãrio da Comissão e o cumprimenta pela feliz 
iniciativa da apresentação do projeto em tela, hoje em 
discussão nesta Comissão. o- Sr ~Relator apoia as pala­
vras do Sr. Presidente, considerando o projeto um 
avanço na legislação trabalhista brasileira. São adiadas 
as seguintes m(!.térias: MSF N9 26/85, MSF N9 23/85, 
MSF N9 74/85, MSF N' 20/85. Nada mais havendo a 
tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Francisco Gui­
lherme T. Ribeiro, Assistente da Comissão, a presente 
Ata que, lida e aprovada, serã assinada pelo Sr. Presi­
dente. 

6' Reunião Extraordinária, realizada 
em 28 de junbo de 1985. 

Às dez horas do dia vinte e oito de jUnho de mil nove­
centos e oitenta e cinco, na sala de reuniões da Comis-

são, Ala Senador Nilo Coelho, presentes os Srs. Senado­
res João Castelo, Pn::sidcnte; José Lins, Fábio Lucena, 
Henrique Santillo, Alexandre Costa, Cid Sampaio, Le­
noir Vargas, Mário Maia, Virgilio Távora e Severo Go­
mes, reóne-se a Comissão de Economia. Deiixam de com­
parecer;- -por motivo justificado, os Srs. Senadores 
Gabriel Hermes e Álvaro DiaS". Havendo número regi­
mental, o Sr. Presidente declara abertos os trabalhos, 
dispensando a leitura da Ata da Reunião anterior, que é 

· dada como aprovada. Sào apreciadas as seguintes pro­
posições: Mensagem n9 23f85- Do Sr. Presidente da 
República;-subm-etendo à aprovação do Senado Federal, 
proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja au­
torizada a Prefeitura Municipal de Aurora do Norte 
(GO), a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
141.371.509, junto à Caixa Econômica Federal! Relator: 
Senador Henrique Santillo, que oferece parecer favorã­
vel, concluindo por ~rojeto de Resolução. Não há dis­
cussão e o parecer é aprovado. Mensagem nl' 26/58 -
Do Sr. Presidente da República, submetendo à apro­
vação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da 
FaZenda, para que seja autorizada a Prefeitura Munici­
pal de Joviãnia (GO), a COlttiatar operação de crédito no 
valor de Cr$ 33.712~590, junto à Caixa Econômica Fede­
ral. Relator; Senador Henrique Santillo, que apresenta 
parecer favorável, concluindo por Projeto de Resolução. 
O parecer é considerado aprovado. Mensagem nq 120/85 
-Do Sr. Presidente da República, submetendo à apro­
vação do SenadQ Federal, proposta do Sr. Ministro da 
Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Munici­
pal de Piracíc-aba (SP), a contratar operação de crédito 
no valor de Cr$ l0.720.200.000,junt0 ao Banco do Esta­
dO de São Paulo S/A. Relator: Senador Henrique San~ 
tillo, que oferece parecer favorável, concluindo por Pro­
jeto de Resolução. Não há objeção, e o parecer é aprova­
do~ _Mensagem n' 258/84 - Do Sr. Presidente da Re­
pítbtica, submetendo à aprovação do Senado Federal, 
proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja au­
torizada a Prefeitura Municipti!-1 de Aparecida do Taboa­
do (MS), a c_ontratar operação de crédito no valor de Cr$ 
151.058.702, junto à Caixa Econômica Federal. Relator: 
Senador José Lins, que apresenta parecer favorável, con­
·cJuindo por Projeto de Resolução. A Comissão aprova o 
p_arecer proferido. Mensagem n9 20/85--; Do Sr. Presi­
dente da República, submetendo à aprovação do Senado 
Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que 
seja autorizado o Governo do Estado de Rondônia a 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
2.446.857.420, junto à Caixa Econômica Federal. Rela­
tor: Senador Mário Maia, que oferece parecer favorâ.vet, 
concluindo por Projeto de Resolução. O parecer é apro­
vac!o pela Comissão. Mensagem n9 74/85- Do Sr. Pre­
sidente da República, submetendo à aprovação do Sena­
do Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para 
que seja autoriza-da a Prefeitura Municipal de Pimenta 
Bueno (RO), a contratar operação de crédito no valor de 
CrS 254.822,079, junto à Caixa Econômica Federal. Re­
lator: Senador Mário Maia, QUe apresenta parecer faVO­
rável, concluindo por Projeto de Resolução. Não há ob­
jeção, sendo o parecer aprovado. Mensagem n' 251/84 
-Do Sr. Presidente da República, submetendo à apro­
vaÇão do Senado Federal, proi>osfa do Sr. MinistrO da 
Fazenda, par~ que seja autorizada a Prefeitura Munici­
Pal de Manaus (AM), a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 1.335.608.228,35,junto à Caixa Econômica 
Federal. Relator: Senador Fábio Lucena, que apresenta 
parecer favorâvel, concluindo por Projeto de Resolução. 
Não há discussão, e o parecer é aprovado. Mensagem n' 
263/84- Do Sr .. Presidente da Repflblica, submetendo 
à aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Minis­
tro da Fazenda, para que seja autoríiada a Prefeitura 
Municipal de Lages (SC), a Contratar operação de crédi­
to no valor de Cr$ 116.937.338, junto à Caixa Econômi­
ca Federal. Relator: Senador Lenoir Vargas, que oferece 
parecer favorãvel, concluindo por Projeto de Resolução. 
A Comissão aprova o parecei.próferido, Mensagem n"" 
266/84-.09 Sr .. Pre;;idente da República, submetendo 
à aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Miriis­
tro da Fazenda para que seja autorizado o Governo do 
Estado de _São Paulo, a elevar em Cr$ 339.561.810.000, o 
montante de sua dívida consolidada interna Relator: Se­
nador Amaral Furtao, que solicita ao Sr. Presidente da 
Comissão que redistribua a matêria, em virtude de estar, 
nesta data, hospitalizado. A Presidência acolhe a solici­
tação do Sr. Senador Amaral Furlan e designa o Sr. Se-
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nadar Josê Lins para relatar. Parecer: favorável, con­
-cluindo por um Projeto de Resolução. Q parecer é apro-­
vado por unanimidade dos presentes. Mensagem n9 
267/84 - Do Sr ~Presidente da República, submetendo 
à aprovaçãO do Senado Federal, proposta do Sr. Minis­
tro da Fazenda, para que seja autorizado o Governo do 
Estado de São Paulo a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 3.131.146.368, junto à Caixa Econômica 
Federal. Relator: Se:na.dor Amaral Furlan, sendo rcdis­
tribuída ao Sr. Senador Jos~ Lins, tendo em vista as ra­
zões expostas no item anterior. Parecer: favorável, con­
cluindo por um Projeto de Resolução. Não hâ objeção, 
sendo o parecer aprovado. Projeto de Lei do Senado n~> 
4/85- Modifica o artigo 27 e seus parágrafos da Lei n9 
2.004, de 3 de outubro de 1953, qu~; udispõe sobre a Polí­
tica Nacional do Petróleo e define as atribuições do 
Conselho Nacional de Petróleo, institui a SOciedade por 
Ações Petróleo Brasileiro Sociedade Anônima e dá ou­
tras providências", Relator; Senador João Castelo (avo­
cado), que para emitir parecer solicita ao Sr. Senador 
Cid Sampaio que assuma a direção dos trabalhos. Opa­
recer apresentado pelo Sr. Relator é favorável ao Proje­
to, e a ComiSSão o-aprova. Vota com restrições o Sr, Se­
nador Cid Sampaio. Mensagem n"" 240/82- Do Sr. Pre­
sidCnte da República, submetendo à apreciação do Sena­
do Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Araguaína 
(GO), a cOntratar operaçã"o de crédito no valor de Cr$ 
152.711.060. Relator:. Senador Cid Sampaio, que apre­
senta parecer favorãvel, concluindo por Projeto de Reso­
lução. A Comissão aprova o· parecer. Nada mais haven­
do a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Francisco 
Guilherme Thees- Ribeiro, Assistente da Comissão, a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. 
Presidente. 

9' Reunião, realizada em 20 de junho de 1985 

Às 10 horas do dia 20 de junho de 1985, na Sala de 
Reuniões da Comissão de Finanças, Ala Senador Nilo 
Coelho, presentes os Senhores Senadores Lomanto Jú­
nior, Presidente; Carlos Lyra, Vice-Presidente; João Cal­
mon, Martins Filho, Alexandre Costa, Alcides Salda­
nha,. Albano Franco, Jutahy Magalhães, Gastão _Mllller, 
Hélio Gueiros, Marcelo Miranda e Jorge Kalume, 
reúne-se a Comissão de Finanças do Senado Federal. 
Deixam de c_omparecer os seguintes Senhores Senadores, 
todos por motivo justificado: Virgílio Távora, João Cas­
telo, Roberto Campos, Helvfdio Nunes, Saldanha Derzi, 
Cid_Sampaio, Amêrico _de_Souza, José Lins e Roberto 
Saturnino. Havendo número regimental, o Senhor Presi­
dente determina a mim, Luiz Fernando Lapagesse, Se­
cretãrio da Comissão de Finanças, que leia a Ata da 8• 
Reunião, que, colocada em discussão e votação, é apro­
vada pela Comissão, Passa-se à apreciação dos itens 
constantes da pauta dos trabalhos: Item 1'- Oficio ''S" 
n' 07/85 •. "Do _Senhor Governador do Estado do Ama­
zonas, solicitando ao_ Senado Federal a autorização para 
a contratação de operação de crédito externo, no valor 
de USS 79 milhões, destinado a financiar o Programa de 
Investimentos daquele Estado". Relator o Senhor Sena­
dor Martins Filho, que emite seu parecer. Colocado em 
discussão e votação, ê o mesmo aprovado por unanimi­
dade. Item 2- Projeto de Lei do Senado n9 059/83-
"Altera a Lei n' 1.950, de 14-7-82, que isenta do Imposto 
de Renda os ganhos auferidos por pessoas físicas em 
operações com imóveis, estimula a capitalização das pes­
soas jurídicas e dã outras providências". Relator o. Se­
nhor Senador Alcides Saldanha, que emite parecer favo­
rável. Colocado em discussão e em.votação, é o mesmo 
aprovado por unanimidade. Item 3 - Projeto de Lei da 
Câmara n9 087/84, qu~. "Acrescenta dispositivos à Lei n"" 
6.138, de 8-ll-74, quÇ;. "dispõe sobre a inspeção e fiscali· 
zação do comércio de fertilizantes". Relator o Senhor 
Senador Alexandre Costa, que emite parecer favorável 
ao projeto. Colocado em discussão e em votação, é o 
mesmo apr_ovado por unanimidade. Item 4- Projeto de 
Lei da Câmara n' 184/83 ----;:,"Estabelece as normas a se­
rem cumpridas pelas empresas que exploram os serviços 
públicos especificados". Relator o Senhor Senador Ale­
xandre Costa, que emite parecer favorável ·ao projeto, 
nos termos das emendas n's 1 e 2-CF que apresenta. Co­
locado em discussão e em v9tação, é o mesmo aprovado 
por unanimidade. Item :f- Projeto de Lei da Câmaran"" 
164/84, qu~ .. Autoriza a reversão ao Municipio de Duri­
nhos, no Estado de .São_ Paulo, do terreno que meneio- . 
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na". Relator o Senhor Senador João Calmon, que emite 
parecer favorável, que, colocado em discussão c: em vo­
tação, é aprovado por unanimidade. Item 6- Projeto de 
Lei da Câmara n9 250/84- que ... Dispõe sobre a rever­
são ao Município de Boa Vista, no Território Federal de 
Roraima, nos termos que especifica, de gleba patrimo­
nia1". Relator o Senhor Senador Martins Filho, que emi­
te parecer favorãvel, que, colocado em discussão e em 
votação, é aprovado por unanimidade. Item 7- Projeto 
de Lei da Câmara n9 032/85 --:'."que reajusta os valores 
de vencimentos, salários e proventos dos servidores da 
Câmara dos Deputados e dã outras providências". Rela­
tor o Senhor Senador Jorge Kalume, que emite parecer 
favorável. Colocado em discussão e em seguida em vo­
tação, é o mesmo aprovado por unanimidade. Item 8-
Oficio ... S" n"' 019f85 .... Do Senhor Governador do Esta­
do do Espírito Santo, solicitando a autorização do Sena­
do Federal para que o Estado do Espírito Santo possa 
contratar operação de crédito externo, no valor de até 
USS 30 milhões ou o seu equivalente em outras moedas, 
destinado ao Programa de Refinanciamento da Dívida 
Externa do Estado". Relator o Senhor Senador João 
Calmon, que emite parecer favor.âvel, na forma do Proje­
to de Resolução do Senado que apresenta. Colocado em 
discussão e em votação, é o mesmo aprovado por unani­
midade. Item 9- OficiQ, "S" nY 018/85 ---;-,"Do Senhor 
Prefeito Municipal de Mogi-Guaçu, solicitando a autori­
zação do Senado Federal para que aquele MunicípiO 
possa contratar operação de crédito externo, no valor de 
USS 4 milhões, ou o seu equivalente em outra moeda, 
destinãdo ao Programa de Trabalho daquele Municí­
pio". Relator o Senhor Senador Jorge Kalume, que emi­
te parecer favorâ.vel, na forma do Projeto de Resoluçãp 
do Senado que apresenta. Colocado o parecer em discus­
são e em votação, é o mesmo aprovado por unanimida­
de. A Presidência da Comissão de Finanças registra a 
presença, no Plenãrio da Comis.são, dos Senhores Sena­
dores Luiz Viana, Moacir Duarte e Moacir Dalla, os 
quais formula convite para que tomem assento no Ple­
nãrio da Comissão: O Senador Mo.acir Duarte _requer da 
Presidência o uso da palavra para uma questão de or­
dem, que é formulada no sentido de verificação de quo­
rum para deliberação da Comissão de Finanças, A Presi~ 
dênda constata que, no momento, estão presentes à Sala 
de Reuniões oito Senhores Senadores, informando ao 
Senador Moacir Duarte que, dado o conflito de horãrió­
existente nos trabalhos das Comissões Técnjcas da Casa, 
os Senhores Senadores Jutahy Magalhães, Gastão 
Müller, Jorge Kalume, Alcides Saldanha se ausentaram, 
momentaneamente, do Plenário da Comissão de Fi­
nanças, para que pudessem proferir seus votos em traba­
lho da Comissão Interpartidãria, que se realiza concomi­
tantemente com a Comissão de Finanças, em sala anexa 
a esta, conforme ha_vlam -~9_municado, previamente, -à 
Presidência da Comissão de FinanÇas. Usa da palavra o 
Senhor Senador Hélio Gueiros, também por uma ques­
tão de ordem, para info:r:_mar ao Sen?.dor Moacir Duarte 
que todos os itens que foram, até o momento, apreciados 
pela Comissão de FinanÇas, nessa assenfaaa, foram com 
o quorum regimental, no que foi endossado pela Presi­
dência da Comissão. Usa da palavra o Senhor Senador 
Marcelo Miranda. por uma questão de ordem, enalte­
cendo o zelo do Senador norte-rio-grandense no que tan­
ge aos trabalhos das Comissões, porém reforçando o que 
havia afirmado o Senhor Senador Hêlio GueirOs, devi­
damente endossado pela Presidência. Retornam ao re­
cinto da Comissão os Senhores Senadores Jutahy Maga­
lhães, Gastão MUIIer, Jorge Kalume e Alcides Saldanha. 
Refeito o qoorum regim-ental, passa-se à apreciação do 
Item lO -Projeto de Lei da Câmara nY 36/77, qu~ .. dis­
põe sobre a padronização de embalagens e dã outras 
providências". Relator o Senhor Senador Martins Filho, 
que emite parecer favorável ao projeto de lei e contrário­
ao Substitutivo. Colocado em discussão o parecer do Re­
lator, usam da palavra para discuti-lo os Senhores Sena­
dores Marcelo Miranda e Hélio Gueiros, que discordam, 
frontalmente, do relatório do Senador Martins Filho. 
Colocado em votação, é rejeitado o parecer do Senador 
Martins Filho, sendo que a Presidência designa parare­
latar o vencido o Senador Marcelo Miranda. A Presidên­
cia comunica aos Senhores Senadores que, por não se en­
contrarem na reunião os Relatores, adia para a próxima 
reunião os seguintes processos: OficiQ. "S" n"' 012/85, do 
Senhor Governador do Estado do Piauí, solicitando a 
autorização do Senado Federal para contratar operação 

de empréstimo externo no valor de USS 60 milhões de 
dólares norte-americanos, destinados ao Programa de 
Investimento do Estado". Relator o Senhor Senador Cid 
Sampaio. A matéria possui parecer favorãvel, na forma 
do PRS que apresenta. Projeto de Lei da Câmara n"' 
15/83, que. "acrescenta parágrafo ao art. 6"' da_L_eá 5.107, 
de 13-9-66, qu~ ••cria o FGTS e dã outras providências", 
dispondo sobre o pagamento de percentuais ao emprega­
do despedido sem justa causa''. Relator o Senhor Sena­
dor Cid Sampaio, que possui parecer contrário ao pro­
cessado. Projeto de Lei da Câmara n"' 068/83, que; .. "a­
crescenta dispositivos aos arts. 11 e 12 da Lei nY 
4.3_80/64, e dá outras providências". Relator o Senhor 
Senador Roberto Saturnino. A matéria tem já emitido o 
parecer do Relator, que é favorável ao processado. Pro­
jeto de Lei da Câmara n"' 049/84, qu~ "institui o passe li­
vre a professores e seus dependentes, nos transportes co­
letivos urbanos de passageiros, e determina outras provi· 
dências". Relator o Senhor Senador América de Souza. 
A matéria está com parecer contrário. Antes de encerrar 
os trabalhos da 9• Reunião da Comissão de Finanças, o 
Senhor Presidente determina a mim, Luiz Fernando La­
pagesse, que lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, é 
assinada pela Presidência da Comissão. Nada mais ha­
vendo a tratar, encerra-se a presente reunião. 

lO• Reunião _(extraordinária), realizada 
em 25 de junho de 1985 

Aos vinte e cinco dias do mês de junho do ano de mil, 
novecentos e oitenta e cinco, às dez horas, na Sala de 
Reuniões da Comissão de Finanças, presentes os Senho­
res Senadores Lomanto Júnior, Martins Filho, J. Caste­
lo, Alexãndre Costa, América de Souza, Alcides Satda­
nha, Cid Sampaio, José Lins, Albano Franco, ·Jutahy 
Magalhães, Jorge Kalume. Deixam de comparecer, por 
motivo justificado, os Senhores Senaddt"es Virgílio Távo­
ra, Roberto C8.mpos, Helvídio Nunes, Saldanha Derzi, 
Marcelo Miranda, João Calmon, Carlos Lyra e Roberto 
Saturnino. Havendo número regimental, o Senhor Presi­
dente declara aberto os trabalhos, determinando a mim, 
Luiz Fernando Lapagesse, Secretãrio da Comissão, a lei­
tura da Ata da 9• Reunião, a qual, lida é colocada em 
discussão e votação, sendo aprovada pOr unanimidade. 
Passa-se à apreciação dos itens constantes da pauta dos 
trabalhos. Item I - Oficio. ••s" N9 12/85 -Do Senhor 
GOVernador do Estado do Piauí, solicitando a autori­
zação do Senado Federal ·para contratar operação de 
empréstimo externo, no valor deUS$ 60 milhões, desti­
nado ao Programa de Investimento do Estado. Relator o 
Senador Cid Sampaio, que emite parecer favorãvel, na 
forma do Projeto de Resolução do Senado que oferece. 
Colocado ern discussão, usa da palavra o Senador Ale­
xandre Costa, que requer vista do processo, sendo conce­
dida pela Presidência da Comissão. Item 2- OficiQ, .. S" 
N~' 5/85- Do Senhor Governador do ~lado de Santa 
Catarina, solicitando a autorização do Senado Federal 
pari contratar operação de empréstimo externo, no va­
lor de USS 197.6 milhões de dólares norte-americanos, 
destinado ao_resgate de débitos contraídos pelo Estado. 
Relator o Senador Alcides Saldanha, que emite parçc~ 
favOrâ.vel, -nâ forma do Projet9 de Resolução que ofere­
ce. Colocado em discussão e vo~ação, é o mesmo aprova­
do. Item 3 - Ofício ... S" N.,. 2/85 ......,. Do Senhor Gover­
nador do Estado do Rio Grande do Norte, solicitando 
ao Senado Federal a autorização para que o Estado pos­
sa cOntratar operação de crédito externo, no valor de 
USS 50 mílhões de dólares norte-americanos, destinadas 
ao Programa de Investimento daquele Estado. Relator o 
Senador João __ Castelo, que emite parecer favorãvel, na 
forma do Projeto de Resolução que oferece. Colocado 
em discussão, usa da palavra o Senador Martins Filho, 
~que requer da Presidência a concessão de vista, pelo pra­
zo regimental de cinco dias, sendo deferida a pretensão. 
Item 4 --Ofício. "S'' NY ll/85 - Do Senhor Governa­
dor do Estado da Paraíba, solicitando a autorização do 
Senado Federal para contratar operação de empréstimo 
externo, no valor deUS$ 130 milhões de dólares norte­
ameiiCanos, destinado ao Programa de Investimento do 
Estado da Paraíba. Relator o Senador João Castelo, que 
eiilite parecer favorável, na forma do Projeto de Reso­
lução que oferece.. Colocado em discussão e 'votação, é o 
mesmo aprovado por unanimidade. Item N"' 5 -Oficio 
"S" NY 8/85 - Do Senhor Prefeito do MunicípiO de 
Anápolis, solicitando a autorização do Senado Federal 
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para contratar operação de emprêstimo externo, nova­
lor deUS$ 3,5 milhões de dólares norte-ameriCanos, des­
tinado ao Programa de Infra-Estrutura Urbana do Mu­
nicípio. Relator o Senador América de Souza, que emite 
parecer favorável, na forma do Projeto de-Resolução do 
Senado que oferece. Colocado e:m discussão e em vo­
tação,!.o IJ!.e~~2 3:prpv~do _EC!_I"~"UJ!!E._imj~!!_e.!._~I_!!_ 6_- _ 
Projeto de Lei da Câmara NY 105/83, que ... dispensa do 
pagamento de multas e penalidades os cidadãos que dei­
xarem de providenciar, em tempo hábil, os documentos 
qlie menCiona"~ Relator o Senador América de 'Souza, 
qJJ.e emite parecer favOrável ao processado. Colocado em 
discussão, usa da palavra o Senador José Lins, que inda­
ga ao Senhor Relator relativamente à aplicabilidade do 
Período em que se anistiarâ os beneficiados pelo projeto 
em íela. O Senhor Amé-rico de Souza solicita ao Senhor 
Presidente a retiradà do processo, para que possa reexa­
minar seu parecer, aprofundando seu exame, o que é 
concedido pela Presidência, declarando-o retirado de 
Pauta. Item 7- Proje~ de Lei da Câm--;ra NY49i84, que 

. "inStifui o passe livre, a professores e seus dependentes, 
nos transportes urbanos coletivos de passageiros, e de­
termina outras providências". Relator o Senador Améri­
ca de Souza, que emite parecer contrârio, Colocado o 
processado em discussão e votação, o mesmo é aprova­
do, com declaração de voto favorável ao processado e 
contrário ao parecer, pelo Senador Jorge Kalume. Item 8 
- Projeto de Lei da Câmara N"' 68/83, que. "acrescenta 
dispositiVos aos arts. 11 e 12 da Lei n"' 4.380/64, que 
.. institui a correção monetãria nos contratos imobiliãrios 
de interesse social, o Sistema Financeiro para aquisição 
de casa própria, cria o BNH e Sociedade:s de Cré;:d_ito 
Imobiliário, as Letras Imobiliárias, o SFHU, e dá outras 
providências". Relator o Senador Roberto Saturnino. 
Como o Senhor Relator não se encontra presente à reu­
nião, a Presidência, ouvida a Comissão, declara adiado 
para a próxima reunião o presente processo. Item - 9 
Projeto de Lei da Câmara NY15f83, qu~. "acrescenta pa­
râgrafo ao art. 6'>'_ da Lei n"' 5.107, de 13-9-66, que cria o 
FGTS e dâ. outras providências, dispondo sobre o paga~ 
menta de percentuais ao empregado despedido sem justa 
causa", Relator o Senhor Senador Cid Sampaio, que 
emite parecer contrário à matéria. Colocado em discus­
são e em votação, é o parecer aprovado por unanimida­
de. A Presidência comunica terem chegado à ComissãO 
três proposições em condições de apreciação pela Comis~ 
são de Finanças, submetendo à deliberação da comissão 
sobre a possibilidade de apreciação extrapauta, sendo 
aprovado pelos Membros presentes, passando a_ 
constituir-se _!lq~ i!~ns _LO-ª- lb ex_tr~a_!!!aJteiY ~Q_­
Projeto de Resolução do Senado NY 134/84.,. ••do Senhor 
Prefeito Municipal de Belo Horizonte, submetendo à __ 
apreciação do Senado Federal pedido de autorização 
para contratar operação de empréstimo externo, no va­
lor de USS 20 milhões de dólares norte-americanos, des­
tinado ao Programa de Investimentos do Município. A 
Presidência designa Relator o Senador Jorge Kalume, 
que emite parecer favorável, na forma do Projeito de Re­
Solução que apresenta. Colocado em discussão e em vo­
tação, é o mesmo- aprovado por unanimidade. Item I I -
Oficio "'S" NY 2if85,, .. Do Senhor Governador do Esta~ 
do de Pernambuco, solicitando a autorização do Senado 
Federal para contratar operação de empréstimo externo, 
no valor de USS 25 milhões ou o equivalente em outra 
moeda estrangeira, destinado ao Programa de Refinan-. 
ciamento da Divida Éxterna daquele Estado. A Presi­
dência designa Relator o Senador Jorge Kalume, que 
emite parecer favorãvel, na forma do Projeto de Reso­
lução. que apresenta. Colocado em discussão e em vo­
taçãJ?, é o processado aprovado_ por unanimidade. Item 
-n- OticiQ. "S" N"' 20/85., ··oo Senhor Prefeito Munici- · 
pai de Campinas, solicitando ii âutõflZãÇ-ão dõ Seriâd:o · 
Federal para contratar operação de empréstimo externo, 
no valor de USS 20 milhões de dólares norte-americanos 
destinado a finan~íar o Programa de Trabalho daquel~ 
Munic_íp_!_o~·- A Pre~Q_êr!cia desi~n~_ Relator o Senhor $e.. 
nado r José Lins, que einite pafeced'ã.Või-ãVel ao-preces: 
sado, na forma do Projeto de R_esolução que apresenta. 
Colocado em discussão e em votação, é o parecer apro­
vado por una~imidade. Nada m~is havendo a ser apre­
ciaGo pela Comi~-são-nessa asseritada, ailtes -de-eRCeff~t 
os trabalhos, a Presídência determina seja lavrada a pre­
sente Ata, que lida e aprovada, é assinada pelo Senhor 
Presidente. 
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11• Reunião, realizad~ em 27 de junho de 1985 

Âs 10:00 horãS dO dia- 27 de junho do ano de 1985, na 
Sala de Reuniões da Comissão de Finanças~ presentes os 
Senhores Senadores Lomanto Júnior, Presidente, Mar­
tins Filho, Jorge Kalume, Alcides Saldanha, Alexandre 
Costa, José Lins, Jutahy Magalhães, Cid Sampaio, 
América de Souza, Roberto Campos, Hélio Gueiros e 
João Calmon. Deixam de comparecer, por motivo justi­
ficado, os senhores Senadores Virgílio Távora, João Cas­
telo, Helvídio Nunes, Saldanha Derzi, Marcelo Miran­
da, Carlos Lyra, Albano Franco e Roberto Saturnino. 
Havendo número regimental, o Senhor Presidente decla­
ra abertos os trabalhos, determinando a mim, Luiz Fer­
nando Lapagesse, Secretãrio da Comissão de Finanças 
do Senado Federal, procedesse a leitura da Ata da 10• 
Reunião. Procedida a leitura, é a referida Ata posta em 
discussão e votação, sendo aprova(la por unanimidade. 
O Senhor Presidente anuncia que passarâ à apreciação 
dos itens constantes da pauta dos trabalhoS. Item 1 -
Oficio. "S'' n9 012/85- Do Senhor Governador doEs­
tado do Piãtií, solicitando a autorização do Senado Fe­
deral para contratar operação de empréstimo externo, 

'no valor de USS 60 milhões de d_ólares norte--americanos, 
destinado ao Programa de Investimento do Estado do 
Piauí. Relator o Senhor Senador Cid Sampaio, que emite 

'parecer favorável, na fonna do Projeto de Resolução do 
Senado que apresenta. Colocado em discussão e vo­
tação, ê o mesmo aprovado por unanimidade. Item 2 -
Projeto de Resol~ção n9 I 19/84, do Senhor Governador 
do Estado do Espírito Santo, solicitando a autorização 
do Senado Federal para contratar operação de emprésti­
mo externo, no valor de até US$ 30 milhões de dólares 
norte-americanos;· destinado ao ~ograma de Infra­
Estrutura Rural do Estado do Espírito Santo. Relator o 
Senhor Senador João Calmon, que emite parecer favorá­
vel, na forma do Projeto de Resolução que apresenta. 
Colocado em discussão e em votação, é o mesmo apro­
vado por unanimidade. O Senhor Presidente, em virtude 
de não se encontrar presente o Senhor Senador Martins 
Filho, que se ausentou do Plenário para atender à vo­
tação em outras Comissões Permanentes, declara adiada 
a apreciação do Item 3 da pauta dos trabalhos, qual seja, 
o Aviso- fi9 069lSPf&S. O Senhor Presidente comunica_ 
aos Senhores Senadores que se encontram para apre­
ciação pela Comissão de Finanças vãrios projetos de lei, 
oriundos da Câmara dos Deputados e Senado Federal, 
bem como do Poder ExecutivO, além de Oficios dos Se­
nhores Governadores de Estado solicitando autorização 
do Senado Federal para contratar emprêstimo externo, 
razão por que fará a apreciação dos referidos itens. Item 
4- Oficio. ••s" n9 19/85, do Senhor Governador doEs­
tado do Espírito Santo, solicitando a autorização do Se­
nado Federal para contratar operação de emprêstimo, 
no válor de USS 30 milhões de dólares norte--americanos, 
destinado às execuções do Programa de Refmanciamen­
to da dívida externa daquele Estado. Relator o Senador 
João Calmon, que emite parecer favOrável, na fonna do 
Projeto de Resolução que apresenta. Colocado em dis­
cussão e votação, à aprovado por unanimidade. Item 5 

1

- OficiQ, "S" n9 022/85, d_o Senhor Governador do Es­
tado do Espírito Santo, soficitando ao Senado Federal 
autorização para modificar a redação do artigo 1 q da Re­
solução n9 108/84, que autoriza o Estado do &pirita 
Santo a realizar operação de empréstimo externo nova­
lor de USS 30 milhões. Relator o Senador Joã-o-Calmon, 
que emite parecer favorâvel, na forma do Projeto de Re­
solução que apresenta. Colocado em discussão e em vo­
tação, é aprovado por unanimidade. Item 6- Projeto de 
Lei da Câmara n9 068/83; que acrescenta dispositivos­
aos arts. 11 e 12 da Lei n9 4.380/64, que institui a cor­
reção monetãria dos contratos imobiliários de interesse 
social, Sistema Financeiro pafa acjuisição da Casa Pfó­
pria, cria O BNH e Sociedade de Crêdito Imobiliário, as 
letras imobiliárias, o Serviço Federal de Habitação eU r­
banismo e dá outras providênci~s. 10 Relator o Senador 
Alcides Saldanha, por redistribuição, que emite parecer 
favorável ao projeto e à emenda apresentada pela Co­
missão dt Agricultura do-Senado Federal. Colocado em 
discussão e em votação, é o mesmo aprovado por unani­
midade. Item 7- Projeto de Lei da Câmara n' 054/85, 
do Poder Executivo, que autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Ministério da Educação o crédito espeCial de 
Cr$ 6.242.900.000 (seis bilhões, duzentos e quarenta e 
dois milhões e novecentos mil cruzeiros), para o fim que 

especifica. Relator o Senador Alcides Saldanha, que emi­
te parecer favorável ao processado. Colocado em discus­
são e_ em votação, é o mesmo aprovado por unanimida­
de. Item 8 - Projeto de Lei da Câmara n'1 105/83, que 
ctiSpensa do pagamento de multas e penalidades os cida­
dões que deixarem de providenciar, em tempo hábil, os 
documentos que menciona. Relator o Senador América 
de Souza, que emite parecer favorável, nos termos da 
Em~nda n9 1-CF, Substitutiva. Colocado eJD discussão e 
em votação, é o parecer aprovado por unanimidade. O 
Senador Lomanto Júnio_r convida o Senhor Senador Jo­
sé Lins para ocupar a Presidência, eventual, da Comis· 
são de Finanças, tendo em vista que, havendo avocado o 
Projeto de Lei do Senado n9 04/85. OcUpa a Presidência, 
eventua1, o Senador José Lins que passa a palavra ao Se­
nador Lomanto Júnior. Item 9- Projeto de Lei do Se­
nado n9 04/85, que modifica õ artigo 27 e seus parâgra­
fos da Lei n9 2.004/53, alterada pela Lei n9 3.257/57, que 
dispõe sobre a Política Nacional de Petróleo e define as 
atribuições do Conselho Nacional de Petróleo Brasileiro __ 
Sociedade Anônima e dá outras providências. Relator o 
Senador Lomanto Júnior, que emite parecer flivorável, 
que, colocado em discussão e em votação, à aprovado 
por unanimidade. Reassume a Presidência o ~enador 
Lomanto Júnior, que anuncia o Item 10- Projeto de 
Lei da Câmara n,-53 f85, que autoriZa o Poder Executivo 
a abrir ao Ministério da Educação crédito especial até o 
limite de Cr$ 32.332.200.000 (triilta e dois bilhões, tre­
zentos e trinta e dois milhões e duzentos mil cruzeiros) 
para o fim que especifica. Relator o Senhor Senador 
Hélio Gueiros, que emite parecer favorável. Colocado 
em discussão e em votação, é o mesmo aprovado por 
unanimidade. Encerrados os itens constantes da pauta 
dos trabalhos, o Senhor Presidente determina a mim, 
Luiz -Fernando Lapagesse, lavrasse a presente Ata, a 
qual, lida e aprovada, é assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES 

@Reunião, realizada em 19 de jwd)Q de 1985 

-Às onze horas, do dia dezenove_de junho de mil nove­
centos e oitenta e cinco, na Sala de Reuniões da Comis­
são, na Ala Senador Nilo Coelho, sob a Presidência do 
Senhor Senador Cid Sampaio, presentes os Senhors Se­
nadores Albano Franco, Jorge Kalume, VirgQio Távora, 
Carlos Lyra, Itamar Franco, Aloysio Cpaves, Lu~ Via­
na, Amaral Peixoto e Severo Gomes, reúne-se a COmis­
são de Relações Exteriores. 

___ Dcixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Jutahy Magalhães, Saldanha Derzi, 
Fábio Lucena, Milton Cabral, AderbaJ Jurema, Lourival 
Baptista e Nelson Carneiro. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente de­
dara abertos os trãbalhos, dispensando a leitura da Ata 
da reunião anteriOr, que ê dada por aprovada. A seguir, 
com.unica que a reuriião destina-se a apreciação das ma­
térias constantes de pauta, bem como, ouvir a expoSição 
que fará o Senhor Celso MOnteiro Furtado, indicado 
para exercer a função de Embaixador do Brasil junto às 
Comunidades Econômicas Européias, acerca da missão 
q!le desempenhará. Dessa fonn-a, encontrando-se pre­
sente Sua_Senhoria, determina que a reunião torne--se se-­
creta, para ouvi~ lo, assim como, para deliberar sobre a 
Mensagem n9 127, de 198 5, do Senhor Presidente da Re­

'pública, submetendo à aprovação do Senado Federal, a 
escolha do Senhor Celso Monteiro Furtado, para exercer 
a função de Embaixador do Brasil junto às Comunida­
des Econômicas Européias. Relator: Senador Severo 
Gomes. Reaberta a reunHlo em caráter público, e dado 

- -ao adiantado da hora, õ senhor Presidente detennina o 
adiamento na apreciação dos pareceres sobre as seguin-
tes matérias: Projetos de Decrtto Legislativo n<1s 08, de 
1984 e 18, de 1984 e Projeto de Lei do Senado nt 365, de 
1981. Declarando encerrada a reunião. Lavrando eu, 
Paulo Roberto Almeida Campos, Assistente da -eomis­
são, a presente_Ata, que lida e aprovada, será assíhada 
pelo Senhor Presidente. 

7• RetJniãô, · Extraordlná~ realiZàda 

.- em 27 de junho de 1985 

As o;;;;~-hora.s: do dia vinte e sete dejunbo de mí~"'to­
VcêCfiiOs e'éütenta e um, na Sala de Reuniões da Comis­
sãc;.>, na A!a Senador Nilo Coelho, sob a Presidência do· 
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Senhor Senador Cid Sampaio, Presidente, presentes os 
Senhores Senadores Aloysio Chaves, Luiz Viana, Milton 
Cabral, Itamar Franco, Jorge Kalume, João Calmon, 
Nelson- Carneiro, Amaral Peixoto e Lo manto Júnior, 
reúne-se a Comissão de Relações Exteriores, extraordi­
nariamente. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Jutahy Magalhães, Virgílio Tâvora, 
Saldanha Derzi, Severo Gomes, Fábio Lucena, Aderbal 
Jurema, Lourival Baptista e Albano Franco. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos, dispensando a leitura da Ata 
da reunião anterior, que é dada como aprovada. A se­
guir, comunica que a reunião destina-se a apreciação das 
matéiras constantes -de pauta, bem como, ouvir a expo­
sição_que fará o Senhor Fernando Paulo Simas Maga­
lhães, indicado para e:rc.ercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à Delegação Permanente do Brasil junto à 
Associação Latino-Americana de Integração, estando 
presente o indicado, determina que a reunião torne-se se­
creta para ouvi-lo, e ainda, para deliberar sobre a Men­
sagem n9 133, de 1985, do Senhor Presidente da Repúbli­
ca, submetendo à aprovação do Senado Federal, a esco­
lha do Senhor Fernando PaulO Sim as Magalhães, Minis­
tro de Primeira ·classe, da Carreira de Diplomata, para 
exercer a função de Embaixador do Brasil juntO à Dele­
gação Permanente do Brasil junto à Associaçã<? Latino­
Americana de Integração. Relator: Senador NelSon Car­
neiro. Reaberta a reunião em caráter público, e face a 
ausência dos Relatores, o Senhor Presidente determina o 
adiamento na apreciação dos pareceres sobre as seguin­
tes matérias: Projetos de Decreto Legislativo n9s 08, de 
1984; 18, de 1984; 03, de 1985; e 04 de 1985. Projeto de 
Lei do Senado n"' 365, de 1981. E declara encerrada a 
reunião. Lavrando eu, Paulo Roberto" Almeida Campos, 
Assistente da Comissão, a presente Ata, que lida e apro-­
vada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

3• Reunião (Extraordinária), realizada 
em 25 de junho de 1985 

Ãs 10 horas do dia vinte e cinco de junho de mil nove­
centos e oitenta e cinco, na Sala da Comissão, na Ala Se­
nador Alexandre Costa, sob a presidência do Senhor Se­
nador Albano Franco, Presidente, reúne-se a Comissão 
de Minas e Energia, com a presença dos Senhores Sena· 
dores Milton Cabral, João Castelo. Altevir Leãl e Alber­
to Silva. Deixam de com;mrecer, por movito justificado, 
os Senhores Senadores César Cals, Odacir Soares, Mau­
ro Borges, Hélio Gueiros, Gabriel Hermes, Severo Go· 
mes e Luiz Cavalcante. Havendo número regimental, o 
Senhor Presidente declara abertos os trabalhos e dispen- · 
sa a leitura da Ata dei Reunião anterior, que é dada como 
aprovada. A seguir, passa-se à apreciação das matériàs 
constantes da pauta, sendo relatados os seguintes Pro.te­
tos: Projeto de Lei da Câmara n9 245, de 1984, que .. au· 
toriza a transferência da Participação da União Federal 
no Capital da Companhia N acionai de Alcalis". Relator: 
Senador Alberto Silva. Parecer: favorável. Colocado em 
discussão, não há debates. O Senhor Presidente põe em 
votação, sendo o mesmo aprovado por unanimidade. 2) 
Projeto de Lei do Senado n<1 145, de 1979, que .. dispõe 
sobre a localização, no território nacional, de usina que 
opere com reator nuclear e dá outras providências". Re­
lator: Senador Altevir Leal. Parecer: conclui por audiên­
cia ao Ministério de Minas e Energia. O Senhor Presi­
dente põe em discussão e, eni seguida em votação, sendo 
o mesmo aprovado por unanimidade. 3) Projeto de Lei 
da Câmara n9 129, de 1982, que .. confere à usinã da 
Companhia Energética de São Paulo - CESP, em cons­
trução no Porto Primavera, a denominação de .. Hidrelé· 
trica Domingos Leonardo Cerávulo". Relator: Sen8.dor 
Altevir Leal. Colocado em discussão, não há debates. O 
Senhor Presidente põe em votação, sendo o mesmo apro­
vado por unanimidade. 4) Em virtude da ausência do Se­
nhor Presidente da Cia. Vale do Rio Doce, o Senhor Pre­
sidente propõe, sejam os esclarecimentos objeto de no­
vps entendimentos. Nada mais havendo a tratar, 
encerra-Se a reunião, lavrando eu, Francisco Gonçalves 
Peh~Ira, Assistente da Comissão, a presente Ata, que lida 
c aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 
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4• Reuniio (Extraordinária), realizada 
em 27 de junho de 1985 

Âs onze horas do dia vinte e sete de junho de mil nove­
centos e oitenta e chicO, na Sala da Comissão, na Ala Se­
nador Alexandre Costa, sob a presidência do Senhor Se­
nador Hélio Gueiros, Vice Presidente., no exercício -da 
presidência, reúne-se a Comissão de Minas e Energia, 
com a presença dos Senhores Senadores Altevir Leal, 
Mauro Borges e Odacir Soares. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado,- os Se­
nhores Senadores Cesar Cals, Milton Cabral e Albano 
Franco. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos e dispensa a leitura da Ata da 
Reunião ariterior, que é dada como aprovada, 

A seguir, o Senhor Presidente concede a palavra ao Se­
nhor Senador Mauro Borges, que emite parecer favorá­
vel ao Projeto de Lei do Senado n"' 1.985, que "modifiCa­
o artigo 27 e seus parágrafos da Lei n"' 2.00_4, de. d3 de ou­
tubro de 1953, alterada pela Lei n"' 3.257, de 2 de_ se­
tembro de 1957, que "dispõe sobre a Política Nacional 
do Petróleio e define as atribuições do Conselho Naciq­
nal de Petróleio, institui a Sociedade por Ações Petr.óloo 
Brasileiro Sociedade Anônima e dá outras providên­
cias". Colocado em discussão, não hâ debates, sendo o 
referido projeto aprovado po.r unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Francisco Gonçalv~ Pereira, Assistente da 
Comissão, a presente Ata, que lida c aprovada, serã assi­
nada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE MUNICIPIOS 

2"' Reunião (Ordinária), realizaóa 
em 20 de junho de 1985 

Às onze horas do dia_vinte de junho de m.il novecentos 
e oitenta e cinco, na Sala da Comissão, na Ala Senador 
Alexandre Costa, sob a presidência do Senhor Senador 
Moacyr Dalia, Presidente, reú.ne-sc a Comissão de Mu­
nicípios, com a presença- -dos Senhores Senadores Cid 
Sampaio, Jorge Kalumc, Marcelo Miranda, Gastão 
Müller, Benedito Fcr_r~ira_, Martins Filho, Nivaldo Ma­
chado, Hélio Gueiros e Lourival Baptista. 

Deixam de comparecer, por motivojti"Sfificado, os Se­
nhores Senadores Amaral Furlªn, Octávio Cardosot _ 
Galvão Modesto • José Ignãcio Ferreira, Alfredo Cam~ 
pos, Alcides Saldanha, Roberto Wypych, Luiz Caval­
cante, Alcides Paio e Nelson Carneiro. 

Havendo núnl.cro regimental, o Senhor Presidente de· 
clara abertos os trabalhos e dispensa a leitura da Ata da 
reunião anterior, que-e dada como aprovada. 

A seguir, o Senhor Presidente solicita aO Senhor Sçna,­
dor Lourival Baptista, Vici>-Presidcnte, para assumir a 
presidência temporariamente, e"it"qtiimtO relata a. matéria 
constante do item um da pauta. Já na presidênCia, o Se· 
nhor Se-nador Lourival Baptista concede a palaVra ao Se­
nhor Senador Moacyr Dalla, que emite parecer sobrc.o 
Projeto de Resolução da Comissão de Economia, relatí­
vo à Mensagem n"' 22, de 1985, do Senhor Presidente da 
República, submetendo à aprovação--do Senado Federal, 
proposta do Senhor MiniStro- da Fazenda, para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Alegre (ES) _a_çoiJ­
tratar operação de crédito n_o __ valor de ÇrS 30,817.11$ 
(trinta milhões, oitociiltos_e_ àezesscte mil, cento e sefc:n­
ta c cinco cruzeiros). Parecer: favorável. Aprovado por 
unanimidade. Reassumindo a Presidência, o Senhor Pre­
sidente dá continuidade aos ti'ábalhos, sendp relatados 
os Projetos. de Resolução da Comissão de Ecoliomia, às 
seguintes Mensagens Presidenciais. 2) Mensagem n"' 025, 
de 1985, do Senhor Presidente da República. sU.bmeten~ 

do à aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor 
Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefei­
tura Municipal de Cotia (SP) a contratar operação de 
crédito no valor de Cr$ 10.720.200.000 (dez bilhões, sete­
centos e Vinte milhões c duzentos milJ:;ruzeiros). Relator: 
Senador Marcelo Miranda. Parecer: favon\_vel. Aprova­
do por unariiíniCfade. 3) Mensagem n"' 3, de 1985, do Se­
nhor Presidente da República, submetendo à aprovação 
do Senado Federal, proposta dO Senhor Ministro da Fa­
zenda par_a que seja autorizada a Prefeitura Municipal de 
lbiúna (SP) a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 5.360.100.000 (cinco bilhões, trezentos e sessenta rni~ 
lhões e cem mi1 cruzeiros). Relator: Senador Marcelo 
Miranda. Parecer: favorável. Aprovado por unanirnida-

-- de. 4) Mensagem nq 027, de 1985, do Senhor Presidente 
da República, submetendo à aprovação do Senado Fede­
ral, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que 
seja autorizada a Prefeitura Municipal dcJundiaf (SP) a 
contratar operação de crédito no valor de Cd 
2.103.497.275 (dois bilhões, cento c três milhões, quatro­
centos _e noventa e sete mil, duzentos e setenta e cinco 
cruzeíros). Relator: Senador Marcelo Miranda. Parecer: 
favorável. Aprovado por unanimidade. 5) Mensagem n"' 

-110, de 1985, do Senhor Presidente da República, sub~ 
·metendo à aprovação do Senado Federal, proposta do 
Senhor Ministro da Fazenda, para que seja: autorizada a 
Prefeitura MuniCipal de Guarujâ (SP) a contratar ope~ 
-ração de crédito no valor de CrS 7.952.802.000 (sete bi­
lhões, novecentos e ciitq-íienta e dots milhões, oitOcentos 
e dois.-mil cruzeiros). Relator: Senador Marcelo Miám­
-da. Parecer: favorável. Aprovado por unanimidade. 6) 
Mensagem n9 259, de 1984, do Senhor Fresidenteda Re­
pública, sUbmetendo à aprovação do Senà.do- Fedeial, 
propost~ do Senhor Ministro da Fazenda, para que si:ja 
autorizada a Prefeitura MUnicipal de Araputanga (MT) 
a contratar operação de crédito no valor de CrS 
640.315.909 (seiscentos e quarenta milhões, trezentos e 
quinze mil, novecentos e nove mil cruzeiros). Relator: 
Senador Gastão Müller. Parecer: favorâvel. Aprovado 
por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião la­
vrando eu, Francisco GoriçalvcS Pereira, Assistente da 
Comissão, a PrCsehte Ata que, lida e aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Presidente. 

3• Reunião (ex.ti-aordlDâria), i-eitlizada 
~ 26 de junho de 1985 

- Ãs- onZe horas do dia vinte c_ ~eis de juj1ho de rnil nove­
centoS e oitentã._e cinco, na Salã da CÕm1ssãri,_!t~a~ Ata-Se­

-nador Alexandre Costa, sob a presidência do Senhor Se­
nador_ Lourival Baptista, Vice-Presidente, em cx.ercfcio 
da presidência, reúne-se a Comissão de Municípios, com 
a presença dos senhores Senadores: Benedito Ferreira, 
Altevir Leal, Roberto Wypych, Américo de Souza, Gal· 
vão Modesto, Gastão MU:Uer, Jorge Kalume c- Nelson 
Carneiro. 

D.eixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores: Amaral Fur!an, Octâvio Cardoso, 
Moaçxr Dalla, José Ignácio Ferreira, M~rctlO Miranda, 
Alfredo campos, Alcides Saldanha, Luiz Cavalcante, Ni­
valdo Machado e Alcides Pãio. 

Havendo número regimental, o Senhor President~;_dc­
c:lara abertos os trabalhos e dispensa a leitura da Ata da 
rt:união arltet"iOr, que ê dada como a_provada. 

A seguir, passa-se à apreciação das matérias cQnstan .. 
tes da pauta e são relatados os seguintes Projetos ele Rc~ 
solução da Comis_siio de Finanças, aos Oficios "S": 1) 
Do Senhor Prefeito da P_refeitura, M!.inicípal de Anápolis 
(GO) solicitando --autoriZãção- do Seriado- Federal, para 
conti'atil.r operação de empréstimo externo no valor de 
USS 3,500,000.00 (trê.<; milhões e "quinhentos dóla~), 
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destinad_o ao Programa de Infra-Estrutura Urbana do 
Município. Relator: Senador Benedito Ferreira. Parecer: 
favorável. Aprovado por unanimidade. 2) Ofício .. S" n"' 
20, de 1985, do Senhor Prefeito da Prefeitura Municipal 
_çle Campinas (SP) solicitando autorização do Senado Fe­
dera_!, para contratar empréstimo externO no valor de 
USS 20~000,000.00 (vinte milhões de dólares), destinado 
ao Programa de Trabalho daquele Município. Relator: 
S.cnador Benedito Ferreira. Pãrccer: favorável. Aprova• 
do por unanimidade. 3) Oficio .. S'' n"' 139? de 1984, do 
Senhor Prefeito da Prefeitura Municipal de Belo Hori~ 
zonte (MG)" solicitando autorização do Senado Federal, 
pãfa COntratar emprêstimo externo no valor de US$ 
20,000,000.00 _(vinte mílhões de dólares). Relator: Sena~ 
dor Jorge Kalume. Parecer: favorável. Aprovado por 
unanimidade. 4) Oficio "S" n"' 18, de 1985, do Senhor 
Prefeito da Prefeitura Municipal de Mogi..Ouaçu (SP) 
solicitando autorização do Senado Federal, para contra­
tar operação de empréstimo externo de até USS 
4,000,000.00 (quatro milhões de dólares) ou pelo equiva­
lente em outra moeda, destinado ao Programa de Traba­
lho daqueles Municfpios. Relator: Senador Gastão 
Müller. Parecer: favorável. Aprovado por unanimidade. 

_ Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunííio, la~ 
vrarido eu, Francisco Gonçalves Pereira, Assistente da 
ComíSSã.a;-a presente Ata que. lida c aprovada, será asSi­
na_da pelo Senhor Presidente. 

4• Reuniio {extraordinárià), realizada 
em 1.7 de junho de 1985. 

_ As o~ horas do dia vinte esetedcjunho de mil nove­
centos e oitenta e cinco, na Sala da Conii.$são, na Ala Se­
nador Alexandre Costa, sob a presidência do Senhor Se­
nador Moacyr Dalla, reúne-se a Comissão de M unicí· 
pios, com a presença dos Senhores Senador.:s Roberto 
Wypych, Lourival Baptista, Altevir Leal, Marcelo Mi­
randa, Alfredo Campos, Alcides Saldanha, José Ignácio 
Ferreira, Benedito Ferreira e Jorge Kalume. 

- -Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Amaral Furlan, Octãvio Cardoso, 
GalvãO ModeSto, Luis Cavalcante, Nivaldo Machado, 

-Alcides Paio e Nelson Carneiro. 

Havendo nümero rcgimental,o Senhor Presidente de­
c;:lara aberto_s os trabalhos e di.'ipensa a leitura da Ata da 
I-eünião-ariterior~- qUe é dada- Como aprovada. -

A seguir, -passn~sá à apreciaÇão das mat~rias cunstan­
tes da pauta e s_ã_o_relatadas _os seguintes Projetos de_ Re­
-solução da Comissão de Economia, às seguintes Mensa· 
gens Presidenciais: I) Mensagem n~ 071, de 1984, do Se­
nhor Presidente da República, submetendo à aprovação 
do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da F a~ 
zen da, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal 
~ M_amb~ (GO} a_ contratar operação d? crédito nova­
lor de Cr$ 33.221.139 (trinta e três milhões. duzCntos e 
vinte e um mil, cento e trinta e nove cruzeiros). Relator: 
Senador Roberto Wypych. -~arccer: favs>r!_vel. Aprova­
do por unanimidade. 2) Mensagem nq 217, de 1984, do-­
Senhor Presidente da República submetendo à apro­
VãçãO do Senado Federal, proposta do SenhoJ: Ministro 
da Fazenda, para que seja autori.tada a PrefeitUra Muni­
cipal de Pimenta. Bueno (RO) a contratar operação de 
crMito no valor de Cr$ 3.976.401.000 (três bilhões, nove· 
centos_ e setenta e seis milhões, quatrocentos e um mil 
cruzeiros). Relator:- Senador Jorge Kalllme. Pilrecer: fa.­
vorávcL Ap-rÕvado por unãitimidade. 3) Mensagem n"' 
261_. de (984, do Senhor Presidente da República, sub­
metendo _à aprovação do 'Seriado Federal, proposta do 
Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a 
Prefeitufã MUnicipal de lndaiatuba (SP) a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cr$ 5.301.868.000 (cincó bi­
lhões, trezentos e um milhões, oitocentos e. sessenta e 
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oito mil cruzeiros). Relator: Senador Roberto Wypych. 
Parecer: favorável. Aprovado p_or unanimidade. 4) Men­
sagem n<1 262, de 1984 do Senhor Presidente da Repúbli~ 
ca, submetendo à aprovação do Senado Federal, propos­
ta do Senhor Ministro_da Fazenda, para que seja autori­
zada a Prefeitura Municipal de Limeira (SP) a contratar 
operação de crédito no valor de C i-$ 7.952.802.000 (sete 
bilhões, novecentos e cinqOenta e dois _milhões, oitocen­
tos e d_ois mil cruzeiros). Relator: Senador Altevir Leal. 
Parecer: favorável. Aprovado por unanimidade. 5) Men­
sagem n'~26.5, de 1984, do Senhor fl'residente da Repúbli­
ca., submetendo à aprovação do Senado Federal, propos­
ta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autori­
zada a Prefeitura Municipal de Arari (MA) a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 88.421.771 (oitenta e 
oito milhões, quatrocentos e vinte e um mil, setecentos e 
setenta e um cruzeiros). Relator: Senador Altevir LeaL 
Parecer: favorável. Aprovado por unanimidade. 6) Men­
sagem n" 24, de 19_85, do Senhor Presidente da Repúbli­
ca, submetendo à aprovação do Seriado Federal, propos­
ta do Senhor Ministro da_Fa:Z_enda, para que seja autori­
zada a Prefeitura MuniciPal de Campo Giande (MS_) a 
contratar operação de crédito no valor de CrS 
3.704.669.206 (três bilhões, setecentos e quatro milhões e 
sessenta e nove mil, duzentos e seis cruzeiros)~ Relator: 
Senador Marcelo Miranda. Parecer: favorável. Aprova­
do por unanimidade. 7) Mensagem n"' 029, de 1985, do 
Senhor Presidente da República, submetendo à apro­
vação do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro 
da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Muni­
cipal de Ribeirão Pires (SP) a contratar operação de cré­
dito no valor de Cr$ 7.952.802.000 (sete bilhões, nove­
centos e cinqüenta e dois milhões, oitocentos e dois mil 
cruzeiros). Relator: Roberto Wypych. Parecer: favorá­
vel. Aprovado por unanimidade. 8) Mensagem n'1032, de 
1985_,_do Senhor Presidente da República. submetendo à 
aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor Mi­
nistro _da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de Pancas (ES) a contratar operação de crédi­
to no valor de CrS 159.089.613 (cento e cinqUenta e nove 
milhões, oitenta e nove mil, seiscentos e treze cruzeiros) 
Relator: Senador Lourival Bapti!lta. Parecer. favorável. 
Aprovado por unanimidade. 9) Mensagem n" 073, -de 
1985 do Senhor Presidente da República, submetendo à 
aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor Mi­
nistro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de Nobres (MT) a contratar operação de créw 
dito no valor de Cr$ 1.327.244.778 (um bilhão, trezentos 
e vinte e sete milhões duzentos e quarenta e quatro mil, 
setecentos e setenta e oito mil cruzeiros). Relator: Senhor 
Gastão Müller. Parecer: Favorável. Aprovado por· una­
nimidade. 10) MCnsagem n"075, de 1985, do SenhorPre; 
sidente da República, submetendo à aprovação do Sena~ 
do Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, 
para que seja autorizada __ a_ PrefC:itu!a Municipal de Vi­
tória (ES) a _contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 2.813.26J.080_(dois bilhões. oitocentos c_ treze mi­
lhões, duzentos e sessenta e hum mil e oitocentoS: cruzei­
sos). Relator: Senador Roberto Wypych. Parecer: favo­
rável. Aprovado por unanimidade. 1 l) Mensagem n' 
116, de 1985, do Senhor Presidente da República, sub­
metendo à aprovação do Senado Federal, proposta do 
Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a 
Prefeitura Municípal de Jacaref (SP) a contratar ope­
ração de crédito no valor de_ Cr$ 5.301.868.000 (cinco bi­
lhões, oitocentos e hum milhões, oitocentos e sessenta_e 
oito mil cruzeiros). Relator; Senador Roberto Wypych. 
Parecer: favorável, Aprovado por unanimidade. 12) 
Mensagem n"' 117, de 1985, -do Senhor Presidente daRe­
pública, submetendo à aprovação do Senado Federal, 
proposta do Senh_or Ministro da Fazenda, para que seja 
autorizada a Prefeitura Mun1cipéll de Vinhedo (SP) a 
contratar operação de crédito -no valor de CrS 
7.146.968.000 (sete bilhões, cento e qurenta e seis mi­
lhões, novecentos e sessenta e oito mil cruzeiros). Retaw 
tor: Senador RQberto Wypych. Parecer: favorâve!. 
Aprovado por unanimidade~l3) Mensagem n" 119, de 
l985, do Senhor Presidente_da República, submetendo à 
aprovação do_ Senado Federal, proposta do Senhoi Mi­
nistro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de Ferraz de Vasconcelos_ (SP) a contratar 
operação de crMito no valor de Cr$ 7.146.800.000 (sete 

bilhões, cento e quarenta e seis milhões, e oitocentos mil 
cruzeiros). Relator: Senador Marcelo Miranda. Parecer: 
favorável. Aprovado por unanimida'de. 14) Mensagem 
nqll3, de 1985, do Sr. Presidente da República, subme­
tendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Sew 
nhoY. Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Vitória da Conquista (BA) a 
co O. tratar·~ operaÇâ:O de cerédito no valor de Cr$ 
1.947.932.813 (um bilhão, novecentos e quarenta e sete 
milhões novecentos e trinta e dois mil, oitocentos e treze 
cruzeiros). Relato-r: Senador Roberto Wypych. Parecer: 
favorável. Aprovado por unanimidade. 15) Mensagem 
n"' 14~- de 1985, dÕ Senhor Pfesicfente da República, sub­
metendo à aprovação do Senado Federal, proposta do 
Seilhor Ministro da Fazenda, para que seja autorizà.do o 
Governo do Estado de São Paulo, a promover a relocali­
zação de empreendimentos a ser custeado por operação 
de crédito_junto à Caixa Econômica Federal, objeto da 
Resolução _343, de_30 de setembro de 19_83, do Senado 
Federal, Relator:_ Senador Roberto Wypych. Parecer: fa­

-vorável. Aprovado por unanimidade. 16) Projeto de Lei 
do Senado n"' 04,- de 1985, que modifica o artigo 27 e seus 
parágrafos da Lei n" 2004, de 3__de outubro de 1953, alte­
rada pela Lei n9 3.257, de 2 de setembro de 1957, que 
"dispõe sobre a Polrtica Nacional do Petróleo e define as 
atribuições do COnSelho Nacional de Petróleo, institui a 

__ Sndedade por Ações Petróleo Brasileiro Sociedade Anô­
nima e dá outras providências". Relator: Senador Louri­
yal Bitptista. ParCcer: favorável. ~provado por unanimi­
dade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Francisco Gonçalves Pereira, assistente da 
Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 

15• Reuniio Extraordinária, realizada 
em 19 de junho de 1985 

Ãs dezenote horas e dez minutos do dia dezenove de 
junho de um mil novecentos e oitenta e cinco, na Sala de 
Reuniões da Comissão, sob a Presidência do Senhor Se­
nador América de Souza, Vice-Presidente, presentes os 
Senhores Senadores Jorge Kalume, Martins Filho e Oc­
távio Cardoso, reúne-se a Comissão de Redação. Ausen­
tes, por motivo justificado, os demais membros da Co­
missão. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente con­
cede a palavra ao Senhor Senador Jorge Kalume que, em 
seu parecer, apresenta a redação final do Projeto de De­
creto Legislativo n'i fO, de 1985 (n\1 103/85, na Câmara 
dos Deputados), que autoriza o _Senhor Presidente da 
República a ausentaNe do País, no período compreen­
dida entre os dias li e 14 do mês de ago-sto de 1985, em 
visita oficial à República Oriental do Uruguai. Aprova­
do o parecer, o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Senhor Senador Octávio Cardoso que, _em seu parecer, 
_apresenta a redação final do Projeto de Lei do Senãdo _n9 
-96, de 1985, que determina o enquadramento das coope­
rativas de cOndutores autônomos de veícQl_oª autompto­
~es na categoria de grande consumidor. Aprovado o-pa­
recer e nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
dá por encerrada a reunião, lavrando eu, Vânia Borges 
Camargo, Secretária "ad hoc", a presente Ata que, uma 
vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

16f Reuniio Extraordinária, realizada 
em 20 de juDho de 1985 . 

As dezenove horas e. quarenta e cinco minutos do dia 
vinte de junho de um mil novecentos e oitenta e_cinCo, ria 
Sata de Reuniões da Comissão, sOb a Presidência do_ Se­
nhor Senador L~noir Vargas, Presidente, presentes os 
Senhores Senadores Jorge Kaiume e Martins Filho, 
reúne-se a Comissão de Redação. Ausentes, por motivo 
justificado, os demais membros da ComissãQ. Aberta_s__as _ 

-trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra ao Sr. 
Senador Jorge Kalume que, em seu parecer, apresenta a 
redação final do Projeto de Lei do Senado n" 153, de 
l985_,_Que introduz modifiCaçõ_es na Lei n"' 7.232, de 29 de 
outubro de 1984, que .. dispõe sobre a Política N acionai 
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de Informática, e dá outras providências", e no Decreto­
lei n\1 288, de 28 de fevereiro de 1967, que "''altera as dis­
posições da Lei n"' 3. I 73, de 6 de junho de 1957, e regula 
a Zona Franca de Manaus". Aprovado o parecer e nada 
mais havendo a tratar, o Senhor Presidente dá por encer­
rada a reunião, lavrando eu, V ãnia Borges Camargo, Se­
cretária .. ad hoc", a presente Ata que, uma vez rubricada 
pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

__ 17• Reuniilo Extraordinária, realizada 
eJft 25 d"e junho de 1985 

As dezenove horas e cinco minutos do dia vinte e cinco 
de junho de mil novecentos e oitenta e cinco; na Sala de 
Reuniões da Comissão, sob a Presidência do Senhor Se­
nador Lenoir Vargas, Presidente, presentes os senhores 
Senadores_ Jorge K a lume e Martins Filho, reúne-se a Co­
missão de Redação. Presente, por motivo justificado, os 
demais membros da Comissão. Abertos os trabalhos, o 
Senhor Presidente co-ncede a palavra ao Senhor Senador 
Jorge Kalume que, em seu parecer, apresenta a redação 
final do Projeto de Lei do Senado nq 180, de 1985-DF, 
que reajusta os vencimentos, salários, s-oldos e proventos 
dos servidores civis e da Polícia Militar e do Corpo de 
Bombeiros do DistritO Federal, dos membros dos_ servi­
dores do Tribunal de Contas do Distrito Federal e do 
respectivo Ministério Público, e dá outras providências. 
Aprovado o Parecer, o Senhor Presidente concede a pa­
lavra ao Senhor Senador Martins Filho que, em seu pa­
recer, apresenta a_reda_ção final do Projeto de Lei do Se­
nado n9 86, de 1985, qUe restabelece princípios da PoUcia 
Nacional de Informática estatuídos pelo Projeto de Lei 
nQ 10, de 1984-CN, parcialmente vetado pelo Poder Exe­
cutivo, ao piomulgar a Lei nQ 7 .232. de 29 de outubro de 
1984. Aprovado o parecer e nada mais havendo_ a tratar, 
o Senhor Presidente dá por encerrada a reunião, lavran­
do eu, Vânia Borges Camargo, Secretária "ad hoc", a 
presente Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor Presi­
dente, Vai à publicação. 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

Às onzes horas do dia dezenove de abril de mil noveM 
centos e oitenta e cinco, na sala de reuniões da Comis­
são, na Ata Senador Alexandre Costa, com presença dos 
Senhores Senadores Gabriel Hermes, Nivaldo Machado, 
Albano Franco, Alberto Silva, Jorge Kalume e Alcides 
Saldanha, reúnewse a Comissão de Legislação S_ocial. 
Deixam de comparecer, por motivo justificadO-; os Sena­
dores Carlos Alberto; Altevir Leal, Helvídio Numes, Jai­
son_ Barreto, Henrique Santillo e Claudionor Roriz. As­
sumindo a presidência, conforme preceitUa o Regimento 
Interno do Senado Federal, o Senhor Senador Gabriel 
Hermes declara aberta a reunião, -comunicando que a 
mesma destina-se à eleição do Presidente e Vice­
Presidente da Comissão, para o biênio 1985/86. Em se~ 
guida, o Senhor Presidente manda providenciar a distri­
buição das cêdulas e designa o Senhor Serlador Jorge 
Kalume para funcionai' como escrutinador. A contagem 
de votos apresenta o seguinte resultado: Para Presidente: 
Senador Alberto Silva - 05 (cinco) votos. Para Vice­
Presidente~ Senador Gabriel Hermes- 05 (cinco) votos. 
Após proclamar eleitos Presidente _e Vice-Presidente, res­
pectivamente, os Senhores Senadores Alberto Silva e 
Gabriel Hermes, o _Senhor Presidente eVentual convida o 
primeiio-aassurllir a direção dos trabalhos. Assumindo a 
Presidência, o Senhor Senador Alberto Silva agradece, 
em· seu Iicime e do Senhor Senador Gabriel Hermes, a 
honra com que foram distinguidos. Finalmente, o Se­
nhor Presidente comunica que as reuniões ordinárias se­
rão- realizadas às quintas-feiras, às dez horas, na sala de 
Reuniões da ComiSsão, na Ala Senador Alexandre Cos­
ta. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Luiz Claudio de Brito, AsSistente da Comis­
são, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada 
pe(o Senhor Presidente e demais membros presentes. 

~ Reuniio (Ordinária), realizada 
em 16 de maio de 1985 

Âs dez horas do dhi -dezess-eis de maio de mil nov*n­
tos_ e QÍÚmta e cinco, ~na sala de__reu_niÕ:~S Qa Çom_issão, 
presentes os Senhores Se_nadorcs; Alberto Silva._ Nivaldo 
Machado, Jutahy Magalhães, Aderbal Jurema, Gabril 
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Hermes e Carlos Alberto, reúneMse a Comissão de Legis­
lação Social. Deixam de comparecer por motivo jUstifi­
cado os Senhores Senadores: Jaison Barreto, Ãlvaro 
Dias, Alcides Saldanha, Albano Franco, Altervir Leal, 
Helvldio Nunes, Jorge Kalume e Henrique SantillO. Sob 
a Presidência do _Senhor Senador Alberto Silva ê declara­
do iniciado os trabalhos cuja pauta indicam dois proje­
tos: o PLS n .. 80/84, de autoria do nobre Senador Nel­
son CarneirO, que altera o diSPositivo da Cl T, com vis­
tas a limitai' em 40 horas semanais ajorã.O:da de trabalho, 
cujo relator, Senador Jutahy Magalhães profere voto fa­
vorâvel em seu parecer, sofrendo pedido de vista pelo Se­
nhor Senador Gabriel Hermes; o segundo, tambêm um 
PLS, n\0 139(83, de autoria do Senhor Senador Roberto 
Campos, que institui Programa de Repartição de capital, 
tem o parecer pela favorabilidade, proposto pelo nobre 
Senador Gabriel Hermes mas, da mesma forma que o 
projeto anterior, sofre um pedido de vistas por aparte do 
Senador Jutahy Magalhães. Nada mais havendo a tratar 
o Senhor Presidente declara encerrado os trabalhos, 
marcando outra reunião p-ara o dia vinte e três do cor­
rente nesta mesma sala de reuniões, no mesmo horário e, 
determinou que eu, Go[tacaz Bi.-aSoniO Pedfoso-de Albu­
querque, Assistente da Comissão, lavrasse a presente 
Ata, que depois de lida e julgada conforme pelos presen­
tes, será levada a publicação, após a assínatura do Se­
nhor Presidente. 

3• Reunião (Ordinária), realizada 
em 20 de junho de 1985 

Ãs dez horas e trinta e cinco minutos do dia vinte de 
junho de mil n9vecento e oitenta e cinco, na sala de reu­
niões da Comissão, presentes os seguírites senhores Sena­
dores: Gabriel Hermes Albano Franco, Alcides Paio, Al­
cides Saldanha. Jutahy Magalhães, Nivaldo Machado, 
Álvaro Dias e Jorge Kalume, reúne-se a ComiSsão deLe­
gislação Social do Senado Federal. Deixam de compare­
cer os seguintes Senhres Senadores: Carlos Alberto, Al­
tevir Leal, Helvidio Nunes, Alberto Silva, Jaison Barre­
to, Henrique Santillo e Aderbal Jurema. Presidida pelo 
Senhor Gabriel Hermes ê dadO início aos trabalhos e dis­
pensada a leitura da Ata da reunião anteriõC, a pedido 
do Senador Jutahy Magalhães, aceita pelos presentes. 
Dos treze projetos constantes da pauta, oito foram apro­
vados e cinco adiados para reunião posterior, todos 
adiante descritos: PLC 167/83, adiado; PLC 173/83, 
adiado; PLS 139/83, aprovado; PLC 23/84, adiado; PLS 
270/81, aprovado pela rejeição; PLS 211/82, aprovado; 
PLC 226/84, aprovado_ parecer contrário; PLS 250/83, 
aprovado; PLC 58/83, adiado; PLS 106(82, aprovado; 
PLS 4/84, adiado; PLC 120/84 aprovado; PLC 195/84, 
aprovado o_ substitutivo. Nada mais havendo a tratar o 
Senhor Presidente deu por enecerrado os trabalhos, mar­
cando noya reuinão para o dia vinte e sete prOximo, no­
mesmo local, ás dez horas. Determinou ainda que eu 
Goitacaz Brasonio Pedroso de Albuquerque, Assistente 
da Comissão, lavrasse a presente Ata que será pelo mes­
mo assinada, após lida e julgada conforme pelos senho­
res membros da Comissão e levada a devida publicação. 

4• Reunião (Ordinária), realiz&da 
em 27 de junho de 1985 

Às dez horas e quarenta minutos do dia vinte e sete de 
junho de mil novecentos e oitenta e cinco, na sala de reu­
niões da Comissão, presentes os seguintes Senhores Se­
nadores: Alberto Silva, Carlos Alberto, Alcides Salda­
nha, Álvaro Dias, Jorge Kalume e Jutahy Magalhães, 
reúne-se a Comissão de Legislação Social do Senado Fe­
deral. Deixam de comparecer os seguintes Senhores Se­
nadores: Gabriel Hermes, Altevir Leal, Helvídio Nunes, 
Jaison Barreto, Henrique SantiUo, Alcides Paio, Nivaldo 
Machado, Aderbal jurema e Albano Franco. Sob a pre­
sidência do Senhor Senador Alberto Silva são iniciados 
os trabalhos constantes na pauta e que contêm dezessete 
itens. Chamado para relatar em primeiro lugar, o Senhor 
Senador Álvaro Dias, deu seu parecer favorável aos qua­
tros projetos que lhe haviam sido destinados, na forma 
seguinte: PLC 232(84, favorável com audiência da Co­
missão de Constituição e Justiça, o PLC 225(84 favorá­

. vel conforme Substitutivo e Emenda n'i' I; da mesma for­
, ma, favoráveis os PLCs 251/_83 e 137/84, todos aprova-

dos unanimemente, A seguir o Senhor Presidente deter­
ffilnoU-Que o Senador Jorge Kalume relatasse em substi­
tuiçao so· Senhor Senador Altevir Leal, o PLC 40/85, 
cujo parecer aprOvado pedia fÕsse ouvida a Comissão de 
Ç'?~s_tituição e Justiça. Em sCguida foi dada~ a palavra-ã.<? 
Relator dos Projetos de Lei do Senado 208/83 e da Câ­
-marã. 95/83, Senador Jorge Kalume, ambos com pafecer 
favorávef e devidamente aprovados por unanimidade, 
Os projf!ioSCOristantes d8 pauta, sob a -ordem 8, 9, 10 e' 
11, que deveriam ser relatados pelo Senhor Helvídio Nu­
nes, foram adiados a posterior!. Tratavam-se dos PLS 
4/84, PLC 23/83, PLC 173/83 e do PLC 167/83. Dando 
seqaência aos trabalhos o Senhor Senador Jutahy Maga­
lhães relatou o PLS 226/83 cujo parecer favorável foi 
aprovado, o PLC 199/84, ci qual foi aprovado conforme 
pedido de remessa de ofício ao Gabinete Civil da Presi­
dência da República e o PLS 201/81 favorável e aprova­
do conforme a Emenda nt? I da Comissão de Constituião 
e Justiça. A seguir, o Senhor Pfesidente convocou o Se­
nhor Senador Jutahy Magalhães, para tomar assento na 
qU.ã:Iiâade de Presidente, em razão de ter que fazer agora 
os relatórios que lhe competiam comO relator de ma­
terias diStribuídas. Dada eiitão 3. palavra ao Senador Al­
berto Silva, relatou S. Ex• os Projetos de n9s PLC 58/83, 
favorável com adoção de emenda, unanimemente apro­
vado; PLS 203(84, favorável e aprovado com louvor pe­
los presentes em razão do alto espírito social que carrega 
no seu bojo e finalmente o PLS 24/84, cujo parecer favo­
rável foi também ãpiOvado. Nada mais havendo a tratar, 
o Senhor Presidente deu por encerrada a reunião agra­
decendo a presença de todos e determinando que eu, 
Goitacaz Brasonio Pedroso de Albuquerque, Asssitente 
da Comissão, lavrasse a presente Ata que serâ por S. Ex• 
assinada, desde que aprovada e julgada conforme pelos 
presentes. 

COMISSÃO DE SAÚDE 

2' Reunião, realizada em 30 de maio de 198S 

As onze horas, do dia trinta de maio de mil novecentos 
e oitenta e cinco, na Sala de Reuniões da ComiSsãO, na 
Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência even­
tual do Senhor Senador Jorge Katume, presentes os Se­
nhores Senadores Lourival Baptista, Raimundo Parente, 
Galvão Modesto e Milton Cabral, reúne-se a Comissão 
de Saúde. 

Deixam de_ comparecer, por motivO justificado, os Se­
nhores Senadores Amaral Furtam, Jaison Barreto, Hen­
rique Santillo e Alcides Paio. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente 
eventual, declara abertos os trabalhos, dispensando a lei­
tura da Ata da reunião anterior, que ê dada por aprova­
da. A seguir, comunica que a reunião destina-se a eleição 
do presidente da Comissão, cargo que se encontra vago, 
em decorrência da renúncia do Senhor Senador Claudio­
nor Roriz, que se licenciou do Senado Federal, para as­
sumir a Secretaria de Estado. da Saúde, de Rondônia. 
Dessa forma. determina a distribuição das cêdulas devo­
tação aos Senhores Senadores, convidando para escruti­
nador o Senhor Senador Galvão Modesto. Procedida a 
votação, passa-se à apuração dos votos, sendo constata­
do o seguinte resultado: 

Para Presiden-te: 
Senador Lourival Baptista ...... , . , . , . , 05_ votos. 
Proclamado o resultado, O SenhOr ·senadOr Jorge Ka-

lume, convida o Presidente eleito, Senador Lourival 
Baptista, para assumir os trabalhos. Assumindo a Presi­
dência, o Senhor Presidente em agradecimento, pronun­
cia o seguinte discurso: .. Senhores Senadores. Prelimi­
narmente desejo externar os meus agradecimentos aos 
eminentes Senadores que se designaram eleger-me à Pre­
sidência da Comissão de Saúde do Senado Federal e cuja 
permanente colaboração e apoio possibilitarão o pleno 
êxito dos nossos trabalhos. 

No elenco das atribuições prioritárias desta Comissão, 
destacam-se os estudos e pareceres relativos aos proble­
mas submetidos ao seu exame no concermente à saúde, 
1fígiene, exercício de medicina e atividã.ôes Paramé'dicas; 
assiStência sanitária, controle de drogas, med!camentos e 
alimentos; organizações, tratados e acordos internacio­
nais sobre saúde, medicina e assu_ntos correlatos. 
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Todavia, o funcionamento dessa Comissão Técnica Se 
encontra preponderante-mente voltado para o desemp!­
nho dos Ministérios da Saúde e da Previdência Social. 
·-Na Presidência da Comissão de Saúde, não pretendo, 
nem tenho a veleidade- de formular propostas originais 
de mudanças radicais de orientação. 

O bom senso recomenda uma atitude de prudência e a 
Cõntiiiuidade dos exames dos casos considerados mais 
Urgentes. 

Acredito que podemos, conjuntamente, acelerar o an­
d3.ni.ento dos trabalhos e levar a efeito um programa 
mínimo, cujo roteiro poderia ser resumido em poucos 
itens: 
1, Convite aos Senhores Ministros de Estado da Saúde e 
da Previdência Social para um diálogo abrangente e rea­
lista acerca dos problemas e desafios dos respectivos Mi­
nistérios. 
2. Convocação de autoridades para prestação de depoi­

. mentOs considerados indispensáveis. 
3. Convite a pesquisadores, cientistas e professores uni­
versitários - brasileiros ou estrangeiros - para pales-, 
tras sobre temas específicos, a critério da Comissão. 
4. Realização de Simpósios, a serem realizados sob os 
auspícios do Senado Federal, com a colaboração dos 
Ministérios e das Universidades: a respeito do tabagismo 
na multiplicidade dos seus aspectos e também sobre a 
desnutrição, a fome endêmica e as doenças, com vistas 
ao imediato atendimento das camadas mais carentes e 
vulRei'ãveis do nosso povo. 

Na Comissão, estarei Sempre pronto a receber suges­
tões dos eminentes colegas e tudo fazer dentro das nossas 
possibilidades, em beneficio da saúde. Muito obriga­
do!". 

Finalizando, o Senhor Presidente comunica que as 
reuniões da Comissão, permanecerão no mesmo dia e 
horário já determinados quando de sua instalação. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Pauto Roberto Almeida Campos, Assistente 
da Comissão, a Presente Ata, i[ue lida e aprovada, serft 
assinada pelo Senhor Presidente. 

3• Reunião Extraordinária, realizada 
em 18 de junho de 1985 

Às onze horas, do dia dezoito de junho de mil nove­
centos e oitenta e cinco, na ·sala de Reuniões da Comis-­
são, na Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência 
do Senhor Senador Lourival Baptista, Presidente, pre­
sentes os Senhores Alcides Paio, Jorge Kalume e Galvão 
Modesto, reúne-se extraordinâriamente a Comissão de 
Saúde, Deixam de comparecer, por motivo j~stificado, 
os Senhores Senadores Raimundo Parente, Amaral Fur­
lan, Jaison Barreto e Henrique Santillo. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos, dispensando a leitura da Ata 
da reunião anterior, que é dada por aprovada. A seguir, 
concede a palavra ao Senhor Senador Galvão Modesto, 
que emite parecer favorável ao Projeto. de Lei da Câma­
ra, n"' 45, de 1983, que "considera insalubre as atividades 
do pessoal empregado nos serviços de limpeza urbana de 
coleta de lixo e dá outras providências". Não há debates, 
e a Comissão, por unanimidade aprova o parecer do Re­
lator. Ainda com a palavra, o Senhor Senador Galvão 
Modesto, emite parecer favorável ao Projeto de Lei da 
Câmara n9 126: de_ 1983, que "considera insalubre a ati­
vidade profissional de Linotipista". Não hã debates, e a 
Comissão, por unanimidade, aprova o parecer do Rela­
tor. Prosseguindo, o Senhor Presidente, solicita ao Se­
nhor Senador Jorge K atum e, que leia o parecer de lavra 
do Senhor Senador Raimundo Parente, uma vez que Sua 
Excelência não pode comparécer, sobre o Projeto de Lei 
da Câmara n"' 202, de 1983, que "regula o exerc{cio da 
profissão de Motorista, e determina outras providên­
cias". Com a palavra, o Senhor Senador Jorge Kalume, 
faz a leitura do parecer, que conclui favoravelmente ao 
Projeto, na forma da E~~da n"' 01-CS que oferece. Não 
há debates, e a Comissão, por- unanimidade, aprova o 
parecer do Relator. A Seguir, o Senhor Presidente solici­
ta ao Senhor Senador Jorge Kalume, que assuma a Piesi­

. dência, a fim de que possa relatar o Projeto de Lei da Câ­
mara n9 84, de 1981, que "institui o Dia Nacional de 
Combate ao Fumo". Com a palavra, Sua Excelênci~ 



junho de 1985 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçi!o 11) -Suplemento 

apresenta parecer fav~rável à proposição. Não havendo 
·debates, é o mesmo submetido a votação, sendo aprova­
do por unanimidade. ReasSumindo a direção dos traba­
lhos, o Senhor Senador Lourival Baptista, agradece a 
presença de todos, declarando encerrada a reunião. La­
vrando eu, Paulo Roberto Almeida Campos, Assistente­
da Comissão, a presente Ata, que lida e aprovada, serã 
assinada pelo Senhor Presidente. Senador Lourival Bap­
tista. 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL 

Ata da 2• Reunião, realizàda em 26 de junho de 1985 

Ãs onze horá.s do dia vmte e sets cíeJurihõ-êfe mil nove­
centos e oitenta e cinco, na sala de reuniões, Ala Senador 
Alexandre Costa. presentes os Senhores Senadores Oda­
cir Soares, Presidente; Mauro Borges, Benedito Canelas, 
Moacyr Dalla, Milton Cabral e César Cals, reúne-se a 
<;omissão de Seg_U_!:~p.ça Nacional. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Se­
nhor Senador Gastão Müller. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente, Se­
nador Odacir Soares, declara aberta a reunião, e dispen­
sa a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como 
aprovada. Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a 
palavra ao Senhor Senador Cêsar Cals, que emite pare­
cer favorável, na forma da emenda n"' 01-CSN que apre­
senta ao Proj~to de Lei do Senado n"' 184/82, que .. sub­
mete à prévia autorização legislativa a participação das 
Forças Armadas em operação internacional". Posto em 
discussão e, em seguida em votação, é o parecer do Rela­
tor aprovado pela Comissão. Continuando o Senhor 
Presidente, concede a palavra ao Senhor Senador Bene­
dito Canelas, que emite parecer contrário ao Projeto de 
Lei da Câmara n" 175/83, que .. dispõe sobre a divul­
gação de d_ocumentos sigilosos e a proibição de destruí­
los". Posto em discussão e, 'em seguida em votação, ê o 
parecer do Relator aprovado por unanimidade. Prosse­
guindo, o Senho'r Presidente concede a palavra ao Se­
nhor Senador Milton Cabral, que emite parecer con­
trário ao Projeto de Lei do Senado n9 267/83, que ~'dis­
põe sobre a não aplicação dos regulamentos disciplinares 
das Forças Armadas aos_casos que_especifica". Posto em 
discussão e, em seguida em votação, é o parecer do Rela­
tor aprovado, com voto com restrições do Senadºr Mau­
ro Borges. Continuando, o Senhor Presidente concede a 
palavra ao Senhor Senador Mauro Borges, que etriffe pa­
recer contrário ao Projeto de Lei do Senado n"' 88/84, 
que •·inclui a utilização de agentes qufmicos desfolhan­
tes, e de agrotóxicos, fora das condições legais previstaS, 
entre os crimes definidos na Lei de Segurança Nacio­
nal". Posto em discussão e, em seguida em votação, ê o 
parecer do Relator aprovado por unanimidade. Conti­
nuando com a palavra, o Senhor Senador Mauro Borges 
emite parecer favorável, na forma da emenda n"' 01-CS-N, 
substitutiva, ao Projeto de Lei da Câmara n"' 02/84, que 
"dá nova redação à alínea g do art. 1'1 do Decreto-Lei nt> 
1.003, de 21 de outubro de 1969- Lei da Organização 
Judiciária Militar". Posto em discussão e, em seguida em 
votação, é o parecer do Relator, aprovado por unanimi­
dade. Continuando com a palavra, o Senhor Senador 
Mauro Borges emite parecer pelo arquivamento, ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n"' 201/83, que "exclui, dentre oS 
considerados de interesse da Segurança Nacional, o Mu­
nicípio de Três Lagoas, no Estado de Mato Grosso do 
Sul". Posto em discussão e, em seguida em votação, é o 
parecer do Relator aprovado por unanimidade. Prosse­
guindo, o Senhor Presidente concede a palavra ao Se­
nhor Senador Moacyr Dalla, que emite parecer pela pre­
judicialidade, ao Projeto de Lei do Senado ll"' _219/83, 
que "revoga o Decreto-Lei n"' l.l70, de 10 de maio de 
1971 e dâ outras providências". Posto em discussão e, 
em seguida em votação, é o parecer do Relator aprovado 
por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente en­
cerra a reunião, lavrando eu, Marcelíno dos Santos Ca­
mello, assistente da Comissão, a prêsente Ata, que, após 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE. 'l'!lANSPORTES, CO MUNI-
- CAÇOES E OBRAS PÜBUCAS (CT) 

1' Reunlio, realizada em 13 de junho de 1985 

Ãs onze horas do dia treze de junho de mil novecentos 
e oitenta e cinco, na sala de reuniões da Comissãõ;-na 
Ala Senador Alexandre Costa, presentes os Senhores Se­
nadores, Alexandre Costa, Presidente; Raimundo Paren­
te, Aderbal Jurema, Benedito Ferreira, Marcelo Miran­
da, Luiz Cavalcante e Jorge Kalume, reune-se a Comis­
são de Transportes, Comunicações e Obras Públicas. 
Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Senhor 
Senador Roberto Wypych. Havendo número regimental, 
o Senhor Presidente declara abertos os trabalhos, e dis~ 
pen-sa a leitura da Ata da reunião anterior, QUe é dada 
como aprovada. Prosseguindo, o Senhor Presidente con­
cede a palavra ao Senhor Senador Marcelo Miranda, 
que emite parecer favorável ao Projeto de Decreto Legis­
lativo n~> 14/84, que .. Aprova o texto dos Protocolos 
Adicionais à Constituição da União Postal Universal 
(UPU), negociados no Congresso do Rio de Janeiro, de 
1979". Posto em discussão e, em seguida em votação, é o 
parecer do Relator aprovado por unanimidade. Prosse­
guindo e ainda com a palavra, o Senhor Senador Marce­
lo Miranda emite parecer favorável ao Projeto de Lei da 
Câmara n" 181/83, que "Dispõe sobre a padronização 
do boletim de acidentês de trânsito". Posto em discussão 
e, em seguida em votação, ê o parecer do Relator apro­
vado por unanimidade. Ainda com a palavra, o Senhor 
Senador Marcelo Miranda emite parecer favorâvet, na 
forma da emenda OlMCT, que oferece ao Projeto de Lei 
da Câmara n"' 183/84, que "Altera a Relação Descritiva 
das Rodovias do Sistema Rodoviário Federal do Plano 
Nacional de Viação, incluído a Rodovia de Integração 
Sul-CentroMOeste". Posto em discussão e;· em seguida em 
votação, é o pareéer do Relator aprovado por u-nanimi­
dade. Dando prosseguimento, o Senhor Presidente con­
cede a palavra ao Senhor Senador Luiz Cavalcante, que 
emite parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara n" 
132/83, que "Revoga o art. 22 do Decreto-lei n"' OS, de 4 
de abril de 1966, que estabeleceu normas para a recupe­
ração CCõilômica das atividades da Marinha Mercante, 
dos Portos Nacionais e da Rede Ferroviâria Federal". 
Posto em discussão e, em seguida, em votaçãO, é o pare­
cer do Relator aprovado por unanimidade. Prosseguin­
do, o Senhor Presidente concede a palavra ao S-enhor Se­
nador Raimundo Parente, que emite parecer favorável 
ao Projeto de Lei da Câmara n"' 123/83, que "Proíbe ao 
condUtor de veículo de transporte -Coletivo acumular a 
funç-ão de co_brador". Posto em discussão e, em seguida, 
em votação, é o parecer do Relator aprovado por unaniM 
midade. Dando prosseguimento, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Senad_or Marcelo Miranda, 
que emite parecer favoráVel, com emenda n"' 01-CT, que 
ófei'ece ao Projeto de Lei da Câmara n9 189/84, que 
"Modifica o Plano Nacional de Viação". Posto em dis­
cussão e, .em seguida, em votação, ê o pã.recer do Rfilã.tor 
aprovado por unanimidade. Ainda com a palavra, o Se­
nhor Senador Marcelo Miranda emite parecer favorável 
ao Projeto de Lei da Câmara n"' 101/82, que "Determina 
que nos ônibus intermunicipais, interestaduais e internaM 
cionais sejam reservados lugares para passageiros não 
fumantes, e dá outras providências". Posto_ em discussão 
e, em seguida, em votação,_ é o parecer do Relator apro­
vado- por unanimiáade. ContinuanaO, o Senhor Presi­
dente concede a palavra ao Senhor Senador Jorge Kalu­
me, que emite patecer faVorável ao Projeto de Lei da Câ­
mara n" 185/84, que .. Dispõe sobre a criação de um Dis­
trito Rodoviário do Departamento Nacional de Estradas 
de Rodagem- DNER, no Estado do Acre". Posto em 
discussão e, enl seguida, em votação, é o parecer do Re­
lator aprovado por unanimidade. Prosseguind9, o Se­
nhor Presideilte sOliCita :io Senhor Senador Luiz Caval­
cante para que assuma a Presidência, para que possa re­
latar o item n"' 09 da palta, com parecer de sua lavra. Já 
na Presidência, o Senhor Sen:i<lor Luiz Cavalcante con­
cede a palavra ao Senhor Senador Alexandre Casta, que 
emite parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara n9 
5~;L8_1, que ···nclui na Relação Descritiva das Ferrovias 
do Plano Nacional de Viação, instituído pela Lei n9 
5.917, de 10 de setembro de 1973, ferrovia transversal li-
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gando Belém-são Luiz-Teresina". Posto em discussão e, 
em _seguida, em votação, é o parecer do Relator aprova­
do por unanimidade._ Reassume a Presidência o Senhor 
Senador Alexandre Costa, que declara encerrada a reu­
nião, lavrando eu, Marcelino dos Santos C3iil:ello, Assis­
tente da Comissão, a presente Ata, que, após lida e apro­
vada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

3• Reunião, realizada em '1.7 de junho de 1985 

As onze horas do dia vinte e sete de junho de mil nove~ 
centos e oitenta e cínco, na sala di: reuniões, na Ala Sena­
dor Alexandre Costa, presentes _os Senhores Senadores: 
Alexandre Costa, PÍ'esidente, Lenoir Vargas, Aderbal 
Jurema, Jorge Kalume, Alberto Silva e Raimundo Pa­
rente, reúne-se a Comissão de Transportes, Comuni­
cações e Obras Públicas. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores: Benedito Ferreira, Roberto Wipych, 
Marcelo Miranda e Luiz Cavalcante. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente, Se­
nador Alexandre Costa, declara aberta a reunião, e dis­
pensa a leitura da Ata da. reunião anterior, que é dada 
como aprovada. Prosseguindo, o Senhor Presidente con­
cede a palavra ao Senhor Senador Raimundo Parente, 
que emite parecer favorável, na forma do substitutivo da 

· (CCJ), com emenda n' 01-CT, que apresenta ao substitu­
tivo da (CCJ), ao Projeto de Lei do Senado n'<'38f85, que 
"Altera a Lei n"' 4.117, de 27 de agosto de 1962, que insti­
tui o Código brasileiro de Tel~omunicações". Posto em 
discussão e, em seguida em votação, ê o parecer do Rela­
tor, aprovado por unanimidade. Prosseguindo, o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senhor Senador Alberto 
Silva, que emite parecer favorável, ao Projeto de Lei da 
Câmara p9 123/84, que "Disciplina o Transporte de ma­
deira em TOROS, por via fluvial". Posto em discussão e, 
em seguida em votação, ê o parecer do Relator, aprova­
do por unanimidade. Continuando, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Senador Jorge Kalume, que 
emite parecer favorável, ao Projeto de lei da Câmara n9 
19(85, que "Dá o nome de (GUARULHOS), ao Aero­
porto em construção no Município paulista do mesmo 
nome e determina outras providências". Posto em dis­
cussão e, em seguida, em- votação, é o parecer do Rela­
tor, aprovado por unanimidade. Prosseguindo, o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senhor Sena.dor Lenoir 
Vargas, que emite parecer favorável, ao Projeto de Lei 
do Senado n9 241/81, que "Modifica dispositivo do vi~ 
gente Código Florestal (Lei n9 4.771, de 15 de setembro 

- ae 1965), para o fim de dar destinação específica ã parte 
de receita obtida com a cobrança de ingresso aos visitan­
tes de Parques Nacionais". Posto em discussão e, em se­
guida, em votação, é o parecer do Relator, aprovado por 
unanimidade. Continuando, o Senhor Presidente conce­
de a palavra ao Senhor Senador Alberto Silva, que emite 
parecer favorável. ao Projeto de Lei da Câmara n"' 
213/83, que "Revoga o artigo 243 da ConsolidaÇão das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n" 5.452, de 
L9~de -maio de 1943, __ que dispõe sobre o horário dos ferro­
viários de estações de inter'ior". Posto em discussão e, em 
seguida, em votação, é o parecer do Relator, aprovado_ 
por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, M arcelino dos Santos Camello, Assistente da 
Comissão, a presente Ata, que, após lida e aprovada, se­
rã assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL 

5• Reunião, realizada em 26 de junho de 1985 

Ãs onze horas e trinta minutos do dia vinte e seis de ju­
nho de mil novecentos e oitenta e cinco, na sala de reu­
niões da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa, 
sob a presidência do Senhor Senador Alfredo Campos e 
com a presença dos Senhores Senadores Mário Maia, Jo­
sé Lins e Jutahy Magalhães, reúne-se a Comissão de Ser­
viço Público Civil. Deixam de comparecer, por motivo 
justificaçlo, os Senhores Senadores Nivaldo Machado, 
Albano_ Franco, João Castelo, Helvídio Nunes e Jorge 
Kalume. Haveildo número regimental, o Senhor Presi­
dente declara abertos os trabalhos, dispensando a leitura 
da A ta da reunião anterior, que ê dada como aprovada. 
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A seguir são apreciadas as seguintes matérias: I. Projeto 
de Lei da Câmara NY 041, de 1985, que "altera a estrutu~ 
ra da categoria funcional de Geógrafo, do Grupo-Outras 
Atividades de Nível Superior, e dá outras providências ... 
Relator: Senador Jutahy Magalhães. Parecer concluindo 
favoravelmente ao projeto. AproVado por unanimidade 
pela Comissão. 2. Projeto de Lei da Câmara N9 043, de 
1985, que "altera o valor do vencimento dos cargos que 
especifica e dá outras providências". Relator: Senador 
José Lins. Parecer concluindo favoravelmente ao proje­
to. Aprovado por unanimidade pela Comis_são. Agrade­
cendo ·a presença dos Senhores Senadores e nada mais 
havendo a tratar, o Senhor Presidente declara encerra­
dos os trabalhos, lavrando eu, Luiz Cláudio de Brito, 
Assistente da Comissão, a presente Ata que, lida e apro-
vada, será assinada por Sua Excelência. -

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUI!:RITO 

Destinada a investigar e analisar as causas que de­
terminaram a intervençio no Banco Sul Brasileiro 
S.A. e no Banco Habhasul. 

8'- Reunlilo, realizada em 6 de maio de 1985 

Ãs dezesseis horas do dia seis de maio do ano de mil 
novecentos e oitenta e cinco, presentes os Srs. Senadores 
Octávio Cardoso (Presidente), Carlos Chiarelli (Rela­
tor), Jorge Kalume e Lenoir Vargas, re6ne-se a Comis­
são Parlamentar de Inquérito, destinada a investigar e 
analisar as causas que determinaram a intervenção no 
Banco Sul Brasileiro S.A. e no Banco Habitasul. 

e dispensada a leitura da Ata. da reunião anterior que 
Jogo após é dada como aprovada. 

O Sr. Presidente, Senador Octâvío Cardoso, declara 
abertos os trabalhos e convida o jornalista Delmar Mar­
ques, autor do livro "Caso MFM Sulbrasileiro- Ascen­
são e Queda dos Coronéis", para tomar assento à Mesa. 
Com a plavra, o depoente passa a ler sua exposição e, 
logo após, se coloca à disposição dos Srs. Senadores para 
quaisquer esclarecimentos. 

Usam da palavra, os Srs. Senadores Lenoir Vargas, 
Jorge Kalume, além do Sr. Presidente, e, finalmente, o 
Relator, Senad_or Carlos Chiarelli. 

O Sr. Presidente agradece o depoimento do jornalista 
Delmar Marques e determina que as notas taquigrãficas 
tão logo traduzidas e revisadas seja publicadas, em ane-
xo, à presente A ta. , 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Sônia de Andrade Peixoto, Secretária, a pre­
sente Ata que, lida e aprovada serâ assinada pelo Sr. Pre­
sidente e vai à publicação. 

ANEXO À ATA DA 8' REUNIÃO DA COMIS­
SÃO PÀRLAMENTAR DE JNQUERITO, DESTI­
NADA A JNVES:IIGAR E ANALISAR AS CAU­
SAS QUEDETEJ1M1NARAM A INTERVENÇÃO 
NO BANCO SUL BRASILEIRO S/ A E NO IiAN, 
CO HAB/TASUL, REALIZADA EM6 DE MAIO 
DE /985, DESTINADA A OUVIR O DEPOIMEN­
TO DO SR. DELMAR MARQUES, AUTOR DO 

LIVRO "CASO MFM SULBRASILEIRO -AS­
CENÇÃO E QUEDA DOS CORONEIS", QUE SE 
PUBLICA COM A DEVEDA AUTORIZAÇÃO 
DO SR. PRESIDENTE DA COM!SS;iO. 

Presidente: Senador Octávio Cardoso 
Relator: Senador carros Chi'aÍ'eili 
(Integra do aparlhamento taquigrâfico.) 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso)- Havendo 
número legal, declaro abertos os nossos trabalhos. 

O Depoente de hoje é o jornalista Delmar Marques, 
autor do livro "Caso MFM" - Montepio da Família 
MilitarJSulbrasileiro, Ascenção e Queda dos Coronéis. 

O seu depoimento foi requerido pelo nobre Relator, 
Senador Carlos Alberto Chiarelli. 

Convido o nobre jorn;:~.lista para sentar-se à minha di­
reita e utilizar~se do microfrin_e. 

O SR. PRESIDENTE (Octãvio Cardoso) -Determi­
nei a remessa de cópia de todos os documentos para os 
Membros da Comissão. Hâ um documento longo de um 
advogado do Sulbrasileiro, explicando o que teria havi-

do com relação ao CITY BANK, porque o ex-Ministro 
Delfim Netto teria falado em controle do CITY BANK. 
Então, esse advogado presta esclarecimemtos; é um do­
cumento longo que, também, mandei distribuir cópia a 
todos os Membros da Comissão. 

Hã um documento mais curto, um -requerimento do 
nobre Senador Carlos Chiarelli, insistindo no depoimen­
to do ex-Ministro Antônio Delfim Netto, que foi def'eri­
do no mesmo dia. Estamos aguardando apenas a data 
adequada para ouvi-lo~ 

Há, também, um documento do Dr. Roberto Konder 
Bornhausen, que será distribuído aos Mebros da Comis­
são. Ele impugna a idéia de estatizar o Sulbrasilei­
ro/HABITASUL~- Diz que poderia ser encontrada uma 
solução de_ mercado, embora ele não diga qual. Em breve 
os Membros da Comissão receberão cópia do documen­
to, mas friso que desde logo estão todos os documentos à 
disposição dos Membros da Comissão e do depoente, à 
medida que deles queiram fazer uso. 

Vamos ouvir, então, o depoimento do nobre jornalista 
Delmar Marques, em conseqüência, como disse, do lLvro 
que S. s• escreveu e do requerirt1ento do nobre Senador 
Carlos Chiarelli. _ 

Terá ele, como é de praxe, um período a seu critério, 
para fazer sua exposição, e um segundo período parares­
ponder à questão dos membros desta Comissão. Tem V. 
s• a palavra. 

O SR. D_ELMAR MARQUES- Sr. Presidente, Srs, 
Senadores: 

O" ·caso MFM-Sulbrasileiro-Habitasul suscita vârios 
ângulos de abordagem, financeiro, social, jurídico, mo­
ral. O estouro do maior complexo financeiro privado 
gat'icho s.urpreendeu a sociedade rio-grandense. O pro­
cesso não é novo, diria mesmo que o fato repete-se com 
alguma constância no mercado regional, onde quebras 
de montepios e instituições financeiras deixaram um ras­
tro de investidores falidos, funcionários desempregados 
e pensionistas prejudicados em seus direitos. F irei, Cen­
túria, Produsul, Minuano, Financiai abriram preceden­
tes e a intervenção nos grupos MFM-Sulbrasileiro e Ha­
bitasul apenas incorpora-se ao rol de golpes financeiros 
popularmente conhecidos como ''crimes de colarinho 
branco" como novos exemplos da liberalidade com que 
se atua nesses setores, onde a ineficiência das instituições 
públicas destinadas a fiscalizâ-los é lugar coln-um. So­
mente o volume de recursos e o grande númerO de pes­
soas prejudicadas motivou a reação popular que colocou 
o problema em outro nível. Procura-se agora uma so­
lução no campo político. 

Seria inadequado, portanto, fazer outra aná1ise desses 
acontecimentos Cjue entristecem o Rio Gi'ãiide que não a 
essencialmente política. O estouro constatado com a fal­
ta de liquidez destas empresas não decorre da imprevi­
dência financeira, da administração fraudulenta, dos 
passivos a descoberto acumulados ao longo dos anos. 
Estes são fatos conseqüentes. A origem estã num exerCí­
cio do poder ilirititado por um g-rupo de pessoas, Oficiais 
da reserva do Exército Brasileiro e seus empresârioS as­
sociados, que contou com o beneplácito e o favorecimen­
to das autoridades maiores deste País durante os gover­
nos da denominada "Revolucão de 1964". 

Sem eSsa proteção superior, os- danos certãffiente não 
teriam alcançado esta proporção. 

As irregularidades no grupo MFM-Sulbrasileiro já ha­
viam- sido cOnstatadas em 1979, quando as atíV'idades da 
instituição de previdência privada foram bloqueadas 
pela SUSEP-Superintendência de Seguros Privados. 
Co.tno comprova o relatório SUSEP número 0"01-11292, 
processo- aberto em 1979 e encerrado em dezembro de 
1981, a administração do MFM o do Sulbrasileiro já in­
co-rria nas seguintes práticas irregulares: 

I - superavaliação consciente de ativos para esconder 
prejuízos em seus balancetes; 

2- concessão de avais e finá.nciamentos para eriipre­
sas coligadas e de diretOres do grupo; 

3 - concessão de empréstimo sem contragarantias; 
4- ausência de garantias- ou seja, reservaS-técilicas 

adequadas - para os planos de previdência privada co­
locados no mercado; 
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5- alterações irregulares áe estatutos para reduzir 
conscientemente as ob)':igações financeiras para com os 
associados; 
6- ausência de qualquer alternativa ou solução práti­

ca Para a hipótese do MFM perder as ações impetradas 
jUdicialm-ente e por associados que cobravam o prometi­
do "soldo de coronel". 

Ainda assim, permitiu-se que~ o Sru·po continuasse 
operando e permanecesse praticando as mesmas irregu­
laridades das quais tanto a SUSEP como o Banco Cen­
tral do Brasil tomavam conhecimento através dos balan­
cetes trimestrais fornecidos pelo montepio e pelo Sulbra~ 
sileiro. O desvio de recursos atingiu, assim, valores con­
sideráveis. Um terreno na avenida Praia de Bolas, per­
tencente a Maguefa, continuou sendo hipotecado, hipo­
teca sobre hipoteca, tudã somando cefca de Cr$ 400 bi­
lhões aos preços de março último. Esta empresa perten­
ce, entre outros, à Planisul, firma representada por Hélio 
Prates da SilVeira e-Josê Antônio Carchedi, presidente e 
vice-presidente, respectivamente, do Banco Comercial 
Sul Brasileiro. 

Este terreno estâ avaliado, atualmente, por um valor 
próximo a Cr$ 40 bilhões. Uma área fronteira, também 
pertencia ao Sulbrasileiro, foi vendida recentemente por 
CrS: 20 bilhões, só que com prazo de dois anos para pa­
gar, sem juros e sem correção monetária. Ou seja, o valor 
real a ser pago pelo comprador ficará inclusive abaixo da 
sua avaliação, que foi de cerca de CrS 8 bilhões. Foi ven­
dida por .. Cr$ 20 bilhões", contudo, para possibilitares­
camotear no balanço do ano passado parte do preju!zo 
acumulado o esconder outro fato cumum, à ârea estava 
lançada por um preço supervalorizado no imobilizado. 

A venda da sede do Banco de Investimentos Sulbrasi· 
leiro para Outra instituição fmançeira gat'icha, o Banco 
Lochpe, demonstra o nível de envolvimento das autori­
dades do Banco Central com as irregularidades cometi­
das. Depois de aCertado o preço com o comprador, a se­
de, três pavimentos no Ediffcio Santa Cruz, na rua da 
Praia, coração de Porto Alegre, foi vendida pelo Sulbra­
sileiro para a corretora Dalla, de um dos diretores do 
Banco, David Wistein. O comprador recebeu, paralela­
mente, um financimanto, em linha de crêdito subsidiada, 
autorizada pelo Banco Central, para adquirir o mesmo 
imóvel. Weistein é o diretor que recebeu grandes impor­
tâncias, a título de comissão, do próprio banco onde era 
diretor, jutamente por intermediar negócios do gênero. 

A descrição detalhada de outras irr.egularidades, das 
quais tive conhecimento, estão relatadas no meu livro, 
"Caso MFM - Subrasileiro - Ascenção e Queda dos 
Coronéis", que faço entrega à esta CPI, como anexo VII 
deste depoimento. No anexo I, os originais deste livro, 
serão encontrados as cópias dos documentos a que a 
publicação faz referência e nos demais anexos, quando 
foi utilizada apenas parte destes documentos, estão os 
textos suplementares. 

Vou somente citar algumas das irregularidades para 
V, Ex•s, constantes de uma publicação enorme, que não 
vou ler, mas que vou deixar cópias com todos os 
Membros desta Comissão. 

Estã demonstrado que sem contra-garantias foram 
concedidos empréstimos à mesma Maguefa e à Planisul; 
isso na página nq 82 do anexo 1, que são os originais do 
livro. 

Na página n9 101, publico uma certidão da Ju'nta Co­
merciai que demonstra que a Maguefa, uma dessas em~ 
presas que recebeu recursOs sem contra-garantias, per~ 
teneia, efitfe oUtrOs, à Planisul, outra dessas empresà.s 
que recebeu recursos sem contra-garantias, empresa essa 
representada por Hélio Prates da Silveira, Presidente do 
Banco, e Dr. José Antônio Carchedi. 

Publico, aínda, um balancete, à página 71 dos origi­
nais que demonstra que os números apresentados pelo 
MOritepio à SUSEP tiveram -que passar para um sanea­
rriento, o que reduziu o ativo de 5,3 bilhões no saneado 
para apenas 2.8 bilhões. O passivo foi reduzido, depois 
do saneamento, de 5.3 bilhões para 2.8 bilhões. O que 
apareCia- no balanço original como um lucro de I bilhão 
e 42-rililli.ôes, acabou tranSformado em um prejuízo de l 
bilhãO 120- milhões, oU seja, fatos que jã eram de conhe­
cimento das autoridades que haviam bloqueados a carta 
patente ... 
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O SR. JORGE KALUME - Em que ano? 

O SR. DELMAR MARQUES - Isso é de 79. Estes 
documentos constam d~sse Processo SUSEP 
00111292/79, que foi aberto em 79, quando a SUSEP 
bloqueou as atividades do Montepio. ASUSEP, em con­
seqüência disso, fez um levantamento não só no Monte­
pio, como no próprio Sulbrasileiro, porque a.s reservas 
técnicas do Montepio eram as ações do Sulbrasileiro e 
descobriram, então, que tambêm o imobilizado do 
Sulbrasileiro era falso. Consta do relatório que ele estava 
sendO conscientemente supervalorizado para atender as 
necessidades de reservas técnicas, oti seja, eles precisa­
vam que as ações atingissem um Vã lar patronial de I S 
cruzeiros, o balanço era arranjado para isso. Na realida­
de, a SUSEP encontrou um número muito inferiõr, em 
torno de 4.7$ cruzeiros. Isso _naquela época. 

Apesar desse relatório, em 81, a contar todas essas ir­
regularidades, em 82, o Montepio voltou a receber a sua 
carta patente. 

Consta nas irregularidades que um terreno, só para 
dar um exemplo da supervalorizaÇão, um terreno com­
prado em Novo Hamburgo, uma pe_gu~na fazenda de 
300 e poucos hectares, comprada por dez milhões de cru­
zeiros em 79, no ano seguinte em fins de 80 ele estava 
lançado por 3,6 bilhões de cruzeiros. 

Em 82~ num oficio do __ Presidente do Montepio, o Sr. 
Hélio Prates da Silveira, que consta da pâgina 91 dos ori­
ginais, ele supervaloriza ainda mais esse terreno para 7,6 
bilhões de cruzeiros. 

Quero registrar ainda a minha inconformidade por en­
contrar na Presidência desta CPI o S~n_hor Octávio Car­
doso do PDS do Rio Grande do Su!1 __ ex-Diretor da Ff­
CREI, empresa que foi associada ao_MontepiO aõ Banco 
de Investimento Sulbrasileiro. A par de uina solução 
para os investidores desempregados e pensionistas, mais 
de 11 mil viúvas que recebem suas penções pelo Monte­
pio serão prejudicadas com a liquidação do complexo. O 
povo do Rio Grande do Sul clama peta apuração das ir­
regularidades e pela punição exemplar dos responsáveis, 
o que somente poderâ ocorrer atrªvés da atuação isenta 
e enérgica dos integran.tes dos poderes constituídos desta 
República. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. Estou a dis­
posição para perguntas. 

O SR. PRESIDENTE (Octâvio -Cardoso) --Queira 
esclarecer que a preocupação do nobre Depoente não 
tem nenhuma procedência, porquanto temo-nos manti­
do com a maior isenção na Presidência desses trabalhos, 
facultando a mais arripla investigação da verdade sem 
qualquer tipo de cerciamento - além do mais, as con­
clusões fiCarão a cargo do nobre Relator Carlos Chia­
rem: 

O SR. RELATOR (Carlos Chiare11i)- Sr. Presidente, . 
gostaria de assegurar e registrar a absoluta idoneidade, 
competência, isenção com que V. Ex• tem conduzirldo os 
trabalhos, abrindo amplamente o debate e dizendo que, 
efeti:vamente assegurado o direito-ao· depoente de fazer 
os comentários que lhe pareçam pertinentes, ele não_ se 
ajustam ao temário desta Corilissão e muito menoS-1ra:. 
zem qualquer tipo de possibilidade. de inquinar de vÍcio 
ou de trazer qualquer crítica ao CQlllportamento alta­
mente elogioso do Senador Octávio Cardoso na con­
dução dos trabalhos. 

O SR. JORGE KALUME- Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (OctáviO _Cardo_so)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME- Quero fazer minhas as 
palavras do nobre Senador Carlos Chiarelli, mesmo por­
que, sendo homem da Situação, e V. Ex•quepreside, ho­
je, é da Oposição, as palavras do Senador Carlos Chia~ 
relli tem. um valor fundamental para mim. 

Quero dizer, também, a este Plenário, aos que me ou­
vem, que V. Ex• tem sido até cáustico contra aqueles que 
vêin depor nesta Comissão e que muitas vezes não cor~ 
respondem aos nossos anseios. Uma prova evidente do 
seu espírito de justiça e de ver esclarecidos todos os pon­
tos, mesmo porque V. Ex• tem uma formação de premo-

tor. V. Ex• não tem atuado só como juiz, ffias cómo pro­
motõr-ri-esta Comissão. 

Quero congratular-me com V. Ex• e dizer que, por cer­
to, o jovem teria se pronunciado movido pelo anseio, 
também, de ver os pontos nos "ii" ou sido levado pela 
impetuosidade natural dos jovens,_ e que V. Ex• foi muitO 
feliz, ao responder com essa calma que o caracteriza. 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso) --Reco­
nheço o direito do depoente. 

O SR. JORGE KALUME- y_. Ex• provou que é um 
homem limpo. honrado e probo e já deu es.ta demons­
tração neste plenário e no _Congresso N acionai: 

Gostaria, também, de dizer ao jovem que acabou de 
depor, cujo depoimento acolhemos, que com o apoio de 
V. Ex• - quero fazer esta declaração para os meus Pares 
- apresentei um projeto, porque tomamos conhecimen­
to através de um depoente, que o Banco Central tem as 
suas limitaÇões. Não sei se V. Sa. sabe disso, embora ele 
-poSsa fiscalizar o Banco, todavia tem dificuldades em 
policiar ou fiscalizar- o caso do Montepio, não tempo­

-deres para isso. Então, baseado nisso, com o apoio do 
querido colega que aí se encontra, apresentamos um pro­
jeto, dando poderes ilimitados ao Banco Cential, inclusi­
-Ve pata entrar nos montepios ou qualquer outra organi­
zaão financeira. Em caso de falcatruas, o Banca Cent_ral 

- Sérâ tesponsabilizado como co-autor. 
Quero oferecei" à Mesa o meu projeto. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Ó SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso)- Concedo 
a palavra ao Senador Lenoir Vargas._ 

O SR. LENOIR VARGAS-.:..:_ Sr. Presidente, na reã:li­
. dade o direito que assiste ao nobre depoente de manifes­
tar o seu inconformismo com a presidência de V. Ex•, 
por extensão é, também, uma manifestação de inconfor­
mismo contra a Comissão, pois que V. Ex• foi eleito una­
nitnemente pelos seus colegas di:sta ComisSão, todos nós 
temos a responsabilidade de tê-lo indicado para esta es­
pinhosa missão, justamente por reconhecer os atributos 
que ornam a personalidade de homem público de V. Ex•. 

De modo que, Sr. Presidente, quero reafirmar o voto 
que dei para que fosse o Presidente da Comissão e acre­
dito que esta reafirm3Ção vem encOntrando da parte de 
todos os Membros da Comissão uma reciprocidade, por­
que todos têm constatado o grande empenho e interesse 
de V. Ex•, no que se refere ao esclarecimento dos fatos 
ocorridos com esta e outras instituições financeiras e os 
antecedentes que a essas situações levaram e as conse­
qüênciaS que nessas irregularidades tantos estão a serem 
vítimaS. De modo que, esta ê a minha reafirmação de 
respeito à Presidência de V. Ex• e de reconhecimento da 
alta _p_ostura que V ... Ex• tem .tido.na.direção.de no.ss:os 

-trabalhos. 
Aproveito, também, a oportunidade para iniciar uma 

manifestação a respeito do depoimen.to prestado pelo 
nobre Jornalista_Delmar M_arques. Efetivamente, no seu 
depoimento aparecem alguns casos concretos que serão 
muito necessários e muito úteiS a esta Comissão, sobre­
tudo para seu questionamento a outras testemunhas. Se 
tivéssemqs tido já estas infoimações, estai-íamos até ein 
ti'lelhores condições cfe interpelar alguns dos depoentes 
que aqui, já compareceram; pois, o depoente faz uma re­
ferência expressa ao caso Maquefa, que ouvimos referi­
do por um dos dirigenteS do Banco Sulbrasi1eir0, à_sua 
v-ersão. -

Se dispuséssemos dessas informações que agora o de­
poente traz, possivelmente, teríamos condições melhores 
de _confrontar as duas afirmativas. Creio que isto será 
possível ao nobre Relator na apreciação desse depoimen­
to. Por outro lado, Sr. Presidente, não vou formular 
questões ao nobre depoente, já que S. Ex• escreveu um li­
vro, que jâ estâ na sua 2• edição .. _ 

O SR. DELMAR MARQUES- S• ediç_ão, nobre Se­
nador. 

O SR. LENOIR VARGAS- ... eu gostaria primeiro_ 
de ler-esta publicação, pois é possíVel que aqui dentro es­

-tejam todas as _respoStas às perguntas que quero formu­
lar ao depoente em torno do seu depoimento. Apenas 

•queria fazer esta breve intervenção. no sentido de carac-
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teriza:r que-esses casos específicos são muito im-póft"antes 
para a apreciação d"O problema Sulbrasilciro e Habíiii:sul. 

Aqui, tivemos - devem estar lembrados os Membros 
da Comissão - a afirmação do Presidente do Banco 
Sulbrasileiro de que as dívidas desse caso Maquela, dessa 
empresa Maquela com o passar do tempo, teríam pro­
porcionalidade diminuído. Deu a entender o Presidente 
que, em virtude de uma intervenção mais õu menos ami­
-gâvel, a entidade financeira vinha diminuindo a respon­
sabilidade dessas entidades,· embora não pudesse 
resguardar-se por inteiro no que se referia ao valor_ da 
divid-a e ficava sempre aquela "expectativa de que o futuro 
Viessea valorizar os terrenos para, então, haver uma 
compensação. Mas este futuro nào chegou, chegou antes 
a intervenção do Banco Central. 

Assim, Sr. Presidente, eu queria, nesta oprotunidade, 
justamente solicitar a oportunidade de ler todo o traba­
lho do jornalista Delmar Marques e, se for oportuno, em 
outra ocasião convocá-lo para, então, debatermos, caso 
a caso, as irregularidades que por certo estão apontadas 
neste .documentário. Mas, de qualquer forma, este docu­
mentário vai ser muito importante para o desenrolar dos 
trabalhos desta Comissão, porque, ao que me parece, 
aqui dentro existem casos concretos, específicos que per­
mitirão um questionamento, quando se reinquirir dos 
responsáveis pelo Sul brasileiro, eles permitirão um ques­
tionamento melhor apoü:ido por parte da ComiSsão. 
Acredito que no desenrolar de nossos trabalhos, altera­
remos a sucessão dos depoentes, naturalmente, por que, 
por uma questão de tempo, ou de disponiblidade de tem­
po daqueles que vieram depor, não ajustamos devida­
mente. Deveríamos ter colocado um depoente dos ór­
gãos fiscalizadores e um depoente do Habitasul, outro 
depoente da fiscalização e outro do Sulbrasileiro, a fim 
de que pudéssemos ter elementos para contrapor aqueles 
que aqui vieram traze{ a sua contribuição para a ilus­
tração deste caso. 

Era isto, Sr. Presidente, cumprimentando· o jovem que 
teve esse empenho de escrever um livro sobre um assunto 
tão momentOso e de tanta importância para a vida da 
economia do Rio Grande do Sul e para todos aqueles do 
Brasil inteiro que são associados ao Montepio da 
Famflia Militar. Vou encerrar aqui as minhas conside­
rações. 

O SR. PRESIDENTE (Otãvio Cardoso)- Minha de­
cisão foi pautada na concordância da Comissão. 

O SR. LENOIR VARGAS-- A decisão de V. Ex• foi 
com . .a nossaconcordânciS.:.A miin, é que me pareceu 
que, depois do decorrer deste depoimento, teria sido me­
lhor,_se tiv.esse uma intercalação entre alguém do grupo e 
alguém de fora do grupo. 

O SR. PRESIDENTE (Octãvio Cardoso)~ CQncedo 
a palavra ao nobre Relator Carlos Chiarelli. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sr. Presidente, 
na verdade tive a oportunidade de ler o livro e nele existe· 
uma série de informações e sobretudo uma série de de­
núncias. De certa forma, responderia uma boa parcela 
das perguntas. Mas; por outro lado levantaria outras 
perguntas. Por exemplo o autor diz, no decurso do livro, 
que o mais desmoralizado órgão de fiscalização da Re­
pública é a SUSEP, aludindo à omissão que teria ocorri­
do de parte desse órgão, em relação ao Montepio da 
Familia Militar, que-é o tema central da questão em pau­
ta. 

Gostaria de fixar-me nesta questão, porque, de certa 
maneira, nessa afirmativa nasce a razão fundamental do 
convite ou da convocação ao depoente. Se o Montepio 
da Família Militar tem uma viriCU.lação direta com o 
Sulbrasileiro e, de certa maneira, o decurso dessa fase, 
mostra que o processo ruinoso do Montepio começa an­
tes do próprio processo Sulbrasileiro, até porque-cõfueça 
com a sua própria implantação, o que é inviável em ter­
mos de atendimento aos planos de seguro privado e tal, 
(inaudível), ele nasceu com um projeto que teria sido en­
viado par lã e que essa instituição tem uma íntima corre: 
lação, em termos de pessoas, interligação funcional, vin­
culação administrativa cóm o Sulbrasileiro. A questão 
fundamental é saber o seguinte: em última análise, se fOs­
se feita uma fiscalização compatível, precoce, adequada, 
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pela SUSEP no Montepio da Família Militar, nós po­
dcdamos ter abordado se houve esse processo. 

O SR. DELMAR MARQUES - Exatamente. Acre­
dito que essa fiscalização foi feita e foi adequada, a deci: 
são ê que não se coadunou com os resultados dos levan­
tamentos. Acredito que, em virtude do relatório que con­
cluiu esse processo, houve ingerência externa,- para que 
se concedesse essa patente ao Montepio, quando tantas 
irregularidades estão sendo apontadas. O relatório, pra­
ticamente, acaba concluindo que, apesar disso, daquilo e 
tudo mais, se deve dar mais um voto de confiança, ou de-­
vemos crer que o patrimônio seja suficiente, nessa lin­
guagem, ou seja ele perde todo o sentido técnico da sua 
conclusão, para se adequar a uma decisão, que eLl me re­
firo nesta Comissão, para mim essencialmente política e 
militar, pelos vínculos entre os militares da reserva que 
estão no Montepio e no Sulbrasleiro e o GOVei-no F"ede­
ral. 

O SR~ RELATOR (Carlos Chiarelli)-- Essas influên­
cias extenas que foram exercidas sobre a diretoria de 
nível superior, as diretrizes da própria fiscalização se­
riam de quem personalizadamente'? Não se pode ídentifi­
car1 

O SR. DELMAR MARQUES- Não é pOSsível iden­
tificar. A iriforn1ação Que eu tenho i::le dentrO Oa -SUSEP 
(inaudível) ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Fora dos qua­
dros da SUSEP'? 

O episódio da SUSEP com relação do Mõ-ntepíO-<fa 
Famflia Militar tem, no conhecimento do depoente, al­
guma outra situação similar com relação a outros mon-
tepios, dos tantos que-existem? ------- --- ----

0 SR. DELMAR MARQUES- Não, a SUSEP teria 
passado por cima de irregularidades de outros monte­
pios, cartas patentes, outros montepios inadequadamen­
te. Faço referência disso no livro e nomino, "iridusive, de 
.. Irregularidades de Entidades e Instituições". 

O SR. RELATOR (Cãrlos Chiarelli)- Logo no iní­
cio do livro, no prefáCiO, se não me falha a rO.emóríã, 
portanto, não de autoria do autor, mas acolhido pelo au­
tor, uma referência sobre dispensas, que depois no pró~ 
prio livro, se não me engano, é reiterado. 

O SR. DELMAR MARQUES - ~esse o delegado 
da SUSEP, que foi exonerado, sumariamente. 

O SR. RELATOR (Cãilos Chiarelli)- ISilO-eii gosti~ 
ria que fosse destacado, porque ali se diz que funcio­
nários da SUSEP foram dispensados pelo fato de que 
agiram com zelo. 

O SR. DELMAR MARQUES - Não so ele, mas 
quase todo quadro de fiscalização da SUSEP em Porto 
Alegre foi desativado. O número falha-me, mas creio que 
d_os dezenove fiscais qrre-a- SUSEP tinha eiilPorto Ale­
gre, o quadro ficou reduzido a apenas um. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Isso ocorreu 
em que ano? 

O SR~ DELMAR MARQUES- Isso oc_orreu a par-
tir de 79, até_ 82, 83. -··- -- · · 

O SR,. RELATOR (Carlos Chiarelli) - A 
ilação qúe o depoente extrai ê de que essas dispensas fo­
ram· determinadas especificamente pelo fato de! que esses 
fiscais, dezenove, ot.i dez_oito teriam agido coin zelo, na 
defesa dos interesses, digamos da lei, e por isso interferi­
ram na vida de instituições que estavam acima dO bCnl e 
do mal? 

Sempre o problema se referia ao Montepio d-ã FamílTa 
Militar, ou era genérico? 

O SR. DELMAR MARQUES- Havia outras-iitsti­
tuições, qtie teriam pfobJitlias e se passou por _çima, e os 
fiscais estavam atrapalhando a vida dessas entidades por 
seu zelo em apontar irregularidades e atos falhos na ad­
ministração. Incli.Jsive;-Cito no livfo, V. Ex• pode consul~ 
tar, casos de concessão de financiamentos de diretores de 
Montepio a si próprios etc. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Seria 
certo dizer que as dificuldades originais e a inviabílídade 
financeira atuarial do Montepio da Famnia Militar foi a 
responsável majoritária pela situação de desequilíbrio 
crescente do Sulbrasileiro? 

O SR. DELMAR MARQUES - Não, acredito que 
as coisas correram, paralelaffiente:na inedida em que o 
Montepio não tinha um proprietário e, praticamente, 
não tinha um futuro, porque estava condenado pelos 
planos que não tinham sua correspondência atuarial. 
Essa situa"çã.o se réfletill no Siilbrasileiro, on-de essas mes­
mas pessoas que, tambêm, não eram donas, que não 
viam um futuro na manutenção do Sulbrasileiro nas 
mãos do MontepiO;·)_ã que o própriO~Montepio estava 
praticàmente condenadÕ, no seu ríascedouro, então, rea­
lizãCãffi_ à tos administrativos inadeqtiàdos, õ ·que levou a 
essã mqUidez no si.StCma todo. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - -As 
ponderações de V. S' mostram que não havia proprie~ 
tários entre os dirigentes do Montepio? · 

O SR. DELMAR MARQUES- Não, o Monti=pio 
pertence_ aos seus beneficiários. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - E que 
alguns dos seus dirigentes, não sei, quase todos do 
Sulbrasileiro também não eram proprietários da lristi­
tuição. 

O SR. DELMAR MARQUES- Não, o controle era 
do Montepio, alguns tinham uma participação minori­
tária, mas o controle era do Montepio,-que indicava to~ 
dos os cargos e não eram proprietários. 

O SR. RELATOR (Car10_S"_ Chiarelli) - En­
tão, de certa forma essas pessoas que são constantemente 
aludidas nas queStões referentes âo Sulbrasileiro ou ao 
Montepio, digamos personalizadamente, o Presidente da 
Instituição. Ele não era proprietário do Montepio, por­
que juridicainente não hâ proprietáriõ; e do banco, por~ 
que os -donos do banco eram do Montepio . .t isso? 

O SR. DELMAR MARQUES-- É isso. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Há uma afir-
mativa aqui, no seu-livro, na folha 6. - -

-.. Entre os diretOres e conselheiros do -Montepio 
da Família Milita: r e do grupo Sulbrasileiro, dezoito 
revelaram sua origem militar,_ por estarem doeu-

- fueritilâOs Com- ciirteira de identidade fornecida pelo 
Exército Brasileiro. A maioria teve pouquíssima 
particip:içãci-Oas irregularidades maiores coirietidas 
dentro do MFM. Mas, certam·ente, são culpados de 
omissão diante dos acontecimentos. 

Os conselheiros da entidade e seus diretores n-ão 
eram remunerados por esses cargos, mas gozavam 
de benefícios indiretos, como empregos, com bons 

- salários nas empresas controládas, liberação de fi­
nanciamento para suas próprias companhias, apoio 
polftico no relacionamento com o Governo Federal 
etc ... " 

A questão, objetivamente, é a seguiilte: na opinião do 
depoente, que examinou toda a evolução do quadro, que 
documentou, na elaboração de um livro sêrio, toda uma 
históri_a._ de ulna -inStitUição, com momeritos eScabrosos e 
com situaçõiS-anôiÍl-afãs, os dirigentes dessaSlns-tituiçOes 
são apresentados ao final, pelo menos aqueles com ori­
gem militar, _segundo diz aqui, com pouquíssima partici­

. pação nas irregularidades maiores. 

O SR. DELMAR MARQUES- Certo_, eles não to~ 
mavam uma deCisão direta, eles n-ãO eram os autores daS 
irregularidades. Os financiamentos, por exemplo, não 
eram concedidos para eles nominalmente, ou para as 
suas empresas, mas eram concedidos para empresas de 
diretores do banco, e eles sabiam disso. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Mas eles te­
riam sido o quê? Inocentes úteis, então? Qual é a qualifi­
cação, se era dirigentes das entidades? 

O SR: DELMAR MARQUES- Bem, eles eram mui­
to bem- pagos. Como o Próprio Cel. Hélio Prates da Sil­
veira disse, numa entrevista ao Jornal Zero Hora, o 
Montepio não_ pagava nada ao seus conselheiros, mas 
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dava-lhes bons empregos no sistema financeir.o, eles 
eram remunerados indiretamente- e acredito que isSo 
aí deva ter innuído nas decisões que tomaram no Conse­
lho. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Entao, as ca­
racterísticas desses dirigentes ê que eles estariam despre­
parados para a função? Teriam sido omissos? 

O SRr DELMAR MARQUES- Teriam sido omis­
sos?..-

O SK RELATOR (Carlos Clliarelli) - E deixaram 
acontecer essas coisas, por serem bem remunerados. 

O SR. DELMAR MARQUES- Isso. E a partir de 
um determinado momento, quer dizer, a partir do mo-­
mento em que eu identifico no capítulo primeiro do li­
vro, que foi a queda do ex-Presidente Daniel Monteiro e 
a ascenção do Cel. Hélío Prates da Silveira no sistema, 
houve uma lavagem de roupa suja, constante, diária, 
dentro do sistema. Quer dizer, todos esses casos de irre­
gularidades, relatórios, balanços foram exaustivamente 
discutidos, jogados um grupo contra o outro, apresenta­
dos - digamos assim, jogados um na cara do outro ,...-_ 
quer dizer, eu não acredito que ninguém daquele grupo 
possa dizer que não tenha tido conhecimento dessas irre­
gularidades. E vãriós conSelheiros deixaram, várias pes­
soas deixaram o Conselho, a partir dessa situação- en­
tre eles, posso citar o empresârio Paulo Velin. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) --Ele teria se 
afastado do Banco ao tomar conhecimento ... 

O SR. DELMAR MARQUES- Não, ele era conse­
lheiro do Montepio. 

O "SR. RELA TúR (Carlos Chiarelli) - Do Monte.. 
piol 

Há uma referência sobre o esforço, digamos assim, ou 
a tentativa, ou a mobilização no Rio Grande do Sul para 
a manutenção do_ controle do grupo no Estado. E uma 
passageira referência de que isto poderia estar sendo usa­
do como biombo por terceiros, para cobrir-se das suas 
ações menos adequadas, 

Eu goStafia que essa questão fosse um pouco mais ex­
plicitada pelo Depoente, com relação a essa mobilização 
para a manutenção do controle-isto aí não é uma cau­
sa legítima, não é conveniente para o Estado ou é conve­
niente e está sendo deturpada, qual é a questão? 

O SR. DELMAR MARQUES- Não, veja nobre Se­
nador, eu quis me referir ao seguinte: Quanto o Daniel 
Monteiro foi praticamente derrubado da Presidência do 
Banco, ele me contou que foi procurado um poUco antes 
disso por um dos Diretores, o Josê: Antônio Carchedi­
e eu Contei esse epís6dio no livio -propondo todo um 
-estritãgema~ jâ-qUe O Montepio estava condenado, esse 
José Antônio Carchedi propunha todo um estratagema 
para retirar, afastar o Montepio, retirar o controle do 
Montepio e trazer esse controle para um grupo empresa~ 
rüú que assumiria, então, o sistema financeiro Sulbrasi­
leiro. Isto começou a ser feito com aquela montagem de 
holding sobre hvldings em que eles utilizavam os próprios 
recursos do Banco e do Montepio e avais do Montepio, 
para adquirirem ações do Banco, tornarem-se partici­
pantes da diretoria do banco, inclusive. José Antônio 
Carchedi ascendeu, até então~ de uma diretoria do Banco 
de Investimento para a Vice-Presidência do Banco Co­
mercial. Então, eu já alertei na iniprensa naquela época, 
eu jã publiquei naquela época essa possibilidade, essa 
manobra. Essa publicação, essa matéria foi encaminha~ 
da ao Banco Central, e isso, de certa maneira, coibiu a 
estratégia, ou seja, não puderam levar adiante. O Monte­
pio passou a ser sempre cobrado sob seu controle, por­
que esse controle é a garantia das onze mil viúvas quere­
cebem suas pensões, e dos quarenta mil associados que 
ainda pagam - ainda hoje, estão pagando as suas men­
salidades, esperando gozar dos beneficios da sua pensão. 

Então, quando eu aludo a isso, o livro foi escrito bem 
em cima da intervenção, exatamente em vinte dias, eu te­
mia, naquele momento- e issO dePois não se consoli­
dou, que se estivesse havendo uma própria mãnobra dos 
diretores do Banco, dos associados do Banco e daquele 
pessoal que tinha montado o holdings sobre holdings 
para afastar o Montepio e tomar o Banco. Inclusive, eles 
chegaram a fazer propostas nesse sentido, dos diretores 
assumirem o banco. Surgiam notícias nos jornais, direto-
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res davam entrevistas referLndo-se a essa possibilidade. E 
eu temia por essa possibilidade, porqUe sabia que duran­
te muitos anos eles tinham manobrado para isso·- isso 
seria danoso para o Montepio, até porque essas "jfe.ÇsoaS 
não têm capital, não dispunham de recursos para assu­
mir o Banco. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- As operações 
ocorridas no Banco com avais empresas de diretores etc, 
não são as responsãveis, ou sâo elas as n;sponsâveis pelas 
avarias na situação do Montepio, ou a situação no Mon­
tepio é uma situação de desajuste, em função de uma es­
trutura, originariamente, defeituosa e que vendia ilu­
sões? 

O SR. DELMAR MARQUES- É a soma disso tu­
do. Realmente, o Sulbrasileiro- quer dizer, o Montepio 
tem o problema na falha atuarial. Ele prometeu soldo de 
Coronel, e em um ano cento e vinte mil brasileiros se as­
sociaram, ou seja, daria um exército maior do que o 
Exército Brasileiro recebendo um soldo de Coronel e, 
:ertamente, não haveria condições de se atender a isso. 
Quando começaram a surgir problemas, e o Montepio 
começou a mudar os seus estatutos, arbitrariamente, os 
associados sentiram o impacto e isso fez com que oitenta 
mil pessoas que tinham pago suas mensalidades durante 
um ano, dois anos, três anos, cinco anos, dez anos, algu­
mas parassem de pagar, perdessem todos os seus direi­
tos, porque jã sentiam que o Montepio estava com 
problemas e não conseguiria atender àquele compromis­
so - e não estava atendendo àquele compromisso. Em 
vez de soldo de Coronel, estava pagando 35 mil cruz.eiros 
para cada pensionista. 

Então, havia essa falha no Montepio. Agora essas cen­
to e vinte mil pessoas pagaram suas mensalidades duran­
te muitos anos e o Montepio fez muíto dinheiro. Esse di­
nheiro foi empregado, assumindo três complexos finan­
ceiros de relativa importância no Rio Grande do Sul, to­
dos eles com problemas na sua origem- quer dizer, eles 
não foram absorvidos pelo Montepio, porque estavam 
muito bem. dando lucro maravilhosamente, não! Eles 
foram vendidos em situações atritadas, com criseS finan-=­
ceiras. com problemas de iliquidez, que são os casos do 
Banco da Província, do Banco Nacional do Comêrcio e 
do Sulbanco, O Montepio assumiu isso tudo e durante 
algum tempo tocou-os, paralelamente. Três bancos em­
pregavam mais coronéis do que um banco só. Depoís, 
em 1982, foi feita a fusão, mas essa fusão foi muiro pró-= 
forma, ela foi uma fusão que não mexeu na estr_utura do 
Banco. Ele permanaceu com muitos coronéis, com mui­
tos diretores, sem ter aquela integração que se nota num 
sistema moderno. financeiro, de atividades bancârias em 
que se interliga seguros, a corretora, o banco de inv~sti­
mento, a holding e se interliga tudo, para ter uma ope­
ração conjunta. No caso do Sulbrasileiro não havia isso 
- inclusive diretores do Banco chagavam lá preocupa­
dos em mexer etc., e não con~eguiam, e me falava!}i _ _gue 
encontravam uma resistência muito grande, porque isso 
aqui não tem dono, ninguém manda, qualquer coisa vai 
parar lá no Conselho dos Montepios, onde os Coronéis 
se degladiam e acaba tudo do jeito que sempre e.<>teve. 

O SR. RELATOR (Carlos Ch"tarelli) -- AgoR 
ra, não tenho nenhuma procuração dos coronêis, mas hã 
uma certa conotação de que estariam muito vinculados 
ao corporativismo mllitar da estrutura da organização a.s 
falhas que nela ocorreram. E quando começamos a pen­
sar na situação das empresas do Dr. Mário Garnero ou 
da COROA/BRASTEL, onde não havia, que se saiba, 
coronéis, parece que, espeCificamente; o problema não 
estâ ligado à conotação dessa o:dgem profissional. 

O SR. DELMAR MARQUES - Mas veja ... 
O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Pergunto o se­

guinte: Esse Montepio, e essa me p'arece realmente a 
questão medular, para lançar os seus projetos de seguro 
privado, pensões, etc, e para poder ter esse êXito de 410 
mil cartelas vendidas, ele, necessariamente, teve que pro­
meter esse soldo de coronel. Então, todo mundo passou 
a ser coronel, pagando I O mil cruzeiros por mês, em pou­
co tempo. 

A questão fundamental é a s~guinte: um projeto dessa 
natureza, antes de ser lançado, precisa ser aprovado por 
alguém? É submetido, previamente, ao controle do poR 
der público ou não? Porque, se um projeto de previdên­
cia-privada é submetido, previamente, ao controle dopo~ 
der público, nos termos da lei e se ele foi aprovado, irres­
ponsáveis, delituosamente, os que venderam e propuse­
.ram, mas duplamente irresponsáveis por ação e omissão 
os que aprovaram. E esta me parece a questão. Este p~o­
jeto que está na origem do etouro do Montepio e sobreR 
tudo, mais do que na origem está hoje, no dia a dia des­
;as pessoas que estão recebendo e que não sei até quando 
vão receber, e outros que terlam possibilidade de receber 
e não vão receber. 

Então, é por isto que pergunto ã quem escreveu um li­
vro tão corajoso, com Uma documentação bastante ade­
quada e pertinente, que me parece um elemento dos mais 
valiosos para ser usado, como está sendo usado e vai ser 
usado aqui na Comissão, qual é a_ posição de quem fez a 
pesquisa, quer dizer: isto passou pelo crivo? Precisava 
passar e não passou? Precisava passar e passou? Ou esta~ 
va dispensado de passar? 

O SR. bELMAR MARQUES - Vamos ver esta 
queStão da_ coorporação. Quase todos os dirigentes do 
Montepio, esse grupo de coronéis a que me refiro, eram 
professores da Escola Militar de Porto Alegre e montaR 
ram o Montepio. em 1963, mas ele veio tomar grande 
imf)ulsci-Somente a partir de março de 1964, quando cer­
ca de dez mil sócios. a partir de março de 1964 até de­
zembro daquele ano foi para noventa e sete mil. O víncu­
lo coin a Revolução que estava acontecendo no País. 
com a Revolução Militar, com as patentes militares, era_ 
tão -grande, Senador, que em uma assembléia, r_eaHzada 
na .sede do Grêmio Beneficente dos Oficiais do Exército, 
o Comandante do IJI Exército na êpoca, General Justino 
Alves Bastos, foi empossãdo como Presidente de Honra 
do Montepio da Familia Militar, ou seja, o mais gradua­
do oficial da ativa do Exército Brasileiro da Região Sul 
emprestava seu nome para a Entidade. Agora, no moR 
mento em que surgiram os problemas, ficou claro que o 
Cálculo atuarial estava incorreto, que as viúvas começa­
ram a ir para a Justiça, reclamar os seus direitos, que o 
nome ..da Entidade foi lançado nas varas dos tribunais. 
houve urri recuo dos militares, tanto que, em 1982, eril 
:assembléia geral, o Montepio da Família Militar deixou 
de chamar-se Montepio da Família Militar e passou a 
·chamar~se Montepio MFM. Ele não se chama mais 

___Montepio da Família Militar, justamente porque os mili-
tares que, acredito que em boa fé, levados pelos seus 
corilj:5ãnhe(ros de caserna, endossaram aquele projeto, 
deram-sC Conta-que tiil-h-am e-ntrado "em um:iConoaTura­
da e pressionaram para que a pala\Ta "milit<ir" deixasse 
de constar da razão social dos Estudos da Entidade. A 
mesma coisa ocorreu no Grêmio Beneficente dos Oficiais 
do Exército, que hoje se chama apenas GBOEx. 

Obviamente, que a opinião pública, a própria impren­
sa não tomou conhecimento desse detalhe, tanto que 
continua a chamar, até hoje, Montepio da Familia Mili­
tar. 

Então, acho que fka claro que houve_dois momentos 
quanto à coorporação. Inclusive hoje- faço referência 
disso no livro- eu jogo tênis por um clube em que o Di­
retor Vice-Presidente é um general e o Diretor do Depar­
tamento de Tênis é um coronel, eu digo - puxa, agora 
eu lanço esse livro, vou perder logo o meu fugar no time. 
Mas, não, pelo contrário, encontrei de parte dos oficiais, 
da ativa e da reserva a maior solidariedade e o apoio pelo 
lançamento do livro e encontro de parte dos militares 
uma posição muito f1rme de pedido de punição dos res­
-ponsáveis, o que não encontro por parte dos civis, que 
sempre acham que isso é caso de cadeia, cadeia não vai 
resolver o problema de ninguém e tendem a ser mais 
complacentes; os militares, !JàO. Todos os militares que 
víe'fam; pediram autografo,-- falaram-me sobre o livro, 
rrianifestaramRse no sentido de pedir uma punição máxi­
ma, porque, na opinião deles, esse fato comprometeu a 
imagem de toda a coorporação. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiare11i) - O segundo 
elemento foi aprovado com ou sem conhecim~nto? 
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- O SR. DELMAR MARQUES- Havia conhecimen­
to, tanto que era fiscalizado, tanto que a carta patente foi 
bloqueada em 1989, tanto que a SUSEP teve uma preo­
cupação em examinar balancetes, a fim de ver se havia 
uma reserva técnica para atender os planos atuariais; ha­
via uma fiscalização permanente, os planos e os balanços 
eram encaminhados e deviam passar pela aprovação da 
SUSEP. Caso contrârjo, em qualquer momento, a SU­
SEP poderia bloquear, como bloqueou. 

O SR. RELA TÓR (Carlos -Chiarelli) -~Sr. PreSiden­
te, deixo registrado, em face de tudo o que fOi dito aqui, 
à .conveniência de que V. Ex• examine, junto com a CoR 
missão, a ouvida, à Juz desse desdobramento com tão 
íntimas correlações, quem, na área da SUSEP, teria 
identificado em prazo _hábil, a prestar um depoimento, 
dadas as enormes responsabilidade, vinculações, desde o 
lançamento, a continuidade, as conseqüências do MFM 
com -o próprio Sulbrasileiro e tudo que aqui foi dito, foi 
referido, foi levantado e mais do que o que aqui foi dito, 
que e~tâ no corpo do livro, que passa a fazer parte do 
acer_vo documental da Comissão. Por isso, não lhe faço 
agora a petição do depoente, mas queria anunciar que, 
em contato com V. Ex• e naturalmente, ouvida a Comis­
são, que seria conveniente ouvir quem pudesse na Susep 
trazer elucidações, informações e esclarecimentos com­
plementares sobre a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso) - O de­
poente deseja acrescentar alguma coisa? 

O SR. DELMAR MARQUES- Não, Ex• 

O -SR. PRESIDENTE (OcüiVlo Cardoso) - Vamos, en­
tão, dar por e_n_cerrados os nossQs trabalhos. Mas antes 
disso, devo comunicar que dia 08, quarta-feira, às 16 hoR 
.fas, neste nlesmo local, o~viremos o Dr. Roberto 
Borhausen, que é o Presidente da Associação Nacional 
de Bancos. o_ Dr. Luís Otávio Vieira, que é o Presidente 
da FIERGS, Federação das Indústrias do Rio Grande 
do Sul. o Dr. Cesar Rogêrio Valente, que é o Presidente 
da Federação dãs Associações Comerciais no Rio Gran­
de do Sul e o Sr. Ary Marimon, que é Presidente da Fe­
deração das Associações Rurais do Rio Grande do Sul. 

O SR. LENOIR VARGAS- Todos no mesmo dia, 
Sr. Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso)- Todos no 
mesmo dia; nós faremo"s na forma de um painel. em que 
o maior tempo será anunciadO ao depoente, que será o 
do Dr. Roberto" Bcrhausen e, em seguida, ouviremos os 
.outros. E que eles não têm conhecimento, propriamente, 
de irregularidades. de fatos internos do Banco. Ele."> _de-_ 
porão sobre··a repercussão que essa- intervl!nçaõ causou 
na -área bancária, na área do comércio, na área da indús­
tria, na ãrea dos serviços, na área agropecuâria. t um Pi­
Jel que Situaria a Comissão quanto à repercussão dessa 
intervenção ante_ _o aspecto econômico. 

-Estamos preoCupados não só quanto ao aspecto eco­
nOniicO. No dia 09, que ê uma quinta~feira, virão Presi~ 
dente do Sindicato dos Bancários, José Alberto Fortuna­
ti e o Presidente da Associação dos Investidores do 
SulbrasHeirofHabitasul. Aí então, já o aspecto a ser in­
dagado é outro, é o aspetto social, o aspecto laboral e o 
aspecto do investidor. 

O nobre Senador Carlos Chiarelli tem compromisso. 
Sobre o Sulbrasilelro está dispensado. 

Erttão, esles. eram os Cl)cfar~cimentos que eu queria 
prestar, agradecendo o comparecimento de todos. 

Declaro encerrada a presente reunião. 
(Levanta-se a reunião às 17 horas e 25 mínutos.) 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQU€RJTO 

Destinada a investigar e analisar as causas que de­
terminaram a intervenção no Banco Sulbrasileiro S.A 
e no Banco Habitasul. 

10' Reunião. realizada em 9 de maio de 1985 

Às dezesseis horas e cinqüenta minutos do dia nove de 
maio do ano de mil novecentos e oitenta e cinco, presen­
tes aos Srs. Senadores Octâvio Cardoso (Presidente), 
Carlos Chiarelli (Relator), Jorge Kalume, Alcides Salda­
nha e Lenoir Vargas, re(me-~~ a Comissão Parlamentar 
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de I nquéirito, destinada a investigar e analisar as causas 
que determinaram a intervenção no Banco Sulbrasileiro 
S.A. e no Banco Habitasul. 

t dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que 
em seguida é dada como aprovada. 

O Sr. Presidente, Senador Octávio Cardoso, declara 
abertos os trabalhos e copvida os Srs. José Alberto Reus 
Fortunati e Valdiner Silveira Fagundes, Presidente dos 
Bancários de Porto Alegre e Presidente da Associação 
Nacional dos Investidores do Sulbrasileiro e Habitasul, 
respectivamente, para tomar assento à mesa. Com a pa~ 
lavra os expoentes passam a ler seus depoimentos, e logo 
após, colocam-se à disposição dos Srs. Senadores para os 

· esclarecimentos que se fizerem necessãrios. 
Usando da palavra, o Sr. Senador Jorge Kalume 

congratula-se com os expositores pelos valiosos depoi-
mentos prestados. ~ 

Dando continuidade aos debates, usam da palavra, os. 
Srs. Senadores Lenoir Vargas, Alcides Saldanha e o rela­
tor Carlos Chia~l}j_,_ 

O Sr. Presidente agradece os depoimentos dos Srs. Jo­
sé Alberto Reus FortY.oltJÍ e Valdiner Silveira Fagundes 
e determina que as notas taquigráficas tão logo traduzi­
das e revisadas sejam publicadas, em anexo, à presente 
Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Sônia de Andrade Peixoto, Secretária, a pre­
sente Ata que, lida e aprovada será assinada pelo Sr. Pre­
sidente e vai à publicação. 

ANEXO À ATA DA /0< REUNEÃO DA CO­
MISSÃO PARLAMENTAR DE INQUSRITO, 
DESTINADA A INVESTIGAR E ANALISAR AS 
CAUSAS QUE DETERMINARAM A INTER­
VENÇÃO NO BANCO SULBRASILE/RO S.A. E 
NO BANCO HABITAS(j[,., __ REALIZADA EM 9 
DE MAIO DE 1985, DESTINADA A OUVIR O 
DEPOIMENTO DOS SRS. JOSE ALBERTO 
REUS FORTUNATI E VALDINER SILVEIRA 
FAGUNDES; PRESIDENTE DOS BANCÁRIOS 
DE PORTO ALEGRE e PRESIDENTE DA AS­
SOCIAÇÃO NACIONAL DOS INVESTIDORES 
DO SULBRASILEIRO E HAB/TASUL, RESPEC­
TIVAMENTE, QUE SE PUBLICA COM A DEVI­
DA AUTORIZAÇÃO DO SR. PRESIDENTE DA 
COMISSÃO. 

Presidente: Senador Octávio Cardoso 
Relator: Senador Carlos Chiarelli 
(Integra do apanhamento taquigráfico) 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso)- Havendo 
número legal, declaro abertos os nossos trabalhos, pe­
dindo desculpas pelo retardamento da abertura. S que 
hoje é um dia excepcional, em face da nossa noitada de 
ontem, causa do atraso nos nossos trabalhos. 

Os depoentes desta reunião são José Alberto Reus 
Fortunati, Presidente do Sindicato dos BaÍtcários de 
Porto Alegre, a quem convido para sentar-se na extremi­
dade direita da mesa e Valdiner Silveira Fagundes, que é 
Presidente da Associação dos Investidores do Sulbrasi­
leirofHabitasul, que também é convidado para fazer 
parte da mesa. 

Nós vamos começar pelo Presidente do Sindicato, 
porque quando Fagundes foi fazer investimentos no 
Banco já encontrou lã o funcionário... Portantro, o fun~ 
cionârio precede o investidor. 

Tem a palavra, portanto, o Sr. José Alberto Fortuna ti, 
para fazer o seu depoimento. Esta Presidência alerta que 
há primeiro uni -momento de livre exposição e depois o 
depoente se sujeitará à inquirição pelos Srs. Senadores 
Membros da Comissão. 

Concedo a palavra, portanto, ao Sr. José Alberto For­
tunati. 

O SR. JOSÉ ALBERTO FORTUNA TI- Excelentfs­
simo Sr. Senador Octâvfó- Cardosos, Presidente da CPI, 
Excelentíssimo Sr. Carlos Alberto Chiarelli, relator, Ex­
celentíssimos Srs. Membros da Comissão, ExcelentíssiM 
mos Srs. Senadores Alcides Saldanha, Jorge Kalume, 
Lenoir Vargas e demais companheiros: 

Honra-me, sobremodo, comparecer a esta Casa para 
prestar aos membros da CPI esclarecimentos relativos 
aos fatos que culminaram com a intervenção_das autori-

dades mOnetárias nos Bancos Sul brasileiro e Habitas ui. 
Creio que todos os caminhos de análise a que proce­

dem par saber as razões do fracasso dessas duas insti­
-tuições financeiras possa, necessariamente, pela origem 
dos dois estabelecimentos, a forma como foram criados, 
a ausência de gerência efetiva e, sobretudo, a não pre­
sença de um processo de capitalização capaz de sustentar 
as duas entidades em termos concorrenciais com as de­
mais instituições bancárias do resto do Pais. 

O Brasil assistiu, após o golpe de 1964, a uma política 
de concentração bancária, estimulada pelo poder cen­
tral, a sociedade brasileira viveu momentos de profunda 
trãnsíõrrilação de seus bancos. Os grandes conglomera­
dos surgiram na paisagem nacional, desarticulando os 
estabelecimentos regionais que não puderam fazer frente 
aos estabelecimentos de maior parte localizados no Cen­
tro do País. Era o processso de monopolização do capi­
tal financeiro: tendência claramente estimulada pelo Es­
tado. 

O Rio Grande do Sul foi profundamente atingido por 
esta diretriz. Quatro eram os estabelecimento bancários 
em funcionamento: o Agrícola Mercantil, o Sulbanco, o­
Comércio e o Província, enraizados na paisagem do Es­
tado e atuando basicamente em função da economia re­
gionaL 

O primeiro estabelecimeilto a desapararecer foi o 
Agrícola Mercantil, numa falsa fusão com_ o_ Moreira 
Salles, para dar lugar ao União de Bancos Brasileiros. 
Rapidrunente a sociedade gaúcha tomou consciência de 
que, na verdade~ não ocorrera uma ugião de forças, mas 
uma simples absorção do Agrfcola Mercantil pelo Mo­
reira Salles, com evidente redução de oferta de empregos 
no setor e com o aprofundamento da dependência do Es­
tado do Rio Grande do Sul em relação ao Centro-Sul do 
País. 

Esta tomada de -Conhecimento gerou um profuÕ.do 
mal-estar regional que tornou inviãvel outras tentativas 
de compra de bancos gaúchos pelo Centro do País, pro­
ptcla-iido, numa invesfida pelo controle acionário do 
Banco da Província, numa atitude inusitada por parte do 
entãà Governador Walter Perachi Barcelos que decretou 
de utilidade pública não só as ações do Banc-O da Provín­
cia, mas de todos os estabelecimentos em que o banco_ti­
vesse participação acionária seja ela de que envergadUra 
fosse. 

Caberia à Junta Militar que administrava o país, a ser­
viço do já referido processo de monopolização, impedir, 
por ato institucional, que outros fatos como esses vies­
sem a ocorrer. 

No a(à de evitar a transferência do controle acionário_ 
para outras regiões do país é que uma série de mobili­
zações foram efetuadas. A inicitaiva tomada por empre­
s_ãJiÇls gaúchos de assumir o controle desses bancos resulM 
tou infruiffti:ra~ faltava _basicamente à economia gaúcha 
capital necessário para tal. 

Descapitalizada dentro de um processo maior de dete­
rior:ização, a economia rio-grandense vem sofrendo per­
das acentuadas na sua geração de rendas e, paralelamenM 
te, perdendo posição ante os demais Estados da FedeM 
ração. 

No Rio Grand~ do Sul havia dois grupos com recUrsos 
disponíveis, ambos ligados a venda de pecúlios e pen· 
sões, APLUB e o Montepio da Família Militar, que car­
reavam recursos mensais ante a promessa de, no_ futuro, 
pagar pensões e aposentadoria. 

-Affibos assumiram controle dos bancos gaúchos, mas 
caberia ao MFM ficar como maior acionsita e gestor, 
pelo afastamento rápido da APLUB do consórcio. - -

O Montepio da Famflia Militar tinha, como base de 
sustentação, a vinculação de seu nome com o das Forças 
Armadas. Os_ títulos vendidos tinham como referencial 
para pagamento de aposentadorias os valores pagos às 
patentes militares. Tratava-se, na verdade, de uma falsa 
imagem, que era referendada pela presença de militares 
@Osentados em seus quadros diretivos, o que nãO erl­
controu qualquer óbice junto ao governo militar. 

Pelos prazos de carência de seus planos, o MFM tinha 
receitas maiores, na época, do que as despesas, portanto, 
condições _fin_an~iras parciais para bancar a fusão dos 
três bancos gaúchos num novo estabelecimento: o 
Sulbrasileiro. 

Sem capacidade gerencial, apresentando duplicidade e 
por vezes, até três agências numa cidade do interior do 
Rio G_rande do Sul, transformouMse a fusão num oneroso 
orocesso administrativo. 
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Paralelamente, a gestão de negócios não se profissio­
nalizou, os cargos de direção ficaram nas mãos de milita­
res aposentados, sem nenhuma tradição bancária e sem 
nenhum conhecimento de natureza técnica. 

A par disto, o controlador, o Montepio Família Mili­
tar, começava a perder sua confiabilidadejunto à comu­
nidade rio-grandense. Não pagando aquilo que havia 
p-rometido- pensões relacionadas com os postos milita­
res - um núm_ero gigantesco de ações ingressaram na 
justiça contra o MFM, inViabilizando o ingfesso de no­
vos sócios e colocando a entidade fora da realidade atua­
rial. 

Com a perda de substância do controlador, o mecanis­
mo de capitalização real não pode ser sustentado e o 
MFM partiu para procura de novos parceiros acionários 
e o fez, preferencialmente, com base na CPP- Compa­
nhia Província de Participações- uma holding com par­
ticipações de empresários locais, liderada por José: Antô­
nio Carchedi, que logo se revela com duas facetas, a pri­
meira, de não colocar dinheiro no banco; a outra, de 
utilizar-se do mesmo para usufruir empréstfiiios--Sem ga:. 
rantias, troca de avais entre um sem número de empresas 
holdings que transformaram o Sulbrasileiro num intrica· 
do caso de interesse criados contra o próprio Sulbrasifei­
ro. 

O desempenho do estabelecimento pode ser medido 
pelos balanços e, desde seu nascimento, não se pode afir­
mar que tenha sido satisfatório. O ponto mais relevante 
dessa sucessão de insucessos pode ser avaliado no fato de 
que a intervenção do Banco Central não encontrou ter­
minado o balanço relativo ao ano de 1984, nem o balan~ 
cete relativo a julho de_l98~. 

Sem capitalização, depredado pelos sócios, especial­
mente os minoritários da CPP- envolvidos numa série 
de escândalos do conhecimento dos Senhores, só coube. 
mais uma vez, a busca de um novo parceiro, capaz de in­
jetar recursos novos dentro de um banco depauperado. 

A escolha caiu na figura do banqueiro Mário Ganiei­
ro, que se tornou partícipe da holding minoritária, a 
CPP juntamente com os Srs. José Antônio Carchedi e 
Péricles de Freitas Druck, maior acionísta em dificulda­
des do Banco HABITASUL. 
-Numa sucessão de anúncios, de festas e cerimônias, oca~ 
sarnento empresarial foi anunciado, em especial para a 
sociedade gaúcha como o nascimento de um novo con­
glomerado financeiro, que duraria pouco tempo. O ne­
cessário para se fazer uma nova sangria de empréstimos 
entre os novos sócios do Sulbrasileiro· e realizar uma 
nova incursão no mercado fmanceiro norte~americano, 
com o aval discursiVo do então Ministro da Fazenda­
Ernani Galvêas. 

O aumento dos boatos, que segundo dizem, oriur.dos 
dos grandes conglomerados, coincide com ~ .. "quebra .. 
do BRASILINVEST do Sr. Mário Garneiro, com as 
perdas, cada vez maiores, da mesa do open, com a retira­
da nas cardenetas de poupança, como decorrência de 
uma falta de confiança tanto no Sulbrasileiro como no 
HABITASUL. 

Se esta é, resumidamente, a história do Sulbrasileiro e 
do HABITASUL ela ta-mbém é marcada pela manipu­
lação de papéis em detrimento da capitalização.~ do co­
nhecimento-dos senhores que o atualHABITASULtem, 
como base, a transformação de duas associações de pou­
pança e empréstimos, juntamente com uma companhia 
de Crédito Imobiliário, na nova empresa o Banco HABI-
TASUL. -

--E ê lícito relembrar que as duas associações perten­
ciam~ em çondiçôes igualitárias, a todos seus depositan­
tes: Após~, ••fusão", qUe se dá através de manipulações 
com procurações, o Sr. Pér:icles de Freitas Druck passa a 
ter o domínio absoluto da HABITASUL. 

Os problemas do HABITASUL são delonga data. Ele 
sempre roi-tnarcãdo pelos boatos de quebra que atigem 
seu-aprce em 1984, no meio do ano, quando retiradas 
substanciais quase levaram o mesmo à iliquidez, o que 
não ocorreu pela ajuda imediata das autoridades fede­
rais-. 

E neste mesmo ano de 1984 que o HABITASUL tem 
de socorrer-se do Sul brasileiro, num estranho paradoxo 
que faz com que uma empresa financeira em dificuldades 
seja socorrida por outra em estado quase de insolvência. 

Mas, o que mais supreendeu a sociedade ga6cha foi a 
tentativa de associação entre o HABITASU L e Sulbrasi­
leiro, jâ que a experiência anterior da fusão do Sulbanco 
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do Nacional do Comêrcio e do Província, para dar lugar 
ao Sulbra.c:;ileiro, esbarrou exatamente na superposição 
de redes. 

Se o primeiro foi um erro que a prâtica revelou, a se­
gunda fusão, ou pelo menos a tentativa de ~us_ão, pareceu 
uma tentativa de aumentar o bolo das difículdades -
Sulbrasileiro mais HABIT ASUL e BRASILINVEST­
para, pela rePercussão de uma eventual quebra, obrig~ 
a participação federal, tal como ocorrera na êpoca da di-
tadura, e quase conseguiram. . _ 

Poder-se-ia mesmo .admitir algumas fallia.s onundas 
da própria precariedade da economia g_aúcha, onde al­
guns economistas chegam a levantar o 1mp~se da coe­
xistência de um sistema financeiro forte, com uma eco­
nomia fraca, mas são unânfmes em aflrmar ser imperio­
sa, para as regiões brasileiras, a presença -?e bancos re­
gionais, integrados aos problemas da reg1ão, sem q_ue 
com isto se esteja excluindo a existência de bancos naciO­
nais. 

E este parece ser o ponto crucial de toda nossa mani­
festação: o que estâ em jogo não é o Sulbrasileiro ou o 
HABITASUL, em si, mas a permanência de um estabe­
lecimento forte na ârCa do Sul do País, com novas con­
dições de funcionamento, que preciSa sef eStatal, exata­
mente porque na ~istória dos dois estabelecimentos ê 
uma história de descapitalização renovada e confirmada 
nas tentativas de mercados para salvar o Sulbrasileiro e o 
HABITASUL. 

A mobilização empresarial do Rio Grande do Sul, 
para assumir o controle do estabelecimento revelou que 
o patronato gaúcho não tem dinheiro, é pródigo na defe­
sa de um capital que não possuem, na divulgação de 
.. Press Release" e na realização de reuniões almoços. E 
nada mais. 

Esta constatação é que renovou a posição dos ban­
cários gaúchos pela manutenção do Sulbrasileiro e do 
HABITA SUL fora dos padrões convencionais e conser­
vadores. Os bancârios têm a visãO real de que a Regíão 
Sul precisa de estabelecimentos financeiros regionais, 
que os empresários do Sul não têm recursos para tantos: 
Todas as propostas para compra do Sulbrasileiro­
HABITASUL, sempre tinham por escopo a utilização 
do financíamento estafai, a custos irrealmente baixos. 

Se o Poder Público poderia dar ~e presente os dois 
bancos para um ou dois empresárioS (e esta tentativa foi 
feita) qual a razão de não utilizar esses recursos para fa­
zer este banco pertencer a toda comunidade? A estati­
zação qeu pregamos, desde o primeiro momento, deve 
assim ser entendida. 

O entendimento é de que o empresariado fracassou na 
administração gerencial bancária, que os escândalos que 
se sucederam neste ramo são imensos, inUmeráveis. 
Quantas rusões, quebras, intervenções, foram realizadas 
desde a criação do Banco Centralt 

QUanto perdeu a sociedade brasileira com as liqui­
dações lxtra-judiciais até hoje não explicadas? 

Quantos investidores perderam suas aplicações e qual 
o montante destas perdas? 

Quantos empregados tiveram seus empregos cassados 
pela ganância e pela mâ fé de administradores corruptos? 

Mas, pergunta mais importante fica reservada para a 
perplexa Nação brasileira: _ _ . 

Quando que dirigentes de organizações financeiras fo­
ram presos ou pagaram pelos males que ftzeram à socie­
dade, aos investidores, aos cofres públicos, aos emprega­
dos? 

Esta resposta, nós sindicalistas brasileiros, estamos 
ansiosamente esperando, pois temos impressão de que os 
dedos de uma mão, são um número infinito para conter 
estes nomes. 

Por este motivo, por eStas razões, é que o Sindicato 
dos Bancários de Porto Alegre e os demais propungna­
ram sempre pela estatização dos dois estabelecimentos 
como garantia futura para todos os envolvidos nas ope­
rações do sistema financeiro e de capitais. 

A estatização não é uma simples intervenção do Esta­
do no domínio da economia, mas, a certeza de que o di­
nheiro que é de todos vai ser utilizado em b_enefici~ de 
todos e não para uns. Que utilizando o esforço de mmtos 
alguns venham a enriquecer indevidamente, manipulan­
do com um meio de produção, e com isso lesando toda a 
comunidade. 

Os exemplos que são iníimeros, e existem vários no 
meu Estado, são o atestado mais eloq Uente, que além das 

posições ideol_ógicas, requer-se a estatiz_ação d?s dois 
bancos, porque a iniciativa privada mostrou-se mc~paz 
de geri-los e os empresários sem "cacife" para comprá­
los. 

Ao encerrar cumpro, estabelecer algwnas premissas 
tiásiCas: 

I) O Sulbrasileiro e o HABITASUL n.ascer~ se_m 
as condições necessárias e suficientes do reg1me capttahs­
ta: o próprio Capitalista, 

2) A manipulação de papéis e procurações é uma 
marca das suas existências. 
jf A conivência do regime militar possibilitOu a pre­

sença., por tempo maior, das direções dos dois estabeleci­
mentos. 

4) A culpa maior, na órbita federal, C!lbo ao Banco 
Central e ao BNH, que conheciam, de hâ muito, e a pró­
pria imprensa divulgou isso, a situação dos dois estable­
cimentos. 

5) Em hipótese alguma., se poderia ter d~do si?al ver­
de para a associação dos Srs. José Carched1, Máno Gar­
nero e Péricles de Freitas Druck, para participarem no 
capital do Sulbrasileiro. -

6) ~ inaceitável que após ter sido considerado inidô­
neo pelo Banco Central, o Sr. David Waistein, que era 
diretor do Sulbrasileiro, continuasse a determinar ope­
rações d~, "open" do Sulbrasileiro. 

7) t inadmissível a prática de compra e venda de um 
mesmo papel, num mesmo dia, por parte de admi?istra­
dores do Sulbrasileiro sem que a tê agora as autondades 
monetárias não tenham punido as entidades envolvidas 
nas transações. 

8) Não é aceitável, que a punição jã anunciada aos 
dirigentes do Sulbrasileiro não_ seja estendida aos inte­
grantes da direção do Habitasul acobertados pelas di­
mensões do problema Sulbrasileiro. 

9) Deve ficar bem claro que a soma dos escândalos 
financeiros _d_oo _últimos vinte anos, sintetizado_s em 
quebras, fusões, incorporações e liquidações extrajudi­
ciais, desqualifica a iniciativa privada para gerir o merca­
do financeiro e -de capitaís-do País. 

10) É, pelo estranhável, a cooptação do sistema fi-
nanceiro privado de ex-dirigentes do Banco Central e da 

- participaçãO de dirigentes privados n~ condiç~o domes­
mo, numa inter-relação de causa e efetto. Aqut acrescen­
to mais Uitl dado, Nós temos hoje assumindo, no Banco 
do Brasil, um dos bancos estatais que realmente possui 
uma seriedade maior e possui a garantai do governo fe-­
deral, um diretor que vem da área privada, vem doBRA­
DESCO, hm dos bancos que mais trabalham para que os 
bancos estatais se transformem em privados. 

U) _Numa ordem hierárquica., o Sindicato dos Ban­
cários de Porto Alegre aponta dois grandes grupos de 
culpados para o caso Sulbrasileiro Habitasul. Em pri­
meiro os dirigentes dos dois sistemas financeiros, em es­
pecial os Srs. Cofonel Hélio Prates da Silveira, Jo_s_é An­
tônio Carchedi e Péricles de Freitas Druck e, em segun­
do, as autoridades do Banco Central e do BNH, da coni-
vência jã rrieliciOriada. _ 

12) Reafirmamos a posição, que é a única solução 
viável para o caso Sulb~asi!eirofHabitasul_foi, é, e será a 
est3.iíZãÇão defiriitiva, 

13) Salien-tamos que toda e qualquer solução que se 
enCOntre para o caso SulbrasileirojHabitasul deverá, ne­
cessariamente, preencher as seguintes reivindicações dos 
trabalhadores: 

-garantia do emprego, de I ano, para todos os fun­
cionários dos Grupos SulbrasileirojHabitasul; 

-proteção aos aposentados, que estão em vias de 
perder a sua complementação _salarial; se o banco for li-
quidado; __ ---

-participação dos funcionários na administração do 
novo banco através da escolha democrática de um dire­
tor representante; 

- estatização dos bancos; 
-apuração rigorosa das responsabilidades e devida 

punição dos culpados; 
- preservação de todas as agências dos 2 conglomera­

dos financeiros existentes nO País, única forma de preser­
var o emprego dos 24 mil funcionários. 

Srs. SenadOres, ao concluir, permitam-me agradecer a 
oportunidade de falar eni nome de 24.000 bancários que 
não têm culpa do que foi feito de malefício aos dois esta­
belecimentos em que trabalhavam e que encheram as 
praças, as ruas, em vigília que parecia não ter mais ftm 
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em busca de uma coisa mui to elementar: o direito de tra­
b-alhar,lutando para manter em funcionamento dois es­
tabelecimentos bancários que seus dirigentes não soube­
ram fazê-lo. 

Coloco-me à disposição para qualquer pergunta que 
se ftzer necessária. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Octávio CardosO)- Nós dei­
xaremos a fase das interpelações para depois do segundo 
-depoimento, quando V. Exts poderão questionar um ou 
outro dos depoentes. 

Tem a palavra o Dr. Silveira Fagundes, que é o Presi­
dente da Associação Nacional dos Investidores do 
Sulbrasileiro e do HABITASUL. 

O SR. VALDINER SILVEIRA FAGUNDES- Sr. 
Senador Octãvio Cardoso, Presidente da Comissão Par­
lamentar de Inquérito, Senador Lenoir Vargas, Sena~or 
Alcides Saldanha, Senaaor Jorge Kalume, Srs, bancâ:xos 
aqui presiiües, _-meus colegas investidores, Srs. da Im­
prensa, vamos iniciar a nossa participação. 

É extremamente importante a participação dos inves­
tidores independentes na Comissão Parlamentar que in­
vestiga o caso SulbrasileirojHABIT ASU L, complemen­
tando os depoimentos feitos ontem pelos dignos Presi­
dentes das Associações Comercial e Industrial, e da 
FARSU L, que reprsentam aplicadores seus associados 
no Rio Grande do Sul. 

E é relevante por quê? Porue se trata de um segmento 
que em -mrda contribuiu para essa situação de quebra das 
duas instituiçõeS, mas, antes pelo contrário, tem sido tal­
vez uma das maiores vítimas, juntamente com os empre­
gados e os pequenos acionistas desse infeliz evento. 

Os investidores, aliãs, continuam penalizados at~ o 
momento, pois estão com seu capital retido, hâ ce~ de 
noventa dias, e as negociações que estão sendo fettas 
conduzem, cada vez mais, para um aspecto que compro­
mete_esse capital, parcialmente, inclusive com sacrifício e 
até risco acionário. _ 

Foi isso que motivou a criação da Associação Nacio­
nal dos Investidores do SulbrasileirojHABITASUL, que 
teve como finalidade precípua a de procurar evitar a li­
qUidação dos referidos bancos e a de defender os interes­
ses dos investidores. 

Um dos aspectos que desde o início chamou a atenção 
fofa denominação -íriiCial dada aos investidores, até por 
um M nistro de Estado, de que eram especuladores, e por 
esse motivo não mereceriam quaisl:juer amparos, mas, ao 
invés, devefiãm ser p-Unidos, pelo risco inerente que assu­
miram ao operar com as instituições mediante altas ta­
xas._ 

Neste ponto, eu vou fazer um pequeno comentário, 
lendo o depoimento do Diretor José Luiz Silveira Miran­
da, do Banco Central, à época da intervenção, e hoje Di­
retor d_o_Banco do Brasil. Ele diz claramentç_ "que as ta­
xas de juros, praticadas pelo Sulbrasileiro, eram taxas de 
mercado, idênticas às dos demais bancos, e, inclusive, 
muitas vezes inferiOres às de bancos de São Paulo". Isto 
é textual no depoimento do Dr. José Luiz Miranda. 

Eu digo, pessoalmente, que durante o ano passado, 
várias vezes também apliquei no BRADESCO, Agência 
Zenha, em Porto Alegre, e que lá, poucas vezes, muito 
poucas, se conseguia taxas até melhores do que as _do 
Sul brasileiro. O que eu não gostava, e não gosto, do ttpo 
de aplicação que havia no BRADESCO, diferenciado do 
que havia n:o Sulbrasileiro, era o fato de que DO' BRA;­
DESCO se premia mais o capital mais alto. Eles têm fai­
xas de aplicação. Então, o pequeno é premiado bem 
abaixo do grande investidor. No Sulbrasileiro havia um 
sistema fuianceiro integrado que trabalhava praticamen­
te idêntico para todo mundo. 

Essa, entretanto, foi.uma im3geni infeliz e irreal, em 
seguida desfeita, pois se haviam especuladores, como 
acontecem em toda parte, esses foram os que saíram na 
primeira hora. Sabe-se que nos últimos dias de funciona­
mento dos bancos, os saques foram enormes, pennane­
cendo como investidores os verdadeiros clientes das duas 
instituições. 

O perfil do investidor do opeo e do over dessas insti­
tuições, atualmente com seu capital retido, é o de peque­
no e médio investià_or, cerca de 40.000, não apenas rio­
grandenses, mas distribuídos por todo o País, conforme 
mapas externos. 
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POSIÇÃO DAS OPERAÇÕES DE DEPóSITOS A PRAZO 
(COM A DISTRIBUIDORAXOVER)(SULBRASILEIRO) 

Qtd. 
Oper. 

0- 1.000 4.247 
1.000- 5.000 12.062 
5.001- 10.000 4.882 
10.00 I - 50.000 
50.001- 100.000 994 
I 00.00 I - 500.000 695 
500.001 - 1.000.000 550 
ACIMA- 1.000.000 23 

23A53 

Vale a pena um breve comentãrio s.obre estes_2 mapas. 
Um deles é o mapa do over do Sulbrasileiro e o outro é 

do open do Sulbrasileiro. Eu não tenho os do HABITA­
SUL, lamentavelmente. 

Esses mapas foram _feitos pelo computador do Sulbrà­
sileiro, em Porto Alegre, e foram feitos por faixas de 
aplicação. 

Nele vemos, no mapa do over, de O a 1 milhão de cru­
zeiros, havia, por ocasião da intervenção, 4.247 aplica-

% Valor % 
Oper. CrS 1,00 Valor 

18,1 2.428.480.615 _0,3 
51,4 44.855.098.954 5,9 
20,8 106.149.275.180 13,9 

4,2 68.057.458.335 8,9 
3,0 134.306.6'04.640 17,6 
2,3 370257956.929 48,5 
0,1 37.399.983.185 4,9 

. 100 763.454.857.838 100 

dores, uma percentagem de 18,1%. De 1 milhão a 5 mi­
lhõ~s, 12.062 clientes, com uma percentagem de 5 1,4%. E 
até 10 _milh_ões de cruzeiros, 4.888, com uma percenta­
gem _9e 20,8%. 

Portanto, até 10 milhões de cruZciioS"-no--over estão 
00% dos clientes, em número, o que não significa a-mes:.. 
ma coisa em quantia de dinheiro. Quem desejar poderâ 
ver o restante do quadro. 

POSIÇÃO DAS OPERAÇÕES DE MERCADO ABERTO 
(SEM A DISTRIBUIDORA) (QPEN) (SULBRASILEIRO) 

Qtd. 
Clientes 

0-~1.000 1.486 
1·.oo1 - 5.ooo 13.500 
5.001- 10.000 6.607 
10.001-50.000 8.163 
50.00 I - 100.000 538 
I 00.00 I - 500.000 445 
500.001- 1.000.000 45 
Acima- 1.000.000 24 

30.808 

Praticain~te o mesmo acontece~m apJrcações a prazo 
Open, CDB, ADB, que estão englobados no segundo 
mapa. 

Até lO milhões estão 70% dos aplicadores, e restante 
em faix~ maiores.~ evidente que esses mapas mostram 
concentração de renda existente no Brasil, em qualquer 
tipo de segmento da sociedade, em que poucos detêm 
muito e muitos detêm pouco. 

O investidor, por intermédio de sua Associação, estâ, 
desde o inicio, disposto a colaborar com uma solução 
para o problema, inclusive investiinento no própriú capi­
tal do novo banco, ê o próprio Sulbrasileiro, o próprio 
HABITAS,UL saneado, que resguardasse o patrimônio 
antigo, em defesa dos_ princípios institucionais e de pro­
curar evitar um desemprego danos_o a qualquer econo-
mia. _ _ _ _______ -------~ ____ . ~. _ 

Nesse sentido, a princípio estavam dispostos a concor­
rer com 30% em ações ordinâr_ias, e depoís concordaram 
com o MinistériO da Fazenda e o Governo em aportar 
40%, objeto do projeto original encaminhado ao Con­
gresso, e que com algumas modificações fo1 aprovado 
pela Câmara dos Deputados hoje pela manhã. 

Não estão, porém, de acordo com a quebra de isono­
mia que estâ acontecendo durante a intervenção, com a 
preferência irregular aos investidores estrangeiros, da 
Resolução 63, que, estão recebendo seus crMitos regu­
larmente. 

Nesse ponto, também, cabe um outro comentãrio. Até 
agora, pouca coisa veio a público de efetivamente iri"egU:­
lar, ou de efetivamente com problemas em relação aos 
inquéritos do Sulbrasileiro. 

Uma das primeiras coisas que foi notificadas, e que 
provocou a entrada em indisponibilidade de centenas de 
pessoas, foram as operações de crédito dadas pela direto­
ria a empresas das quais participavam elementos da pró­
pria diretoria. E esses- créditos, todos eles, eram pagos 
com as 63. Portanto, ao honrar as 63, o Banco Ceittral 
estâ honrando, talvez, aquilo que ele mesmo, Banco 
Centqll, denunciou como irregular. 

% Valor % 
alentes CrS: 1,00 Valor 

4,8 9Q2.899.079. 0,2 
~~3,8 35.102.234.189 7,5 

21,4 45.948.450.544 9,8 
26,5 158.635.566.2 i I 33,9 

1,7 37.054.538.955 . 7,9 
1,4 79.8'29.074.252 17,1 
0,1 3.28::!:945228 -- 7 
0,1 77.276.736252 -16,5 
100 467.578.951.763 100 

_ Também numa aparente dicotomia, na última pubH­
cação da revista Veja, o Presidente do Banco Central d_e­
clara que no caso B_r_asilinvest as 63 não serão honradas. 
t apenas uma observação. 

Também os investidores não entendem porque seus 
depósitos em OVER NIGHT não permaneceram disw 
poníveis pos concordamos plenamente com o eminente 
Jurista-iEx-Stmildor Pau-lo Brcissaiâ de Souza Pinto que 
em seu parecer à Fiergs diz _o seg~inte: 

"t de ser salientado, desde logo, que em um dos ban­
cos, o Sul brasileiro, a intervenção foi decretada na tarde 
de 7, guinta-feira, e só efetivada na manhã de 8; e em ou­
tro o HABITASUL, veio a ocorrer a intervenção na ma­
nhã de 11, segunda-feira; durante a manhã as importânw 
cias que foram e f ou vão ser aplicadas no Over Night es­
tão desaplicadas, recolhidas às c_ontas; o Over é uma 
operação que se faz dia a dia; no banco em que inter­
venção se deu pela manhã não havia aplicação no Over; 
tinha havido. voltaria a haver, não havia. 

Supunhawse que a intervenção no Banco Sulbrasilêiro 
tivesse sido decretada na tarde de 7 de fevereiro, um::~, vez 
que o rádiO e televisão, à noite desse dia, veicularam a 
notícia. A suposição não ê correta. Embora noticiada na 
noite de 7, o ato do Presidente do Banco Central é data­
do de 8 de fevereiro. Decretada a, intervenção e nomeado 
o interventor dia 8, só nesse dia ele poderia ter tomado 
posse, como o fez, e, nesse dia, o banco não abriu as por­
tas. Mesmo que um depositante quisesse aplicar ou rea­
plicar seu dinheiro no Over não poderia fazê-lo: o banc_o 
estava fechado. O dinheiro que tivesse sido aplicado no 
dia 7 em Over Night tinha de estar na conta dos deposi­
tantes na manhã de 8. A aplicação é Over Night." 

Desejam que sejam apuradas, o quanto antes, as iirew 
gularidades que porventura houverem, para que os ad­
ministradores culpados sejam exemplarmente punidos, 
pois até agora só se tem conhecimento oficial do inquéri­
to sobre a Sul brasileiro Crédito Financeiro e Investimen-
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to SJA que nada de errado apurou. Isso após 90 dias de 
longa -espera. -

Esperam que seja devidamente apreciada a partici­
pação do Banco Centrai e de outros _órgãos do Governo 
na intervenção dos 2 bancos, no sentido de que fique per­
feitainente es-clarecida sua responsabilidade nesses even­
tos. 

Aguardam a compreensão dos parlamentares para o · 
problema de emprego de 21.000 funcionários, e os 
problemas familiares decorrentes, no sentido de que se 
procure uma solução justa e condigna. 

Finalmente, tem certeza de que está reservado um pa­
pel de suma importância para a Associação no futuro, 
como entidade queservirâ de elo entre os investidores e o 
banco, ou sucessores, no sentido de que continuarão sen­
do importantes clientes, indispensâveis à sobrevivência e 
ao desenvolvimento dessas instituições. 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso)- Concedo 
a palavra ao nobre .Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME- Agora é do Norte parao 
Sul, para seguir a tradição da Casa ... 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Ca,rdoso)- Como a 
matéria vai- p8ra o Senado em breve, eu tenho de tratar 
muitO bem o Norte e o Nordeste, que gozam de todas as 
regalias. 

O SR. JORGE KALUME -Sempre contamos com o 
apoio de V. Ex• 

Ouvimos CQm muita atenção o depoimento do jovem 
presidente do Sindicato dos Bancârios, Josê Fortunati, e 
do Engenheiro Agrdnomo Silveira Fagundes, Presidente 
da Associação Nacional de Investidores do Sulbrasileiro 
e do HABITASUL. 

Confesso-lhes que não tenho nada a perguntar, por­
que o ásSurito tem sido; e já foi sobejamente atê disseCa­
do pelos depoimentos de pessoas que antecederam V. 
S•s. Nó-s estamos cientes do que aconteceu. 

A minha presença, agora, é apenas para demonstrar, 
mais uma V<;Z, a mínha solidariedade aos que sofreram, 
aos funcionários, aos depositantes, finalmente, ao Brasil, 
por"qrre õ Brasil ê formado de Unidades, e qualquer Uni­
dade ferida, prejudicada, fere o seu corpo inteiro. 

Eu tomei conhecimento, através de depoimento de de-­
tetin_ina-aa-pessoa; de que não me record_Q agora, de que 
o Banco Central tem um limite para fiscalizar. Por exem­
plo, eu perguntei, por que razão o Banco Central d~via 
aprofundar-se na fiscalização? E eu disse, quando no 
caso Sul brasileiro e HABIT ASUL, que são movimenta­
dos pelo Montepio Militar, o Banco Central não pode 
pçnetrar. Quer dizer, a irregularidade é praticada lá, e 
com a conivência, j)Orêm, não pode fiscalizar.lsso me fe­
riu, feriu meus brios de brasileiro, e de patrício de todos. 
vocês. Daí por que eti- apresentei um projeto à conside­
ração do Congresso Nacional, que tem o n9 ~6, dando 
poderes ilimitados ao Banco Central. Parece-nle que eu 
estou ouvindo aquele provérbio brasileiro, que o brasi­
leiro só fecha a porta depois de roubado ... 

O SR. JOSÉ ALBERTO FORTUNA TI ~ Nilo, ain­
da não! Não se roub_ou_ a casa toda ainda. 

O SR. JORGE KALUME- É o caso do Banco Cenw 
tral. Esse projeto, eu o apresentei depois que eu tornei 
conhecimento, porque até então eu não tinha mergulha­
do no assunto, eu pensei que o Banco Central tivesse po­
deres ilimitados. Mas não, foi um engano meu, um equí­
voco meu. 

O SR. VALDINER SILVEIRA FAGUNDES -
Também pensava assim. 

_Q SR. JORGE KALUME- Pois é, todos nós. En­
tão, a culpa é das autoridades. Até eu sou culpado, como 
brasileiro, todos nós somos culpados, porque nós tínha­
mos obrigação, e-temOs a obrigação, não podemos igno­
rar as nossas leis. Eu sou culpado, daí eu estarwme redi­
mindo. Então, eu apresentei um projeto, dando poderes 
ilimitados ao Banco Central, inclusive, de policiar tudo 
quanto se referir a finanças. E, mais, e no caso de uma ir­
regularidade futura, o Banco Central serâ co-autor, serâ 
culpado também. 

Eu quero passar às mãos dos Srs. a cópia do meu pro­
jeto, que está tramitando agora no Senado Federal. Esta 
é uma prova da minha solidariedade ao meu País, e aos 
SOfredores, aos investidores, a todos nós que investimos 
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naturalmente, com o objetivo de ganhar alguma coisa e 
ajudar à corporação na qual depositamos e, por vias in­
diretas, o próprio País. 

Eu já disse, certa vez-, aparteando um colega, que o 
empresãrio não pode acreditar em Papai Noel, o empre­
sário não pode ser inocente, o empresáriO -é parã gilnhar 
dinheiro, mas dentro das leis, respeitando os seus seme­
lhantes, os seus clientes. Eu nunca ouvi dizer que banco 
desse prejuízo. Eu dizia, há pouco, ao Presidente da As-. 
S'ociação, Valdiner Silveira Fagundes, com quem eu con­
versava antes de começar a reunião, que dinheiro só se 
dã para quem não precisa, e ainda com duas testemu­
nhas como avalistas, com todas as garantias, e o bancCI 
só empresta depois de examinar o cliente, atrav~ de um 
cadastro, feito pelos seus funcionários, que merecem 
toda a confiança. 

Então, para esses elementos, eu vou~me permitir eSsa 
franqueza, eu aceito tudo de empresário, mas não aceito 
roubo praticado contra o erário, e contra aqueles que 
confiaram na instituição. Para esses não adianta cadeia. 
O nosso Código, nesse ponto, é até tolerante. -

Há pouco tempo, eu vi pela imprensa que para o presi­
dente do BRASILINVEST seria aplicada a pena de pri:. 
são de I ano, mas que ele podia defender-se fora da ca­
deia, cercado, naturalmente, de seus amigos, de compa­
nheiros e colegas, não de importunos, mas daqueles que 
saquearam os bancos ou os recursos nele depositados. 
Para esses elementos, que chamo de indivíduos, incapa­
zes de pertencer à sociedade, para eles só a força, porque 
fuzilamento ê para herói. Só a força é que resolverá esse 
problema. Eu não sou ditador, combato a violência, mas 
é a única fOrma parã-combater esses malfeitores que hoje 
infesta!P~te d~ mu11d~ brasi~eiro. _ _ ___ _ __ 

A V. Sfs, que trouxeram depoimentos valiosos, os 
meus cumprimentos. Mas eu quero, e não posso deixar 
de saudar os Senadores suJistas --Octávio Cardoso, pela 
maneira com que vem dirigindo os trabalhos, não em de­
fesa só do seu Estado, porque quando ele defende o Rio 
Grande do Sul está defendendo o Brasil, o Saldanha, o 
Carlos Chiarelli, e o catarinense que aqUi se encontrá, 
nascido no Rio Grande do_Sul o Senador Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso)- O Sena­
dor Lcnoir Vargas~ nosso aitigo de exportação, nasceu 
no Rio Grande do Sul, mas é Senador por Santa Catari­
na. 

O SR. JORGE KALUME- Mande desse tipo para o 
Acre, que eu aceito ... 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso) --Mas nós 
já demos a nossa contribuição com Plácido de Castro. 

O SR. JORGE KALUME- Não hâ díVida alguma e 
fomos bem-sucedidos. 

Portanto, eu quero, nesta oportunidade, além de me 
congratular com os meus companheiros que têm sabido 
defender os interesses dos seus Estados e, conseqüente­
mente, do Brasil, felicitá-los pelOs depoimentos que trOu~ 
xeram a esta CPI. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Octãvio Cardoso)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Lenoir Vargas. 

O SR. LENOIR VARGAS- Sr. Presidente, o depoi­
mento- exposição feita pelo Sr. José Alberto Fortuna­
ti, Presidente do Sindicato dos Bancários de Porto Ale­
gre, tem um mérito muito grande, porque, embora todos 
aqueles que ouvimos se tenham referido aos pódromes 
das fusões que deram lugar ao banco Sulbrasiliero, ele 
foi muito claro e muito explícito, quando lembrou ()iilf­
cio das fusões com a absorção do banco Agrícola Mer~ 
cantil pelo Moreira Salles que, por sua vez, incorporou 
outros bancos, formando, depois, o UNIBANCO e, 
também, foi muito interessarite a sua observaçãO, re"iati­
vamente aos capitais disponíveis, no Rio Grande do Su-1;­
na APLUB que aparece, nesta Comissão de Inquérito, 
pela primeira vez, e pelo Montepio da Famflia Militar, e 
ainda com a ·constatação do seu ponto de vista, que não 
foi contestado pelos depoimentos dos representantes das 
categorias do comércio e da indústria, que aqui onterii 
depuseram, e o dá área rural, de que os recursos financei­
ros, obviamente, do Rio Grande do Sul não tinham con­
dições de bancar essa absorção. 

Agora, eu queria, como uma primeira pergunta ao ex­
positor, Sr. José Alberto Fortunati, saber se a estati­
zação ou a criação de banco estatal no Rio Grande do 
Sul, substituindo o banco Sulbrasileiro e o HABITA--

SUL, ele entende como necessária, em virtude desSa falta 
de capitais, no Rio Grande do Sul, para a criação de uma 
instituição financeira, ou se ele entende que ê este um 
rumo que deve ser dado a todas às entidades bancárias 
do País? · 

O SR. JOSI': ALBERTO FORTUNA TI- Nobre Se­
nador, a questão da estatização do Sulbrasileiro e Habi­
tasul, ela, obviamente, tem que ser encarada dentro de 
um prisma todo particular, esquecendo-se as questões 
ideológicas que podem entremear entre o debate que 
sempre existe na defesa da estatização ou da privatização 
dos bancos. 

Nessa questão, eu ressalto a importância de um banco 
federal, estatal e regional, ou seja, essas três coisas numa 
coisa só, em termos de Região Sul, como forma de, real­
mente, dar guarida à já combalida economia do Sul. 
Hoje tanto se fala_em Sul maravilha, mas o Sul não é_tão 
maraVílha quanto parece, obviamente aiii:da continua a 
ser maravilha, frente aos nossos irmãos do Norte e Nor­
deste, mas não porque os irmãos do Norte e Nordeste 
empobreceram mais do que já estavam há mais anos, 
mas -ê porque o pessoal do Sul empobreceu, a economia 
tem-se esvaziado, o País temwse esvaziado, como um to­
do, e ~ta é a preocul!.ação básica, I!_esta questão- do 
Sulbrasileiro e }Jabitasul. 

Quando defendemos a estatização é porque nós enten­
demos que, pa"fa sUbstituir dois bancos que-tiveram uma 
má gestão e que, comprovadamente, fizeram maus negó­
cios, beneficiando arriigos, parentes, ou sabe-se lã quem; 
enfim, não utilizãfam da boa técnica bancária para ope­
rar. A única fórmula de recuperar a credibilidade do in­
-vestidor, a credibilidade da comunidade e, mais do que 
issO, garantir os empregos dos seus funcionários é atra­
vés de um banco estatal e, no caso federal; porque isso 
devolve à sociedade, prinCipalmente do Sul, e eu falo 
princír:)almente do Sul porque é onde o banco mais atin­
ge, devolve à economia do Sul, para os investidores do 
Sul, uma credibilidade que se faz necessária e que hoje, 
traOQOilamente, o banco HABITASUL e Sulbrasileiro 

-não teriam, se permanecessem nas mãos da iniciativa pri­
vada. 

Quando combatemos a privatização, inclusive a estatt­
zação por um ano, como estava no projeto inicial do Go­
verno, é porque entendemos que não adianta socializar­
mos os prtjuízõS riesta hora, ou seja, aportarmos 900 bi­
lhões de cruzeiros para o banco e, daqui a um ano, quan­
do possivelmente esse banco começasse a dar bons resul­
tados, a dar guarida à economia do Sul, a dar proteção 

. aos investidores, imediatamente, lançar-se para a inicia-
tiva privada. Entendemos que esse é um processo que 
poderá dar-se no futuro, mas que não se pode i:lar num 
curto prazo de tempo, porque seria exatamente estarmos 
reforçando a máxima que diz a socialização dos prejuf­
tos e a privatização dos lucros. 

Acredito que, neste momento de dificuldades por que 
_o País passa, muitO mais interessa ao povo brasileiro que 
-cada centavo do erário público que, na verdade, é um 
centavo de cada um de nós, seja da melhor forma aplica­
do, dando, obviamente, estabilidade a toda uma econo­

_ _mia, dando garantias a quem quer operar com o banco e 
dando proteção aqs funcionários no momento em que 
temos o Brasil em torno de 10 milhões de desempregados 
e subempregados. 

O SR. LENOIR V A ROAS- Quer dizer que V. S• en­
tende SJ.Ue um bando estatal, as pessoas que dirigem o 
banco estatal são mais capazes no gerenciamento do que 
as pessoas que dirigem um banco privado? Ou é por que 
Y. S• entende que o banco estatal tem um suporte de ga­
rantias que se c_onfunde com a própria vida financeira da 
Nação? 

O SR. JOSI': ALBERTO FORTUNA TI- Exatamen­
te, Sr. Senador, ficaria com a segunda premissa. Não 
fa"Çõ a distiriÇão em qUem é mais competente pà.ra gerir 
um banco, obviamente, uma mesma pessoa pode ser ca­
paz de gerir um banco particular ou de gerir um banco 
estatal. A grande diferença se encontra no alicerçamento 
da confiabilidade que o banco pode propiCiar_a toda 
uma econoinia e, mais do que isso, acredito que a estati­
zação, e hoje fala-se do Sulbrasileiro - HABITASUL, 
vem atender a todos os preceitos que atualmente não só 
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os gaúchos, não só o pessoal do Sul, mas toda a socieda­
de está querendo, ou seja, que se saia do impasse -criado, 
que não se dê cobertura a gananciosos e a corruptos e, 
principalmente, que se consiga fazer com que a econow 
mia do Sul do País e, por conseqüência natuial, a econow 
mia de todo o País, consiga recuperar-se de uma forma 
lenta, mas gradual. 

O SR. LENOIR VARGAS- Na exposição do Presi­
dente do Sindicato dos Bancários se repete uma afir­
mação, que tem sido muito constante nesta Comissão­
é de tardias providências tomadas pelo Banco Central, 
no que se refere à fiscalização. Mas se os administrado­
res dessas entidades financeiras eram reincidentes, por 
que nos depoimentos do pessoal do Banco Central se diz 
que as fiscalizações se fizeram, que as advertências foram 
feitas, entende, então, o depoente que a intervenção já 
deveria ter-se dado muito antes? 

O SR. JOSI': ALBERTO FORTUNA TI- Acredito, 
Sr. Senador, que existem dois tipos de intervenções, a 
chamada intervenção branca que é onde o Banco Central 
passa a operar junto à administração dos bancos e esta 
outra, a liquidação formal e legal, onde toda a sociedade 
toma conhecimento da intervenção e que obviamente 
tem suas seqüências plenamente vislumbráveis. 

Acredito que, a partir do momento em que o Banco 
Central havia tomado conhecimento das falcatruas e dos 
desvios técniCOs-que, principalmente, no Sulbrasileiro es­
tavam acontecendo, o Banco Central teria todas as con­
dições de colocar junto aos diretores, junto à adminís­
tração do Sulbrasileiro e HABITASUL, falo principal­
mente do Stdbrasileiro que isso está mais clarificado, um 
administradOr do- Banco Central, um fiscal, porque o 
que realmente falta em nosso País, ê iSso, é pOder de fis-
calizáção. - · 

Acredito, como levantou o nobre Senador que saiu, 
que; ainda o Banco Central não possui os poderes neces­
sários para tomar aquelas providências que se faziam ne­
cessárias, mas acredito que hoje, apesar disso tudo, o 
Banco Centrai tem condições, sim, de coibir abusos na 
área financeira e econômica e nisso o Banco Central fa­
lhou. Tranqüilamente, acredito que o Banco Central po­
deria ter tomado medidas administrativas menos dramá­
ticas e menos drásticas já hã pelo menos seis meses, no 
caso, em junho de 1984. 

O SR. LENOIR VARGAS- O depoente fez uma re­
fefência à direção do Binco do Brasil de que haveria um 
novo diretor, vindo do BRADESCO. Não sei se o de­
poente tem condições de mencionar o nome do novo di­
retor e se considera um bem ou um mal o fato de uma 
pessoa ligada a um banco da iniciativa privada vir a se 
constituir num dos diretores do Banco do Brasil. Qual é 
a opinião do depoente nesse sentido? 

O SR.JOSI': ALBERTO FORTUNA TI- Nobre Se­
nador, infelizmente não me recordo do nome do diretor 
que saiu da direção do BRADESCO e está assumindo a 
direção do Banco do Brasil. Tomei conhecimento, como 
líder sindical, de um sindicato de Porto Alegre, porque 
nossa confederação encaminhou um pedido ao Presiden­
te José Sarney, em audiência a que eu estava presente, de 
suspensão dessa nomeação. 

O SR. LENOI~ VARGAS - Foi feita a suspensão? 

O SR. JOS!'i ALBERTO FORTUNA TI - Não foi 
feita a suspensão. Esse diretor do BRADESCO assumiu 
ou deve ter assumido, obviamente, não tenho certeza 
pórque estamos totalmente envolvidos com o caso 
Sulbrasileiro HABITASUL mas está para assumir nestes 
dias, se já não asSumiu. Obviamente, não concordo, de 
maneira alguma, que_ um diretor de um banco da área 
privada, no caso o BRADESCO e, principalmente, o 
BRADESCO, saia da direção do BRADESCO e veriha 
assumir a direção do Banco do Brasil, porque entendo 
que dentro dos quadros do Banco do Brasil, que têm 120 
mil funciof!ários em todo o País, existem pessoas- por de­
mais qualificadas para assumir qualquer cargo de di­
reção, pessoas formadas, que entraram por concurso 
público, que se forjaram dentro do banco, que conhecem 
a realidade do banco e que defendem, como qualquer ci­
dadão o faz, o Banco do Brasil, acima de qualquer in te-
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resse, porque ele é funcionãrio da Casa. Então, não po­
demos concordar que a diref",.ão do banco continue sendo 
composta por elementos estranhos à própria casa. 

O SR. LENOIR VARGAS- Com relação ao depoi­
mento do Engenheiro-agrônomo Silveira Fagundes, per­
guntaria se a solução __ encont_rada pela Câmara, ainda 
não pelo Congresso porque falta o pronunciamento do 
Senado Federal, se essa solução é vâlid_a, é reconhecida 
como razoável, boa ou. ótima por parte da Associação 
Nacional dos Investidores do SulbraÁileiro e HABITA-_ 
SUL. 

O SR. VALDJNER SILVEIRA F AGUNDES- Em 
nossa opinião, a solução encontrada foi a melhor Qe tp­
das as que apareceram. Como disse em_meu depoimento, 
nós, clientes do banco, sempre entendemos e sempre esti­
vemos dispostos a colaborar e sabíamos que alguma coi­
sa teríamos que sacrificar para c-Olaborar. 

Sabemos, porque participamos juntos da elaboração 
deste projeto, das dificuldades de caixa do Tesoiffó Na­
cional. Por esta razão, há dilatação no prazõ de ressarci­
mento de nossos investimentos, porque segundo o proje­
to que está no Congresso nós receberemos 60% em 4 pa­
recias, sendo a primeira dentro de 90 dias. Isto é um sa­
crificio, princiPalmente para aqueles aplicadores de over­
night que imaginavam ter o -dinheiro para receber no dia 
seguinte. Por outro lado, também, partictpareritOs com-
40% da parte acionária. 

Mas achamos que a solução é válida por duas razões, 
uma delas é que nos farâ clientes mais próximos do ban­
co, uma vez que seremoS acionistas e teremos interesse 
em que esas ações sejam valorizadas. Uma reivindicação 
nossa -será sempre que essas ações sejam ordinárías, ou 
seja, ações com direitO a voto. E, em- segundo lugar, 
mantendo 40 mil clientes, esse banco já se iniciará forte, 
sendo estatizado como muito bem V. Ex• colo_c_ou e 
como José Alberto Fortunati falou, na sua segunda 
opção. Ou seja, cOntando Com-O respaldo forte da Nação 
por trás, contando com a garantia forte da Nação por 
trás, o banco serâ um banco confiável, e por essa razão 
achamos que a solução encontrada foi a melhor possfvel. 

O SR. LENOIR VARGAS --V. S• fez uma referên­
cia, e eu gostaria que explicitasse melhor, a respeito de­
operações na resolução n9 63, realizadas por entidades 
ou firmas que estavam ligadas diretamente a O.irigentes 
dos grupos financeiros-Sulbrasileiro iHABlTASUL, eu 
gostaria que explicasse um pouc_o mais e, se possível, ci­
tasse alguns casos. 

O SR. VALDINER SILVEIRA FAGUNDES- Na 
imprensa rio-grandense, logo após a interVenção, saiU 
uma nominata de empresas, em que participaVam direto­
res do Sulbrasileiro e essas empresas deviam cr~ditos ao 
banco, todos eles oriundos da 63. Lamentavelmente, eu 
não trouxe essa relação, mas não ê. difícil conseguir iSso, 
qualquer lugar de Porto Alegre tem: Maguefa, Sulbrasi­
leiro Empreendimentos lmobiliàrioS; um:i Série de dez 
ou doze empresas, todas elas com problemas com algu­
ma empresa. 

O SR. LENOIR VARGAS- E os créditos deSsas em­
presas estão sendo recebidos em virtude da segurança 
que os bancos oficiais, o- siStema financeiro oficial dá à 
Resolução 63? 

O SR. VALDINER SILVEIRA FAGUNDES -
Exatamente. 

O SR. LENOIR VARGAS- Diz V. S•, em uma par­
te do seu depoimento, que "deseja que sejam apuradas o 
quanto antes as irregularidades que porventura houve-­
rem, para que os administradores culpados sejam puni­
dos, pois até agora só se telri -conhecimento oficial do _in­
quérito sobre_ o Sulbrasileiro, Crédito, Financiamento e 
Investimentos S/ A, que nada de errado apurou''. Mas se 
não têm sido feito inquéritos, se não tem sído nada apu­
rado, como é que se pode encontrar uma solução, sem 
saber a situação como se -encontra? -

O SR. VALDINER SILVEIRA FAGUNDES -
Nobre Senador, somos público, somos investidores víti­
mas do banco. O que sabemos são aquelas coisas qu~ fil­
tram pela imprensa ou se consegue descobrir. Existem os 

inquêritõs; Clisso não há mínima dúvida, mas às conclu­
sões .deles. não se chegou ainda. 

Então, à opinião p6blica surpreende que o primeiro 
inquérito concluído traga um resultado positivo, até elo­
gioso à antiga administração. O que ficamos a pensar­
tenho certeza que não serâ isso, afinal, - mas fica-se a 
pensar que de repente estava tudo bem. 

O SR. LENOIR VARGAS -Si. Presidente, estou sa­
tisfeito com as respostas. 

O SR. JOSI';; ALBERTO FORTUNA TI- Gostaria 
de acrescentar algo a esta última questão, nobre Sena­
dor. Porque, na verdade, a solução hoje pela manhã vo­
tada, com brilhantismo, pela Câmara Federal, coloca 
uma coisa iriipórtimte: que, -de qualquer forma, mesmo 
que essa solução seja encontrada o quanto antes, e pelo 
menos ê- o ailseio dos bancãrios e dos iriVestidores, os 
bens dos diretores e a- apuração das suas responsabilida­
des continuarão na Orderil. do Dia. Isto é irliporta-nte. 
Neste momentO, a questão da culpabilidade que os in­
quéritos possam vir a apurai-, no seu final, acreditiinOs 
não devem, de maneira alguma, se sobrepor à busca de 
uma solução que traria maiores Prejuízos aos bancáriOS, -
á sociedade, como um todo, à economia gaúcha e aos in­
vestidores. 

O SR. LENOIR VARGAS- Quer dizer que, quando 
se fala em inquéritos aqui, o depoente se refere aos in­
quéritos de caráter de penalidade, de penalização, e não 
aos inquéritos no sentido de levantamentos contábeis 
etc.. 

Era _só isso, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Octávio -Cardoso)- Existem, 
nesses casos, um inquérito administrativo, que é procedi­
do pelo Banco Central. depois há o processo judicial de-­
corrente daS conclusões de inquérito administrativo. 
Dois diretores que depuseram aqui confirmaram que o 
Banco Central estava procedendo a inquéritos, agora 
não sei Se Já foram concluídos. 

Com a palavra o nobre Senador Alcides Saldanha. 

O SR. ALCIDES SALDANHA- O Sr. Presidente 
do Sindicato dos Bancários fez um relato bastante apro-­
priado do problema, de como é o âmago do problema. 

Ontem tivemos aqui as chamadas classes conservado­
ras que opinaram a respeito. Lamentavelmente, tivemos 
que reconhec_er, respondendo a uma pergunta nossa, de 
q!Je não encontraram na iniciativa, privada nenhuma so­
lução para o caso e dissemos isso ao Dr. Bornhausen 
e~?tamente porque ê uni homem experiente na questão 
de bancos. Se ele não encontrou, evidentemente, é por­
que outra saída não havia senão a interferência do Esta­
do. 

A~tes de fazer as perguntas, quero congratular-me 
com V. S• pela forma clara e até_corajosa com que pôs a 
sua visão" desses problemas. Mesmo porque comungo, e 
já disse isso no dia em que entrava no Senado Federal, 
com a idéia de que, num País subdesenvolvido, o Estado 
tem que entrar na economia. Os aportes de dinheiro são 
necessários para qUe as coisas andem e isso exige o E-sta­
do presente. 

Todo o problema não estã no Estado entrar ou não 
entrar, estã no Estado ser ou não ser democrático; poder 
ser ou não ser fiscalizado, ao _entrar na economia, para 
impulsiona-Ia e, principalmente, para que esse desenvol­
vimento seja realmente desenvolvimento, e não apenas 
crescimento de certas ãreas. 

Também diria que na questão de bancos, no caso do 
Sulbrasileiro, hoje já tenho certeza que o Senado Federal 
não faltará à sua missão histórica, conheço os Senado­
res, aprovado na Câmara, o Senado deverá também, 
apiedando o assunto, chegar à mesma conclusão, nesse 
caS"o suis generis, principalmente, pelo caráter confiabiti­
dade, ou o EstadO entra ou não haverá condiÇões deres­
sarcimento. 

Vejo, Presidente Fortunati, com tristeza para a eCono-­
mia do Rio Grande do -Sul, que V. Ex• trouxe muito 
bein, aqui, retrato da queda da nossa economia. 

Hã lO, 15 anos tínhamos 4 bancos do Rio Grande do 
Sul, o Agrícola Mercantil, que era oriundo das antigas 
Catxas Rurais, que se flzera em ciffia â3. eco-riOinia dOs 
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pequenos agricultores e que foi absorvido por um banco 
de fora e que hoje opera no Estado com menos de 20% 
do que oPerava no tempo em que era Banco Agrf.;ola 
Mercantil. 

Testemunho, junto com as afinnações de V. S•, o fe~ 
chamento da agências do Agrícola Mercantil. Na minha 
terra, Caçapava do Sul, havia uma agência que. tão logo 
o Moreira Saltes incorporou, ela foi fechada, os empre­
gados foram dispensados e não operou mais na Cidade. 

De forma que, quando o Sul vem ao Centro do Pais 
dizer que o problema do Sulbrasileiro tinha que ter um 
tratamento um pouco diverso do que outros casos de 
bancos que simplesmente estouraram, as palavras de V. 
s• o conflrmam. ' 

Sei da coragem de V. S• e a obrigatoriedade que tem, 
como Líder sindical, de ter coragem. Esta Comissão_ de 
Inquérito está procurando não apenas saber o que hou­
ve, mas está procurando saber quem ê_o responsável.~ 
aquela velha estória -:- quem é que vai pagar esse pato? 
Ou vamos deixar apenas o Rio Grande do Sul os funcio­
nários do banco, os investidores, com todo esse drama, e 
nenhum daqueles dos responsâ.veis a pagar nada por is­
so? A Comissão de Inquérito não é uma Comissão Poli­
cial, mas tem poderes e meio de buscar elementos para 
entregâ-la_à Justiça, para que as coisas sejam apuradas. 

-Esteve aqui o Coronel Hélio Prates da Silveira depon­
do, um longo depoimento e todo o depoimento de S. S• 
foi para se dizer vítima de todo um processo. Eu gostaria 
que o Presidente Fortunati nos fizesse alguma apre­

. ciação·a respeito de um desses diretores. Como é que o 
Sindicato dos Bancários viu a atuação do Coronel Hélio 
Prates da Silveira, nos últimos anos, junto ao Banco 
Sulbrasileiro? 

O SR. JOStALBERTO FORTUNA TI- Nobre Se­
nador Alcides Saldanha, temos assistido neste País, nos 
últimos anos, principalmente nos últimos 20 anos, a pes­
soas cometendo as maiores atrocidades e depois apare­
cendo perante a opinião pública como vitimas de todo o 
processo. 

Nós, do Sindicato dos Bancários, obviamente em con~ 
- tato _com os colegas que trabalham no Banco Sulbrasilei­

ro, sabemos perfeitamente, e até por uma questão básica 
de administração, que se existe um comandante, esse no 
caso, chamava-se Coronel Hélio Prates da Silveira. Esse 
comandante deveria, em primeiro lugar, ter acesso a to­
dos os papéis, a todas as operações, ou, pelo menos, a 
obrigação de colocar pessoas da sua confiabilidade, para 
que essas pessoas tratassem dos assuntos com a máxima 
seriedade. 

Nós, no caso, os bancãrios, não admitimos, em hipó­
tese alguma, que, de repente, a grande imprensa venha a 
público e coloque vários e vários negócios escusos, al­
guns citados pelo nosso companheiro Fagundes e outros 
mais que a grande imprensa lem divulgado, e o Coronel 
Hélio Prates da Silveira, simplesmente, não tenha deles 
conhecimento. 

Um outro aspecto, na segunda-feira, se não me falha a 
memóriã:, aqui neste local, depôs o jornalista Deomar 
Marques, a quem conhecemos de longa data, compa­
nheiro sindicalista, do Sindicato dos Jornalistas, e que 
comprovou, claramente, o jogo do poder que existiu 
dentro do Montepio da Família Militar, onde o Coronel 
Hélio Prates da Silveira fez o possfvel e o impossf\iel para 
abocanhar a presidência do Sulbrasileiro. Obviamente 
que é UCiiO-i q-ualqllei pessoa disputar um determinado 
cargo. Eu disputei uma eleição com três chapas, obvia­
mente é líCito a um cidadão brasileiro disputar uma ca~ 
deira no Senado Federal, só não admitimos que essa dis­
puta venha em detrimento dos interesses maiores, no 
caso do banco, dos investidores e dos empregado'i. 

Então, temOs a maiOr desconfiança da responsabilida~ 
de do Coronel Hélio Prates da Silveira. Por quê? Em pri~ 
mCiio lugar, trata~se de um homem sem os devidos co­
nhecimentos técnicos- para ser o presidente do banco, 
questão, aliás, que merece uma observação mais profun­
da porque, se estamos num País capitalista, dentro de 
uma economia capítalista, temos que colocar os homens 
certos nos lugares certos e, nesse caso, ficou claro, trata­
se de um coronel, não pela patente de coronel, mas trata­
se de ·umcoroneTSem Os cOithecimentos de banqueiro ne-
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cessários, ou seja, faltou capitalista no lugar certo. Esta é 
a primeira questão que nós levantamos. 

A segunda questão, repisando então, ~que o CoroilCl 
Hélio Prates da Silveira tinha conhecimento das causas, 
das falcatruas que aconteciam e dos desmandos que 
aconteciam, porque as operações obrigatoriamente pas~ 
sam por um diretor ou pelo presidente do banco. Tam­
bém pode-se colocar o seguinte: que, normalmente, sim 
levados um monte de documentos para as pessoas assi­
narem e estas assinam sem olhar. Não aceito isso, p-or­
que estamos tratando de 24 mil empregos, estamos tra­
tando da economia ga6cha e estamos tratando de um 
banco que é centenário. Também não admito isso. 

Então, me parece, não assiti ao depoimento do Coro­
nel Hélio Prates da Silveira, mas conheço perfeitamente 
a sua defesa para se fazer passar por vftima. Na verdade., 
trata-se muito mais de um lobo tentando colocar a pele 
de cordeiro por cima, para sensibilizar, obviamente, os 
nobres Senadores, tentando sensibilizar os bancários, a 
comunidade como um todo e _ _ainda saindo_como herói 
de toda esta história. 

O SR. ALCIDES SALDANHA- Sr. Presidente For­
tunati, V .S•_se referiu aqUi a um oUtrO dos envolvidos 
nesse processo todo, o Sr. Péfíctes de Freitas Druck, que 
também esteve nesta COmissão e apresentoU um docu­
mento bom. Perguntaría: V. S• se referiu, em certa hora a 
maquefa. Tem conhecimento a respeito do empreendi­
mento ALGARDE, em Porto Alegre, que o HABITA­
SUL trabalhava com ele. V. S• nos poderia dizer alguma 
coisa a respeito? 

O SR. JOS~ ALBERTO FORTUNA TI- Não tenho 
conhecimento técnico mais profundo, mas trata-se de 
um conjunto de moradias populares, ou, pelo menos teo­
ricamente deveria servir à populaçãO-de babta renda e 
que, por várias e várias razões, não deu certo. Obvia­
mente que por trás desse negócio, que não aparece bem 
ainàa aos olhos da população, existem muitas coisas a 
serem esclarecidas, porque, evidentemente, foi um dos 
casos que causou transtorno _no Banco HABITASUL 

Nós levantamos a suspeita sobre o Sr. Péricles de Frei­
tas Druck e, na verdade, toda a história do HABITA­
SUL, nós a conhecemos através de um jornal que existiu 
no Rio Grande do Sul, por ,um curto perfodo de tempo,­
o Denilncia, que tinha como editor-chefe o Jornalista 
Coloxa, - o nobre Senador conhece - que possuía um 
corpo editorial da mais alta confiabilidade, o qual mos­
trou claramente todas as falcatruas existentes por trás da 
criação do Banco HABITASUL. Inclusive solicitei aos 
companheiros de Porto Alegre que me enviassem um 
exemplar do jornal Denúncia, mas, infelizmente, devido 
ao impasse criado aqui em Brasflia e à expectativa e a 
todo o trabalho em Porto Alegre, o referido exemplar 
ainda não chegou, mas assim que tiver esse exemplar em 
mãos, farei questão de deixá-lo aqui, porque se trata de 

, um documento, nesta CPI, para demonstrar claramente 
a culpabilidade do Sr. Péricles de Freitas Druck. 

O SR. ALCIDES SALDANHA- O Banco Central, 
na sua fase de fiscaliza-ção, alegou que não tinha grandes 
coisas a fazer. V. S• já deu uma sugestão- de que poderia 
ter sido feita a intervenção branca, que não foi feita, 
como nós já tínhamos constatado que era possível evitar 
a reeleição de diretores, o que também não foi feito, tudo 
isso a Comissão tem que apurar. Mas os papéis do Ban­
co Central falavam muito que as operações irregulares 
eram feitas a favor do grupo de empresários. É o nome 
que é usado permanentemente e não aparece o nome de 
ninguém. 

Os bancârios do Rio Grande do Sul nos poderiam 
identificar alguns desses empresários que faziain parte 
desse grupo que foi um dos que mais lesou o sistema? 

O SR. JOS~ ALBERTO FORTUNA TI -Na verda­
de, nós poderíamos, tranqailamente, citar os nomes. 
Mas é que esses dados eu não os tenho em mãos. Mas, 
são dados que obviamente nós poderemos entregar a 
esta CPI com a mãxima brevidade, porque já se torna~ 
ram, inclusive, públicos. A grande imprensa já os dívui~ 
gou. São nomes que todos hoje conhecem e que, facil­
mente, são listados por qualquer gaúcho, que atualmente 

-esteja mais presente na luta, na questãO do Sulbrasilei­
ro/HAB!TASUL. 

- - Obviamente que a minha: memória nào ê _ _tão pródiga 
--aSSim e, então, eu solicito ao nobre Senador aguarde esse 

envio que nós, obviamente, o faremos. 

O SR. ALCIDES SALDANHA -Nós vamos aguar­
dar para juntarmos aos papéis da CPI. 

Eu ída falar sob(e o Sr. José Carchedi e acho que é 
desnecessário. O próprio Banco Central já conhece algu­
ma coisa e a Comissão já conhece o bastante a respeito. 

Dr. Fagundes, V. S• abordou um problema aqui no 
seu depoimento, de que um diretor do Banco Central, no 
dia em que depôs, Sr. José LuiZ Miranda, acusava o grU­
po, quer dizer, Uma das coisas que S. S• alegava era que o 
grupo Se dera mal, era porque trabalhava com laxas me­
lhores para captar investidores. 

V. g, esclareceu muito bem que, pelo contrário, como 
invCSfídor permanente do grupo, que ele trabalhava com 
taxas normais e, às vezes, até mais baixas do que as de 
mercado. Mas, parece-me que o Banco Sulbrasileiro che­
gou a trabalhar, em determinado momento, com taxas 
mais altas. 

A pergunta é se V. S• tem conhecimento de que houve 
esse trabalho ·com taxas mais altas e se foi no final dejã­
fieiro e início de fevereiro. 

O SR. VALDINER SILVEIRA FAGUNDES -
Realm€:nt~ eu não tenho esses dados, mas parece que 
nos últimos 4 ou 5 dias antes da intervenção as taxas 
era,m maiores. 

O SR. ALCIDES SALDANHA - Exatamente, no 
desespero de tentar manter a situação. 

OSR. VALDINER SILVEIRA FAGUNDES-Mas 
não normãlmente, _ 

Agora, eu gostaria de esclarecer algo em relação a nós, 
-investidores, a nós, clientes do banco. Eu, por exemplo, 
sou cliente do Sulbrasileiro em quatro agências: Boçoro­
ca, ROsãrio,- Livramento e Porto Alegre. Atualmente, a 
nl.inha atividade é muito mais no interior do que na capi-_ 
tal. Estava, inclusive, naquela semana, viajando em 
Boçoroca. 

O cliente do interior, que é o grande cliente que ficou 
retido no banco, é UJP cliente que nãõ vai olhar diaria­
mente a taxa, se é 20% ou é 18%, é o cliente mesmo, que 
confia no banco, porque é o banco que tem naquela cida­
de. Então, por essa razão, eu acho que é um absurdo sem 
tamanho a imagem com que nós ficamos, de nós que fi~­
camos no banco, sermos especuladores. 

Os especuladores, como eu disse no meu depoimento, 
.saíram na últjmasemana, nos últimos 15 dias, porque ti­
veram conhecimento, porque tinham amigos, porque es­
tavam interessados nisso. O cliente do banco que estava 
no banco, não estava, realmente, interessado em taxas. 
Não fOr porque o banco aumentou a taxa que nós fomos 
para lã. Esse é um trabalho que seria longo, mas eu duvi­
do que se pegássemos hoje os clientes que estão lã, con­
cluiríamos que foram clientes atrafdos nos últimos dez 

__ dias. Eu lhe garanto que os clientes que estão _lã, esta­
vam, no mfnimo, hâ um ano. Então, é por esse ponto que 
entrei no assunto de taxas. Nós somos, realmente os 
clientes do banco, não os especuladores. Os especulado­
res entram e saem, e estes saíram antes. 

-0 SR. JOSf!. ALBERTO FORTUNA TI -Apenas 
uma_ questão, nobre Senador, para ilustrar. Obviamente, 
a minha função não é a de estar aqui resguard~ndo os in­
v~tidores. Mas algumas questões devem ser ditas. Eu re­
forço, porque obviamente, nessa questão do contato que 
os bancários tiveram com a sociedade como um todo, na 
qu_estão Sulbrasileiro_/HABITASUL, as pessoas nos 
procuraram, os investidores, e tomamos conhecimento 
de casos de pessoas que venderam, e que aplicaram o di­
nheiro pela casualidade da venda de um bem. Vou citar 
J..J.ID cas_o. Nós temos aqui um colega, morando em 
Brasília: Sua mãe recebeu uma herança, naquela semana 
do fechamento, de um terreno. Ela vendeu o terreno e 
enquanto estava procurando um apartamento .para apli-

" car o dinheiro, ela depositou o dinheiro no barico. E 
houve a casUit.lidade de o banco vir exatamente-a sofrer 
intervenção. ~ um caso só. 
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Mas. eu cito um outro _caso, e aí para colocar que os 
especu!adores, de certa forma, pelo menos, a grande 
maioria, aquele homem que tida com papéis, no dia a 
dia, Hil.ham cáido fõia antes da interVenção. Cito o caso 
do ex-MíniStro da Previdência, Jarbas Passarinho. Nós 
denuncíamos, no grande ato do dia 10, com extrato do 
próprio Banco Sulbrasileiro, que o Ministro Jarbas Pas­
sarinho tinha sacado do open, exatamente, no dia 7, Uata 
em que o Banco Central afirmou que iria fazei' a inter­
venção e que só rez no dia 8. Mais um detalhe, acuado, 
porque, na verdade, o Ministro foi acuado, o Ministro 
Jarbas Passarinho colocou que tinha conhecimento- e 
isso estâ na imprensa, não SQU eu quem estâ dizendo -
da intervenção do Sulbrasileiro hâ, pelo menos, 10 dias. 
E se o Ministro tinha tomado esse conhecimento, obvia­
mente, que todos os grandes especuladores que têm ou 
tinham contato direto, acho que continuam tendo, com 
o Banco Central, tranqüilamente tambêm sabiam da in­
tervenção do Sulbrasileiro. 

O SR. VALDINER SILVEIRA FAGUNDES -
Ainda dentro dessa pergunta, que também me foi feita, 
eu teria aqui, O Que seria enfadonho, centenas de investi­
dores com problemas semelhantes. Mas eu vou-me per­
mitir lhe um pequeno trecho de uma carta. Essa carta me 
foi escrita- no dia 9 de março;- -

"A Título informativo- vou ler apenas o final- ob­
servo que, comO" bancário, me aposentei há pouco tempo 
e·saquei õ meu Fundo de Garantia, fruto de uma vida de 
trabalho. E, c_om mais algumas economias, perfazendo 
65 milhões, apliquei em depósito a prazo, CDB, no Ban­
co Sulbrasileiro, que era um banco de projeção, e de ex­
pressão o maior banco gaúcho e um dos maiores do País. 
Tal situação agora me é aflitiva, angustiante, e me des­
gasta tremendamente. Outrossim, de minha parte, jâ me 
manifestei disposto a conceder concessões, assinando a 
carta de opção destinada ·aos investidores." -

Vou citar, também, um outro fato de um investidor 
que me telefonou de Santos, porto de São,Paulo e que 
teni 95 milhões em CDB, também aplicados no Sul brasi­
leiro. Esse investidor, que me autorizou, inclusive, a di­
zer crnome,-·chama-se Sérvulo, estã vivendo de favores, 
porque era a única coisa que ele tinha. E assim são cente­
nas e centenas de casos. 

Por isso é que lhe digo, tranqüilamente, Senador, o 
que ficou no banco é o que tem de bom. O que tem de 
ruim saiu. 

O SR~ ALCIDES SALDANHA - Muito obrigado, 
Sr. Presidente, estou satisfeito. 

O SR. PRESIDENtE (Octãvio Cardoso) ~Com a 
palavra o relator Senador Carlos Chiarelli . 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sr. Presidente, 
apenas uma ou duas perguntas ao Sr. Presidente da As­
sociação Nacional dos Investidores do_Sulbrasileiro, Dr. 
Valdiner Silveira Fagundes. 

O que V. S• considera, em termos de volume de inves­
timentO, um grande, um mêdio e um pequeno investidor?, 

O SR. VALDINER SILVEIRA FAGUNDES -
Acho, Senador, que no quadro que nós temos anexo, 
principalmente no quadro do over, fica bem demonstra­
do o que é o pequeno e o médio investidores. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Eu gostaria de 
saber em números redondos. 

O SR. VALDINER SILVEIRA FAGUNDES- Em 
números redondos, o médio investídor, eu diria ao redor 
de 50 milhões; o pequeno investidor até 10 milhões e o 
grande investidor acima de 50 milhões. 

Agora, eu gostaria de esclarecer que é difícil estabele­
cer. efetivamen~e. se quem tem 5 milhões é um pequeno 
investidor, porque pode ter S milhões no over e ter 300 
milhões aplicados em CDB noutro banco. E, como citei 
agora, um elemento que tem o seu FGTS no banco, no 
valor de 65 milhões de cruzeiros, ser tudo o que ele tem. 

O SR. RELATOR CC:arlos Chiarelli) - V. S• poderia 
citar melhor o que é um pequeno, médio e grande inves­
tidor? 
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O SR. VALDINER SILVEIRA FAGUNDES- O 
pequeno, até lO milhões, o médio, na faíXa de--w·a- 50 mi­
lhões e, o grande, acima disso. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Então, até dez 
milhões é um pequeno investimento. 

O SR. VALDINER SILVEIRA FAGUNDES- Na 
minha opinão. 

O SR. RELATOR (Carlos ChiareUi)- O -Sr. Presi­
dente do Sindicato nos poderia informar qual foi o volu­
me, o montante de recursos que o Sr. Ministro Jarbas 
Passarinho retirou nesse dia 7 de fevereiro? 

O SR. JOS!': ALBERTO FORTUNA TI - Foram 38 
milhões. E agora estou lembrandO, porque numa das en­
trevistas que o ex-Ministro Jarbas Passarinho fez, S. Ex.• 
alegou que naquele dia havia sacado do banco porque ti­
nha que comprar um carro Escort. Estou li::mbrado do 
exemplo, inclusive. É aproximadamente esse valor. 

O SR. R.€LA TOR (Carlos Chiarelli) - E_não _é co_rre_­
ta a informaÇão de que ele teria tirado 32, 34 ou 3 8 e dei­
xado um saldo? 

O JOS!': ALBERTO FORTUNA TI- Na verdade o 
ex-MinistrO Jarbas Passarinho deixou 80 milhões na Ca­
derneta de Poupança. Nós sabemos, obviamente, que a 
caderneta de poupança, em qualquer banco, ê garantida 
pelo Governo Fed~ral. E o Limite mãximo de saque, ho­
je, de qualquer poupança, mesmo o banco sob inter­
venção ou liquidação, é de 85 milhões. Então, é um valor 
inferior àquele que ele poderia sacar, quando chegasse o-­
prazo para 9 saque, quando a sua poupança fosse libera­
da para outro- banco, o· que efetivamente aconteceu. -

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Não há nessa 
conta, independente da caderneta, também uma parcela 
que foi deixada no banco? 

O SR. iOSJ:. ALBERTO FORTUNA TI- Há uma 
parcela. E essa parcela gira em torno de 3 milhões. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Eu pergunta­
ria ao Presidente do Sindicado, jã que tive opoifunidade 
de ler o seu depoimento e ouvir as suas ponderações-- e 
elas são altamente contundentes a respeito de determina­
das pessoas --se à exposição foram anexados documen­
tos que provam que essas pessoas são inidôneas ou se são 
presunções decorrentes de ilações, anãltses. etc .. 

Nós estamos diante de uma Comissão Parlamentar de 
Inquérito, onde se presta depoimento mediante juramen­
to, onde as afirmativas têm uma determinada caracterís­
tica, que vão um pouco além do mero informe. Passa a 
ser afirmativa que requer absoluta certeza, principal­
mente quando se trata de determinadas referências cj_ue 
-envolvem a honra das pessoas. E nós temos uma preocu-.;­
pação muito grande em que as coisas fiquem muito bem 
elucidadas. 

O SR. JOSÉ ALBERTO FORTUNA TI -Sem dúvi: -
da, Senador Chiarem acredito que esta deva ser a postu-
ra da Comissão Parlamentar de Inquérito, porque é a 
mais correta. 

O SR. RELATOR (Carlos ChiareUí)- Ela não deve 
ser; ela é assim. 

O SR. JOSI'i ALBERTO FORTUNA TI~ TudQ.bem. 
Ela é. Exatamente. 

Na verdade, este depoimento foi por mim escrito em 
Brasflia. Estou em Brasília hã mais de 50 dias, acompa­
nhando o caso Sulbrasileiro/HABITASUL. Obviamente 
que não possuo os documentos. Mas fui fridagado a esse 
respeito pelo nobre Senador Alcides Saldanha e asumi _Q 

compromisso de enviar, principalmente, recortes de jor­
nais, nos quais bassei as minhas afirmações porque colo­
cam com clareza essas questões. Eu enviarei o quanto 
antes, para esta Comissão Parlamentar de Inquérito. Já 
assumi esse compromisso e procurarei formalizã-lo o 
quanto antes. 

O SR. PRESIDENTE (Octãvio Cardoso)- Não há 
mais indagações? 

Eu devo, então, agradecer a colaboração de ambos os 
depoentes Srs. Fortunati e Fagundes, que trouxeram va­
liosos elementos, d.e_que eram conhecedores, a esta Co­
missão. 

Agradeço aos nobres membros participantes, aos pro­
tlssionais da imprensa, aos assistentes que têm nianífes­
tadcf ftlfei"esse pelos trabalhos desta Comissão. 

Ainda não elaboramos uma pauta de trabalho para a 
próxima semana. Mas assim que chegarmos a um con­
senso sobre nomes e datas, esta Comissão informarã. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Eu acho mui­
to impoftante que V. Ex• dê ciência, sobretUdo ã impren­
sa e às pessoas que aqui estão, daquilo que se ajustava 
que é o propósito desta Comissão, desde que foi implan­
tada. Mesmo depois de superado, como haverã de ser su­
perado, o problema emergencial, com a votação, pelo 
Senado, da matéria, creio que num prazo de uma sema­
na. e mesmo aparentemente resolvida a questão, a Co­
missão continuarã ~os seus trabalhos, porque ela tem um 
propósito que ê de identificar caUsas, apurar reponsabili­
dades e definir qUem é quem nesse proceSso~ para que fi­

-que muito claro quem foi culpado e quem ê inocente. 

O.SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso)- A inter­
venção de V. Ex• jã Csclarece. Eu aduziria apenas que, 
desde o cOmeço, sempre tivemos esta preocupação. Se a · 
Coffiissão pude~e _ajudar na solução, ficaríamos muito 
felizes. Se a solução fosse encontrada, como parece que 
foi; independente de nosso trabalho, nosso trabalho con­
tinuaria, porque nosso propósito vai além, como-disSe o 
Senador· Chiarelli, e é o trabalho de investigação ou de 
análise, ou uma e outra coisa, das-causas da intervençãõ. 

Então, renovo os meus agradecimentoS. Estão encer­
rados os trabalhos. 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUli:RITO 

Criada através da Resolução n~ 01, de 1985, "des-­
tinada a apurar irregularidades no Transporte Marfti­
mo Brasileiro e Estaleiros Nacionais·". 

5f reunião, realizada em 18~de abril de 1985 

Aos dezoitO dias do mês de abril do ano de mil nove­
centos e oitenta e cinto, às dez horas e cinCo minutos, na 
Sala de Reuniões da Comissão de EcononiiS; preSentes 
os Senhores Senadoress, Virgílio Tãvora (Presidente), 
Altevir Leal, Marcelo Miranda (Relator), Martins Filho 
e Roberto Saturnino, reúne-se a Comissão Parlamentar 
de Inquérito criada através da Resolução n" 01, de 1985, 
destinada a apurar irregularidades no Transporte Marí­
timo Brasileiro e EstaleiroS Nacionais. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Alexandre Costa, Benedito Ferreira, 
Gabriel Hermes, Alfredo Campos, JOsé Lins, Aderbal 
Jurema e a Senadora Eunice Michiles. 

Havendo número regimentãl o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos da Comissão e passa a palavra 
ao Dr. Clodoaldo Pinto Filho, Secretário Exec-utivo do 

- Milfisiéi'Tó- -dos Tra.nsportes que inicia seu âepóimento 
agradecendo a honra de comparecer a esta Coinissão e 
esclarece que a sua convocação é motivada pelo fato de 

-ser Presidente da Comissão de Tomada de Contas da ex-
tinta autarquia federal Superintendência Nacional da 
M_a rinh~ Mercante. _ _ _. _ _:,L _ 

Continuando, faz um síntese sobre as razões da ex­
tinção da autarquia federal e suas conseqüências, sobre 
os novos fundamentos da política de construção naval e 
Marinha Mercante do Brasil e das tarefas específicas de­
senvolvidru; _pela Comissão de Tomada de Contas Espe­
ciãl. 

ú Senhor Presidente, suspende a reunião por quinze 
minutos. 

Reaberta a reunião, o Dr. Clodoaldo Pinto Filho, fi­
naliza seu depoimento fazendo alguns esclarecimentos 
sObre a chamada pendência das contas 6.043. Antes de 
passar a fase interpelatória, o Senhor Senador Marcelo 
MTr:inda~- sOlicita a corivocação do Comandante Luiz 
Rodolpho de Castro, ex-Diretor Financeiro da SUNA­
MAM, para prestar depoimento perante a Cori'ilsSão. 
Em votação é aprovada a convocação em data a ser mar­
cada. 

Prosseguindo, passa-se a fase interpelatóría quando 
_usam da palavra, pela ordem de inscrição, os Senhores 
-Senadoress Altevir Leal, Marcelo Miranda na qualidade 
de Relator, além do Senhor Presidente que, nesse mo­
mentO, pãssa a Presidência ao Senador Marcelo Miran­
da. 
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Finalizando, o Senhor Senador Virgflio Távora, reto­
ma a Presidencia e agradece o_depoimento, determinan­
do, em s_eguida, que as notas taquigrãficas tão logo tra­
duzidas e revizadas sejam publicadas, em anexo, a pre­
sente Ata. 

Nada m·ais havendo a tratar, encerra-se a reUnião e, 
para constar eu, Josê Augusto Panisset Santana, Assis­
tente da CO:iniss_ão,lãvrei a presente Aia-que, lida e aPro­
vada será assinada pelo Senhor Presidente e irã à publi­
cação. 

ANEXO À ATA DA 5' REUNIÃO DA COMIS­
SÂO PARLAMENTAR DE INQUERITO. CRIA­
DA A TRAVES DA RESOLUÇÃO N' OI. DE I985 
DESTINADA A APURAR IRREGULARIDADES 
NO TRANSPORTE MAR[TIMO BRASILEIRO E 
ESTALEIROS NACIONAIS, DESTINADA A 
OUVIR O DEPOIMENTO DO DR. CLODOAL­
DO PINTO FILHO. COORDENADOR EXECU­
TIVO DO MINISTER/0 DOS TRANSPORTES, 

.<QUE SE PUBLICA COM A DEVIDA AUTORI­
_ZAÇÃO. DO SENHOR PRESIDENTE DA CO­
MISSÃO. 

Presidente: Senador Virgílio Távora 
Relator: Senador Marcelo Miranda 
(Integra do apanhamento taquigrâfico da reunião.) 

O SR. PRESIDENTE (Virgilio Tâvora) - Declaro 
aberta a ptesente sessão. Vamos ter o prazer de _ouvir o 
Or. Clodoaldo Pinto FÜho, Secretãrio Executivo do Mi­
nistério dos Transportes, que caberã dar as elucidações 
necessárias sobre o assunto. Com a palavra o Dr. Clo­
doaldo .Pinto Filho. 

O SR. C LODO ALDO PINTO FILHO- Eu gostaria 
de iniciar, agradecendo a honra da minha convQcação a 
essa CPI do Senado Federal. 

Na verdade, para Wn hurÚilde funcionãrio do Poder 
Executivo, ê só motivo· de júbilo, de muito orgulho e­
muita honra, comparecer a esta Casa do CongresSo, piii 
prestar os esclarecimentos que Cu seja caflaz de prestar. 
Entendo que essa minha convocação é motivada pelo 
fato de ser eu o Presidente da Comissão _de Tomada de 
Contas da extinta autarquia federal Superintendência 
Nacional da Marinha Mercante. :t essa a razão princi­
pal. Espero trazer aqui esclarecimento aos Srs. sobre o 
porquê da extinÇão dessa autarquia federal, o que foi fei­
to durante esse processo de extinção da autarquia federal 
-e:-·óisso tudo louvançlo, ajuda!ldÕ ~- g;ubsidiando o Con­
gresso no seu papel de fisc_aliz_açã'o do_Poder Executivo e 
no seu papel tão nobre ou mais nobre que este, o de for­
mLJlar políticas novas para um s:etor tão importante da 
economia nacional, que é o setor de construção naval e 
de ___ navegação- mercante. -

Eu pretendo c_onduzir a exposição em 5 itens, o pri­
meiro dos quais seria explicitar as razões da extinção da 
autarquia Tederal; o item 2 da minha exposição seria ex­

-Plicitar algumas coisas sobre os novos fundamentos da 
politica de construção naval e Marinha Mercante do 

"='<--Brasil; o 39 item seria as consequências da extinção da 
-"-ãt:garquia federal; 4<:> item, falar sobre as tarefas específi­

cas_desenvolvidas pela minha Comissão de Tomada de 
Contas Especial, e finalmente, o 59 item, alguns esclareci­
mentos sobre a chamada p-endência das contas 6043, que 
certamente é a razão desse rumoroso caso, que se chama 
-o cas-Q'-SUNAMAM. São esses os esclarecímento·s espe­
ciais que eu gostaria de dar. 

Entrando em matéria sobre o item l, sobre as razões 
- -da extinção da ex-autarquia federal, eu diria que duas 

motivações fundamentais levaram o Governo Federal, 
levaram o Ministério dos Transportes partir para extin-

~:.,.;gúir a autar_quia federal. Essas duas razões são: 19 a ina­
dequação institucional da autarquia antiga, em segundo 
lugar, o descalabro financeiro a que chegou o sistema de 
fmanciamento da construção naval. 

Quanto a este primeiro ponto, da inadequação institu­
cional, dois pontos, por sua vez, são também basilares. 
Em primeiro lugar, há muito tempo é detectada uma am­
bigUidade básica, inadequação muito grande sobre aves­
timenta jurfdica i.k. a.utarquia, funcionando como !pTl 

banco de fomento. Este fato é de suma importância no 
c;tmpo institucional. Na verdade, a antiga SUNAMAM, 
gerindo uma massa enorme de recursos do Fundo da 
Marinha Mercante se tornava extremamente difícil a sua 
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postura, a sua vestimenta de autat-quta com todas as 
peias, com todos os procedimentos normais de uma au· 
tarquia federal. 

A nós nos parece que é uma contradição, e essa con· 
tradição realmente existiu e se manifeStou materialmente 
em diversos aspectos que vamos ver pari passo, mas uma 
inadequação entre o fato de ser autarquia e o fato de 
exercer uma função que exige flexibilidade, que exige ou­
tro tipo de comportamento, como um banco de fomento 
que a SUNAMAM era como gestora do Fundo de Mari­
nha Mercante. Essa estrutura de admistração indireta de 
autarquia, embora indireta como autarquia, a tolhia e 
fazia com que a SUNAMAM tivesse de buscar flexibili­
dade, não uma flexibilidade instituCionalizada, uma fle­
xibilidade formalizada como empresa pública, mas bus­
cava flexibilidade contornando óbices legais, o que fazia 
com que em, muitas vezes, se resvalasse para o terreno de 
incorreções, irregularidades, e ilegalidades. A par disso, 
a própria forma, a roupagem de autarquia federal a fazia 
sofrer todas aquelas limitações de uma autarquia, a co­
meçar pelo quadro pessol e sua remuneração. A remune­
ração da autarquia federal, como sabemos todos nós, o 
quadro de pessoal é fixado pelos padrões, pelos ditames 
do serviço píiblico federal normal, que para uma organi­
zação desse tipo não atendia pela baixa remuneração do 
quadro funcional da SUNAMAM, como isto vai aconte­
cer com a baixa remuneração normal do serviço público 
da União, mas para esse tipo função era gritante. A Par 
disso, uma ineficiência total, uma ineficácia tofãl de pro­
cedimentos. A qualidade da memória documental da 
SUNAMAM, por exemplo, é uma coisa absolutamente 
lastimãvel e uma das maiores dificuldades, tanto a minha 
Comissão de Tomadas de Contas, como sei por ouvir di­
zer, da Comissão de Inquérito que lã funciona hoje, de­
corre, em boa parte, da baixa qualidade da memória do­
cumental da SUNAMAM. 

Um segundo ponto dessa inadequação instituciori81 da 
ex-SUNAMAM, além dessa autarquia corno um banco 
de fomento, é um conflito latente que sempre existiu na 
SUNAMAM desde 1957 eiltre a SUNAMAM, Superin­
tendência de Marinha Mercante, ou seja, destinada a 
propor, a regulamentar, a frscalizar, a se preocupar com 
o transporte sobre âgua, tipicamente função de estado, 
de jus imperi com essa função de banco de_ fomento. En­
tão, uma mesma organização se 9-ebatia com duas 
funções que tinha que cumprir: cuidar da navegação, 
cuidar da Marinha Mercante e cuidar do sistema finan­
ceiro, veículo que serve a essa navegação, a construção 
naval. 

Diga-se de passagem que, no âmbito do m'eu Minis­
tério dos Transportes, a única entidade modal que cuida 
não só do transporte, como do financiamentO ao. veículo 
que faz o transporte, é o setor de Marinha Mercante, que 
é a SUNAMAM. Nós temos o DNER cuidando do 
transporte terrestre mas não financiamos e nem cU:íctã­
mos do financiamento de automóveis e caminhões; n6s 
temos o setor ferroviário e cuidamos do transporte ferro­
viário~ mas não cuidamos do financiamento da. locOmO­
tiva e do vagão. O úníco segmentO do setor de transpor­
te, que deveria cuidar do transporte e do financiamento 
~o veículo de transporte, no caso do navio, era a SUNA­
MAM. Essa ambigllidade de funções criou um conflito e 
esse conflito claro foi resolvido em favor da função mais 
forte, da função que dá mai.s,''ibope", da função que é 
mais prestigiosa, que ê o setor da construção naval, a 
gestão do Fundo da Marinha Mercante. 

Então, durante todo esse período, na verdade pode se 
dizer que a SUNAMAM praticamente abdicou, abando­
nou, pôs de lado a função de regular transporte, para. 
concentrar toda energia vital da organização, todas as 
preocupações dos seus dirigentes, o tempo dos seus diri­
gentes no subsetor de construção naval. Certamente esta 
não é a razão principal pelo fato do nosso transporte por 
água não estar tão bem, mas certamente é um fator que 
terá contribuído para isso. 

A energia vitãl da organização se dirigia ao setor da 
Marinha Mercante por uma _série de razões, os prçble­
mas eram maioreS; as pre6cup3.ÇõCs eram maiores e, cer­
tamc!:nte, também dava mais., ''ibope'., vamos dizer, aos 
dirigentes. 

Esses dois pontos que, em títulos grandes, compõem 
essa inadequação institucional da ex-SUNAMAM. Cla­
ro que essas coisas foram detectadas e foram tentadas so­
luções para elas. Desde 1957 com a Lei 3.381, que criou a 
Taxa de Marinha Mercante, que depois veio a ser o Ad-

cional de Frete- paTa Renovação da Marinha· Mercante, 
desde a Lei 3.381, ainda na gestão do Presidente Jusceli­
no, proposta do Plano de Metas de Construção Naval e 
Marinha Mercante, jã se recomendava enfaticamente 
que a SUNAMAM, então chamada Comissão de Mari­
nha Mercante, se preparava para exercer a função de 
Oanco de fomento. -

Tentitivas outras uouve, o Ministro Severo jâ mencio­
nou aqui na exposição de Motivos 161-B, que deu ori­
gem ao segundo PCN, o assunto adequação institucional 
desse órgào foi enfaticamente colocado. Algumas so­
luçõeS-foram tantadas; em 1969, por exemplo, eu men­
cionaria apenas as mais relevantes, por um decreto, a 
Comissão de Marinha Mercante veio a se chamar Supe­
rintendência Nacional da Marinha Mercante, SUNA­
MAM. Nessa ocasião, aproveitando-se de um comando 
legal inserido no Decreto-lei 200, a SUNAMAM foi 
qualiftcada formalmente de autarquia federal. Chama-s~ 
atenção que, na sua criação, em 1941, pelo Decreto-leJ. 
3-.100, a SUNAMAM, na verdade, nunca foi batiZada de 
autarquia federal, ela recebeu, pelo Decreto-lei 3.100, to­
das as características de uma autarquia: autonomia fi­
nanceira, autonomia patrimonial, gestão própria etc, etc, 
mas nunca recebeu a unção do nome de autarquia fede_­
ral. Portanto, lavrou durante muito tempo no Ministério 
dos Transportes a dúvida: a SUNAMAM é uma autar­
quia, embora tenha as qualidades de autarquia, mas não 
foi batizada de_ autarquia. Esse problema foi soluciona­
do, me parece, _em 1969, por força desse dispositivo do 
Decreto-Lei 200, que permitiu ao Poder _Executivo, den­
tro de um prazo certo, qualificar as suas entidades, de 
acordo c_om aquelas formas de administração direta ali 
insertas no artigo 5 cio Decreto-lei 200. 

Por força, talvez, daquela recomendação da Expo­
sição de Motivos 161-B, que deu origem ao segundo 
PCN um decreto de 1974 tentou amoldar a estrutura ad­
min~trativa da SUNAMAM. Foi feifõ uin n-ovo regí­
mento interno que vigeu de 74 a 81, arranhando apenas o 
problema, mas a arrumação do organograma sem che­
gar ao fundo da queStão, a vestimenta da instituição, o 
tipo de roupagem jurídico-institucioilal da instituição, fi­
cando apenas no problema do regimento interno, a arru­
mação de cargos e funções-, arrumação de organograma, 
como dizia eu. 

Uma tentã.tLVa mais consqUente foi alcançada em 
198l,jã na gestão do Dr. HélcioCosta~outo. Duran~e_a 
gestão do Dr. Hêlcio, diversas tentat!vas foram fe1tas 

para ou transformar a SUNAMAM numa autarquia es­
pecial, tipo Banco Central, tipo Comissão d~ Valores 
lmobiliáríos- porque, naquela época,jã existla a figura 
da autarquia especial - para permitir um certo tipo de 
organização mais flexí_vel_ ~um certo tipo de organizaçã.o 
do quadro de pessoal e do esquema d~ pagamen~o mars 
favorável. Diversas vezes tentou-se e, essas tentativas fo­
ram infrUtíferas. 

Outras Yeies, algumas mensagens chegaram a ser re­
metidas, inclusive à Casa Civil da Presidência, mas de lá 
não passaram. Tentou-se, principalmente, na gestão Hél­
cio, transformar a SUNAMAM em uma empresa públi­
ca, claro que também existiam dúvidas sobre a ade­
quação de uma empresa pública para isso. Mas nos pare· 
cia, na ocasição, dos males o menor, seria um modo de 
libertar a SUNAMAM das algemas das administrações 
diretas. - . f . 

De qualquer modo, nenhuma dessas tentativas oram 
alcançadas, nem empresa píiblica, nem de autarquias es­
pecial, mas, de qualquer forma tentou-se, alcançou-se, 
conseguiu-se, em 81, uma nova organização da SUNA­
MAM, que se nào era desejada e a melhor, pelo menos 
chegava a alguns pontos acima da "Situação anterior. Es­
sa, em rápidas palavras, em rápidas pinceladas, o proble­
ma institucional da SUNAMAM. 

O segundo ponto motivador da extinção da SUNA­
MAM, como mencionei eu, é descalabro financeiro a 
que chegou a _autarquia por volta de 1982, 83. _ 

Não gostaria de me deter sobre isso, vez que o Minis­
tro Severo, quando aqui esteve na semana passada, em 
sua exposição, esgotou completamente o assunto a mim 
me parecia. 

Um dos fatores, entretanto, deste descalabro financei­
ro, que eu me permitiria enfatizar, é aquele que diz res­
peito ao aumento excessivo de custos do segundo_ PCN, 
por diversos fatores, um deles q'ue eu enfatizaria espe­
cialmente é o Qa chamada nacionaliz<~.ção. 

. Demonstrativos de transparência. . -. 
Essa nacionalização tão falada, eu vou me perm1t1r 

voltar a ela, a insistir nela para mostrar que ... Eu lhes 
mostrarei aPerias um dos aspectos da nacionalização, que 
é o aumento de preço das embarcações. 

Aqui eu preparei um quadro em que se mostra, claro 
que essas são para cada um desses estaleiros, escolheu·se 
um tipo de em bar cação, um tipo de casco mais tíPícq. 

Motores, que não estão aqui, porque não foram modi; 
ficados. 

Então~ -vejam: -

EXEMPLO DA VARIAÇAO DO PREÇO BASE TOTAL 

DA EMBARCAÇAO DEVIDA A NACIONALIZAÇAO 

VALOR DO CONTRATO INICIAL VALOR APÚS A RE-RATIFICAÇAO VARIAÇAO 

ESTALEIRO (Milhões de Cr$) (Milhões de Cr$) (Milhões de Cr$) 

PBPI PBPI PBPI 

+ + + 

PIIFS PBN PBT PBFS PBN PBT PIIFS PBN PBT 

CANECO 25,96 44,39 80,12 15,96 66,49 92,21 -10,00 22,10 12,09 

VEROLME 38,50 173,12 228,69 24,66 212,54 254,27 -13,84 39,42 25,58 

EMAQ 25,07 87,21 127,92 21,63 99,3a 136,66 • 3,44 12,17 8,73 

CCN 14,48 44,74 67,86 11,73 50,56 70,94 . 2,75 5,82 3,08 

PBPI - Preço b~se d~ parte import~da 
PBFS- Preç<J buse de frete e seguro 
PBN - Pr~o bas~ du purte nucionul 

-pBT- Preço buse total 

Óbs.: O preço busc referente u motores não sofreu ulteruçào com as Nacionulizaçõc~. 
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Isso é o valor do contrato inicial, valor do contrato 
após a retificação pOr nacionalização e cruzeiros históri~ 
cos referidos a julho de 1974. 

Então, vejamos:-
Na nacionalização, a parte de motores- M CA, -MCP 

depois nós vamos ver o que é isso - não se modificou, 
escolhemos exemplos que não foram modificados. 

Então nós temos, a preços bâsicos, os produtos impor­
tados da parte importada, o preço base de seguros e frete 
dessa parte importada e o preço base nacional, que são 
os eventos físicos em cruzeiros e o preço base total. Esse 
preço base total é composto de quatro parcelas: parte 
importada, frete e seguro, preço base nacional, motores 
que não estão aqui, porque não foram modificados. 

Então, vejam: um barco típico do estaleiro Caneco, 
por exemplo, antes da nacionalização, a preços iniciais, 
era em 80, 12 milhões de cruzeiros. A parte importada, 
frete e seguros para trazer o material importado, que 
eram 25 milhões de cruzeiros, baixaram, poT forçada na­
cionalização, para I 5 milhões de cruzeiros, uma dimi­
nuição de 10 milhões de cruzeiros históriCciS-ieftii-ídos a 
julho de 74. Uma diminuição, portanto, de lO milhões de 
cruzeiros em números redondos. 

O preço base nacional por sua vez, aumentou 22 mi­
lhões de cruzeiros, era 44 passou para 66. C) preço base 
total, portanto, aumentou 12 milhões de cruzeiros. Isso 
aqui demonstra que, para economizar 1 O cruzeiros na 
parte contãbil, eu gastei 22 cruzeiros na parte n:icióriat. 
Dobrou, apenas. 

No estaleiro Verolme, essa relação aumenta: para di­
minuir I 3 cruzeiros na parte importada, de 38 para 24 
cruzeiros= 13, qualquer coisa- eu aumentei 39 cruzei­
ros na parte nacionaL Eu aumentei três vezes o preço. 
Na parte da EMAQ, para diminuir 3 unidades mone­
tárias de cruzeiros na parte importada, eu aumentei 12 
cruzeiros. Eu aumentei quatro vezes o preço. E, nu.m na­
vio tipo da CCN, um FD-14, que ê um navio carga geral 
de 14.500 toneladas, padronizado pela CCN, para dimi­
nuir 2 cruzerios e 76, eu aumentei 5 cruzeiros em 82. 
Dobr.ei esse preço praticamente, mais que dobrei o preço 
praticamente. 

Essa foi uma das conseqífênci3s da naciOnalização, o 
aumento do preço da embarcação. Outras conseqüên­
cias, entretanto, houve de monta tão grande quanto es­
sas. Eu mencionaria três outras c-onseqilências da nacio­
nalização, não só o aumento de preços do barco como a 
prorrogação de prazo, que foi concedida para a cons­
trução desses barcos. 

Nos contratos firmados no segundo decêni_o era-dado 
um praro à SUNAMAM e ao Governo para modificar a · 
lista de importação. Esse prazo não foi cumprido pelo 
Governo Federal, por razões de toda natureza, o Conse­
lho de Desenvolvimento Industrial só pôde terminar esse 
exame, essas listas de importações, a substituição de ma­
teriais importados por nacionais, algum tempo depois, 
talvez dois anos depois do prazo fixado, que era de 180 
dias contratualmente. Com esse atraso na definição do 
Governo, por conta do C DI, fundamentalmente, os esta­
leiros pediram e tiveram depois, em janeiro de 1979, uma 
prorrogação de prazo de até 540 dias, ou seja, um ano e 
meio, prorrogação do prazo de entrega dos barcos do se­
gundo decênio. Nem todos os cascos tiveram prorro­
gação de 540 dias. Diga-se, a bem da verdade, de até 540. 
dias, cascos houve que tiveram 235 dias até 540 dias. 

Mas, esse fato de aumentar o próprio custo básico 
mais a prorrogáÇão do prazo, fez com _que os eventos, as 
partes constitutivas da construção de um navio fossem 
feitos em tempo mais dilatado, portanto, a custo maior e 
sofrendo impactos de reajustamento de preços bem 
maiores. Além da base do preço ter sido aumentada pela 
nacionalização, o fato da realização postergada e prorro­
gada desses eventos fez com que o período de reajusta­
mento fosse maior. E. se diz maior reajustamento sobre­
uma base maior. É o que chamo de aumento de custos. 
Alêm disso, também o pleito na ocasião, aceito em de­
zembro de 1979, pleito feito em julho de 1979, aceito e 
contratado em dezembro de 1979 pelo Governo Federal, 
deu aos estaleiros um acréscimo chamado parâmetro-z:-·--­
Daqui a pouco eu vou mostrar uma transparência em 
que se mostra a composição de custo de um evento. O 
parâmetro Z é aquele parâmetro que diz respeito a des-

pesas indiretas. Os estaleiros pleitearam e demonstraram 
que, durante esse período em que o Governo decidia 
sobre os itens de nacionalização, eles teriam ficado para­
dos ou quase parados, portanto eles deveriam ser remu­
nerados adminístratiVamente por essa parada. Eles tive­
-ram custos administrativo, não puderam fugir deles en­
quanto o Governo resolvia. Além, então, de pagar opa­
râmetro Z da fórmula, pagou-se o parâmetro Z extra ou 
Z' que foi, tambêm, fator de encarecimento dos custos 
do segundo decênio. 

Ainda sobre esse descalabro financeiro da autarquia, 
além dos que eu me refiro -e eu me remeto à exposição 
do Ministro Severo, repito - eu enfatizei o problema de 
nacionalização e fnfatizaria um outro ilspecto, que-é a 
inexistência de normas específicas, para a gestão do Fun­
do da Marinha Mercante. Como um fundo_ gráfico, 
como uma conta grãfica do Governo Federal, a SUNA­
MAM poderia e, talvez deveria ou devesse ter feito nor­
mas específicas para a gestão desse fundo. Nunca se fez. 
O que ocorreu é que houve e que hã, até hoje, uma difi­
culdade enorme, nós nos debatemos, uma profunda con­
fusão - e confusão eu uso no sentido jurídico da expres· 
são- urna profunda confusão entre o Fundo da Marinha 
Mercante e a SUNAMAM, ou seja hâ uma profunda 
simbiose, uma confusão - a palavra seria essa mesmo -
entre o gestor da coisa e a coiSa gerida. Até hoje ê dificil 
nós, do patrimônio da SUNAMAM, saber o que perten­
ce ao Fundo da Marinha Mercante, como uma conta do 
Governo Federal, gerada por um ente chamado autar­
quia federal SUNAMAM e o que pertence à SUNAR 
MAM como órgão da administração, como autarquia 
federal. Esta mesa pertence ao Fundo ou percente à SUR 
NAMAM? Pode ter pertencido ao Fundo, comprado 
com dinheiro do Fundo que a SUNAMAM queria ou 
-foi comprado com o dinheiro orçamentário d<i SUNA­
MAM. 

Essa confusão sempre permanceu, talvez trouxesse 
vantagem para a administração, mas certamente trazia 
desvantagens de vulto e, que hoje se reflete nas dificulda­
des que se têm de separar o queêSUNAMAM e o que ê 
Fundo da Marinha Mercante. Dai tal forma que, a SU­
NAMAM, hoje, inclusive, leva a pecha de ter o escânda­
lo da SUNAMAM. Existe um problema de gestão dos 
recursos do Fundo da Marinha Mercante, não tem nada 
a ver com a SUNAMAM. 

O Sr. ROBERTO SATURNINO- Vou fazer urna 
pergunta râpida. 

A Marinha Mercante (fora do microfone) 
O SR. C!_ODOALDO PINTO FILHO - Os gastos 

da SUNAMAM eram cobertos por dotações do Tesou_­
ro, durante muito tempo. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Nunca integral­
mente destinados? 

O SR. CLODOALDO PINTO FILHO - Devena ser. 
Com a diminuição dos recursos do Tesouro, a fundo per­
dido, ponto 99 para a SUNAMAM, a SUNAMAM co­
meçou a participar, a tirar "casquinhas", a morder no 
Fundo, para se manter. Tanto isso ê verdade que, num 
ceito momento, durante a gestão do Élcio, nós fomos 
_obrigados a produzir um decreto-lei permitindo que a 
SUNAMAM tivesse uma partiCipação de 5% no produto 
da arrecadação do Fundo, do AFRM destinado ao Fun~ 
do, para se auto-administrar; por falta de ingresso de re­
cursos do Tesouro. 

O SR. PRESIDENTE (Virgflio Tãvora) - Sr. depoen­
te, no período em que V. Ex• estã aqui aludindo, qual era 
a sua função dentro do es_quema administrativo do_ Go­
verno,_ no tempo do Élcio? 

O SR. CLODOALDO PINTO FILHO - Eu sou fun­
cionário do GEIPOT- Empresa Brasileira de Planeja­
mento e Transportes, desde 1978, fui requisitado pelo 
Ministêrio dos Transportes em 1980, na gestã-o Elizeu 

_ Resende. No Ministêrio dos Transportes eu exerço a 
função de Secretârio Substituto da Secretaria de Planeja­
mento e Informática, função que exerço atê hoje. Estou 
cedido à Comissão ... 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- Secretário 
Substituto... --

0 SR. CLODOALDO PINTO FILHO- Da Secreta­
ria dC Planejamento Administrativo e Informática. 
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Chamaria, apenas, à atenção: Ex•, de que Secretário 
Executivo ê uma função que se tem no Ministêrio, é uma 
DAS- 2, que ê o Coordenador Executivo da Secretaria 
Geral. 

Bem, face à essas duas motivações essa inadequação 
institucioilal e esse descalabro financeirO; o Governo to­
mou uma posição, em 1983, por aquelas razões tambêm 
jâ naquela cronologia mencionada aqui pelo Ministro 
Severo, ~e modificar o esquema de Marinha Mercante e 
construção naval. 

Os instrumentos legais produziram essa modificação, 
essa reformulação institudonal, são o Dtcreto-lei n' 
2.035, com a sua redação original acrescida depois are­
dação do Decreto-lei nt 2.055, o prímeiro de 21 de junho 
de 1983 e o segundo de 18 de agosto de I 983 ç o Decreto 
comum executivo n' 88.420, que deu nova estruturação à 
SUNAMAM. 

Essa nova política institucional e financeira do setor, 
na parte instituçional se baseia em alguns pontos. O fun­
damental deles é especializar funções, ou seja, reconhe­
cer que um órgão único, aquela unicidade de funções 
existentes num mesmo órgão de construção naval e de 
Marinha Mercante não deveria continuar, face às maze­
las e aos erros anteriormente detectados. ErigiuMse, en­
tão, no setor de navegação de Marinha Mercante e de 
construção naval, a extinção. da autarquia com a cons­
trução de um tripê com especialização de funções. A par­
te de navegação de Marinha Mercante foi deixada com a 
nova SUNAMAM, chamo de nova SUNAMAM por­
que foi retirado da SUNAMAM antiga o estatuto da au­
tarquia federaL e foi transformada essa SUNAMAM 
num órgão autônomo da administração direta, sem per­
sonalidade jurídica, e portanto, participante da adminis­
tração direta com poder jus imperli, bem caracterizado 
da administração direta, para cuidar da regulamentação, 
da formulação da política, da fiscalização, para cuidar 
de navegação, de transporte sobre âgua, de marinha 
mercante, nada mais a ver com dinheiro, com fundo, 
com financiamento, com a construção naval. 

Um outro tripé foi dada a essa SUNAMAM, com essa 
função única de cuidar de navegação, espera-se que com 
isso ela possa pôr toda sua atenção, toda sua energia vi­
tal para cuidar da navegação, foi dada nova estrutura a 
esse órgão autônomo. Nessa nova estrutura cuidou-se de 
não glorifiCar os meios, antes a SUNAMAM antiga ti­
nha tantas diretorias meios, como quantas diretorias 
fins. Significa que se glorificavam os meios auxiliares da 
administração. Nessa nova estrutura glorifica-se, se dá 
ênfase às estruturas fins, se cuida de navegação interior, 
de navegação de cabotagem, de navegação de longo cur­
so; se cuida de uma coisa que a SUNAMAM deveria ter 
cuidado e muito mal cuidou durante todo esse tempo, 
que são as relações trabalhistas na orla marítima, hoje se 
estruturou um setot com departamento especializado -na 
SUNAMAM só de relações trabalhistas na orla marfti­
ma, e os meios tiveram a ênfase, que todo o meio deve 
ter, ou seja, menor que os fins. 

Também se montou um novo quadro de pessoal, me· 
lhor e mais bem pago .• por força que sendo um órgão au­
tônomo, beneficiou-se de um decreto que permite um es· 
quema de remuneração, tabelas especiais maiS-fãvorãveis 
ao servidor de boa qualidade. E a parte de construção 
naval, por sua vez, foi desdobrado em duas entidades: 
uma entidade formuladora da política, que assumiu a 
forma de um conselho-diretor de composição intermíni~­
terial, do qual participam a Secretaria de Planejamento 
da Presidência da República, SEPLAN, o Ministêrio da 
Fazenda, o Ministério da Indústria e do Comércio e o 
Ministêrio dos Transportes. ~um conselho interministe­
rial com esses 4 ministérios portanto, que cuida de for­
mular as políticils, de formular, de fixar as prioridades 
da construção naval brasileira. E uma função executiva 
de manejar os recursos, urna função bancâria, uma 
função financeira, que foi delegada por decreto-lei, a um 
óigãO esp"ecíalizado, ao Banco Nacional de Desenvolvi­
mento Econômico e Social. 

Portanto, o esquema hoje de navegação mercante está 
com a SUNAMAM, órgão autônomo; o esquema de 
construção naval, bipartido, um conselho interministe­
rial, que fixa a política e um agente financeiro, o Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social. Uma 
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especialização completa de funções, cada um com sua 
função específica, espera-se que ... especializados, e bem 
especializados. A parte de agente financeiro foi dada a 
esse órgão, BNDES, que é uma glória na administração 
federal brasileira. 

Esse novo fundamento da política, além dessa parte 
institucional, dessa reformulação institucional, na refor­
mulação financeira, tratou-se de limpar a área, em pri­
meiro lugar, com a transferência de alguns passivos volu­
mosos da SUNAMAM para a União Federal, cuidou-se 
também de aumentar a alíquota do AFRM, o adicional 
frete da renovação da Marinha Mercante, e cuidou-se d_e 
aumentar a participação do Fundo da Marinha Mercan­
te no produto da arrecadação, na partilha da arreca­
dação desse adicional Frete da Marinha Mereante para 
sanear o setor. 

Tenho uma transparência, que gostaria de mostrar 
agora, só para mencionar, porque ouvi· alguns comen­
târios de que essa solu_ç_ão de sanear o setQt:_ transferif!do 
para a União, aumentando a alíquota do AFRM, e au­
mentando também a participação do AFRM.' do Fundo 
da Marinha Mercante, na arrecadação do AFRM, senti 
algumas perguntas, algumas preocupações, algumas per­
plexidades e gostaria de redemonst~::ar es_se quadro, em 
que mostra que a participação do armador na arreca­
daÇão do adicional, nos últimos tempos, tem-se mantido 
constante, principalmente, de 80 para cá o Decreto-lei n' 
1.801 a reformulacão aue. se_.fez. 

Nâ navegaÇão de longo curso, Pór exemplo, que res­
ponde por mais de 90% da arrecadação do adicional de 
frete, a participação do armador era 7 em 74 a 80, 7% 
sobre o frete, era 35% sobre 20, portanto era 7; p"elõ 
Decreto-lei n' 1.801 passou ã "23% sobre 30, 6% e na ver­
dade, com o Decreto-lei n'i' 2.035 dessa reformulação, a 
participação ativa do armador sobre o frete passou para 
7%, aumentou 1%, o aumento de 15%, de 6 para 7, vez 
que era 30 sobre 23, passou 30 sobre _14; 7% portanto a 
participação do armador na navegação de longo curso. E 
na navegação da cabotagem e interior, eSsa participação, 
desde de 69, que era lO, lO baixou para 7,74, aumentou­
se para 10 em 80, e continua em 10 agora. 

Eu terminaria por aqui esse itenl da minha exposição, 
dizendo, rememorando as razões da extinção da autar­
quia, o que se fez dos fundamentos institucionais e finan­
ceiros da extinção da autarquia. 

Passaria a mencionar, agora, as conseqüências desta 
extinção da autarquia federal, a SUNAMAM. 

A primeira conseqüência da extinção "de uma autar­
quia federal é a execução de um trabalho de distribuição 
de patrimônio, de encerramento das contas, desse ex­
ente que desaparece por força de lei. Essa flgura tem um 
nome especial, chama-se tomada de contas. Tomada de 
contas; nessa hipótese; neste caso de extinção de um ór­
gão, é uma coisa absolutamente normal, obrigatória. Há 
que encerrar as contas, há que redistribuir o patrimônio, 
há que fechar algumas coisas. As pessoas jurídicas, no 
caso, autarquias, embora tenham continuado com nome, 
aSUNAMAM, autarquia, nada tem a ver com a SUNA­
MAM, órgão autônomo da administração direta. Era 
preciso, portanto, liquidar no bom sentido, a antiga SU­
NAMAM, a antiga autarquia federal. Por isso, tomada 
de contas. 

Chamo a atenção para isso, e enfatizo porque sempre 
quando_ se diz - tomada de contas, quer dizer que há 
coisas inconfesSáveis. Não, absolutamente, não, necessa­
riamente. Há a função de tomada de contas, que é abso­
lutamente normal, necessária, obrigatória por lei. 

f:: claro que a complexidade da extinção da autarquia é 
por todos conhecido e pode ser imaginada, mas que tudo 
numa autarquia que tinha projeções regionais, teriito­
riais em todo o territóriO nãciOnal, mas que tudo por 
uma razão, que essa autarquia havia uma confusão terrí­
vel entre o Fundo da Marinha Mercante, que ela geria, 
ela própria como gestora, mas que tudo, porque era uma 
instituição- que se debatia com problemas instituciori.3is 
de toda ordem, a tarefa é de uma complexidade enorme. 
Basta ver que além da comissão de tornada de contas es­
pecial, que eu presido desde a sua criação, em 23 de ju­
nho de 1983, diversas outras comissões foram constituí­
das no Ministério dos Transportes, praticamente todas 
já terminaram os seus trabalhos, para cuidar de aspectos 
~pecffiCos, que têm-que- ser cuidados, ou de cuidar de 

pessoal, de como redistribuir pessoal, como reclassificar 
pessoal, ou de cuidar de imóveis, de se ver como é que se 
usa_estoque de almoxarifado, ou de_se ver o que fazer 
crim os imóveis, ou de se cuidar da documentação da ins­
tituição, e ou de se cuidar das finanças da instituição. 
Cada um desses itens específicos contou com uma corriis­
são específica, num trabalho de complexidade de volume 
apreciável. Como disse, todos esses itens, com exceção 
desse item finanças, todos esses itens estão hoje cumpri­
dos, o pessoal já foi pratiCamente todo redistribuído, o 
novo quadro já está implantado, os móveis e utensflios e 
almoxarifado _fQram tod_os levantados, os levantamentosL 
os inveJJ,tários eram de qualidade bastante desejáveis,_ na 
minha opinião em nível desejável de perfeição; teve que 
ser feito todo novo levantamento, redistribttição, rees­
truturação desses bens todos móveis. -

Os imóveis d·a ·autarquia muitos existiam, e Ô.ão ti­
nham registro, tiveiD."oS qUe fa-zer todo o levantamento 
desse patrimônio imóvel, que era muito grande ao longo 
do território nãcional. A SUNAMAM por ter agências e 
delegacias em quase todos os portos do País, tinha, às ve­
zes, na casa do agente, na sede da própria agência ou que 
ficava em terrenos de Marinha, que não estavhm regula­
rizados, teve que levantar, regularizar, inventariar, regis­
trar e passar todo esse patrimônio -para a União Federal, 
cómo herdeira como sucessOra da autarquia federal para 
o serV]çõ- de patrim-ôilío da União, como exceção dos 
·imóveis residenciais de Brasília, como sabemos _todos, 
tem uma legisl~ção especial, que foram entregues ao ór­

-gão próprio do Departamento Administrativo do Ser­
viço Público, DASP. A documentação foi toda levanta-

--- --da, transferida, a qualidade dos arquivos lastimável, a 
documentação foi tOda transferida, O que iriteressava · 
para parte de financiamento, para o Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econôrilico e Socíal. 

A tarefa específica da minha Comissão, alêm de toda 
essa parte pessoal, material que foi feito por comissão es­
pecífica, em estreita relação com a minha comissão, er-a 
aquela que está deSCiítil. -na portaria que constituiu a Co­
missão,_que é a portaria n' 507/83, de 23 de junho de 
1983, que é encerrar a gestão do Fundo da Marinha 
Mercante, pela extinta autarquia federal, Superintendên­
cia Nacional da Marinha Mercante. Isto significa, fun­
damentalmente, cuidar das finanças do patrimônio, a 
partir de uma fotografia estática, no dia 21 de junho de 
1983, quando a autarquia foi extinta. De tal forma que, 
na maioria das vezes, vou'me referir sempre a uma si­
tuação existente no dia 21 de junho de 1983, dia da publi­
cação do Decreto-lei n'i' 2.0JS~?,:- extinguia a autarquia. 
É uma fotografia estática. Sign4tca ver nesse dia, nessa 
hora, nesse instante, quais eram-~ ativos da auiã.rquia 
antiga e como dividi-los, quais eram os passivos da au­
tarquia e como dividi-los, quais eram os ativos e passivos 
já encerrados, perfeitamente já regularizados, não regu­
lares, regularizados que podiam sei imediatamente 
transferidos e redistribufdos, e quais eram os ativos e os 
passi~os que não estavam ainda regularizados; teria que 
regul~rizar, fotipalizar, portanto, estavam pendentes. 
Por fo.rÇâ daqÚela ·confusão êxistente eritre os fundos e a 
SUNAMAM, e por força da péssima qualidade da docu­
mentação, que eu já mencionei, eu não quero repetir 
muito,~essa tarefa contínua sendo feita até hoje, um ano 
e dez I}l~S nós não conseguimos fechar ainda totalmen­
te, pm: força de um iterri que eu vou mencionar adiante. 

fssd- sêndo feito, tendo que ser feito, mantendo uma 
continuidade no setor, os pagamentos por conta do Fun­
do da Marinha Mercante teriam que ser mantidos, sob 
pena de uma débâcle, de um trauma no sistema de cons­
trução naval do Rio de Janeiro, principalmente do Rio 
de Janeiro, sem ingerência no cotidiano da o_rganização 
que lá continuava,.·e mantendo essa certa continuidade 
no setor. . 

Uma das recom~ndações que sempre tivemos do Mi­
nistro 'Severo; e certamente que refletia uma preocu­
pação maior, do Governo Federal, da área eCOnômica, 
da Presidência da República, foi de fazer tudo_ isso sem 
causar traumas ao sistema, sem parar a construção na­
val, ou seja, tentando consertar e acertar, além da com­
plexidade natural, esse fator ainda dificultou a nossa ta­
refa. 

Ma_s_ o fato é que muitos desses itens mencionarei cada 
um a partir de agora, já foram encerrados, terminados, 
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levantados e invetariados, passados a quem de direito. 
Começarei pelos ativos da SUNAMAM. Esse trabalho, 
quero dizer que, em face da sua complexidade, tivemos 
inclusiye de c-ontar com a_ colaboração de empresa de au­
ditoria. Nesse trabalho inícial, por exemplo, logo em 
1983 fóíCõntratado uma fiima de au_ditoria independen­
te de renome, que já faz a auditoria de algumas empresas 
nossas modais, Auditoria Boucinhas & Campos; 

PÕr pa~ie dos ativos fÕi levantada toda as dívidas dos 
armadores, os créditos do Fundo da Marinha Mercante, 
dívida dos armadores, portanto o ativo do Fundo da 
Marinha Mercante. Os números de 21 de junho de 1983, 
são números bastante falhos, foram feitos a partir dos 
arquivos da SUNAMAM, que tiveram que ser comple­
tamente, revisados e só conseguimos fechar isto em 
31/12. Os números válidos, os números de credibilidade, 
são os números de 31-12-1983, jã levantados pela nossa 
auditoria e pela Autoria da Boucinhas & Campos com a 
participação do BNDES, que foram os números passa­
dos do BNDES; dizem esses números que, em 31-12-
1983, a dívida vencida, em valores da época, em cruzei­
ros da época-, em dezembro de 1983, era de 60,5 bilhões; 
a dívida vincenda nessa mesma época, em cruzeiros des­
sa mesma época a dívida vincenda era de um trilhão, qui­
nhentos e sessenta e um bilhões vírgula três. O que dâ um 
subtotal de ativos-, já em planilha, já em cobrança, do 
Fundo da Marinha Mercante de um trilhão st;;iscentos e 
vinte e um bilhões vírgula oito. Existia, naquela época, 
ainda empréstimos não maturados, ainda não maduros, 
empréstimos que estavam sendo feitos a armadores, por­
que se referiam ci:~mb1,fr_cações ainda em construç~o ~~s 
estaleiros, cujas planilhas finais não haviam sido ainda 
fechadas, porque os barcos ainda estavam em cons­
trução, no valor de trezentos e trinta e quatro vírgula três 
bilhões, de tal forma que o ativo, crédito Fundo_da Ma­
rinha Mercante com os armadores, _e o item mais impor­
tante do a~ivo do Fundo da Marinha Mercante, é o cré­
dito que ele tem junto aos armadores, dívida de armado­
res, em 31-12-1983, significava, portanto, um trilhão, no­
vecentos e cinqUenta e seis bilhões de cruzeiros, dividido 
nessas três parcelas, vincendas, vencidas e casco em 
constru.ção. Essa dívida foi toda passada, esse crédito foi 
todo passado para o BNDES no dia 2dejaneiro de 1984, 
e o BNDES os administra hoie. 

Na parte de paSsivos, nós nos demos conta da existên­
cia de sete tiPOS de passivos financeiros. Eu pediria a 
projeção n'i' 3. A SUNAMAM tinha sete tipos de passi­
vos financeiros, seis deles estão aqui e o sétimo eu falarei 
em seguida. O primeiro tipo de passivo financeiro se re­
feria às notas promissórias da SUNAMAM. Estas notas 
promissórias, como já mencionou o Ministro Severo, fo­
ram duplicatas de serviço emitidas por estaleiros -que, 
por força do voto 6881 do Conselho Monetário Nacio­
nal, de 19 de fevereiro de 1981; passaram para a i-espon­
sabilidade direta da SUNAMAM. Em vez de dívida de 
estaleiros, manifestadas materialmente por uma duplica­
ta aceita pela SUNAMAM, passou a ser dívida da pró­
pria SUNAMAM, por cambial, nota promissória em 
sua própria responsabilidade junto ao sistema bancário. 
Essas notas promissórias foram, pelo Decreto-lei n' 
2.035, passadas à responsabilidade da União Federal, e 
foram repactuadas pela União Federal, através do seu 
órgão próprio, Procuradoria Geral da Fazenda Nacio­
nal, com os trinta e três _bancos credores, em 7-11-83. 
Toda _essa dívida foi levantada, inventariada, relaciona­
da e mandada para a Fazenda que negociou novos juros, 
novas taxas de carência etc, foi renegociada em no­
vembro de 1983, o valor em cruzeiros, na ocasião dare­
pactuação era 266.005 bilhões. Chamo a atenção que, em 
alguns balanços da SUNAMAM, que os Srs. ocasiQDal­
mente possam olhar, a ver, o valor desta dívida, em 21-6-
83, na data da extinção da autarquia, não era este, era 
menor que este. Antes que surja alguma interpretação 
malévola, é preciso explicar que, no serviço público bra­
sileiro, o regiJ!1~ de contabilidade, o chamado regime de 
caixa, significa o seguinte: se uma nota promissória.ia 
vencer no dia 22 de junho, e o valor de face dela era cem 
unidades monetárias, mas no dia 22 eu iria ter que pagar 
140 por ela, ela está' escriturada por cem unidades mone­
táHas~ O i"egime_de caixa c!o serviço público brasileiro só 
escritura o valor da face. O encargo financeiro, que não 
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estiver embutido no título, ele só aparece no dia do paga­
mento, porque esta escritura, sem o pagamento do prin­
cipal, os 40 de encargos financeiros, neste exemplo que 
eu estou dando, não se usa no sistema público brasileiro, 
o sistema de competência, como se- diz, contabilmente, 
ou seja, qualquer empresa privada, que deve uma nota 
promissória de cem, que vai vencer dia 22 de junho e que 
ele vai ter que pagar 140, por força dos encargos, qual­
quer empresa privada que faça um balanço, dia 21 de ju­
nho, vai calcular os cem do principal e vai calcular o 
tempo decorrido e, portanto, o que falta para pagar, de 
tal forma que, na contabilidade da empresa privada do 
dia 21, este título valerá 139 vírgula qualquer coisa, por­
que o qualquer coisa que falta para 140, no dia que ven­
ce, no dia seguinte, 22; corilo no dia 20 é 139 vírgula me­
nos alguma coisa. 

Esse regime de competência- de carregar no va)ol;" devi­
do, o que deve no tempo decorrido, não se usa no serviço 
público, de tal forma que se a promissória tivesse sido 
emitida no dia 22 de novembro de 1982, por cem, está es­
criturado no día 23; está por cem em dezembro; está por 
cem, em janeiro; estâ por cem, nã vêspera do pagamento. 
No dia de pagar é que vaí aparecer o encargo. 

O SR. ALTEVIR LEAL - Permite-me? 

O SR. CLODÕÁLDO PINTO FILHO - P_ois não, 
nobre Senador Altevir Leal. 

O SR. ALTEVIR LEAL- E os encargos correspon­
dem a quê? 

O SR. CLODOALDO PINTO FILHO- Correspon­
dem aos juros da .operação, correspondem à remune­
ração do capital emprestado pelo Banco, sob diversas 
formas ... 

O SR. ALTEVIR LEAL- Se eu tivesse incluído na 
nota promissória, no dia que assinava a nota promis­
sória, o juro ê ... 

O SR. CLODOALOO PINTO FILHO - Eu_<;i\ou 
mencionando a duplicata, as duplicatas portanto~- ãsriõ­
tas promissóriaS normalmente podem ilãOSetetnbuttdas 
na nota promissória. 

O SR. AL TEVIR LEAL- Não podem, mas devem. 
Eu acho que quem faz uma nota promissória com venci­
mento não pode deixar nada por fora, este é um título, é 
um documento, é uma dívida, não pode deixar_ nada por 
fora. 

O SR. CLOOOALOO PINTO FILHO - Existem 
nos bancos o que eles chamam de encargos antecipados e 
encargos postecipados, alguns compõem o próprio valor 
do título da parte ... --e outros não c·ompõem a parte do 
título. 

O SR. ALTEVIR LE.AL- ... que a gente u~a mã fé, 
mas na hora que o sujeito faz o levantamen_to, faz o acerw 
to da dívid~ não pode mais nada ficar por fora. 

O SR. CLODOALDO PJNTQ fi!,_I-[Q ~ f;_<Lqueo~ 
estava tentando mencionar a V. E,.•, po! _Csse sistema de 
contabilidade usado no sistema público brasTICffo, usa~se 
o valor da face tãowsomente. 

O SR. ALTEVIR LEAL- A mim é uril gi'ª-O_de erro. 

O SR. CLODOALDO PINTO FILHO- Eu O'il>va 
só inenciona~ndó, E21--"';-ae repenfe, V. Ex'- pode -pegar um 
balanço da SUNAMAM que, aliâs, é feitõpeJa mmn_a­
comiSSão, que o _valor ê esse aqur,--m.as pode-ter alguma 
interpretação malévola -que não é verdadeirit'-'--Aqui já in­
clui,.-_:poxtanto, a repactuação, inclusive os~-enCargos_ de 
att~i:t:os encatgos de mora até 7/I 1/85.- -
~Uil~? tipo de passivo da SUNAMAM,Jio dia2_1_ 

de j\11ffi__Q, ~f;:t o chamado empréstimo-63 da própria-su­
NMf~burante algum tempo a SUNAMAM tam­
o-~rreu- ao mercado financeiro interno e obteve di­
nheirO sOb a· forma de Operação 63, como diz na gíria 
bancária. São operações de repasse de recursos externos, 
feiifris-Sob a êgideda Resolução n• 63(67 do_Banco Cen­
tral do País.- Ela tinha alguns emprêstimos dessa nature­
za julifo-aas bancos privados, cujos valores, no dia que 
foi ['epactUado, 28.12.83, somavam.l24,8 bilhões de cru­
zeirm; e _a correspondência em ·dólares é esta aqUi. P.ata 

esse valor também eu a chamo at"enção, é o valor da re­
pactuação não necessariamente, que certamente nãó-serâ 
o valor escrito em balanço, seis meses antes de 21 de ju­
nho, pela mesma razão do valor de face regime de com­
petência, regime de caixa. 

O terceiro tipo de passivo financeiro do FundO da Ma­
rinha Mercante era Operação 63, feita não com bancos 
privados senão com o Banco do Brasil, quando a SU­
NAMAM tinha uma linha especial de crédito junto ao 
Banco do Brasil. Esse ê o valor principal em 21-8w83. Esw 
ses passivos foram passados para a União, num certo 
momento eu perdi o contacto. As operações do Banco 
do Brasil, por informaÇões que eu sei, que a União Fede­
ral já se acertou com o Banco do Brasil, mas o valor que 
eu tenho, o valor de balanço. de 21.6.83 eram três bilhões 
de cruzeiros, correspõndendo a 64 m.ilhõ~s de dólares. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Estas operações 
63 eram para cobrir gastos administrativos ou encargos? 

O SR. CLOOOALOO PINTO FILHO - Entravam 
sem carírilbo. 

Um outro tipo de passivo da SUNAMAM eram_ em­
préstimos externos em moeda da Lei n"' 4.131. Aqui en­
tram os_ emprêstimos externos em moeda só, solteiros, 
como entra a parte dos empréstimos da parte casada, dos 
Supplies, dos quais falaremos daqui a pouco. De qual­
quer forma· são" emprêstimos externos em Ii::10eaas, soltei­
rOS; e-- a parte casada Supplies. Esses valores, emprêsti­
mos externos em moeda, em 21 de junho eram 658 biw 
lhões de cruzeiros, correspondendo a um bilhão, duzen­
tos e cin---qu-enta e oito milhões de dólares, empréstimos 
em moedas. 

Um 5"' tipo de passivo da SUNAMAM era o chamado 
débito junto ao Banco do Brasil, por força GB-588, creio 
que todos sabem o que o A viso GB é aquele pagamento 
feito pelo Banco do Brasil em nome do Tesouro. Nacio­
nal Para honrar avais do Tesoüro Nacional, quando as 
estatais não honram este aval. Isso ê debitado à insti~ 
tuição nessa época 21 de junho, o valor do GB, pelo qual 
n6s nos responsabilizamos que foi passado à União, era 
de 188 bilhões correspondendo a 360 milhões de dólares_. 

Finalmente, o 6~ tipo de passivo da SUNAMAM, 
eram chamados empréstimos supplles. Este empréstimo 
sUPpliCs;--na verdade, podewse dizer que são dois tipos 
supplies propriamente ditos e os byers que são aquele!; 
empréstimos feitos na compra de navios no exterior. Já 
foram mencionados aqui por razões de política maior, 
teve que ser importado naviO!fdo exterior, estes navios 
eram financiados, navios químicos poloneses, espanhóis, 
franceses, ingleses etc. 

E também há um outro tipo que são empréstimos para 
compra de componentes de sobressalentes de navíos. 

Normalmente, aquela pMte de importação de compo­
nentes importados dos navios era financiada pela SU~ 
NAMAM; os armadores de estaleiros tinham dificulda~ 
des de abrir linhas de créditos no exterior para compra 
destes componentes. A SUNAMAM abria esse crédito, 

_porque tinha bom crédito na _praça: no exterior, fornecia 
esses insumos aos estaleiros e debitliVãm aos arffiadores, 

_como se fosse um empréstimo normal, por facilidade de 
ma_nejo de crédito no exterior que a SUNAMAM tinha 
muito mais do que um pobre armador da Ama_zónia, da 
navegação interior etc. Então, esses empréstimos sup~ 
_pli~, com esse valor, eram de 168,435 bilhões de cruzei­
ros, correspondendo a 302.612 milhões de dólareS, isso é 
dívida. Verdade é que esses emprêstimos supplies nor­
malmente__-eram linhas de crêdito ab"ertãS pela SUNA­
MAM lá fora, que passavam a ser dívida, na verdade, na 
hora em que_seutili7..ava esses recursos para a compra do 
insumo. Nessi OCasião, em 2lf6, existiam linhas de cré­
dito airida em aberto, não utilizadas, no valor de mais de 
cem milhões de dóiares, que não se constituíam dívidas 
ainda da SUNAMAM, do Fundo da Marinha Mercan­
te-.~ Essa aqui ê apenas a parte U:tilizaáa-áõs empréstimos 
supplies, tinham linhas ainda em aberto, sobre os quais, 
inclusive, o Fundo da Marinha Mercante estava pagan­
do eommitments~ rees, taxas de estar em aberto não utili­
z-adas, por dificuldades de importação, dificuldades de fi­
xação de área de importação etc. 

Esses cinco primeiros tipos de passivo foram passados 
à União ~~eral, como menciOnei, esse de supplles ficou 
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com o Fundo da Marillha Mercante. O Fundo da Mari­
nha Mercante, portanto, que tinha um passivo total de 
2.431,905 milhões de dólares, com essa reformulação fei­
ta, passou a ter somente 302.612 milhões de dólares, vez 
que 2.129,293 foram passados para a União. Isso viabili­
zou, conforme nós vamos ver depois, a gestão financeira 
do Fundo. 

Além desses passivos. um outro tipo de passivo existia 
escriturado na SUNAMAM, que era o passivo 6043, no 
qual vou me deter especialmente a seguir, mas antes de 
falar nisso, mencionarei também depois, já que a função 
da Comissão de tomada de contas era, naquela situação 
de 21-6-83, ver os ativos e passivos pendentes ou encerra­
dos da ex-autarquia, do FUndo da Marinhà Mercante 
pela ex-autarquia. mencionarei que existiam ainda pen-
1lentes na SUNAMAM alêm do~6043, três tipos de plei­
tos dos quais os estaleiros se julgavam credores do Fun­
do da Marinha Mercante. Esses pleitos se referiam exa­
tamente às justas causas. 

A SUNAMAM tinha um sistema de só julgar a justa 
causa depois do navio entregue. Justa causa, diga-se de 
passagem, ê o reconhecimento de que hã uma causa jus­
tificada para que se atrase a entrega contratual do navio. 
Se eu tenho que entregar um navio em 100 dias, o prazo 
de entrega termina no dia 30 de junho, se hã uma greve 
no meu estaleiro, e eu provo que essa greve teve influên­
cia no andamento da obra, a greve foi de 4 dias e atrasou_ 
pelo menos t dia, eu tenho direito de pedir e de ser reco­
nhecido que o prazo se distende por mais um dia. Então, 
ao invês de 30 de junho, eu só posso entregar no dia I"' de 
julho por força dessa greve. ~a causa justa para atrasar 
a entrega. 

Bem, justa causa só serve para dilatar prazos. Só que, 
em dilatando o prazo de entrega, eu mudo o_Sistema d_~ 
pagamento, ao invês de cobrar no dia 30, eu co6ro ilo dia 
1"' de julho, o evento entrega por exemplo. O evento en­
trega no dia 30 de junho tem um valor, e no dia 1"' de ju­
lho tem outro, por força do sistema de reajustamento de 
que vamos falar daqui a pouco. 

·A-SUNAMAM tinha o vezo de só dar justa causa no 
final da construção, ou seja, via problema de justa causa, 
só e tão-somente pelo aspecto financeiro, pagar depois, 
quando ê importante num estaleiro organizado saber se 
ele tem uma justa causa para atrasar uma entrega ou 
não. Se depois de entregue o barco, lhe dão 90 dias de 
justa causa de entrega, ele não precisa mais da justa cau­
sa. Ele precisava para poder organizar a sua produção, 
usando os 90 dias. Não interessa os 90 dias depois do 
barco entregue. Se a justa causa é para atrasar a entrega 

--ao barco, e1a só interessa durante a construção porque 
ele reordena as suas fases, ao invés de trabalhar dois tur­
·nos para cumprir os prazos, distende o prazo,- o custo _ê_ 
menor etc. O fato ê que existiam ainda, eu recebi de he­

_rança para julgar, para informar, justa causa para 151 
barcos. Existiam também pendências+ pleitos dos estalei­
ros quanto à cobrança do IOC, imposto sobre operações 
de _câmbio, ou IOF, ·imposto sobre operações financeiw 
ras. 

Os contratos de construção de navio são feitos cOm 
u~a dat~ base_. Segundo o PCN, a data base é junho de 
1974, e Já está dito com justa razão, que aquele preço ê fi­
xado em função dos gravames tributilrios ex.istentes na­
que!~ momento. Se outros tributos, outros iinpostOs, áu­
tras taxas, outros gravames, outras onerações tributárias 
forem criadas õU~ aumentadas depois, eu tenho direito dl: 
receber esse diferencial. Nada mais justo. O IOF, impos­
to sobre Operações Financeiras, foi instíruidõ- por um 
decreto-Ieí de dezembro de 1981, na ocasião de_uma das 
nlâxi que hoUve por i!f. E também pleitos que ex.istíain 
pendentes na SUNAMAM, nesta época da tomada de 
contaS;feferente-a·TMP, Taxa de Melhoramento de Por~ 
tos. Na ocasião da feitura dos orçamentos do li PCN a 
Taxa de Melhorameõ.to de Portos era de 2%, posteri~r­
mente, em 1975, por força tambêm de uni decreto-lei 
essa Taxa de Melhoramento de Portos foi aumentada a 
sua alíquota de 2 para 3%, um aumento de 50%. Esses 
5~% a mais é claro, não estavam contidos nos orçamén­
tos dos navios com data base de referência junho de 
1974. Eram pleitos também pendentes naSUNAMAM c 
que nos coube relacionar, investigar e colocar em julga-
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mento pelo Conselho Diretor do -Funóo" é;- finãfmente., 
pagar o que fosse justo e real. 

E a pendência maior era a 6.043: A 6.043 ê uma Reso­
lução da SUNAMAM, publicada no Diârio Oficial de 
::?3 de julho de 1979. Eu fiz aqui um esquema, por favor 
b.ão hã precisi'lo de datas nesse esquema, mais ou menos, 
no período de 1974 a 1985, como se comportava finan­
ceiramente, qual o regramento dos pagamer~:tos vigentes 
do Fundo da Marinha Mercante. Em 1974, por exemplo, 
até julho de 1979, regia o sistema a Resolução nq 4.402, 
de 1974 at~ 1979, nesse período de 74 até o início de 
1977, havia no Fundo da Marinha Mercante _e na Caixa 
do Tesouro, em geral, uma relativa folga de caixa. Nesse 
período de relativa folga de caixa, reinou fartamente o 
regime de adiantamentos, cujo regramento a Resolução 
n' 4.402 permitia adiantamento semanais, não me refiro 
àqueles adiantamentos mencionados aqui por S. Ex', o 
Ministro Severo, de adiantamentos sobre contratos, de 
tal forma que navios existiam que até"o l3Dça.me0to rece~ 
biam 93% do preço, 5% de assinatura de contiato; enco~ 
mendas. encomendas e encomendas, recebiam em torno 
de 70% do preço, sem uma chapa de aço soldada. Mas, 
aqui eu me refiro a adiantamentos para capital de giro 
principalmente. Essa Resolução n9 4.402 ela era típica~ 
mente uma resolução que regulava o capital de giro. O 
esquema era o seguinte, que está lâ, que foi cumprido en­
quanto houve caixa, mensalmente, até o _dia 30: o estalei­

, ro chegava à SUNAMAM e dizia: No próximo mês eu 
vou realizar tais Cvenfus de tais cãscos num valor de tan­
to, digamos, I 00 unidades monetárias. A resolução man­
dava que a Dire~oria de Engenharia visSe a compatibili­
dade daquele sistema, daquela programação, e aí estan­
do de acordo, ao número que-chegasse viável, dividisse 
JY(>r 4, e cada quinta-feira entregasse um quarto daquele 
valor. 

Digarilos que a programação apreséntada Pelo estalCi­
ro, dizendo que no mês de janeiro 75,76 íri3 proâuzír 
obras, produzir eventos no valor de cem unidades mone­
tárias, fosse aceito pelo Departamento dCEngenhafia da 
SUNAMAM. Então, em ca:da quinta-feira do mês de ja­
neiro, se entregava 25 unidades monetárias. Imagino que 
naquele tempo o sistema de pagamento devesse ser sema­
nal, ou pelo menos uma boa parte do operariado deveria 
ser semanal. Então, vamos pagar às quintas-feifã.s, gira­
va o dinheiro na sexta-feira, pegava o dinheiro no sába-
do, fazia o pagamento no sábaCio. - -

Durante o mês, criou-se, então, o chamado conta­
corrente. ~que o estaleiro era debitado por estes adian­
tamentos semanais, e se creditava durante o mês, pelas 
obras que terminasse. Ele recebeu no dia 7, 25 unidades 
monetárias, dia 14, 25 unidades monetárias, no dia 2t;-
25 unidades monetárias, digamos que seja às quintas­
feiras do mês, durante o mês ele era debitado desses 
adiantamentos, e era creditado pelos eventos que reali­
zasse, pelas obras que realizasse, pelos créditos que tives­
se. Então, no dia 10, ele jã estã"va com um déficit de 25, 
ele fez uma obra no Valor de 20. Terceiro evento, casco 
103; processamento de 500 to.neladas de aço, valor 20. E 
em vez de ele receber o dinheiro, era creditado a ele em 
conta-corrente. Ele já tinha recC_bido no -dia 7. 25, fez_ 
uma obra de 20 estava devendo 25, passou a dever só 5. 
No dia 11, digamos, ele fez o quinto evento do casco 302, 
que valia 15. Então, elejâ estava com 4m saldo devedor 
de 5, passou a ter um crédito de 15, passou a ser credor 
da SUNAMAM !=m 10. No dia 14 recebeu mais 25, pas­
sou a dever 15. Era uma conta-corrente, e como toda 
conta-corrente, deve e haver, entra e sai, fica devedor e 

• credor. Embora a moda ·fosse-ficar sempre ·devCdor do 
: estaleiro. · 

podiam ocorrer, dizia a resolução: ou ele devolve os !0, 
também até o dia 5, ou ess_es I O serviriam de crédito para 
ele, seriam abatidos do adiantamento do mês seguinte. 
No mês seguinte, se ele apresentasse, novamente, 100 em 
feVereiro, digamos, só dar-se--ia apenas 90, porque 10 era 
o saldo do mês allterior. Era um negócio sünples, uma 
contabilidade simples, caseira, doméstica, que se faz em 
casa: olha, o dinheifo da feira, não te dou mais porque 
sobrou dinheiro da feira da semana passada. 
--Ã~eSSe tempo havia relativa folga de caixa~ __ Até onde 
eu sei, esse l"echaffiento mensal foi feito no comecinho, e 
depois nunca mais foi feito. Esses saldos começaram a se 
avolumar, devedores contra a SUNAMAM. em alguns 
casos, e a maioria de devedor contra a SlJNAMAM:-

-Bem, em meados de 1977, começo de 1977: ComeçoU 
haver redução de caixa. Durante todo este período, de 
1974 a f9S5: o ingresso de -Teso\.ifo, a ·fundei-perdido, 
:Piira co_mpensar as despesas a fundo perdido tipo prê­
mio, esSa linha é decrescente; cada vez diminuiU mais ·o 
in8:reSsO ae Tesouro para compenSar as despesas a fundo 
perdido, tipo prêmio. Aqui, redução de caixa, neste 
período, embora tivesse havido alguma dupJicata de 
1975, 1976, as chamadas dupÜcatas começaram mesmo 
em 1977, a SUNAMAM, por falta de caixa, começou a 
aceitar as duplicatas emitidas pelos __ estaleiros. Duplica­
tas essas que, aceitas pela SUNAMAM, eram levadas 
pelo estaleiro à rede bancâria, lá eles descontavam, rece­
bfãm o valor; a SUNAMAM, depois, quitava a duplica­
ta e àssumia o risco financeiro, assumia o risCo do des­
conto. O que se deve deixar bem enfatizado,~ que neste 
sistema, neste regime, e digaMse de passagem que a reso­
lução 4.402 não falava em duplicata, foi um regime conM 
temporâneo da 4.402, embora não regulado por ela, por 
praxe administrativa,_ durante este perío.do, ... 

O SR. MARCELO MIRANDA - Então, a partir 
daí, a União passou a se responsabilizar pelas despesas? 

O SR. CLODOALDO PINTO FILHO - Pelas des­
pesas. e antes disso ... 

O SR. MARCELO MIRANDA- Não, não, eu digo 
o seguinte: quando tinha folga, e ela ficava devedora, 
quer dizer, o estaleiro ficava devedor, nunca foi cobrado 
despesa? _ 

-O" SR. CLODOALDO PINTO FILHO- Não, mes­
mo porque não existia duplicatas. O sistema começou 
em 1977, com ênfase. Mas, o que deve ser bastante enfa­
tizadO aqui, nesta ocasião, até o advCnto da 6.043, a indí­
gitada Resolução, a famigerada 6.043, o fato da emissão 
da_ duplicata, o fato da- aceitação da duplicata, o fato de 
desconto da duplicata na rede bancária, significava qui­
tação do evento. Ou seja, o fato da União assulnir o en­
cargo financeirO do Oescõrito extracambial na rede ban­
cârla significava Que o evento estava quitado. Evento 
quitado quer dizer evento pago. O evento estava quita­
do, estava pago, portanto, não podia ser objeto de ne-­
nhum reajustamento mais. A relação SUNAMAM Fun­
do da Marinha Mercante, estaleiro estava líquidada, 
cOmpletada, pagUei o even-io, acabou-Se. O mei.t proble­
ma agora, êcom o banco, vou· pagar o encargo lâ. Se este 
encargo_~_peq!Jeno, gran~e_._ !Jlê_QiQ, Ci~prp_ql~ma é outro, 
_mas o eyeiita estava quitado neste giro. 

O SR. PRES!DENTE.(VirgOi~T~X!"r~)~Afi!OS de­
_vagar c_o·m _Q-~dor.;-qll;e--:-e5t~~.t'M!l~O <r.~nn~~~da 
fqUé foí Objeto "de_di.S:,~uSsãO:no:<!é_P_çú_m:~to p~d~:.Va­
mos repetii:_dir:eitió.OQ"7iõStàr&7fe êlah'iar-:a at~Q -dos 
taquígfaióS,-e "çlil.-gTavaçâO"Pàfa YsiO:V; ~· ifif.Vt;.t iJ"Qe a 

;~~~t~;~Çãg .. ~~ -~~c1uplicata· era S$_~_i,m,9J0~0~qE}~â~ :_do_-_ 
•·evento. _ ... ~~- ·.~·--_--. .....;....____: 

:O~ià a R.CsoluÇ~o~ e iSStl ai rui _uma falha, que n~n~a O SR. CLODOALDO PINTO FILHO- Exafamen-
fot feita, que termmado o mês, somava-se o que tmba_ _ _. _ . . ._ __ ._ _. . - _ 
sido entregue ao estaleirO, -na.quele exempl_o que eu estóõ·:· -. ~-!C~ ~naQqr_Y:~,o-~ávor..~· Com a conseqUêncta de nao 
dando de 100, que foi adiantado ao estaleiro~ ãs obr-as---- 1.118.1~ haV_er r~Jl!s.tame":to de preços para este e~ento. 

quC elo tinha realizado, u- diferenciar era ace!tado até o O SR. PRESibE~T~~(Virgilio Távorã}_;_~J!JJ-_ gosta~ 
dia 5 do mês seguinte, do seguinte modo: se ele fosse cre- ria de chamar bem a atenção à Comissão para CstC fato. 
dor, pagar-se-ia de uma vez, digamos, tinha recebido 
100, fez obra de 115, os 15 ele recebia no dia 5. 
Fechavam-se as contas. Se ele tivesse recebido 100 como 
recebeu, no meu exemplo, e feito obra de I 00, pt sau­
d'ações. Fechava a conta. Recebido 100 como recebeu, 
no exemplO, e feito obra de 90, esses 10, duas hipóteses 

-c- o sR. c~Ü~~Ã~DÜ ~~~aÚ~Í~~(i~ E·eu~gosia-
ria de enfatizar também para esta_informação~ este_ regi­
me decorria de práticas administrativas vi&eiJ.tes na SU-_ 
~AMAM, não_estav~ regulada pela Resolução n"' 4.402, 
niio havia nenhum regulamento formal, escrito, direito 
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positivo, nem a nível de resolução dentro da SUNA­
MAM; era prática administrativa, era praxe. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora) - Quando 
dos debates vamos abordar este ponto. 

O SR. CLODOALDO PINTO FILHO - E eu estou 
aqui para responder. 

Posterlofmente ... 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Esses custos fi. 
nanceiros eram negociados entre o estaleiro e o banco, a 
SUNAMAM ... 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Tâvora) -Não, ago­
ra ainda era o aceite, que eles tinham ... 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Mas ela partici­
pava ... 

O SR. CLODOALDO PINTO FILHO- Não tenho 
informação fimie sobre isso. Imagino que devesse ter 
sido negociada pelo estaleiro junto à rede bancária, não 
sei se havia uma partícípação na negociação. Realmente 
nãq tenho informaçãO que possa ser dada. Imagino ape­
nas e faço todas as ressalvas, que deveria ter sido nego­
ciada pelo contador do título, que era o estaleiro. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Tâvora)- O estaleiro 
f!cebe os títulos da SUNAMAM, agora, é da SUNA­
MAM este título. 

O SR. CLODOALDO PINTO FILHO- Não, ê acei­
ta pela SUN AMAM. A responsabilidade financeira é da 
SUNAMAM. 

O advento da Resolução n"' 6.043; e a sua publicação 
no .Diário Oficial se dâ em 23 de julho de 1979. Essa reso­
lução tem algumas conseqUências dramâticas para o sis­
tema fmanceiro do Fundo da Marinha Mercante. Pri­
meiro, ela, digamos, convalida o sistema de duplicatas 
existentes na SUNAMAM_. Passa a ser regrado, formal­
mente, por escrito, o sistema de duplicatas na SUNA­
MAM. A segunda coisa, ainda periférico, inarginal: 
muda o mês do reajustamento, o mês até onde vai o rea­
jusfamento, não do mês ••n -, 1", como é contratual­
depois eu explico isso- até o mês "n"· do pagamento da 
duplicata. - - - - -

O sistema de reajustamento de preço - tenho uma 
transparência e vou mostrar em seguida - é calculado 
entre o mês base contratual no 11 PCN, em julho de 
1974, até o mês ••n- 1" da realização do evento. Então, 
o evento é feitO- no mês de janeiro de 1979, se calcula o 
reajuStamento ·até o mês "n- 1" de janeiro de 1979. O 
mês "n -1" dejaiteiro de 1979 é dezembro de 1978, en­
tão o período de reajustamento ê julho de 1974 a de­
zembro de 1978, "n - 1" da realização do evento. 

A Resolução n"' 6.043 modificou isto, disse que era do 
mês base até o mês "n", não do evento, mas do paga­
mento da duplicata. Então, se o evento foi feito emja:nei­
ro de 1979 e a duplicata foi emitida para pagamento em 
julho de 1979, o reajustamento ê feito Õão entre julho de 
1974 e dezenibro, "n- 1., do evento, mas entre julho de 
1974, mês base, até "n" da duplicata, julho de 1979. 

E, finalmente- e aí ê a principal coiiseqUência d8 Re­
solução n9 6.043 -, os encargos financeíros do desconto 

· desse, título ficaram a cargo do estaleiro, não mais da 
SUNAMAM, que (estaleiro), em contrapartida, toma lâ 
~dá Cã. recebeu a faculdade de reajustar o evento até a 
dii-iã-ieai do pagamento da duplicata. 
.... :Esse é o fundamental, portanto, na n"' 6.043. A n"' 

..: 6.Q4j, no seu item 111, eu vou ler, eu faço questão de ler: 
;,.;o_(lc:!.Hura do item Ill da n"' 6.043). 
' Normal, ou credita na conta-corrente, aquela conta­
coTfelité-que jâ se mencionou, do regime da n"' 4.402, ou 
dá um cheque. Só faltou dizer que podia ser feito em di­
nheiro. 

(leitura - continuação). 
Então, este é o fundamental a que eu chamaria a 

atençãot da assunção das despesas financeiras, do des­
conto da duplicata pelo estaleiro, e a contrapartida de re­
ceber reajustamento até o rriês "n" do pagamento da du* 
plicata. 

O _SR. ALTEVIR LÉAL - Aí é que aparece aquele 
reajustamento sobre o eVento que mais .... 
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O SR. CLODOALOO PINTO FILHO- Aínós va-
mos ver daqui a pouquinho. -

Bem, essa Resolução n" 6.043, como já lhes disse_, é 
publicada no Diário Oficial da União no dia 23 de julho 
de 1979. A pretexto de regulamentar essa resolução, o 
então Diretor Financeiro da SUNAMAM assinou com 
os representantes dos estaleiros um documento, cujo 
nome oficial é .. Critérios e Normas para a Aplicação da 
Resolução n~' 6.043,". e que é vulgarmente chamado -de 
Protocolo da n' 6.043. Não sei eru que data este protocO­
lo foi assinado, pois o documento não contém data. Esse 
documento, chamado protocolo, sofre de alguns defeitos 
absolutamente insanãveis. Esse protocolo, em primeiro 
lugar, foi assinado por uma pessoa não capaz, uma pes­
soa não competente, iião linha competência legal para 
assinar este tipo de ato, era o então Diretor Financeiro 
da SUNAMAM. Portanto, aquela primeira cois_a para 
validade dos atos jurídicos, .. agente capa~", não foi aten:. 
dida, ele não tinha capacidade para assinar isso. 

O segundo defeito de que ele 'se reveste é que ele não 
. tem nenhuma data. Eu lhes mostro um~ cópia. O proces­
so que gerou este protocolo está extraviado na SUNA­
MAM. O original desse protocolo não foi -encPntra"Qo. 
Eu tenho uma cópia desse protocolo. Veremos que ele 
não tem nehuma data ... 

O SR. ALTEVIR LEAL- Por favor~ como é o nome 
do tal nãq competente? - -

O SR. CLODOALDO PINTO !'!LHO -Aqui eitã 
assinado, eminente Senador."COmandante Luiz Rodolfo 
de Castro, Diretor Financeiro e de Controle. 

Portanto, agente não capaz, sem data, essa fonna de 
fazer este tipo, isto ê uma nova ação contratual por ins~ 
trumento privado, é uma forma defesa em lei, porque -o 
instrumento original é ci instrumento público, o contrato 
original de construção naval é [~tQ em cartório~ é foi'ma 
pública, a modificaÇão hã que ter a mesma forma, e--rião 
a forma privada. Hã, portanto, um defeito de forma. 

O quarto defeito - agente rt:ão_ capaz~ fornia não pres­
crita, sem data-: no contrato original havia três partes 
pactuando: o armador._ comprando navio; o estaleiro, 
vendendo navio; e a SUNAMAM, financiando navio. 
Neste contrato particular que aqui está, além dos defei­
tos jã mencionados, existe o quarto defeito, a t_çrceira 
parte contratante aqui não comparece. Aqui Cstã o Dire­
tor Financeiro e de Controle, o Estaleiro Ishikawajima, 
o Estaleiro Verolme, o Estaleiro Cométcip _e Indlístria, o 
Estaleiro Caneco, o -Estaleiro Emaq, o Estaleiro Só, o 
Estaleiro Maclaren e o Diretor, um funcionário de me­
nor hierarquia o Diretor ... âa_própria SUNAMAM. O 
armador aqui não compareceu. 

Quinto defeito desse protocol_o: esse protocolo jamais 
foi publicado, nem na sua íntegra, muito menos em seu 
resumo, como ê de lei da publicidade dos atos do Poder 
Público. 

O SR. PRESID!lNT!l (Virgflio Tãv0raL::-Sr. De­
poente, interrompendo V. S•, gostaríamos que V. S• nos 
fornecesse-esses documentos para cópia, e logo depois os 
devolveremos, a de n\t 6.043 e esse protocolo, principal~ 
mente. 

O SR. CLODOALDO PINTO FILHO - Pois não, 
Excelência. 

Esses são os defeitos do protocolo. Esse protocolo, en­
tretanto, produziu alguns efeitos. Os efeitos principais 
desse protocolo são de quatro naturezas; Priroeiro, esse 
protocolo retroagiu à data de vigência da n"' 6.043, aos 
efeitos da n"' 6.043. 

Como jâ disse, a Resolução n"' 6.043, publicada em 23 
de julho de 1979, Vige a partir-da sua publicação, como 
seu próprio texto encerra. O protocolo manda ser aplica~ 
do a partir de 28-3-79, uma retroação de quase quatro 
meses, coisa que, se regulamento fosse, e se vãlido fosse, 
não poderia fazê-lo. A primeira coisa, portantó, o proto­
colo mandou aplicar retroativamente a n'? 6.043 por qua-­
se três meses de julho de 79, vige a partir da sua publi­
cação, como seu próprio texto encerra, o protoCOlo man­
da ser aplié:a:do a partir de 28-3-79, uma ·retroação de 
quase quatro meses, coisa que, se regulamento fosse e se 
vãlido fosse, não poderia fazê-lo. 

Primeirã coisa, portanto; o protocolo mandou aplicar 
Í'etróatívament_e a n'? 6.043 po"i- quase irê!úneséS,-a Partir 
de 28-3-79. · 

-A segurida, reafiriil."ciu e com bastante ênfase, aquelit 
parte do mês de reajustamento da duplicata, não n-1 do 
evento. --

Terceira coisa, mandou aplicar índices extremos do 
reajustamento decorrente na n9 6.043. O índice extremo 
aparece no protocolo e não na resolução. E, finalmente, 
mandou aplicar, estendeu o campo de abrangência da n'? 
6.043 não Sõ para eventos, como o próprio texto parece 
indicar:- os eventos feitos, atestados poderão ser pagos, 
etc. Mas estendeu o regime da n9 6.043 para outros tipos 
de pagamentos de qualquer tipo de dúvida do Fundo da 
Marinha Mercante junto a estaleiros por-exemplo, quan­
to a câmbio, que não se falava, não se aplicava, a n"' 
6.043 não foi feita para cãrilbio; pâ.'rii nacinãlizaÇãó, para 
motores~ para justa causa. por nacionalização e outras 
coisas que tais; câmbio, parte importada para fretes e se~ 
guros marltimos, a parte fixa dos custos de importação. 
Foi, portanto, estendido o âmbito da n"' 6.043, mais do 
que a n9 6.043 na sUa forma permitia; esseS são os quatro 
efeitos -do protocolo. A retroatividade, a enfatização do 
mês, n, em vez dei n-1, os índices extremos e o alarga­
mento do alcance n' 6.043 com extenção a câmbio, na­
cionalizaÇão, por justa causa, por outras coisas que' tais. 

COntinuando rapidamente nessa Cronologia esquemá­
tica, durante esse período, eu assinalei em vermelho. uvi­
geu", a retroação do protocolo. 

:Antes de seguir adiante, eu acho interessante nóS- ver­
mos como se compunha o preço de um naVí(i e qual o sis-­
tema de pagamento, de reajustãmento ·etc, dC. · -· 

(Leitufa de Transparência.) 
Em duas parteS bem claras, aqui é a composiçãO de 

preço de uma embarcação; as três primeiras colunas ... e 
as duas outras colunas, a composição de responsabilida­
de financei-r:a. 

Esse grande retângulo é o preço total de um casco de 
embarcação, o preço base total como se diz. Esse preço 
base total é composto de quatro partes: a chamada lista 
de importação, a parte importada, os fretes, seguros 
marítimos para a importiçãá--dessa parte importada, a 
parte referente a motores principais e auxiliares, MCA e 
MCP e a parte é o preço base total. Embora isso não es­
teja em escala, mais ou menos corresponde a valores re­
lativos desse grande retângulo. De forma que a parte 
base n-acional, realmente ê a maior parte, uma parte me~ 
nor é o motor, MCP e MCA, a parte importada é menor, 
não está em escala, não estão iiuais, mas são menores do 
que essas e o frete é bem menor do que isso aqui tudo. 
São quatro partes, portanto, que compõem o preço total 
naciorial de uma embarcação. _ 

Cada um desses componentes de preços tem o seu sis­
tema de pagamento, tem o seu sistema de reajustamento 
de preço. Preço base nacional é um sistema de pagamen­
ta__e_:seu 'SiStema "de reajustamento, motores prinCipaiS e 
auxiliares, seu sistema de pagamento, seu sistema de rea­
justamento, sua cronologia de pagamento ao longo do 
tempo; a parte importada, hã um sistema de pagamento, 
um sistema de reajustamento, um sistema de época de 
pagamento, fretes seguros marítimos e a mesma-cOisa, o 
seu próprio- sistema de pagamento, seu própriO- SiStema 
de_ reajustamento e preço. - -

O SR. -ÃLTEVIR LEAL - Então ó materiiil'é Com­
prido fiado. Não tem reajustamento, ê 'fiado? 
'O SR. CLODOALDO PINTO FILHO - De certo 

mõâo. 
O SR. ALTEVIR LEAL-~ sim., porque o sujeito.faz 

uma impOrtação, o preço é fixo lá, aí não tem reajUsta~ 
mentO, se o preço é fixo. 

O SR. CLODOALDO PINTO FILHO- Eu me refi­
ro, Ex• ., eu estou falando do 29 PCN,do Segundo Plano 
de Construção Naval. A data base é julho çle 74, todos os 
preços contratuais são relativos a essa daia. É mesmo em 
termos internacionais de partes importadas houve riiodi­
ficação de preços. Então a data base, reajustamento em 
função da data_ base, que é julho de 74. 

Por sua vez~ essa parte, preço base nacional, PBN, o. 
sistema de reajustamento dele é composto de quatro 
componentes: o preêo do aÇo, o preçO da mão~de-obr-a, o 
preço 4e It!_~teriais' ~ ~uipamenios, custoS -indiretos e ad-
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ministrativos. Vamo~ nos fixar especificamente no PBN 
-preço base nacional, onde estão os chamados eventos de 

funÇão, os restantes não são relevantes; nesse pedaço 
aqui, em que se diVidem nestas três partes, aÇo, mão-de-­
obra, materiais e equipamentos, custos indiretos e de ad~ 
ministração. Cada um, cada parte da construção de um 
barco se divide em eventos e nós vamos ver depois como 
se faz isso, eventos esses que sofrem reajustamentos de 
preços em função da variação relativa de cada um dess~ 
parâmetros; parâmetro aço, parâmetro mão~de-obra, 
parâmetro materiais, parâmetro custo indi.reto. Parâme­
tros esses que têm todo um apelido, parânietro mão~de-. 
obra, parâmetro X, parâmetro aço Y,· parâmetro mate­
rial W, cu_sto indireto, parâmetro Z. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Para todos os contr_atos'? 
O SR. CLOQOALDO PINTO FILHO- Para todos 

os contratos, o preço base nacional é reajustado em 
função de uma variável ... 
_,.l).SR. ALTEVIR LEAL- f.: reajustado.em funÇiio. 
da avaliação do dia da entrega? 

O SR. CLODOALDO PINTO FILHO - Do dia da 
realização do envento em comparação com a data_ base 
de pagamento, 

O SR, ALTEVIR LEAL - Quer dizer, a SUNA· 
MAM nunca fazia um contrato a pessoa encomendava 
um navio, dava o sinal e fixava aquele preço até a data 
tal. Vamos dizer, eu faço um contrato com _a -SUNA­
MAM, ou faço um contrato com um estaleiro, da com­
pra, da construção de um navio, não era preço fix.o? 

O SR. CLODOALDO PINTO FILHO - !\.bsoluta­
mente, seria um suicídio se alguém fizesse a preço 'rtxo. 
~~.Lembro a V. Ex' que, em 74, a inflação jâ existia, s~m­

pre existiu. 
O SR. ALTEVIR LEAL - Não, de maneira nenhu­

ma.. Isto é um escape para transas. Nós construimo_s na­
vios com preço_ fixo de construção. Eu quando metia os 
meus navios no estaleiro, faZia o orçamento, cOmprava o 
material e construía o navio. 

O SR. CLODOALDO PINTO FILHO - Em que 
moeda Ex•? Em cruzeiros, em ORTNs, ou em dólar? 

O SR. AL TEVIR LEAL ~ Em cruzeiros. 
O SR. CLODOALDO PINTO FILHO -Preço fixo 

em cruzeiros ... 
"O SR. ALTEVIR LEAL- E até hoje os estaleiros fa­

zem isto. OS do alto da Amazônia. 
O SR. CLOOOALDO PINTO FILHO- Reparos, a 

que V. Ex•, estã se referindo. 
O SR. ALTEVIR LEAL- Reparos. 
O SR. CLOD.OALDQ PINTO FILHO- O reparo~ 

coisa mais rápida. 
O SR. ALTEVIR LEAL- Mas um reparo pode ser 

até uma !=Onstr~çAÇ)_, t~mbém. Um reparo geral num na­
vio pode ter o valor de .uma construção. 

O SR. CLODOALDO PINTO FILHO- Como ser­
vidor público, eu bem que gostaria que V. Ex• ... Assim 
não estaiialllos às vl)ltas com problemas ... 

O-SR. ALTEVIR LEAL- Eu ainda acho que o esta· 
leiro_pode fazer com preço fixo. Basta que o estaleiro te­
nha o dinheiro para comprar o material e só osCila na 
parte da mão~de-obra. A parte da mão-de-obra é insigni­
fiçante, dã para fazer ... 

O SR. CLODOALDO PINTO FILHO- Infelizmen­
te, não vamos chorar em cima do leite derramado -
como se diz lã em minha terra - o fato é que não fi2ie­
ram por preço fixo. Os preços eram reajustados e reajua-­
tidos em funÇão desses quatro parâmetros. Essa é a par­
te, portàrifõ, de composição de preços, de custos de em­
barcação - e eu voltarei a isso, aos parâmetros, como 
eram calculados daqui a pouquinho. 

Mencionaria, aqui, de repente, a composição de res~ 
pbiisabilidade financeira. Esse preço total era, por sua 
vez, cflvidido em duas coisas: o preço internacioomi.l da_ 
embarcação e o prêmio. O Ministro Severo já esclareceu 
bem, aqui, o prciço internacional ê um preço político, o 
quanto custaria essa embarcação feita no exterior. Esse 
preço internacional ê o limite da responsabilidade finan­
ceira do comprador. O annador só paga o PI. Não está. 
em escala tão pouco mas, mais ou menos, a relação seria 
_essa: o segundo decênio se fixou em volta de 30%, emb~ 
ra em casos extremos tenha ocorrido mais alto o prêmio~ 

'Mas, a responsabilidade financeira do ar~ador t _cstfl 
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aqui, é o Pl, o preço internacional, fixado em dólar no 
contrato, esse sim, preço fixo, desde o começo o armador 
sabia quanto tinha, quanto ia lhe custar a embarcação. 
Era o PIem dólar, fixo e reajustado para todos os efeitoS 
direitos, segundo - a não ser que o dólar variasse o va­
lor em função do cruzeiro, mas, em dólar, invariável. O 
excedente de custo, portanto, este previsto inicialmente 
ou outros quaisquer que ocorressem - e lembrem os 
Srs. que eu diminuí esta parte de importação pela nacio­
nalização mas, em função dissO eu aumentei essa parte, 
esse retângulo aumentou de tamanho, toda essa parte 
chamado prêmio, subsídio dado à armação nacional e ao 
estaleiro_ nacional, para competitividade no mercado ex­
terno, era arcado a fundo perdido, sem ressarcimento, 
pelo Fundo da Marinha Mercante. O pagamento que o 
Tesouro Nacional, que deveria alimentar os fundos dos 
recurs_os para cobrir esse diferenciai, de tal forma que a 
equação econômica do Fundo da Marinha Mercante 
não se desbalanceasse. Como vinios, numa outra oca­
sião, os ingressos, a fundo perdido, do Tesouro foram es­
casseando e o Fundo teve que pagar a parte do prêmio, 
tirar dos seus próprios recursos e pagar a parte do prê­
mio. A equação econômica dei Fündo era montada na 
suposição de que ele, alimentado pela AFRM e alimen­
tado pelo retorno dos financiamentos concedidos, deve­
ria, na medida em que ele teve que fazer aplicações a fun­
do perdido e cada vez maior, por acrêscimo de preço e 
por diminuição de receita do Tesouro Nacional, houve a 
débâcle que houve. 

Bem, essa parte do PJ, portanto, por sua vez, era divi­
dida em duas partes e uma chamada, por volta de 15 a 
20%, de parcela do armador, que o armador pagava dire­
tamente ao-estaleiro, em épocas determinadas em con­
trato, e 80 a 85% do PI que a SUNAMAM financiava ao 
armador num prazo x qualquer, 12 anos, 15 anos a juros 
de 8% .. 

Então, na verdade, a cada evento que fosse pago, a 
SpNAMAM pagava uma pJrte do evento em nome de 
financiamento dado ao armador e debitava o armador. 
Pagava uma parte referente ao preço do prêmio, do ex­
cesso do PI nacional. 

OSR. ALTEVJR LEAL- O Sr. podia me conceder 
um aparte? 

O SR. CLODOALDO PINTO FILHO - Pois não, 
Ex• 

O SR. ALTEVIR LEAL - A construção de navios, 
vamos di:ter, de 10 mil toneladas, quantos dias leva um 
estaleiro para faz:er um navio de IOrmil toneladas? 

O SR. CLODOALDO PINTO FILHO- Ex•, infeliz­
mente, essa informação eu não lhe posso dar. Realmen~ 
te, não sou um especialista em enjenharia naval. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Isso ~que é a diferença de 
um sujeito faz:er um contrato e entregarcQm 12 anos um 
navio ... 

O SR. CLODOALDO PINTO FILHO- Eu_chamo a 
atenção de V. Ex' para um fato: o Ministro Selflto enfa­
tizou bastante aqui na sua exposição o_ fatO do ítgundo 
PCN contra orientação estrita, presidencial, ter sido con­
tratado todo de uma vez. Então, veja~ o estaleiro que se 
contratasse um navio de cada vez', certamente ele contra­
taria hoje um, terminaria aquele e começaria outro. 
Contratou-se a um dos estaleiros, o primeiro da lista que 
eu tenho aqui é o CCN, contratou no mesmo dia, 27 de 
novembro ... 

O SR. ALTEVIR LEAL - Então, primeiro poderia 
contrã.tar um e quando terminasse esse, reajustaria o 
preço para ver se havia conveniência da empresa de com­
prar ou não. 

O SR. CLODOALDO PINTO FILHO - Quando o 
45'1 tivesse terminidO. -

O SR. ALTEVIR LEAL- Não, eu tenho 10 navios 
para fazer, eu mando construir eiS 10; não vou mandar 
construir por um contrato só os 10. Se o Sr. tem capaci­
dade para entregar em dois ou três meses, então vou con­
tratar este. A empresa de boa~ fé contrata dois, entrega 
dois, faz o mesmo preço para fabricar mais dois ou três. 

O SR. CLODOALDO PINTO FILHO - Talvez de­
vesse ter sido assim, Ex• e, eu diria a V. Ex~ que a leitura 
de boa-fé, claro, da Exposição de Motivos 161-B vai in­
dicar isso. Deveria ser lenta e gradual a contratação e, 
lenta e gradual é uma máxima de verdade não só em 
construção naval. Mas, não foí cumprido assim, a verda­
de é essa. 

Eventos 8 e 9: 

Vou lhe mostrar aqUi como é dividida essa parte po"i' 
eventos e depois como é a questão dos índices de reajus­
tamentos deles. 

Aqui, por exemplo, é aquele índice de salários, é o pa­
râmetro X, o parâmetro A e o parâmetro Y. 

O salário, por exemplo, é o parâmetro X, é o parâme­
tro representativo das variações nos salários do estãleii-o 
construtor e-nos encargos sociais e trabalhistas sobre eles 
incidentes, por força de ato ou de decisão governamental 
ou judicial, acordo salarial entre as categorias represen­
tativas de empregados ou empregadores e, ainda, por 
qualquer outra forma legal de acordo salarial. 

Então, a variação de salário, ê o índice X apurado des­
se modo: sobre a folha de salário do estaleiro, salário 
médio de julho de 1974 e salário médio n-1, do evento. 

O índice Y, que ai se acha é o parâmetro representati­
vo do preço médio (FOB-USIMINAS) da tonelada de 
Chapas Grau "A", padrão 25x2438x6096 mm, desde que 
aprovado pelo CIP. 

E o preco do aço naval cipado. É o parâmetro- Y. 
O parâmetro W é-: 
parâmetro representativo das variações dos custos dos 

princiPais matérias nacionais, medidos pelo índice .. O­
ferta Global- Produtos Industriais- Cáluna 30 (Anti­
ga Coluna 21)- Metais e Produtos Metalúrgicos", apu­
rado pela Fundação Getúlio Vargas e publicado na re­
vista Conjuntura Econômica. 

É a coluna 30 atual, antiga coluna 21, da ConjUntura 
Econômica. 

E, finalmente o pará metro Z, que são despesas indire­
tas em geral_: 

parâmetrO representativo das variações dos custos in­
diret_os e de administraçãO, medidos pelo índice .. Preços 
por Atacado -Oferta Global -Geral Coluna 3 (Atin­
ga Coluna 16)", apurado pela Fundação Getúlio Vargas 
e publicado na revista Conjuntura Econômica. 

Evento 7: 

Aqui eu lhes mostro como aquela parte, preço base 
nacional, PBN, naquele retângulo maior era dividido em 
eventos. O número dos eventos, a ordem dos eventos, a 
caracterização deles, o prazo em dias em que eles eram 
feitos, a percentagem sobre o PBN que cada um valia, o 
peso relativo de cada um dos parâmetros, para efeito de 
reajustamento, somando sempre a unidade. 

Por exemplo, esse aqui ê o SD-14. 
Um SD 14, nesse caso que estou trazendO, o preço bá­

sico nacional estava dividido em 20 eventos. A somatória 
dos percentuais sobre o PBN desses 20 eventos soma 
100%. 

EXEMPLO TIPICO DE DISTRIBUIÇÃO DE EVENTOS 
CASCO: CCN 123 (SD - 14) 

EV. Caracterísdca do Evento 

JO Assinatura do Contrato 
zo Enc.MCP 

"-3'1 Enc. MCPAs 
40 Enc. tampas escotilhas e perfis estruturais 
so Enc. geradores 
60 Enc. fundidos e forjados leme ecadaste 
70 Enc. linhas eixos 
70 Enc. hélices e máq.leme 

O SR. ALTEVIR LEAL- O Sr. iniciou 30 dias no 
primeiro, 60 no segundo. Quantos dias então'? 

O SR. CLODOALDO PINTO FILHO- Oitocentos 
e vinte e dois dias, dois anos e 90 dias. 

Veja bem: estou dando exemplo de um SD 14, da qual 
a companhia CCN teve contratada em construção diver­
sos, naturalmente não gastaria 822 dias para construir 
esse navio, mas a cronologia de recebimento que é essa. 

O SR. ALTEVIR LEAL~ Realmente era essa a per­
gunta que eu fiz. Um navio de 10 mil toneladas, um de 14 
deu dois anos e , .. 

O SR. CLODOALDO PINTO FILHO - Não, Ex•, 
me perdoe, não quer dizer que ele demore a fazer a cons­
trução em 822 dias, ele recebe duante 822 dias isso aqui. 
Ele pode começar, se V. Ex• for ver na verdade até o 
evento ... 

O SR. ALTEVIR LEAL -O$r__. dis_s~qeu, iniciada a 
c_Qfiill_ução do navio, 30 dias após compra as chapas, va­
mos dizer, cavernas. 

O SR. CLODOALDO PINTO FILHO -Nesse caso 
aqui, até o evento 14, apenas encomendas, processamen­
tQ _9e aço vem a aparecer no evento 15, 630 dias após. 
Não quero afirmar a v. Ex' que só tenha, sido iniciada a 
construção no 63()'1 dia. Não! Nessa cronologia de paga­
mentos_ que aqui está, que eu trouxe como exemploj 14 
eventos são encomendas, apenas encomendas. 

O SR. ALTEVIR LEAL- De início, eu entendi que 
o sr: eitãVa fazendo um demonstratiyo de fabricação 

O SR. CLODOALDO PINTO FILHO·- Não, Ex• 
Estou lhe mostrando como se dividem, se caratecrizam 
os eventos daquele PBN, quais são os percentuais, e 
como Se reajustam os preços de cada um dos eventos em 

Prazo %PBN X w y z 

27-11-74 5 0,40 0,60 
30 5 0,40 0,60 
60 5 0,40 0,60 
90 5 0,40 0,60 
120 5 0,40 0,60 
150 3 0,67 0,33 
180 3 0,67 0,33 
210 3 0,67 0,33 

função de cada parâmetro. Por exemplo processamento 
de 500 toneladas de aço, representa 10% do PBN, ê rea­
justado em função de 60% do custo da mão de obra, em 
função de 20% do custo do aço, em função de 20% do 
custo de máquinas e equipamentos. Processamento de 
mil e 500 toneladas de aço, reajustado em 5% dO PBN, 
reajustado em função 80% da mão de obra, e reajustado 
em 20% do preço do aço. E assim por diante. 

O SR. ALTEVIR LEAL-:-- E como era a fo!ma de 
compra de material? 

O SR.í:LODOALDO PINTO FILHO - ESse ê um 
problema de economia interna do construtor. Eu nilo 
posso responder a V. Ex• como é que o estaleiro faia 

-compra. Ele deve encomendar, tem os seus controles. 

O $R. ALTERVlR LEAL- Não se pode tirar uma 
conclusão do que estamos ouvindo aqui, por não se ter 
uma resposta afirmativa de como é o procedimento do 
negócio, não podemos chegar à uma conclusão nunca. 
Como -é comprado o maú:rial, como é vindo, e em quan­
tos dias ê a entrega, quando_chega o material, quando 
começa? 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora) - Eminente 
Senador, nós vamos ouvir todos os interessados. Isto é, 
os estaleiros, os compradores maiores, e os responsáveis 
pela direção geral e financeira da SUNAMAM. Eu acho 
que eles poderão dar esses dados. Queremos recordar à 
Comissão que aqui estâ o Presidente da Comissão de To­
mada de Contas, não está uma pessoa da SUNAMAM. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Se colocassem todos os re­
presentantes para se fã:Zer uma sabatina, num dia se re­
solveria tudo. 
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O SR. PRESIDENTE (VirgHio Távora)- Meu caro 
Senador, esse assunto serâ. objeto de deliberação da co­
missão quando aqui, nós nos reunirmos fora dos d.epoi­
mentos. 

Com a palavra o depoente. 

O SR. CLODOALDO PINTO FlL!iO - O fato, 
ex•s, é que deparou-se a Comissão_ de Tomaçl.a de Conta 
com a pendência, chamadas contas 6043, uma pendência 
dos passivos da SUNAMAM. Digo que esse passivo es­
tava escriturado nas contas de compensação da SUNA­
MAM, no Fundo da Marinha Mercante, não era escritu­
rado como uma dívida direta da SUNAMAM, no seu 
passivo próprio, senão nas suas contas de compensação. 
Em fªce ao valor dessas contas, ao encerrarmos Q passi­
vo da SUNAMAM, aquelas de 63 da SUNAMAM, 63 
do Banco de _Brasil, notas promissórias, supplies e de 
buyers, de empréstimos externos, deGB 588 etc ... A mi­
nha Comissão teve- a sua atenção voltada pelo volume 
dessas contas c_harn--ª--dM 6043, que decorriam exatamente 
do seguinte: a Lei n\> 6043 permitia que os eventos fossem 
reajustados até a dat-ª--~ promissória. Funcionava do se­
gUinte modo: feito_ct.._éfeflto, se a SU_liAMAM dinheiro 
tivesse para pagar, pagava o evento e encerrado estava o 
assunto. Se a SUNAMA._M não tinha dinheiro do Fundo 
da Marinha Mercante para pagar esse evento, permitia, 
como a resolução permite, que esse evento fosse duplica­
tado, fosse faturado e emitida a duplicata, duplicata essa 
que era aceita pela SUNA_MAM, descontada na rede 
bancária pelo estaleiro, que pagava os custos desse des­
conto bancário. E tinha em contrapartida o direitO de 
reajustar o evento pelos parâmetros contratuais até a 
data da efetiva liquidação da duplicata, como estâ em 
má têcnica, escrita na Resolução n? 6.043. -- -

Ocorre que, muitas vezes, chegava o dia do vencimen­
to da duplicata e não hayfa diriheiro para pagar, essa du­
plicata era rolada, rolava u_ma vez, duas, n vezes, en­
quanto isso o sistema permitia que o reajustamento fosse 
sendo feito até a última liquidação da duplicata referida 
àquele evento. 

Num certo dia, e volto a esse quadro aqui, o sistema 
de duplicata começado em 77, como a 6043 teve a sua ên­
fase, o seu auge de 79 até final de 80, começo de 81~ __ 0 

voto do Conselho Monetário, de fevereiro de 8 l, proibiu 
expressamente a SUNAMAM de aceitar novas duplica­
tas. Exigiu, obrigou a SUNAMAM a transformar as du­
plicatas que estavam na praça, em notas promissórias de 
sua responsabilidade, Antigamente, quando era permiti­
da a_duplicata na SVNAMAM, o próprío valor da conta 
6043, ou seja, o reajustamento do evento durante a vida 
da duplicata até o pagamento dela, chamemos de conta 
6043; ela podia ser, e foi algumas vezes, representada por 
nova duplicata, o evento valia 10, emitida a duplicata de 
10, foi paga com atraso, o evento foi reajustado para 
quinze, esse cinco era objeto d__e_nova duplicata, até paga-
mento reajustado etc. etc. _ 

Com a proibição -de emissão de duplicata e a sua trans­
formação em notas promissórias, como jâ mencionamos 
aquí, essas contas de 6043, ou seja, o reajustamento, de­
corrente da aplicação da Resolução 6043, reajustamento 
do prazo decorrido, durante a vida da duplicata, como 
eu não podia mais emitir duplicatas, essas contas se fo­
ram acumulando na SUNAMAM. A proibição ded_upli­
cata pelo voto 78 em julho de 1981, a dificulda~e_ finan­
ceira permanece. 

o--SR. ROBERTO SATURNINO - Pelo sistema 
6043, emitia-se essa duplicata, o estaleiro ia ao Banco, 
descontava essa duplicata, recebia e quitava. 

O SR .. CLODOALDO PINTO FIL!iO -.N[o por­
que tinha exatamente o que eu chamei a atenção. No re­
gime da 6043 não existia quitação do evento, ele conti­
nua devendo, para efeito de reajustarriento, até que- eu 
pagasse a duplicata. Esse foi exatamente o problema fun­
damental. 

O SR. ALTEVIR LEAL ........ Até· que o devedor pagas­
se? 

O SR. CLODOALDO PINTO .FIL!iO- Até que a 
SUNAMAM pagasse. . 

O SR. ROBERTO SATURNlNO- Pagasse ao ban-
co? 

O SR. CLODOALDO PINTO FIL!iO- Ao banco. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- O estaleiro con­
tinuava recebendo o reajustamento embora _não tivesse 
mais nada ... 

O SR. CLODOALDO PINTO FI L !'lO- Em contra­
·-partida tem até o mês N çlo pagamento da duplicata. 

O SR. ALiEVIR LEAL- Tem direito? 

O SR. CLODOALDO PINTO FILHO- E o que diz 
na 6043. Exatamente isso, Ex•. Leio novam"ente. En­
quanto a duplicata não fosse paga, o evento estava vivo, 
sujeito a reajustamentO. 

O SR. ALTEV I R LEAL- A duplicata nunca tem um 
vencimento? 

O SR. CLODOALDO PINTO FI L!'! O- A duplicata 
sempre tem vencimento. Diz aqui, Ex'": 

, .. As despesas bancárias ficarão a cargo do esta­
leiro contratante, os quais, em contrapartida, serão 
creditados pelo reajuste contratual até a data_realda 

-liquidação da duplicata.'~ 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Agora eu enten­
di. 

·aBR. PRESIDENTE (VIRG!LIO TÁVORA)- O 
estaleiro arcava com as despesas, e em compensação re­
cebia .. 

Õ SR. CLObÕALDO PINTO FILHO- Esse siste­
ma permitia três cOisaS: que aS deSpesas bancãrias fos-

_sem iguais ao reajustamento que ele viesse alcança-r. En­
tão empatou, tudo bem. O estaleiro e a SUN_AMAM as­
sumiam um risco contratual. Segunda hipótese; essas 

~despesas bancãrias fossem maior do que o reajustamento 
~que ele fosse receber. O estaleiro se prejudicou; e a tercei­
ra hipótese que essa despesa bancária fosse menor do 
que o reajustamento. Então ele ganhou,jogo\J. e_ganbou. 
Uma das três hipóteses ocorreu. Esse"Valor do reajusta­
mento é que, com a proibição de emissão de novas dupli­
catas em 1981, não pôde ser representado por nova du­
plicata, teve que assumir a forma -da conta, da conta no 
.::onceito do código de contabilidade pública da União.!!: 
uma conta que se faz cobrando uma certa coisa de um 
órgão público. Essas contas se foram acumulando. em 
reajustamento da 6043~ Não podia ser representada por 
qova duplicata, proibida_ pelo Conselho Monetâfio Na­
cional. Foram~se acumulando, os estaleiros então fize­
ram um memorial ao Sr. Ministro da Fazenda ... 

O SR. ROBERTO SA TURNINO - Podiam ser 
transformadas em promissórias também? 

O SR. CLODOALDO PINTO FIL!iO- Não, por­
que só podiam ser transformadas em promissórias as an­
tigas duplicatas. Esse VQto de 7-8-81 foi uma tentativa do 
Conselho Monetário, de uma área econômica do 9ovç:r- . 
no manifestado através do voto do Conselho Monetário 
e do Ministro dos Transportes, o então, Dr. Eliseu Re­
sende, de tentar dar um paradeiro, um freio a endivida­
mentos indiretos da SUNAMAM. Esse;_endividamento 
indireto da SUNAMAM, através de duplicatas aceitas, 
estava criando n tipos de problemas à rede bancária. Pri­
meiro, que o portador da duplicata era o estaleír"o. 
Quando ele descontava no Banco, ele entupia a sua linha 
de crédito. Ele estava concorrendo, na verdade, contra a 

-SUNAMAM, concorrendo contra o crédito público, 
c_ontra o crédito privado. Estava exaurindo o crédito pri­
vado. Essas duplicatas, aceitas pela SUNAMAM, eram 
muito bem aceitas no sistema bancârio. Talvez certa­
mente porque o cliente era bom, ou talvez porque as ta:­
xas fossem generosas. Então, com a proibição dessa 
noVa duplicata e não podendo transformar ern r:totà pro­
missória, essas contas se foram acumulando e havia que 
dar uma solução. A solução imaginada, então, foi objeto 
de um memorial de julho de 81 aos estaleiros; o Sr. Mi­
nistro da Fazenda pedia que o BancQ do Brasil abrisse 
uma linha especial de crédito, para que os estaleiros pu­
dessem contratar operações 63, lastreadas por essas con­
tas 6043. O Ministro da Fazenda, através do aviso 421, 
consultou a SUNAMAM. Neste aviso 421, também, o 
MinistrO da Fazenda não autorizou nenhuma operação, 
diga~se de passagem, a bem da verdade. O Ministr_o da 
Fazenda consultou a SUNAMAM que, afinal, era dona 
da dívida, dona das contas. _O que ele achava da hipótese 
de abrir uma linha de crêdito no Banco do Brasil para es­
ttJeiros nacionais, fazendo operação de crédito no regi-
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me 63,_._suportadas, caucionadas, lastreadas por essas 
contas 6043, O sistema foi implantado, a partir daf, na 

_ : verdade, a consulta original era sobre 15 milhões de 
dólares, para três estaleiros nacionais, depois, por isono­
mia, o sistema foi estendido aos demais bancos e aos do­
mais _estaleiros em valores bem maiores. 

O SR. ALTEVIR LEAL --Sem autorização? 

O SR. CLODOALDO PINTO FI L!'! O -Sem autori­
zação, na verdade, Ex•, talvez não devesse haver autori~ 
zação. Eram obrigações, vejam b_em V. Ex.•, a operação 
63 era, em si mesma, do estaJeiro com o banco, um 
problema que afeta ao banco e·a-o estaleiro. Vai começar 
a complicar quando hã uma interferência da SUNA~ 
MAM, e vamos ver que tipo de interferência: de conheci~ 
menta, de ciência~ -de caução ou de cessão de direito ou 
de delegação, ou nomejurfdico que tenha, quando a su~ 
NAMAM interfere nessa operação. As operações sim­
ples banco-estaleiro, como eu o banco ... vai pagar, e V. 
Ex• não tem nada haver com isso. 

Nós chegamos, então, à SUNAMAM; ex.istia esse pas­
sivo de quatrocentos e noventa ~_oito milhões de dólru:_ea _ 
de operações 63 ou 41_31, o arrendamento mercantil. 
Operações feitas em dólares ou referidas a dólares, e 
mais operações de capital de gíro no mercado intçrno, 
referidas a ORTN, no valor total de 6.082.000 de­
ORTN, Esse é o quadro geral, interessando os sete maio­
res estaleiros. 

O tipo de operação feita é de uma operaçã-õ 63, nova­
lor de um milhão de dólares. Maclaren tinha três ope­
raÇÕes 63, uma da capital de giro, nesses valores, quatro 
operações ao total; os maiores devedores: CCN e Ma uâ 
tinham operações _63, em arrendamento mercantil e 
4131, essas três em dólares, duzentos e quarenta e pou­
cos~e 4.00.0.000 de ORTN de operação de capital de giro, 
vinte operações de capital de giro; a Ishikawajima no­
venta e dois milhões de dólares, vinte e três operações 63, 
duas 41 3 I, a última é operação direta do estrangeiro, 
sem repasse de Banco Nacional. O Caneco tinha vinte 
cinco milhões de dólares, em ORTN e 63. Este é o qua­
dro geral. 

Essa operação 63, calcada, baseada, lastreada pores~ 
sas contas de reajustamento 6043, eram operações feitas 
entre os estaleiros e os bancos; nesses valores, por essas 
formas, caucionadas pelas contas 6043, reajustamento 
durante a vida das duplicatas, enquanto elas existiram, e 
tinha a interveniência da SUNAMAM, de duas formas. 
Primeiro, havia uma correspondência entre a SUNA­
MAM e o banco; e segundo, havia uma correspondência 
entre a SUNAMAM e o estaleiro. E o lite final estaleiro 
banco, era o contrato, propriamente, o contrato de mul­
ta. O triângulo, então, funcionava assim: estaleiro, ban­
co, os dois se entendiam; estaleiro, SUNAMAM, um 
tipo de relação; SUNAMAM, banco, outro tipo de re-
lação. ---

Como se materializavam essas relações? Primeiro, re­
lação SUNAMAM, banco .. 

Estas cartas da SUNAMAM para os bancos, na ver­
dade, assumiram diversas formas. Eu cataloguei aqui 8 
tipos, fundamentalmente. A carta mais simples é uma 
carta de um parágrafo só; infelizmente eu não tenho a 
transparência disso, é uma carta que dizia assim: 

MlNlST!óRIO DOS TRANSPORTES 
Superintendência Nacional da Marinha Mercante 

Of. n~' 12505 Em 23 de Dezembro de 1981 

Ao 
Banco Montreal de Investimento S/ A- MONTREAL­
BANK 
Rio de Janeiro - RJ 

·prezados Senhores, 

Em risposta a sua carta· de 22 do éOrrente, sob n9 
503/8 I, vimos informá-los de que a Cia. Comércio e Na­
vegação- CCN, possui montante suficiente de Proces­
sos amparados pelas normas da Res. 6.043, de 11-7~79, 
para garantia do emprésttimo de CrS 125.000.000~00 
(cento e vinte e cinco milhões de cruzeiros), que está con_~ 
tratando com VV .SS. 

Ao ensejo, apresentamos-lhes os nossos protestos de 
alta consideração e apreço, firmando-nos, 

Atenciosamente, !:leio Costa Couto, Superintendente. 
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Of. n• 82/1206 Em FevereirO de 1982 

Ao 
Banco de Investimentos BCN SjA. 
Nesta 

Prezados Senhores, 

Em resposta a sua carta de 1'1 de fevereiro corrente,­
que foi protocolada n~sta ~utarquia sob o n9 82/268_7, 
em 4 do mesmo mês, VImos mformâ~los de. que as Ind(is~ 
trias Reunidas Caneco S-jA., possuem processos ampa­
rados pelas normas da Resolução n9 6.043, de 1_1 dej~lh.o 
de 1979, de montante suficiente para garantir a liqui­
dação do empréstimo externo do valor de US$ 
5,000,000.00 (cinco milhões de dólares) que está nego­
ciando com V. S•s, sob o regime da Resolução n9 63, do 
Banco Central do Brasil. 

Ao ensejo, apresentamos-lhes os nossos protestos de 
alta consideração e apreço, firmando-nos, 

Atenciosamente, ltlcio Costa Couto~ Superintendente. 

Fsse é o tipo de carta mais simples que existia, elã sim­
plesmente dizia que essa conipanhia estâ negociando 
com o Sr. o empréstimo e cu quero dizer que ele tem crê-­
dito aqui que, a nieu Ver, é em mõ-ntan~e suficiente para 
garantir essa operação. Eu costumo dtzer, perdão Ex•, 
que ele é um bom rapaz e tem cré!dito; no meu tempo 
dizia-se assim. 

Não há nenhum compromisso maior neste tipo de car­
ta, a mim, desde o meu ponto de ':ista. Essa é a carta 
mais simples e a mais numerosa, diga-se de passagem; 
das 150 operações, este tipo de carta é mais da metade. 

Depois, um tipo de carta, cujo primeiro parágrafo é 
praticamente igual àquele, mas já existe o segundo pará­
grafo, que fala de vincular processo. A carta é, mais ou 
menos assim;. "Tenho o prazer de referir na sua carta nú­
mero tal de tal data, através da qual V. S•s consultam 
essa Su~rintendência, sobre a viabilidade de cauçãO, di­
reito ... Companhia tal jUnto a SUNAMAM, para las­
trear operação de empréstim-o a ser concedido pelo ban­
co tal, nos termos da Resolução n~' 63. Em resposta, 
apraz-lhe informar que, examinando a posição da conta 
corrente do citado estaleiro na SUNAMAM, levantado 
nesta data será poss.ível vincular processos até o limite de 
tantos milhões de cruzeiroS etc. etc: Aqueles que têm re­
cursos e que é possíVel vinculá-los, apenas isso. Também 
uma carta que a mim não traz ne~huma conseqilência 
maíor desde o meu ponto de vista, eu não estou falando 
aqui c~mo advogado, embora profissionalmente o seja. 

Um terceiro tipo de carta é jâ mais obrigacional. 
Atendendo ao pedido formulado pela companhía tal, 

pela carta número tal, protocolada nessa autarquia sob 
número tal, vimo-nos informar a v. s' que os processos 
citados nas referidas cartas, cujos valores foram devida­
mente atestados pelo órgãO_técnico da SUNAMAM, 
encontram-se caucionados nessa Superintendência para 
garantir o pagamento principal dos e~cargos dos em­
préstimos de tantos milhões de dólares e tal. Aqui já se 
diz que os créditos estão atestados e quejâ estão caucio­
nados, aguardados, vamos pagar aos Srs. Mas, de qual­
quer modo é uma simples cessão de crédito, a mim me 
parece. Um outro tipo de carta ê uma cópia da SUNA~ 
MAM ao banco, inforrriando que o estaleiro possui cré­
dito em montante suficiente para garantir o emp_réstímo 
solicitado, naquele parágrafo l'i', nonnal_de sempre, qll;e 
tais valores serão retidos pela SUNAMAM que os desti­
nará ao banco, uma cessão de crédito, portanto, e que o 
compromisso de retenção é irrevogável e irretratável. 

Um outro tipo de carta, isso aqui é coisa muito pouca, 
em que a SUNAMAM informa que conhece o contrato 
de empréstimo, firmado entre o banco e o estal~ro, que 
está de acordo com a caução do referido crédito em fa­
vor do banco e que se comp~pmete a fazer r~tenção. de 
vida e transferir os valores aos bancos. Quer diZer, o upo 
de comprometimento do Fundo da Marinh_a Mercante 
Vai num crescendo, segundo eu estou especificando, não 
cronologicamente, por este tipo de separação que eu liz 
aqui! Aqui ê- uma carta, por exemplo, foi dada ... 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- Está quase 
cronológica. --

O SR. CLODOALDO PINTO FILHO - 1': que ~ 
SUNAMAM declara: que está cierite da caução do diret­
to interditório que o estaleiro fez junto ao banco, que 
tais créditos são reconhecidos cQmo líquidos e certos, 

que confirma o acordo a que chegou com o estaleiro no 
sentido de substituir o sistema de reajustamento do 
preço contratual pela variação ~mbial, eu falo_ disso da­
qui a pouco, e que se compromete entregar ao banco a 
quantia aventada para liquidação do principal e encar­
gos. 

Cópia de exemplar de carta da SUN A MA M a banco, 
informando; 

-que conhece os termos e o conteúdo da operação de 
crédito que o estaleiro está firmando com o ~anca; 

-que manifesta solidariedade ao compromisso does-
taleiro junto ao banco; . . 

-que se responsabiliza pelo fiel e exato cumpnmento 
das obrigações assumidas pelo estaleiro; 

-que autoriza, de modo irrevogável e irretratável, 
que o banco debite diretamente na conta da SUNA­

- MAM, independentemente de prévia consulta, _q~7alquer 
valor necessário para dar regularidade ao credito, no 
caso de inadimplemento do estaleiro. 

MINISTÉRIO DOS TRANPOSTES 
SUPERINTENDENDIA NACIONAL DA 

MARINHA MERCANTE 

Of. n' 81/10.618 Em 6 de Novembro de 1981 

Ao 
Banco do Brasil SJA 
Agência Rio de Janeiro - Centro 
Nesta 

Prezados Senhores; 

Vimos pela presente declarar nosso conhecimento aos 
termos e conteúdo da Nota de Crédito Industrial que a 
Indústrias Reunidas Caneco SJA está emitindo em fa"Vor 
do Banco do Brasil SJA, nesta data, no valor de USS 
7,000,000.00 (sete milhões de dólar_es), resgatável n~ pra­
zo de 24 (vinte e quatro) meses, em ·4 prestações tnmes­
trais vencívies em 5-2-83, 5-5-83, 5-8-83 e _5-11-83, aos 
juro~ de 25,5% (vinte e cinco por cento) ao ano, exi8;lv~is 
semestralmente e reajustáveis em 1"' de outubro, li' de Ja­
neiro, I 'i' de abril e li' de junho de cada ano, deacqrdo 
com as taxas de mercado internacional; comissão de 
compromisso de0_,5% a.a. nos primeiros 30 dias. e 3% a.a. 

..a partir do 3l'i' dia, a contar da data de comumcação do 
deferimento atê a data da efetiva utilização do crêdito; 
taxa de serviço de 0,5% (meio pro cento) sobre o va1or 
em doláres da operação no caso de prorrogação ou reno­
vação; elevação de 2 pontos., (2% a.a.) na ~xa de jufos 
em cas.o de impontualidade de qualquer obngação assu­
mida, aviso prévio ao Banco do Brasil SJA de30 (trinta) 
dias_ em caso de pretender liquidação ou amortização an­
tecipada. 

Manifestamos, pela presente, nossa solidariedade ao 
compromisso da Indústrias Reunidas Caneco SJ A, co~ 
o que nos responsabilizamos pelo fiel e exato cumpn­
mento das obrigaçoes assumidas naquele titulo, em espe­
cial quantg ao resgate do principal e demais acessórios e 
desde já, autorizamos; de modo irrevogável e irretratável 
que o Banco do Brasil SJA debite em nossa cont~. "De­
pósitos do Governo Federal à vista diversos SUNA­
MAM n~ 31.201;.66/270136-7''_ mantida em sua agê~cia 
Rio de Janeiro - Centro, qualquer valor necessário a 
dar regularidade ao crédito, _independentemente de pré­
Via" consulta, no caso de inadimplemento da Indústrias 
Reunidas CanecoS/A. 

Atenciosamente, tlcio Costa Couto, Superintendente. 

Além desse caso, cartas que eu disse aqui houve, aval 
em c_ontratos, pelo menos em dois casos já conhecidos, 
aval em contratos 64131 internacionais com bancos es­
trangeiros. Esta era a relação SUNAMAM-bancos. 

A relação SUNAMAM -estaleiro, a respeito dessa 
operação 63, caucionado pela n"' 6.043, se materializava 
em duas cartas, a carta A e a carta B, que nós chamamos 
de redação padronizada em todos os 150 casos. Com_a 
primeira, o Cstaleiro fazia uma carta à SUNAMAM e 
esta a punha nestas cartas o de acordo. Nesta carta A, eu 
tenho uns exemplares aqui, mas fazendo um resumo, na 
Verdade, esta carta tipo A materialiZava acordo sobre 
três coisas: primeiro, o estaleiro declarava seu acordo e a 
sua autorizaçã_o para que sejam congelados, pelo valor, 
na data da operação de crédito junto ao banco, os seus 
créditos decorrentes d33pficação da Resolução n~' 6.043; 
ele tinha crédito de 6.043, reajustamento de preço duran­
te 20 duplicatas, já vimos isto, então c_omo ele ia fazer 
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uma operação 63 junto ao banco, ele congelava, na data 
da operação 63, esses valores pelo valor na data da ope­
ração, estavam congelados, que, após conferências e exa­
me final, nos valores de créditos, se forem confirmados e 
conseqOentemente atestados serão ditos valores irrevo­
_gâveis e inilateralmente quitados pelo estaleiro. Chamo 
bem a atenção de V. Ex•s para essa frase que se após a 
conferência e- exame final, os valores dos créditos forem 
confirmados e, conseqOentemente atestados para paga­
mentos pela SUNAMAM, o que significava que, ~a épo­
ca, no dia em que a operação foi feita, nem mesmo o es­
taleirõ; nem rriesmo a SUNAMAM, confirmavam q':le 
estes créditos eram legítimos, era uma condição resoluti­
va que aqui está em todas as cartas, não existe compr~­
misso portanto; se os créditos fore~ atestados, se depOIS 
de conferência e exame final, forem Julgados bons, e com 
base nísto é que eu faço hoje a auditoria desses créditos 
para dizer o que nós devemos pagar, o que dessa ope­
ração é legítimo e que indicados os processos- que se­
rão retidos para garantir os pagamentos autárquicos. 
Aquela carta um havia o de acordo da SUNAMAM co­
mo, portãnto, havia uma contratação epistolar, em que a 
SUNAMAM autorizava, recebia autorização de pagar 
aos bancos essa dívida do est3Ielro, que era feita em 
nome dele, que concordava que esses créditos estavam 
sujeitos a exame final, para depois ser atestado para p~­
gamento, e enquanto isto, esses processos ficarJam retl­
dos para garantir o pagamento junto aos bancos. Na car­
ta também emitida pelo estaleiro para a SUNAMAM, 
na qual a SUNAMAM pôs o de acordo, onde existiam 6 
acordos, 6 itens. Nessa carta V, o estaleiro informava o­
nome do banco e o valor do empréstimo que estava ne­
gociando: 1 - comunico a V. S• que estou negociando 
com o banco_ A um empréstimo da Resolução 63 nova­
lor de tantos milhões de dólares; 2- a propósito, estou 
encaminhando a V. Ex• cópia desse contrato; (está aqui 
ela) 3 - repete aquela autorização do contido na outra 
carta: autorizo a SUNAMAM a pagar diretamente ao 
banco o principal, os encargos do contrato de emprésti­
mo; 4- autorizo aSUNAMAM a manter sobrestados 
processos de reajustamento 6.043 de valor corresponden­
te- aqueles mesmos processos que tinham ficado reti­
-dos lá embaixo, na outra carta; 5- concordo em inter­
romper o sistema contratual de rajustamento de preço, 
com referência aos valores dos processos sobrestados, 
passando a vigorar, como fator de reajustamento, a va­
riação cambial e os demais encargos da operação de cré­
dito contratada com o banco. 

Vejam bem, aqui houve uma segunda modificação do 
sistema de reajustamento de preço de evento. Existía o 
sistema contratual, em que os eventos variavam de preço 
em funçã.o da variação_ dos parâmetros contratuais, da­
dos etc. etc. Depois, como o sistema de duplicatas, não 
mudar, mas como o sistema de duplicatãs não possui en­
cargo, na primeira época, encargo p6blico, variação-c_om 
reajustamento de preços, mas continuou o reajustamen-. 
to de preço com o parâmetr.o contratual. Com as ope­
rações 63, de responsabilidade do estaleiro, _com essa 
participação da SUNAMAM, trocou-se o ststema de 

. reajustamento contratual, não ê mais parâmetro y, w, x e 
z, todo aquele sistema de reajustaq~.ento de preço, basea­
do naqueles quatro parâmetros contratuais, foi abando­
nado, o valor foi congelado e_ o reajustam~nto de preço 
passou a vigCr em função da variação -cambial dos encar­
gos desses contratos feitos com base n.essas c-ontas. En­
tão, abandona-se o sistema de reajustamento contratual 
põr pãi"âmetros, para a viger os encargos do contrato 63, 
da qual_ a SUNAMAM participOU através dessas cartas. 
Uma troca de sistema de reajustamento .... Ao invés de pa­
râmetro contratual, passa a valer qualquer reajustamen· 
tQ_dó cOntrato de empréstimo ou de 6_3, ou de 4.131, ou 
de _arrendamento mercantil, ou de capital de giro, de 
qualquer forma que venha a ser feito. Ou seja, o risco fi­
nanceiro passou a ser da SUNAMAM. Não temos um 
julgamento de valor se é bom ou ruim, informo apenas 
que houve a troca do regime. 

O SR. MARCELO MIRANDA -E nesses a SUNA­
MAM colocava apenas o de acordo? 

O SR. CLODOALDO PINTO FILHO- Colocava o 
de acordo em ambas as cartas, A e B também. 

E, fiflãlmente, havia uma con_dição resolutiva em que 
dizia que se a SUNAMAM viesse a atrasar ou suspender 
o pagamento dessas parcelas, de principal e de encargo, " 
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das operações 63- cu chamo operação 63 e n 4131 tam­
bém, todas as operações de empréstimos de estaleiros 
junto a bancos- resolvia-se essa. troca,. voltando a valer 
o parâmetro contratual. E:ntão, dizíã. 1~: indica a con­
dição resolutiva de congelamento, caso a SUNAMAM 
deixe de pagar em dia qualquer parcela do principal ou 
encargo da operação contratada com o banco~ hipótese 
em que os valores voltarão a ser reajustados pelas cláu- _ 
sulas do contrato de construção naval. Então, havendo 
suspensão, ínterrupção ou atraso de pagamento pela SU­
NAMAM dos encargos ou de principal, voltava-se ao 
sistema de x, y, w e z, a condição resolutiva do_ cQngelã- -
menta. Essa, portanto, era -a relação da SUNAMAJ\.f 
com o banco através daquelas cartas; da SUNA MAM 
com os estaleiros, através dessas duas cartas, em qu.e haM 
via contrato epistolar, aqui sím havia um cOntrato episM 
tolar da SUNAMAM com os bancos, fundamentaimenM 
te com essa troca de regime. 

Bem, com esse volume todo -de dívidas, de passivo, es­
criturado, diga~se de pãssagerri, C6fuo no Compensado, 
mas escriturado como p-assivo direto da SUNAMAM, 
depois de fazer todo aquele trabalho de triagem, de in~­
ventariar todos aqueles passivos de 63 etc., a comissão fi­
cou perplexa com o volume das operações 63 dos estalei~ 
ros. Examinou essas !'elações de cartas que nós vimos, e 
r~beu oríentação para aprofundar no exame das con­
tas que caucionavam Cssas-c.)p-eraÇões, baseado no fato de 
que não estavam ainda atestadas para pagamento, foram 
feitos na suposiçãO-ae que, se fossem atestados para pa­
gamento, a SUNAMAM pagaria, 

A comissão de tomada de contas, portanto, se concen~ 
trou nesse trabalho, nesse Qltimo item para encerramen-
to das contas da ex~auw_quia federal, e é o último item · -
que está faltando agora, que são as operações 63 caucio­
nadas por 6043, Para fazer isso nós tomamos_c_óffio 
princípio básico seguifexatainente a aplicação exata das 
regras legais, das regras contratuais, das regras regula­
mentares, na sua melhor intelígênciã, rio seu- melhor en­
tendimento. Isso significou-para nós, o grupo, constituí­
do de diversos funci.oná_riQS, reQUisitados dos diversos 
órgãos no MinistériO dos Transportes, para efeitos ope­
racionais, o que nós Vienl.os a chamar de critéiíos, como 
se deve entender. 

Do nosso ponto de vista, esses. critérios operaCiOnais, 
em exame por parte do meu pessoal, da minha comissão, 
da mínha equipe, refletem só e tão-somente nada mais 
do que a perfeita, a legal, a honesta, a ética e a moral in~ 
teligência e entendimento dos contratos Jirt'nlidos, das 
leis e dos regramentos regulamentados incidentes sobre a­
matéria. Nada mais do que isso. Não hâ nenhll.Ina ino­
vação contratual. Digo isso com algum a ênfase, porque 
referentes a esse sentido, têm sido feitos inclusive-jiidi­
dalmente, de que teria havido de minha parte urn desvio 
de p_oder, na medida em que examinanO_Q essas co_ntas_:e_u 
criei regras nov-as- Absolutamente nenhuma. -~~-

Menciono isso porque o P~idente da_Comissão de 
Tomada de Contas foi acio_nado eu sustei_o mandato de 
segurança impetrado por um estaleiro, cuja eliminar foi 
concedida pelo MM. Juiz da Vara, não há dedsào _do 
mérito todavía, ainda, em que o fundamento do pedido 
do estaleiro é que teria havido e;sse desvio de poder, esse 
excesso de exação _no cumprimento do meu dever_._E nªs 
informações prestadas ao_MM, Juiz eu digo lá simples­
mente isso: se aceitarem que correçito ê mudar critérios, 
eu não sei __ m~? o que é critério. -

Então, esse é um ponto que faÇo qu'estllo de enfatizar a 
essa augusta comissão desta Casa do Congresso. Não há 
nenhuma mudança de critérios, há inteligência, o enten­
dimento correto dQ!i :cont_ratos ~ da legislação incidente. 
f: claro que um dos documentos em que essa coisa toda 
foi ril.Udada não fol.3.ceito. Nós não aceitamos o protoco­
lo por força de todos aqueles defeitos formais Que eu lhes 
mencione[ E, para nãO aceitar o protocolo, e para tran­
qüilidade nossa de trabalho, foi requisitado, foi pedido, 
solicitado e requerido, o pronunciamento do órgão com­
petente da administfãção fed~al. do exame da matéri_a, a 
Procuradoria Geral da Fazendã Nacional, que é quem 
afinal itia assumir o ónus ãíssõ, Há_ um parecer do Pro­
curador Geral da Faze_ncb. _ _Nacional, do Dr. Cid Herácli­
to de Queiróz, em que ele simplesmente arrasa com o_ 
protocolo, não tem nenhum valor ju_rídico por aqu~Ias 
razões aqui mencionadas. Esse parecer foi corroborado 
por mais duas consultorias jurídicas, a Consultoria Jurí­
dica do próprio MinistrO dos-Trarisporte8, eríJ. que o Mi­
nistério severo numa iiÇão disse:_ hão vamos nõs louvar 

apenas no nosso corpo de advogados, vamos pedir pare-· 
cerda ârea econômica. Pediu da Procuradoria Geral e da 
SEPLAN, um parecer monumental, está lá do Dr. Luiz 
Ctfcio Werneck, ConsUltor Jurídico de então da SE­
-PLo\N, e lif urOa unanimidade completa nesse parecer 
de que este protocolo não tem a menor validade, Então, 
à ex~ção desse protocolo, que nós não aceita.rn._os._tqdos 
os outros regramentos foram aceitos no entendimento 
correto, na intetigên_cia correta deles. Com es&e ar~al 
de dados e pareceres-jUrídicos, nóS mergulhamos nà exa­
me dessas contas e, em mergulhando, apuramos dois ti­
·pos de inc-orfeções ou de impropriedades, Ou de eóisas 
não co-rretas. 

Eu lhes mostrarei aqui, alguns tipos de improprieda­
des, incorreções, anormalidades, encontradas neste exa­
me, cóntas que lastrearam as operações 63. No primeiro 
-conjunto, neste conjunto um, eu diria que são improprie-
-dades nos cálculos dos reajustamentos dos valores dos 
eventos e de parâmetros contratuais. O grupo 2, esta par­
te de duplicatas, tem cincó tipos de incorreÇões mais co­
muns, alerto-lht<S que esta lista não é exaustiva, e~ta lista 
é uma das incorreções mais relevantes do contrato, e a 
mais numerosa e à moda das incorreções. 

Outros tipos irrelevantes, ou menores- t:'Xístirão çerta­
rnente. 

Neste conjunto de incorreções, cálculo de reajusta­
mento de valor de evento, são 5 tipos de eventos especffi­
cos. 

INCORREÇOES NA COBRANÇA DE EVENTOS 
DA CONSTRUÇÃO NAVAL 

I, Cálculo dos reajustamentos dos valores dos even~ 
-tos e de parâmetros contratuais. ~ 

"l.l} inexatidões no cálcl!lo _do reajustamento de 
event_os ern queM. "pãiticípaçãO dO -arma.dor"; 

1.2) inexatidões no câlculo do reajustamento em ra­
zão da. "nacionalização"; 

1.3) inexatidões no cã[culo de parcelas refeientes a 
especificaçãoes adicloriãíS de exClusivo interesse do ar-
mador; --- -

1.4) incorreção no uso dos índices de sa1ârio e de 
aço, para efeito de cobrança de evento e de seu reajt.i.Sta-
merito; -

1.5) incorreções. nos câlculos do parâmetro z, do 
efeito das médias e da integridade monetária. 

_o-Explico-lhe um a um. Essa impropriedade no cálculo 
de que há participação do armador, vou ler e depois ex­
plico, complemento a explicação, se for o caso. _ 

Durante a construção de uma determinada embar­
cação, o armador paga diretamente aº construtor~ uma 
parcela de I5 ou 20% do preço internacional e um deterM 
minado número de prestações que vencem normalmente 

-num determinado número de eventos, pagos pela SU-
NAMAM. Lembrem daquele PBN, a parte internacio­
nal, não o prêmio, a parte financiada pela SUNAMAM, 
a parte que era do armador_, Normalmente, esta parcela 
do armador é a parte do PI, é a parte que o armador 
paga diretamente ao estaleiro. O resto, a SUNAMAM 
paga financiando_ao armador, que é preço fixo, normal­
mente os navios _de _longo curso, obrigatoriam~nte· se 

-paga em dólar, porque o Pl é dólar, é dividido em n par-
-_ celas, que normalmente coincidem, e nornialmente coin-

cidem_cQtn. as últim_a~ parcelas dos eventos PBN pagos 
pela SUNAMAM. Devia ser outra generosidade, outro 
subsídio que se dà ao armador, neste caso, em vez de pa­
gar no mesmo número de parcelas, do que paga a parte 
·financiada, normalmente a moda ê que-essas parcêfãS paM 
gà.s _Sejã.m as últimas, porque o ~ador tem mais prazo 
para pagar a parcela dele, como é fiXado em dólar, tem 
mais prazo para que este dólar valha mais em cruzeiro, 
JOga com a desvalorização dos parâmetros contratuais 
Versus desvalorização do dólar, em alguns momentos foi 
interessante issO; o dólar desvalorizou mais do que o pa­
râmetro contratual, portanto, pagou menos. O estaleiro, 
quarido da cobrança de um evento e de seu reajustamen­
to, deveria subtrair do total a parcela de pagamento, cujã 
responsabilidade era-do armador. O saldo, O valor lfqui~ 
do, devJ::.ria então ser pago pela SUNAMA~. O preço 
base do evento, em julho de 1974, vou fazer_ base 10, por­
que sou advogado e sou ruim em matemãtica. u·everitQ 
\'.alia 10, em julho de 1974, valor. base do_ evento, Esse 
evento foi realizadO, digamos, em 1978, ele teve um rea­
justamento de preços, réiljustamento"'"-este -calculado se­
gundo a variação ponderad~ daqueles parâmetros que-
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nós menci"onamos: X, Y, W e Z. Então, com o novo rea­
jusúunento de preços, passa a ser de valor 90; entào, o 
preço total e mais r, evento mais reajustamento é 100, 10 
valor bâsico, 90 r«ajustamento, ao longo- deste tempo, 
novo valor dO evento. O in do evento, i= lO, N igual a 
100. Digamos que est~ seja um evento~~ que há partici­
pação do armador; esta participação do _armador seria_ 
mil dólares, é 5 mil dólares divido ern -s parcelas de 100 
mil nos últimos _eventos. Esses mil dólares, na data do 
evento, valiani 20 unidadeS iilõnetárias.- Então, o valor­
novo do evento J 00. o estaleiro ia diretamente na caixa -

-ou déVeria ir, não sei se vai, é economia interna dos dOiS, 
o armador recebia os 20 da parcela que o armadQr paga 
diretamente ao estaleiro, sobrava urha dfvida do Fundo 
da Marinha Mercante, ou a tftulo de financiamento da 
patte financiada do PI, ou a título da parte não financia­
da do prêmio, de valor 80, O novo valor do evento 100, 
parte do armador 20, eu fico devendo 80, a SUNAMAM 

__ [içava devendo 80. 
Leio o seguinte: a CTCS - Coriüsslio de TorilaQ(l de­

Contas Cõrtstatou_conforme o exemplo anexo- e_eu tra­
go os exemplos, documentados- que em algun::; reajus­
tamentos, pela aplicação da 6.043, ou por atraso de pa­
gamento, o valor subtraído do total ou o valor liquido 
rec:Cbido pelo ~staleir_o, e não o valQr_do reajustamento 
do evento, esses 80, então, que era dívida da SUNA­
MAM, ela não pagava, nlio tinha dínheifo em caixa, 
emitia uma duplicata de 80,- o estaleiro emitia umadupli­
cata, a SUNAMAM aceit!lVa a duplicata de 80, ia ser 
paga n meses--depois; no que ia pagar n meses depois,. 
aplicava~seentilo; a isto a 6.043. Então, fazia-se a seguin-. 

-1e conta: valor base do evento: lO, o novo in igual190t 
novo valor do event9: 200; lO- mais 190 e reajustamento 

__ {feste período, entre o io e o novo in: abatia 80 da parte 
_.que tinha recebido âa SUNAM_AM, ou sej~, aquei~- 20 
que o armador tinha recebido, desapareciam, ficavam 
sem reajustame_nto. Quando, na verdade, o cálculo corM 
reto deveria ser, fazer um novo iOdos 80, o in 80 viràr o 
i o ri oVo, e eu fazer esse reajustamento do i'll para o novo, 
-que foi dívida remanescente, Então, veja; eu devia 100, 

-mas só que, desta dívida, 20 é de outra pessoa, quejã pa-
gou, eu não posso ser reajustado em 100. Então, em base 
2,_esse everlto 100 virou 200; estou devendo 160, porque 

-20 jã paguei, 80 é o que sobrou. Este cálculo é 100 vezts 2 
igual200, menos 20 do estoque, estou devendo 180. Es-: 
tou fazendo um cft,lculo generoso, os valores são bem-di­
ferentes, normalmente. 

Esta parcela de armador, quando havia aplicação de 
6403, pago com -atraso: 

O segundo tipo de incorreção, é a incorreção por na­
cionalização. Como eu jã mencionei, a nacionalização 
importou em ·n coisaS, mas principalmente em aumento 
do preço do PBN, diminui-se a parte importada, e 
aumentou-se mais que proporcionalmente a parte do 
PBN do preço base nacional, Então, o que ocorria? 
Ocorria- e isto tem muita relação com o que vou falar 
depois, em integridade monetária - denominou-se na­
cionalização ou_ su_bstituiç:ão por similares nacionais de 
vârios componentes, que na época da assinatura dos 
contratçs eram importados. 

É~se fato acarretõu a rii~}"ôt"iç-ãõ.á6t>Bl'r,déierrilinan--: 
do _também a__dilalaçào do prazo de entrega da embar­
cação~ 

O SR. PRESIDENTE (Virgflio Távora) - Sr. De­
poente~ ;1gora vamos interromper por 15 minutos ases­
são, por'quanto vamos-cumprir o dev-er cívico, lâ, no Plé-­
narla. 

(A SessãO é interrompida por 15 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- Está rea­
berta a reunião. 

O SR. CLODOALDO PINTO FILHO- O segundo 
tipo de incorreção portanto, nesse grupo de cálculos e 
correções. são as inexatidões em cálculos de reajusta­
mento em razão de nacionalização. 

O que os estaleiros nonnalmente faziam era o seguin­
te: calcular, b3searite no noVo preço base da parte nacio­
nal. o valor do evento sem o reajuste, desde a data con­
tratual até a data 9e alteração do preço base da parte na­
cional,_ e deduzido o_ vaiar apurado em A, os valores que 
o estaleiro recebCu. ~U seja, o evento acrescido do reajus­
te, arribo::; tendo sido calculados baseante no preço da 
parte nacional original. 
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É o seguinte: o evento, a parte base nacional, valia, di­
gamos, 100, dividido em vinte eventos. Cada evento des­
ses, digamos, valia um vinte avos de cem, ou seja, cinco 
cruzeiros. Então o evento, um, dois, três, cada um dos 
eventos, para facilitar o nosso entendimento, daria um 
vinte avos de cem; faria cinco uriidades monetârias •. O 
preço base nacional original de cem, dividido em vinte 
eventos iguais, de valores iguaizinhos. Com a nacionaJi­
zação, ess_e preço, a parte importada, diminuiu-de valor e 
a parte base nacional, o preço base nacional, subiu mais 
que proporcionalmente da climínuiçào da importada. 
Digamos, o novo PB passou a PBN, passou a ser cento e 
vinte; mantida a mesma divisão em vinte evell:tos, Cãdã 
evento passou a valer, portanto, seis unidades mone­
tárias. Qual é o cãlculo co.rre_to? O cálculo correto, e!;Se 
evento já tinha sido realizado e pago anteriornlente, o es­
taleiro jâ tinha recebido cinco unidades monetárias por 
conta -desse evento. O que tinha que ser recebidO agora? 
Tinha que Ser recebido a dife_tenç_a dos cinCo, o -valor do 
evento original e seis, o novo valor por efeito do acr~sci­
mo de preço do PBN, com efeito ·nacionalização, uma 
unidade monetária. 

Bem, acoplado a isso-, além da nacionalização, em de­
zembro de 79, por força de um pleito de julho de 79, a 
SUNAMAM então a'Ceitou, assinou, um termo de ajus­
te, em que permitia aos estaleiros re~justarem o preço 
dessa unidade monetária remanescente, faltante, ainda 
de pagamento, até a data de seu efetivo pagamento. A 
esse_ reajustamento de preço se deu o nome de integrida­
de monetâria. Diziam os eStaleiros, com razão, me pare­
ce, ora, o evento valia cinco, e eu recebi o valor cinco na 
ocasião, cinco valendo cinco. Hoje, dois- ou três anos de. 
pois, esse evento passa a valer seis, eu vou receber uma 
unidade monetária excedente. Essa unidade monetária 
excedente, se eu tivesse recebido na época valia uma uni­
dade monetária, depois de algun tempo, esse excedente 
passou a valer menos, foi corroído o valor desse um. En­
tão, foi permitido que tivesse a integridade monetária, se 
corrigisse esse um até a data do pagamento. Ora, então o 
cálculo correto_ para fazer isso é, cinco valia um eventO, 
passou a valer seis, eu jâ estou devendo uma unidade 
monetária em valores referidos a setenta e quatro, à épo­
ca da realização do evento. Esse um hoje, dezembro de 
79, digainos a razão de crescimento três, passa a ser três. 
Eu lhe pago três, então, por nacionalização. Esse é o câl­
culo con:ceto que nós refizemos. 

O que que aconteceu com alguns estaJeiros, cujos 
exemplos eu trago-aqui? Bem, o evento valia cinco, Pas­
sou a valer hoje seis, como a razão de deteriorização do 
valor da moeda fQi três, esses seis p-assam a valer ho,ie, 
dezoito, eu ja recebi cinco; tC:riho a receber treze em_ vet 
de três. Entenderam? Uma coisa ~ você registrar o dife­
rencial do pagamento, seis mer.os cinco,_ um, e corrigir 
um para três, numa razão de crescimento três; outra coi­
sa é você pegar uma das parcelas, multiplicar logo por 
três, seis vezes, dezoito, diiii"ln-uii ciilco, fica treze, em vez 
de três. ESse é um tipo de incorfeção por naciOnalização. 

O terceiro tipo é eventos nas razões do cálculo errado 
em especificaÇào- adicionais do interese do armador. 

Quando eu mostrei esse programa aqui, não lhes falei, 
de propósito a respeito_ desse outro quadradinho. Todo o 
negócio da SUNAMAM c:;ra feito com relação ao PBN 
dessa parte aqui debaixo. Ocorre que, em toda contra-
tação, todo cálc_ulo é feito_ em razão desse ___ rclingulo 
maior. Ocorre que alguns armadores exigiam- que algu~ 
mas especificã.ções adiCionais ·-fossem incorPOradas ao 
navio por interese deles, normalmente havia especifi­
cação de interesse do trãfego, corria se diz._ O navio era 
encomendado para servir a um certo tráfego a um Certo 
trade, aquele navio tinha que ter certas especificações. 
Além daquelas, o armador, o dono do navio, queria ou-
tras especificações. -

O SR. ALTEVIR LEAL - Não entendi. Com li­
cença, isto não -constava do contrato? 

O SR. CLOOOALOO,J'INTO FILHO- Constava 
do mesmo instrumento contratual. 

O SR._A.LTERVIR l_E..AL- Constava em sup~emen­
to'? 

O SR. CLODOALDO PINTO FJ!,HO - Constava. 
O SR. ALTEVIR LEAL- Mas a.SUNAMAM não 

tinha nada a ver com isso'? _ _ _ _ . 
O SR. CLODOALOO PINTO FILHO- Depois veio " 

a ter, lhe explico. 

Então, toda a equação económica do contrato era fei-_ 
ta na base de PBN, prêmio, era feito na base de Pl; tudo 
isso aqui era o_ normal, na verdade, aproveitava o mesmo 

--instrumentos coritratual, o mesmo contrato, para o ar­
mador contratar com o estaleiro esse; que nó'i chamainoS 
esp-ecificações adicionais _exclusivas do interese deles. O 
tráf~-go não exigia- isso, a SUNAMAM n-ão exigia-íSSó, 
achava-se que se o estaleiro quer fazer, se o armador 
quer ter aquela, ele que pague. Nã-o havia menhum prê­
mio sobre isso. Essas especificações adiciOnais ou eram 
pagas totalmente pelo armador ao estaleiro ou essa par­
ceh-era subdividida em quin.Ze ou -vinte Por centos, tam­
bém que o- armador pagava direto ao estaleiro e os~ou~ 
tros -oíterlta e cincó ou oitenta eram fi_nanciados pela SU­
NAMAM ao armador. Era outro negócio referente-ape­
naS a esse retângulo de cima, mas que se co"'mpunha no 
mesmo instrumento contratual, no mesmo contrato. 

Bem, nessa parte aqui, vejam o Srs, não havia prêmio, 
toda essa quantia ou era paga diretamente pelo armador 
ao estaleiro, ou era paga, r)ã.rte dlieta pelo armaâor a:o 
estaleiro e o restante paga pela SUNAMAM ao estalei-

-- ro, em nome do armador e debitado a ele sem prêmio, 
nãO~ havia fundo perdido. Eu- debitO iSSci à falta absoluta 
de preparação da SUNAMAM sobre isso. 

Essas especificações adicionais, em média c_orrespon­
dem a três e meío, quatro por ceil.to do~PBN totaL Em 
muitos pagamentos, a SUNAMAM fez glosas dessas es­
pecificações adicionais. Glosou as especificações adicio­
nais, glosou erradamentt:e. Posteriormente, os estaleiros 
vierám -a pedir o ressasCimentO dessa glosa, e calcularam 

-o ressarcimento dessa glosa não Sobre 15% dos _três e 
meio_ por cento do valor da especificação médía adicio­
nal aqui, mas ress-arciram 15% do PBN total. Esse_ é o 
tiPO de incorreção que nós chamamos de cãlculo errado 
-em e&pecíficações adicionais dO interese do armador. 

O 49 tipo, nesse conjunto, são as incorreções no uso 
de índices de açO-e dos salários, para efeito de câlculos d_e: 
reajUstamento de eventos. · 
· Como foi__mOstrado naQUela tfàflspãrêiiC1ã., Os p·arâ- ··· 
m-etros X, Y, W e Z, todos eles são conceituados como é 
que deve s-er a dat~ _base, qual é a variação que se usa. 

No__parãmetro X, que ê a variação relativa dos salários 
e encargos sociais do esialeifo, a média do Salário, emfu­

- lho de 1974, data base, a média do salário na folha does~ 
taleii"o, na data do_mês_n-1 na realização d_Õ evento. O 
índice Y, que é_ o preço de aço, FOB, USIMINAS; cipa­
do, em quatro tabelas. 
-Alguns estaleiros calcularam esses índíces erradamen­

te, principalmente o preço de aç-o. Os preços de aço 
cobrados e aceitos pela SUNAMAM, de então, não cor­
respondiam às tabelas da USIMINAS, cipadar, pelo 
CIP, Conselho Interministerial de_ Preços, nem corres­
pondiam à média dos salários, no mês N-1. Há_enganos 
a respeilo disso, exemplos estão aqui documentados. 

O 59 e Ultimo item de incorreção quanto a esse gru­
p-o-,-a: incorreção do próprio parâmetro Z, do efeito da 
mêdia __ e da integridade monetária~ E~ ~screvo ass_im: 

;;"Devido à nacionalização de cjue trata a reso­
lução número tal, que concedeu justa causa ~ em­
barcação do primeiro PCN, a 6032, e o termo de 
reajuste de 28/12979, dC que ja falei sobre integrida-

---d_e_monetãria- na qual foi estabelecido que, face às 
alterações dos prazo havidos, dos custos indiretos e 
administrativos, parâmetro Z, teriam que ser acres­
cidos de uma parcela calculada em função doi"t:úme. 
ro d.e_d.ias de extensão do prazo de entrega de cada _ 
caso - como mencionei. Uma das conseqüências 
da nacionalização, além de extensão de prazo, além 
de aumento de preço, além do aumento de custo, foi 
a inclusão do parâmetro Z extra e não o parâmetro 
Z da forma, como remuneração ao perío_do_e.m que 
o estaleiro teria ficado parado, esperando que se re-
solvesse a _nacionalização." . _ 

o·sR. PR~SID_E_NTE (Virgíliq Tâvora)- Este índice 
5 -é que se refere juStamente à naCionalização. 

-~-~ --
~· ~·O SR. CLODOALDO PlNTOYILHO- S este o 5•. 

Correçêles ... 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio-Távora) -_Parâmetro 
Z? 

"O SR. CLODO~LOO Pll'{TO !'!LHO ":' Parâmetro , 
z. 

ComO tambéni os eventos dC natureza fisicà, realiza­
das au_a realizar, nos casos considerados," teriam Os- seus 
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valores de reajustes calculados em aplicação da média 
-aritmética_ na claCtsula _8 l. _ExplicO: noS contraías origi-

- nais, alguns eventos de- natureza fisica eram reajustados 
não com base no N - I, mas com base numa média dos 
meses anteriores à reallz_ação do penúltimo evento. 
: _pi_&_amos, o ~entQ n~"- 3, tif!l1a si.dqfeito no 4~" mês, o 

even_tQ n~" 4_fQiTçU.o ;o_o_79 mês.U reajustarnen,to, ao invés 
de ser do mês N - 1 do 79 mês, ou seja, no 61' mês, era 
uma média do 49 mês, do 51' mês do 6o;o mês. Digamos, em 
muitos casos é dos 3 últimos meses. Era uma mêdiade N 
- l, N- 2 e N - 3. Esse termo de ajuste uniformizou 
seillpre Para N-- f" da realização do evento e da nacio­
nalização também. Porque, com a dilatação dos prazos, 
os intervalos entre cada evento ficaram muito grandes, 
ao inVés de 2, 3 meses-previstos, na cronologia de even~ 
tos, esse espaço foi_ diluindo mais, é um elástico que au­
mentou. O mesmo· número de eventos, um espaço maior 
o-intervalo entre eles aumenta. 

E, se você fizer o efeito da média um intervalo maior, a 
_ média cai muito. Então, por causa -disso, os estaleiros 

pleitearam que se acabasse com o efeito da média;-ou se­
ja, a variação do mês N -7, N -6, N -5, N -4, N 
- 2 e N - I. Para ficãr tudo N - I. 

E a atualização, segundo os parâmetros contratuais, se 
denomino_u integrldade_ monetária. 

Então~ o parâmetro Z, conforme remuneração do tem­
po que teria ficado parado, ou acabar o efeito das roê­
dias, também pelo efeito de ter diluído ou aumentado o 
intervalo entre os eventos e, tudo isso sujeito à lntegrida­
de monetária, ou sej~. é o apelido que se dâ, em. "Suna­
mês'' da correào monetâria de_valor. 

A CTCS constatou que houve cobrança incorreta de 
integridade._ monetária, dos parâmetros Z, do efeito da 
média. A integridade monetária não representava, como 
devia, o reajusüiniento do parâmetro Z, e do efeito da 
mêdi~, mas sim o próprio parâmetro Z e o-efeito da mê-

- ---:<;lia reajustada. Assim sendo, houve _9uplícidade do paga­
mento do parâmetro z e do efeito aa- média. 

Trago, aqui, exemplos e-documentação que provam 
que, ao invés de se fazer a integridade da correção do 
efeito da média e do parâmetro Z, se reajustou o próprio 
parâmetro Z ·e o p~_óprio efeito -da mêdía. _ 

Passo, então, ao segundo grupo de incorreções, que se 
_referem às duplicatas. Nesse grupo, eu tenho 6 tipos de 
incorreção ou_impropriedades: quanto à emissão, des­
conto aceite, e reajustamento de duplicatas. 

2.1) O !I' é a troca do regime de regramento, daRe­
solução n~' 4.402/74 para a Resolução 6.043/79; 

Se estiverem bem lembrados:, no regime da 4.402, ou 
seja, o regime contemporâneo à 4.402, a emissão da du­
plicata sign"ificava quitação do evento. 

No regime~ontemporâneo à 4.402, os encargos finan­
ceiros da duplicata eram suportados pela SUNAMAM. 
No regime da 4.402, não havia mais--r_eajüstameflto de 
preços do evento, pelo fato da aceitação do desconto da 
dupli~ata, 

Bem, contrarjo sensu, no regime da 6.043, não havia 
quitação de evento pela emissão da duplicata. Em con­
trapartida, o estaleiro tem direito a reajustamento até o 
pagamento dessa--_ãuplicata. 

Então, os dois regimes são completamente diferentes. 
E o encargo financeiro no regime 6.043, é o do estaleiro 
que, em contrapartida, recebe o direito de reajustar. 

-_foi detectado que algumas duplicatas emitidas no re­
gime 4.402, ou seja, ·com desconto que significava qui­
taçãÔ de preços e morte dessa duplicata, não mais reajuS-:.1 
tamento, foram ressuscitadas para cónsiderã-las em regi::._ 
me 6.043, para que elas víessem a sofrer noVamente o 
reajustamento desde a época passada e passasse a ter rea­
justamento pera 6.043. ~ própria do regramento dedu­
plicatas, algumas já exiíntas, a obrigação é extinta por­
que pagas. 

Segundo tipo de engano de correção na emissão dedu­
plicata é que, casoS houve em que as duplicatas foram 
emitidas antes da realização física dos eventos. Nós sabe­
mos -que a lei de duplicatas, a lei penal brasileira e a lei de 
duplicatas, especificamente, diz claramente que a fatura 
e a sua duplicata só podem ser emitidas desde que corres­
pondam à efetiva realí:iã.ção do serviçooou a efetiva ven­
da _d_e_mercadoria, sob pena de ser chamada. numa lin­

guagem popular, uma duplicata fria, que não representa 
uma prestação _de serviço ou fornecimento de um bem. 

Casos houve e fo~ram detectados e aqui estão eXi::mpli­
ficados e_ documentados, que, antes da realízãÇão fisica 
do bem o li do ev~;nto e_, _portanto, antes da realização efe-
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tiva do serviço, as duplicatas foram emitidas pelo estalei­
ro, duplicatas foram aceitaS peJa SUNAMAM, duplica­
tas foram descontadas em banco, e duplicatas foram pa­
gas. 

tal forma que o valor líquido recebido pelo estaleiro-era 
o mesmo valor do evento. Então, risco não corria ne­
nhum, nesse exemplo que lhe dei, valor básicõ do evento 

Casos existem qUe a duplicata foi emitida, foi aceita, -­
foi descontada e foi paga e o evento foi realizado após o 
pagamento dessa duplicata, que foi de 60, 180 ... 

10, reajusfe 90, valor do evento na data in 100, ele ia ao 
banco negociado, o banco diria: custa lO, teria emitido 
duplicata de 100 e receber_ 90, e faturar os 10, porque re-
cebe _os 1 O com reajuste, Não, ele emitia 110, ia ao banco, 
o banco ficaVa com os 10 antecipadamente, ele faz assim, 
na· verdade, _ele recebia, entrava na sua caixa o valor 100. 
E-era, ocasionalmente, o valor do e:ven__to, mais o seu rea­
juste. EntãO, que risco que te estava correndo? Nenhuln. 
Alêm disso, recebia o reajuste, às vezes calculado sobre 
I 10 e não sobre 100, atê o final do pagamento da dupli­
cata. 

O SR. ALTEVIR LEAL- O Senhorfalou_que existiu 
a duplicata fria, quer dizer, sem a comprovação. 

O SR. CLODOALDO PINTO FILHO- Eu mencio­
n~i a V. Ex•, que_isso, popularm:_nte, se chama duplicata 
f na. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Mas, o Senhor disse que 
tem duplicatas sem a nota fiscal. Ou o Senhor não falou 
isso2 

O SR. CLODOALDO PINTO FILHO - 1\!ão, eu 
não falei. Mas posso falar. 

Veja bem, normalmente a nota fiscal emitida dâ vez a 
que se emita uma fatura ... 

O SR. ALTEVIR LEAL- Não, o Sr. disse que exis­
tiu. Existiu? 

O SR. CLODOALDO PINTO FILHO - Se_ V, Ex• 
me permitir eu o faria mais sistematicameritc, cõm a sua 
permissão. 

Normalmente, o fornecimento de um bem ou a pres­
tação de um serviço, importa numa emissão de uma nota 
fiscal e, essa nota fiscal, por sua vez, pode ou não dar 
vez, a que se emita uma fatura. Fatura essa, cuja duplica­
ta ê o que se chama duplicata ... 

O SR. ALTEVIR LEAL- Bem, maseuouvio Sr.di­
zer que realmente existiU a duplicata sem a noia fiscal. 

O SR. CLODOALDO PINTO FILHO- Eu, na ver­
dade, nunca observei nota fiscal, confesso a V, Ex• que 
não observei, normalmente a emissão ... 

O grande problema, nessa parte de duplicata, essas in-­
correções de duplicatas, é que os estaleiros estãrusentos 
de qualquer tipo de tributo. Eles não pagam nem IPI e 
nem ICM. Em indústrias, em q!.!e hâ incidência tribu­
tária, quer de ICM, de IPI, ou de imposto de serviço, há 
fiscalização dos fiscos federais ou- estaduais, ou munici­
pal sobre o imposto de serviço. Como o estaleiro, por 
força da legislação e .dos subsídios, que aqui foi mencio­
nado, é o setor industrial nesse Pafs que mais subsfdios · 
recebeu, Como não havia nenhuma incidência tributária, 
nem de imposto sobre serviços, e nem de ICM, nem IPI, 
portanto, nem o fisco municipal, nem o fiscQ estadual e 
nem o federal, lã iam, porque não havia o que fiscalizar. 
Havia muita chance de emitir esse tipo de documen­
tação, sem uma base regular de fornecimento de bens. 
Houvesse incidência tributária-Sobre esses bens produzi­
dos por esse tipo de indústria, certamente o fisco estãria 
lá fiscalizando: e o ICM daqui, mas foi feita uma nota 
fiScal, onde está o bem, não foi enti'egue? Eil.tão, como 
não havia incidência tributária, nem essa fisCalização in­
direta, do nosso ponto de vista, a construção do naviO' 
feita pelo fisco existia. O que eu quero declarar a_V. Ex• 
certamente acredito, se emitida a nota fiscal sem o f orne~ 
cimento do bem, portanto, emitida fatura sem o forni:Ci­
mento de bens, portanto, emitida a duplicata sem o for­
necimento de bens. 

Não sei se respondi a V. Ex' 
O terceirO tipo de irregularidades, propriedades quan­

to a duplicatas, se refere à inclusão no valor da duplicata 
das despesas financeiraS- do seu próprio desconto. Isso eu 
considero irriportante tãmbêm; se o ev_ento originalmente 
valia 10, e o seu reajustamento vaUa 90, E+ R, evento 
mais reajuste valiam I 00, o valor da duplicata ao ser emi­
tida deveria ser 100. Com esse valor de face de 100, o es­
taleiro iria a: rede bancária, negociaria, buscaria as taxas 
mais favoráveis, porque ele estava correndo, no regime 
6043, o risco e encargo de pagar as despesas, ele deveria 
negociar as duplicatas de valor 100, pelo preço que lhe 
aprouvesse, pelas taxas de banco, e correria o risco dessa 
despesa depois de ser compensada, igual ou maior, do 
que o reajuste que ele teria cobrado, até o pagamento fi­
nal da duplicata. 

Ocorre que duplicatas existiam e muitas, em cjue o 
_ próprio valor do desconto foi embutido na duplicata, de 

O tipo 3 de incorreções de duplicata, é a cobrança de 
reajUsiã.mento da duplicata atê a data do seu vencimen­
to, mesmo naqueles casos em que o pagamento havia 

-stao ~r:itO -antecipadame~te. 

Explico-lhe: muitas dessas duplicatas, por força do 
voto do Cons_elho Monetário de 78/81, foram pagas an­
tecipadamente, e o Conselho obrigou a SUNAMAM e 
aos bancos, que quando pudesse pagar antecipadamente 
o fizesse, e que quando fizesse antecipadamente exigisse 
dos bancos um desconto correspondente pro rata tempo­
re, e exigiu qt.ie os bancos concedesse esse desconto pro 

- rata tempore à SUNAMAM. Então, a duplicata emitida 
por 180 dias, a SUNAMAM a quitou por 90 dias, diga­
mos, houve uma folga de caixa e ela quitou pro 90 dias, 
ela era obrigada a exigir do banco que lhe desse o des­
conto, dos encargos desse valor, e o banco era obrigado 
a dar à SUNAMAM por força do voto. Isso ocorreu, 
duplicata emitida por 180 dias, foi paga por 90, vamos 
dar um exemplo, metade dessa despesa, aquelas que 
eram proporcionais, certamente houve uma abertura de 
campo, não são proporcionais, os boo.cos concederam 
esse desconto à SUNAMAM. Entretanto, do lado do 
reajustamento da 6043, não foi reajuStaao-o everlto atê_o 
dia 90, senão até o dia 180, fez o reajustamento a partir 
aa data do vencimento da face da duplicata e não o dia 
do efetivo pagamento, como aliás está com todas as le­
tras na Resolução _6043: até a data do seu efetivo_ paga­
mento. Se eu paguei antes, a data do efetivo pagamento, 
é a data antes. Lá não está dito; até a data que _estiver 
posta na duplicata e na data do seu vencimento. Em as­
sim sendo, se fosse assim, se_eu pagasse atrasado, pagas­
se cOm 210 dias, eu deveria pagar o reajustamento tam­
bém atê o dia 180. Se está valendo é a data da fac_e, se eu 
pago atrasado, tambêm não pago reajustamento, eu 
pago até o dia 180. Nesse caso, foi feito o reajusiarilento 
atê a data da face, como nos casos pagos atrasados, as­
sim sini, valeu a regra, até a data do efetivo pag-amento: 

Em matéria de duplicata, o que de tipo de irregulari­
dade é encontrada, é o que chamamos de emissão dedu­
plicata, mesmo quando a conta-corrente d_o estaleiro 
apresentava saldo devedor. E eu volto a falar da conta 
corrente; aquela conta corrente, que hoje mostrei quan­
do falei sobre a cronologia esquemática, que acolhia 
como débito dos estaleiros, os adiantamentos que lhes 
eram feitos, e acolhiam como _crédito dos estaleiros, as 
oJ>ras que eles realizavam e davam s~ldo negativo ou p_o-

~-srUvo-em favor deles ou não, continuou sendo utilizado 
pela SUNAMAM, como gestora do fundo, mesmo di­
pois da revogação da Resolução 4402, Conta corrente 
continuou sendo feito e continuou acolhendo outros ti­
pos de lançamentos, por exemplo, o lançamento de du­
plicatas pagas a débito do estaleiro, e continuou acolhen­
do c;omo crédito do ~staleiro as obras realizadas por ele, 
~_ç_Omo crédito do estaleiro, reajustamento_6043, que ele 
tinha direito de fazer por causa das duplicatas da 6043. 
ESSa conta corrente, portantO, continuou sendo usada. A 
ratiõnale, a motivação de emissão de duplicatas, qual 
era? Era que o caixa da SUNAMAM estava baixo. Eu, 
estaleiro, fiz o evento, cobrei o eventO, e a SUNAMAM 
não pôde me pagar. Se não me pôde pagar, eu posso emi­
tir a duplicata, tanto num regime quanto no outro, tanto 
fãzendo encargo por conta da SUNAMAM, como en­
Cargo por ocnta do fundo. Mas a rationale principal, a 
motivação principal, o princípiO Sobre o qual se baseia, a 

_permissão, ã possibilidade de emissão e aceitação dedu­
plicata é que a SUNAMAM não tinha caixa para pagar 
a duplicata. 

Oro, Srs. se no regime do conta corrente mantido pela 
SUNAMAM eu fiz adiantamento durante N anos, eu fiZ 
débitos e créditos CO!ltra o estaleiro, e esse estaleiro tra­
balhava com dinheiro meu, por força de adiantamento 
ou por duplicatas que eu pagut:l em nome dele, e ele me 
era devedor, se ele me era devedor de 100, numa certa 
ocasiãO, e me apresenta uma obra feita de 90, eu PosSo 
dizer: você me deve 100, estã fazendo uma obra de 90, 
então vou debitar a você os 90; e você fica me devendo só 
10. O que aconteceu? ~ que se emitiu duplicata, mesmo 
qUando o estaleíro trabalhava com dinheiro da SUNA­
MAM, ou seja, quando o conta corrente dele era deve­
dor, devedor contra ele, créditO-da SUNAMAM. Vai 
abaixo, desmoronou completamente o príncipio funda­
mental que permitia a eniissão da duplicata, porque não 
tinha caixa para pagar. Ora, tanto tinha caixa que já ti­
nha adiantado, tinha dinheiro meu, trabalhava com meu 
dinheiro. Ao in vês de emitir duplicata, eu debito na con­
ta corrente dele, e ele me deve menos. Todas essas dupli­
catas emitidas quando o saldo devedor da SUNA­
MAM ... 

O SR. ALTEVIR LEAL- Com licença, Dr. Clodoal­
.do. Realmente o_ ministro aqui declarou que não interes­
sava para a SUNAMAM, seus dirigentes não se preocu­
pavam em arrumar dinheiro a custo alto, embora, pa­
gando a metade, recebia cem para pagar duzentos, por­
que quem pagava era a União; se quem pagava era a 
União. está aqúi dizendO: "quanto é que tu tens de di­
nheiro para emprestar a juro". "Eu empresto por cem 
por cento de juro por mês" ... Então me dá, por que 
quem paga é a União". Esta declaração foi do Ministro 
aqui. 

O SR. CLODOALOO PINTO FILHO - A minha 
dúvida, Ex', é- se essa afirmação do Ministro está neste 
contexto, não terá sido feita em' outro contexto? Eu pre­
feriria não me pronunciar sobre efa, talvez se refira a ou­
tro tipo de divida que não é essa que nós estamos comen­
tando. 

O sexto caso portanto ... 

O SR. A_LTEVIR LEAL- Mas este era em duplicata, 
era jogado pelas duplicatas. Era tirado pelas duplicatas 
também. 

O SR. CLODOALDO<'INTO FILHO- Está certo. 
É em duplicata, está aí em duplicata? 

O SR. ALTEVIR LEAL- Está dizendo. 

O SR. CLODOALDO PINTO FILHO- Era na fase 
em que a SUNAMAM arcava. com os custos financeirõS __ _ 
da duplicata. 

O SR. ALTEVIR LEAL- O Ministro dizia: que o eS.: 
taleiro emitia, e a SUNAMAM aceitava. Não queria 
nem saber onde era arrumado o dinheiro, quanto era o 
custo do dinheiro, como estâ dizendo o Ministro. 

OBR. CLODOALDO PINTO FILHO - Duas ra­
zões para isso Ex•: primeiro, o custo financeiro era da 
SUNAMAM, no re&ime contemporâneo, priineiro no 
regime contemporâneo à 4.402, o custo financeiro era da 
SUNAMAM, certamente que quem ia negociar, ê aque­
lã pergunta que o eminente Senador Saturnino Braga 
m·e fez.... -· 

O SR. ALTEVIR_LEAL- Chegou a uma bola de ne­
ve, e começou a rolar de um_a forma tal que não tinha 
mais jeito de controlar. Ele declarou que não tinha mais 
forma de controlar. 

OSR. CLODOALDO PINTO FILHO - Mesmo no 
regime da 6.043, como mencionei a V. Ex•, a despesa fi­
nanceira era embutida no custo-da duplicata. Então, nes­
te caso, os dois negociadores, o estaleiro e o banco, não 
té!Jl nenhum interesse em baixar os custos, porque vão 
embutir na duplicata. 

O SR. ALTEVIR LEAL - Porque quem paga é a 
Uniãó. 

O SR. CLODOALDO PINTO FILHO- Eu vou fa­
~er uma duplicata- suplementar só dos custos financeiros 
e vou reajustar sobre tudo. Então, realmente é bom ne­
gócio fazer negócio entre dUas pessoas, quando um ter­
ceiro vai pagar. Isso em todo lugar do mundo. 
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O SR. ALTEVIR LEAL- Aí é que tem que apurar e 
ver os responsáveis por iSso para serem punidos. 

O SR. CLODOALDO PINTO FILHO- A propósi­
to disso, eu tenho urna noticia a dar a V. Ex~. em seguida 
quando eu terminar esse ponto seis aquC 

Cobrança de despesas bancárias com base em ope­
rações bancãrias paralelas e cálculo de despesas financei­
ras no desconto da duplicata usando formulação dos jU­
ros compostos. Esse tipo de incorreção __ ocorria, quando? 
Ao invês de descontar a duplicata no banco diretamente, 
ou troca cambial descontado no banco ela mesma, essa 
duplicata era caucionada numa operação 63, do estaleiro 
com o banco, sem interveniência daSUNAMAM. Diga­
mos, o estaleiro ia ao banco, e dizia: quero Jazer uma 
operação 63, operação de repasse de recursos externos. 
Dava as garantias normais- de aval, pessoal, da 63 e além 
do mais, como garantia subsidiária, garantia comple~ 
mentar, suplementar, caucionava duplicatas aceitas da 
SUNAMAM. Não era desconto da própria duplicata, 
era caução de uma duplicata num outro tipo de mútuo,~ 
chamado repasse de recurso externo. Essas operações 63, 
durante um certo período, foram mais onerosas, do que 
o próprio desconto de duplicatas no mercado interno. 
Então, o que fazia o estaleiro? Ao invés de cobrar a des~ 
pesa bancária no custo contemporâneo do desconto da 
duplicata ela mesma, como título cambial independente, 
fazia com que essa duplicata tivesse os seus custos finan­
ceiros calculados pelos custos de operação que ela garan~ 
tiu. E nisso jogava Spread, jogava Libor, jogava todos os 
custos da operação externa, e não da operação interna de 
desconto de duplic;ata com um agravante; se o custo, por 
exemplo, era de 24% ao ano, fazia~se uma divisão do ano 
em doze meses, parece que é o ano civil, dava 2% ao mês, 
esse 2% capitalizado mensalmente davam muito mais de 
24. Esse é o tipo de dividir linearmente, e fazer geométri­
co depois. Esse é o último tiPo de incorreção quanto à 
duplicata. 

Chamo a atenção de V. Ex's que, detectadas essas in­
correções aqui apontadas, isso aqui são as incorreções 
mais relevantes mais numerosas, repito a observação ini­
ciai, outros tipos, que certamente haverãoá, fez~se e com 
base naquelas posiçõr!s, de a exata inteligência dos con­
tratos, a exata inteligência do regramento regulamentar, 
do regramento legal, com base naqueles pareceres jurídi­
cos quanto ao protocolo etc, fez-se o reexame que nos ê 
permitido, por força do contrato espistolar SUNA­
MAMfestaleiro que, após revisão, exame final, se forem 
confirmados e atestados para pagamento, com iSso era a 
pendência da SUNAMAM, fizemos esse reexame, com 
referência às contas, ou estamos fazendo com referência 
às contas dos setes estaleirOs que contrataram essas ope­
rações, com bancos naquele valor que eu lhes mencionei 
quando passei uma transparência. 

Pari passu~ fazemos também o se exame de todos os 
pleitos de estaleiros ainda pendentes na SUNAMAM, ao 
tempo de sua extinção como autarquia, e que_ eU já lhéS -
mencionei, justa callsã. dC IOC'e TMP, imPosto-de OPe-­
ração de ~âmbio e taxa de melhoramentos de portos, 
para tudo tsso compor, num amplo encontro de contas, 
em que as relações da antiga autarquia SUNAMAM~ 
gestora da Marinha Mercante com os estaleiros foSsem 
liquidadas até 21/06/83, no encontro de contas ê. que en­
trariam todos os créditos, legítirit-os- que ele tivesse, dos 
débitos legítimos que ele tivesse, fizessem um encontrO 
de contas completos desses estaleiros encerrássemos a 
gestão do Fundo da Marinha Mercante pela SUNA­
MAM. 

Desse trabalho, realizado segundo esses parâmetros 
jurfdicos mencionados, foi sempre dado absoluto conhe-­
cimento aos estaleiros. Esses critérios são do conheci­
mento dos estaleiros, eu tenho exemplar publicado pelos 
estaleiros, critérios operacionais com os quais eu traba­
lhei. Foi dado absoluto direito de contradita, foi implan­
tado uq~. processo de contraditóiiO. Todoll os nossos cãl~ 
cuias, nossas memórias de cáicufo, nossos documentos 
de trabalho, são dados ao conhecimento do estaleiro, e 
ele usa os seus direitOs de contraditar, de dizer: isso não_ 
está certo; nós não nas consideramos, graças a Deus, do­
nos da verdade. 

Certamente erros teremos cometidos, e os estaleiros 
apontam, esse cãlculo está errado. Todo o direito de con-

tradita, a mais absoluta liberdade de recorrer, sem pra­
zos fatais, sem números fatais de_ recursos. Estaleiros 
existem que ainda hoje estão recorrendo. O Ministro Se­
vero; numa posição bastante liberal, democrática, talvez 
generosa, deu o absolu_to direito de contraditar, de cou.­
tradizer, de fazer o contraditório, quantas vezes fossem 
necessário, quantas vezes fosse julgado pelos estaleiros 
necessário. Desse encontro de contas amplo e geral, para 
liquidar o assunto, dos sete estaleiros nós conseguimos, 
até 28 de fevereiro de 1985, acertar pagar o legítimo, a 
quatro deles, o estaleiro EBIN, o estaleiro Maclaren, o 
estaleiro Verolme e o estaleiro Caneco. 

Chamo a atenção de V. Ex~ que, além disso, o parecer 
da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, no qual 
nós baseamos para fazer essas liquidações, diz que ares­
ponsabilidade da União é limitada, é o item dez do pare­
cer: 

"A responsabilidade da União é limitada ao valor dos 
créditos considerados legítimos". 

Então, se um estaleiro X -qualquer fez uma operação 
de crédito 63, no valor de cem unidades monetârias e 
caucionOu-, para estas operações, contas-6043 no valor de 
cem unidades _monetárias, eu só respondo junto ao ban­
co, eu só pagO Junto ao banco, a percentagem que eu 
considerar legítima nas contas 6043; existem cem unida­
des monetárias de contas 6043 caucionadas, se eu reco­
nhecer legítimos 80%, não reconheço como legítima 20%, 
ou pago aos bancos, em nome do estaleiro 80% do que 
ele deve ao banco, não só de principal, mas de todos os 
enca-rgos ·que foram se acresce_ndo ao longo do tempo. 
Eu chamo a atenção para aquela transparência que lhes 
mostrei, 498 milhões de dólares e 100 milhões deORTN, 
são valores ç.riginais e o principal contratado. Aqueles 
valores são maiores e certamente estão maiores, pelo 
fato de se acrescerem de multas, de mora, de encargos 
normais e permanentes de spreads, mudanças de spreads, 
mudanças de libor e etc. Nós, o Governo, pagamos a per­
centagem das contas que nós consideramos legítimas. 
Por isso, eu lhes digo que, por força desse trabalho de 
rastreamento, de reexame dessas contas todas, até hoje, 
peio menos no que se refere ãs operações 63, de estaleiros 
com bancos, rastreados por conta da 6043, a União Fe­
deral, o Erário não teve nenhum juízo; em todas as con­
tas desse estaleiro, em que nessas incorreções, essas im­
propriedades, essas inexatidões, essas irregularidades fo­
rem observadas, e foram observadas não para listâ-las e 
aqui dizer para os Srs. e sim para corrigi-las e para glosâ~ 
Ias.... Todas as contas foram glosadas por força de se en­
contrar esses tipos de incorreções. Nenhum tostão, ne­
nhum real, se pagou de contas ilegítimas até agora. Os 
quatro estaleiros com os quais já chegamos ao encontro 
das contas, as contas foram glosadas, glosadas por na~ 
cionalização, glosadas por duplicatas mal emitidas antes 
do evento ... 

OSR. ALTEVIR LEAL- Dê-me um exemplo aí ... 

O SR. CLODOALDO PINTO FILHO ~ Ex•, deixa 
eu terminar meu pensamento; isso apresentou até hoje, 
esses-quatro estaleiros, em valores originais -do principal 
contratado, apresenta, hoje, por volta de 180 bilhões de 
cruzeiros. Afguem dirá: ora, esse rumoroso caso final, o 
Tesouro economizou 30 milhões de dólares; alguém po­
derâ dizer compensa todo esse rumor por causa de 3_0 mi­
lhões de dólares? Antes que alguém me pergunte, eu res­
pondo: compensa. Eu acho que um servidor público, 
cõmo todos nós, pessoas honestas, que servimos com o 
maior devotamento ao poder público, guardiães do Te­
souro, do Erário qualquer centavo ou qualquer real tem 
que ser defendido por nós. O meü dever de exação me 
obriga a economizar para o Tesouro, para o Erário, um 
tostão que Seja: E eu me sinto muito gratífiC:ã.Oo-; Ex•, por 
ter feito esse trabalho até agora e ter economizado uns 
tostõezinhos para o Erârio. 

Atualmente a situação desses quatros estaleiros é a se­
guinte ~·, 

O SR. ALTEVIR LEAL- Como é que o Sr. analisa 
para mim a conta certa e a não certa? Se tiver 80% certa, 
paga, e 20% que não ê certa, não paga. Como é que o Sr. 
analisa a certa e a não certa? 
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O SR. CLODOALDO PINTO FILHO -Todas as 
contas que tiveram emitidas duplicatas, antes da reali­
zação físiqt_do evento._ gloso, não pago-, e além de glosar 
eu cobro do estaleiro o fato de ter emitido duplicata 
usa}}do meu nome, levantando dinheiro na praça, usan­
-uo do meu avaL Como não há nesse caso, como não hâ 
contratação fOrinal, eu sigO a regra e cobro juros ... 

O SR. AL TEVIR LEAL - A carta ... 

O SR. CLODOALDO PINTO FILHO- Eu cobro 
6% de juros. E ele paga, tanto paga que pagou. 

-O SR. ALTEVIR LEAL- E a carta de crédito? Não 
levantava dinheiro com uma carta de crédito. 

O SR. _CLODOALDO PINTO FILHO-- Levantava 
dinheiro em torno de uma carta que a SUNAMAM 
mandava, cujos exemplos alguns deles mais significati­
vos eu mencionei. 

O "SR. ALTEVIR LEAL - Parece que a SUNA~ 
MAM não controlava as cartas que mandava, é o que es­
tou_ vendo, porque estâ dizendo que ela não mandava 
carta, porque a empresa não tinha saldo para aquela car­
ta de crédito. Não é isto mais ou menos que esteve acon­
tecendo? 

O SR. CLODOALDO PINTO FILHO~ Talvez V, 
Ex• esteja fazendo similitude entre a duplicata e a carta 
da SUNAMAM ao banco, as cartas estão todas aí. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Não, Dr. Clodoaldo. Para 
o sujeito levantar o dinheiro, vamos dizer ... 

O SR. CLODOALDO PINTO FILHO- Levantar o 
dinheiro onde? 

O SR. ALTEVIR LEAL- No banco. 

O SR. CLODOALDO PINTO FILHO- A próposi­
to de quê? 

O SR. ALTEVIR LEAL- SObre a carta de crédito. 
A SUNAMAM não dava uma carta para a pessoa poder 
ir lá? 

O SR. CLODOALDO PINTO FILHO - Carta de 
crédito, Ex-', tem um conceito especffico em linguagem 
bancária, carta de crédito é uma coisa. A carta que a SU~ 
NAMAM mandava ao banco para o estaleiro fazer o 
empréstimo -dele, é isso? 

O SR. ALTEVIR LEI\L - Sim, é isto. 

O SR. CLODOALDO PINTO FILHO- Levantava. 

O SR. ALTEVIR LEAL- E vamos dizer. está incluí~ 
do nos seus débitos não reconhecidos, mesmo com esta 
carta de crédito? 

--o SR. CLODOALDO PINTO FILHO -Está sim, 
Senhor. 

O SR. ALTEVIR LEAL - Está? 

O SR. CLODOALDO PINTO FILHO- Claro que 
está. Podemos dizer a V. Ex• que o contrato epistolar en­
tre a SUNAMAM e o estaleiro dizia que se estas contas 
forem ftiiilfmente atestadas, confirmadas e ditas que 
eram boas para pagamento, eu vou quitar V. Ex• e V. 
Ex• paga ao banco. Por força disso, estava pendente, 
como disse a V. Ex•, está escriturado em compensado, eu 
estou examinando as contas caucionadas não boas, por­
tanto, não são devidas ao estaleiro, e não sendo devidos 
ao estaleiro, eu não vou reter para pagar ao banco, e por­
tanto, não pago ao banco, pago o que é legítimo. 

Mas, só para terminar, Ex•. Continua pendente ainda 
o exame referente a três estaleiros: o estaleiro Ishikawaji­
ma, o estaleiro EMAQ, ambos têm recursos pendentes 
ainda junto ao Conselho Diretor do Fundo da Marinha 
Mercante; ambos não se conformaram ainda com os nú­
meros a que nós chegamos e que têm recursos pendentes 
ainc!a de julgamento no Fundo da Marinha Mercante. 
No .Cãso específico- do- estaleiro lshikaw~iÍna, ainda 
acr_escento que ele impetrou uma ação cautelar inomina­
da contra a Presidência da Comissão, ação cautelar ino­
minada essa que não me obriga a parar em meu reexame, 
eu_ continuo reexaminando o Tshikawajima. 
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O terceiro estaleiro, cujas contas ainda não estão fe­
chadas, é o estaleiro Mauá, cujo reexame está sobrestã­
do, como lhes mencionei por forcã de uma liminar em 
mandado de segurança, concedido pela Justiça Federal 
do Rio de Janeiro. As contas desse estaleiro estão sobres­
tadas, por ela não posso continuar trabalhando até' que o ·· 
julgamento de mérito do mandado de segurança seja fei­
to e tenha sentença, 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, eram estas as infor­
mações dessa minha exposição. Perdoem-me ... 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- Antes do 
Sr. terminar Dr. Clodoaldo, nós vamos fazer uma econo­
mia de tempo e o Presidente vai procurar não interrogar 
V. S' ou a fazê-lo o mínimo possível: Queríainõs qtie"V, 
S• desse uma explicação sobre essa -sua afirmativa de que 
se fez uma economia de 27 milhões de dólares, aliás, _30-
miihões. Gostarfamos que o Sr. explicasse ã ComiSsão 
que realmente ainda existiu 379 milhões de dólares pen~ 
dentes. 

O SR. CLODOALDO PiNTO FI L!'! O- 379 milhões 
de dólares pendentes estes ... 

O SR. PRESIDENTE (Virgi\io Tãvora) --E. 
5.961.474 de ORTNs também. V. S• achou justas e boas 
as contas referentes a 92 milhões de dólares. Estamos 
perguntando, justamente para nós tirarmos nossas 
ilações. 92._587 mil e quebrados em dólar e 68.086 em 
ORTNs. E não aceitou 27 milhões de dólares. Mas, des­
tes 379 milhões V. S• pode nos adiantar se fez alguma 
coisa com referência ... aos mesmos'? Sabemos que uma 
está suspensa por decisão jUdiciaL.. 

O SR. CLODOALDO PINTO FILHO- Exatamen­
te. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- Mas exter~ 
narfamos saber como estão, porque o grosso neles se 
concentra. Quem de 9.488 milhões s6 vê 92 milhões a_cei- _ 
tos ... 

O SR. CLODOALDO PINTO FILHO - Veja bem, 
Ex•, 27 mais 92 dá 120. Na verdade, dos 500 milhões de 
dólares, digamos, 490 milhões de dólares, 120 ê um quar­
to. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora) --Então, 
portanto, está em pendência o grosso. Jsso quo exter­
naríamos que V. Ex• dissesse, desse grosso o que lhe foi 
dado ver, que é para não estar lhe perguntando muito 
depois, quando passarmos aos debates, o que lhe foi 
dado ver disso antes da ação da justiça. Como estão esSes 
379 milhões de dólares? 

O SR. CLODOALDO PINTO FILHO -Ex•, eu lhe 
diria o seguinte: eu não tenho os números finais desses 
três estaleiros, Ishikawajima, Emaq e o Mauá. 

O SR. PRESIDENTE (Virgilio Távora) -Não esta­
mos pedindo números não~ é para que V. S• diga apenas 
o que V. S• já viu desses três, que dê uma idê-i.a de um 
bom ou mau estado dessas contas, porque aqui é que es­
tã o grosso da dívida. 

O SR. CLODOALDO PINTO FILHO - Eu diria o 
seguinte, e V. Ex•, eu tenho certeza, serã generoso comi­
go e vai me dar razão ... 

O SR. ALTEVIR LEAL- Sobre as ORTNs que V. 
S• falou, são 33 milhões de ORTN? 

O SR. PRESIDENTE (Virgilio Távora)- Não! O to­
tal são 5 milhões 976, seis milhões de ORTNs, mas está 
considerado como legítimo muito pouco ainda, porque o 
grosso dessas ORTNs estão todas na CCN. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Mas, o Ministro Cloraldi­
no disse que são 33 milhões de ORTN. 

O SR. PRESIDENTE (Virgflio Tãvora)- Mas, ai foi 
equívoco dele. Está aqui o número, e ele apresentou esse 
próprio quando da vez passada. Por isso, é que estamos 
perguntando a v. s•. porque o grosso ainda está aqui 
dentro, o grosso está justamente nos valores pendentes 
ainda de análise ou, podemos dizer~ 3/4 ainda estão ·aqui­
dentro. Sabemos que V. S• não pode nos dar os mímeros 

porque está sob decisão judicial etc., mas o grosso está aí 
dentro sem sombra de dllvida. 

O SR. CLODOALDO PINTO FILHO - Eu diria o 
seguinte: em 120 milhões de dólares já acertados, jâ as 
contas encontradas, 27 milhões foram consideradas irre­
gulares. Se nós extrapolarmos essa mesrn_a relação para 
380 milhões de dólares, que estão sobrando, ,se apresenta 
30%;- -são mais 100 milhões de dólares de economia para 
o Erário. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora) - Quer ~i~er 
que, pelo seu exame, V. S• acha_ que dá para extrapolar, 
Não estamos pedindo declarações de V. Ex.• a respeito 
desSe número, mas apenaS a idêia para a Comissão ter elo 
que estã aí inserido. 

O SR. CLODOALDO PINTO FILHO- E eu espe­
raria e tenho certeza de que con-tarei com a sua generosi­
dade por um ponto. Eu tenho absoluta certeza de que es­
ses _números são sensíveis. O renome éotnercial dessas 
empresas está muito dependente cio- número que eu en­
contrei, Q.e ta]_ forma que, ~e eu der um número taxati­
vo ... eu peço a V. Ex• que me dispensa disso, sob pena in­
clusive de_ eu sofrer alguma perda e dano do regime co~ 
mercial brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Tâvora)- então, pas­
samos aos debateS. 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda)- Gostaria, 
antes de debater, solicitar a convocação do Comandante 
Luiz Rodolpho de Castro, que assinou aquele protocolo 
perante a Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- Consulta~ 
mos aps Srs. membros desta Comissão se estão de acor~ 
do. (Pausa.) 

Aprovada. 
Será feita a convocação solicitada. 
Concedemos a palavra ao nobre Senador Altevir Leal. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Sr. Presidente, foram tan-
tos números, tantos históricos, que, com franqueza, 
atrapalhei-me um pouco. O caso da SUNAMAM ê um 
caso que ainda não pude chegar a uma conclusão. De 
modo que não farei perguntas ao Dr. Clodoaldo, eu dei~ 
xarei, a fim de acompanhar melhor, para fazer perguntas 
ao próximo depoente. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora) -Concede­
mos a palavra ao nobre Relator. 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda)- Eu gostaria, 
em primeiro lugar, de cumprimentar o depoente, Dr. 
Clodoaldo, pela maneira didática como fez ess-a apresen­
tação da tornada de contas da SUNAMAM, da qual V. 
S• ê o Presidente, dizendo que, praticamente, me dou por 
satisfeito, mas farei aqui duas perguntas. Disse o Dr. 
Cloraldino Severo que, no orçamento público de 1983, 
não havia nenhuma dotação para a SUNAMAM. O Mi­
nistério dos Transportes teria feito gestões junto à SE­
PLAN, no sentido de conseguir verbas, infelizmente ve­
tadas pelo Ministro do Planejamento. Por outro lado, 51 
falta de entrada de recursos externos, disse o ex­
Minislro, que a SUNAMAM teria sido autorizada a 
captar recursos no mercado interno, no entanto, pressio­
nado pelos empresários, isso no caso da 63 que ela ini­
ciou, o Governo teria proibido essa captação interna. 
Esse fato teria levado a SUNAMAM a pôr em prãtica as 
operações tripartites, através das quais os recursos eram 
captados pelos estaleiros, mas apresentavam urna dupli­
cata para aceita pela SUNAMAM. Não teria sido, por­
tanto, a política econômica recessiva do Governo que le­
vou o estímulo da corrupção? Nesse caso, é possível afir­
mar, com base noS exames jâ feitos, que a:s irregularida­
des documentadas teriam se agravado nos últimos anos? 

O SR. CLODOALDO PIN'I'O FILHO- Muito obri­
gado, Ex•, pelas referências elogiosas a minha exposição. 
Agora, eu colocaria as sUas perguntas em dois momentos 
históricos diferentes. V. Ex• falou no orçamento de 1983, 
verba da SUNAMAM etc., e voltou a duplicata, que são 
coisas bem antigas, bem antes de 1983. Naquela cronolo­
giã.-Csquemática, que-eu mencionei aqui, a dívida "finan­
ceira dos fundos da Marinha Mercante ê perfeitarriente 
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e11.:plicável devido ao descalabro financeiro, à falta de cai­
xa; o recurso a duplícã.tas para completar caixa, depois a 
proibição das duplicatas e sua transformação em notas 
promissórias, o acesso a essas operações tripartites, ope­
rações 63 etc. Eu não poderia de sã consciência~ debitar 
essas dificuldades à recessão, se isso teria sido produto 
da recessão, conseqüência da recessão. Eu me lembro 
que no começo do II Pla_no de Construção Naval, e eu sei 
isso historicamente, à êpoca nem trabalhava no setor de 
transporte, mas pela história que se lê, pelos dados que 
se compulsam, o começo do 11 Plano de Construção Na­
val, apesar de ter sido aqui mencionado, com o qual eu 
particularmente concordo ter sido bastante ambicioso~ 
havia dinheiro, a própria situação de caixa do Tesouro­
Nacional era fàvorãvei, foi 3." êpcica-dos grandes projetos 
nacionais, dO grande prOjetO Brasil potência, potência 
erriúgC:ilte; -dã.- ilha de prosperidade, nós vamos fazer 
sempre essa redução temporal, ao tempo, o ânimo da 
Nação era esse. Diversos projetos grandiosos foram ini­
ciados naquela época. Certamente é muito fãcil hoje se 
fazer históri:a, depois que ela se realizou. Na ocasião, as 
perspectivas certamente eram róseas, e o Governo- de en­
tão trabalhou com essas perspectivas. Portanto, fazer 
história cóm o tempo decorrido ê muito fâcil. Mas, de 
qualquer, modo, eu não responsabilizaria a recessão por 
aquela primeira fase de aperto da SUNAMAM com re­
cursos às duplicatas. Realmente, não. Foi falta de caixa 
da SUNAMAM, falta de .recursos do Tesouro, o Tesou­
ro já começou ·a se apertar, mas não recessão em termos 
de macroeconômica,_eu espero que V. Ex• tenha se refe­
rido a isso. Mas, quanto a essa primeira parte eU diria 
não. 

A segunda parte, o acesso ao mercado por operações 
• 63 de estaleiros, caucionando contas 6.043, eu debito isso 

ao incentivo que a área econômica do Governo deu a is­
so, que certamente fez parte de uma poUtica nacional. 
Também fazendo hoje redução temporal, não podemos 
esquecer que nesta. fase, em que houve as operações 
6.043 com interveniência da SUNAMAM, com a garan­
tia dessas contas dos estaleiros, essas operações começa­
ram em setembro de 1981, e a última foi aquela que o Al­
mirante Jonas, aqui depondo, disse que assinou três dias 
depois que assumiu, ainda tomando pê da sítuação, a úl­
tima foi feita em 22 de março de 1983. Então, nesse 
perfodo de um ano e meio, era realmente, e eu me 
lembro, posso ter algum engano quanto à data, mas nes­
se período houve um interesse muito grande do Governo 
de incentivar este tipo de endividamento, na medida em 
que isto carreava dólares para o País, embora os empr"­
timos nã.o fossem em dólares, a 63 não é em dólares, é re­
ferida a dólares, mas são repasses de linhas de créditos, 
bancos nacionais conseguem em bancos estrangeiros, lá 
fora. Neste intervalo, o Sr. põe o .. setembro negro", nes­
te intervalo temporal o Sr. põe a débâcle das contas ex­
ternas do País- 198I/I982- neste intemporal o Sr. 
põe todo o aperto porque passou a Nação nas suas con­
tas externas. Então, como uma política de Governo, era 
perfeitamente justificável que se incentivassem as empre­
sas privadas para se utilizar do mecanismo da 63, utili­
zando o mecanismo da 63 num banco nacional, o banco 
de nacionalidade brasileira ia [á fora apanhar uma linha 
de crédito de um banco estrangeiro. Portanto, isto certa­
mente, .não diria recessão, mas pelo menos a débâcle das 
contas externas do País está por trás desse incentivo a 
operações 63, dos estaleiros. 

O SR. REL_ATOR (Marcelo Miranda) - Eu coloca­
ria uma outra pergunta, rapidamente, não sei se seria 
bem dentro desta tomada conta; V. Ex• tomou conheci­
mento de alguma coisa mais profunda, eu diria, resumin­
do a pergunta, o seguinte: que o Brasil depois de ter al­
cançado em 1979, o segundo lugar em produção naval 
do mundo, isto claro que foi graças à determinados pro~ 
gramas específicos estimulados e incentivados pelo Go-­
verno, airaVês, atê mesmo de subsídios, atravês de adian­
tamentos, que nós vimos durante dentro da própria SU­
NAMAM foi criado a maneira de pagamento, a distriw 
buição de pagamentos, muitas vezes até 80% das embar­
cações pagas sem ter infcio. Mas, eu queria voltar antes, 
à implaritação desses estaleiros, à formação dos estalei­
ros. Existe alguma coisa, nesse processo em que o Gover-
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no participou com subsídios, incentivando a- que fosse 
montado esses estaleiros no Brasil? 

O SR. CLODOALDO PINTO FILHO - Na verda­
de, essa indústria naval foi reanimada a partir do GEI­
CON, do Grupo Executivo da-"Indústria de Construção 
Naval, dentro do programa de metas do Presidente Jus­
celino Kubitschek. O mecanismo de disparo diSto foi a 
criação de Taxa de Marinha Mercante pela Lei n" 3781 
de 1957. Nessa ocasião, os estaleiros se aproveitaram de 
linhas de créditos, de subsidias governamentais para a 
sua própria instalação, por conta das verbas do GEI­
CON. Diga-se em favor dos estaleiros, que nada do que 
eu disse aqui deve ser contra os estaleiros. Simplesmente 
estou defendendo o Erãrio. Mas em favor enfaticamente, -
é que, a partir do Segundo Plano de Construção Naval, 
Segundo PCN, 1974 a 1979, os estaleiros não se utiliza­
ram de nenhm mecanismo subsidiado do governo para 
implantação dos seus ativos fixos. Todos os demais, se o 
Sr. for observar, todos os demais segmentos industriais 
brasileiros, de 1974 para cá, se beneficiaram de algum 
tipo de linha de crédito subsidiado; a indústria de base, a 
indústria siderúrgica, a indústria nuclear, todos estes seg­
mentos da grande indústria se aproveitaram fundamen­
talmente para se fmanciar, para se capitalizar, para se 
instalar, de linhas de crédito bastante favorecidas do go­
verno. A mais conhecida é aquela linha de crâdito do 
BNDES, que foi a correção monetária pré-fixada, a in­
d6stria de mecânica pesada, a indústria de calderaría pe­
sada, muitos segmentos industriais, até hoje tem empr~­
timos do BNDES, com correção monetária pré-fixada. E 
havia o prêmio, o tesouro Nacional pagaria. Aliás, pare­
ce que nem está pagando ao BNDES. 

A indústria de construção naval não se beneficiou deS­
se tipo de incentivo, a indústria de construção naval por 
favas honestas, não vem ao caso, se capitalizou via ou­
tros mecanismos não institucionatizados. Veja bem, V. 
E•, eu acridito, por exemplo, que aquele esquema de pa­
gar preços de navios antecipados na assinatura de con­
tratos por simples encomendas, embora não seja uma 
política expressa declarada, escrita, na verdade, pode-se 
entender como uma política: gOvernamental de incentivar 
a instalação de estaleiros, o aumento da capacidade pro­
dutiva de estaleiros, por via do mecanismo de preço. 
Veja V. Ex• o mecanismo-de preço da construção do Pl, 
e o diferencial do PN, preço internacional, preço nacio­
nal, este mecanismo é um mecanismo político, o PI, 
preço internacional é de um navio biOnico, um navio 
cujo motor é alemão, o aço é Coreano, a mão-de-obra é 
indiana, o leme é da franca; um navio que não existe, na­
vio biônico, chamemos assim, por quê? Para baixar o 
preço internacional, subsiâiã-r o arrriador. O preço nacio­
nal seria bem alto, para se incentiVar o estaleiro. Tanto 
isso é verdade que eu diria que todos os estaleiros nadaM 
nais, pelo menos esses sete grandes se expandiram, au­
mentaram a sua capacidade produtiva, a sua capacidade 
de processamento de aço, construíram carreiras novas, 
diques novos, sem se valerem de outras linhas de crédito 
do Governo, simplesmente por capitalização do próprio 
programa de construção naval, sinal que havia um incen~ 
tivo embutido no preço para que ele pudesse se capitali­

. zar no seu ativo fixo. 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda) --Agradeço a:-
V. Ex• mais uma vez e cumprimento-o pela maneira di­
dática, como colocou todos estes assuntos, e que é de 
grande importância para nossa Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio TâvÓra) - Antes de 
encerrar a sessão, passando a Presidência da Mesa ao Sr. 
Relator, que pode ficar no mesmo lugar em que está, va­
mos fazer apenas algumas indagações, bem rápidas, por­
que o grosso da nossa curiosidade já foi amplamente 
atendida pela esplêndida dissertação que V. Exf. aqui fez. 

Como Presidente dessa Comissão de Tomada de Con­
ta, V. S• tem idéia do que a SUNAMAM pagou, basea­
do neste protocolo correspondente à 6.043 e mais, espe­
cificamente, levando em conta esses reajustamentos cal­
culados pelos fndices extremos; que acho que isso é uma 
das coisas mais estapafúrdias que houve em todo o affal~ 
re SUNAMAM, é justã:mente o protocolo da 6.043,- -e 
dentro deste protocolo, aquela aferição de reajustamento 
a base de fnd}ce extremo, abrangendo o período com-

preendido entre o mês base, como disse V. Ex• contra­
tual, e o mês do pagamento efetivo da duplicata, lógico, 
com a dedução do valor que já teria sido dado. Essa é a 
parte que se nos afigura aqui, ainda, um pouco obscura 
_porque realmente a sua explanação foi muitíssiino 
abrangente e muitíssimo clara. Poderia nos dar alguma 
explicação a este respeito? 

O SR. CLODOALDO PINTO FILHO::.._ Para gran­
de tristeza minha, não posso lhe dar este dado, por uma 
razão; como demonstrei naqueles passivos da SUNA­
MAM, naquela fotografia estátiç-ªo 21.06., seis tipos de 
passivos davam como totalmente quitados e liquidados, 
foram duplicatas que viraram notas promissórias, foram 
duplicatas que foram pagas por crédito em conta corren­
te, foram duplicatas pagas por cheques, na llora; então o 
único crédito, o 6nico passivo pendente sobre o qual eu 
pude trabalhar era o passivo 6043. V. Ex•, entretanto, 
poderia fazer uma extrapolaÇão e apenas indico, como 
exercício acadêmico matemático, não me responsabiliza­
ria pela precisão. Veja V. Ex• nessas contas de 6043, nós 
temos encontrado uma incorreção mêdia de 3"0%; se em 
todas as duplicatas emitidas, que foram transformadas 
em notas promissórias, houver aumento de percentual de 
30%, haverá vou usar a expressão - um rombo aí tam­
bém. Os pagamentos feitos em cheque em conta c_orren­
te, usando dinheiro de empréstimo externo e etc. Haverâ 
um pagamento, um over price, um over pagamento tam­
bém de algum percentual; o único que realmente eu pos­
ª-o dizer a V. Ex• é o que e:;>tá pendente e que eu mergu­
lhei nele, que foi 6043. Tenho impressão que deve ter ha­
vido protocolo que produziu efei tos e eu pude cortar os 
efeitos que eu ainda pude cortar, os que não pude, não 
pude. São fatos já quitados e fatos jurídicos absoluta­
mente perfeitos que não posso ressuscitá~ los ou cavoucar 
defuritos já enterrados há muito te"mpo. 

O SR. PRESIDENTE- (Virgílio Távora)- Nós es­
tamos aqui a averiguar e temos que procurar perquerir 
em todas fontes possíveis, pelo menos, o fio da meada. 

O SR. CLODOALDO PINTO FILHO -Como cida­
dão, estarei torcendo que o que V. Ex'" faca chegue a 
bom termo. 

O SR. PRESIDENTE (Virgflio Távora)- Resta-nos, 
no momento, agradecer o comparecimento de V. St e 
parabenizá-lo pelas atitudes retilíneas tomadas e, ao 
mesmo tempo, encerrar a presente sessão. 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUlORITO 

Criada através da Resolução n9 1, de 1985, "desti­
nada a apurar irregularidades no transporte maritimo 
braSileiro e estaleiros nacionais". 

6' Reunião,_ ~ealizada e_~ 30 de abril de 1985. 

Aos trinta dias do mês de abril do ano de mil novecen­
tos .e oitenta e Cinco, às dez horas e trinta minutos, na 
Sala de R-euniões da Comissão de Economia, presentes 
os Seithofes-Senadores Virgílio Távora (Presidente), Ale­
xandre Costa, Altevir Leal, Marcelo Miranda (Relator), 
-~ artins Filho e Roberto Satumíno, reúne-se a Comissão -

Parlamentar de Inquérito criada através da Resolução n9 
l, de 1985, destinada a apurar irregularidades no Trans­
porte Marítimo Brasileiro e Estaleiros Nacionais. 

Deixam de com parecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Benedito Ferreira, Gabriel Hermes, 
Alfredo Campos, José Lins, Aderbal Jurema e a Senado­
ra Eunice Michiles. 

Havendo número regimental o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos da Comissão e passa a palavra 
ao Dr. Hélio Paulo Ferraz, Presidente dos Estaleiros 
M auã que agradece a oportunidade de comparecer a esta 
ComisSão. 

Inicia seu depoimento fazendo uma exposição de 
Vidro--Tape e algumas transparências. 

Con_tínuando, faz um relato sobre a disponibilidade de 
recursos, a dívida da SUNAMAM, o segundo Plano de 
Construção Naval, a Resolução 6043 e as _caytas da SU­
NAMAM. 

O-Senhor Presidente, suspende a reunião até às dezes­
seis horas. 

Sábado 29 041 

Reaberta a reumao, passa-se a fase interpelatória 
quando usam da palavra, pela ordem de inscrição, os Se­
nhores Senadores Alexandre Costa, Roberto Saturnino, 
Altevir Leal, Deputado Gustavo de Farias, Deputado 
Jorge Leite, Senador Marcelo Miranda na qualidade de 
Relator, além do Senhor PresiOente que, nesse momento, 
passa a Presidência ao Senador Marcelo Miranda. 

Fin.alizando, o Senhor Senador Virgnio Távora, reto­
ma a Presidência e agradece o depoimento, determinan­
do, em seguida que as notas taquigráficas tão logo tradu­
zidas e revizadas sejam publicadas, em anexo, a presente 
Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e. 
para constar eu, José Augusto Panisset Santana, Assis­
tente da Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e a pro- . 
vada será assinada pelo Senhor Presidente e irá à publi­
cação. 

ANEXO Â ATA DA 6• REUNIÃO DA COMIS­
SÃO PARLAMENTAR DE INQUERITO. CRIA­
DA ATRAVI!S DA RESOLUÇÃO N•OI. DE /985. 
DESTINADA A APURAR IRREGULARIDADES 
NO TRANSPORTE MAR[TIMO BRASILEIRO E 
ESTALEIROS NACIONAIS. DESTINADA A 
OUVIR O DEPOIMENTO DO DR. Hi!LIO PAU­
LO FERRAZ. PRESIDENTE DOS ESTALEIROS 
MAUÁ. QUE SE PUBLICA COM A DEVIDA 
AUTORIZAÇÃO DO SENHOR PRESIDENTE 
DA COMISSÃO. 

Pr~idente: Senador Virgílio Távora 

Relator: Senador Marcelo Miranda 

(lniegra do apanhamento taquigrãficõ da reunião) 

O SR~ PRESIDENTE (Roberto Saturriino)- Decla­
ro-aberta a reunião, na ausência do Presidente, Senador 
Virgílio Távora, que chegará a qualquer instante. S. Ex• 
está atrasado por motivo de força maior. 

A nossa reunião de hoje destina-se a ouvir o depoi­
mento do Dr. Hélio Paulo Ferraz, Diretor-Presidente 
dos Estaleiros Mauã, a quem dou imediatamente a pala­
vra. 

O SR. H~LIO PAULO FERRAZ- Em primeiro lu­
gar, eu gostaria de agradecer ao Senado Federal a opor­
tunidade de comparecer perante esta Comissão. Eu con­
sidero que o setor tem a sua primeira grande oportunida­
de de apresentar as suas razões, de apresentar a sua ver­
são, de apresentar e mostrar o que há por trás, por den­
tro e adiante dessa crise que nós atravessamos hoje. Eu 
quero agradecer também à comissão a oportunidade que 
me foi concedida de trazer aos Senhores esse video-teipe 
com depoimentos de empresários do setor, de homens 
públicos que tiveram intimidade com esse setor e que, 
por essa razão, as opiniões que eles expressam esclarece 
muito a questão que vamos analisar. Então eu inicio o 
meu depoimento apresentando o J9 bloco de video-teipe . 

(E,..posiçio de video--teipe) 

O SR. llliLIO_ PAULO FERRAZ - Bem, Senhores, __ 
desses depoimentos que eu apresentei no momento res­
saltam alguns pontos: a falta de ecomendas, a maior em 
20 anos, a importãncia econômica e social da indústria 
de construção naval para o Rio de Janeiro. 

Eu pediria que o Senhor projetasse a l' transpa-rêricfa: 
Essa transparência exibe de que forma a indústria de 

construção-naval afeta o nível de empregos. Não consta 
da tabela, mas é importante ressaltar que o salário médio 

--da indústria de construção naval é 4 vezes e meia o sa-
lário médio da indústria de construção civil. Vale dizer 
que os efeitos, em termos da economia de estado,_repre­
sentados pelo desemprego na área de construção naval 
representam, em termos de redução do poder de consu­
mo, um impacto quatro vezes e meia maior, ou seja, 
100.000 pcisSoas fora tia indústria de construção naval re­
presentariam, em relação à indústria de construção civil, 
450.000 peSSoas. 
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EFEITOS DA POLITICA DE CONSTRUÇÃO-NAVAL SOBRE O EMPREGO DIRETO E INDIRETO 

Ano A~Estaleiros 

1967 13.500 

1968 15.000 

1969 16.500 

1970 18.000 

1971 18.500 

1972 19.200 

1973 20.000 

1974 21.500 

1975 23-000 

1976 25.000 

1977 28.700 

1978 31.000 

1979 39.155 

1980 33.m 

1981 34.472 

1982 33.469 

1983 26.349 

1984 23.500 

Bem, essas considerações de caráter inicial servem 
apenas para nos colocar diante do fenômeno que esta­

. mos enfrentando, ou.~ia, esse é o. g!:!_a~ro_, Agora, por 
que se chega a esse quadro? Quais São as razões, no meu 
ponto de vista? Eu acho que essa questão está relaciona~ 
da com o fato de que o negócio de frete é o priffieiro ne-

Ano 

B-Navipeças C-Total lndice 

10.800 24.300 63 

12.000 27.000 70 

13.200 29.700 77 

14.400 32.400 84 

14.800 33.300 86 

15.360 34.560 89 

16.000 36.000 . 93 .. 

17.200 38.700 100 

18.400 41.400 107 

20.000' 45.000 116 

22.960 51.660 133 

24.800 55.800 144 

3!.324 70.479 182 

27.034 60.826 157 

27.578 62.050 160 

26.775 60.244 156 

21.079 ~7.428 123 

18.800 42.300 109 

gócio na América Latina depois do p·etróleo. Ele movi­
menta recursos, na América Latina, da ordem de lO bi­
lhões de dólares. No Brasil, o .esoaco econômica· repre­
sentado pelo negócio de fretes mobiliza recursos da or~ 
dem de 4 bilhões de dólares anuais. Por essa razão, ao 
encararmos esse problema, ê necessário que tenhamos 
em conta que, ao se tratar de números dessa magnitude, 

IMPACTO DO USO DE NA VI08 ESTRANGEIROS 
NO DÉFICIT EM TRANSAÇ0ES CORRENTES 

(EM USS MILHOES) 

A - Pagamentos a 8- Déficit em 
NaYios Estrangeiros Transa!:ões Couentes 

(X) 
1971 614,9 1.309,0 
1972 668,3 1.486,0 
1973 L145,8 1.688,0 
1974 1.707,4 7.122,4 
1975 L521,6 6.700,2 
1976 1.531,8 6.017,1 
1977 1.486.5 4.037,3 
1978 1.689,9 6.990,4 
1979 2.198,4 10.741,6 
1980 2.855,8 12.807,0 
1981 2.906,6 11.734,3 
1982 2.599,1 16.310,5 
1983 2.441,9 5.500,0 
1984 2.815,6 

Fonte: SUNAMAM e Banco Central 
X): Fretes e Afretamentos 
... ): Dado de$onhecido 

APenas para corroborar o que eujâ disseariteriormen­
te, nós vemos o pagamento a navios estrangeiros feitos 
no Brasil sob a forma de fretes ou afretamentos, como 
esses vaJores impactam as nossas contas internacionais. 
Nós vemos, por exemplo, que no ano de 198J a metade 
do déficit das transações correntes era representada pela 
despesa com fretes e afretamentos. 

Ci qUe eU desejo' dizer é que, na iri.inha opinião, ao exa­
minarmos éssa questão é necessário que compreendamos 
que existe a discussão relativamente a uma opção políti­
ca. Essa opção política reside na discussão sobre a ocu­
pação desse espaço, no caso específico do Brasil, de4 bi­
lhões de dólares. S_e_ isso s_erâ feito poi" interesSesinterna­
cionais; Ou se o País vai lutar paÍ'a que esse esp-aço--Se.fa 
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O-Indireto lndice 

72.900 63 

81.000 70 

89.100 77 

97.200 84 

99.900 86 

103.680 89 

108.000 93 

116.100' 100 

124.200 107 

135.000 116 

154.980 133 

167.400 144 

211.437 182 

182.478 157 

186.150- 160 

180.732 156 

142.284 123 

126.900 109 

de interesses dessa magnitude no contexto da economia 
ill!_~E~'!cional_L.!l~~-~~'?_nt~por_ acaso, nada_ é gratuito. 
Há sempre uma opção política: de natureza importante 
por trás-das definições tomadas em.relação a essas qucs~ 
tões. 
- Peço a projeção da transparCncía n9 2: 

A/B 
% 

47,0 
45,0 
67,9 
24,0 
22,7 
25.4 
36,8 
24,2 
20,5 
22,3 
24,8 

- 16,0 
44,4 

ociijJado-Pof suas forças econômicas, pela sua' indústria 
nacional, Pelos seus trabalhadores: Se esse espaço vai 
servir como um fator de alavancagem para o seu desen­
volVimento econômico, para superação dos seus proble­
mas de emprego, para a construção de um Pats melhor 
ori se nós vaifios optar por deixar esse espaço aberto, 
para resolver o problema do desemprego na <Fr!iiiÇã, dO 
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desemprego na Dinamarca, do desemprego nos Estado$ 
Unidos e vamos fechar os olhos para os problemas que 
temos no nosso País. 

E. preciso que localizemos essa questão dentro de um 
contexto mais amplo. As idéias de liberalismo econômi­
co, ·as idéias monetaristas que presidiram as opções polí­
ticas formuladas em países como a Argentina e o Chile 
tiveram as conseqaências que -nóS tOdos conhecemos. 
Ess-a política conduziu esses países ao ·sucateáírierito ê aO 
aniquilamento do seu parque industrial. A frota latino­
american!jâ foi denunciada_reêen_temeote pelo Presiden­
te dO Sindicato dõS ·fribalhadores-Marítimos do Brasil, 

de que a fro.ta da América Latina já entrou em proceSso 
de aniquilamento. A fronteira segUinte é a frota bf<iSilei­
ra. 

Uma outra _questão que precisa ser analisada, ao se 
discutir esse ponto, é que se fala e pretexta-se com a re­
dução do espaço internacional. Fala-se da crise interna­
cional, da redução do volume de transporte marítimo in­
ternacional, do volume de negócios da construção naval 
fnternacional como um pretexto para a redução das ati­
-vidades no Brasil. Isso só acontece a partir de uma defi­
nição política. 

Peço que se projete a transparência n9 3: 

PARTIO PAÇAO NO TOTAL DA CARGA TRANSPORTADA 

EM PERCENTUAIS 

1974 1984 

~VERMELHO - 1\Javios d:: bandeira estrcngeiro 
!'Z'2l AMARELO - Navibs aSJrOnge iros ofretadc:s 

~VERDE Noviós brosilei ros próprios 

A transparência n'i' 3 coloca precisamente como se tra 
ta de uma opção política por trâs des·sa discussão, ·ou se­
ja, em 1974, de toda a carga transportada relativamente 
aos negócios de importação e exportação brasileiros, o 
Brasil ocupava com navios próprios apenas 11% desse 
comércio. No ano de 1984 nós ocupamos apenas, apesar 
de todo o esforço desenvolvido, apenas 17% de todo o 
comércio internacional brasileiro com navios próprios. 
A opção é política ou nãO é política? O que- se está discu­
tindo não é a ocupação dos nossos espaços pelos afreta­
dores internacionais e pelos·"Construtores navais interna­
cionais ou não. Esse grâfico não deiXa margem à dúvida. 
Dizer que o nosso setor passa por um superdimensiona­
mento e os empresârios do setor de navegação e cons­
trução naval no Brasil são uns oonhadores por quererem 
ampliar a sua participação nesse espaço, reside em ele­
mentos concretos. A opção que está por trás disso ê, se 
esse espaço de 26% deve ser ocupado pelos brasileiros, 
ou seja, 26% do comércio brasileiro, o nosso tráf6go, a 
metade desse trãfego+ a nossa participação na metade do 
nosso tráfego, se ela deve ou não deve ser nossa. Essa é a 
discussão. 

De outro lado, existe, do ponto de vista económlco. no 
contexto da economia internacional mais um fator. Exis­
te uma coerência da indústria naval brasileira com o sen-_ 
tido migratório _da indústria da construção naval no 
mundo inteiro. Ela se desloca da Europa Central para o 
Oriente, se dirige para o Hemisfério Sul em busca de paí­
ses que tenham características para absorvê-la, porque a 
indústria de construção naval é uma indústria de tecno­
logia média. é uma inCfúst?íã_ae-uso iritensivo de mão-de-_ 
obra. Por essa razão o Brasil está situado geograficamen­
te, de forma coerente, no processo de desenvolvimento 
da indústria de construção naval do mundo, que hoje se 
situa preponderantemente no Japão, passando pela Co­
réia do Sul assumindo hoje um papel de liderança impor­
tante nesse processo. Vale ressaltar que em 1972 a Corêia 
do Sul não tinha nenhum estaleiro, e hoje tem uma capa­
cidade, não sei de memória, mas acho que de 5 a 1 O vezes 
a capacidade de produção do Brasil. Passando pela Es­
panha, aparece o Brasil no Hemisfério Sul como uma al­
ternativa de modelo autônomo em relação a essa ques­
tão. 

Por trás dessa discussão política, por trás daqueles que 
defendem a ocupação desse espaço pelos interesses inter­
nacionais, por interesses dos afretadores de navios inter­
nacionais, a ocupação desse espaço pelos construtores 
navais internacionais, que pretendem que esse espaço 
seja reservado à colocação dos seus navios para fora do 
Brasil, essa colocação, que teve sucesso na Argentina e 
no Chile, esbarra no Brasil no seguinte fator: o Brasil é 
hoje a oitava economia do mundo, o Brasil tem hoje uma 
frota de cerca de 10 milhões de toneladas. Portanto, a co­
locação pqlítica que pretende preservar esse espaço para 
os interesses internaciomtis, no B(asil adquire uma for­
ma muito peculiar e muito sinuosa. Para que ela se im­
plemente diante da complexidade, do grau de desenvol­
vimento da nossa indústria de construção naval e da nos­
sa Marinha Mercante, ela precisa se tra·~estir de uma for­
ma muito particular. Ela vem utilizando uma campanha 
insidiosa, uma campanha desmoralizante, porque ê o ú­
nico instrumento para abrir uma cunha nesse processo 
político e tentar garantir esse espaço para essa ocupação 
pelos interesses internacionais. De que forma esses inte­
resses pretendem abrir esse espaço? Eles o fazem atacan­
do o nosso setor com três pontos fundamentais; eles nos 
afacam acusando o setor de superdimensionado; eles nos 
atacam acusando o nosso setor de ineficiente; eles nos 
atacam tentando transformar os estaleiros brasileiros de 
credores do Governo brasileiro em devedores. 

Portanto, meus Senhores, desse momento em diante 
eu começo a contestar, um por um, essas formas pelas 
quais se pretende garantir o espaço do comércio brasilei­
J'O para os interesses dos armadores e dos afretadores in­
ternacionais. 

Ao passarmos para este segundo ponto, eu o abriria, 
também, com uin vídeo-teipe que traz o depoimento de 
pessoas ligadas ao setor e que elucidam a matéria: 
(Ap~esentação do vídeo-teipe.) 

O sR.. HELIO PAULO FERRAZ- Bem, Senhores, 
desses depoimentos ressalto os seguintes pontos: Primei­
ro: a afirmação da ocupação do espaço com a política de 
reserva de mercado, que transita por uma definição eco­
nômica ainda no Governo Kubitschek e confirmada em 
67. 
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Segundo: que exiSte mercado para as necessidades de 
renovação e ampliação da frota mercante e de marinha 
de guerra, e o que existe são limitações financeiras. 

Terceiro: que a proteção da bandeira brasileira serviu 
como instrumento para a implantação, entre outras coi­
sas, aa iridú.stria naval brasileira. 
--QU&-tO: o problema das imPortações conectadas com 

supply credits ou pacotes financeiros como uma forma de 
ocupação desse espaço tendo em conta a fragilidade eco­
nômica que o País atravessa por força do seu endivida­
mento externo, e ele servindo como uma ponta de lança, 
permitíndo a ocupação desse espaço pelos constr!Jtores 
na vais internacionaís. 

Quinto: que as importações tomam empregos na in­
dústriã. naval e nas indiístrias subsidiárias brasileiras. 

Portanto, vamos examinar a primeira daquelas três 
formas de críticas, só para recapitular, que criticam o se­
tor de superdimensionado, de ineficiente e que o trans­
fonnam de credor em devedor do Governo Federal. 

Quanto ao dimenSionamento, é necessârio ser dito que 
qualquer conceito econômico é inseparável da política, 
ou seja, a economia estã sempre afetada pelo elemento 
d!: vontade política de um país, ou seja, pelo fatOr de de­

-cisão política. Dessa forma, é evidente, é conseqüente 
que a dimensão de mercado é decorrente da própria defi­
nição de política econômica de um país, ou seja, qual­
qUer mercado, de qualquer setor industrial ê corolário da 
definição política que esse país dá a sua política econô­
mica relativamente àquele setor, no que tange a 
dimensioná-lo. Isso se conecta, portanto, com aquilo que 
eu falei no bloco anterior, ou seja, qual ê a opção política 
em termos da ocupação desse espaço. Um país se situa 
diante dessas questões, antes de dimensionar um merca­
do, em face de uma grande decisão política que afeta não 
somente _o setor de construção naval, nias afeta qualquer 
setor da economia brasileira, que é a graride decisi'lo en­
tre: a autonomia ou a dependência. 

Um país opta por um processo econômico autônomo, 
soberano, ou ele opta por um processo dependente que 
iritegra a sua economia, a vontades, que não são a vonta­
de nacional, e que por isso, protege os interesses que nll.o 
são os interesses nacionais. 

Pela nossa história priSsariias, inclusive, no setor na­
val, por fases onde a indefinição do país, com relação_ a 
esta opção de autonomia ou dependência, levou a tenta­
tivas de industrialização, como a do Barão de Mauá, que 
dá o nome ao nosso estaleiro, porque ali, em meados do 
século passado ele chegou a construir setenta embar­
cações_, porém, a incipiente reserva de mercado, consti­
tuída na época pela tarifa Alves Branco, que o permitiu 
construir essas embarcações, logo adiante ela cai, com a 
f<~migerada tarifa Ferraz, que reduz essa alíquota para 
15%, e com isso inviabiliza a sua competição com as em­
barcações que se desejava comprar na Inglaterra. Dessa 
forma desaparece a= primeira tentativa de industriali­
zação brasileira, que naquele momento jâ dispunha de 
um alto FOmo, já tinha com Mauã também a filosofia da 
nece-ssidade do ferro, da indúsfria do ferro como um ll\e­
canismo fundamental para que o País rompesse as bar­
reiras do seu estado de atraso no desenvolvimento. 

Posteriormente, i! o início do século, novB.mente, ainda 
nesse período de indefinição, no período de pós-guerra, 
f!_aquele período que provoca um processo, incipiente 
ainda de industrialização, mas que teve alguma repercus­
são, vamos encontrar _um Henrique Lage, que chega a 
contruir, nos anos 20, cerca de 3 embarcações, inclusive, 
o primeiro petroleiro construído na América Lat~na. 

N"ovamente, o PJ.ís -tmrraqued.do diante das suas crises 
cambiais, enfraquecido diante das suas relações interna­
cionais~- não Conseiue dar- sUporte a Henrique Lage, e 
esse esforço se esvai. E mais uma vez hã um enfraqueciR 
mento no processo da indústria naval brasileira, e ele re­
g ri de. 

Posteriormente chegamos ao período Vargas, onde se 
esboça a opção do País pelo modelo autônomo. Aparece 
então Volta Redonda. aparece o BNDE, aparece a luta 
pela PETROBR,\S, o PaíS começa a esboçar a opção 
por esse modelo. 

Conseqilentemente, río Governo l(Ubitschek final­
mente o País faz uma opção completa pelo modelo autô­
nomo;- e esse modelo, conforme foi citado nesses depoi­
mentOs, tem alguns pressupostos básicos e teni uma polí­
tica definida para o setor navaL Nesse momento vem o 
processo de implantação. Esses depoimentos não foram 
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feitos para serem trazidos para cá. Foi um material Qll;C 
eu coletei de um filme que estamos fazendo. Esses depm­
mentos, mais adiante, do meu pai, explica inclusive esse 
processo de consolidação da indO.stria naval naquela é­
poca. 

Mas esse modelo obedece a 3 colunas funqa_m_entais. 
Ele vem com a filosofia da ocupação do espaço, aquele 
espaço que eu falei n_o início, e que hoje pretende.-se en­
tregar para os interesses extra-nacionais. 

Ocupação do espaço econômico. Eu peço que o se­
nhor projete a transparência n9 04. (Pausa.) 

Essa transparência mostra como essa opção pelo mo­
delo autônomo, representada por essas definições políti­
cas a partir do Governo Kubitschek, evolui de 1968 a 
1984, ou seja, o Brasil, que transportava em navios pró­
prios, ocupava um espaço de apenas 47 milhões de tone­
ladas, porque também hâ um processo de crescimento 
disso, de 1968 a 84 transporta 183 milhões de toneladas 
métricas. Essa participação, no que tange ao frete gera­
do, representa uma evolução, Essa tabela do frete gerad9 
apresenta não -a participação do Brasil, mas o total do 
frete gerado pelo comércio brasileiro, que passa de 495 
mifhões de dólares a 3 _milhões e 8IS,_e a participação do 
Brasil~ eu sei maiS ou merios de cabeça, era 5Q ~!J}lões de 
dólares, e chega no final a aproximadamente 900 milhões 
de dólares, ou seja, nós saímos de 50 _milhões de dólares, 
estamos ocupando com navios brasileiros, com navios 
construídos no Brasil, com marítimos brasjleiros, c9m 
operários brasileiros, com tecnologia brasil~ira, um -es­
paço de 800 milhões de dólares. Mas não é difícil ver"qt.i.t:: 
o espaço a ocupar ainda é grande. 

Peço ao Senhor que apresente a Tranparência n~ 5, Ela 
caracteriza de que forma esse modêlo autonômo doBra­
sil significou em termos de ampliação e modernização da 
frota mercante brasileira, ~t~ _é _um período de 74;_ afro­
ta de 61 é de um milhã_o de toneladas, aproximadamente. 
Mas os senhores vêem que o desenvolvimento, a partir 
do li PCN, representou um aumento da nossa frota, de 
três milhões e novecentos, ou seja de quatro milhões de 
toneladas para nove milhões de toneladas. 

Passe, então, por favor, a-Transparê'Ocia n~ 6. 
Todos esses três grãficos que eu estou apresentando 

agora mostram apenas o que signifiCou a opção pelo mo­
delo autônomo vigorante nos anos anteriores, o que ele 
representou em termos de ocupação de espaço no setor 
naval. Vemos, no caso da construção naval, os diversos 
planos, o plano de emergência, o I PCN, o 11 P~N em 
CGRT que é talvez a principal medida para a avaliar 
performance de produção industrial da indústria naval 
brasileira a partir do plano de emergência em 1968, se 
não me engano. Entào, tivemos 400 mil toneladas no pri­
meiro plano de emergência, e quinhentas mil no I PCN, e 
um milhão e trezentas no 11 PCN. 

Ainda me referindo à definição desse modelo, eu faço 
referência a um pronunciamento do então Ministro da 
Viação e Obras Públicas nos idos de 1962, hoje Senador 
Virgílo Távora. Ele aqui fixa- alguns parâmetros dessa 
política: 

.. "Felizmente graças aos interesses e-energia de 
homens de empresas nacionais e estrangeiras e a vi­
são demonstrada pelo Governo brasileiro, o am­
biente se modificou radicalmente, e hoje já construí­
mos navios com razoãvel Indice de nacionalização, 
que deverá atingi{ em breve a cifra de 90% com a 
implantação já reSOlvida-de três fábricas de motores 
diesel marítimo de grande porte e fabricação de cha­
pas de aço adequadas à construção naval." 

Mais adiante afiirila o então Ministro da Viação, _Se-­
nador Virgílio Távora: 

.. ••Só .o reaparelhamento de material flutuante, 
para o aproveitamento dessas extensas vias aquáti­
cas represnta um enonne mercado em potencial que 
urge ser satisfeito e _ _só o poderá ser em bases finan­
ceiras e economicamente suportáveis para o Pais 
com a fabricação local das embarcações e seus equi­
pamentos." 

É necessário dizer que por trãs dessas definições, 
quando se discute essas teses de liberalismo e a tese de 
desenvolvimento autônomo, ficam presentes inclusive as 
possibilidades materiais, no que tange à disponibilidad{ 
de divisas, 9 isso que o Senador está mais ou menos ex­
plicitando aqui, quanto às alternativas de se poder conti-

nuar importando aquilo que pode ser feito no Paí~: a 
conveniência de se importar e fazê-los no País. 

Ainda relativamente à definição desse modelo, que e!l 
trago à baila hã o programa de Governo encaminha_do 
pelo então Primeiro Ministro Tancredo Neves ao Con­
g_resso N acionai, relativamente aõ setor de construção 
naval e de Marinha Mercante: · -

,.~·Estabelece uma política para a Marinha Mer­
cante, que resulte na sua progressiva recuperação, 
transformando-a em elemento realmente válido 
para o de,s_envolvimento econômico do País. Tal 
política deve considerar principalmente a recupe­
ração enconômica e financeira das empresas de na­
vegação, dando-lhes os meios indispensáveis ao ple­
no exercício de suás atividades e a justa paga pelos 
serviços prestados, de forma permitir a reposição 
progressiva e ampliação da frota." 

.. "Investimento e financiamentos do Fundo da Mari­
nha Mercante, financíamento_ para a construção de no­
vas unidades, atravês da indústria naval e implantação 

- no País, que deverá merecer o mais decisivo e irrestrito 
apoio." 

Mais adiante, sobre a aquisição no exterior de embar­
-cações, ele diz: 

. "Que deverã:O ser feitas sem prejuizo da plena 
utilização da capaCidade da indústria de construção 
naval no País.'" 

Essas pollticas continuam presentes no Governo Gei­
seL no Governo que detona o 11 PCN, e eu cito a expo­
sição de motivos que detona esse programa, em que ê 
dito o seguinte: 

. "Conviria de-senvolver esforços no sentido de ob­
ter a máxima participação permitida à bandeira bra­
sileira em nosso comércio internacional, seria por­
tanto necessário dispor, em 1980, de uma frota 
minima de 8,8 milhões de tonelad3;s de porte bruto 
em navios próprios. As necessidades de cabotagem 
se situariam em torno de 900 mil toneladas, supon­
dÓ um crescimento na taxa de 8%." 

Na definição desse deficit foi levado em conta o propó­
sito de reduzir ao máximo o afretamento no exterior, 
sem perder de vista que o emprego de navios afretados, 
desde que em nível bastante modesto, oferecem vanta­
gens enconômicas que não convém desprezar. 

Transparência nQ 7, por gentileza. 

Chegamos ao momento atual. A partir de definições 
de política econômiCa que orienta o País para um proces­
so autônomo para um processo não dependente, esposa-
9a pelo Presidente Kubistcheck, esposado pelo Conselho 
de. Ministros, ratifica-da pelas políticas subseqUentes que 
encontra seu expoente Principal na política do Presidente 
Geisel, que consclida o 11 Plano de Construção Naval, 
ela vem mostrar no quadro de hoje o que significaria 8 
adoção desses _conceitos. Meus amigos, falar_ em superdi~ 
mensionamento diant_e desse quadro, ou revela pleno 
desconhecimento ou a total má fê, ou o total comprome~ 
timento com os interesses daqueles que já ocupam 80% 
desse espaço, e pretente que nós não tenhamos nem di· 
reito a participar com simples 21%. 

Transparência n'? 8. 
Eu não sei se eu expliquei essa tabela, mas ela demons­

tra navios estrageiros e navios brasileiros, ou seja no ne­
gócio de fretes brasileiros, a participação dos· navios bra­
sileiros rep:i-esenta apenas 21%. Meus amigos, onde está 
o super-dimensionamento. 

Transparência n~ 8. Ela reproduz o mesmo quadro an­
terior mas somente em toneladas métricas, ou seja, em 
volume físicO, onde o espaço ocupado, que ofendem a al­
guns ex-condutores da politica naval brasileira, é apenas 
a parte churriada em amarelo. 

Bem, meus Senhores, está caracterizado o espaço que o 
Brasil ocupa, está caracterizado do comércio brasileiro, 
que é o oCupado pelos navios estrangeiros, e eu deixo ao 
criti:rio dos senhores avali,ar se esse espaço ê grande ou 
pequeno. 

Agora, ainda em cima disso, eu peço que o senhor pro­
jete a Tansparência n~ 09, ()nde aqueles que afirmam que 
o setor que estâ superdimensionado, representa urit Go­
verno que no se_u exercício importou os navio_s na quanti~ 
dade que os senhores vêem em anexo, vêem na projeção, 
ou seja, importaram-se 419 mil toneladas de porte bruto 
no momellto t:ln que Se afirma que a indústri&. 1.1e cons­
trução naval brasileira está superdimensionada, esse vo­
lume de trabalho seria capaz de manter a indústria fun· 
cionando por mais de um ano. MeUs amigos, eu não vou 
reiterar o que eu penso sobre as afirmações de dimensio-­
namento diariie desses números. 

Por gentileza, Transpai-ência n~ 10. 
Eu me reporto à Exposição de Motivos 161 do Gover. 

no Geisel. O propósitO de reduzir ao mãximo o afreta· 
mentojâ que o emprego de navios afretados ê economi­
camente compatível, desde que em níveis bastante mo­
destos. 

PARTI Cl Pf.,ÇÃO DE Nf.)JIOS CSTRANGEI ROS 

E BRASILEIROS NO FRETE GERADO 
us~ milhÕes 

23;8% 

FONJE: ANUÁRIOS DA SJ,JNAMAM 

~ Freies Ce 1ovics cstrongdros 
CJ Fretes de ~vios brosjleJros 

21,5 c/,. 
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IMPORTAÇÃO DE NAVIOS 
SEGUNDO A DATA DE ENTREGA 

Ano Tipo Quantidade TPB CGRT 

Total 20 419.090 280.558 

1983 Quíiilico 2 48.I66 29.380 
Químico 2 46.338 28.266 

1984 R o-ro I 6.750 '8.195 
R o-ro 1 7.250 8512 
Container 1 24.700 20.780 
Container 1 26.000 21.320 
Qtrimico 1 10.000 9.600 
Químico 2 47.586 29.027 
Químico 1 9.300 8.928 

1985 Químico I 14.500 8.845 
Quírii1co I 10.000 9.600 
Químico 2 50.000 30.500 
Container I 26.000 21320 

1986 Químico 1 14.500 8,845 
Porta-celulose 2 78.000 37.440 

Fonte: SUNAMAM e SINA VAL 

PARTICIPAÇÃO DE NAVIOS BRASILEIROS-E ESTRANGEIROS 

NA CARGA TRANSPORTADA -NO COMÉRCIO EXTERIOR DO BRASIL 

Milhões -de lc;'leloC-os mêtricos 

__ To!ol da córgq. tronsç:orloda 
--Ncvics estrorigeiros 

//////Navios brasileiros 

100... 

ao-
• 

60 

4 

20 

o 19691970 1.971 19721973 1974 1975 19761977 1978 19 

FONTE: .oNUÁRf0S DA SUNAMAM 

RELAÇÃO ENTRE'A CAPACIDADE DOS 
NAVIOS ESTRANGEIROS AFRETADOS 

.EA,fROTA NACIONAL 
A- Navios Estrangeiros Afretados 

Média diária (X) 
TPB 

8.266.729 
9.220.045 

7.834.874 
1.385.171 

8- Frota nacional própria 
B I - Longo curso 
82- Cabotagem 

C-A/BI 
D-A/B 

Fonte: Anuário da SUNAMAM- 1984. 

% 
105,5 
89,7 

X) Aparentemente a média diãriã não inclui afretamen­
tos em "Voyage Charter". 462 navios, pelo preço deUS$ 
250,4 milhões. 

Meus senhores, os navios afretados no dia de hoje­
afretar quer dizer alugar no exterior- para ocupar o es­
paço representado pelo nosso comércio marítimo, repre­
senta 8 milhões e 200 mil toneladas, portanto, maior do 
que a nossa frota própria de navios de longo curso. Os 
Senhores estão percebendo? O Brasil aluga no estrangei­
ro navios que representam uma frota maior do que a sua 

1981 f98'2 1 1984 

frota própria, e fiila-se em superdimensionamen.to, fala­
se que não hã mercado. Então, eu me reporto ao que eu 
disse anteriorment~~_fªlta é uma_ definição política, ou 
melhÇ)_r, hã uma definição política pela dependência, hâ 
uma opção política pela ocupação desse espaço pelos in· 
teresses internacionais, há uma opção polftica em defesa 
dos afretadores internacionais, há uma opção política 
em defesa dos construtores navais internacionais, em de­
trimento dos cons~rutores navais brasileiros, dos arma­
dores brasileiros, dos trabalhadores brasileiros, dos 
marítimos brasileiros. 

Por gentileza, a transparência nv 11. 
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INCENTIVOS FISCAIS AO AFRETAMENTO 
DE NA V lOS ESTRANGEIROS 

Ano A - Custo dos 
afretamentos 

(USS milhões) 

8- Isenção de!OC (X) 
Resolução BANCEN 619 

(US$ milhões) 

C - Percentual de 
incentivo - B/ A 

% 

Total J .507,3 

1980 970,9 
1981 776,5 
1982 586,0 
1983 523,6-
1984 650,3 

Fonte: SUNAMAM e Banco Central 

876,8 

242,7 
194,1 
146,5 
130,9 
162,6 

25 

25 
25 
25 
25 ~ 

25 

X) IOC- Imposto sobre operações de câmbio, criado pelo DL 1.783, de 18-4-1980 

Esses mesmos setores que se espantam tanto com os 
números da indústria naval não se espantam com o fato 
de que nos últimos 5 anos, para manter essa frota de na­
vios afretados maior do que a nossa frota própria, O País 
gastou em divisas três bilhões e meio de dólares, três bi­
lhões e meio de dólares esses que seriam suficientes para 
substituir, pelo menos 70% da frota hoje a fretada, da fro­
ta hoje alugada no exterior. Os próprios recursos que fo­
ram gastos no exterior em 5 anos com o aluguel de na­
vios seriam capazes de financiar em cruzeiros a cons­
trução no Brasil de uma frota capaz de substituir 70% de­
la. E os senhores vêem mais nessa transparência:· nin­
guém se espantou, ninguém teve o cuidado de proteger 
os interesses da Fazenda Nacional quando concederam 
isenção na remessa do Imposto de Operações de Câm­
bio, que atingem a todas as despesas com divisas, não ti­
veram a preocupação, e durante 4 anos concederam 
isenções, quer dizer, os cofres públicos deixaram de reco­
lher 876 milhões de dólares esses que apenas os 242 mi­
lhões de dólares em moeda histórica, 876 milhões de 
dólares iniciais seriam suficientes para pagar toda essa 
dívida da SUNAMAM, hoje, sobre a qual se faz tanto 
escândalo. Vejam, meus senhores, é uma opção política 
criticar a dívida dos estaleiros que a contraíram, pOrque 
tinham parcelas a receber do Governo_Fed~ral, e que 
não foram pagas por navios e obras construídas, cujos 
navios já foram concluídos e a parte do preço que nós 
não recebemos é que é representado por essas dívidas. t. 
necessário caracterizar que há uma opção política de dis­
cutir esse endividamento, e não discutir a isenção de im­
postos, que seria capaz de pagar de muito toda essa dívi­
da, 

Meus senhores, eu acredito que, tendo apresentado to­
dos esses números, eu desmistificjuei, eu conseguí de­
monstrar que o que há, quando se afirma que a indústria 
naval brasileira está superdimensionada, é uma definição 
política em favor de ocupação desse espaço pelos interes­
ses internacionais, em detrimento dos interesses interna­
cionais. 

Em quarto lugar, eu gostaria de fazer um comentário 
apenas com relação à disponibilidade de recursos. Fala­
se da indisponibilidade de recursos, Posteriormente eu 
vou explicar sobre o Fundo de Marinha Mercante, sobre 
os recursos de que dispõe o Banco Nacional de Desen­
volvimento Econômico, que são recolhidos por uma taxa 
chamada "adicional ao frete", para renovação da frota 
de Marinha Mercante, e que são administrados pelo 
BNDE, com a finalidade de fomentar a indústria de 
construção naval. É isso que foi implantado ainda no 
Governo Kubitschek e que serviu de base para a implan­
tação desse setor. Segundo, do meu ponto de vista, o se­
tor naval nunca dispôs de um banco de fomento, e com a 
sua transferência para o BNDE, que me pareceu uma 
medida saudável, porque o BNDE é a instituiç_ãO respon­
sável pela consolidaçãO da indústria nacional, seria, tal· 
vez, o local adequado para a indústria naval receber o: 
seus financiamentos, ocorre cjlie,- iriesinO fãzendo ess"' 
transferência, continuou o setor naval sem dispor de um 
banco de fomento. Por quê? O que caracteriza o banco é 
a diversidade de fontes e a diversidade de usos, e o setor 
está sempre com a administração desses recursos, com 
uma entidade que não dispõ.e da diversidade de fontes de_ 
captação. Eu vou tentar colocar isso de uma forma mais 
clara. 

Eu quero dizer o seguinte: os recursos de que o BNDE 
dispõe, oriundos do Fundo de Marinha Mercante, deve­
riam ser aplicados somente em equalização de_tax.a de ju­
ros, como funciona o Eximbank, nos EstadQS Unidos, o 
SEGD, o HERMES, todas essas instituições internacio­
nais, onde os recursos são utiHzados comQ equalizadores 
de taxas de juros, porque os empréstimõs a esses setores 
são sempre em condições soft, os recursos que também 
seriam utilizados para pagamento da equ_alização entre o 
diferendal de preço nacional da embarcaçRo e o seu 
preço- internacional, o chamado "prêmio", que ê uma ex­
pressão pouco feliz, mas que traduz, no preço do navio, 
o subsidio que ele recebe, é uma questão que imediata­
mente eu vou começar a abordar. Enfim, os recursos do 
fundo deveriam ser adotados apenas para pagar esses di­
ferenciais, para pagar o prêmio e para pagar a equali­
zação de taxas, e não como a fonte de financiamento, A 
fonte de financiamento deveria ser as diversas font~ de 
captação da poupança nacional ou internacional, ou se­
ja, os financiamentos poderiam ser feitos_ pelo sistema 
privado, pelos bancos internacionais~ como é no mundo 
inteiro. E o BNDE, o Fundo de Marinha _Mercante en­
traria apenas equalizando a diferença de preço nacional 
e preço internacional, ou pagando o diferencial entre as 
taxas de juro de mercado internacional e as taxas prefe­
renciais que têm os armadores no mundo inteiro nessas 
transações, ou seja, equalizando as taxas de juros na for­
ma como fazem, repito, as instituições internacionais, o 
Eximbank, o SEGO, o HERMES e a própria CACEX. 
no Brasil, quando adota o regime da Resolução 509. 

Mas, eu não queria deixar de terminar esse ponto sem 
falar sobre a possibilidade de recursos. Quer dízer, os re­
cursos exi~tiriam desde que o Fundo de Marinha Mer­
cante deixasse de ser uma fonte de financiameritO, m~s 
apenas a fonte de equalização de custos, e as fontes de fi­
nanciamento, todas aquelas disponíveiS: emissão de de­
bêntures, emissão de obrigações da Marinha Mercante, 
entim, qualquer forma de captação de recursoS qúe to-
dos os setores disponham. -

Bom, então, eu encerrei a minha discussão sobre o 
problema de dimensionamento do mercado. 

Vou iniciar, agora, o segundo ponto daquelas críticas 
que o setor recebe, que é o problema da eticiência, E, eu 
vou começar de novo apresentãndo mais um vídeo, com 
a licença dos Senhores. 

(Apresentação de depoimentos através de video.) 

O SR. HÉLIO PAULO FERRAZ- Ressalta, então, 
os depoimentos deste bloco, a idéia de que a decisão 
política de implantação da indústria de construção naval 
levou em conta a necessidade de se criarem mecanismos 
capazes e suficientes de viabilizá-la, como, por exemplo; 
a política de incentivos, de subsídios, de forma a 
compatibilizá-la com a indústria internacional. 

Apenas recordando, agora estou contestando a segun­
da argüição sobre a nossa indústria, que se divide em três 
etapas: a primeira, a acusação de superdimensionamen­
to; a segunda, que vou falar agora, que é a da ineticiên­
cia~ e, depois, a teceira, que é a tentativa de _transformar 
os estaleiros credores em devedores. 

COm relação à eficiência, e tendo em conta aquílo que 
foi dito também nesses vídeos, tenho a dizer o seguinte: o 
conceito ae- eficiência é, por definição, um concerto" relã-
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tivo. Vale dizer, quando se diz que alguém ê eficiente, 
está-se diZerido que ele ê eficiente em relação a alguma 
coisa. Então, quais, seriam esse pontos de referência? Es­
ses pontos de referência seriam, em primeiro lugar, ores­
tante da indústria nacional, fora da construção naval. 
Segundo, a indústria de construção naval fora do Brasil. 
E, em terceiro, d~ _que forma a indústria naval nacional é 
afet::ida por peculiaridades nacionais e como ela reage a 
essas circunstânçias particulares. Então, por gentileza a 

-tránsparência n' 12. 
Nós v(!l"ificamo~~qual ê a política tarifãria, qual é ore-

_- gim e de" prOteção, Qual ê o regime que prevalece para o 
parque industrial -braSíleiro. A indústria automobilísti­
ca, por exemplo, está protegida por uma alíquota entre 
Imposto de Importação e IPI, que eleva essa proteção a 
cerca de 150%. Mot~ para automóveis, da ordem de 
50%. Geladeiras, 120%. Televisão, 115%, etc, etc, etc. 

Então, _meus SehliOres,-o espanto manifestado por al­
guns condutores da política econômica relativa à Mari­
nha Mercante e a Construção naval no Brasil do governo 
passado foi porqwfem determinados momentos a indús­

-tria precisou de suOSfdloôa-ordem de 50 ou 60%; eles es­
queceram talvez que eslavam examinando uma indústria 
fora de um c.e-nãríO;-onde O País concede ao seu parque 
industríal proteÇão m-uito superior a esta. Ocorre apenas 
uma peculiarídãOe:NeSte caso, essa diferença, esta pro­
teção alfandegária é coberta com pagamento direto pelo 
contribuinte, pelo Consurriidor, e, no caso da construção 
naval, como utilitário do n_avio, é o armador que precisa 
competir internaciOnalmente com navios adquiridos a 
preços internacionais. Ele precisa recebê-los a preços in~ 
ternacio_nais, e portanto, este equltíbrio é pago sob a for-
· ma de subsidio direto, sob o nome de .. prêmio". Então, 
fixamos o primeiro ponto de comparação. Em relação ao 
parque industrial nacional, não é·por este lado que a inw 
dústria naval é ineficiente. 

Vamos à transparência n"' 13. 
Eu dirfii que, a partir do conceito relativo da eficiên­

cia, primeiro a comp-aranlos com a indústria nacional, 
quer dizer, com as outras indústrias navais, Agora, va­
mos compará-la com as demais indústrias de construção 
naval, quer dizer, a outra relação é a indústria naval bra~ 
sileira comparada com a indústria naval fora do BrasiL 
Então, os Senhores vão verificar que no dia de hoje a Di­
namarca concede um subsídio direto de 34% aos navio-s 
construídos naquele país. Nos Estados UnidOs~ esseS · 
subsídios monta ao incentivo direto da ordem de 50%, na 
Itália, na Inglaterra, ~te, etc, etc. 

Meus Senhores, no Brasil, hoje, este prêmio está fixa­
do, por decisão -Política, na ordem de 20%, porém eu 
acho que ele seria adequado na ordem de 30%. Seria, na 
faixa de 30%, perfeitamente compatível com a política 
dos demais países, ou seja, quando se diz que um navio 
brasileiro está custando, para ser feito num estaleiro braw 
sileiro, 13 milhões de dólares, e que o armador pode 
compnlr lã fora por 10, está-se esquecendo dizer que se 
ele comprass~ nos Estados Unidos, ele compraria por 10, 
porém o estaleiro recebeu do governo americano 5 mi~ 
lhões de dólares para pagar os 15 que ele precisa para fa­
zer. No Brasil, o estaleiro brasileiro está fazendo mais 
barato do que o estaleiro americano. Se a alternativa fos­
se inglesa, um navio de 10 milhões de dólares na Ingla­
terra estava custando para o estaleiro inglês 13 milhões 
de dólares, mas o Governo britânico, entrou com Uma 
diferença de três milhões de dólares. Aliás, tudo que es­
tou lendo aqui fica anexado ao meu depoimento. Mas 
vou ler aqui um artigo da Revista Der Spiegel, ela estã 
em alemão, mas eu tenho a tradução aqui. De acordo 
com esta publicação, foram gastos pelos Governos esta­
duais e federal da Alemanha ocidental, a fundo perdido, 
um total de 12 bilhões de marcos nos últímos 20 anos 
com a indústria naval. 

É interessante observar que os monetaristas bfaSiteiros 
são_ mais realistas do que o (ilegível). Este artigo aqui ê 
do Financiã:l Times, e mostra que o Go_verno Thatcher, 
até meados de 1982, foram investidos a fundo perdido, 
com estaleiro Br_itish Builder a quantia de I bilhão, 194 
milhões de libras. 

Tenho um outro caso, aqui, da França, uma concorw 
rência da qual nós participamos e perdemos por 2 ou 3 
milhões de francos. Eu tenho aqui os anexoS publicados 
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no Le Monde e Financiai Times, corroborando isto que 
estou dizendo aqui. Dos 4 navios mencionados nos arti­
gos em anexo, dois foram vendidos pela Iugoslâvia por 
135 milhões de franCos Cada: um. O nosso preço era de 
137 milhões de francos, do Estaleiro M auã, e dois navios 
foram vendidos pelo Chantier e Ianasé por 149 milhões 
de francos cada um, mais o subsídio do Governo francês 
para o armador de 50 milhões de francos, ou seja, 25 mi­
lhões por navio, e o subsídio direto para o estaleiro de 
420 milhões de francos, ou seja, 210 milhões de_(ranco...s 

_lL"tt:,a" o navio. ~ssill!, ~ __ cuSt() total do navio francês ficou 
em 359 milhões de fritiCõs, ou Seja:-I06%"ãcíiria do prCço 
iugoslavo. 

Vamos entãd agora à projeção da tranparência 14. Ela 
faz referência a diversos subsíaios que não são propríaw 
mente subsídios diretos, mas que afetam em muito a for~ 
mação de preços que são dados em vãrios países. Eles 
dão uni incentivo para que o armador, ao in vês de espe­
raro tempo de vida 6til e normal do navio, que fosse en~ 

INCENTIVOS Ã INDÚSTRIA NAVAL 
EM ALGUNS PAISES CQNSTRUTORES 
Países Subsídio 

tre 15 e 20 anos, ele esperasse sucatear o navio com 12 
anºs, .com isto acelerando a demanda e facilitando o pro~ 
cesso _de manutenção do mercado nestes países. 

PROTEÇÃO TARJFÁR!A DA 
INDÚSTRIA BRASILEIRA 
Item 

Automóveis 
Motor P f aUtomóveis 
Auto- Pecas 
Perfis aço estrutural 
Perfis aço especial 
Geladeira_ 
TV 
Equipamento_de som 

Fonte: Legislação 

Parceta -Taxa de 

Imposto de 
importaçio 

105% 
45% 

70a 105% 
37% 
45% 

105% 
105% 
85% 

Pnzo 

IPI 

28 a 38% 
5% 

12% 
5% 
5% 

10% 
10% 
24% 

-Anos 
direto-% - imanciável- -% juros-% total carência 

Dinamarca 34,5 
França 22,0 
Alemanha 22,5 
Inglaterra 30,0 
Itãlia 15,0 a 30,0 
Norqega 18,0 
Espanha 15,0 
Estados Unidos 50,0 

Fonte: Diversas publicações internacionais 

Diversos subsídios,· subsfdios de juros internos, quer 
dizer alguns incentivos e outro:dinanciamentos do setor 
não correlatos diretamente com a construção daquela 
embarcação. Vamos passar, então, à terceira vertente 
dessa discussão sobre a eficiência com a transparência n9 
15, onde eu demonstro essas três perpectivas da relativi­
dade do conceito de eficiência, quer dizer, as condições 
particulares em que a indústria de construção naval na· 
cional forma o seu preço. A comparação de sua eficiêri­
cia com as demais leva em conta esse fator específico, Ela 
trata da política de proteção alfandegária, da política de 
reserva de mercado que afeta, que beneficia a indústria 
de equipamentos navais, que representam 60% -do preço 
final do navio. No Brasil tem esse exemplo que eu levan~ 
tei aqui, de itens de nacionalização realizados durante o 
curso do 11 PCN, ou seja, equipamentos que compõem o 
navio, como guindastes, guinchos, molinetes, enfim, di~ 
versos componentes do navio que no seu preço final re· 
presentam 60%, que, por serem nacionalizados, foram 
adquiridos a preços maiores aos do mercado internacio~ 
nal, conseqíientemente afetando o preço final da embar~ 
cação com diferenciais que variaram de 431 a 160%. 
Quer dizer, essa lista não ê exaustiva, ela á apenas indica­
tiva. A alíquota mêdia de proteção aos insumos naCiO­
nais conduzem a uma alíquota média de 190%, ou seja, 
os insumos nacionais estão protegidos por uma alíquota 
que garantem a sua aquisição no Brasil em média, mes­
mo quando os equipamentos importados sejam mais ba­
ratos 200% do que eles. Por exemplo, tomando a média 
que eu calculei nos meus estudos relativamente no 11 Pla­
no de ConstrUção Naval, onde na realidade os preços se 
situam qa média abaixo da alíquota média, então no se­
gundo PCN essa mêdia fOi"O:ã--ordem de 100%, conside­
rando qUe os insumos representam -60% do preço, admi­
tindo uma alíquota média de 100%, 60% vezes 2, ou seja, 
tudo que foi adquirido no Brasil, tUdo relativamente aos 
insumos representando 60% do preço, acrescido de 
100%, virou 120% do preço do navio. Adicionando a isso 
os 40% de custo próprio do estaleiro, chegamos a 160%, 
vale dizer, se tivesse sido concedido durante o 11 PCN 
um subsídio médio da ordem de 60% aos estaleil:_os na-

80 8 L4~ 2 
80 8 8,5 
80 8 8,5 
80 8 ~8,5 

~-80 8 8,5 
80 8 8,5 
80 Jl 8,5 
75 mercado 20a25 

cioriais para a construção daquelas embarcações, ne­
nhum cruzeiro teria sido para compensar ineficiência do 
próprio estaleiro, mas, sim, compensar a diferença de 
preços relativos entre os insumos que esses estaleiros 
usavam, de procedência nacional, em comparação com 
os de procedência interriaciona(, portanto, numa co-n­
dição de eficiência, se formos comparar superior a da In­
glaterra, superior a dos Estados Unidos, superior a da 
França, superior a da Dinamarca, e superior ao restante 
de todo o parque industrial brasileiro. Por isso, meus Se~ 
nhores, está carecterizada mais uma vez a intenção polí­
tica, deliberada, de desmoralizar a indústria com decla­
rações falsas, com o objetivo de garantir a ocupação des­
ses espaços pelos armadores internacionais, pelo afreta­
dores internacionais. O que existe é uina briga política 
em defesa da ocupação desses espaços pelos interesses in­
ternãcionaiS, e não podemos admitir isso, 

Eu vou agora entrar no terceiro ponto dessa vertente, 
a tentativa da desmoralização do setor com afirmações 
falsas, a tentativa de transformar os estaleiros brasileiros 
de credores, de credores por obras concluídas e_entre~ 
gues, credores por navios que receberam para serem 
constrüídos em seus estaleiros e montarem I 16 embar-

- ---:Cã.ções, todas construídas, cuja parcela do j)reço ainda 
não fõi recebido, e que essa dívida, que tanto se fala ser -
dívida dos estaleiros, ela representa, nada mais nada me­
nos, do que uma parcela dos preços dos navios que nós 
já construímos e entregamos. ~ 

Eu vou iniciar essa expOsição, e aproveito para mais 
uma vez começar com um vídeo-tape, o que também da 
tempo para eu organizar a minha exposição. 

O SR. Hi:LIO PAULO FERRAZ- Vamos entrar no 
capítulo sobre a divida da SUNAMAM. Essa questão 
toda começa com o 11 Programa de Construção Naval. 
Esse-TI Programá-de Construção Naval dentro daqui!q_ 
que já foi visto em relação à Exposição de Motivos 161, e 
tudo aquilo que já foi visto em relação à filosofia jã im­
plantada no governo K~bitschek, posteriormente ratifi­
cada pelo Ministro da Viação e Obra Públicas, na época 
o Senador Virgfli~T_âvora, ratificada posteriomente pelo 
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Presidente do Conselho de Ministros o prímeiro Minis­
tro Tancreto Neves, rattficada posteriormente por essa 
determinação do Presidente Geisel na Resolução 161, 
esse visava consolidar a mãxima participação da bandei­
ra braslleíra no nosso-comércio internacional, então ela 
faz inclusive previsões, que eu ja sitei anteriormente, de 
que haveria necessidade de se ter uma frota própria de 8 
milhões e 800 mil toneladas e reduzir ao mâximo os na~ 
vias afretados. Os senhores se lembram que eu já men­
-cionei anteriormente, eu apresentei uma transparência 
mostrando qual era a nossa frota própria e qual era a 
nossa frota de afretados, ou seja, mostrando que dentro 
dos objetivos então previstos pelo Presidente Geisd de 
oupação âesse eSpaço ·econômico, a fi:'ota de navios afre­
tados é hoje maior do que a frota própria de longo curso. 
Eu aproveito a oportunídade para falar sobre uma criti­
ca que se faz ao programa do 11 PCN. Diz-se que ele foi 
programa ambicioso, eu diria que ele foi modesto na me­
dida em que ele não foí cãpaz ãté mesmo de ocupar esse 
espaça, Então era o desejo do Presidente Geisel. Mas, 
enfim, esse programa previa constrUção de 116 navios. O -
programa previa dispêndio da ordem de 3 bilhões e 300 
rnllhões de dólares. Esse programa tinha ainda filosofia 
presente a mesma filosofia estabelecida pelo Decreto-lei 
n9 1 ,142, de 30-12-1970, que no seu art. 12 determina que 

.. os recursos do Fundo de Marinha Mercante po­
dem ser aplicados a fundo perdido no ressarcimento 
do excedente do custo nacional da construção de 
embarcações e s-eu_s componentes sobre os preços in~ 
ternac1onais," 

Ele ratifica- a- política consagrada de que o estaleiro 
brasileiro constrói pelos custos nacionais necessãrios a 
fabricação dessa embarcação, o armador adquire o na­
vio_ pelo chamado preço internacional, sendo esse preço 
de referência para a competição internacional de quem 
possui os navios, e (j" Fundo de Marinha Mercante paga, 
sob a forma de prêmio, a diferença representada pelos 
custos que o estaleiro tem no Brasil excedentes a esse va­
lor. 

Esse programa entra em desenvolvimento. Quando 
esse programa entra em desenvolvimento, naquela épo~ 
ca, parte desses recursos, era previsto que fossem obtidos 
sob a forma de empréstimos externos pela SUNAMAM. 
Esses eniptéstimos previst6s anualmente com entradas 
no fluxo de caixa da SUNAMAM retardavam o s~ in­
gresso no caixa efetivo daquela entidade, na medida em 
que efam operações Yolumosãs de 200 milhões de dóla­
res e -coisas desse montante, que demorav~m a ser nego~ 
ciadas e, muitas vezes, a partir de uma determinada data 
que, se não me _engano, foi 1977, foram agravadas pelas 
exigências então formuladas por resoluções do Governo 
no sentido de que empréstimos em dólar que chegavam 
ao Brasil tinham uma retenção no Banco Central e a en­
trega efetiva desses recursos aos tamadores de empréSti­
mos retardavam eril etapas de 30, 60 ou 90 e até 120 dias. 
Diante dessa circunstância, naquela época a SUNA~ 
MAM adotou o regime e em-issão de duplicatas, ou seja, 
ela pa:ssou a emitir duplicatas para, toda vez que o esta~ 
leiro chegava no seu caixa, receber a parcela relativa a 
uma etapa de obra contratualmente cumprida, devida­
mente fiScalizada pelos Fiscais do armador e da SUNA~ 
MAM, caracterizando a sua realização portanto, legiti­
mando o pleito do recebimento pelo estaleiro, e que ela 
não possU:ia recursos pafa pagar, a SUNAMAM emitia 
as duplicatas, o estaleiro ia ao s~sterria financeiro privado 
captar esses recursos. 

Eu esqueci de mencionar que isso aconteceu porque 
entre 75 e'J7,--a SUNAMAM ia diretamente ao sistema 
financeiro, aos bancos de irivestimentos, aos bancos co· 
merciais para captar diretamente esses recursos. Em 77 
houve então determinação do governo para que as em~ 
tcesas estatais não pudessem mais recorrer diretamente 
aos cofres públicos. Como se tratava desses recursos, a 
neces!õiidade era para o atendimento das próprias empre­
.sas privadas contratantes com a SUNAMAM. Ela ado­
tou o regime de duplicatas, fazendo a devida correção 
para que os estaleiros fossem então diretamente ao siste­
ma privado receber os recursos que eram devidos naque­
le momento e que ela os pagaria no momento do venci-
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menta das duplicatas com o respectivo ímgréSsõ dos re­
cprsos dos empréstimos internacioriais. Ocorre, meus Se­
nhore.<;, que esse déficit de caráter transitório começa a~ 
partir de 1979 a apresentar características de um déficit 
estrutural. Não quero que V. Ex•s se baseiem nas minhas 
palavras. Eu vou ler um documento que histeria toda 
essa questão. Trata-se do parecer do Tribunal de Contas 
da União, aprovando as contas da SUNAMAM, relati­
vamente ao exercício de 1979, e que histeria, com mais 
consistência, tudo isso que eu iria começar a mencionar. 

"O Governo Federal proibiu esse tipo de ope­
ração em 1977, e a SUNAMAM, às voltas com a 
mesma defasagem entre o prazo de pagamento e a 
entrada dos recursos_- aqueles empréstimos exter~ 
nos a que me referi anteriormente - a eJe corres~ 
pendentes, foi levada a reconhecer a sua dívida, sob 
a forma de aceite de duplicatas, submetendo~se ao 
ônus do desconto bancário, para evitar o ônus das 
sanções contratuais e outros graves inconvenientes 
que surgiriam com a inadimplência. 

O problema até aí era apenas o descompass_o en~ 
tre as datas, o compromisso su_rgia antes das disPo­
nibilidades. Os recursos, contudo, existiam, já esta­
vam alocados ao programa. No entanto, eventos 
ocorreram, excedendo os valores prefixados, sem a 
correspondente destinação dos recursos, como se 
percebe no quadro fls. _315. 

O voto do Ministro Relator do Tribunal de Contas da 
União explicita então a defasagem de recursos entre os 3 
bilhões e meio, então aiocados no lançamento do pro­
grama, e dispêndios adicionais, que representaram a ele­
vação disso para 4 bilhões e 224 milhões de dólares, fa­
zendo com que essses déficits- deixassem de ser circuns­
tanciais e passassem a se tornar um déficit estrutural. 

Nesse momento vale ressaltar, com relação ao referid_o _ 
no parecer do Tribunal de Contas da União, quando ele 
se refere às sanções contratuais e outros graves inconve­
nientes que surgiriam da inadimplência. 

Vou-me reportar a documento tafl1bém anexo ao meu 
depoimento, ·que é o contrato de construção naval. Ele 
faz referência às perialídaaes a quetinha direito á estalei­
ro, no caso de inadimplência pela SUNAMAM. Além 
das correções das moras, o direito à rescisão unilateral 
do contrato, o direíto ã colocar em leilão a en;tban:ação 
em construção, bem como suas partes e equipamentos, e 
finalmente, pleitear perdas e danos pelos prejuízos cau-:­
sados por todo esse inadimplemento e a paralisação das 
contratações. 

Entendia o Governo naquele momento que essas con­
seqOências seriam as mais graveS, e que seria necessário 
encontrar soluções que mantivessem a coisa funcionan­
do. 

Fazendo referência a esses pontos que representãram 
acréscimos nesse programa, -acrêscimos de preço, vale 
ressaltar um aspecto fundamental disso, que foi a nacio­
nalização. A exposição de motivos do Presidente Geisel, 
bem como toda definição pofítica brasileira com relação 
à sua organização econômica, optava pelo modelo autô- · 
nomo, optava por um desejo de ampliar a faixa de ocu­
pação da indústria nacional no seu processo de desenvol­
vimento. Nessa medida, se recomendava um esforço na 
tentativa de ampliar a faixa de nacionalização de compo­
nentes no preço do navio, que naquele momento andava 
na faixa dos 60, 70%, mas que se tentava ampliar para 
90%. 

Nessa medida faço referência também a outra cláusula 
do contrato, a 3.5, que também está anexa ao meu depoi~ 
mento, onde a SUNAMAM se reservava o direito de no 
prazo de 90 dias, após a assinatura do presente contrato, 
proceder à nacionalizaão de qualquer item previsto na 
lista de importação anexa ao presente contrato. Desse 
fato decorreram duas conseqaências; a SUNAMAM de­
riiorou não 90 dias, mas 722, como tenho aqui uma notí- -
cia da imprensa, na época, discutindo o assunto, que 
também está anexo ao meu depoimento: 

"O caso que serviu de e:rt.emplo foi o caso do na­
vio Loyd Mandu, o contrato firmado em 27 de no­
vembro de 1974. A previsão de entrega era de 28 de 
fevereiro de I977. Com base na cláusula 3.5 do con-

trato, a SUNAMAM teria 90 dias pela frente para 
riacionalizar alguns dos componentes da liSta de im­
portações aprovada pelo CDI. Esse prazo era de 25 
de fevereiro de 1975, porém a SUNAMAM somente 
liberou a liSta de nacionalização no dia 16 de feve­
reiro de 1977, ou seja, 721 dias além do prazo a que 
tinha direito. A CCN havia se comprometido com o 
loyd de entregar o navio." 

Esses dois fatores geraram duas conseqüências de na­
tureza econômica sobre o contrato. A nacionalizaçãO 
conforme demostrei naquela transparência, eu acho que 
se repete agora na n'i' 20. Na transparência que apresentei 
anteriormente, no item anterior, eu falava sObre a nacio­
nalização dos co_mponentes e listava o impacto da subSti­
tu-ição dt!sses itens importados por itens nacionais, consi­
derando_ que naquele momento aqueles itens que esta­
vam sendo nacionalizados pela primeira vez eram pela 
priffieira vez fabricados no Brasil, a exemplo do que 
aconteceu com a indústria automobilística,-no tempo da 
sua implantação, que recebeu a alíquota de proteção da 
ordem de 300%. Hoje o País tem esse parque industrial, 
representado pela indústria automobillstica com a im- _ 
portância econômica que hoje ninguêm mais discute. Foi 
essa mesma concepção que presidiu naquele momento a 
decisão- pela nacionalização dos equipamentos que .com­
punham os nayios então em construção. Por outro lado, 
com relação a esse processo de nacionalização, como era 
óbvio, como foi visto naquela transparência n'i' 20, V. 
Ex~s podem medir o seu impacto nos preÇos do navio. 
Esse ê um dos -itens a que faz 'refe-rênCia o Miriistro rela- · 
to r do Tribunal de Contas da União naquele voto que eu_ 
continuarei a ler daqui a p-Ouco. Além disso, o atraso 
nesse processo acarretou para os estaleiros um atraso no 
processo de construção dessas embarcações. Conseqüen­
temente, esses contratos que tinham cláusulas, essas sim, 
realmente leoninas quanto aos estaleiros, - V. Ex~s. 
concordarão comigo- num País onde a inflªção atinge 
200 .a 250%, es-ses contratos contêm cláusulas sobre atra­
sos na c_onstrução de embarcação, sem justíficatlvãs por 
responsabilidade do construtor, levam o reajustamento 
do preço a ficar congelado na data base em que estava 
ele previsto. Vale dizer que o atraso de 1 ano, num País 
com uma inflação de 200%, representa que no momento 
em que se vai receber a parcela de preço do navio então 
congelada, representa que esse estaleiro não está rece­
bendo nem 20% daquilo que efetivamente gastou para a 
realízação daquela obra. Isso de fato ê uma cláusula leo­
nina, porque ela ê uma cláusula incorporada de contra­
tos internacionais, de países onde a inflação é pouco sig­
nificativa, mas no Brasil ela importa muito mais do que 
qualquer multa prevista no contrato por atraso na entre­
ga ·de embarcação. 

_Mas voltando ao ponto em que estava, esse processo 
de retardamento trouxe um agravamento de custo, trou­
xe um agravamento de preços quando o Governo preci­
sou descongelar os reajustes que haviam sido retidos nos 
índices das datas originais desse contrato. Conseqüente­
mente, e[e também não permitia mais a manutenção dos 
mesmos mecanismos de reajustes contratuais baseados 
numa seqüência natural de eventos, por força desses 
atrasos, provocados pelo próprio Governo, embora as 
medidas então implementadas merecessem o meu total 
aplauso, minha total adesão, porque sou inteiramente fa­
vorãvel à nacionalização dos equipamentos. Sou inclusi­
ve Presidente da Associação dos Fabricantes de Peças e 
Equipamentos Navais, soU inteiramente favorável a isso, 
mas isso naquele momento representou um aumento de 
preço .. Eu acho que esclareci esse _ponto. 

Outro fator, naquele momento, vem afetar a vida fi­
nanceira da SUN AMAM. 

Transparência n'i' 21. 
Esse fato até não está mencionado aqui, mas eu vou 

__ introduzf-1o. A transparência 21 mostra a evolução <tas 
taxas inteffiacloiiaiSdiTufOs;-õU sejii, -~ChOCiUC doS ju:,--· 
ros, como ele afetou o programa então em desenvolvi­
mento pela SUNAMAM. 

Quando os contratos foram firmados, em 1974, a taxa 
de juros do llbor era por 46 anos, razoavelmente fixa e 
razoavelmente consistente,- para que naquele momento 

-:_pudesse se adotar financíam.entos aos armadores em 
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condições compatíveis com aquelas taxas. Porém, no 
curso dess.e período, com o choque do petróleo, com es­
sas coisas todas, veio o choque dos juros, que faz com 
que a SUNAMAM, que tinha empréstimos aos ãrm~do­
res a taxa qu_e vari~vam de 6 a 8%, que eram compatíveis 
na origem cOm 46 anos de prática de taxas de juros inter­
nacionais, a partir desse choque, vinha afetar o seu flux.o 
de caixa, trazendo um impacto sobre o endividamento, 
que fã era- riaquoeta época; segundo informações que te-=-­
nho da SUNAMAM, da ordem de 1 bilhão e 800 -mí­
lhõ_e_s de dólares no exerior e ela tivesse uma defasagem 
no momento de cerca de 10%, entre os custos de cap~ 
tação desses recursos que eram e:videntemente acrescidos 
despread etc., que faziam com que essa diferença, na mé­
dia, nos idos _de 1918 a_ 1982, tivesse ficado na faixa de 
10% entre as taxas de juros que ela cobrava do armador e 
as taxas de juros relativamente aos emprêstimos que ela 
estava tomando diretamente no exterior, nas operações 
4131. 

Diante desse quadro de coisas, eu vou retonlar· o voto 
do Ministro Relator do Tribunal de Contas da União, 
relativa-mente às contas da SUNAMAM naquele mo­
mento. 

Continua ele dizendo: 

"Ei~ o esclarecimento prestado pela SUNA~ 
MAM: a construção de navios no valor superior ao 
programa do PCN, representou alocação de recur­
sos adiciomiis de 9 bilhões e 826 milhões de cruzei­
ros. A incorporação de outras obras, etc, e tal, Ex­
posições de Motivos l7t 18 e_ 57 e etc., 2 bilhões e 
396 milhões de cruzeirOs. Alteração e aumentos dos 
índices de nacionalização fixados nos contratos -
aquele assunto a que me referi anteriormente- 6 
bilhões e 826 milhões; modificação nos prazos con­
tratuais de entrega, em decorrência do item "C", 2 
bilhões e 472; revisão do valor contratual do parâ­
metro "Z", ou seja, foi determinado um prêmio adi­
cional ao estaleiro, referente aos custos decorrentes 
da demora causada por esses contratos que aumen­
taram a incid_ênciã dos custos administrativos, doS 
custos_fixos s_obre o preço das embarcações, porque 
era previsto fazer quatro navios por ano e se passou 
a fazer dois, conseqaentemente o cuso fixo passou a 
incidir mais pesadamente lO bilhões e 480 milhões 
de dólares." 

Então, vem ele dizendo: 

.. "O somatório desses acréscimos se eleva à 30 bi­
lhões de c-ruzeiros em preços de junho de 1980, en­
quanto-o total das duplicatas com aceite da SUNA­
MAM, com vencimento entre junho de 1980 e de-­
zembro de 1982, ascende a 29 bilhões e 400 milhões, 
deflacionados também para junho de 1980." 

Passemos à transparência seguinte, o voto do Relator 
do Tribunal de Contas da União, aprovado por unani­
midade, fala que o montante de duplicatas, naquel~ da­
ta, correspondia a 562 milhões de dólares, a índices de 
jUnho de 1980. Eu peguei esses valores, adicionei a eles 
os custos pelos quais em mêdia são tomados ao sistema 
privado, por via de Resolução 63 do Banco Central do 
Brasil, que era onde nós descontávamos as nossas dupli­
catas. Como os Senhores sabem muito bem, desde 1979 
hã política de restrição de crêdito, de restriçãO mone­
târia, fazendo conseqüentemente com que a única "alter­
nativa de captação de recursos fosse, como era inclusive 
desejo do Governo naqUele Inomento, a captação de 
dólares, que eram trazidos pelos bancos e emprestados 
às empresas privadas através da Resolução 63, e que ti­
veram custos naquele perfodo de 30% ao ano. Posterior­
mente, eu vou mostrar como se compunha esse custo de 
30% ao ano. Mas aquele débito original, de 562 mihões 
de dólares, levado até 30-6-83, a correção cambial e juros 
de 30%, essa dívida, se nada tivesse sido pago, correspon­
deria, naquele momento, a 1 bilhão, 234 mihões de dóla­
res. A dívj_da registrada pelo_ Tribul;lai de Contas da 
União, em duplicatas dos estaleiros, naquela data, trazi­
da aos custos de mercado atê.junho de 1983, a data em 
que a SUNAMAM paralisou o processo de pagamentos· 
aos bancos, corresponderia, se nada tivesse sido pago atê 
aquele momento, a l bilhão e 234 milhões de dólares. 

Segue a isso, os recursos que são indicados naquela 
_!ransparência p_riginal q~e <:?~~~~É!' ~!_a_t_ó!io_ d~ _'!Ê: 
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bunai de Contas da União, corno recursos faltantes mas 
que não estavam ainda financiados por duplicatas e que, 
por dedução, dever!o ter sido financiados em duplicatas 
num prazo médio de 18 meses, porque se essa carência se 
manifestou entre junho de 1980 e junho de 1983, ela teria 
acontecido_no ponto médio. Apenas para facilitar o cál­
culo, essa parcela adicional, que viria posteriormente a 
ser financiada por duplicatas, chegaria, naquele momen­
to, acrescida de juros num prazo m~cHo de 18 meses, a 
536 milhões de dólares. Se da dívida registrada pelo Tri­
bunal de Cont:a_s da União foi'. toda finªnciada pelo siste­
ma privado de operações 63, portanto, pelo sistema de 
duplicatas, levaria essa divida a junho de 1983 a corres­
ponder a l bilhão, 770 milhões de dólares. 

Por c.onsequinte, a dívida dos estaleiros, qiJe gerou 
tanta polêmica, que montava àquela data a 540 milhões 
de dólares, corresponderia a 30% do déficit já iltdicado 
pelo Tribunal de Contas da União relativamente à 1979. 
O déficit que o Tribunal de Contas da Unilo registra em 
1979, levado com as taxas de juros, que são as taxas de 
mercado, para financiar essas OperaÇões até a data, por 
abstração, como se nada tivesse sido pago até a data em 
que pararam de pagar, essa dívida total corresponderia a 
1 bilhão e 770 milhões de dólares, ou seja. a dívida rema­
nescente, porque se admite que o restante foi pago no 
curso do processo, de 540 milhões de dólares, i: perfeita­
mente coerente, é apenas isso o que eu quero mostrar. t 
perfeitamente compatível com os recursos que o próprio 
Tribunal de Contas jâ mostra que eram faltantes em 
1979, se tivessem sido, como foram_, financiadas pelos es­
taleiros_ através de captação por duplicatas, junto ao sis­
tema financeiro privado, e operações 63 do Banco Cen­
tral do BrasiL 

Mas volto ao relatório do Tribunal de Conta,s <la 
União: verifica-se portantO Que ·as duplicatas aceitas re­
presentam dívidas decorrentes da execução contratual de 
eventos devidamente autorizados, mas sem alocação de 
recursos pertinentes; ou seja, o-Tribunal de eo·ntas ratifi­
ca aqui aquilo que foi dito por mim, que elas decorrem 
de uma dívida por obras realizadas, porque os 116 na-
vios já foram todos concluídos. . 

Cumprindo o contrato por parte dos estaleiros e sem 
recUrsos disponíveis para o pagamerito, restava a alter­
nativa de reconhecer a dívida e arcar com o ônus decor~ 
rente._Vejam bem: quem estâ dizendo isso é o Tribunal 
de Contas.:. "Restava alternativa de reconhecer a dívida e 
arcar com os ônus decoJ:rentes". A falha encontra-se no 
comprometimento de recursos inexistentes para tal fim, e 
decorreu ele de decisão de âmbito intenninistC:rial. Em 
face do exposto, me inclino a acatar os pareceres, ado­
tando no caso o preceito da Súmula 142, ou seja, baixa e 
arquivamento do processo, sem prejuízo do acompanha­
mento requerido n3; instrução. 

Devo·dizer que na oportunidade os Srs. Ministros te­
ceraçt divcrs~ considerações s_obre 8. matéria exposta e 
se manifestaram de acordo com as conclusões do relator, 
Ministro Evaldo Pinheiro, e congratularam-se com a ex­
posição pela forma clara, convincente e equilibrada com 
que se conduziram no seu relatório e voto. 

Esse documento também estâ anexo ao meu depoi­
mento. 

Meus senhores, como~ então que esses interesses vol­
tados para proteger o espaço econômico representado 
pelo negócio de frete, gerado pelo comércio marítimó 
brasileiro para os interesses não nacionais, a tentativa de 
reservar esse espaço que nós ocupamos com dificuldade, 
apenas 20%, para os afretadores internacionais, para os 
construtores, internacionais de navios, como é que ele 
ataca e transforma os estaleiros de credores em devedo­
res? Tenta-se refazer todos os cãlculos que originaram 
esse individamento, sem levar em conta todos os pactos 
que foram então ajustados, c pactos esses que visavam a 
ordenar uma situação que de fato então se apresentava, 
uma vez que aos estaleiros cabia apenas o recurso de re­
correr.ao sistema bancário, de acoido Com a orientação 
da SUNAMAM, de captar esses recursos de forma a evi­
tar a paralisação total de suas atividades, que se sabia 
naquele momento que só se resolveria pela vía da resci­
são do contrato, leilão dascmbarcaçõcs e reclamação na 
justiça por perdas e danos.._ 

Dessa forma, naquele momento a SUNAMAM esta­
belece a Resolução n~' 6.043, reSoluçã-o essa que visava a 
disciplinar essa nova situação de fato. Essa nova si­
tuação. aparecia no curso daquele contrato, um novo ele-

menta econômico precisava ser eni:ai"ado. E essa reso-
1 ução está, com o não podia deixar de ser, integrada a um 
protocolo então firmado pela SUNAMAM e pelos esta­
leiros, cujo resultado, cujas normas, cujos critérios são 
hoje rejeitado_~ pelo Governo passado, de forma a tentar 
transformar os nossos créditos em ilegítimos, de nos fa­
Zer de credores em devedores, para acabar com a nossa 
indústria, para deixar esse espaço vazio para ser ocupado 
por outros interesses. De que forma se ataca isso?_Alega­
se que a portaria por si só é quem regula essaS dispo­
sições. 

Meus senhores, não é necessârio que eu diga aqui, esse 
é um fato sabido, qua[quer pessoa com noções etementa­
res, com noções mínimas do que seja· o direito sabe mui­
to bem que uma portaria só obriga a própria adminis­
tração; que uma portaria jamais pode afetar uiÍla relação 
contratual e bilateral. Para isso, ela carece, para isso ela 
necessita, para isso se impõe que seja feito um pacto, um 
ínstrumento bilateral, um ajuste bilateral que possa dar 
força contratual àquele pensamento da administração. A 
aplicação de uma portaria sem a utilização de um instru­
mento bilateral que lhe desse força, que lhe desse vigor. 
Contratual, que lhe desse vigência dentro do_contrato, 
não tería rienhuma validade. Quer dizer, nilo ê possível 
se pensar em resolução sem protocolo. E só um pacto al­
tera Um piCto:-·sem protocolo nãõ existe 6.04:1. O que 
existe sãO as penas contratuais de rescisão dos contratos, 
o leilão das embarcações e as perdas e danos. Isso é mui~ 
to fácil levantar a dúvida sobre o protocolo agora que 
nós jâ entregamos todos os navios, e eu não tenho como 
rrie ressarcir -e- nem como me indenizar por aquilo que 
gastei na construção dessas embarcações. 

Com relação a esse protocolo, deve ser enfatizado 
também que esse protocolo foi assinado por dois repre­
sentantes da SUNAMAM: O então diretor-finãnc-eiro e 
o chefe da divisão. de aplicações. Eu trago aqui esse do­
cumento, mostro-o, às V. Ex• grifadas as duas assinatu­
ras. Esses dois senhores eram representantes pCrmancn­
tes da SUNAMAM, prepostos da autarquia. Assinavam 
todas as duplicatas e todas as faturaS e todos os cheques. 
e permanentemente, em todas as relações entre a SUNA­
MAM, os estaleiros e os armadores a representaram em 

toaasas questões -financeiras. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- Dr. Hélio 
Ferraz, pediríamos para o senhor deixar esse documento 
aqui na Comissão, porque houve afinnativa em con­
trário em outros depoimentos. 

O SR. H~LIO PAULO FERRAZ- Pois não, Sena­
dor. Todos os documentos a que faço referência estão 
anexos ao meu depoimento. 

Como se isso não fosse suficiente, cu trago mais um 
fato ãõs Senhores: trago outra resolução, a de n'l' 6.032, 
também aditada ao contrato através de um protocolo 
que deixo anexo ao meu depoimento, caracterizando que 
a prãtica da administração naquela gestão jâ ditavam os 
contratos quando os assuntos interessavam apenas a es­
taleiros e a SUNAMAM era a via protocolar. Eu deixo 
anexo ao meu depoimento mais um protocolo, assinado 
então pelo diretor-executivo, juntamente com os estalei~ 
ros, aditando ao contrato, iilcorporando a nacionali­
zação, concedendo prêmios adicionaís por força dos au­
mentos dos custos administrativos, alterando condições 
de reajustes pela via protocolar. Fica evidenciado que 
essa era a prática daquela administração, de aditar os 
contratos, evidentemente, que somente a má fé pode 

.conduzir a interpretação diversa disso_. Mas eu não paro 
por aí. Durante cinco anos, entre 1979 a data de assina­
tura desse protocolo, e junho de 1983, por uma prâtica 
continuada de cinco _anos, a administração da SUNA­
MAM fez com que essa divida chegasse a apenas 540 mi­
lhões de dólares, e não a 1 bilhão e 770, que eu estimo, 
em suas moedas históricas, a qualquer coisa em torno de 
800 a I bilhão de dólares, todos esses pagamento efetua­
dos c:om aplicação dos critérios constantes do protocolo 
e da Resolução n~' 6.043. 

Meus senhores, isso caracteriza, ratifica ainda iliãiS 
que a prâtica· por cinco anos, (oi adotada pela SUNA­
MAM em pagamentos que montam a muito mais do que 
aquilo que está hoje pendente. 

Mas eu não paro por aí. Eu vou trazer a baila mais do­
cumentos que eu vou deixar anexo ao meu depoimento. 

Três pareceieS da Procuradoria Jurídica da SUNA~ 
MAM, manifestados em administrações posteriores à-
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quela de 1979, manisfcsta claramente o que sucedeu na 
SUNAMAM em três administrações diferentes sobre a 
validade e consistência desse protocolo. A primeira per­
gunta, i.Jril pãiecer de março de 1981, do procurador ge­
ral; .. A Resolução 6.043 alterou as condições de reajusta~ 
mentos inseridas no contrato de construção naval, com· 
pra e venda, assinados pela SUNAMAM? Responde o 
Departamento Jurídico da SUNAMA M aos seus admi­
nistrad_ores.:. ''Não". As condições de reajustamento esta· 
belecidas no contrato não foram alteradas pela Reso­
lução 6.043 nem poderiam sê-lo, uma vez que sendo are-­
solução ato unilateral, não pode alterar ·o contrato ato 
bilateral. 

Mais adiante esse Procurador responde;, .. São vãlidas 
as ·condíções de reajustamento estabelecidas no docu­
mento intituladQ, .. normas para aplicação da Resolução 
6.043", considerando os contratos assinados pela SU­
NAMAM c ainda em vigor. Responde a Procuradoria 
da SUNAMAM:.··o documento denominado. "critério e 
Normas para Aplicação da Resolução 6.043" modifica a 
cláusula dos contratos de construção para os quais nãO 
se exige forma especial. Alteração da fónnula de reajus-­
tamento _é um objeto lícito, não invalidando conseqUen­
temente o ato. Março de 1981 ... "Isso justifica por que-em 
1981 a SUNAMAM continuou pagando com base na 
aplicação de protocolo. 

Trago mais um parecer, esse de dezembro de 1981, que 
provavelmente orienta ·os pagamentos efetuados em 
1982, também do Procurador-Geral da SUNAMAM à 
então administração. Num certo momento do relatório 
ele dizia:,_ .. As disposições acordadas entre a SUNA~ 
MAM e os estaleiros, consubstanciadas na Resolução 
6.043, de 17 de julho de 1979, e seus critêrios firmados 
pela SUNAMAM e pelos estaleiros somente valem entre 
as partes signatârfas do documento, não podendo ser 
opostas contra terceiros. As questões que nós estamos 
tratando são entre a SUNAMAM e os estaleiros. 

Mais adiante., "os critérios tratam de forma diversa as 
duplicatas emitidas antes de 28-3-1979 e as emitidas após 
28-3-79. Uma das considerações que se faz sobre esse 
protocolo é: que ele teria retroagido. Mas uma vez se per­
cebe o cacoete autocrâtico, se repete o cacoetc de nílo 
percebei que nas relações contratuais do Governo COm 
os particulares ele tem que se curvar a lei e, no caso, a lei 
ê o contrato. Então, esse cacoete faz eles falarem em re­
troatividade. Ess_e documento é um documento bilateral, 
ele não tem retroatividade, ele tem data de vigência fixa­
do livremente pelas partes contratantes. 

Mas continua a procuradoria da SUNAMAM, em de­
zembro de 1981: 

.. .. Para as duplicatas emitidas em data anterior a 
28/3. o aceite destaca, caracterizando aqui como ele 
entende que se afeta diferentemente as operaÇões 
depois de 28-3 que é a data fixada, para a vigencia 
do protocolo." 

Eu atribuo a 28-3, porque corresponde a mais ou me­
nos quando se inicioU a nova administração da SUNAw_ 
MAM, que foi nos últimos dez dias do mês de março. 
Ele vai-se repetindo ainda nesse parecer, mas há um pon­
to_ aqui interessante: 

.. "Para as duplicatas emitidas a partir de 28-3-
1979, ele diz: na conformidade dos critérios estabe­
lecidos entre a SUNAMAM e os estaleiros e na for­
ma do disposto do ítem I, se obriga as parcelas de 
pagamento etc, etc." Mais adiant~. "face às con­
dições ajustadas nos critérios em anexo, a Reso­
lução 6.043 ao protocolo." 

Ainda não é suficiente, meus Senhores. Eu trago mais 
um pareCer- da Procuradoria da SUNAMAM, dirigida à 
administráção de 1983, em julho de 1983, em que ela 
afirma: 

"Foi procedido o exame do assunto pela Procu­
- ra_doria, que se pronunciou etc. c ta~." 

Junto à resolução foi firmado um acordo entre os esta­
leiros lshika Wajima, Verolme, CCN, Caneco, EMAG, 
Só eMAC LAREN e a SUNAMAM, firmaildoporesta 
o seu Diretor Financeiro e o Chefe da Divisão de Apli­
cações, esclarecendo o procedimento relativo à emissão 
das duplicatas e suas" conseqUências contratuais. 

Meus Senhores, se depois de tudo isso, não temos em 
aditivo com a SUNAMAM, eu não sei como se faz um 
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aditivo. Mas como se não bastasse tudo Isso, ainda trago 
a V. Ex• um argumento de natureza jurídica geral, que é 
o chamado instituto jLirídico da teoria da imprevis11o. 
Chamada clâusula rebus sic stamtibus, ou seja. mantidas 
as condições vigentes por ocasião da celebraçilo do con­
trato, mesmo sem um protocolo inequivocamente váli­
do, ao direito a revisão dos negócios jurfdicos, quando 
ocorre onerosidade imprevisfvel ao termo da celebraçll.o 
do contrato, e isso é um fato, é um direito pacificamente 
reconhecido pela doutrina e pelajurisprudancia. E, meus 
Senhores, o fato econômico é aquele que cu vou expor 
agora quando eu vou me referir à finalidade do protoco-­
lo, a sua razi\o econômica e por que ele tem as caracterís­
ticas que tem, e por que aqueles desavisados ou aqueles 
mal-intensíonados podem se utilizar disso para dizer que 
o protocolo foi vantajoso para os estaleiros. A sua razllo 
econômica está condicionada àquilo que eu apresento na 
Transparência nv 23. 

Meus senhores a nAo adoç!lo dos critf:rios do protoco­
lo levaria os estaleiros nacionais, no período de junho de 
1979 a junho de 1983, a arcar com custos de operações fi-­
nanceiras que levariam um cruzeiro tomado a represen­
tar um desembolso pelo estaleiro, em junho de 1983, de 
sessenta miJe quatrocentos e quarenta cruzeiros. Pod:m, 
se não adotado protocolo e da forma que pretendia o 
Governo anterior nos impor, o que nós receberíamos da 
SUNAMAM seria suficiente apenas para 16,02 cruzei­
ros, ou seja, menos de 1/3 daquilo que nós estivamos de­
vendo ao Banco. Optar pela nlo adoção do protocolo no 
momento da carancia desses recursos seria optar previa­
mente pela falência, seria liquidaç!io automática dessas 
empresas, fugindo inclusive a toda poUtica contratual 

que presidiu todos os programas de construção naval, 
como eu me referi aos senhores desde 1967, com a filoso­
fia de que o custo nacional da embarcação, o preço ne­
cessârio à construção de embarcaç1lo é comparado ao 
preço internacional pelo que o armador adquire, e à su~ 
NAMAM paga essa diferença, cabendo ao estaleiro uma 
margem de lucro, que posteriormente eu mostrei que não 
é nada significativo. Mas o que se depreende daqui? 
Depreende-se daqui que se não fosse adotada a imple­
mentação do protoc-olo, considerando os custos financei~ 
ros da Operação 63, que era a fonte alternativa de capi· 
taçilo de recursos para suprir a deficiência de pagamento 
pela SUNAMAM ao estaleiro por aquilo que ele tinha 
direito a receber e nllo recebeu~ levaria o estaleiro no fi­
nal de quatro anos a esse endividamento que ele não po­
deria pagar porque ele teria a receber da SUNAMAM 
1/3 daquilo que ele estava devendo. Entlo, meus senho­
res afora todas as razões de natureza legal, formal que eu 
apresentei, existe uma razão de natureza econômica. Ou 
se implementava um protocolo dessa natureza. ou nós 
estâ.Vamos previamente condenados, como se tenta a fa­
zer agora, nos levar à liquidaçlo e à falancia. E meus 
amigos, isso não se faz impunemente. isso nio se faz gra­
tuitamente, isso se faz inocentemente. Eu nlo sei, não 
posso afirmar que razôes levam a isso, mas eu sei, posso 
e tenho o direito de afirmar que h! um sentido poUtico 
nessas decisões, e o sentido polftico disso ~favorecer e 
abrir esse espàço aos interesses internacionais, que slo 
hoje ocupados pelas empresas nacionais. 

Eu queria colocar mais uma transpar!ncia, apenas 
para elucidar de que forma eu falei que o custo é a va­
riação cambial mais 3,0%. 

' ESTIMATIVA DO CUSlD, EM OOLARES, CE; UMA 
OPERAçjiÍ) TIPO RESOLUÇÃO. 63 

1- LlBOR ( 79, 80,81 e 82) 

SPREAD + FLAT 

% 

14,0 

2,5 

1 6,5 

IMP. RENDA (40% S/SALOO) 6,6 

ANUAL 23,1 

SEMESTRAL_. 1 1, 55 
2-COMISSÃO CC: REPASSE 

ANTECIPADA ( 100,0-2.,5) 

ANUAL 5,0 

SEMESTRAL_2,5 

97,5 

:3--TA:(A SEMESTRAL TOTAL ( 1.115x0.975) 14,36 

4-TAXA ANUAL TOTAL. (1.1436x1.1436) 30,78 

As opera~ões- 63 são acrescidas de llbor, que ~ a taxa 
no mercado europeu dos depósitos em dólar, acrescida 
de um spread, e flat na abertura dessas operações, mais o 
imposto de renda sobre a remessa que se faz ao exterior. 
Essas despesas são semestrais. Acresce-se a isso· 'comis­
são de repasse local, paga aos banco~ nacionais, porque 
quem toma um emprf:stimo no exterior ê o banqueiro 
brasileiro, e o banqueiro brasileiro toma esses recursos e 
repassa à empresa brasileira1 adicionando unta comissão, 
de repasse, que cu estou colocando af, conservadoramen· 
te, na faixa de 5%. Eu tenho exemplo sobejos de eomis· 
são de repasse de 6, 7, S. 9%. Bem, conforme flcou paten­
te naquela tranaparancia, onde eu fazia referi:ncla ao 

t:hoque dos juros, no período thl que estamos examiilan .. 
do, de 79 a junho de 83, a taxa média do llbor oscilou na 
faixa dos 14%. Porém, o spread e o flat foram as taxas 
aprovadas pelo Banco Central para o Brasil nesse perío­
do, era 2 e.25. Eu estou atribuindo o efeito do Oat, no 
col\iunto dos anos, da ordem de 0,25%. E veja bem, esse 
meu cálculo é apenas indicativo, eu n!lc estou querendo 
dizer que é de 30,6. Eu estou querendo dizer que ê na fai~ 
xa de 28, 30%. Comls_sAo de repasse. Ela ê anual quer di­
zer, os S% s1io anuais, mas eta ê paga semestralmente_ e de 
forma antecipada. Quer dizer, eu tomo um empréstimo, 
Eu pago logo na aberturs. do. (?peraçilo 2,5%. Quer dizer, 
então ela 6 semestral e antc:cipadá. Poderia ser anual e 
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antecipada, quer dizer, eu pagar na abertura logo 5%. 
Agôtã, isso aí põde ser assim, pode não ser, eu adotei 
esse critf:rio, porque isso não afeta substancialmente, eu 
apenas esCõll querendo indicar. 

Então chegamos à taxa final, porque os 23%, semes­
tralmente, são 11,5%. Então, esses 11,5% incidem sobre 
um capital reduzido da cõmissão paga antecipadamente 
ctmseqOentemente, 97,5%. Então~ 111 e SS dividido por 
97 e 5, que dá uma taxa semestral de 14 e36. Levando ela 
ãõ ano multiplica-se urna pela outra e chega-se à taxa 
anual de 30,78. Não 6 relevante af discutir mais um ou 
menos I%, eu estou apenas mostrando como se compõe 
essa taxa e de que forma ela gira nesse perfodo na faixa 
dos 29 a 31% qualquer que seja a formulação, ela nilo 
passa muito dessa ... Bom, isso apenas para corroborar 
aquela transpatancia anterior, em que eu mostrei qual 
era o custo dessas .operações. Além disso tinha uma va­
riação cambial, Eu não tenho a demonatraçlo aqui na· 
quela transparência, mas volta com ela. (Pausa.) 

O custo das operações 63, alêm disso, tem a variaçio 
cambial. Nós todos aqui temos informações suficientes 
de ccnomia para saber que a variação cambial sozinhaji 
excedeu de muito a simples inflação industrial ou os cri­
t~ios de reajuste originArias do contrato, que eram vAli­
des enquanto eu estava fazendo a obra, enquanto a evo­
lução dos meus preços era representada pela evolução de 
preço de aço, pela evolução dos salârios, pela evoluçio 
das coisas que compunham o preço da embarcação. 
Mas, no momento que eu cheguei ao caixa, nlo recebi, e 
passei a ir ao mercado financeiro, o reajuste tinha que 
contemplar a situação do custo da capital alternativo ou 
seja capaz de ressarcir as despesas entilo efetivadas. 

Bom, posterionnente a isso, em 1982, a SUNAMAM, 
para de emitir duplicatas, a SUNAMAM continua com 
o problema de caixa. Surgem então as famosas cartas da 
SUNAMAM, onde eu vou-lhes explicar a sua origem e 
por que eu defendo a sua legitimidade. 

AS CARTAS DA SUNAMAM 

Com a gerteralizaçlo e o agravamento da situaçlo de 
inadimplemento' da SUNAMAM, frente aos estaleiros, 
combinada, com a manifesta disposição do Governo Fe-­
deral_ de não alocar. recursos novos para atender aos 
compromissos contratuais da autarquia, restavam ape­
nas duas opções: rescisão conjunta dos contratos, o que 
seria o impasse definitivo ou busca de fontes alternativas 
de financiamento. 

2. Foi no contexto desse quadro crítico que os esta­
leiros mais afetados se dirlgiram ao Ministro da Fazen­
da, Ernane Galv!as, por meio de Memorial de 16·7-81, 
que _está também anexo ao meu depoimento solicitando 
o seU apoio para a Viablização de emprbstimos do Banco 
do Brasil, em nome de cada estaleiro, desde que á SU­
NAMAM se obrigasse a pagar diretamente ao Banco do 
Brasil por força daqueles créditos que os estaleiros pos­
sufam_contra as autarquias e que prectsavam monetari­
nr. 

Muito bem! 
Admitida a operação pelo Banco do Brasil, pelo Mi­

nistro ele faz então uma comunicação à então SUNA~ 
MAM, à administração da SUNAMAM, autorlzando 
que eia fizesse operação c'om o Ba-nco do Brasil pelo va­
lQr dos créditos que ela reconhecia que os estaleiros ti~ 
nh.am contra ela naquele momento, desde que ela pagas­
se diretamente ao Banco do Brasit essa operação, acres­
tida dos seus encargos financeirot, dos seus juros, o prin· 
éipa.l, acessórios, etc. e tal, na data do vencimentõ. 

Essa carta, meus senhores tem-se dito multo sobre 
elas. Dizem que não silo cartas de aval, mas de cessão de 
cliditos; que a SUNAMAM não tinha cõmpet!ncia para 
firmâ~Jas; que os seus termos não obrigam a União, pos­
to que nilo atendem às condições e exig8ncias prescritas 
na _Lei _n\1 5.000, com as modificàções introdu:ddas pelo 
Decreto~Jei nY 1.312. 

Com efeito, as cartaa não constituem aval nem cessão 
de crédito- nós nunca dtssemós isso- mas um instruM 
menta de reconhecimento de ere:dito e assunção de divi­
da.', rigorosamente compreendidos na s.ubstAncla da ma~ 
t~ria, cuja administração era 1.t própria razão de ier dos 
Superintendentes da SUNAMAM. 
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Cabe assinalar ainda os termos do Decreto-lei, que 
tambêm estâ anexo aó meu depoimento de nl' 1.801, de 
18-8-80, no art. 99, que eu vou até ler: 

.. Art. 99 Para esse fim fica autorizado- a SU­
NAMAM, no caso- a caucionar, ceder, receitas a 
auferir~ cor:ttrair empréstimos, dar garantiaS e ad­
quirir Obrigações ReafuStâveis do TesOuro Nacio~ 
na!, etc., etc,._ etc." . 

Cabe assinalar, por outro lad_o, que a SUNAMAM, 
como o BNDES e outras estatais só estavam obrigadas a 
observar os requisitos das Leis n~'s 5..000 e L3U quando 
prestavam aval em nome e por conta da União, como 
não era o caso da SUNAMAM naquele momento. NQS 
casos de prestação de garantias em seu próprio nome, re­
feridas instituições_ estabeleciam suas próprias regras de 
procedimento. E esse foi_ Q_ caso, e é esse o caso do mo­
mento, porque a União aparece nessa operação como su­
cessora da SUNAMAM e, portanto, recai para ela toda 
a processualística que cabia à própri_a SUNAMAM, en­
tão gestora dos negóciás naquele momento, como a de­
terminantes das regras que cabiam, porque a SUNA­
MAM não estava agindo em nome da União, mas em 
nome próprio e, portanto, não carecia dessas autori­
zações. 

Mais um ponto sobre essa carta, para que eu não me 
estenda mais sobre isso. Eu vou ler o teor da garantia 
prestada pela SUNAMAM aos bancos. Tenho aqui em 
anexo ao meu depoimento a carta da SUNAMAM em 
favor-do Banco Bamerindus do Brasil, assinada em 22--3-
83: 

.. A SUNAMAM se obriga a pagar diretamente 
ao Banco Bamerindus do Brasil, nos respectivos 
vencimentos, as preStações de principal, juros, co­
missões, impostos, taxas, a que estã sujeito o ·aludi­
do contrato. 

Se essa Superinteridência estiver de acordo, soli­
citamos apanham assinatura abaixo, o que cOriiple­
mentará os entendimentos bãsicos e consolidará de­
finitivamente o ajuste de que trata a presente." 

O SR. ALEXANDRE COSTA- -QUem assina? 

O SR. H~L!O PAULO FERRAZ- O AlmiranteJo· 
nas da Costa Correa Sobrinho, Superintendente da SU­
NAMAM à época. 

Meus senhores, não responder por essas cartas, 
parece-me que fere o princípio da confí3.bifida-de, das re­
lações entre o Sistema FinanceirO-e o Governo brasilei­
ro, porque se trata a meu ver de um compromisso inequí­
voc_o. Até porque, embora discordemos de todas as ra­
zões que o então Ministério'-dos Transportes alegava, os 
bancos são, quando menos, terceiros de boa-fé nessa re­
lação, independente das discussões que possam existír 
entre a SUNAMAM e os estaleiros sobre a consistência 
desses créditos originais. Mas, não ~ou ater-ine muito a 
esse ponto. 

Chegamos então à Coniissãó -de Toma_da de Contas 
EspeciaL O trabalho dessa comissão é que gera toda essa 
polêmica, -e essa polêmica decorre de algumas razões 
fundamentais, conforme expliquei anteriormente, d6 que 
a comissão não pretende adotar os pactos e ajustes bila­
terais formulados pela SUNAMAM com os estaleiros, 
levando conseqUentemente a um impasse e a uma diver­
gência na aPuração dos números que decorrem evidente­
mente da adoção dos critéri6s e normas ou não daquele 
ajuste então firmado. 

Com relação a essa comissão então, eu tenho a dizer o 
seguinte: Em primeiro lugar, eu a considero incompeten­
te, do ponto de vista formal. Por quê? Eu tenho em ane­
xo, e faz parte do meu depoimento, a portaria que conS­
titui essa comissão, porta-ria essa que não faculta essa co­
missão o direito de rever, de interpretar cláusulas e ajus­
tes bilaterais então pactuados. Ela determina, a essa CO­
missão ~e Tomada de Contas, apenas a função de levan­
tar o montante de.dêbitos da União para com o sistemã 
bancário, em virtude do não_ pagamento aos estaleiros. 
Em nenhum momento ela dá a essa Comissão competên­
cia para revisar e interpretar os ajustes formulados pela 
SUNAMAM com os estaleiros a mais de 5 anos. Em se­
gundo lugar, eu levanto a incompetência material, ou a 
incompetência no sentido ético e moral dessa comissão, 

incompetência no sentido ético e moral, porque não é 
mais cabível no regime democrátíco, não é mais cabível 
sob _o_império da lei, não é ni.ais Cabível nO estado"-de di­
reitp que o Governo seja a parte e juiz numa relação po­
lêmic-a e COntratual, que representa a sobrevivêncía dos 
estaleiros nacíoiHiís-e- de seus trabalhadores. Não é mais 
possível a adoção do regime de arbítrio, em que o Gover-

--no possa ser juii e parte des-Sa ·mesma questãO. Não é 
possível que essa Comissão-de tomada de contas, a par 
da sua incompetência formal, se arvore em árbitro quan­
do ela é parte, se arvore em árbitro quando ela é a parte 

_ em litígio cOmigo. -
- Meus S6nhores, além de tudo isso~ essa comissãO, no 
que tange ao mérito da questão, incide num erro: ela não 
pode modifiCar unilateralmente regras estabelecidas b!la­
teralmente pelos instrumentos a que eu fiz reférêncía-aos 
-Senhores em momentos anteriores. A lei não ffiã.is -se 
confunde com a vontade do príncipe, ou seja, o Poder 
ExecutiVo, e o contrato constitui lei entre as partes. Só lei 
modifica lei, só pãcto modifica pacto. A-lém de tudo isso, 
meus Senhores, eu levanto ainda o ponto de que essa co­
missão ê suspeita, na medida em que durante 6 meses te­
mos recebido pela fmprensa pré-julgamentos dessa co­
missão, afirmações de desonestidade por parte dos esta-

'1elroS_ Essa gente não tem quarldo menoS ·a -isenção sufi­
cien-te; mesmo que fosse lícita a sua pai'tidpação para 
analisar essa questão. 

Para finalizar, eu levanto aos Senhores fato público e 
not§rio do pre~onamento.como caracterização do sis-

~ema autocrático, do sistema antidemocrático pela qual 
essa questão foi conduzida com intuito de levar os esta­
leiros a se curvarem à vontade d"essa gente, de que aque­
les que se curvaram à posição do então Ministério dos 

_Transpor_tes tiveram imediatamente contratos asSinados 
com o_ Gõverno, e nós, que tínhamos contratos mais 
adia_!l~ados, estamos morrendo -ã_ míngua, sem ter esses 
contratos, por força de não nos termos curvado à vonta­
de unilateral de detentores arbitrãrios do Poder. A con­
seqUência de tudo isso, meus Senhores, nos levou a uma 
única alternativa: recorrer ao- Poder Judiciãrio. Recorre­
-~os ao_ P~?det: Judiciãi-io, e a resposta que tivemos, pela 
Imprensa, do então Ministério dos Transportes, foi de 
que o estaleiro seria levado à falênciã, porque havia re­
corrido à Justiça num mandato de segurança. Meus Se~ 
nhores, isso, ao contrârio de me deixai' contrafeito, me 

_ dei~ou tranquilo, e me deixou tranquilo por saber que 
estava agindo corretamente, de acordo com o rumo do 
_direito, de acordo com o estado de direito, de acordo 
com o· fato de que a quem eu estava me opondo tinha 
uma posição antidemocrática, uma posição autocrática, 
com a· qual nunca posso concordar. E a esse mandado de 
segurança o juiz concedeu liminar, reconhecendo a in­
competência _lpaterial, no que tange a que ela apreciasse 
uma _ _g_~~tão onde o Ministério ê parte, não podendo ser 
parte e juiz. E, finalmente, no mérito, de que ela não po­
·dia revisar e interpretar critérios e normas pactuados bi­
lateralmente. Posteriormente entramos com ação caute-­
lar juntamente com outros estaleiros, por serem mais 

-ãmplas essas medidas. Obtivemos também medida limi­
nar, concedendo as mesmas coisas, e também impedindo 
aos bancos de protestarem os estaleiros por força desses 
créditos, nós então desistimos do mandado de segurança 
e ficamos, por uma questão de economia processual, so­
mente com a ação cautelar e pela sua magnitude. 

Meus Senhores, chegamos então a um impasse. Os Se­
--nhores então diríanl:- Mas o que o Senhor tem a dizer 
_sobre t-udo isso?" De -que forma o Senhor pretende resol­
--ver isso"'? EU pretendo resolver isso da forma que isso já 
poderia ter sido resolvido hã muito tempo, da forma que 
isso já poderia ter sido resolvido obedecendo ao império 
da lei, obedecendo ao espírito de respeito ao interesse 
público, o espírito de respeito áos interesses nacionais. 

Os atos civis e comerciais_ do Estado se regem pela lei 
~e direito privado, quando a União não atua na sua qua­
lidade de soberana, mas de gestora de interesses econô­
micos. No Estado demdcrâticO a lei não mais se confun­
~e com a vontade. do príncipe, o_.u s~a, do Poder E~uti­
vo, e o COI!_trato constitui lei entre as partes. A., do 
mesmo modo que a lei só pode ser modificada por outra 
lei, o c_o ntrato só pode ser modificado por rtõssos pactos. 
Foi esse-motivo que não se-adinitiu a possíOffidade_de re­
visão das contas jã aceitas pela SUNAMAM, revisão 
que pretendia fazer a Comissão de tomada de Conta Es-
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pecial, nomeada pelo Ministro do Transportes, para ve­
rificar a exatldão das contas do Fundo de Marinha Mer­
cante, no momento da extinção da SUNAMAM e de in­
corporação dos seus ativoS e :PaSsivos à União Federal. 

Desta forma, meus Senhores, eu ratifico: quando o es­
tado se despe de sua soberania para contratar com parti~ 
culares, deve submeter-se à lei, ou seja, ao conjunto de 
n:onnas jurídicas vigentes em virtude do concenso esta­
belecidO- neste País. Esta pirâmide jurídica tem como 
pressusposto fundamental a Constituição, mas se des­
dobra até alcaiiçar -o contrato, que ê a lei entre as partes, 
e só por ela pode ser modificado. Ora, a solução prevista 
para-dirimir as eventuais divergências, pelo contrato, é o 
juizo arbitral, instituto internacionalmente reconhecido, 
instituto praticado em todos dos países do mundo para 
resolver as divergências havidas em virtude de questões 

-relativas a contratos de construção naval, referentes a 
questão de financiamentos, à qualidade de embarcação e 
outros fatores. 

Meus Senhores, mais uma vez prevalece a intenção de­
liberada de se chegar ao impasse, mais uma vez prevalece 
a determinação de!iberada de conduzir esta questão a 
um impasse q-ue represente o aniquilamento da nossa in­
dústrta. naYa.l. Mais uma vez fica patente que se rompe 
com o contrato, que se prefere a solução ditatorial, que 
s·e_prefere a solução antidemocrática, que se prefere fugir 
ao estado de direito, que se prefere fugir ao sistema de­
moc~ático, que se prefere não respeitar os nossos difeitos 
civis, que se prefere não respeitar os direitos civis desta 
pessoa jurídica que também tem seus direitos civis, que 
são os estaleiros. 

Por outro lado, a solução arbitral dos conflitos entre a 
União e os particulares se coaduna basicamente com o 
princípio devido do processo legal que.caracteriza o esta­
do de direito. O jufzo arbitral tem as necessárias con­
dições de equilíbrio, de imparcialidade e moderação para 
resolver os conflitos, pois não se vincula a nenhuma das 
partes. O que não é aOinissível ê a possibilidade da admi­
nistração ser ao mesmo tempo parte, juiz, contratante e 
julgadora dos contratos nos quais ê parte, relativamente 
-aos conflitos deOOrreritis deles_ mesmos. Acresce que a 
demora do processo judicial torna as suas soluções prati­

_camente inviáveis quando se trata da sobrevivência de 
uma empreSa, que não tem como esperar por longos 
anos o trâmite em julgado de uma decisão. 

rvreuS-Senhoi-es, a essência democrática do juízo arbi­
tral de_corre do fato de colocar em situações idênticas 
ambas as partes contratantes e conseguir-lhes o princípio 
b_!si~o do julgamento do devido processo legal, sem as 
pressões e injunções que tenham sofrido sempre a admi­
nistração. 

Acaba no momento, meus Senhores, de ser julgado 
pelo Supremo Tribunal Federal a ação judicial, na qual 
foi vencedora a Panair do Brasil, cuja falência foi decla­
rada há mais de 20 anos. S_e na época tivesse imperado o 
Estado de Direito, e um juízo arbitral tivesse soluciona­
do rapidamente o litígio, que opunha a empresa à União 
Federal, passados 20 anos esta vitória judicial, que nada 
mais significa para a empresa, que teve as suas linhas 
cassadas, os seus empregados despedidos, seu nome es­
quecido, seu fundo de comércio desfeito, esta vitória 
quando muito irá beneficiar os acionistas, mas não a 
empresa, que não pode mais ser reconstituída. :E. preciso 
que no Estado de Direito não se pretenda fazer dos esta­
leiros, que se recusaram a ceder às pressões do Ministro" 
dos Transportes à época, novas Panair do Brasil. 

Assim, sob o prismajurídico e prático, a única solução 
que pode salvar em temPo hábil os estaleiros brasileiros 
do descrédito que sobre ele foi lançado, leviana e impu­
nemente pelo Ministro dos Transportes do Governo pas­
sado, consiste em garãntir a continuidade dos seus traba­
lhos, com novas contratações, em vez de importações de 
nav~s-_eslrangeiros e a _instalação do juízo arbitral, pre­
VistO contratualmente; sen-do ambas as partes represen­
tadas, e escolhidas como ãrbitro desempatador uma per­
sonalidade do mundo j uddico, de elibada reputação, que 
j:ioSsa, pelo seu passado, gozar da confiança de ambas as 
partes e da própria Nação brasileira. Vale ressaltar ser 
está a praxe intci'i:tacional, que no Brasil, nos últimos 30 
anos, inclusive foi adotada por Henrique Lage em ques­
tão similar. 

Desta forma, solicito formalmente a esta Comissão 
Parlamentar de Inquérito que seja apreciada por eta a 
minha proposta formal, de que entre as suas recomen-
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dações, se inclua a da adoção dojuf;z;o arbitral, p~ra diri-
mia- esta questão. -

Peço isto, em respeitõ ao Estado de Direito, ao regime 
democrático, aos direitos civis, ao império -da Iei. Meus 
Senhores, apenas estou pedindo um juiz neutro, _apenas 
estou pedindo_ um__juiz isento, eu apenas estou pedindo 
direito à justiÇa. Mas eu confio no meu País, confio na 
Nova República, confio no Congresso Nacional e confio 
no sentimento democrático e de justiça dos Srs. Senado­
res. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (VirgíJio Távora) --Acidente 
de saúde com pessoa da família, felizmente a tempo sa­
nado, via hospitalar, impediu-nos de atê hâ pouco tempo 
assistir o depoimento do Dr. Hélio Paulo Ferraz. 

Nossas escusas, nossos agradecimentos à Comissão 
pela compreensão havida, por parte dos seus membros, 
não interrompendo por nossa ausência os seus trabalhos. 

Consulto a Comissão se vamos p~sar à época dos de­
bates, se deseja continuá-IQs de imediato ou em outra 
reunião. 

Com a palavra o Sr. Relator. 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda) - Sr. Presi­
dente; entendo a maneira como o depoente chega ao fi­
nal do seu relato. Entendo que ele deveria ser consultado; 
a respeito, para ver a sua disposição de responder às per-· 
guntas dos Srs. Parlamentares. Entretanto, se for im­
possível, eu optaria por outro dia. E Já 1sso sugiiiria a 
próxima semana, na terça-feira. 

O SR. PRESIDENTE (Virgilio Távora) - Muito 
bem. Consulto os dema~s membros da Comissão sobre_ 
esse ponto. (Pausa.) 

O SR. JORGE LEITE- Sr. Presic;l~nte, na qualidade 
de Deputado Fede_ral, eu gostaria de assegurar o meu 
nome na próxima reunião para participar das perguntas 
atinentes ao problema. 

O SR. PRESIDENTE LVirgílio Tãvora) - Aqui estâ 
o nome de V. Ex• 

O SR. JORGE LEITE- Agradeço a V. Ex•. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Tâvora)- Aguarde­
mos a volta do Sr._ Hélio Paulo Ferraz, para encerrar a 
reunião. 

Tendo em vista a greve dos ãeroViârios, sei'á--que há 
possibilidade de termos esses depoimentos depois de ma­
nhã? Consultamos aos Srs. Membros da ComissãO se de­
sejam a mesma hora, condicionando a existir oU: não. 

O SR. ALEXANJ)RIÕ COSTA ..,. As !Q horas ... 

O SR. PRESIDENTE (Virgiiio Tâvora)..:. A vinda do 
depoente aqui. (Pausa). __ 

S.S• manda me informar que preferia acabar, diga­
mos. com a sabatina logo agora, _pondo~se à disposição --
de todos os Srs. Parla.mr;.nta,r6s,_ (Pausv. ··~ . ·-

Estâ suspensa a reunião:Ãs 16-horas cõntiituaremos 
os nossos trabalhos. · 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQU~RITO 
(SUNAMAM) 

Depoente: Hélio Paulo Ferraz 
Reunião em 30 de Abril de I 985 
Às 16 horas e I 5 minutos 

O SR. PRESIDENTE (Virgflio Tãvora) - Está rea­
berta a sessão. 

Tem a palavra o Senador Alexandre C-osta. 

O SR. ALEXANDRE -COSTA- Sr. Presidente, Dr. 
Hêlio: 

Eu ouvi com muita atenção a exposição que V. S• fez 
perante esta Comissãp, aliás muito bem elaborada. 

Eu acho que ninguém tem dúvida da necessidade de 
ocupação o mais urgentC::'possível desses espaços a que V. 
S• se referiu e o .que essa ocupação representa para o 
Pafs, em termos de desenvolvimento e independência. 
Mas eu queria que V. S• me esclarecesse, antes que eu lhe 
fizesse a primeira pergunta, para eu me colocar melhor 
nas perguntas que daqui para frente irei fazer. V. S• acu­
sou ou defendeu a SUNAMAM? 

O SR. H~LIO PAULO FERRAZ - Eu não acusei 
nem defendi a SUN AN AM, porque eu acho essa ques­

- .tão atê adjetiva. Eu defendi a _idêia de 9ue existe um es· 

paço econômiCo", -e que esse espaço econômico estã em 
disputo à medida que esse espaço econômico-~ muito sig­
ilificatlvo, tem uin valor muito importante. No momento 
em que tomamos uma posição sobre esse setor, sobre 
essa questão, estamos assumindo urna posiçãO política 
no sentido de que se esse espaço deve ser ocupado pelos 
brasileiros ou pelos arm~dores, pelos construtores navais 
internacionais. Portanto, eu não acusei nem defendi a 
SUNAMAM. De outro lado, no que tange ao problema 
da dívida, eu acusei, sim, o Governo passado de tentar 
transformar os estaleiros nacionais de credores da_SU­
NAMAM em devedores da SUNAMAM. Eu inclusive 
situei essa questão justamente- com duas outras- Que eu 
considero importante, sobre essas afirmações do Gover­
no passado, âe que o setor estav·a superdimensionado e 
era inefi_dente. Então e!J. denominei de falsas essas infor~ 

_mações . .No_ que tange ao processo de endiV1damen_to, eu 
também não acusei a SUNAMAM, mas falei da ausên-

__ cia __ de recursos, da carência de recursos pela SUNA­
MAM, como a çausadora -do enàividamento que-hoje es-­
tá em discussão. 

Mais uma vez eu não acusei nem defendi a SUNA­
MAM quando disse que as contas qqe hoje apresenta­
mos à SUNAMAM, que montam a 540 milhões de dóla­
res, tem por origem o fato de que esses fmanciamentOs 
foram ~~lizados através do regime da Resolução 63 do 
Banco Central do Brasil, com custos representativos- da 
avaliação cambial, mais _os juros de 30% 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Eu não lhe desejo 
int~rromper, mas estou satisfeito com a resposta. Era só 
para rne situar, para continuar. 

V. S' falou em interesses internacionais, pressões, na­
turalmente. Eu já tenho conhecimento disso e ~! _que 
isso existe. Agora, o- grande público brasileiro não sabe 
bem como isso se processa. Então, eu perguntaria: como 
se-processa esse -fiPO de pressão? Quero um exemplo prã­
tico oc_orrido, que possamos pegar, sentir. 

QSR. HÉLIO PAULO FERRAZ- Senador, quero 
esclarecer que jã tenho idade suficiente para não acredi­
ta_! ~n:t bicho-papão. Então_, quando eu me refiro a essa 
qUestãO,- eu não me e-StOU referindo -à oiganização de in­
teresses Internacionais com o objetiVo de furar o regime 
de reserva de mercado no BraSil. Eu estou apenas situan­
do que politicamente o Senhor tem duas opções: ou o se.; 
nhor estã a favor da DCl;Jpaç_ão desse espaço pelos brasi~ 

-leiros, pelaS índUstríãs brasileiras, pelos trabalhadores 
.brasileiros, pelos_armadores brasileiros, pelos marítimos 
brasileiros, ou o senhor est.á a favor de que esse espaço 
seja ocupado pelos ãfretadores estrangeiros e pelos cons­
trutores navais ~;strangeiros; se o Senhor estã a favor de . 
OOritruir os navios no. Brasil ou comprá-Ias no exterior, 
ou o Senhor .~tá a favor de construir os navios no Brasil 

---o~alú.~á-los no exTerior. F oi esta a colocação que eu fiz. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Eu coll)preendo. 
Mas se há pressões -internacionais, não pode deixar de 

haver conivência de autoridade. Eu me queixo que fui 
pressionado, e só quem pode pressionar são as autorida­
-des brasileiras. Então, se hâ essa conivência dessas auto­
ridades, eu peço que me cite um nome, um exemplo para 
que se possa fixar nesta comissão as respOnSabilidades. 

O SR. H~LIO PAULO FERRAZ -!Jem. por hâbito, 
n-ª minha vida, eu não sou acusador, não sou um homem 
de fazer acusações pessoais, em segundo lugar, eu tenho 
um por:tto de vista, e é isso que eu tentei dizer quando 
respondi inicialmente a questão para o Senhor, que a pa­
lavra \•pressões" são de sua autoria e não minha. Eu ape­
nas me referi, reiterei, quando toquei nesse assunto, que 
hâ um posicionamento- politico claro quando se assume 
uma posição em relação a essa questão. f: nessa medida 
·que-&csituo o problema, eu, situo pessoas que têm com­
prõrníssos- com determinado p-osicionaQlento político e 
pessoas que têm compromissos com outro posiciona­
mento p-olítico,- sendo que o posicionamento político no 
sentido de dizer que a indústria de construção naval no 
Brasil ê superdímenssionada e dizer que ela ê ineficiente. 
que_ ela é devedora e não credora, é uma posição de com­
promisso, essa posição significa politicamente defender 
abrir espaço para a ocupação dessa área pelos interes~ 
i~~rnacionais. Agora, eu não acusei n~nguêm de estabe-
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tecer alianças ou relações es.cusas de qualquer natureza 
nesse sentido, apenas situei política e ideologicamente 
essa questão, e mantenho essa minha posição. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Não estou afirman­
do que V. S' afiniJ.oji isso. Eu acho que o problema não 
pode ser tão vago as10im. Não hã só política nisso, não se 
pode dizer que há apenas potrtica. Quem se encarrega de 
administração e até por posições políticas erradas, assu­
me "resPonsabiiRiãae pelos danos, porque este é um dano 
cauSádo à _empresa de V. S•, aos demais estaleiros, à SU­
NAMAM e a Nação brasileira. O cidadão não pode vir 
aqui dizer nesta Comissão que assumiu uma posição 
política e por ísso q"uebrou tl.ldo, faliu tudo e acabou-se 
tudo. Ele tem que assumir também a responsabilidade 
pela posição poUtica, que tomou errada ou pela incompe­
tência por não saber tomã-la certa. Não estou pedindo 
aqui que V. S• delate alguém, não estou interessado no 
fatõ; estou-irttere&si,tdo que a Comissão fixe a reSpons1).bi­
lidade de alguma autoridade, porque afinal de contas 
existe um Ministério do Interior, existe a SUNAMAM, 
êxistem os estaleiros e existem os armadores. Alguém 
deve estar errado nisso. Alguns erraram e muitoS podem 
ter acertado. O fato é que não podemos sair daqui sem 
sàber quem errou e quem não errou, quem acertou e 
quem não acertou. 

Eu pergunto: qual é a situação presente, no momento, 
hoje, do estaleiro Mauã? Qual é seu ativo, seu passivo, 

-inclüfdo seu patrimônio? 

O SR. H~LIO PAULO FERRAZ- Eu tenho aqui 
umas tranparências que são elucidativas sobre esSa ques­
tão. 

-~ __ Alega-se que houve Uf!l beneficiamento dos_estaleiros, 
de !'!Rda estaleiro, em particular do Mauá, em rCiação a 
esse processo de reajustamento. Essa informação inclusi­
ve completa aquela que eu fiz anteriormente: em 1974 o 
patrimôniO líquido da CCN1 Estaleiro Mauá, era de 34 
milhões de dólares à época. Eu posso posteriormente, se 
for o caso, fornecer os balanços para que isso seja anali­
zado. Tenho o balanço do patrimônio líquido da CCN, 
do Estaleiro Mauã, em 30/12/84. f5. um levantamento 
quase final, porque o balanço está para ser publicado, 
mas a diferença é irrelevante. Vale dizer que de 1974 a 
1984 o patrimônio líquido do Estaleiro Mauá cresceu 36 
milhões de dólares, se em 1974, ao invê:s de continuar a 
faZeJ::_ navioS, o papai tivesse veridido a companhia, tives­
se pego esse dinheiro e aplicado. no mercado financeíro, 
ele teria tido uma renta.bilidad~· inédil de 7,5% ao ano, 
portanto, bastante inferior à média de remuneração que. 
por ex.emplo, eu mostrei quando exibi aquela transpa­

-rência referente à evolução da taxa de juros no mercado 
internacional entre o período de 1974 e 1984. Fica carac­
terizado ali que essa taxa oscilou, nos diversos anos, 
numa média de 12%. Essa taxa de 7,5% é muito inferior 
do que se esse dinheiro tivesse sido aplicado no mercado 
financeiro~ 

Um outro ângulo interessante para se observar isso, ê 
que de 1975 a 1984 o Estaleiro Mauá entregou 73 navios. 
num valor de I bilhão e -200 milhões de dólares, e que 
essa evolução do patrimônio de 36 milhões de dólares 
nesses 10 anos representam que o Estaleiro Mauâ teria 
tido uma lucratividade de 2% sobre esse faturamento. ou 
seja, uma remuneração altamente modesta apesar de ser· 
mos acusãdOs de estarmos nos beneficiando com esse en­
dividamento. Agrava mais no momento, pois o Estaleiro 
Mauâ tem um endividamento de 290 milhões de dólares 
sob discussão com o Governo Federal. V. :Exts pOdem 
imaginar o impacto dessa questão em relação ao nosso 
patrimônio: Fic_a"_diffcil buscar aí aonde foi parar esse be~ 
neficio que teOriCamente nós tivemos. '_J 

Eu até me repOtfo, durante esse período de discussões 
com o Governo passado, que meu pai fez uma·-carta, as-­
sinada por ele e por mim, sobre a demora dos trabalhos 
de avaliação, de apuração dessas contas por diversos 
conflitos. Nessa_carta meu pai propunha que o Governo. 
no caso a SUNAMAM ou o Ministério dos Transportes, 
se compusesse com os bancos no sentido ou de pagar ou 
de assumir o endividamento com os bancos refinancian~ 
do ela, porque evidentemente esses crêditos foram asSU· 
midos com essa finalidade, e que ele colocaria todo o seu 
patrimônio em garantia da SUNAMAM. Caso amanhã 
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viesse a ser detectado alguma diferença, o nosso patri- · 
mônio estava ali respondendo por isso. Além disso, ele 
dava também uma carta de fiança, assinada pór ele e por 
mim, porqUe a fiança ê a fõrma mais ampfa de giiiliiiíii"e-­
que envolve qualquer outro patrimônio que eventual­
mente nós pudéssemos ter para garantir o governo. Se 
houvesse qualquer ônus para ele, estávamos responden-
do com aquilo que nós podíamos responder; que era o 
nosso patrimônio. Mas naquela época foi dito pela im­
prensa, por esse Governo de que o nosso patrimônfõ fal-
vez não respondesse pelas dívidas. Meu ,pai trabalhou 
durante 41 anos, só viveU: -pari isSO; já" cOmeçou a vida 
dono de estaleiro, dono de companhia de navegação, e 
dã para nós percebermos o gfau de intransigência~ de in~ 
compreensão no momento em que se coloca ~se tipo de 
posição de que o patrimôniO- dele seria incapaz de res~ 
pender por uma teórica irrC:SUI8:iiàade qtie--tenhll:-s1do 
praticado para que ele se locupletasse de recursos públi­
cos. Por ai nós não vemos onde estão esses recursos. 
Acredito que respondi a pergunta de V. E~-' 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Respondeu. Eu 
quero que V. Exf compreenda que quanto à adminis~ 
tração do Governo que passou eu já tenho meu ponto de 
vista lirnl.ado, é incompetência misturado com uma 
porção de coisas, não me permito aqui nem dizer. Fazen~ 
do essas perguntas, o que eu desejo é oferecer oportuni~ 
da de a V. Ex• para que possa esclarecer aquelas a cu~ 
sações que a imprensa toda divulgou, e que V. Ex• hoje 
pederá aqui, perante esta Comissão, tornaf bem claro e 
desfazer essa imagem que hoje estã em todo o Brasil. t 
essa a minha intenção, não tenho outra intenção. 

O SR. HbUO PAULO FERRAZ - Eu agradeço 
mU:ito. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Quando falei em 
patrimônio, ieferí~me a ·patrimôniO do estaleiro. Deseja~ 
va saber se o Estaleiro Mauã, hoje, se o seu passivo era 
maior do que o seu ativo, ou vice~versa. 

O SR. HbLIO PAULO FERRAZ-- Na minha con~ 
tabilidade, aparece o endividamento nos bancos no pas~ 
sivo, e no ativo, créditos a receber da SUNAMAM em 
igual valor, nos termos do contrato que hâ entre bancos, 
SUNAMAM e estaleiro. O patrimônio líquido é, entre 
créditos e débitos, o que nós temos. O que cres(:eu de 
1974 para cá foi isso. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Então eu pergunto: 
o estaleiro é credor ou devedor da SUNAMAM? Ou do 
Governo Federal? Quanto aproximadamente? 

O SR. H~LIO PAULO FERRAZ-São 290 milhões 
de dólares de parcelas de obras jâ realizadas, já concluí~ 
das que eujã entreguei e que não iecebi a parte do preço. 
Como eu precisava de dinheiro p~ua evidentemente pa­
gar os fornecedores, pagar os materíais naquela época, 
eu fui à SUNAMAM, e ela não tinha dinheiro para pa­
gar. Ela mandou que nós fôssemos ao sistema bancário. 
Nós fomos ao sistema bancário, levantamos õ dinheiro, 
pagamos os trabalhadores, pagamos os fornecedores, 
pagamos os equipamentos. Agora está na hora de fechar 
esta conta e pagar os bancos. Aliãs, me parece que os 
bancos não querem nem receber. O que eles estão insegu~ 
ros é com o fato de que o Go'!erno vinha questionando_ a 
consistência desses c,réditos. Aí fica uma coisa muítO de:­
sagradável, porque ... 

O SR. ALEXANDRE COSTA -,E ·qu"anto aos arma~ 
dores, há algum armador que deva ao esialeiro? 

O SR. H~LIO PAULO FERRAZ- Não, não, as 
contas com os armadoreS esião em dia. E'xistem coisas"'· 
comerciais. normais, rCguladas pOr aupncatas;-mas. não 

. há probl~mas dessa natureza, df: contestação de crédito. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - O Ministro dos 
Transportes, depondo aqui 'Para esta Comissão~ foge à· 
responsabilidade dessa dívida externa, que não áu"tori­
zou, absolutamente, e, aliás, disse que é à.té uma Sll;rpresa 
esse volume imenso de dólares negociado noS bancos sob 
a responsabilidade da SUNAMAM. Que o- Senhor me _ 
diz a respeito? 

O SR. HeLIO PAULO FERRAZ- Eu até recorreria 
àquelas transparências que usei antes, talvez a 19, de ca­
beça não estou me lembrando. Nessa transparência af eu 
estou procurando demonstrar que essa surpresa é uma 
surpresa recente, porque até 1983 ninguém estava sur­
preso·. O Ministro resolveu ficar surpreso de repente. 
Agora, eu estou mostrando que já em 1979 o débito en­
tão existente em duplicatas, se levado pelas taxas de ju­
ros- de mercado, ou seja, as taxas pelas quais nós finan~ 
ciáVãmos esse débito, chegaria, a julho de 1983, quando 
eles pararam de pagar, a um montante de 1 bilhão, 770 

-milhões de dólares, querendo dizer com isso que os 540 
milhões de dólares, que era um débito que ele quis rejei­
tar a partír de jUlho de 1983, se nãO nie engano, represen~ 
tava 30% desse montante, e, portanto, aitsolutamente 
coerente-Com os saldos que já "eram registrados pelo Tri- I 

bunal de Contas em, se não nie engano, 1980, relativa~ 
mente às contas de 1979. O Senhor compreendeu o que 
eu quis dizer? 

o-prímeiro registro do Tribunal de Contas, indica que 
houve dispêndios maiores do que as verbas aprovadas, 
porque o programa era de 3 milhões e meio de dólares. 

A transparência seguinte ... 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora} - Essa é da 
expOsição do Presidente Geisel? 

O SR. Hf:LIO PAULO FERRAZ- :t: da exposição 
do Presidente Geisel. Isso aqui foi extraído do Tribunal 
de Contas. 

Bem, já se indicava naquela época um volume de 5_60_ 
milhões de dólares financiados por duplicatas, e 360 mi: 
lhões de dólares como um déficit que viria a ser financia~ 
do, porque ele acontecia no tempo, quer dizer, à medida 
em que esse progra:irla iria se consolidando. 

Na transparência seguinte eu me refiro a esse exercí­
cio, e esse exercício é o tal exercício em que eu pego 
aqueles saldos inidais corrigidos pela taxa de mercado 
de -fiilanciamento dessas duplicatas. Então, aquele núnil!­
ro ori,Siilal de 562 milhões de dólares, durante 3 ou 4 
anos, não me lembro de cabeça, porque ali está errado, 
não é 30/12/82, mas 30/06/83, corrigido pelo custo do 
dinheiro do mercado_ financeiro privado, operações 63,_ 
que era o mecanismo pelo qual se captava recursos, che­
garia a 1 bilhão e 234 ao final de 3 anos e meio, se nada 
tivesse sido pago. Eu não tenho na minha mão aqui os 
registr.os da SUNAMAM. Então eu estou procurando 
faZer Um exercício com o intuito apenas de -mostrar a 
coerência geral dos números. E os outros 380 milhões, 
que seriam ainda linancíados, chegavam, por que ele está 
aqui com 18 meses? Porque como eram reCúfSOs que o 
Tribunal de Contas j_á indicã.va como faltantes, mas 
como seriam pagos durante o curso do programa, por 
uma ficção, estabeleci que no ponto médio havia o de-

, sem bolso total do capital. Fiz um câlculo mais ou menos 
simples da totalidade do capital, e apliquei a taxa de jU­
ros de 30% por um ano e meio. 

Então, esse débito, também, financiado pelo regime 
pÍivado somaria mafs 536. Conseqüentemente, levaria, 
-se nada tivesse sido pago, a um débito de 1 bilhão e 770. 
Os 540 que então existiam de fato, em 1983, -quando o 
Ministro ficou suipreso, representa o equivalente a 30% 
desse débJto, se nada tivesse sido pago. O débito era de 
540 porque houve pagamentos no meio do caminho. 
Mas eu estou apenas mostrando que os 540 eram coeren~ 
tes com o saldo iriicial, considerando o custo dos finan~ 
ciamentos desses recursps quandq.financia~os pelo siste~ 
ma privado através Oos estaleirôS. Foi esse regiiri.e que le~ 
vou a esse endividamento. Ai se po_de discut.ir, p'or éxeni~ 
plo: bom, por que esse mecanis'mo? Porque era esse; a 

- o'pção era essa ou fechar. 

O SR. ALEXANDRE COSTA --Para q_ue. eu possa 
me lixar nos males e nos prejuízos que a SUNAMAM 
causou ao Estaleiro Mauá, e~ perguntaria: qual foi o, 
tempo decorrido do atr.aso desSe pagalnento, que soma 
290 milhões de dólares? 

o- SR. HÉLIO PAULO FERRAZ- Para o Senhor 
ter umll idéia, pOr esse mesmo critério de cálculo, o débi­
to, hoje, de 29<) milhões de dólares, corresponderia aí, 
pelos idos de 1979, a mais ou menos 100 m!lhões_dedóla­
res, ou seja, um pouco menos do que 9% do total do meu 
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faturamento no período, que foi de 1 bilhão e 200 mi~ 
lhõcs de dólares. Agora, o Senhor pega os I 00 milhões de 
dólareS, bota juros de 30% ao ano e variação cambial, no 
final de 5 anos ele estã em 290, e, hoje, ele jã estã _em 
mais, hoje ele jã deve estar em 400. 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda) - A SUNA­
MAM deixou de pagar a partir de 1979? 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora) - Este- é o 
ponto no qual eu pedi ao Senador que insistisse: houve 
uma época em que os recursos, para nós conferirmos 
com as declarações ... 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Comparar c_om o 
que foi dito aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Virgilio Távora) - Houve 
uma época em que os recursos da SAUNAMAM co­

- meçaram a falhar - digamos - nãO -em pequeitas quarl­
tias, mas em termos exagerados. O senhor pode precisar 
essa época, mais ou menos? 

O SR. H€LIO PAULO FERRAZ- Posso. Eu diria 
que desde o início do programa, em 1975, por razões cir­
cunsta_nciais, ou seja, a-SUNAMAM tomava, orçamen­
tariamente, quer dizer, o programa foi desenvolvido pre­
vendo que ela tomava no exterior empréstimos anuais, 
que andava por volta dos 200 milhões de dólares a cada 
ano. E esse dinheiro custava a entrar, por várias razões. 
Então, o período entre a tomada do empréstimo e o seu 
desembolso efetivo, a SUNAMAM ia diretamente ao 
sistem~ privado nacional, aos bancos de investimentos, 
através de 63, enfim, ela tomava diretamente. Em 77 saiu 
uma regulamentação proibindo as estatais de irem ao 
mercado financeiro, porque elas estavam ocupando um 
espaço que narmalmente deveria ser atendido pelas em­
presas privadas. Ai começou o regime de emissão dedu­
plicatas, mas ainda atendendo_ às dificultades de carâter 
transitório. Porém, a partir de 78,-79, com o choque dos 
juros, ou seja, na medida em que os juros internacionais 
passaram de uma faixa de 6,7% para uma faixa de 
I8,20,começou a haver um choque entre as taxas de juros 
cobradas pela SUNAMAM aos armadores, num endivi­
damento que jâ era, àquela época, de um bilhão e 800 
milhões de dólares, isso impactou o caixa dela, e co­
meçou a haver um problema estrutural, um problema 
crQnico. Acresc~u a isso, que foram nacionalizados os 
componentes dos navios. Essa nacionalização represen­
tou um acréscimo de p-re:Ç_o. Esse atraso, que foi provoca· 
do pelo processo de nacionalização; gerou, também da 
parte do Governo, a obrigatoriedade de pagar aos esta­
leiros um acréscimo de preço pela elevação do custo adi­
cional, mais nãp sei quantos milhões de dólares. E vai 
por aí, tudo isso já apaiece no relatórío do Tribunal de 
Contas da União, que registra essas considerações todas 
e mostra esse défici,t que eu apontei numas duas transpa~ 
rências atrás, num montante, era naquela época, de 560 
milhões de dólares, que jâ estavam financiadas por du~ 
plicata, e 300 milhões de dotares, que era aquilo que fal~ 
taria até completar o programa, mas que até aquele mo~ 
menta não estava faltando, e que acabaram naturalmen­
te se convertendo também em duplicatas. 

O SR._ PRESIDENTE (Virgílio Távora) - Senhor 
Alexandre Costa, permite-me por seu intermédio fazer 
urna per~nta? 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Pois não. 

O SR. PRESIDENTE (Virgflio Tãvora) .....:.... De 75 Cm 
diante, começaram a faltar recursos, e a SUNAMAM in­
justamente lançou mão de tod.os esses expedientes ~ que 
V. Ex' aludiu. Mudou' muito esse ministério, ou do tem~ 
po para cá, - esse ministério se originou do ministério· 
da Viação e Obras Públicas- esta situação podia ser do 
desconhecimento dos responsáveis pelo Ministério? V. S• 
não nos está dizendo que i:. de um ano; estã nos falando: 
aqui de 75 a esta ·parte, a 83, até quando houve a sepa~l 
ração das atividades da SUNAMAM. Então são passa~ 
dos no mínimo 8 anos bem contados. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Ele responsabiliza 
dois governos: o GOverno Geisel e o Figueiredo pelo. 
atraso. 
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O SR. PRESIDENTE (Virgflio Tâvora) -Não, mas 
não vamos nem à responsabilidade desses governos. Es­
tavam sabendo se havia esta possibilidade, porque no 
mesmo tempo era impossível. Mas pode ser que, pela sis­
temãtica da SUNAMAM, o órgão ao qual é subordina­
do, quer dizer o Ministério, não teria conhecimento de 
tudo que estava se passando, ou, pelo menos, do grosso 
que se estava passando, desses atrasos sucessivos, e des­
sas operações, digamos, essas magias, no bom sentido, 
escrituradas monetãrias, financeiras que estavam sendo 
feitas? 

O SR. HI'.LIO PAULO FERRAZ-Quandoeudisse. 
que a surpresa era um fato novo, porque até então não 
era surpresa, eu me reporto novamente ao Tribunal Con­
tas da União: Para o Tribunal de Contas da União isso 
não era surpresa em 1980, mas era para o Ministro dos 
Trãnsportes em 1983. Não era também surpresa para o 
Ministro dos Transportes em 1980. O voto do Tribunal 
diz: 

uEliseu Resende disse que o 11 PCN, com térmi­
no previsto para 79, com iiwestimento da ordem de 
18 bilhões, foi retardado para 82, e onerado em cer­
ca de 31 bilhões, calculados a custo de 1980." Só 
para lembrar, esses 31 bilhões, na épo.ca, representa­
vam 560 milhões de dólares. "Afirma Eliseu Rezen­
de que os custos do 11 PCN foram onerados, entre 
outros motivos, porque a partir de 76 a SUNA­
MAM adotou prâticas de emitir duplicatas, descon­
tadas em bancos comerciais, quando havia deficiên­
cia de caixa na empresa para os pagamentos parce­
lados das etapa.s da construção de navios. Esses 
comportamento foi utilizado também para o paga­
mento de indenização aos estaleiros, considerada 
pela SUNAMAM_ como de justa causa, quando em 
1978 o governo proibiu a importação de componen­
tes para a construção naval. A indenização foi paga· 
pela suspensão de parte das encomendas feitas aos 
estaleiros. O pagamento das duplicatas era realiza­
do pela SUNAMAM acrescido de correção moné­
taria estipulado em contratos com estaleiros, mais 
os juros bancãrios. Assim a empresã. obtinha libe­
ração dos recursos orçamentários nece_~:~sârios; que 
na maioria da vezes provinha de recursos externos. 
A deficiência: de caixa ocorria porque os emprésti..: -
mos externos constantes dos orçamentos da empre­
sa por norma governamental só são liberados pelo 
Banco Central I 50 dias após a sua entrada no país. 
A emissão de duplicatas para o pagamerito d_os esta­
leiros, foi considerada por Eliseu Rezende como a 
melhor solução para o problema. Segundo ele, a 
suspensão contratual para a construção de navios 
ou atraso no pagamento das faturas geraria conse­
qüências muitos mais-riegativas para a SUNAMAM 
do que o pagamento de correção monetâria e as dei!~­
pesas bancârias," 

Eu creio que respondi a sua pregunta. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Eu não ouvi bem 
hoje pela manhã, quando V. S• faiia sua exposição, mas 
desejo saber o seguinte: quanto era o subsídio concedido 
pelo Governo brasileiro à _ _indústria naval? -. 

OSR. HÉLIO PAULO FERRAZ- Nosdiasdehoje 
ele estã fixadp, se não me engano, em 25% do preço in..; 
ternacional. 

O SR. ALEXANDRe COSTA- Ele é fixado e:m lei 
ou é uma decisão política? 

O SR. HI'.LIO PAULO FERRAZ- Não, é ftxada 
pelo Cons~lho D'i"ietor' do Fund.o de Marinha Mercante. ~ 
Agora, o que se falou em relação aos 60%, é que em de­
tenniilado momento ele t~ria atingido 60%, e o que eu Tiz 
foi mostrar- que quando se pagou, por hipótese, um 
subsídio de 60%, na realidade esse subsidio atendeu à ne­
cessidade de nacionalizar os insumos que se aplicam à 
construção dos navios, que representam 60% do seu cus­
to, e cujii alíquota de proteção alfandegâria, que atende a -
essa indústria, é, em média, da ordem de 190%, e que eu 
estimava que no caso _do lLPCN, quando hot.Jve ~ScSa iQ~"-- __ 
ia de nacionalização, aquilo que entrou novo, quer dizer, 
começou a ser fabricado pela primeira vez, obviamente 

tinha como parâinetro, em relação aos preços internaciO­
nais, um coeficiente muito alto, e que a média disso girou 
em torno de 100%, o que fez com que, admitindo um 
coeficiente de 100%, a simples apliCáção dess_e coeficiente 
de 100% sobre os 60% dosinsumoslevaria o preço do na_~ 
vi o a ficar a t 20% do preço internacional. Adicioriando a 
isto os 40% de custo próprio do estaleiro, ele chegaria a 
160%. Portanto, me parece, nas circunstâncias, que ele 
era razoável. Agora, quando eu falei iSso, eu precedi i::ssa 
afirmação da consideração de que o conceito_de efictiêri­
cia ê relativo, no sentido de que a eficiência de pauta, se 
parametra por outras coisas, quer dizer, em relação a ou­
tras coisas. Que coisas são essas? A indú_stria, ~política, 
a eficiência do restante do parque industrial brasileiro. E 
eu exibi uma transparência aqui, ein que mostrava a 
política de proteção alfandegária do Brasil, em relação à 
indústriã automobilística, em relação à indústria de ele­
trodomésticos, à indústria de perfilados de aço, enfim, 
alguns outros produtos com uma alíquota bastante supe­
rior a 100%, mostrando que nesse quadro de coisas a in­
dústria de construção naval era relativamente eficiente se 
comparada às demais indústrias brasileiras. Em segundo 
lugar, eu lembrei também que o outro parâmetro dessa 
eficiência é a sua comparação com a indústria de cons­

. trução naval fora do Brasil. E mostrei, naquela tabela 
que eu apresentei então, que havia diversas formaS de 
subsídios direto e indireto, mas que apenas fazendo refe­
rência aos subsídios diretos, nos Estados Unidos~ por 
exemplo, se davam subsidias de 50%, na Inglaterra, de 
30%, e vai por af eu não me lembro de cabeça. O fato é 
que quando se compara o preço internacional de um na­
vio, diferentemente do que acont!!CC com o da geladeira, 
esse preço internacional não ê o preço que custa para um 
estaleiro americano fazer nem paril o estaleiro inglês, 
porque o preço que nós comparamos jã estâ subsidiado 
lâ. E mais; o nosso volume de subsídioS é perfeitamente 
coerente com os subsídios que são dados nesses países. 

A outra forma de confirmar isso - eu até tinha uma 
transparência aqui, -maS que na afobação acabei não 
mostrando- era um quadro em que exibia as expor­
tações brasileiras, quer dizer, nesses quinze anos af o 
Brasil exportou um bilhão de dólares em naVios -~de ca­
beça eu não sei a tonelagem - o que evidencia que hã 
uma eficiência, porque a poJítica, de subsídios nossa de 
exportaÇão não difere dos subsídios que esses outros paí­
ses adotam para sua construção naval, conseqüentemen­
te a nossa indústria é eficiente, porque medida pelos mes­
mos parâmetros das demais indústrias nacionais e das 
demais -indústrias de construção naval fora do País, ela é 
muito eficic;nte, porque ela estâ sobrecarregada desse Ô· 
nus da indústria subsidiâria, que praticamente absorve a 
totalidade desses subsidias. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Eu tenho mais duas 
perguntTriftas para ·razer. Uma delas é que o Brasil todo 
sabe que o Governo é useiro e vezefro em autorizar obra 
sem ter dinheiro. Aí estão as estatais como exemplo, é 
vultosa a dívida das estatais. Mas eu lhe pergunto. Quan­
do o Ministro Elizeu Rezende autorizou a emissão de 
duplicatas contra a SUNAMAM havia orçamento rígi­
do, existia esse dinheiro para fazer face a esse compro-
misso? · 

O SR: H!lLIO PAULO FERRAZ - Bom, ele diz 
aqui, não sou eu que estou dize-ndo, que no início havia 
recursos para responder, porque o problema era contin­
gente, era circunstancial, era um problema de tempo. 
Posteriormente, ele diz aqui que essa falta de recursos, se 
tornou crônica; ria medida ·em ·que efetivamente havi~ 
umâ progra-mação de desembolso superior à progra­
mação- de ingress_o_s de recursos. Então, nessa circup.stâiJ­
cia. as duplicatas se tornaram a fonte de superação desse 
déficit. Não sei se_respondi à pergunta de V. Ex~. mas 
pe1o menos o que o Elizeu Rezende diz aq9i. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Muito bem. Final­
mente, V. S• disse hoje pela manhã que assinava os con~ 
tratos, _os estaleiros de um modo geral, e neles se conti­
nuam clãusulas contratuais leoninas. Minha pergunta é: 
s·e eram leoninas, clara se leoninas, prejudiciais a uma 
das partes, porque assinavam os contratos se não eram 
obrigados? 
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O SR. HliLIO PAULO FERRAZ- Eu quando me 
referi à clâusula leonina muitas vezes a conseqüência de 
urna clãusula como essa a pessoa só vai perceber mais 
tarde. Mas as vezes você assina um contrato com uma 
clâusula de congelamento num regime inflacionârio, 
como aconteceu, por exemplo, com a SUNAMAM, que 
ela adotou os financiamentos aos armadores a juros d~ 
7%, quando durante 46 anos, a taxa do libor tinha oscila­
do nessa faixa. Posteriormente., no curso do desenvolvi­
mento do programa, houve o choque do petróleo, os ju­
ros subíram, e essa taxa ficou inconveniente para ela. En­
tão a mesma coisa aconteceu. Quer dizer, com a inflação 
de 20%; o congelamento era uma medida até suportâvel, 
Em segundo lugar, não se pretendia que houvesse atra­
sos. Em terceiro lugar, eu apenas me referi às clãusulas 
leoninas, porque foi dito aqui, - em depoimentos ante­
riores, que os contratos eram leoninos contra o Governo 
Federal. Então eu apenas quis dar o exemplo de que o 
contrato, se ele tinha Ieoninidade contra a União, ele ti­
nha também leoninidades, como todo contrato, com re­
lação aos estaleiros. Foi apenas esse o sentido. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Mas falou-se em 
dulpicatas, e eu pergunto: Havia adiantamentos? Havia 
adiantamentos de partes da S.UN AMAM aos estaleiros? 
Esses adiantamentos eram previstos no contrato? 

O SR. HliLIO PAULO FERRAZ- Em 1974, havia 
um regime chamado da Resolução n9 4.402, que ele pre­
via que os estaleiros ftzessem uma programação de paga­
mentos no início do mês, e que a SUNAMAM pagaria 
durante um mês com base nessa programação. Agora, 
muita gente fala sobre essas coisas sem conhecer. Então 
a pessoa diz que havia um adiantamento. O que ocorria 
era o seguinte: a SUNAMAM estava bem de caixa na 8-
poca. O dinheiro que tinha no fundo ficava retido no 
Banco do _Brasil, esse dinheiro não tinha possibilidade de 
aplicação, ele ficava congelado. Então, economicamente, 
para SUNAMAM, era mais conveniente pagar logo ao 
estaleiro, que tinha ~uste, do que deixar o dinheiro de­
positado no Banco do Brasil sem render nada. Ela criava 
uma descompatibilidade entre o orçamento e o desem­
bolso. Então havia uma portaria que regulamentava isso 
d.e forma que, à medida que havia recursos disponiveis, o 
mais rápido possível ela os desembolçasse. Era apenas is­
so. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Pois bem, eu termi­
no aqui, Sr. Presidente, agradecendo ao depoente a 
atenção, e dizendo que eu compreendo perfeitamente o 
que é tim:dndústria de mercado único, que tem pratica­
mente quase só um comprador. Efetivamente ela jã ê 
uma indústria sujeita a tudo o que ê de leonino. E quero 
formular votos ao depoente para que prossiga na sua lu­
ta, para esclarecer e retirar do Brasil inteiro a imagem. 
negativa que te~ hoje o Governo, a SUNAMAM e os 
estaleiros. Muito obrigado. 

O SR. HÉLIO PAULO FERRAZ- Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Tãvora)- Com a pa­
lavra o eminente Senador Roberto Saturnino. 

O SR. ROBERTO SATURN!NO- DR. Hélio Pau­
lo, quando colhi as assinaturas e apresentei requerimen­
to para a Constituição-dessa CPI, tinha por objetivo três 
resultados, como aliâs está expresso no próprio teor do 
requerimento: primeiro, de apurar irregularidades ou 
atos de corrupção que tenham havido em todo este atrair 
rumoroso, tão divulgado pela nossa imprensa. Segundo, 
de tentar encaminhar, através do Parlamento, do Con­
gresso, uma solução para essa pendência da questão da 
dívida que aí está, dos estaleiros com a SUNAMAM e 
com os bancos_ etc. E em terceiro, provocar~ também 
por iniciativa do Parlamento - uma revisão de toda a 
política do setor, a política do setor de construção naval 
e de transporte marítimo, visto que ambas estão estreita-
mente lij:fãdas. -

Quanto à questão dos atos de corrupção, ou irregula­
ridades, eu não vou fazer-lhe nenhuma indagação, atê 
porque acho que a Comissão precisa ouvir, para levantar 
as "suas dúvidas e fazer as suas inda-gações, _o depoimento 
dO Dr. Maico AitiôniO, Presidente da Comissão de In­
quérito, porque a Comissão de Inquérito do Ministério 
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dos Transportes é que há de ter-se -dedicado com maiS 
minúncia, com mais detalheS â -apuraçãO daSiiTegulafi­
dades ou dos atos de corrupção que envolveram todo 
esse affaire. O Dr. Clodoaldo, no seu depoimento, apon­
tou irregularidades que, do ponto de vista da tomada de 
contas, existem, mJS isto estâ mais ligado à questão da 
Pendência do que propriamente dos atos de corrupção, 
dig~os assim. 

De forma que, no tocante a esta questão, nós nos res­
guardamos, eu, pessoalmente, me reservo para, depois 
de ouvir o Dr. Marco Antônio, voltar até a inquirir o Se­
nhor como outros depoentes que passaram por esta Co­
missão. 

No segundo aspecto, no segundo item, que é a questão 
da pendência, V. S' encaminhou hoje uma solução que a 
mim me parece muito construtiva e justa. Se os contratos 
prevêem jufzo arbitral, porque não recorrer a este proce­
dimento, que é um procedimento justo, ao qual ninguém 
pode-se opor. Ouvimos OS argumerifõs do Dr. Clodoaldo 
que naquele momento nos pareceram convincentes. Ou­
vimos hoje os argumentos apresentados pelo Dr. Hélio 
Paulo, que tambêm, no momento, nos pareceram con­
vincentes. Claro! Nós estamos na: superffcie das coisas, 
não descemos à profundidade das minúcias, e v. s' des­
ceu, como o Dr. Clodoaldo desceu. Então, diante desta 
publicidade de argumentações que parecem sólidas, am­
bas, por que não recorrer ao juízO arbitral, QUe é maiS-éX­
pedito do que a justiça normal? O processo judícial nor­
mal levaria anos. 

O SR .. HliLIO PAULO FERRAZ - Vinte anos! _ 
O SR. ROBERTO SATURNINO - Pois ~~ E esta 

questão estã rendendo, porque os pagamentos foram in­
terrompidos em 1983. 

O SR. HÉLIO PAULO FERRAZ- Oitenta _e três. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Mas essas dívi­
das estão correndo aí corieções e ... 

O SR. HliLIO PAULO FERRAZ- Correm 30% ao 
ano. Agora, estã um pouquinho mais baixo, porque oU­
bor abaixou, deve estar ·em uns 23 ou 25. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Acho que uma 
solução qio breve, tão rápida, tão expedita quanto possí­
vel, desde que seja justa, é O que pode oferecer. Acho que 
a sua proposta ê uma proposta bastante justa, é bastante 
convincente para nós. Tenho a impressão de _que real­
mente a solução deve-se encaminhar por este lado. Por 
que não um jufzo arbitral? Cada um indica o seu perito, e 
hã um terceiro, e um terceiro,~fbitrO, aceito-por ambas 
as partes, e se resolve issO de maneira mais breve possí­
vel, e se liquida essa pendência, -e o setor volta a traba~ 
lhar normalmente, porque é isso que nós queremos; que 
o setor de costrução naval e de transporte marítimo vOlte 
a trabalhar normalmente, depois do impacto negativo de 
todo esse affaire que aí estã. 

Agora, o terceiro item, o terceiro Objetivo, que a mim 
sempre me pareceu mais importante, é a questão de toda 
a revisão política de ambos estes setores tão intimamente 
interligados. E, nesse ponto, no seu depoimento, d_evo di­
zer, é altamente esclarecedor e, mais do que esclarecedor, 
é altamente inspirador. E inspirador porque nós precisa­
mos, à luz do que foi dito por v. s• .. e que não foi dito 
pelos depoentes que o antecederam, fazer uma medi­
tação sobre essa questão, uma reflexão a respeito desta 
decisão politíca de se criar o setor de construção naval, 

,de se pensar em uma Marinha Mercante, em um poder 
naval brasileiro, que é alguma coisa extremamente im­
portante, e de se pagar um preço para nacionalizar este 
setor que, como V. S• muito bem acentuou, é um setor 
economicamente quase tão importante quanto i5 dope­
tróleo. Nós tivemos aqui as famoSaS lutas do .. petróleo é 
nosso", e até hoje a luta pela nacionalização do petróleo 
é alguma cbisa que sensibiliza a opinião pública e a alma 
do povo brasileiro. E precisamos ter atenção e estarmos 
atentos para o fato de que o negócio de fretes é o segun­
do negócio logo após o do petróleo. Então, por que tam­
bém não termos uma política de nacionalização desses 
negócios dos fretes, aliado, evidentemente, à operação de 
um parque industrial que jã estã aí instalado? o parque 
de construção naval iâ esta aí instalado. Construir qa-

vias, hoje, no Brasil ê praticamente produzir alguma a 
custo econômicO zero. 

O que vão fazer esses eqUipamentos? Nada, perder-se 
na suá instalação, Que vai fazer esta mão-di-Obra, que 
em grande parte é especializada nisto? Nada, Por conse­
gUinte, o empTegõ alternativo sendo.imltícamellte ineXiS­
tente, o custo de oportunidade, o custo econômico para 
a Nação brasileira de construção de novos navios é prati­
camente zero, e ê este custo que nós temos que levar em 
consideração ao pensarmos na redinamização do setor 
de construção naval e de transporte marítimo no País. 
Então, é claro que os interesses existem. Entendo a sua 
colocação, ao dizer que essas coisas quando envolvem 
somas tão grandes e interesses tão vultosos não aconte­
cem por acaso: podem acontecer por ingenuidade, po­
dem acontecer por desinformação, por desatenção em 
relação ao verdadeiro significado das coisas. Vamos ad­
mitir de boa fé que isso possa ter acontecido, mas por 
trás dest;I ingenuidade ou desinformação há muito pro­
pósito, há muito objetivo explícito e_ há muita infor­
mação, buscando a realização dos seus interesses. Então, 
nós temos obrigação de estarmos atentos a isso, E, ao 
confirmarmos, ao apoiar-mos esta decisão política de 
constituir o poder naval, e a indústria de construção na­
val brasileira, declaramos que a Nação está disposta a 
pagar um preço por isso, a sociedade brasileÚ'a deve es­
tar disposta, assim como pagou em relação ao petróleo, 
assim como pagou em relação a outras indústrias, à in­
dús~ria automobilística, qUe nem é de tanta imPortância, 
como a de construção naval, levou um preço grande da 
sociedade brasileira, pagou por essa indústria. Outros 
pagaram; A indústria de bens de capital todo levou o fi­
nanciamento do BND ES com correção monetária de 
20%, limitada a 20%. Que representoU isso em niatêria de 

_slfbsídio a t()da ess~_ indústria de ~~ns_ de capitaJ por a1? 
Foi uma decisão política. Acho que foi acertada, como 
foi acertada a decisãO política, que infelizmente está co­
meçandO a se deteriorar, de pagar o preço pela conS­
trução naval, Pela consolidação da indústria naval no 
País e da armação brasileira. O problema todo ê que, 
quando se estabelece uma política desta natureza, ê pre­
ciso também qué a autoridade tenha um certo rigor de 
fiscalização, para que esse preço não seja um preço exce­
derite. -Este é que é o problema. Eu acho que daí nasceu 
tudo. A falta de organização da SUNAMAM, que foi já 
detectada pela Fundação Getúlio Vargas em 1974, falta 
de estrutura e a falta. vamos dizer, de responsabilidade 
de muitos dirigentes que por lá passaram, desídia, para 
não falar em corrupção - pelo menos desídia, desa­
tenção, incompetência, no mais alto grau, que afroxou 
toda essa política _de concessão de benefícios, e o preço 
pode ter sido alto demais, mais alto do que deveria ser 
pela decisão politíci:t da sociedade brasileira. É n1uito 
difícil a gente julgar isso. Acho que o preço foi excessiVo. 
E esse preço foi apropriado, evidentemente, por várias 
partes. Acho que os estaleiros se apropriaram, em parte, 
-desse ex.cedente. Acho, por exemplo, e digà com toda a 
sinceridade, que- o crescimento do seu patrimônio- de 
7,5% em 10 anos, num período de 10 anos é um cresci­
mento alto, não é baixo, quer dizer, o valor real do pa­
trimônio, o patrimônio líquido cresceu 7,5%, isso sem 
contar os desenvolvimentos paralelos, isto é, o patrimô-

-nio do grupo empresarial como um todo, com investi­
mentos em outros empreendimentos deve ter crescido 
Jlinda mais. Mas este crescimento é um crescimento alto·. 
Eu acho que aí estã uma parte do excedente de preço que 
a sociedade pagou. Mas é claro que não foram os estalei­
ros Só que se apropriaram. E digo-_mais: a CCN ainda 
tem a seu favor o fato de ter desdobrado o seu patrimô­
nio dentro do setor, ao passo que outros estaleiros des­
dobraram seus patrimônios fora do setor de construção 
naval e fora do setor de transporte marítimo, fazendo 
outros investimentos por aí afora. 

Mas (ruefoOizêr OSeiulnti: ê:06VíOqUe--nãO tàiâm só­
os estaleiros qüe se apropriaram desse excedente de be­
neficios; os arfifãdores se apropriaram, e muito. Quanto 
a gente lê os noticiários de imprensa pr~dendo atingir, 
apenas a imagem dos estaleiros, eu fico, ~igo, meio 
estarrecido. Percebo por parte dos armadores a própria 
fixàção do preço internacional, Sei lá como ê fixado isso, 
ma~ me parece quê "âf ê o preço sobre: o qual eles pagam 
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todos os favores que foram concedidos aos armadores, e 
há muito dinheiro pago pela sociedade brasileira, possi­
velmente até maiS do que os pagos aos próprios estalei­
·roiL E, mais do que os armadores e mais do que os esta­
leiros, eu diria, muito mais do que os armadores e muito 
mais dO que· os eStaleiros, os bancos, porque, aqui para 
n6s~ -30% de taxa real de juros, de custo financeiro real 
numa soma tão grande de dinheiro, há aí embutido nisso 
um roubo gigantesco e que nenhum jornal fala, ninguém 
fala. Parece que os bancos são os santos de toda essa his­
tória estarrecedora, porque, isso não ê-possível, A maior 
fatia da apropriação desse excedente de beneficios, dessa 
frouxidão da autoridade, pagando mais do que a socie­
dade deveria pagar, foi para os bancos, essa que ê a ver­
dade; uma parte menor foi para os estaleiros e para os 
armadores. 

Agora, o que quero dizer é o seguinte: essa decisão 
política tem que estar armada de um rígor, primeiro, 
para evitar o excedente do preço a ser pago, e, segundo, 
para evitar também que essa política se transfOrme li um 
desestimulo ao aperfeiçoamento da indústria que recebe 
o subsídiO: Filio desestímido ex-atainente referindo-me à 
falta de iniciãtiva, digamos assim, para melhorar a efi­
ciência, baixar custos. Ouvi com atenção os seus argu­
mentos sobre eficiência, e eles são muito bem colocados, 
-mas,_!.ambém, temos que pensar que a conlpa~ração de 
eficiência com estaleiros internacionais não pode ser fei­
ta sem levar em consideração que a nossa mão-de-obra é 
algumas vezes mais barata do que a mão-de-obra dos 
países europeus, não digo tanto do Japão e da Coréia, 
mas, p"elo menos, dos países europeus. Mas, de qualquer 
forma, o que ouvimos em matéria de providência que 
poderiam ter sido tomadas na padronização, por exem­
plo, dós componentes, da própria indústria de navipeças, 
da própria infomúitização do setor, que agora parece 
que começa a ser feita, mas que demorou bastante- tem­
p-o, enfim houve como que um desestímulo, que dizer, 
não houve estímulo, Essa política de concessões desesti­
mulou a Juta pelo aperfeiçoamento da produção dentro 
desse setor. E acho que o que nós precisamos aqui é 
achar as soluções compatibilizadoras, isto é, que confir­
me essa decisão política da Nação brasileira, da socieda­
de.brasileira, de pagar i.lin preço para que a sua indústria 
naval exista, seja forte, o seu' poder naval também, mas 
que esse preço, primeiro, não seja excessivo e, segundo, 
que essa política se compatibilize com um desenvolvi­
mento tecnológico e produtivo do setor, um desenvolvi­
mento da eficiência do setor para que a sociedade lucre 
também por essse lado. 

De modo que eu queria fazer essas reflexões que, 
·como eu digó, foram-inspiradas no seu depoimento. Eu 

realmente não tinha tido ainda essa visão que tenho ago-
- ra se não tiVesse ou"\íido o seu depoimento altainente es­

clarecedor e altamente inspirador. E é bom que esta Co­
missão neste momento oportuno esteja trabalhando, e, 
quem sabe, ela poderá encaminhar as soluções, seja no 
tocante à coisa da pendência do juizo arbitral, seja no 
caso de uma reformulaçãO -de poHtica, que seja capaz de 
compatibilizar eSses objetivos a que eu me referi. t claro 
que tudo isso tem que passar por um momento de efi­
ciência do próprio mecanismo, da própria engrenagem 
governamental, senão não adianta nada. Agora temos o 
BNDES no meio, que acho que é uma entidade respeitá­
vel, que todos acatam, que todos admiram ... 

O SR. PRESIDENTI=. (Virgílio Tãvora)- Modéstia a 
parte! 

O SR. ROBERTO SATURNINO- ... em que todos 
têm boa dose de confiança. 

Mas, enfim, não teria então propriamente uma ind<a­
gação a fazer, mas vou-lhe perguntar, só para meu escla­
recimento, em detalhes: Como ê que eram fixados os 
preços internacionais dos navios, quer dizer, a base sobre 
o -qual -oS armadores pagavain? Como é fixado isso? 

O SR. HliLIO PAULO FERRAZ- Isso~ feito atra­
vés de uma pesquisa de mercado. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- E quem faz? 

Q SR. HÊLIO PAULO FERRAZ- Basicamente é 
disCutido originalmente- tripartite - estaleiro, SUNA 
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MAM e armador. Hoje em dia, basicamente entre o esta­
leiro e o armador. Houve uma alteração_ na filosofia da 
dotação de prêmio, porque antigamente o prêmio era 
conseqüência da diferença local. Enfim, é o que corrobo­
ra para o fato de que o custo financeiro tem que ser co- -
berto pelo prêmio e não pelo estaleiro. Esses Contratos 
nunca tiveram previsão de custo. financeiro, porque era 
previsto que o pagamento seria feito"- na hora. Agora, 
hoje em dia, essa diferença afeta o armador diretamente. 
Então, a discussão fica mais diretamente entre o arma­
dor ... 

O SR. ROB_ERTO SATURNINO- Eu acho que a 
postura de hoje é a correta, porque, na aritiga, jâ que o 
prêmio cobria a diferença, o estaleiro não tinha nenhum 
interesse na apuração desse custo internacional, _e o ar­
mador podia apurar até um custo fictício! Pegar q preço 
do casco do estaleiro tal, mais a mãquina do leme do es­
taleiro tal, mais um motor assim e compor até um preço 
ficticio. 

O SR. HflLIO PAULO FERRAZ- Mas a SUNA­
MAM atuava muito profundamente nisso. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Oral Dr. Hélio, 
a SUNAMAM, por tudo que nós ouvimos aqui, não ti­
nha sequer condições ... 

O SR. HflLIO PAULO FERRAZ- Eu só ressalvo a 
minha opinião pessóãl. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Perfeito! Tudo 
bem. 

Agora, falou-se aqui também numa comissão do ar­
mador. O armador recebe do estaleiro uma comissã,o'? 
Isso é praxe? Isso ê sempre pago? Quanto é essa comis­
são'? ComO é essa história? 

O SR. Hi';LJO PAULO FERRAZ- Eu não sei de co­
missão.- Eu nunca paquei comissão a armador. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Foi dito num de­
poimento ... 

O SR. HtLIO PAULO FERRAZ- O que se paga ê 
uma comissão quando hã um broke na operação. Se a 
operação é intermediada por um broke ele recebe, isso ê 
praxe internacional. Ele gira aí na faixa de 3 a 5% do 
preço do navio. Isso é universal, não é um caso brasilei­
ro. Agora, no Brasil normalmente não há isso, porque as 
negociações são diretas com o armador. Para eu vender 
um navio para a Navegação Aliança, não hã necessidade 
da interveniência de um broke. Então, não hâ esse caso 
no mercado brasileiro. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Nós ouvimos 
isso aqui, se não me engano do Almirante Jonas, de que 
essa era praxe praticada inclusive no Brasil também. 

O SR. HÉLIO PAULO FERRAZ- Se ele recebeu, 
ele deve dizer de quem recebeu. (Risos.) 

O SR. ROBERTO SATURNINO- A informação dele 
é de que era uma comissão entre estaleiro e armador, 
como se faz em todos os estaleiros do mundo. 

O SR. Hi';LIO PAULO FERRAZ- Então Senador, 
eu acho que o Almirante deve dizer de quem ele recebeu, 
qua~do, quanto foi, onde que ele botou o dinheiro. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- No tooante aos 
bancos, V. S• falou em taxa de repasse ·de 5% e as vezes 
mais nas operações ... 

O SR. HÉLIO PAULO FERRAZ- Elas variam ai 
entre 5 e 8%, até menos. Eu tive operações do Banco do 
Brasil, por exemplo, com 2%. Mas a taxa, vamos dizer, 
de bancos privados, oscila em torno disso, eu diria que 
entre 5 e 8%. Talvez de 4%, mas pouco provâvel. Aos 
níveis em que nós tomávamos empréstimos, quer dizer, 
290 milhões de dólares, empréstimos acima do patrimô­
nio líquido da empresa, existe uma correlação entre ta­
xa. .. 

O SR. ROBERTO ~ATURNINO ~ Estranho, por­
que ao tempo em que eu trabalhava no BNDE este ban­
co fazia repasse para a rede privada, empréstimos à~ pe-

quenas empresas, e a taxa de repasse era 2%, 3%, variava 
entn:: 2 e 3. Quer dizer, eu acho que 5, 6, essas sobrCtaxas 
aplicadaS num volume colossal desse se coriStitui um vO­
lume de apropriação indevida, injustificãvel. O repasse é 

--isso; é apenas uma operação, não há um acréscimo de 
custos que justifique uma taxa de repasse sequer de 5, 
quan~o mais ci~ ~· ou 8. -

O SR. Ht::LIO PAULO FERRAZ- Senador Rober­
to Saturnino, podem até dizer que eu gosto de discutir 
politicamente, mas discutir no caSo as taxas de juros, ê 

-necessãrio que a gente discuta-a politica que gera a escas­
sez de recursos. Quer dizer, a taxa ê conseqüência tam­
bém da pressão do mercado, em cima das possibilidades. 
Então, eu acho que no Brasil o que provoca o excesso 
das taxas de juros é uma definiÇão polftica no Sentido de 
reStrição monetâria; quer por sua· vez vem do déficit do 
público, etc. Aqui no Brasil isso poderia ser modificado 
atrã.vés da política fiscal, que poderia ser mais onerosa, o 
que é diferente dos Estados U o idos. No Brasil, o aumen­
to da tributaÇãO não acarretaria o aumento da taxa de 
juros, reduziri.a. Acho que essas taxas são efetivamente 
de- mercadO, isso é o que eu quero dizer, e esta táXa de 
mercado, decorre de uma contingência de restrição mo­
netâria; quer dizer, toda uma coisa que dirige o favoreci­
menti? ao banco, resulta_ um fa_vorecimento ao banc_o. 

O SR. ROBERTO SÁ TURNINO- Decorre de uma 
contingência de mercado, mas decorre também do fato 
de o sistema bancário ser um sistema cartelizado. Nós te­
mo~ 5 ou 6 banços, grandes n9 ~aís, que fazem este mer­
cado: entre aspas: Isto também é que precisamos atetitãr, 
assim como também se fala no mercado financeiro inter­
riadonal, que chegou_ a cobra_r_ a:que1as taxas~ Aliás, gos­
tei da sua alUsãO. Estou fazendo _aQui Um p~_rêi1tese, 
desculpe-me a teoria da imprevisão. Então, é um princí­
pio jurídico, não soU jurista não; in aS já ouvi falar nele, e 
da rebus sic stantibus. Só que no caso _da nossa dívida ex­
terna, reb~ non sfc stantibus de jeito nenhum. 

Nós temos uma taxa histórica, de 50 anos, dejuros·por 
volta de 6, 7%. Todo mundo assinou os contratos pen­
sando no r_ebus sic stantibus e de repente, 

O SR. H!::LIO PAULO FERRAZ- mas só não vale 
para mim, Senador. 

O SR. ROBERJ"O SATURNINO- Tudo bem. Es­
tou dizendo que o Brasil, devia estar nos tribunais inter­
nacionais a invocar a cláusula rebus sic stantlbus para 
contestar esta dívida, e contestar esta dívida ou parte 
dela significa também ·aliviar a dívida ai, no caso da SU­
NAMAM Estaleiro. De forma que tudo isto está Inuito 
interligado. O que é importante é a gente verificar que 
houve uma certa frouxidão nesta decisão política, ou fal­
tou rigor, faltou organização e- competência por parte da 
autoridade, e isto se traduziu numa apropriação excessi­
va, a meu juízo, é difícil agente julgar isto, mas acho que 
houve uma apropriação excessiva por parte dos estalei­
ros, dos armadores, e, mais do que tudo, dos bancos que 
entraram ai para financiar esta coisa. 

Acho que o seu depoimento foi altamente esclarecedor 
e inspirador, e por isto lhe agradeço sinceramente e lhe . 
cumprimento e ~ parabenizo mesmo por esta tarde. 
Acho· que o seu depoimento avançou muito na com­
preensão das coisas por parte desta Comissão e acho que 
nosso relatório há de refletir muito, aquilo que o Dr. 
Hélio Paulo Ferraz disse esta tarde. 

- O SR. HliLIO PAULO FERRAZ'- muito obrigado, 
Senador Roberto Saturniri:ci. Eu é que agradeço a V._Ex• 

1 a oportunidade de esclarecer __ Q aSSllnto. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- Com a pa­
lavra o nobre Senador Attevir Leal. 

O SR~ ALTEVIR LEAL- Dr. Hélio, vou formular 
. as perguntas para o Senhor respondê-las logo, para que 

o debate não seja prolongado. Por que a SUNAMAM 
não reconheu as contas do Estaleiro Mauã? 

O SR. HflLIO PAULO FERRAZ- Não se trata de 
reconhecer ou não reconhecer. QuandO ela criou a cO~ 
missão de To_m_a_d_a de Conta_s, a Comissão teve Uma es­
cala de trabalhO, e nessa esca13 de trabalho, as contas do 

1 Es~leiro f\~Jal!! ficaram_ e'!. íalti_!llo ~~~~ nesse exame. 
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Mas no curso destas_d_iscussões vínhamos tendo conheci­
nl.ento do posiciollainento na Comissão Tomada de 
cOntas, que foi inclusive expresso aqui pela Comissão, 
pelo Presidente da Comissão, e conseqüentemente nós 
discordamos, como eu disse anteriormente, da Comissão 
de Tomada de Contas em vários níveis. Quer dizer, em 
primeiro lugar, eu discordo da Comissão do ponto de 
vista da sua competência formal. Entendo que a Comis­
são não tem competência, quer dizer, não lhe foi delega­
da a competência para revisar e interpretar acordos, 
ajustes bilaterais entre a SUNAMAM e o estaleiro. Em 
segUndo lugar, eu entendo que ela não tem uma compe­
tência material, eu poderia até chamar do ponto de vista 
ético e riloral, é no sentido de qUe eu não vejo como o 
Ministério dos Transportes, possa ser a parte e ao mes­
mo tempo jufz, quer dizer, daí porque, .. 

O SR. ALTEVIR LEAL --Parece-me que eles deram 
a entender de que eles acei~avam o capital. E os juros, a 
partir daquela data que foi acertado, ê isto, mais ou me­
nos'? Acertado o contrato, a empreita, vamos dizCr, da 
fabricaç~o do navio, para câ, eles não querem reconhe­
cer, ou é o total da dívida? 

O SR. HflLIO PAULO FERRAZ- Eu não sei por­
que eles não chegaram a examinar as minhas contas em 
t:larl.icular. Mas, pOr tudo que foi discutido conceitual­
mente, quer dizer; a discussão até o momento é mera-. 
mente conceitual, e foi evidentemente expresso pela Co­
missão Tomada de Cohtas antêriorm~nte de que ela não 
aceita a metodologia de câlculOi com base naquele pro­
tocolo. ConsCqUentemente, isú) leva a uma divergência 
nos cãlculos daf resultantes. Veja bem, por hipótese esta­
beleço que o reajuste dCve ser feito desta maneira ou da­
quela maneira. Se for feito desta maneira, vai chegar a 
um núinero; se fot: feito daquela, vai chegar a outro. E 
com_o liá esta diveigéncia conceitUal, e isto foi inclusive 
implementado nas relações delas com os outros estalei­
ros que examinaram_ as contas, nós julgamos que ela é 
inaceitãve] Para ·n6S, -quer dizer, eSses postulados são ina­
ceitáveis, rião sei medir como isto reflete objetivamente, 
em termos quantitativos em nossas contas, mas o concei* 
to ê inaceitâvel, a filosofia é inaceitável. Então, entramos 
na Justiça e estamos protegidos por uma medida caute­
lar, que nos garante. Ela afirma liminarmente que, a Co­
missão re3Imi::nte ê incompetente, que ela não pode revi­
sar "á.qüilo qüe foi pactuado, bem como ela, não pode ser 
parte e juiz na questão. Daí por quer eu fiz a proposta, e 
a reitero, no sentido de que seja necessãrio um juiz arbi­
tral. Veja bem, é necessário que haja alguém, uma enti­
dade, uma personalidade com conhecimento juódico 
para dirimir urna questão que tenha este nível de impor­
tância econômica para a minha empresa, quer dizer, de­
cidir sobre a consistência de cré-ditos que no total monta 
a 290 milhões de dólares. - Evidentemente que as diver­
gências não atingiriam nunCa o total. Mas, em fim, as re­
percussões são de uma magnitude muito grande. Então, 
só resta o caminho da Justiça. Agora, o juízo arbitral, 
além de ser uma solução contratual, é uma solução do 
bom senso. Como se vê, quando a gente entra nesta 
questão, surgem diversas :PesSoas que a exaniinam, e fica 
aquela dúvida. E é essa .a situação. A única coisa que eu 
-estou pedindo é o seguinte: s6 quero ter umjufz. Não es­
tou pedindo que reconheçam as minhas contas, que ad­
mitam que ei8. é boa. S6 peço o jufz neutro, só quero um 
juiz cOm conhecimento. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Mas elesjâ reconheceram 
algUma parte das contas? 

O SR.HÉLIO PAULO FERRAZ- Não, não foi exa­
minada. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Porque a SUNAMAM 
diz que não vai reconhecer a totalidade das contas para 
pagar. 

O SR. Hi';ÜO PAULO !"ERRAZ- Não, em primei­
ro lugar não é a SUNAMAM; e em segundo lugar, mu­
dou o Governo, e com relação ao novo Governo ainda 
·não há uma definição sobre o posicionamento nesse sen­
tido. 

O SR. ALTEVIR LEAL- De quem vai pagar. 
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O SR. HÉLIO PAULO FERRAZ- Não, não é de 
quem vai pagar, mas qual vai ser o procedimento diarlfe 
disso. Agora, acredito que um GovCrnO-democrâtico, ca­
racterizado pelo impérío da lei, não vai-me recusar os 
meus direitos civis nem me obrigar a esperar 20 anos 
para uma decisão judicial. Então ele vai compreender is­
so, e para resolver essa pendência, vai aceitar a solução 
arbitral. E inclusive eu solicitei formalmente que a Co­
missão Parlamentar de Inquérito examinasse a minha 
proposta de inclusão nas suas recomendações, dessa pro­
posiçãO e-acho que a recomendação da Comissão do Se­
nado serâ cumprida. 

O SR. ALTEVIR LEAL- O que a empresa tem are­
ceber de crédito dá para cobrir o débito da empresa? 

O SR. Ht:LIO PAULO FERRAZ- Toda operação, 
quando feita, é feita em cima de um crédito existente na­
quela data, devidamente conferido certificado, analiza­
do, interpretado com todos os_ "r e r· ... 

O SR. ALTEVIR LEAL- O balanço oferece patri­
mônio, coloca à dispOsição um patrimônio para vender, 
para pagar. Eu queria saber se o que ela tem para receber 
paga o que ela deve. 

O SR. Hiõ:LJO PAULO FERRAZ- É isso que eu es­
tou tentando explicar para o senhor. Quando, por exem­
plo, eu tinha um milhão de dólares para receber da SU­
NAMAM ou 2, aí a SUNAMAM me dizia: você vai ao 
Banco Bamerindus do Brasil, Banco x ou y, é o caso do 
Bamerindus tinha 15 milhões de dólares para receber, ela 
não tinha o dinheiro para pagar - levanta o dinheiro, 
que eu pago a ele. Aí o Banco Bamerindus diz: se a SU­
NAMAM me descrever que me paga na data do venci­
mento, acrecidos do principal e do juros, enfim, todos os 
encargos conforme eu explicitei eu te dou o dinheiro". 
Mas se foi feito, o dinheiro foi dado, e agora o banco 
quer receber. Essa é a situação. Aí a SUNAMAM diz: 
.. mas aquele·crêdito de 15 milhões de dólares, se eu mo­
dificar os critérios que vigiam até então, e fizer um novo 
critério, esses 15 então não são 15, são 10, são 9, falando 
teoricamente. E aí é que Í"eside o x da questão. 

O SR. ALTEVIR LEAL - Dã para pagar. 

O SR. Hiõ:LIO PAULO FERRAZ -Então no ba­
lanço da companhia, eu mencionei isso anteriormente, a 
companhia tem o seu patrimônio líquido, e aparece no 
passivo "dívidas aos Bancos", 290 milhões de dólares; 
ucréditos a receber da SUNAMAM", 290 milhões de 
dólares, como não poderia deixar de ser, porque a SU­
NAMAM, por esta carta, ela assumiu a.dívida bancária, 
ou seja, eu tomei o empréstimo, porêm, a SUNAMAM, 
através da carta, assumiu essa dfvida para ela. Então eu 
tenho de um lado a pagar ao Banco, e, de outro, a rece­
ber da SUNAMAM. Agora, o que está sendo dito, o que 
foi dito no passado, at~ no final do Governo passado é 
que, na hipótese esse crédito original não era 15 milhões, 
mas seria 10, porque eles não aceitam o regimCjU:rídico, 
que teve por base alguns critérios que provocou um cál­
culo que levou a 15 milhões, ou seja, a divergêriCia é sêrri­
pre do ponto de vista conceitual. Percebeu, Sr. Seilador? 

O SR. ALTEVIR LEAL~ Não, eu entendi. Eu que­
ria só simplificar bastante. Por exemplo, a minha per­
gunta seria: Quanto é a· dívida do estaleiro Mauã para 
com a SUNAMAM? Ele tem condições de pagã-la? O 
balanço dela oferece a equilíbrio para receber-e pagar? 

O SR. HÉLIO PAULO FERRAZ- Evidentemente 
que sim, porque as operações estão calcadas em cr~d~tos, 
quer dizer, as operações só existiram porque extstla o 
credito que lhe deu base. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Saldo devedor de_ fulano, 
tanto, e eu devo o saldo credor ao f!llano, tanto. ~isto o 
que eu queria saber, Aí tambêm perguntei: A SUNA­
.MAM recorihecia as contas do Estaleiro Mauá? O Se-

nhor disse que não, que ela não entrara nesse assunto até 
agora. A empresa, de 1968 até 1984, nesse decorrer de 
tempo ela sofreu, ela sentiu algum baque de encaixe, du­
rante esse tem_p_o ela teve problema de encaixe, houve 
períodos críticos da empresa? 

O SR. HELIO PAULO FERRAZ- Bom, a empresa 
tem 80 anos ... 

O SR. ALTEVJR LEAL -O Senhor fez o levanta­
mento de 68 para cá, o Senhor fez o demonstrativo, não 
é? 

O SR. HÉLIO PAULO FERRAZ- Não, esse levan­
tamento fOi de 74 a 84. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Ela nunca sofreu proble­
ma nenhum ... 

O SR. Hiõ:LIO PAULO FERRAZ- De 74 para cá, . 
não. Quer dizer, só agora. 

O SR. ALTEVIR LEAL - Pois é, essa pergunta é 
muito boa, porque ela está sofrendo em função de uma 
dívida; o sofrimento dela é em função de uma dívida ... 

O SR. Hi::LIO PAULO FERRAZ - A dívida que 
eles não querem pag_ar-:, a dívida deles que eles não que­
rem pagar. 

O SR. ALTEVIR LEAL ~Outra coisa que eu queria 
perguntar; é verdade que altos funcionários do Minis­
tério -dos TranspOrtes, inclusive até Ministros quando 
saíam daqui do Ministério, chegavam a ser diretores do 
Estaleiro Mauá? 

O SR. HÉLIO PAULO FERRAZ- Há caso de um 
ex-Ministro dos Transportes que foi Presidente de uma 
das nossas companhias, eu acho muito normal homens 
exercerem esses cargos e depois trabalharem em empre­
sas privadas. 

6 SR. ALTEVIR LEAL- Já ouve alguns ... 

O SR. Hf:LIO PAULO FERRAZ- Esse cidadão foí 
Ministro ãté 70, se nãõ me engano. 

O SR. ALTEV.IR LEAL - Outra coisa. Essa pergun­
ta é até meio cínica, mas é muito boa para o Senhor; o 
custo de gratificação para se receber dinheiro da SUNA­
MAM era muito caro? 

O SR. HÉLIO PAULO FERRAZ - Eu nunca tive 
nenhuma defesa dessa natureza. 

O SR. ALTEVIR LEAL - Nunca houve gratifi­
cações? 

O SR.ll~LIO PAULO I'ERRAZ- Absolutamente. 

__ O SR. ALTEVIR LEAL- O que consta é que todas 
a-s- empresas para receber dinheiro têm um custo_ ele­
vadíssimo. 

O SR. HlOLIO PAULO FERRAZ- Mais uma vez, 
se alguém afirmou que recebeu dinheiro, deve dizer de 
quem, quanto e o que fez_ com o dinheiro. 

O SR. AL TE VIR LEAL - O Senhor já ouviu falar 
nessa pessoa de Jorge Miladi? Era funcionário da SU­
NAMAM. 

O SR. HÉLIO PAULO FERRAZ- Era funcionário 
da SUNAMAM. 
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O_ _ _SR. ALTEVIR LEAL - Era funcionário da SU­
NAMAM, era auxiliar da Superintendência da SUNA­
MAM o Senhor o conheceu? 

O SR. HÉLIO PAULO FERRAZ- Eu não o conheço 
pessoalmente, não. Se não me engano, era da área de 
planejamento. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Que por sinal ê rico. Ele 
não apareceu, mas diz.em que era ele quem recebia dos 
estaleiros para beneficiar uma série de coisas. Isto é ver­
dade? 

O SR. HbLIO PAULO FERRAZ- Eu não conhecia 
esses fatOs. Aliás nem o conheço pessoalmente. Eu o co­
nheço de vista. Porque eu conheço todos os funcionários 
da SUNAMAM, a empresa tem 80 anos e o meu pai já 
foi inclusive da Comissão na êpoca que lá era comissão, 
a nossa vida esteve sempre ligada à SUNAMAM e co­
nhecia todo o pessoal. Mas esse, em particular, eu o co­
nheço de vista, não o conheci pessoalmente. 

O BR._ALTEVIR LEAL- Era só isso que eu queria 
saber. Eu lhe agradeço bastante e fiquei muito satisfeito 
com a sua exposição, que ajudou muito o Estaleiro 
MaUá, com a SUNAMAM querendo jogar a culpa em 
cima dos estaleiros. Depois da exposição que o -Senhor 
fez, melhorou muito a situação para os-estaleiros. Então, 
eu lhe agradeço bastante. Era só isso que eu queria acres­
centar, Sr. Presidente. 

O SR. VTRGILIO TÁVORA- Concedemos a pala­
vra ao nobre Deputado Jorge Leite. (Pausa.)_ 

Não está presente. Se S. Ex• chegar em tempo, dare­
mos a palavra a ele. 

Concedemos a palavra ao nobre J5eputadõ.GUstãvo 
faria. 

O SR. GUSTAVO FARIA- Eu serei bem breve., de­
vido ao avançado da hora. Havia preparado algumas 
perguntas que causam dúvida na opinião pública. A Co-_ 
missão de Inquérito também esclarece fatos que estão 
controvertidos. A sua exposição de hoje, no meu enten­
der, foi brilhante, e prlncipalmente muito esclarecedora, 
as perguntas que eu farei aqui irão apenas coonestar 
muitos dos esclarecimentos que jâ foram dados, mas 
acho que ê de total importância que isso fique bem claro 
e de forma bem simples. Por isso, passarei a formular al­
gumas perguntas, para depois, no final, entrar em algu­
mas considerações, que acho importantes. Qual foi 'o cri­
téfio dõ governO para ·a distribuição das encomendas dos 
navios nO programa de construção naval? Por que o Es­
taleiro Mauá foi -aquinhoado com uma grande parcela? 

O SR. HI'!LIO PAULO FERRAZ- Eujã tinha ouvi­
do menção sobre este tipo de coisa. Eu estou aqui com 
alguns documentos sobre isso. A primeira observação a 
fazer é que de 68 a 77, durante lO anos, as associações de 
construtores navais do Japão e a Comunidade Econômi­
ca Européia estiveram estudando para estabelecer uma 
medida que exatamente permita comparar essas coisas. 
Acho_ que sobre esse erro, eu até vou dizer de urna forma 
s_imples, um estaleiro que faz na_vios menores, ser menor 
do que um estaleiro que faz naVios maiores é o mesmo 
que o senhor imaginar que a fábrica da Volksvagem ê 
menor do que a fábrica que faz Landau. A comparação ê 
essa, porque o estaleiro que faZ navios menores, a sua ca­
pacidade de produç~o pode ser menor ou igual a um que 
faz n-avioS mafoi"eS. Costuma-se incidir no erro de pensar 
qUe fazer navios maiores quer dizer que a empiesa tenha 
a capacidade de produção maior. O fato de o Estaleiro 
Mauá fazer navios menores, não quer dizer que ele seja 
menor do que um estaleiro que filz navios maiores. b. o 

_ mesmo _caso de uma fábrica que faz caminhões. Ela não ê 
necessariamente maior do que uma fábrica que faz 
Volksvagem. 
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Eu tenho aqui algumas transparências: 

PRODUÇÃO DA INDUSTR\1\ NAVAL BRASILEIRA 

PER(ooo 1969 - 198~ 

MAUÁ - 1969, 1970, lg"/1; 1973, 1974,1976, 1973,1982, 1984 

ISHI2RÁS 1975, 1977, 1978,~1980 

VEROLME - 197:2, 1981, 1983 

Cf,:;::co 

EMI\0 

SÓ/ EBIN -

FONTE: INDU.STRJA N,AVAL. -~Rl\SI_LEIRA -,AVALIAÇÃO CA PfiüOUÇÃO 
Na PERIOOO: 1961-1984 

Em segundo lugar, o I PCN veio em uma êpoca que 
estava-se falando nos navios maiores, e dois estaleiros se 
equiparam para fazer esses navios maiores e foram me­
lhor aquinhoados nesse l PCN por forÇa dessa situação, 

(Demonstração de transparência) 

SINTESE DA PRODUÇÃO INDUSTRIAL 
DOS ESTALEIROS. 
PER IODO: I96I-1984= EM CGRT 
Estaleiro Produção total % 

Total 

Mauá 
lshibrás 
Verolme 
Caneco 
Emaq 
Só_/ ebin 

no período- 24 anos % 

3.684.806 

991.637 
810.672 
746.720 
475.655 
352.016 
308.106 

100,0 

26,9 
22,0 
20,3 

__ )2,9_ 
9,5 
8,4 

Fo~~e: Indú~tria Naval Brasileira- avaliação da produção 
no Pi:ríodô.I96t - 1984 

O SR. RELATOR (Marcelo Mirançla)- Com a per­
missão do Deputado Gustavo Faria, eu tenho uma per­
gunta nesse mesmo sentido e completaria com a expli­
cação total, talvez com um acréscimo que vou fazer. O 11 
PCN foi revisto, quando do seu lançamento, a cons­
trução em período de 7 anos, Parece que foi isso que nós 
ouvimos aqui nos depoimentos ant_erioreJ>_, _DLLrante esse 
período é que entrou a necessidade, a imposição da na­
cionalização, e daí porque estendeu esse período de 7 
anos por outro período igual. Na realidade, eu gostaria, 
acrescentando à pergunta do Deputado Gustavo Faria, 
de dizer o seguinte_: além do Estaleiro Mauã, que nas 
considerações dos depoentes anteriores ocupa o J9lugar 
vamos dizer em potência, em tamanho, isso é claro, na 
sua explicação nós já VimoS- a questão de menor ou 
maior tamanho de navio. Mas ele foi aquinhoado com 
um volume maior.~ aí que eu gostaria que o Senhor fos­
se bastante incisivo. b irresponsabilidade do Governo, 
da SUNAMAM do Ministro dos Transporte a contra­
tação ao Estaleiro Mauâ de 46 navios imediatamente, 
dando com isso os adiantamentos de 15% logo em se_gui­
da mais 30% em relação aos 46 navios? ~ irresponsabili­
dade, sabendo que não vai ter o dinheiro total ou foi 
uma solicitação, uina ingerêricia, uma imposição doses­
taleiros? 

O SR. HIOLIO PAULO FERRAZ - Eu posso, em 
primeiro lugar, fazer referência a essa transparência que 
fiz anteriormente, Se o Senhor fosse Ministro dos Tramo--

portes ou Superintendente da SUNAMAM certamente 
teria adjudicado um volume maior ao Mauâ, porque fi­
cava difícil politicamente o Senhor justificar que não deu 
ao estaleiro que naqueles 5 anos que precederam vinha 
liderando as estatísticas de produção como maiQr produ-­
tor. Então, essa é a primeira razão. :B. e segundo lugar, 
quando se fala em quantidade de navios, volta-se de 
novo àquela mesma questão: o estaleiro que faz navios 
rflaiofes, recebe uma menor quantidade de navios .. Mas 
essa ar ê a recíproca daquilo que eu disse anteriormente: 
uma menor quantidade de navios pode representar um 
volume de produção mais significativo. Mas é importan-­
te saber que navios menores são conseqUentemente mais 
caros unitariamente, Por exemplo, um navio de f 50 mil 
toneladas, comparando em 15 navios de 10 mil tonela­
dàS. Os 15 navios de lO mil toneladas V. Ex• tem 10 mo-­
tores, tem -dez vezes mais guindastes. Então, o navio me­
norê unitariamente mais caro. ESsa ê uma das razões pe­
las quais se busca o navio maior. ~preciso ter em conta 
todos esses fatores no momento de se avaliar isso. Foi 
como eu projetei anteriormente, e continuo projetando 
aqui, mostrando que no período de 24 anos o Estaleiro 
Mauã é o líder. Agora, o que acontece ê que essa gente 
vem aqui falar sobre construção naval e não conhece a 
matéria sobre a qual estão falando. Eu comecei a falar 
aqui sobre esses problemas do CGRT, que é a medida re­
conhecida pela Associação dos Armadores Japoneses, 
Associação dos Armadores Europeus para medir a capa-­
cidade de produção, Agora vêm esses ignorantes aqui fa­
lar sobre construção .naval com dados ela_ pré--história e 
acabam coocluindo bobagens,_ porque se as premissas 
são falsas, as conclusões têm que ser falsas. Esses dados 
que estou apresentando são dados baseados nos critérios 
de agente que deve conhecer maiS do que eles esse assun­
to, porque é a associação Internacional dos Armadores 
Japoneses e_ Associação dos Armadores Europeus, que 
fixa o parâmetro para medir essas coisas, baseado na 
CGRT. V. Ex.~ vê que com base no CGRT, nesses 24 
anos, o Estaleiro Mauã é hoje ainda o lidere produção 
no Brasil. Quando esse problema foi lançado, ele jâ vi-­
nha por 5 anos batendo os recordes de produção, Na-­
quele momento esse era o estaleiro Hder e continJJa líder, 
como sempre foi líder. 

SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora) - Deputado 
'Gustavo Faria, tem que havei' uma retificação. Acabou 
de chegar o- seu colega, que ainda tem que "falar, -o-1lUStre 
Relator e, no fim, o Presidente fará uma pequena per 
gunta. 

-O SR. GUSTAVO FARIA- Por qUe os outros estã.-­
leiros tiveram suas contas aprovadas e as dos Estaleiros 
Mauá EMAQ não? O que atribui essa demora na apro-­
vação das contas do Estaleiro Mauâ? 
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O SR_ HELIO PAULO FERRAZ- Como eu disse 
anteriormente, houve uma seqUência de trabaiho no exã-­
me dessas contas. Na época, o Governo passado já dizia 
que -não conseguiria chegar a examinar as contas do 
Mauá ainda na sua gestão. Assim aconteceu. E, Sabendo 
jâ disso, nós entramos com um mandado de segurança, 
posteriormente com uma ação cautelar e essas contas es~ 
tão paradas. No caso do EMAQ e do Ishikavajjma, _eles 
examinaram e estão também em conflito. -

O SR. GUSTAVO FARIA- Qual o posicionamento 
do Ministério dos Transportes c-om relação ao Estaleiro 
Mauã, e a Comis_são de Tomada de Contas, no caso? 

~~ O SR. HEl-IO PAULO FERRAZ- Como assim? 

O SR. GUSTAVO FARIA- Como se está posicio­
nao do o Ministério dos Transportes no momento e a Co-­
missão de Tomada de Contas, que parece se encerrou? 
Veio até aqui o seu Presidente fazer uma explanação. 

O SR. HI>LIO PAULO FERRAZ::_ -Os contatos que 
nós temos tido até o momento têm sido bastante profi­
_cu_os com o Ministério, há um clima de abertura, hã um 
clima de diálogo. Não há um clima de terrorismo. Nós 
sentimos que estão estudando a questão. Evidentemente 
eles tomaram contato com os problemas dessa dimen-­
são, dessa complexidade que V. Ex•sestão tomando con­
tato há relativamente pouco tempo, mas ainda não for:-­
iilularam uma posição quanto a isso. Eu tenho certeza 
que considerando o caráter democrático, o compromisso 
desse Ministério com o estado de direito, com as insti-- -
tuições, ele vai--me garantir condições de ter um juiz neu-­
tro, um juiz isento para decidir essa questão. Ninguêm 
poderá esperar de um governo democrático um posicio-­
namento diferente. 

O SR. GUSTAVO FARIA·- Para terminar, dentro 
dessas pendências V, s~ sugeriu a instituição de uma ar-­
bitragem, como fonna isenta para se solucionar o 
problema, Inclusive propondo como conclusão desta co-­
missão de inquérito, gostaria que se desenvolvesse esse 
a~sunto, informando com que base propõe essa medida e 
como implementâ"la juridicamente._ 

O SR. H!OLIO PAULO FERRAZ - Eu até falei 
sobre isso e esqueci de mencionar, mas eu o faço agora. 
O contrato de construção naval prevê, na Clâusula se 
não me engano 19, a forma do arbitramento. Ele está 
perfeitamente previsto dentro do contrato, perfeitamente 
regular é só aplicar o contrato, não tem dificuldade ne-
nhuma. · 

O SR. GUSTAVO FARIA - Eu agradeço a V. Ex• e 
fico satisfeito em ter assistido a sua exposição. 

Sugeri ao Presidente que todos esses superintendentes 
da SUNAMAM, de 1975 para cá- ainda outro dia vi 
num jornal que um deles tem 50 cavalos, foi oficial de 
Marinha a vida toda, tem um patrimônio de 40 billhões 
de cruzeiros, tivessem sua- declaração de Imposto de 
Renda verificadas. Faço também uma sugestão à Presi­
dência da Comissão: os bancos são os grandes causado-­
res _dessa confusão toda que está formada. O Sr. Ronal-­
dO César Coelho serâ a próxima pess_oa a prestar depoi-­
mento. É um caso muito grave, quem está com a parte 
do leão disso tudo são os bancos, principalmente os ban-­
cos de desenvolvimento, bancos de investimentos e os re­
presentantes de bancos est_rangeiros também. Era o que 
tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio TáVora)- A sugestão 
será levada em consid_eração pelo Sr. Relator, pela Co-­
missão quando examinarmos o problema, 

Concedemos a palavra ao Dr. Jorge Leite, lamentando 
não podermos ser tão liberal quanto fomos com os ou­
tros inquiridores em questão de tempo, porque 18 horas 
e 30 minutos é marca um prazo fatal. 

O SR. JORGE LEITE- Eu agradeço ao Sr. Presi­
dente a sua atenção. 

Quero fazer duas perguntas ao Dr. Hélio Ferraz, A 
primeira delas, eu entendo que existem em todo esse pro­
cesso confuso, dificH, duas verdades absolutas: o_desem-­
prego, a ameaça do desemprego do operârio da cons-­
trução naval e, evidentemente, a estagnação dos estalci_.. 
'ros navais com base principalmente na economia do EsM 
tado d_o Rio de Janeiro. Eu gostaria que o Dr. Hélio Fer­
raz desenvolvesse uma explanação, ainda que râpida, 
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atendendo à soiicitaç!.o do Senador Virgflio Távora, 
para vermos em que situação se encontram, na realidade, 
estes dois pontos: primciro, o fantasma do desemp_rego 
que ronda o operariado da construçilo naval, a repercus~ 
slo desse processa. Na nossa ótica, os primeiros a serem 
atingidos por esse problema s~rio, que uns denominam 
'dQ, "rombo", outros do, "escândalo", Dr. H6lio, sil.o pra­
ticamente a indO.stria da construção naval e o operariado 
da construção naval. Por qu~'? O operário da construção 
naval, porque nós sabíamos, no início, quando houve a 
demlncia e a opinião p6blica tomou conhecimento atra­
vés dos jornais, que existiam já tr!s ou mais encomendas 
pela PETROBRÁS para que os estaleiros pudessem conM 
tinuar permitindo o emprego dos operários. Logo após a 
denLíncia, a reve]aç~ do escândalo, se é que esse é o terM 
mo, a primeira medida dos detentores do Poder k ê::poca 
foram as duas primeiras: Uma, suspender, sustar as en­
Comendas feitas aos estaleiros, o que a nós nos parece 
um absurdo, As primeiras vítimas foram os operários 
com suas famílias, em face da profunda repercussão na 
crise social deste Pahl. E, evidentemente, a segunda ver­
dade absoluta, o que nós estamos observando nisso tu­
do, é que mais uma vez, sem querer, sem defensor direto 
de uma região, porque essa t: uma questlo nacional, mas 
o Brasil todo sabe, todos nós sabemos nesta Casa do 
COngresso Nacional que a indllstria naval basicamente 
estâ sediada no Estado do Rio de Janeiro. 

E, vem de acordo com nossa ótica, tambê::m, sendo um 
laboratório de experi~cias do Governo Federal, era o 
Distrito Federal, passou a Estado da Guanabara e, a 111-
tima experiancia negativa é o fusionamcnto dos dois Es­
tados. Portanto, a nossa pergunta é esta: como o Senhor 
ve a situação do operariado da construç!o naval, o ope­
rário, desempregos nos estaleiros e a economia principal­
mente dentro dos próprios estaleiros, as ind6strias da 
construçllo naval, com a repercussão profunda na econo­
mia do Estado do Rio de Janeiro e, conseqílentemente, 
no Pars? 

0 SR. H~L!O PAULO FER.RAZ- Em primeiro lu· 
sar, eu queria caracterizar que exatamente essa foi uma 
das formas pelas quais se tentou que nos curvássemos no 
sentido de aceitar as imposições daquele Governo, com 
relação aos seus critérios de interpretação de revísiona­
mcnto dos contratos que nó!i tínhamos em vigor com a 
SUNAMAM, no sentido de que nós só teríamos as enco­
mendas caso nos curvássemos aos pontos de vista deles. 
Hoje, esse procedimento jll se modificou totalmente na 
medida em que o atual Minlst~rio dos Transporte!, o 
Presidente da PETROBRÁS, H6llo Beltri\o, Inclusive 
comunicou isso pela televisão no domingo, que o Minis­
tro dos Transportes atual havia comunicado a ele n!o ter 
objeção nenhuma a que a PETROBRÁS contratasse 
com o Estaleiro Mauâ. Estamos ainda em discussão com 
11 PETROBRÁS relativamente às garantias, quer dizer, a 
discusSão jâ a nível contratual, redação de cláusulas e 
etc., mas no que tange ao Ministério dos Transportes, ele 
deu a sua declaraçflo de não ter nada a obstar a esse con­
trato. 

Agora, relativamente ao problema do emprego se voe! 
conseguisse localizar acho que a primeira transparencia, 
acho que por ali a gente pode fazer um quadro, pode fa­
zer esse estudo c mostrar a potencialidade, quer dizer, a 
nível pleno de capacidade, a sua situação, exatamente: 
Efeitos da Política de Construção Naval Sobre Empre­
gos Diretos c Indiretos. 

Ent!o, os senhores v&:m que o setor de construçll.o na­
val chega a empregar 40 mil pessoas diretamente, e, dC3-
sas 40 mil pessoas, 98, 97% traball'lam no Estado do Rio 
de Janeiro. Então hà um impacto regional muito grande. 
E não vale esquecc:r aquela menção que t:U fiz de que o 
nosso salário médio f: 4 vezes e meio o salãrio m~o da 
indústria de construção civil, porque 6 uma mão·de-obra 
altamente especializada. 

A indóstria subsidiária, a chamada indLlstria de navi­
pcças, representa um outro tanto de mllo-do-obra, quer 
dizer, ent!o a nível pleno de capacidade ela pode respon­
der por 40 mil empregos diretos e cerca de 30 a 3.5 mil na 
ind6stria subsidiária, ou seja, cerca de 70 mil empregos. 
E, tomando por base os critérios de cálculos para medir 
os reflexos disso e de outros empregos gerados na econo­
mia, teríamos a totalidade de 211 mil empregos diretos, 
dos quais a concentração desse total de empregos, de 
contingente de empre2os seria, no Estado do Rio de Ja­
,neiro, de 100 a 150 mil. S diflcil precisar, mas em torno 

--de 100 a 150 mil estão localizados no Estado do Rio de 
Janeiro. No momento atual e: de baixa. Esse nível aqui é: 
de 1984, ma,s hoje ele já~ inferior. Eu, por exemplo, es­
tou 'I'! a meu estaleiro com 3 mil c: 200, hoje, e tem 2 mil aí 
que estão pendurados na brocha. Se não resolver esse 
problema com a PETROBRÁS, eu não vou poder man­
ter ~ 2 mil e 500 operârios. Em 1985, os niimeros silo 
ainda inferiores a esses. Então, o setor que chegou ares­
ponder por 200 mil, pode estar hoje ar na faixa dos 60 mil 
entre diretos, subsidiários e empregos indiretos. 

Não sei se respondi ao Senhor Deputado? 

O SR. JORGE: LEITE-Temos uma outra pergunta: 
qual seria a razilo, se o Senhor puder nos responder, de o 
ex-Ministro dos Transportes, Sr. Cloroaldino Severo, só 
quase ao final do Governo que se encerrou a 1.5 de março 
próximo passado, vir a püblico e, ao mesmo tempo, de­
terminar a criação de uma comiss!lo para apurar o:s fatos 
do rombo, dos desvios, enfim, de todos os problemas 
que envolvem hoje a SUNAMAM? Nós gostaríamos de 
saber, se o Senhor puder nos responder, evidentemente, 
se essa crise se arrasta, pelo que se ouvi!-' nesta Comissão, 
hâ algum tempo e só ao final ele decide tomar essa atitu­
de e, ao mesmo tempo, segundo eu entendi bem, nesta 
mesma Comissão de lnqu~rito ele declara que nilo tinha 
conhecimento do montante da dfvida, se -eu entendi bem 
a colocação aqui feita por um dos Srs. Senadores ou al­
guém na Comissão. 

Portanto, são dois fatos que me parecem de suma im~ 
portância para o esclarecimento do problema. 'E. muito 
estranho que ao final do Governo, apenas e somente no 
final do Governõ, o Ministro venha a público e decide 
tomar, para o Ministério, as provid!ncias que ele enten­
deu cabíveis apenas e somente naquele momento. E, se­
gundo, quando ele vem c diz que não tinha conhecimen~ 
to do montante da dívida, o que é estarreCedor. Sem dú~ 
vida alguma, l: profundamente desagradável que esta 
Casa do Congre5so tome conhecimento, e ta.mbêm a opi­
nlllo pLíblica, do fato de que um Ministro de Estado de­
clare o total desconhecimento dessa d6vida na sua Pasta, 
desconhecimento de um problemª dessa natureza, dessa 
monta e, ele sai, na minha opiniil.o, pelo caminho mais 
simpHsta: não tomei conhecimento, ftão tinha conheci­
mento. Talvez o Senhor possa nos dar alguns esclareci­
mentos a respeito. 

O SR. H~L!O PAULO FERR.AZ- Bem, cu acho 
que c:ssns razões só podem ser dadas por ele mesmo, 
Agora, eu pos.w dizer que a prevenção dele contra o se­
tor~ antiga, e eu posso exemplificar, por exemplo, com o 
seu pronunciamento feito por ocasião da Rio-Mar. A 
Rio-Mar ê uma feira internacional que se realiza a cada 
dois anos no Rio de Janeiro, quando nós recebemos os 
nossos clientes e concorrentes internacionais. E, no dis­
curso de abertura que proferiu perante o~ nossos clientes 
e concorrentes, ele criticou - eu posso trazer o artigo, 

· tenho o material de imprensa daquela época- o setor e 
o acusou de ineficiente, o acusou de supor dimensionado 
e etc. Então, a prevenç!o dele contra o setor é antiga. 
Agora, com relação ao posicionamento dele com relação 
a isso, como eu disse, é uma coisa que só ele pode escla­
recer. Agora, eu posso dizer que há um sentido potrtico, 
O posicionamento, a for"ma pela qual esse assunto for en­
carado, só beneficia os grandes afretadores internacio­
n ais de navios ao Brasil e aos grandes vendedores inter­
nacionais de navios ao Brasil, o que, aliás, é coerente 
com a polftica do Governo do qual ele fez parte, onde, 
nesse período de crise, o Pais importou uma quantidade 
de navios que poderia ter mantido uma indO.stria funcio­
nando por mais de um ano. 

O SR. JORGE LEITE- Finalmente, devo perguntar 
ao Senhor se, antes da empresa buscar a solução através 
da via judicial, tentou ou em que tempo e em quanto 
tempo foi tentada uma solução administrativa, evidente­
mente, dentro de. um processo em que fosse solucionado 
esse problema para que, principalmente esse prejuizo 
que se demonstra existir contra o dinheiro público, con­
tra a Administração POblica, enfim, envolvendo setores 
importantes da indústria e, de um modo geral, nlo deixa 
de ser, lamentavelmente- esse e o termo - um ucân­
dalo. Houve uma tentativa, houve boa vontade de Parte 
do Goveno em solucionar esse problema dentro do quo, 
deve ~;~er uma solução normal, uma solução administrati­
va sem se chegar ao ponto em que nó:s chegamos? Na 
reali_dade, o que nós estamos, hojC, assistindo, é uma ad-
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ministração anterior que deixou outros grandes proble­
mas para o novo Governo que se inicia. Portanto, lie 
houve essa tentativa, se houve boa vontade, se n11o houve 
boa vontade, enfim, na realidade o que demonstrou o 
Governo nesse perfodo em que poderia ser tentada uma 
solução viável para um problema que se agrava a cada 
dia? 

O SR. HELIO PAULO FER.R.AZ- Para responder 
a sua pergunta, eu faço anexar ao meu depoimento uma 
carta em que eu flz referência formulada pelo meu pai no 
final dQ ano passado, em que ele proponha entre outras 
coisas, a possibilidade eventualmente de um juízo arbi­
tral, uma tentativa de so(ucionamento para essa questão 
das pend!ncias. Já naquela época ele falava na possibili­
dade de um jufzo arbitral, lembrava a necessidade de 
continuidade operacional do Estaleiro Mauâ, porque de 
duas, uma: ou as minhas contas estilo rigoroaamerite 
certas, e fazer o Estaleiro Mauá para por Causa disso é 
uma injustiça inominâvel, é um crime de lesa pâtrla, ou 
as minhas contas têm erros e eu tenho algwna coisa a pa­
gar ao Governo. Mais uma razão para o Estalc:iro ·Mauâ 
estar trabalhando, porque a garantia que o G'overrio tem 
de mim é o meu patrimônio. Eindó.stria é igual a biciclo­
ta, n!io pode parar; para dé pedalar cai, n·lo valenad~. A 
inddstri a só vale funcionando, E o q uc· tenho para res­
ponder na hipótese de que cu estivesse errado, de as mi­
nhS:B contas estarem erradas e eu ter que pagar alguma 
coisa. De qualquer fonna é um contfa-senso. Mas face o 
adiantado da hora, eu anexo essa carta ao meu depoi­
mento em que o papai propunha uma solução negociai, 
para isso jâ mencionava o juizo arbitral. Essa foi a lllti­
ma tentativa, Depois disso só nos restava a Justiça. 

O SR. JORGE LEITE - Sr. Presidente, eu quero 
agradecer a V, Ex~ pela atençào em me permitir as per­
guntas que eu fiz, agradecer ao convidado. Eu tenho cer­
teza que a comissão chegará ao final apurando rigorosa­
mente as responsabilidades e indicando aqueles que do­
vem ser punidos, rigorosamente apurados os fatos, desse 
episódio, que são profundamente lamentâveis pois igual 
a esse, outras existem, c que nós esperamos que chegue a 
bom termo. Quero agradecer ao Dr. H~lio Ferraz tam­
bém pelas respostas. Nós continuaremos atentos a esse 
processo que se desenvolve em torno dessa questlo da 
SU~AMAM _e dos estaleiros n~vais. MuitQ Qbrigado, 

O SR. HBLIO PAULO fER.RAZ- Muito obrigado, 
Deputado . Nós ~ que agradecemos a oportunidade de 
esclarecer o assunto. 

O SR. PR.ESlDENTE ('Yirgf!io Távora)- Com a pa· 
lavra o Sr. relator. 

O SR.. R.ELA TOR (Marcelo Miranda):- Em primei· 
ro lugar, eu gostaria de cumprimentar o depoente, Dr. 
Hélio Paulo, pela explanação que fez, e pelo depoimen­
to, que vai ser muito ótil nesta nossa CPI, que tem como 
objetivo naturalmente trazer ao pOblico brasileiro~ ao 
povo em geral a realidade desse caSo SUNAMAM. E, 
como pergunta, eu vou insistir somente nuni ponto da­
quela pergunta que, através do deputado Gustavo, eu lhe 
fi:z. 

Estâ tudo esclar~ido quanto à possibilidade de um es­
taleiro pegar mais, até: mesmo pela eficiência, isso estA 
tudo entendido. Não precisamos mais tocar neste ponto. 
Entretanto, eu gostaria de saber co~ o um programa, eu 
sou engenheiro rodoviário, em se tratando de um pro­
grama ambicioso, embora o 11 PCN na sua opinilo te-­
nha sido modesta, quando outros achem que ele foi bas­
tante ... 

O SR. HBL!O PAULO FER.R.AZ- Nilo foi Modos· 
to em quantidade, digo que ele foi modesto nos seus pro­
pósitos. Nilo quis dizer que o programa foi modesto, eu 
quis dizer que os objetivos foram modestos no sentido de 
que poderia ter proposto acabar totalmente com o afro­
tam~nto. Não, ele fez um programa em que hqjc ~ frota 
afrc;tada é maior do que a frota própria. Foi nesse senti­
do que eu falei. 

O SR.. REWOR (Marcelo Mir..;da) ..:.A concluSaÓ 
que eu chego de imediato é que, dentro da sua modéstia 
de programa, poderia ter sido mais ambicioso, pegar 
uma fatia maior do afretamento, faltou dinheiro. Essa é 

.f realidade; faltou dinheiro. Num programanonnal, que 
nós f arfamos como administrador que somos, nós parco-

, Jari amos, talvez, a empreitada de estradas. Vamos com1~ 
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truír uma parte, ver de onde vêm os recursos, contratar 
emprêstirnos no exterior, vamos aguardar o período, va­
mos acrescentar isso às finnas, não faltaria serviços às 
finnas, às empreiteiras, e nós poderíamos concluir den­
tro do prazo determinado. O prazo do 11 PCN foi de 5 
ou 7 anos. Durante esse período ainda foi forçado pelo 
governo a nacionalização. Com isso ele ampliou o es. 
paço. Da[ as coi'reções etc, e todas as solicitações que os 
estaleiros fizeram. Nesse ponto é que eu pergunto- nes­
se caso quero só a parte dos estaleiros: qual foi a influên­
cia do estaleiro sobre a SUNAMAM para que ela optas­
se pela contratação de todos os navios, ao invi:s de parce­
lar durante o período a execução, uma vez que nem o 
Mauá e nenhum outro estaleiro poderia ao mesmo tem­
po co-nstruir um número tão grande de navios. Talvez 
pudesse através de 4 em 4, de 5 em 5, de 1 O em 10, coisas 
mais ou menos_ desse tipo que eu queria colocar. Qual 
foi, então, o posicfón-anlento da Mauá frente a SUNA­
MAM? Foi" wriã. pressão ou foi uma decisão da SUNA­
MAM em fazer esse tipo de contrato, sabendo com isso, 
nós, e jâ fomos informados através de depoimentos, que 
existia uma maneira de pagar; existe um docwriento em 
que ficou estabelecido em cada uma das fases que a SU­
NAMAM daria ao estaleiro uma parcela do pagamento. 
E claro que se Senhor adianta 15% no ato" de assinatura, 
vamos admitir, de um navio, é muito diferente do que o 
adiantamento de 46 navios, ·ou-de 116 navios, conside­
rando os outros estaleiros. Então, nós entendemos que 
esse adiantamento proVoca, naturalrili:ntc, subsidia, va­
mos dizer assini, de imediato o início dessa construção. 
E, pelas colocações que foram feitos, às vezes, até adian­
tamento da ordem de 45, 50% do globlil dos navios, 
quando deviam cs.tar senáo construídos quatro. 

Em primeiiO lugar: houve influência dos estaleiros 
sobre a SUNAMAM para contratar todo o total, o glo­
bal do ll PCN? 

O SR. Hl:.LIO PAULO FERRAZ- Em primeiro lu­
gar, eu quero dizer que- até V. Ex.P-situou bem, compa­
rando com estradas de rodagem - a ind6stria naval di­
fere bastante de uma construção de rodovias. A indústria 
naval estaria muito mais próxinia, no caso, talvez, de 
uma indústria automobilística do que da construção da 
estrada de rodagem que são obras autônomas etc. _V. 
Ex•, como engenheiro, conhece tão bem quanto eu, os 
efeitos benéfiCõs que trazem a econoinia de escala. Acho 
que não foí nem ci Governo Geisel nem a SUNAMAM 
que inventaram o conceito- econômico de que a econo~ 
mia de escala traz benefícios. Em segundo lugar; na épo­
ca, essas pessoas que traziam essas questões à baila não 
conheciam o assunto sobre o qual eles estavam gerindo. 
Mas a filosofia, na época, nos idos de 70, a filosofia de 
construção naval, a palavra de ordem no mundo inteirO­
era a scriaçã.o. Inclusive, na épOca, um dos projetos que 
n6s construímos, que consta do II PCN, que é o navio 
SD 14, que é _o sucessor_ do Liberti, que fOi, anteriormente-­
a ele. o navio mais construído no mundo, ele tinha até o 
apelido de_ .. fusca do mar", porque ele reunia, no que 

·tange à construção naval, as características que preesidi- -
ramo lançamento do Volkswagem, quando foi projeta­
do na Alemanha. de ser um veículo pequeno, modesto, 
econômico; enfim, cóm a finalidade de ser construído em 
escala. Ele, por exemplo, era um projeto inglês, e teve 
dois grandes estaleiros no mundo que o construírwt:J,: um 
estaleiro inglês, e, no Brasil, o Estaleiro Ma uâ, que fez, 
na época, uma das maiores seriações do mundo, e, tal­
vez, se fossem os trazer aqui as revistas especializadas na 
tpoca, elas estavam dando parabéns a esses procedimen­
tos, que aquela época, naquela filosofia de boom etc. e 
tal, representava a palavra de ordem em termos de cons­
trução naval. Em segundo lugar quando o Senhor fala 
em percentuais, o percentual não se refere a quantidades, 
mas a valores. Então os percentu-aiS de pá:gãniento bcn!> 
ficiavam, indistinüiriientci, Um, quatro, ciRco ou seis na­
vios ou quarenta e cinco ou quarenta e três ou quarenta e 
quatro. Agora, evidentemente o Senhor não pode com­
parar, como eu falei anteriormente, uma fábrica de 
Volkswag:em com um fábrica de locomotivas. Quer di­
zer, os preços unitários são diferentes, as quantidades 
são diferentes, mas as coisas obedecem a esta caracterís-
tica pr6plia. -

Posteriormente, cabe acrescentar que o programa era 
para ser desenvolvido num prazo de cinco anos. E ele 
não aconteceu nesse prazo por força desse processo de 
atraso. Eu atê li aqui, durante o meu depoimento, mos~ 

trando que havia _uffi3. clâusula no contrato, acho que era 
3.5, que previa que a SUNAMAM tinha 90 dias para 
efetivar essas nacionalizações, e não as efetivou; ela de­
morou 800 dias ou coisa que o valha. Isso cons_qüentc­
mentegerou efeitos tremendos sobre a indústria naval. E 
isso não foi benéfico e tanto não foi benéfico que, por 
força disso, o- "GovernO assinou aquele protocolo que eu 
mencionei aqui, como sendo a demonstração de que a 
prática daquela administração de editar o contrato era 
protocolo, quando ela fez o protocolo que regulamenta­
va a 6032, não o- protocolo que regulamentava a 6043, 
esse protocolo estipula v a a indenização aos estaleiros de­
correntes dos ônus causados por esses atrasos. Enfim a 
admirüstnição que estava ali envolvida naquilo, todo o 
M instério eittendia que esses atrasos, ao ·invés de bcncfi~ 
ciar às estaleiros; os prejudicavam. Até eu dei um exem-

- pio ao Senhor e mencionei aqui o problema de cláusula 
leonina. falando sobre problema do congelamento. Esses 
atrasos representavam que os estaleiros recebiam os 
eventos-congelados, quer dizer, com reajustamento paia· 
lisado no prazo original. E esse documento permitia essa 
liberação~ Eritão só trouxe desvantegens. 

O SR. RELATOR (MARCELO MIRANDA)- Eu 
aCrescentaria que sobre essa contratação global, embora 
pudesse representar de início uma facilidade em termos 
de aquisição de equipamentos, alguns dos depoentes que 
nós Ouvimos Cifam que uma das causas que o nosso frete 
não compete coin os fretes dos navios estrangeiros é- a 
tecnologia dos motores que cada dia tem sido modifica­
da, tem tido um rendimento melhor. Eles têm apresenta­
do motores com o rendimento melhor, com menos gasto 
de combustível etc. e coisas desse tipo. Então volto a 
mesma tecla, ao infcio da nossa pergunta: uma contra­
tação global, que possibilita comprar de uma só vez qua­
renta e seis motores, neste ínterim, principalmente com a 
nacionalização, qualquer melhoria, qualquer condição 
de menor gasto dos mbtores para poder até mesmo bara­
tear o frete não é possível, porque, !Jlém de terem sido 
contratados, jã foram comprados, jã foram adquiridos 
motores todos iguais, e o navio, depois de dez, doze 
anoS, como aconteceu no caso, jã sai do estaleiro obsole­
to, em vista· dos outr:os que estão saindo no estrangeiro. 
Mas eu voltaria aqui a uma pergunta, e para terminar, de 
niancira rãpida. 

O SR. Há!O PAULO FERRAZ- Eu só queria di­
-zero .. seguinte: hoje é muito fãcil a gente inventar a roda. 
Agora, atê aquele momento o navio era um equipamento 
que estava tecnologicamente estacionário, o navio estava 
estacionário tecnologicamente, por mais de trinta anos. 
Agora, com a crise do petróleo, a partir daquele momen­
to, quer dizer, eiitre setenta-e cffiCo e·-os dias de hOje~ 
houve um processo de aceleração muito gr8nde na evo­
lução tecnológica do navio. Mas naquele momento, ao 
cónttârió, havia um caráter quase que estacionário no 
processo de evolução tecnológica do navio. Então na­
quela época era recomendável isso. Agora, a gente olhar 
hoje a partir de tudo e que aconteceu c tentar redimen­
cionar isso, é como disse: inventar a roda hoje é fácil. e a 
minha opinião. 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda) - V. S• 
referiu-se à autorização para realizar aquelas ·operaç-ões 
pelo Banco do Brasil, operações através de cartas que fo­
ram fornecidas e que havia uma autorização do Gover­
no. Na realidade, o que n6s conseguimos apurar até ago­
ra, a menos que se acrescente alguma coisa, é que o Mi_. 
nistro Ernane Galvêas mandou a SUNAMAM uma soli­
citação de informação das possibilidades de fazer aquele 
tipo de triangulação com o Banco do Brasil. Não foi 
uma autorização, foi uma solicitação de informação. Ai' 
eu pergunto: Primeiro, além de não ter sido uma autori­

·zação nem para o Banc-o tio Brasil, como é que ela se es­
palhou, com é que se justifica ela ter espalhado por todos 
os bancos, inclusive a última que foi feita pelo Almirante 
Jonas com o Bamerindus? 

O SR. H~ LIO PAULO FERRAZ- Eu n[<> disse que 
houve uma autorização. Eu disse apenas que naquele 
momento o Ministro consultou a SUNAMAM sobre a 
possibilidade de se fazer operação com o Banco do Bra­
sil, operação essa que ele autorizou. Esse documento já 
foi até publicado pela imprensa, se não me engano pelo 
O Estado de S. Paulo no final do ano passado, documen­
to em que ele recomenda à Diretoria do Banco do Brasil 
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a fazer a opetãção. O que houve foi o seguinte: foi con­
sultado pelos estã.leiros mediante um memorial que eu 
tenho aqui anexo sobre operação dessa natureza. Ele 
consultou a SUNAMAM se ela tinha crédito e se ela faa 
ria operação com o Banco do Brasil. Ela confirmou a 
existência dos créditos, disse que por seu lado faria a 
operação. Então ele manda uma autorização ao Banco 
do Brasil para fazê-la. O que se resultou daí é que a SU­
NAMAM continuou tendo problemas de recursos, quer 
dizer, ela continuava com escassez de recursos no IÍleu 
entender, pelo que diz o Decreto-lei nt? 1.801, art. 9'1, a 
SUNAMAM tinha competência para fazer operações de 
créditos, caucionar receitas, etc. Acharam a idéia boa e 
passaram a praticar essa operação, e na época, fazendo 
essas operações, não vejo qual é o problema disso. O se­
nhor pode dizer: ela tamb6m não tinha autorização para 
deixar de pagar os estaleiro~ tinha que dar uma solução. 
Eu não disse que o Ministro da Fazenda deu uma autori­
zação para a SUNAMAM fazer operações. Eu disse a po­
rias que ele consultou a SUNAMAM com o intuito de 
fazer operação com o Banco do Brasil, e ele recomendou 
a diretOria desse banco a fazer essa operação. E essa ide­
ia foi vistã Pela SUNAMAM como boa, como simpâ.ti­
ca, e ela a continuou adotando para atender a um 
problema que era permanente, continuava a existir e que 
excedia o problema da operação do Banco do Brasil. O 
senhor entendeu o meu ponto de vista? 

_O SR. RELATOR (Marcelo Miranda) - Eu coloco 
esse problema até em defesa dos estaleiros, porque a pró­
pria SUNAMAM, pela sua competência, não tinha con­
dições nenhuma, a não ser o problema das cartas, até 
, onde foram as cartas. Tudo bem, ela simplesmente avisa­
va ao Banco que tinha ali um crédito do estaleiro e coisas 
desse tipo. 

O SR. HJ';LJO PAULO FERRAZ- Nilo era assÍII): 
ela se comprometia a pagar ao Banco, Eu tenho o texto, 
eu jã li aqtii. 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda) - Um te.to 
que o Senhor leu. Nósjâ vimos algumas cartas; não pre­
cisa ser especificamente com o Estaleiro Mauâ, que di­
ziam; -no perfodo do Hélcio, que a SUNAMAM devia_ao 
estaleiro. 

O SR. HÉLIO PAULO FERRAZ- Eu não sei dos 
outros estaleiros, mas as minhas todas são iguais a essa 
aqui ou até maiS claras, mais expUcitas. 

_ 0 _SR. RELATOR (Marcelo Miranda)- Dal a razão 
da minha pergunta: por que ela, SUNAMAM, com a es­
trutura que possui, era proibida - daí porque eu falo 
que não houve autorização - de fazer promissórias, por · 
:txemplo, de aceitar duplicatas, isso por lei? Eu quero di­
lzer que nós estamos chegando em algmna coisa que a 
própria SUNAMAM utilizou e·que não podia utilizar. 

Por fim, só uma explicação: gostaria que o Senhor, 
Dr. Hélio Paulo, me colocas.'oe, me esclarecesse uma coi­
sa que me foge: a SUNAMAM, armadores e estaleiros,· 
são três coisas distintas. Primeiro, os armadores - isso é 
ate uma qritstão de sim ou não- é que solicitam does­
taleiro um orçamento do navio para contratar com o es­
taleiro, ou a SUNAMAM que solicíta do estaleiro? 

O SR. HliLIO PAULO FERRAZ- São os armado­
res. 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda)- Os armado­
res, pelos contratos que nós temos e conhecemos, teriam 
que participar com 15% de recursos próprios. E o que 
consta até então é que no orçamento do próprio naviojâ 
estariam embutidos esses 15%, provocando um premio 
maior, e nesse premio tanlóém seriam entílo recompen­
sados novamente os estaleiros, porque esse valor de 15%, 
embutido no preço do navio, com o diferencial em re­
lação aos navios estrangeiros, teria que ser pago o prê­
mi-o, e esse prêmio, naturalmente, era inserido sobrc,J>s 
15% também. ~ assim que funcionava? 

O SR. H~LIO PAULO FERRAZ- Não I Absoluta­
mente. 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda) ~O Senhor 
desconhece. 

O SR. Hlll.IO PAULO FERRAZ- Nilo, absoluta­
mente. nOO era assim. 
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O SR, RELATOR (Marcelo Miranda) --Porque aí, 
inclusive ... 

OSR. H~LIO PAULO FERRAZ~ Agora, o que foi 
dito é que parece que alguêm aqui disse que recebeu. Pa­
rece que um Superintendente disse aqui que, como arma­
dor para o estaleiro. Se disse que recebeu, ele deve dizer 
de quem recebeu e quanto. Agora, eu nunca paguei. 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda)- A razlo da 
pergunta, Sr. Hêlio Paulo Ferraz, ~a seguinte: nós até 
agora só chegamos à conclusão dequeo Senador Rober­
to Saturnino é qUe tem razão: os armadores entraram, 
at~ agora, s_Q com o mar. Então, está no caso aí SUNA­
MAM, estaleiro, e, nesses 15%, estando eles embutidos 
nesse preço do navio, esse diferencial, recain4jo sobre o 
próprio Govemo, quer dizer, a coisa começa a complicar 
cada vez mais, e a melhor coisa neste País seria sCr arma­
dor, e eu acho que no caso o estaleiro estâ só levando 
chumbo. 

O SR. HÉLIO PAULO FERRAZ- ~ uma l>oa su­
gestão. O Governo tem algumas empresas públicas ... 

O SR. ALTEVIR LEAL - O que o ... 

O SR. H~LIO PAULO FERRAZ- Não! Só uma su­
gestão. Co_m o Lloyd Brasileiro, com a PETROBRÁS, a 
Vale do Rio Doce, ele podia examinar a questão. Conio 
70% das encomendas são para essas empresas, como é 
que se procedeu, corno~ que se procede nos casos dessas 
companhias. Se há feed back do estaleiro para o Lloyd, 
se hã feed back do estaleiro para a PETROBRÁS, por­
que isso é o grande volume é para essas empresas. Eu su­
giro que se examine poi' ar. 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda)- Eu agradeço 
a V. S' as respostas, a ·sua preseriça também, dizendo que 
me dou por satisfeito, Sr. Presidente. Desejo que esta 
Comissão, com os depoimentos que têm obtido, possa 
realmente esclarecer ao público brasileiro do efetivo caso 

. SUNAMAM e dessa maneira salvar a Marinha Mercan­
te e os estaleiros. principalmente os empregos, com os 
quais nós hoje estamos tão preocupados. 

O SR. H~LIO PAULO FERRAZ -Muito ol>rigado. 

O SR. PRESIDENTE (Virgflio Tãvora)- Dr. Hélio 
Paulo, tínhamos tantas perguntas a lhe fazer que não sa­
beria nem por onde começar. Mas o tempo urge, lamen­
tavelmente, e temos que sintetizar ao mâximo essas índa­
gações. 

Tudo até agora que nós ouvimos suscita principalmen­
te um problema: Resolução n'i' 6.043 e o protocolo que se 
lhe seguiu, e as alegadas incorreções nas cobranças de 
evento e função da passagem da sistemática Resolução 
n"' 4.402 para a RCsolução n"' 6.043. DizCinos ao Senhor 
que tudo isso que nós ouvimos aqui de diferentes de­
poentes que antececeram V. S'. 90%, <;ligamos, seria teo­
ria; na prática, resumindo, para o Senhor pensar! 

Número I, Protocolo da Resolução n"' 6.043. A per­
gunta a fazer ao Senhor é a seguinte: os contratos eram 
feitos com três particfpantes: SUNAMAM, estaleiros, 
armadores. O protocolo s6 foi com dois. Suma das ar­
gUições daquelas pessoas que acham que as incorreções 
vem de parte disto. ___ _ 

Em seguida, há o que chamamos um abuso- nllo es­
tamos dizendo seja _abuso.ou não, mas aqui a declaração 
é feitã a respeito - neste protocolo, onde os reajusta­
mentos são calculados pelos fndices extremos, abrangen­
do o período compreendido entre o mês básicO contra­
tual e o mês de pagamento efetivo da duplicata. Como 
eles acham que não hã uma justificativa- Cstamos dan­
do ao Senhor aqui as principais restrições que são feitas 
pelas pessoas quanto aos estaleiros, não vamos nOD;liflar · 
estaleiro a, b ou c. - por que nllo era feita: a composição 
geral de preços, como antigamente, dos quatro parâme­
tros? 

Terceiro: Incorreções da cobrança dos eventos na 
construção naval, primeiro, no cálculo dos reajustamen­
tos dos valores dos eventQs, e depois, na emissão, 
cobrança, descontos e reajustamento de duplicatas. Se V. 
S• desejar, depois nós mandamos tirar uma xerox, e fica 
para seu conhecimento, por que naturalmente expli­
cações outras serão precisas da Comissão a esse respeito. 
Mas a base de "tudo isSo, é o segUinte: hã uma acusação 
frontal aqui, dizem geral, a todos_os estaleiros: emissão 
de duplicatas, mesmo quando_a conta corrc;n_te apresen-, 

ta v a saldo devedor. Segundo, inclusão no valor das du­
plicatas das despesas financeiras referentes ao desconto 
na rede bancâria, e cobrança de reajustamento de dupli­
catas até a data do seu vencimento, mesmo naqueles ca­

-sos em que o pagamento só_ seria feito antecipadamente, 
com o gozo dos descontos competentes. Há vãrias outras 
afirmativas, mas parece que centrando nisso, e nós nos 
atenden_dQ_a_iss_o, jã haverá uma explicação para muita 
coisa à ComisSão. E como o tempo urgi: com respeito ao 
Conselho Díretor do Fundo de Marinha M_ercan~e que 
substituíu jUSüiiiiente na parte da gestão da construção 
naval ã. SUNAMAM: Relações, procedimentos da CCN 
com o Conselho Diretor do Fundo de Marinha Mercan-

-te depois de julho de 1983. Desculpe o Senhor, mas an­
damos estudando todo esse aumento. Portanto, pedimos 
que responda sinteticameriti isso, porque a~amos sua 
palavra que vai ajudar muito o Sr: Relator e o Presidente 
na elucidação dos fatos. 

O SR. H~LIO PAU~O FERRAZ-!;:, em primeiro 
lugar e_u tenho que esclarecer que exatamente toda a nos­
sa_poiêmica, ioda essa polêmica em toino dessas ques­
tões decorrem de um entendimento jurídico sobre: a vali­
dade de instrumentos que foram firmados bilateralmen­
te, e que a nosso ver não podem ser modificados unilate­
ralmente, rnormcbi:tte quanto ao passado. Agora, com re­
lação a essa matéria e todas as matérias daí decorrentes, 
eu trouxe à baila a minha proposta no sentido da consti­
tuição de um juizo arbitral, ou seja, trazer o peso de uma 
decisão juQJcial com uma forma expedita no tempo, mas 
revestida de todos os pará metros jurfdicos necessários, 
que daria, então, uma opinião daria um à soluçllo sobre 
essas questões. E então definidos os conceitos pelos 
quais as coisas devem ser feitas, veremos se o revisioi:m­
men:to ·dos cálculos se coaduna ou não com relação a es­
ses aspectos. Com relação ... 

O SR. PRESIDENTE (Virgflio Tãvora) - Conselho 
Diretor do ... E as relaç_ões da CCN com o Conselho Di­
retor do Fundo de Marinha Mercante? 

b SR. HELiO PAULO FERRAZ ...... São_ normais! 
O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora) ...... São nor­

mais. 

O SR. H~LIO PAULO FERRAZ- Mas o senhor 
fala em problema de conta corrente, etc. A relação ... 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Tãvora) - ~porque 
pensamos que isso estava _tudo resumido na Resolução 
n'i' ó.Q:-43. 

O SR. Hi';L!O PAULO FERRAZ- Não, nilo! Quer 
dizer, isso aí ... 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora) -Aí jâ são 
alegações específicãs quantõ... -

O SR. H~LIO PAULO FERRAZ- E, muito especí­
ficas. 

OSR. PRESIDENTE (Virgílio Tâvora)- E quanto a 
discutir todo a 6.043... -

O_SR. HELIO PAULO F~RRAZ- Aí era um pontO 
que fugia um _poUco a isso. Eles entendiam que o estalei­

::.rº estava dev~or,_porque a conta--corr_ente apresetava 
um saldo deVeàor. --~--------

- O SR. PRESIDENTE (Virgflio Tâvora) - Mas, 
permita-nos lhe dizer que aqui é que estão x do proble­
ma. De tudo isso que nós discutimos até agora ... 

O SR. HlOLIO PAULO FERRAZ- Eu vou esclare­
cer. 

Na época em que tive contato com essa ComissãO de 
Tomada de Contas me comprometi a -qualquer tempo fa­
zer prova a ela de que no momento em que a SUNA­
MAM indicava no conta-corrente um saldo devedor do 
estaleiro, eu tinha um conjunto de proces_sos já protoco- · 
lados na__SUNAMAM com mais_de 25 dias decorridos 
que, adicionados aO saldo do conta-corrente, levariam o 
meu saldo de devedor a credor. E isso decorria de várias· 
_r~~e~; um fowecedor pode chegar na sua empresa e di­
zer que tem tanto" para receber. Então, o Senhor sabe que 
tem, jã cobrou, mas o computador _dele sempre endica 
uni val9r mais baixo; é uma estratégia quando estã fal­
tando dinheiro. Em segundo lugar, ocorria na SUNA­
MAM problemas de empenho de verba. Se V. Ex• verifi-

. car)S3~ o conta-c_orrente, iiã verificar que no n1ês de ja-
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neiro existe uma carga brutal9e processos, quer dizer; os 
lançamentos no conta-corrente ni'io obedeciam a uma 
coerência com as datas de cobrança que nós efetivamos. 
O que importa dizer é que sé faz prova a qualquer hora 
de que no momento em que apresentava um saldo deve­
dor, a· estaleiro tinha contas já cobradas e protocoladas 
na SUNAMAM que, se adicionadas ao conta-corrente, 
como vieranl a ser posteriormente, teriam transformado 
naquele momento o saldo de devedor em credor. 

O SR. ALTEVIR LEAL~ A SUNA\\!AM deve ter 
feito isSo para moStrar que a situação dela era privilegia· 
da. era boa. Pode ter ac~ntecido is!o. 

O SR. H~LIO PAULO FERRAZ- Mostra o desejo 
de se chegar a um impasse, não a uma solução. Por isso é 
que estou pedindo um jufz. Eu não quero impor a minha 
verdade, eu só peço )ustiça, só peço um juiz. 

O SR. PRESIDENTE (Virgnio Távora)- Dr. Hélio, 
o seu depoimento foi esclarecedor. Lamentavelmente o 

- tempo conspira contra nós e temos que aqui encerrar a 
nossa reunião. Fica V. S• convidado para posteriores es­
clarecimentos, se necessârio. 

O SR. HÉLIO PAUW FERRAZ- Muito obrigado. 
Quero agradecer à Comissão a oportunicade, que consi­
dero foi a primeira gr3nde oportunidade que o setor teve 
de apresentar as suas razões com liberdade, com clareza, 
sem limitações e sem restrições. Muito obrig_ado. 

O SR. PRESIDENTE (Virgfiio Távora}- Está encer­
rada a nossa reunião. 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUltRITO 

Olada através da Resolução n'i' 01, de 1985, "Da­
tinada a apurar irregularidades no Transporte ~rftl­
mo Brasileiro e Estaleiros Nad.onai!!l". 

7• Reuniio, realizada em 2 de maio de 1985. 

AOs deZoito dias do mês de maio do ano de mil nove­
centos e oitenta e cmco, às de;:; horas e trinta minUtos, na 
Sala da Reuniões da Comissão de Economia, preSentes 
os Senhores Senadores Virgílio Tãvora (Presidente), Al­
tevir Leal, Robert(J Saturnino (Relator) e José Lins, 
reúne-se a Comissãõ Parlamentar de Inquérito criada 
através cda Resolução n"' 01, de 1985, destinada a apurar 
irregularidades no Transporte. Marítimo Brasileiro e Es­
taleiros Nacionais. Deixam de comparecer, por motivo 
justificádo os Senhores Senadores Alexandre Costa, Be­
nedito Ferreira, Gabriel Hennes, Marcelo Miranda, AI· 
fredo Camp-oS~ Aderbal Jurema e a Senadora Eunice Mi­
chiles. 

Havend-o ~·a1~ero regimental o Senhor Presidente do-­
clara abertos os trabalhos da Comissão e passa a palavra 
ao br. Ronaldo Cesar Coelho, Presidente da Associação 
Nacional dos- Bancos de In~es:timento -:---ANBID que 
inicia seu depoimento agradecendo a honra de compare­
cera esta Comissão. Continuando, fala sobre as duplica­
tas de serviço emitidas pelos Estaleiros por crédito que 
eleS tinham perante a SUNAMAM, apresenta urn rela­
tório refcbfente ao SemfnáiiO-sobre Aspectos Econômico­
FinanCeiros da Construção Naval, no qual palestraram o 
Dt. H~lcio Costa Couto e o Dr. Tarclsio Barbosa Aran­
·tes e finalizando, o Relatório da SUNAMAM, no qual. 
explica o problema das duplicatas, das notas promis-­
Sórias e da Resolução n"' 6.043. Prosseguindo, passa-se à 
fase interpelatória quando usam da palavra, pela ordem 
de inscrição, o Senhor Senador Altevir Leal, DeputadO 
Gustavo· de Farias, SC:nador Roberto Saturnino na quali­
dade de Relator, além do Senhor Presidente-que. nesse 
moinento, passa a Presidência ao Senador Roberto 58.­
jurnino. Finalizando, o Senhor Senador Virgflio Tãvora. 
retoma a Presidência e agradece o depoimento, detenni­
nando, em seguida que as notas taquigrãficas tão logo 
traduzidas e revisadas sejam publicadas, em anexo, à 
presente Ata. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a 
Reunião e, para constar eu, José Augusto Panisset San­
tana, AssiStente da Comissão, lavrei a presente Ata que, 
lida e aprovada serã assinada pelo Senhor Presidente e 
Trá à pUblicação. 
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ANEXO À ATA DA 7• REUNIÃO DA COMIS­
sA o PARLAMENTAR DE /NQUER/TO, CRIA­
DA A TRAVES DA RESOLUÇ'ÀO N• OI, DE 198S, 
DESTINADA A APURAR IRREGULARIDADES 
NO TRANSPORTE MAR!TIMO BRASILEIRO E 
ESTALEIROS NACIONAIS, DESTINADA A 
OUVIR O DEPOIMENTO DO DR. RONALDO 
CESAR COELHO, PRESIDENTE DA ASSO­
CIAÇAO NACIONAL DOS BANCOS DE INVES­
TIMENTOS-ANB/D, QUE SE PUBLICA COM 
A DEVIDA A UTOR/ZA ÇÀO DO SENHOR PRE· 
SIDENTE DA COMISSA O. 

Presidente: Senador VirgOio T'vora 
Relator: Senador Marcelo Miranda 

(Integra do apanhamento taquigrâfico da ReuniD-o) 

O SR. PRESIDENTE (Virgllio Távora)- Está aber­
ta a reunião. 

Inicialmente as escusas ao Depoente pelo qUiprocu6 
havido. Realmente, decreta que foi a greve dos aero­
viários, houve por bem a Comissão, na sessão anterior, 
na parte da tarde, cancelar este depoimento no dia de ho­
je. que o SecretArio Executivo da Comissão encarregado 
de justamente tomar contacto com o Depoente. Não foi 
possrvel fazê-lo, de maneira que S. S•, por meios pró­
prios, se deslocou at~ aqui, pela Presidência achou da: 
nossa obrigação. Foi um Relator ad hoc, o próprio RelaR 
tor foi para Minas Gerais. O eminente Senador Roberto 
Saturnino, conforme faculta o Regimento fazêRlo, deciR 
diu, então, tomar o depoimento de S. S• protestando que 
explicações outras que se fizerem mister, a crit~rio do Sr. 
Relator, serão depois encaminhadas a S. S• e solicitada, 
ou não, sua presença novamente. 

Com a palavra o Dr. Ronaldo César Coelho. 

O SR. RONALDO ceSAR COELHO - Sr. Presi­
dente desta Comissão, Srs. Senadores e Membros desta 
Comissão, Sr•s e Srs., digo da satisfação da Associação 
Nacional dos Bancos, minha própria, como Presidente 
da Associação, em comparecer a cata Comissão e prestar 
todos os esclarecimentos possíveis ao meu alcance acerca 
dos bancos neste assunto SUNAMAM, de domínio 
ptlblico. 

Não obstante as dificuldades para me locomover aqui 
para Brasília, não estamos mais acostumados a avião de 
hélice, demora quase três horas e meia para chegar a 
Brasilia, me sinto muito bem nesta Ca,sa, onde vim a priR 
mcira vez no histórico 15 de janeiro deste ano, a convite 
do Presidente Tancredo Neves, para acompanhar a 
eleição dos candidatos da chapa da Aliança DemocrâtiR 
ca. 

Estou muito feliz. Estou inteiramente à disposição dos 
Srs. 

Planejei, com a sua autorização, Sr. Presidente, fazer 
uma pequena apresentação, respeitar os conhecimentos 
de V. Ex•s relativamente à matéria. Li grande parte dos 
depoimentos. Portanto, devo presumir que V. Ex•s coR 
nhc:cem bastante o assunte SUNAMAM, e não vou fa~ 
zer explicações desnecessárias aos Srs. que dominam o 
assunto da construção naval. Assim, vou presumir e resR 
peitar o conhecimento de V. Ex•s e estarei à disposição 
para responder a qualquer pergunta. 

Começando pelo final, a Associação de Bancos, fora 
do seu padrão normal, fez, a partir de janeiro, uma defeR 
sa ostensiva da posição dos bancos, o que não ~próprio 
de bancos, e muito menos da Associação, uma defesa osR 
tensiva, perante a sociedade, da posição dos bancos no 
assunto da SUNAMAM. Com foros de escândalo, deviR 
de à instauração da Comissão de Inquérito, era do inte-­
resse institucional doa bancos fazer uma defesa da poR 
sição, uma defesa que os colocasse claramente como jus~ 
tos, como terceiros de boa fé em toda essa situação. 

Vou relatar a relação dos bancos com o setor de cons~ 
trução naval - desnecessário dizer da importância do 
setor de construção naval na economia do Estado do Rio 
de Janeiro, portanto, os estaleiros, quer estaleiros, quer 
armadores, enfim, todos os empresârios são importantes 
clientes do mercado bancário. 

A partir de 1975, e muito rapidamente, vai ser fácil de 
entendei-, a partir de 1975, até 1977, a SUNAMAM dire-­
tamente recorreu aos bancos financeiros, a fim de atenR 

der às suas obrigações, devido às contratações no II 
PCN, que já a SUNAMAM começava a mostrar problc~ 
mas orçamentários e teve que recorrer ao mercado inter­
no. Começou ai uma tradição de excelentes relações da 
SUNAMAM com o mercado bancário, relações baseaR 
das em boa ~. em absoluta confiança na autarquia c ab­
soluta pontualidade e respeito às condições contratadas. 

De 75 a 77, não tenho uma estimativa oficial, a ónica 
estimativa que trago colhi do depoimento de S. Ex• o 
Ministro Cloraldino Severo a esta Comissão, em que ele 
previu que 160 milhões de dólares foram levantadOs nesR 
se período no mercado interno através de bancos pela 
SUNAMAM. Portanto, muito mais do que isto pode ter 
sido levantado. Num dado momento o saldo foi de 160 
milhões de dólares - não tenho esse número, estou 
usando o nómero do Ministro Cloraldino Severo, que li 
no depoimento de S. Ex• a esta Comissão. 

A partir de 1977, em fevereiro, o Estado, o Governo, 
querendo controlar sua dívida indireta, através de autarR 
quias estatais, proibiu o acesso direto da SUNAMAM 
ao mercado interno. Então, a SUNAMAM concebeu o 
esquema, após a Resolução n9 6.043, que V. Ex•s conhe-­
cem, da duplicata de serviçq emitida pelo estaleiro e acei~ 
ta pela SUNAMAM no contexto das suas obrigações 
contratuais. 

O SR. PRESIDENTE (Virg!lio Távora)- Dr. Ronal­
do César Coelho, por favor, vamos bem devagar nesta 
parte, porque nela valRse entrar muita discussão ... 

O SR. RONALDO ceSAR COELHO- Pois nõo. A 
ela voltarei. 

O SR. PRESIDENTE (Virg!lio Tâvora)- Justamen­
te estou explicando, porque há muita reserva contra- es~ 

sas duplicatas. V. S' faz bem devagar esta parte, depois 
pode andar mais depressa. 

O SR. RONALDO CESAR COELHO- As duplica­
tas eram de serviço, emitidas pelos estaleiros, por crédiR 
tos que eles tinham perante a SUNAMAM, créditos em 
função dos seus contratos, de eventos cumpridos. A SU­
NAMAM não tinha recursos, estava sem recursos e conR 
cebeu o esquema de duplicatas. Essas duplicatas giraram 
no mercado bancário do Rio de Janeiro, de 77 a 81, du~ 
plicatas de curto prazo, Giraram no mercado e eram re~ 
conhecidas, eram uma fonte de recursos da SUNA­
MAM. Depois vou ler alguns documentos, para mostrar 
como esses dados todos eram oficiais da SUNAMAM e 
do Ministério dos Transportes, do Governo como um 
todo. 

Essas duplicatas, aceitas pela SUNAMAM, num dado 
momento, em 1980, montavam a 40 bilhões de cruzeiros. 
40 bilhões de cruzeiros num dado momento, portanto, o 
giro deve ter sido muito maior num dado momento, uma 
fotografia da situação, a dívida em se era de 40 bilhões 
de cruzeiros. O dólar da ~poca, para usarmos o dólar 
médio, era em torno de 45 cruzeiros, de 40 a 45 cruzei R 
ros. Portanto, temos uma dívida de aproximadamente 1 
bilhão de dólares em duplicatas da SUNAMAM no ano 
de 80. 

Isto foi girado diversas vezes no mercado, foi isso que 
deu a grande credibilidade, o exercício de credibilidade 
de um devedor. A SUNAMAM aceitava as duplicatas, 
pagava no dia exato, e havia essa relação de duplicatas 
com enorme número de bancos, As duplicatas, depois, 
foram proibidas por um voto do Conselho Monetário 
Nacional, todos os Srs. conhecem, em 81. Foram substi~ 
tuídas no seu vencimento por notas promissórias, e at~ 
amortizadas em parte. Vieram sendo amortizadas em 
parte, Foram substituídas por notas promissórias de 
emissão direta da SUNAMAM. A SUNAMAM teve au­
torização de emitir diretamente notas promissórias no 
mercado. Notas promissórias di(Ctamente no mercado. 
JE:ssas notas promissórias, para V. Ex•s terem idéia, so~ 
maram, no final de 83, quando a União assumiu a dívi­
da, que tem por origem aquelas duplicatas - aquelas 
duplicatas viraram notas promissórias e a União pagou 
- 324 milhões de dólares. 

No final de 1983, quando o Governo pagou, quando a 
União assumiu a dívida como sendo sua e rcfinanciou a 
longo prazo, com os bancos ou com outros bancos, com 
o sistema financeiro, Portanto, uma divida clara é a das 
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duplicatas, que foram sucedidas pelas notas promisR 
sórias, as duplicatas que chesaram a ter, num dado moR 
mento, 1 bilhão --poderia ter sido muito mais em um 
ano antes, mas, em 1980, com o documento oficial que 
tenho da SUNAMAM, ela registra 1 bilhão de dólares 
como duplicatas em circulação de suas obrigações- ela 
registra como sua obrigação 1 bilhão de dólares de dupliR 
catas, no ano de 1980, circulando no mercado. Essas, du~ 
plicatas vieram reduzindo esse saldo e acabaram sendo 
notas promissórias emitidas diretamente pela enti'lo Au~ 
tarquia. Quando extinta como autarquia independente, 
foram refinanciados por 324 milhões de dólares. SegunR 
do tipo de dívida nessa mesma época foi o da Resolução 
n9 93 - dólares tomados no exterior e repassado~ por 
bancos brasileiros, tendo como repassatârio a própria 
SUNAMAM, dívida direta da SUNAMAM com ban­
cos, Essas dívida, incluindo o Banco do Brasil, também 
foi rerlegociada por 192 milhões de dólares em dezembro 
de 1983, A .SUNAMAM devia aos bancos, c o Governo 
pagou, a União pagou. Avaliamos, então, o segundo 
projete de refinanciamento que chamamos, na Comissiio 
de renegociação com a SUNAMAM, de Projetos I e 2. 
O Projeto 3 era divida indireta com a SUNAMAM. Des­
de que saiu a 6.043, desde que foram proibidas as dupli­
catas e emitidas as notas promissórias, e desde que as no­
tas promissórias foram sendo quitadas pela SUNA­
MAM e foi sendo diminufdas, a própria SUNAMAM 
concebeu com os estaleiros interessados- hâ farta do­
cumentação trazida, aqui, a esta Comissão- o esquema 
de assunção por parte da SUNAMAM de dívidas dosesR 
taleiros, com base em cr~ditos que os estaleiros tinham 
com a SUNAMAM. Portanto, o estaleiro tinha créditos 
com a SUNAMAM, assumia, fazia dívidas no sistema 
bancário, caucionava aqueles créditos e a SUNAMAM 
se responsa,bilizava pela sua liquidação, havendo uma 
assunção de dívida clar[ssima. Essas operações, que são 
as operações que estãº em discussão agora, o que foi a 
dfvida indireta da SUNAMAM, foram louvadas pela 
SUNAMAM como sendo absolutamente registradas, e 
vou provar, como sendo uma alternativa de captação in­
direta da SUNAMAM em documentos da SUNAMAM 
para o Ministério dos Transportes. Foram feitas ope­
ração at~ 1983, passando, portanto, por todas as admi­
nistrações, por todos os Ministros, Superintendentes c 
Diretores Financeiros da Autarquia. 

O SR. PRESIDENTE - (Virgflio Távora) - Nobre 
Depoente, apenas parà: conferir datas. Esse Projeto 3, a 
quC V. S' se- refere, de que ano a que ano, porqucjâ te­
mos os dados pelos outros lados. Vamos ver pelo lado da 
ANBID. 

O SR. RONALDO Cf:SAR COELHO - As Ope­
rações de 6,043 começavam da seguinte maneira - te­
nho os documentos, e vou Ia-los, é muito râpido, ~ muito 
simples. Ela foi concebida em função de um pleito, que 
V. Ex•s conhecem, de tr!s estaleiros, dizendo: usr. Banco 
do Brasil, eu quero um dinheiro, tenho um cr~dito com a 
SUNAMAM e qucfo pegar um dinheiro e a SUNA­
MAM vai-lhe pagar. "Isto foi no início de 1981. No lnf~ 
cio de 1981, começou o processo em que foi concebida a 
operação de endividamento indireto da SUNAMAM 
por assunção de dívida dos estaleiros. Oficialmente, foi 
autorizada uma operação com o Banco do Brasil. ,1;: erra­
do dizer que aquele Aviso nv 421, do MinistE:rio da Fa­
zenda, que mostro aqui a V, Ex•s, autoriza todas as ope­
rações 6.043, Absolutamente, J;: uma consulta que o MiR 
nistério da Fazenda tinha que fazer, porque o Banco do 
Brasil, que era o Banco lhe é: jusrisdicionado. Portanto, 
foi só uma consulta se havia consisti:ncia dos crE:ditos. A 
SUNAMAM reponde que tem consist!ncia e que pagará 
diretamente ao Banco do Brasil. Daí, concebida nessa 
operação a essênciã. dessas operações 6.043, cujo saldo, 
hoje, de 500 milhões de dólares estamos todos discutindo 
e constitui a ponta, a razão do escândalo SUNAMAM, 
constitui a ponta de fora, porque mostrei, aqui, uma 
série de endividamentos- 1 ~ilhão de dólares em dupli­
catas transformadas em notas promissórias e pagas, 
ryJOstrei, aqui, bilhões de cruzeiros de dispêndio do orça~ 
menta da SUNAMAM. A ponta de fora são essas dfvi~ 
das não pagas- dividas indiretas da SUNAMAM. A 
SUNAMAM, querendo fazer publicidade dessa 
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concpção, desse modelo de operação ;_ ainda quanto a 
datas, Sr. Presidente - , aproximou-se da ANBID e 
combinou, comigo, na êpoca Presidente em exercrcio, 
um seminãrio para que ele fizesse uma apresentação a to­
dos os bancos deste novo modelo de captação de recur­
sos, ou seja, era um novo Superintendente-Geral, tinha 
sido mudado- era o Dr. blcio -, não era mais o Co­
mandante Rodolfo, atê que então, era responsável pelo 
esquema das duplicatas, por todo o processo das dupli­
catas, jã era outro diretor-financeiro; o Conselho Mone-­
tãrio Nacionaljã havia saneado, pago a dívida das dupli­
catas, transformadas em notas promissórias; eles que­
riam fazer uma apresentação desse esquema de coisa inM 
direta e· mostrar tambêm outras providências que mos­
travam a viabilidade econômica do órgão. Foi feito, em 
setembro de 1981, um seminãrio a que, à última hora, o 
Sr. Ministro Eliseu Resende não pôde ir, e foi feita uma 
apresentação nesse seminârio, com todos os dados ofi~ 
ciai.s ·da divida por conta da 6.043 e do esquema que iria 
ser implementado- créditos contados, líquidos e certos, 
por parte dos estaleiros na SUNAMAM, a SUNAMAM 
iria verificar os contratos de endividamento feitos por esM 
ses estaleiros, iria assumir a dívida e iria pagar. Assumiu 
a dívida e pagou dezenas e dezenas de operações. FunM 
cionou ... do total de 148 operações- trago este nlimero, 
porque o obtive na Comissão de Inquêrito, que eram 
148 operações - dezenas e dezenas foram pagas e rola­
das e quitadas a tê 1983, pelo Superintendente ~leio Cos­
ta Couto, pelo Superintendente- não sei se já foi o que 
o sucedeu, mas, certamente, já na época do Ministro 
Cloraldino SeverO. Portanto, esSas operações foram 
apresentadas ao setor privado, aos bancos, em I 981, o 
novo esquema de captação de recursos da SUNAMAM, 
para viabilizar a construção naval e cumprir as obriM 
gações da SUNAMAM contratadas no Il PCN - não 
nos pertine, aqui, aos bancos discutir a consistência do Il 
PCN, os avanços, o que aconteceu, o que aconteceu de 
irregularidades. Se as há, não pertine aos bancos avaliar. 

Então, em 1981, foi feito esse seminãrio, foCdemons­
trada a viabilidade econômica da Autarquia, foram esti-_ 
mulados os bancos privados. E estimulados como? Ha­
via um limite para crescimento dos bancos. Os ban__cos 
não poderiam crescer, havia um constrangimento ao 
crescimento dos bancos. Portanto, essas operações ti­
nham um tratamento especial do Banco Central. O Ban­
co Central daria a essas operações, fruto de um Voto 
496.609 - deixo, depois, isto aqui - aprovado pelo 
Conselho Monetârio Nacional, não havia congelamento. 
Havia mudanças em quatro resoluções e duas circulares. 
Não havia problemas de limitação da Resolução n'? 831 
aos crêditos concedidos às empresas estatais. Não havia 
problema de direcionamento de crêdito referidos na Re­
solução n' 656 se poderia emprestar tudo para a lshihaM 
wajima, que é uma empresa estrangeira, não havia tinha 
aquele problema do direcionamento 7.030. Não havia li­
mite de concessão para um único cliente, que, por norma 
bancária, e por boa norma bancária, a tem que haver 
uma limitação em torno de 5%. Não hav_ia nada. Não haM 
via cãlculo de exigibilidade dos bancos para a aplicação 
de crédito rural. Estavam fora de exigibilidade. E mais, 
quando essas operações começaram a ter problemas de 
inadiplência e estava correndo esse processo de renego~­
ciação, -que chamei de I, 2, e 3, que fui ·convidado pelo 
Ministro Emane Galvêas para coordenar a partir de 
1982. A partir de dezembro de 1982, fui convidado pelo 
Ministro para coordenar todo um program~ de renegaM 
ciação das dívidas da SUNAMAM, que dividimos em 
três projetos: a dívida das notas promissórias; as dívidas 
em dólares diretas, e a dívida indireta, por assunção de 
dívida dos estaleiros, a tal6. 043. Esses créditos que ficaM 
ram vencidos nos bancos, concedidos com todos os favoM 
res possíveis, não havia qualquer restrição, não precisaM 
vam sen levados, como manda a lei, a crêditos em liquiM 
dação. Não precisavam ser levados a créditos em liqui­
dação no balanço de 1983, novamente no outro balanço 
de 1983, em junho e dezembro de 1984 não precisavam 
ser reconhecidos como perda dos bancos. 

Isso é só para destacar o estimulo que havia em outras 
ãreas do Governo, além dos que vou provar, na parte da 
SUNAMAM e do Ministério dos Transportes. 

Começamos a negociação das dív:_idas, que tive oporM 
tunidade de coordenar, ftzemos o projeto um- qucjâ 
_mencionei- em dezembro 1983, no final de um ano-de 
negociação: o prOjeto 2, e o projeto 3 não foram feitos, a 
Autarquia perdendo a sua condição de autarquia, e essas 
dividas estão em aberto junto aos bancos, ainda sob regiM 
me especial no balanço dos bancos. Eram dívidas consiM 
deradas pelo Banco Central como díVidas do Governo, 
portando não havia problemas de segurança bancária, 
questões de direcionamento de crêdito, concentração por 
cliente. Eram dívidas do Governo e na época estimulá­
das por todas as maneiras. 

Vou apresentar, muito rapidamente, uma lista- se­
guindo a própria agenda que apresentei a Sua Excelência 
o PreSidente Figueiredo por duas v-ezes, em agosto e noM 
vembro- .vou apresentar, muito râpido, uma lista dos 
dados que reputo importantes, só para citar, talvez V. 
Ex~s.: 11ão _conheçam. 

O que é uma carta que agora se discute ser uma carta 
de garantia, se tem garantia, se não tem garantia, que 
considero um desrespeito. Enquanto for uma chicana 
jurídica, um detalhe, uma alegação dessa natureza, mas 
ninguém sério ou minguêm que respeite as relações éticas 
do governo, do Estado, pode dizer que um compromisso 
desse de 500 ritilhões de dólares, nessas circunstâncias 
que acabei de descrever, não ê um compromisso do goM 
verno, não ê uma dív_ida do Governo. Se :irregularidades 
há na concessão dessas garantias, da dívida por parte do 
Governo, nós empresários, pagadores de impostos, esta­
mos tão interessados e tão ansiosos pelos resultados des­
ta e da Comissão de Inquérito, porque estamos muitísSiM 
mo interessados em conhecer realmente, em responsabiM 
Iizar por irregularidades, se as hã. 

Em 1981 -quero só demonstrar- o Ministério dos 
Transportes escreveu uma carta à Presidência da AN­
BID interirüt à época, lamentando que o Ministro- não 
poderia ir para fazer a defesa dessas operações 6.043; que 
eles queriaril mostrar aos -bancos, dizendo: sucedendo à 
duplicata, de tão boa tradição e de tão boa lembrança, 
que foi sucedida pela prori'lissória, Vai haver agora o enM 
dividamento indireto, cuja essência foi conc_ebida numa 
operação com o Banco do Brasil. Substantivamente- a 

-oPeração do Banco do Brasil é igual a todas as 148 ope­
rações. Adjetivamente é diferente. O Banco do Brasil 
pode debitar em conta~corrente. Por quê? Porque a SUM 
NAMAM tem contaMcorrente lá e não tern conta­
corrente em nenhum banco. Substantivamente é a mes­
ma operação: assunção de dívida de um estaleiro feita 
com o Banco do Brasil e com os demais bancos. O aviso 
do Ministéiro da Fazenda fala em caução perante os 
bancos. NãO trata nern do Banco do Brasil especificaM 
_mente. 

Aqui está (móstra doc_umento) o seminário: palestra 
do Dr. Hêlcio Costa Couto, do Diretor-Firianceiro da 
SUNAMAM, à êpoca Tarcísio Barbosa Arantes, isto em 
1981, mostrarido como a SUNAMAM estava saneada. 
Programa Nacional de Consti"ução Naval; o histórico; o 
sistema de_ construção naval; o por quê da SUNAMAM; 
a origem e a aplicação dos recursos; a fixação do preço; 
política de reajuste; tudo, tudo, tudo; e, no final, a poM 
sição !!Condmica e financeira do órgão: endividamento 
bancário - local, externo; contas a pagar aos estaleiros 
por reajuste. Posição da SUNAMAM quanto à negociaM 
bilidade com os bancos, dos ativos dos estaleiros- paM 
pe\ timbrado do, Ministé~io. 

E aqui vem descrevendo, Senhores, toda:(_as conM 
dições. Mostrando o equilíbrio da SUNAMAM, o fan­
tástico equilíbrio da SUNAMAM, com esta previSão de 
arrecadação crescente do adicional de frete, e da renoM 
vação da Marinha Mercante até 1985, todas as razões 

-Pelas qu-ais a SUNAMAM estaria eQuilibrada. RecÕnhe­
ce-uma dívida de 188 milhões de dólares, que ê a origem 
dessa dívida de 500 milhões de dólares, por conta -da 
6.043- está aqui no balanço da SUNAMAM -, a_qui 

--estão as obrigações da SUNAMAM de p8.gar essa dívi­
da: encargos pela Resolução n"' 6.043, ria êpoca -19 biM 
Ihões, eram 188 milhões de dólares. Se colocarmos isto 
em 4 anos, a uma taxa cumulativa de 18%, são os 500 mi­
lhões de dólares, que estamos discutindo hoje, em aber­
to. 
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Aqui vem toda uma _explicação muito longa, realmen­
te ê muíto dificil, das equações dos reajustes, que são 
maiores do que uma pâgina, como se faz o reajuste de 
construção naval. No contrato há uma equação enorme, 
que eles foram lá descrever para nós essa equação de 
mais de uma página, como era o reajuste, como eram os 
critérios de reajuste, os _parâmetros, etc, etc, etc. E, nO fiM 
na!, um d!J_cumento deles: "A Situação das Duplicatas". 
As duplicatas aceitas pela.SUNAMAM montavam, em 
agosto de 1980, que estimo o dólar a Cr$ 40,00, em 40 bi­
lhões de cruzeiros. A partir de março do corrente, passaM 
rãm a ser substituídas. por notas promissórias. A previ­
são de encargos pela Resolução n"' 6.043: 19,7 bilhões de 
cruzeiros. 

Tudo isto previsto como ia ser pago, em que condições 
ia ser pago pela SUNAMAM. 

A partir daí foram feitas as operações, Sr. Presidente, 
pelos bancos. Os bancos começaram a fazer operações 
6.043, que foram feitas com a emissão pela SUNAMAM 
da seguinte ~rta: 

Ministêrio dos Transportes ao Banco Y 
Estamos inteiramente cientes que o estaleiro 

constituiu a favor desse banco uma caução de direi­
tos de crêdito que tem (inaudível) sobre a SUNAM 
MAM e que vão abai?"o relacionados para garantia 
do pagamento do principal de 3 milhões de dólares, 
~nos termos 9-o contrato de empréstimos n' tal. .. 

que a SUNAMAM estudou os termos e as condições, 
90% desses empréstimos são em moeda estrangeira, re­
gistradas no Banco Central, em taxas que conhecemos, 
comissão de repasse, taxas oficiais registradas, que não 
podemos modificar, comissão de repasse da ordem de 
5%, que eram as condições d_e mercado razoáveis da époM 
ca. Eram operações muito disputadas, por 43 bancos. 32 
grupos financeiros disputavam essas operações, porque 
tinham garantia absoluta e tinham todos os favores que 
já descrevi. Cínco por cento ê razoável e o Goverri_o_ pa~ 
gou 4% no refinanciamento da dívida que fizemos em 
1983. A União pagou 4%. Portanto, a comissão ... 

O SR. GUSTAVO FARlA- Por que havia tanta disM 
puta assim de 32 grupos tão interessados. Era pela taxa 
elevada que eles cobravam? 

O_SR. _RONALDO Cf:SAR COELHO - Não era 
pela taxa elevada. Primeiro porque -é nosso negócio -
temos que gerar ativo, emprestar dinheiro, receber, ter 
lucro, pagar 50% de impostos, reinvistir os lucros e gerar 
empregos. Portanto, ê o nosso negócio. Era uma opeM 
ração segura, com larga tradição na praça do Rio de J aM 
neiro, e nós fizem-Os. Era disputada realmente por 32 
grupos financeiros, num total de 43 bancos. 

O SR. ALTEVIR LEAL (fora do microfone)- Qual 
era essa operação? 

O SR. RONÃLDQ CÉSAR COELHO - Foi essa 
operação de endiYidaniento indireto da SUNAMAM, 
atraVés dos estitleircfs. Emprestávamos ao estaleiro, a 
SUNAMÃM á.ssut:lià a"' dívida do estaleiro e pagava-nos 
diretamente, como pagou dezenas de operações. Deze­
nas e dezenas de operações. 

·a SR. ALTEVIR LEAL (fora do microfone)- Qual 
_~:?era ~o: iípo- dessa operação? 

O SR. RONALDO CÉSAR COELHO - Era uma 
operação de capital de giro normal com o estaleiro,_ ten~ 
do como garantia esta carta que estou lendo da SUNAM 
MAM. 

O SR. GUSTAVO FARIA- Em mêdia, a comissão 
de repasse era de quanto? 

O SR. RONALDO C~SAR COELHO- De 5%, que 
eram condições éticas de mercado. 

O SR. GUSTAVO FARIA- Chegou a 8% várias veM 
za."" •-Te·-··~ --·--

_qj;j:, RONALDO CÉSÁR COELHO --Ataxã mé­
dia,:de: .merpado era 5%~ Desconheço se chegou_ a 8%. 
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Cada um dos créditos abaixo relacionados tem as 
características seguintes: 

Esta carta do Ministério dos Transportes descreve os 
créditos. 

Todos eles são créditos que neste ato a SUNA­
MAM reconhece expresssamente como certo e 
líquidos, por estarem concluídos os eventos corres­
pondentes. 

E aqui vem uma série de razões, dizendo, então que o 
Governo vai pagar diretamente aos bancos créditos 
liquidas e certos -que o estaleiro tem com ~le. 

Não tive acesso, o banco não tem acesso à economia 
interna da SUNAMAM. Não posso chegar lá e pergun­
tar: quero saber por que o Sr. emitiu essa carta? Existe 
esse crêdito ou não esse crédito. Ele diz que tem, que é 
líquido e certo, assume a dívida do estaleiro e vai pagar, 
e pagou dezenas e dezenas de operações. 

O SR. ALTEVIR LEAL-~ verdade que esses juros 
oscilavam entre 4% até 8%? 

O SR. RONALDO CIOSA R COELH_O -Ele oscilava 
de 2 •.. Não conheço-o- ponto máximo, mas devo -imagi­
nar que um estaleiro pequeno, com problemas, seja uma 
taxa diferente da do estaleiro IshiKawajima. Depende da 
situação de mercado, depende se há dólares no mercado. 
Depende da situação de mercado. A taxa média apurada 
pela associação nos contratos ... _ 

O SR. ALTEVIR LEAL- Contrato qUe eta vacilan­
te. Desde 2% até ... 

O SR. RONALDO Cf:SAR COELHO ~A taxa de 
mercado. A comissão de repasse? 

O SR. ALTEVIR LEAL- Podia ser 2, podia ser 4 ... 

O SR. RONALDO ClOSAR COELHO - Desco­
nheço. É negociação entre as partes e a SUNAMAM, 
que conhecia o Contrato e aprovava, como _o_ próprio eri­
dividamento da SUNAMAM. 

O SR. ALTEVIR LEA_L- E para esse juro subir as­
sim, se havia um contrato feito, por que ele oscilava de 2 
a 8%? 

O SR. RONALDO C~SAR COELHO - Não, ele 
não oscilava. S6 oscilava na contratação. O qJ.le oscifa, 
naturalmente, é a taxa internacional, é a taxa de dólares. 
Esta não controlamos. Cada contrato tem uma taxa em 
função de mercado e naturalmente o estaleiro fazia on-de 
fosse mais barato. 

O SR. ALTEVIR LEAL - Essa taxa seria, até o fim 
do con~mto, aqm;le mesmo jüro. 

O SR. RONALDO C~AR COELHO- A comissão 
de repasse é a receita do banco para assunção daquele 
risco. O resto é um mero agente repassador de custos do 
exterior, que ele não domina, que ele não controla. 

Esta carta, Ministério dos Transportes, SUNAMAM, 
assinada por ~leio Costa Couto, pelo superintendente e 
por todos os demais superintendentes, dizendo: 

A SUNAMAM reconhece expressamente como 
certos e liquidas os créditos e se obriga a pagar dire­
tamente aos bancos. 

~ a consistência dessa operação. Se quisermos discu­
tir ••. _ Pois não, Excelência. 

O SR. AL TEVIR LEAL- O juro do capital recebido 
lá fora é um, mas o banco tem juros independentes da 
captação, não tem? 

O SR. RONALDO Cf:SAR COELHO - Ele tem 
uma comissão de repasses. 

O -SR. ALTEVIR LEAL - Não são juros. ~ comis­
são. 

O SR. RONALDO ClOSAR COELHO - f: uma co­
missão. 

O SR. AL TE VIR LEAL- E essa comissão e que lhe 
pergunto: há bancos que cobram .. x .. , há bancos que 
cobram 10 ••x". 20 "x"? 

O SR. RONALDO CÉSAR COELHO - Isso é em 
fUrlÇãO do mercado. Estamos arriscando o principal. O 
banco pegou dinheiro lá fora num banqueiro estrangeiro 
e repassa aqur dentro. t uma comissão que tem quere­
munerar o risco, depende do risco. Ela pode ser de 1% no 
mercado. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Mesmo assim, hâ bancos 
que cobram 2, 3, 4% do dinheiro repassado. Não exis­
tem? 

O SR. RONALDO C~SAR COELHO- ~ verdade. 
É o mercado livre. 

O SR. ALTEVIR LEAL - Então, o banoo pode 
cobrar de 1 até 8%. 

O SR. RONALDO ClOSAR COELHO - Pode. Ê o 
mel-cada livre. Depende do risco que ele ... S o prêmio 
que ele vai cobrar para assumir determinado risco. Isso é 
da essência do negócio de banco. 

O SR. ALTEVIR LEAL- De acordo com o risco, 
aumentam os juros:_ 

O SR. RONALDO CÉSAR COELHO- Até porque 
o risco é perder tudo. Se o cliente não paga, vou perder 
100%. Isso é da essência do negócio. 

O SR. ALTEVIR LEAL- O cliente com cadastro pe­
queno, cobra 8%'; o cliente com cadastro bonito, vasto, 
cobra só 2% 

O SR. RONALDO Cf:SAR COELHO--,- O~ 1%. O 
mercado, hoje, de bancos, o spread médio é 1,5%. O mer­
cado, hoje, em São Paulo, trimming, o mercado é um a 
1,5% de spread dos bancos, porque é um mercado muito 
cQtnpetitivo, estâ muito líquido, então, o spread médio 
está a 1,5%. 

Então, com base nesse seminário que foi apreSentã.do, 
Sr. Presidente, com base nesse documento, nessa carta, 
foram feitas todas as operações, foram roladas por dois 
anos essas operações, honradas pela SUNAMAM o 
[empo todo, por difefentes Superintendentes, por dife­
rentes MiniStros, até que pararam de ser pagas, não fo­
ram mais pagas, por alegação de que tinha saído o decre­
to que ... 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- Que sepa­
rava. 

O SR. RONALDO COELHO - Exatamente. Que a 
SUNAMAM não poderia mais pagar, e aí não foram 
mais pagas, e aí entramos num processo de renegociação 

__ das dívidas, que mencionei. O Ministro Galvêas me con­
vidou para um almoço no Rio de Janeiro, em dezembro 
de 1982, e comecei a trabalhar, como trabalhei ta1_11bém 
na renegociação das dividas dos usineíros de Pernambu­
co, esse tempo todo. 

Queria mostrar uma carta, que é documento impor­
tante, de 1982, portanto, provando que essa operação-de 
desejo, de interesse,_era uma operação normal da SU­
NAMAM. 

São os últimos dois documentos que tenho para mos­
trar. Mostrava o seguinte: 

a diffcil situação dos estaleiros- é um documen­
to ao Ministro Eliseu Resende, por Slcio Costa 
Couto. Havia uma dificuldade nos estaleiros, a SU­
NAMAM não tinha condições de atender em tempo 
hábil os compromissos por ela, SUNAMAM, assu~ 
midos para financiar, para: cumprir suas obrigações; 
o mecani.smo sugerido pelos estaleiros teve o mêrito, 
e aceito pelo Sr. Ministro da Fazenda- eu discor­
do; há uma tendência em todos os documentos no 
Ministério dos Transportes de que o Minstério da 
Fazenda autorizou, patrocinou essa solução, que 
não-é fato,- teve o mérito de propiciar àquelas em­
presas o recebimento de seus créditos. 

R~nh__e_c_e:ndo a procedência dos argumentos, à 
concordância desta Superintendência, o Sr. Minis­
tro autorizou o Banco do Brasil a efetuar as _ope­
rações pleiteadas. 

A partir de então, os estaleiros, em sua totalidaw 
de, depois do seminário, se têm valido dessa siste­
mática - documento oficial da Superintendência 

Junho de 1985 

para o Ministro - o que indiretamente propiciou à 
SUNAMAM recursos em montantes aproximados 
de 180 milhões de dólares.aOIO 

Está aqui o Superintendente da SUNAMAM reconhe­
cendo isso como instrumento de captação da SUNA­
MAM, e nesse momento em que ele escreveu, em janeiro 
de 1982, montava a 180 milhões de dólares. 

Isso foi no conti:xto de uma autorização para uma 
operação específica de 30 milhões de dólares, que foi as­
sinada em Londres, pela SUNAMAM, em julho. Essa 
operação começou aqui neste oficio, e terminou em ju­
lho, sendo assinada já na gestão do Ministro Çloraldino 
Severo. Por_tanto, atravessando já outro Ministro, já o 
Ministro Cloraldino Severo. Esta operação é de 3_0 mi­
lhões de dólares, em que o Superintendente justifica a 
consistência dessa operação como capacidade de endivi­
damento indireto da SUNAMAM. 

Temos alguns outros documentos de um assessor jl1_ri­
dico_ da SUNAMAM, justificando que a SUNAMAM 
não precisaVa, absolutamente, - um parecer interno da 
SUNAMAM -de que .. suas obrigações são, como tais, 
instrumentos, atos comerciais e privados, feitos e realiza­
dos para propósitos privados e comerciais". Enfim, para 
cada parecer de um lado, existe um parecer dentro do 
próprio GõVeino para dizer o oposto. 

Aqui, Sr. Presidente, o último documento, (apresen­
tação de documento): o relatório anual da SUNAMAM, 
em que ela explica o problema das duplicatas das notas 
promissórias e da 6.043 .. Duplicatas- ela reconhece­
no valor de 40 bilhões _de cruzeiros; ela destaca o proble­
ma da situação financeira muito ditlcil que ela vivia; e es-
tá aqui um documento oficial, distribuído a todos os 1- -

bancos no Brasil, e no exterior, falando, reconhecendo a 
dívida 6.043; falando das duplicatas e da mudança para 
as notas promissórias. 

Finalmente, Sr. Presidente, estes são as· documentos 
que queria trazer numa apresentação inicial a V. Ex•s Es­
tou inteiramente à disposição, ratificando o ponto de 
que os bancos tiveram todo o empenho ein demonstrar 
que nessa situação são terceiros de boa f'e, não têm qual­
quer envolvimento com a origem dos créditos. Não com­
pramqs créditos de estaleiros junto à SUNAMAM. Sim­
plesmente tivemos obrigações assumidas pelo Governo. 
Temos' tirha longa tradição de financiadores da cons­
trução naval. De resto, seria uma ingenuidade imaginar, 
um desrespeito a 33 grupos financeiros, a 43 bancos, com 
seus departamentos jurídicos, etc., etc. que iriam arriscar 
muito mais de um bilhão de dólares, porque haja vista já 
vêm desde as duplicatas, depois do s~ldo dessas ope­
rações 6.043, tão vultosos recursos iriam arriscar por 
causa de uma comissão de repasse que seja de 4 ou de 
5%. ~ um desrespeito à competência desses bancos. 

_ TC!çi<l_ c;: ql!?lq!lc;:r_ Ç?Jnp_?tl_b~, _ _to_Qa __ c;_ qu_alq~~r: ma.gi(~­
tação. tenho que repelir manifestação contra a credibili­
dade dos bancos, acho um desrespeito à iniciativa priva­
da e um perigo institucional muito grande ao nosso Pafs 
e à Nova República. -

Era isto que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Tãvora) - Passare­
mos à fase dos debates. Antes pedimos ao Si. Depoente, 
cõmo já foi solicitado a todos os demais que aqui compa­
receram, que nos deixasse toda a documentação de que 
se valeu - cópia xerogrâfica será feita, e devolvida a S. 
S• depois - para que conste como parte integrante do 
seu depoimento, e consulta para novas indagações que se 
fizerem mister. 

O primeiro inscrito é o nobre Senador Altevir Leal. 
Tem a palavra S. Ex• 

O SR. AL TEVIR LEAL - Qr. Ronaldo César Coe­
lho, eu não estava desde o inicio aqui, mas a pouca coisa 
que não posso acreditar e entender é que, se o GoVerno é 
responsável por qualquer transação que seja feita por in­
termédio de um repasse, o dinheiro repassado não devia 
ter essa oscilação de juros. Deveria ser um juro padrão. 

~a única observação que tenlro a fazer no momento. 

O SR. RONALDO CSSAR COELHO - Entendo, 
nobre Senador, mas no caso espec!fico depende das-con­
dições de mercado, da escassez de dólares no mercado,. 
depende da situação de endividamento de cada estaleiro, 
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quer dizer, um estaleiro de um grande grupo, como o 
Ishikawajima, um grande grupo internacional, de baixo 
nível de endividamento, não é comparável a de um esta­
leiro de altissímo nível de endividamento e insuficiência 1 

de capital. Portanto, existe uma diferença de mercado, 
da existência de recursos ou não. 

O SR. ALTEVIR LEAL- O dinheiro não é empres­
tado sobre o avalista? 

O SR. RONALDO C~SAR COELHO - ~verdade. 
O dinheiro não é emprestado sobre o av-alista. B com a 
garantia - é impreciso dizer aval. 

O SR.. ALTEVIR LEAL- Da empresa para o avalis­
ta, que é o Governo. 

O SR. RONALDO C~SAR COELHO-~ impreciso 
dizer aval ou fiança. Enfun, com a garantia do Governo, 
da União. Sempre a União. A União é a titular do Fun­
do de Marinha Mercante. A SUNAMAM é um mero 
agente. Então, quando se fala SUNAMAM, leia~se 
União. Desde quando começou a operar, a União é a 
responsável de fato, mas posso emprestar para alguém 
com a garantia da União a uma taxa diferente. Posso 
considerar uma taxa diferente. Isso depende da situação 
de mercado: se hã dólares, se não hâ dólares. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Minha discordância está 
neste ponto. 

Sr. Presidente, era só isto que tinha a perguntar. 

O SR. PRESIDENTE (Virgflio Távora)- Nobre Se­
nador José Lins, V. Ex• está com a palavra. 

O SR. JOSE. LINS- Estou satisfeito, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora) - Antes do 
Sr. Relator, concedo a palaVra ao nobre Deputado Gus­
tavo Faria. 

O SR. GUSTAVO F A RIA - Sr. Ronaldo César Coe­
lhO, quais eram as condições negociadas pelos bancos em 
relação às operações com a SUNAMAM? Especifica­
mente com a SUNAMAM, fazendo uma comparação, 
na época, se essas condições eram iguais às de mercado 
ou se eram mais vantajosas. Por exemplo, nessa mesma 
época quais eram as condições dos demais papéis de 
mercado financeiro, ou seja, ORTN, letras imobiliárias, 
CDB? As operações com a SUNAMAM eram mais ren­
tâveis do que outros ativos financeiros? 

O SR. RONALDO C~SAR COELHO - Não dã 
para comparar assim. Quando nós fazemos aplicações 
que, em bancos, chamamos de recursos próprios, que 
não são necessariamente própriOs, silo capitados no mer­
cado através de depósitos, poderíamos fazer uma ava­
liação dessa natureza, de qual é a aplicação melhor. Mas 
quando ê uma operação de repasse de recursos externos, 
só tenho a opção de fazer_ o~ n_ão_fazer. 

Então, veja, não possO comparar com outro ativo, 
porque não poss·o aplicar esse dinheiro - sou mero re­
passador -. não posso aplicar esse dinheiro em outro 
ativo. Então, não cabe a comparação com outros ativos, 
haja vista que 90% das operações eram operações de re­
passe de moeda estrangeira. 

O SR. GUSTAVO FARIA- Certo, mashavía tam­
bém uma porcentagem cotlSiderável que não era de moe-. 
da estrangeira, e eram feitas. 

. O SR. RONALDO CESAB. COELHO - Era 9% a 
taxa prefixada. Os contratos que conheçq, vi um co-ntrá­
to de 125%, quer dizer, ê uma taxa de inflação prefixada, 
é dificil avaliar a taxa na época, quem ganhou, quem per­
deu. G:~ralrnente quem perdeu nessa época foi o deposi­
tante que aplicou em CD B, certamente a 115. Quer dizer, 
o banco é um mero intermediârio de recursos. 

Hoje, uma taxa de 125 seria risível, seria uma taxa al­
tamente subsidiada. Noventa por cento ·das operações, 
Sr. Deputado, são em dólares. ~6 tenho a opção de fazer 
ou não fazer. Fazer, tenho que ter segurança, porque não 
vou perder 100% do dinheiro para ganhar 4%, 5%. Nin­
guém ê louco de perder 500 milhões de dólares. 1:: real­
mente uma audácia risível, ~ conluio. Conluio de guê? 
Para eu perder 500 milhões de dólares?& Isso é loucura. 

O SR. GUSTAVO FARIA- Porque razão, se o aval 
é do Governo sempre, hâ uma discriminação para um es-

taleiro e para outro, em termos de taxa especial de repas­
se local? 

O SR. RONALDO C~SAR COELHO- Por exem­
plo, há toda uma relação de mercado. Quer dizer, tenho 
uma conta, tenho uma relação tradicional com o estalei­
ro. "A", que me deixa conta-corrente, que faz seguro co­
migo, existe toda uma relaçã_o, existem dólares no merca­
do, e posso achar que o estaleirQ. ~~A" merece uma taxa 
menor, em condições e mercado, do que o estaleiro ... B", 
com quem-não tenho tradição nenhuma, com quem não 
tenho relação, com quem não opero. Isso é de mercado 
livre. As taxas médias de 5% são razoâveis _em termos de 
mercado, haja vista que a União pagou no refinancia-

- menta que coordenei 4%. Então, as taxas de mercado, 
dezenas centenas de operações, é praxe de mercado, com 
aval do BNDES, todos os financiamentos feitos foram 
com financiamento a 5%, com coniissão de repasse a 5_%, 
a 6, a 4, a 3, hoje o mercado é 2,5. Temos dólares seqUes­
trados no Banco Central, precisando ser aplicados, en­
tão, 2,5 ê melhor do que nada. Na época, não. Tinha-se 

-que trazer dinheiro lá de fora, havia despesas, tinha-se 
que pagar comissões aos bancos estrangeiros, etc. 

O SR. GUSTAVO FARIA- Dr. Ronaldo César 
Coelho, as operações eram encaminhadas por empresas 
de 'consultoria, como a Carmo, por exemplo. As ope­
rações para os bancos foram encaminhadas, várias delas, 
por wna firma de consultoria Carmo Empreendimentos; 
outras foram _feitas diretas pelos diretores de estaleiros e 
da SUNAMAM. 

H a via algum princípio para poder ser aceitas essas so~ 
licitações? QuantO essas f:trmas de consultoria lev_avam 
dos banc-os para encaminhar as solicitações de crêdito? 

- D SR. RONALDO ~AR COELHO - Eu nunca 
-~tjnb-a-ouvidO falar nisto. Quer dizer, quero questionar a 

premissa. 

O SR. GUSTAVO FARIA- Então, solicito ao Presi­
dente que convide para que venha aqui, à CPI da SU­
NAMAM, a Carmo Empreendimentos, para Gue dê 
maiores esclarecimentos sobre a questão. 

O SR. RONALDO C~SAR COELHO- Eu estava 
respondendo, não conheço a intermediação de bancos. 
Eram negociados diretamente com os estaleiros, a que 
conheço. Eventualmente pode haver um caso de interme­
-diação. A maioria dos bancos, não opera com empresas 
atravês de intermediação. Suposto_ que na ação mercado­
lógica dos Oàncos conhecemos o mercado e sabCmos 
'Operar diretamente com eles. Desconheço o encaminha­
mento atravÇ.s de terceiroS. 

O SR. ALTEVIR LEAL - Realmente, consta que 
existe o corretor. 

O SR. RONALDO C~AR COELHO - O banco 
não paga normalmente, quandO o corretor está. corretan­
do a necessidade.de fundos para a empresa. Quem paga ê 
a empresa. Agora, quero dizer que bancos hã, a m<iioriã, 
que "{lâu- aceitam relacionamento indireto, que não acei­
tam tratar com corretores. Nenhum banco que se preza 
aceitá tratar corif intermediários. 

O SR. GUSTAVO FARIA - No caso, então, eram 
· os_diretores dos e&tâleiros oU a própria direção da SU- · 
-NAMAM. 

O SR. RONALDO C~AR COELHO- Eram dire­
tores dos estaleirõs procurados por nós, procurados pe­
los bancos que disputavam as operações, em contato 
permanente com a SUNAMAM. Tínhamos uma larga 
tradição de relações com a SUNAMAM. Provei uma re­
lação de alguns bilhões de dólares. Se imaginarmos 

-quanto giraram_ essas duplicatas... _ 

O SR. GUSTAVO FARIA -Seu banco tem algum 
crédito com a SUNAMAM? 

O SR. RONALDO dSAR COELHO- O meu Ban­
co· tem um pequeno crédito, lançado em prejuízo'. Por­
tanto, não tenho qualquer crédito com os estaleiros. A 

. minha proposição é eminentemente iilstituciorial como 
Presidente da Associação. 

O SR. ALTEVIR LEAL (fora do microfone) -­
Lançado em (inaudível). 
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O SR. RONAWO CMAR COELHO- Lancei em 
prejuízo em· 1983. 

O SR. ALTEVIR LEAL (fora do microfone)- O de­
vedor era a SUNAMAM? 

O SR. RONALDO C~SAR COELHO - Era a SU­
NAMA~f. Devedor era o Estaleiro Mauâ, com a garan­
tia da SUNAÍ\IIAM, por razões ... 

O SR. AL TEVIR LEAL (fora do microfone) ~Por 
que foi levado, se o avalista é o Governo? 

O SR. RONALDO CllSAR COELHO- l'or raiões 
nossas, de interesse de saneamentO de balanço, por polí­
tica nossa. Aí ê uma política dos acionistas do Banco e 
decidi lançar em prejuízo um pequeno crédito de 500 mil 
dólares. 

O SR. ALTEVIR LEAL (fora do microfone) - De 
quanto era o valor dessa operação? 

O SR. RONALDO CMAR COELHO- Valores his­
tóricos, não é relevante certamente ... De 500 mil dólares 
hoje seria. 

O SR. ÀLTEVIR LEAL- Q devedor, apanhador t 
Mauá, por intermédio da SUNAMAM, segurança Go~ 
verno. 

O SR. RONALDO CMAR COELHO - ~. Y. Elo 
estã perguntando meu Banco. Não vim aqui discutir. V.l 
Ex• estâ perguntando meu Banco, particularmente. Meu 
Banco emprestou, de fato, 300 milhões de cruzeiros ao 
Estaleiro Mauá, com a garantia da SUNAMAM, e deci- i 

di lançar em prejuízo em 1983, por razões de conveniên­
cia de cada banco. 

O SR. A L TE VIR LEAL- Conveniência do Banco ... 

O SR. RONALDO CMAR COELHO- Do Banco. 

O SR. ALTEVIR LEAL- ..• e não por eles não po-
derem pagar, porque. .. 

O SR. RONALDO C~SAR COELHO- Não. Por­
que eles não pagaram. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Não pagaram? 

O SR. RONALDO CMAR COELHO -Não paga­
ram, .como todos os 500 milhões de dólares que estão ai, 
não foram pagos. Está tudo, tudo, tudo, sem estar pago. 

O SR. ALTEVIR LEAL-~ isto que fico sempredis.­
cordando, porquanto 'às operações todas não eram feitas 
com a ciência do Governo e dos bancos? 

O SR. RONALDO CMAR COELHO - Mais do 
que isto. Com_ patrocínio e estímulo. Mas eles não pa;­
gam ... O que posso fazer?l 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Tãvora) - Um mo-­
mento. 

Lembramos à Comissão que o Relator e o Presidente 
têm já estudado um pouco este problema, pelo rhenos 
para seriar as perguntas que fazem no final, que vemos 
que se resumem a um, dois, três. Diga isso, "diga isso, 
diga isso ... 

A Resolução n., 6.043, e atos subseqüentes contestados 
pelo Governo em maior ou menor exten_sãp. Qs contra­
tos feitos por ela estã_o sendo contestados em maior ou 

· menor extensão . 

O SR. ALTEVIR LEAL- A n' 6.043. 

O SR. _PRESIDENTE (Virgílio Távora) -A Reso­
lução n'? 6.043. Em função dela, veio aquele protocolo 
tão falado. Aí é que temos que discutir. Todo o proble­
ma aqui, se falou, disse até da última vez com o Dr. Pau~ 
lo, procurando não ser indelicado, era o seguinte: estava 
tudo muito bonito, mas o problema que tínhamos que 
examinar era justamente o de dívidas que são reconheci­
das ou não reconhecidas, dívidas que, bem ou mal, o Go- 1 

· verno, por cartas de crêdito, por promissórias, por dupli- f 

catas, havia assUmido nas diferentes etapas do processo. 1 

Neste caso que o Dr. Ronaldo Cêsar Coelho cita, ê que! 
justamente do Mauá -é Mauâ e mais duas- todas as 
éOntas-ae.<i53S dívidas estão sendo questionadas, porque 
o Mauá não aceita os critérios pela Comissão de Toma- 1 
da, feita quando da extinç~o da Autarquia. Ag~a. o; 
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Fundo h cuidado por um Coriselho Diretor do Fundo de­
Marinha Mercante do Ministério dos Transportes ... 

O SR. ALTEVIR LEAL- Mas este afjâ está jogado 
em lucros e perdas. 

O SR. PRESIDENTE (Virgflio Távora)- Não, per~ 
dão. O Conselho é que_está movimentando_o Fundo, e 
examinando suas dívidas. Para isso houve uma ComiS­
são de Tomada de Conta. Isso é normal, houvesse ou 
não qualquer embrulhada, a SUNAMAM, despojada 
dos seus poderes de gestora d_o Fundo, havia alguêm que 
fazer essa tomada de contas. Quando foi feita essa toma­
da de canta, a Comissão da Tomada de Conta é que não 
achou boa e vãlida grande parte desses créditos. Por 
exemplo, do Verolme ela glosou 92 milhões d.e dólares 
mais ou menos. Mas já a CCN, desde o início disse 
NÃO! Eu assinei, eStá aQUi pelo protocolo. Não ãdimhO 
glosa nenhuma. 

O problema está em tudo isto_. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Todas as duas operações, 
Sr. Presidente, tanto a n9 6.043 como a 63, todas elas esM 
'tão incluídas nisso? 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- Vamos exM 
plicar um pouco. A Resolução n9 6.043 foi jUStamente 
uma resolução que substituiu a antiga 4.402. Há pouco 
estavam mostrando, _nwn apanhado, ao Sr. Relator ad 
hoc, porque o outro já tinha discutido, um pequeno es­

, quema cronológico da SUNAMAM, de estaleiro, deiXa­
do, logo no iníciO; pelo Ministro e confirmado praticaM 
mente pelo Dr. Hélio Paulo Ferraz aqui. A Resolução n9 
4.402 vigiu-ité ap-roximadamente julho de 1979. Daí saiu 
a Resolução n.,. 6.043. 'Só esquematicamente. Inicialmen­
te, havia folga de dinheiro na SUNAMAM. Então, 
aproximadamente até o primeíro trimestre de 1977, não 
houve problema nenhum, pagava tudo de acordo com a 
Resolução 4.402. ----

0 SR. ALTEVIR LEAL- 4.443. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora) - Não, ReM 
solução 4.402. Quando chega o primeiro trinlC:stie de 77 
- não temos esses números bem na cabeça -, a[ coM 
meçou a haver uma redução de caixa. Havia, então, a 
aceitação de duplicatas para e-ncargo pelo Fundo da MaM 
rinha Mercante. Foi até julho de 79. De 79 atê à ResoM 
lução- n"' 6.043. Daqrifem diante- por aqui ê nova viôa 
-primeiro veio a aceitação de duplicatas, com encargo 
pelos estaleiros. Foi o auge aí. Em 81, o CMN, pelo Voto 
068/81, proibiu novas duplicatas. Então, operações de­
crédito para os estaleiros. Eram essas cartas que comuniM 
cavam a todos os Srs. Banqueiros procurados pelos inte­
ressados de que o estaleiro tal tinha aquele crédito. 

Então, a encrenca toda está porque já na Resolução n'i' 
6.043, em lugar de serem 3 participantes, q uerdizer, o ar­
mador, o estaleiro e a SUNAMAM, Q protocolo que a 
disciplinou só foi com os dois: SUNAMAM e_ estaleiro. 

O SR. ALTEVIR LEAL- O estaleiro __ e_a SUNA­
MAM. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- O estaleiro 
e a SUNAMAM. Daí em diante é que todos esses cre_Qi­
tos, por esta Comissão - são várias - _n'i' 6.043, foram 

:pagos. Quando a Comissão pegou, daí em diante, é que 
disse: agora vamos examinar crédito por cradito. A CCN 
- estamos fazendo um resumo de tudo que houve até 
agora como outras companhias, e principalmente a 
CCN, foi à Justiça e asseverou: absolutamente, não acei­
to que uma Comissão de Tomada de _Conta, que é ape-­
nas para ver o balanço geral, segundo alega, dê a posição 
dessa autarquia para se integrar, como órgão agora, sim­
plesmente gestora da parte de Marinha Mercante ao Mi­
nistério, e apresentar suas contas, quer dizer, fechar o 

, balanço,, venha discutir a validade dessas diferentes car­
tas e desses diferenteS balanços apresentados. 

O Dr. Clodoaldo mostro~ aqui ~ p!ocuramos trazer 
até o Dr. Hélio para essa discUSsão;- C ele não aquiesceu, 
tinha lá seu direito, porque:jusfaffiêiitê estã discutindo a 
injustiça af- as principais incorreçõeS que achava exis­
,tiam nessas contas. 

Como havia a cláusula arbitral, ê- a isso que ele rec_or­
reu, inclusive à própria Comiss_ão, para que estude o di­
:reito que ele se julga ser possuidor- estamos fa_la._ndQ a 
CCN, ~á outras companhias também-, de justamente 

recorrer a um j~i~_arb!~~a.! pa!a dizer da justeza ou não 
daquelas contas apresentadas. 

Desculpe a interrupção. E para explicar bem o que es­
tá havendo aqui. O Dr. Ronaldo CêsarCoelho, não. Es­
tá do outro lado. Só quer que lhe pague o que lhe de­
vêm ... 

O SR. RONALDO CÉSAR COELHO -Aproveito, 
Sr. Presidente esta imagem "do outro lado", para dizer 
que realmente estou na situação, há muitos anos, do de­
positante de caderneta de poupança. Estou do lado da­
qui do balcão,_ depositei. Se financiaram o empreendi­
mento errado, se deram escritura para quem não tinha 
que dar escritura, se o prêdio não foi construido, se o ter­
reno não existia, não tenho nada a ver com isso. Tenho 
que receber o meu dinheiro. Quando digo bancos, ban­
cos são companhias abertas, com milhões de acionistas, 
milhões de empregados. Quando digo bancos, digo uma 
coisa muito maior do que aquela figura antiga, caricata 
do banqueiro, aquele homem riquíssimo, barrigudo, sen­
tado na frente da burra, que não existe mais. São compa­
nhias abertas, com milhões de acionistas, com milhões 
de empregados e com toda respon~abilidade de prestar 
serviços à sociedade e à comunidade. Portanto, estou do 
lado daqui do balcão. Emprestamos bilhões em duplica­
tas. Jamais fomos Perguntar porque ela aceitava duplica­
ta, porque é_ do instituto da duplicata. Se o homem aceita 
duplicata de serviços ou wna duplicata de natureza co­
mercial, é porque recebeu a mercadoria conforme, assiM 
nou a duplicata. Quem desconta duplicata assinada pode 
descontar duplicata até sem estar aceita, mas quem des­

. conta uma -duplicata aceita é porque sabe o que está fa­
zendo. Quem assinou a duplicata é que sabe o que estã 
fazendo, assumiu a responsabilidade. Quem disse que o 
crédito é líquido e certo, fez um seminário, nos mostrou, 
levantou mais de 1 bilhão de dólares conosco, tem que 
pagar. Se irregularidades há na concessão dessa garantia, 
ê_outro problema, e aí estou do lado de toda a sociedade 
brasileira. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- Com a pa­
lavra ainda o eminente Senador Altevir LeaL 

O SR. ALTEVIR LEAL- Não tenho mais nada a in­
dagar, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- Concedo a 
palavra ao Sr. Relator, o nobre Senador Roberto Satur­
nino. 

O SR. RELATOR (Roberto Saturnino)- Dr, Ronal­
do César Coelho, no curso da sua exposição, houve um 
momento em que V. S' fez um câlculo rápido quanto á 
dívida do Projeto 3, vamos chamar assim, que eram 188 
milhões de dólares em fins de 1981 ou inicio de 1_982, 
que, a uma taxa de 18% ao ano, chegaria aos 500 milhões 
de dólares hoje.. Quando V. s~ falou nessa taxa de 18% ao 
ano, imediatamente comparei-a com o custo médio que 
o Dr, Hélio Paulo Ferraz, ontem, nos informou, que se­
ria da ordem de 30% ao ano. Há, então, uma disparidade 
muito grande. 

V. S' afirma que essa taxa de 18% seria o custo finan­
ceiro médio real, ou, neste, caso, a informação do Dr. 
Hélio Paulo Ferraz, ontem, é bastante errada? 

O SR. GUSTAVO FARIA (fora do microfone) -Ele 
trouxe até um quadro especificam. O liboc era 14% e 12% 
o- pread era 2,5%. 

O SR. RELATOR (Roberto Saturnino) - Explican­
do os 30% dele. Apresentou um quadro explicando as 
parcelas. 

O SR_ RONALDO CÉSAR COELHO- Nobre Se­
nador, quando usei 18% no estudo que fiz, simulei uma 
taxa de libor e fiz uma simulação média no período de 4 
anos. Agora, cabe qualquer simulação. Se quisermOS:Tã­
zer com Ubor de 18%, o Dr. Hélio Paulo Ferraz apresen­
tou, um que partia de libor de 18%, que realmente com o 
Imposto de Renda ... Mas o llbor de 18% acunteceu du­

-!ante, 6 meses. 

O SR. GUSTAVO FARIA (fora do microfone)- Foi 
~a faixa- de 79 a 83. Acima da variação cambial taxa de 
30% de juros, com llhor de 14%. 

O SR. RONALDO CÉSAR COELHO- Com o Iibor 
~C? 14, devo estar usando um llbor de 10, um Iibor de9. O 
que protesto, Sr. Senador, é que é 18% ... Usei O irómero 
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18%, mas posso usar 28. Usei o número que acho razoâ­
vel para trazer uma dívida de 17-9-81, que eles apresenta­
ram no seminário de 188 milhões de dólares com os esta­
leiros, eles apresentaram dívida essa à SUNAMAM; des­
pesas, encargos pela Resolução n'1 6.043, 18_8 milhões de 
dólares. Atualizei esse valor em 534 milhões de dólares, 
usando determinada taxa, acumulei essa taxa. Posso ter 
errado. Posso aumentar o libor ou diminuir. Não quero 
questionar, esse estudo eu teria que fazer as contas todas.. 
Ele diz que prevaleceu de 1979 a 1982 um Ubor de 14%. 
De 79 ... 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- Dizemos a 
V. S'- foi um estudo-tentativa. Acredito que era uma mé­
dia. 

O SR. RONALDO CÉSAR COELHO -0 Reiatoré 
um técnico reconhecido, muito mais autorizado do que 
eu. O libor, durante 5 anos, aqui, de 1979 a 1982, não foi 
à média de 14%. Não foi. Ele colocou 14 aqui, mas não 
foi 14. Eu acho. Podemos pegar os dados e fazemos as 
contas em um minuto, e mando à Comissão imediata­
mente os estudos da Associação. Ele usou 14. Se ele usar 
to aqui, muda essa taxa de juros. Isto é no contexto-de 
um argumento de que os custos financeiros - conheço 
esse argumento - são bem superiores ao reajuste dos 
eventos nos tempos contratuais. O oficio que pedia essa 
operação de 30 milhões de dólares e dizia da necessidade 
de pedir essa operação, o Superitendente Hêlcío Costa 
Couto diz justo o invers«;>:. "É do interesse da SUNA­
MAM o endividamento indireto, porque os custos são 
menores do que os reajustes contratuais". Ele diz exata­
mente ao contrário nesse documento dele ao Ministro 
Eliseu Res:ende, que aprovou a operação, diz ele em ja­
neiro de 1982~."Temos todo o interesse em fazer isso, 
porque é mais barato do que os custos contratuais". Está 
pedindo uma operação de 30 milhões de dólares, que foi 
feita e autorizada pelo Ministro Cloraldino Severo, que 
autorizou o funcionário a assinar em Londres essa ope-­
ração. 

O SR. RELATO R_ (Roberto Saturnono)- V. S• teria 
hoje um quadro do que resta a pagar do Projeto 1 e 2? 

O SR_ RONALDO CESAR COELHO- Tudo, por­
que foram operações feitas com carência, e devo acredi­
tar que foi pago muito pouco. foi só servida a dívida. A 
União, por sinal, está atrasada na última prestaçlo, a 
União paga com um pouco de atraso. Mas é tudo. No 
máximo, está servindo os juros da dívida, porque foi 
uma renegociação por 8 anos. 

O SR. RELATOR (Roberto Saturnino) - As corr-­
diç_ões desse ... 

O SR- _RONALDO CÉSAR COELHO - Foram 
_dólares importados, com comissão de repasse da ordem 
de 4%. 

O Sr. Senador Roberto Saturnino, tenho certeza de 
que esta ComíSsão entendeu perfeitamente que o proble-­
ma da SUNAMAJvl não é de 500 milhões de dólares. 500 
milhões de dólares é_um rabo que está do lado de fora. Se 
tam.bém jã tivesse sido pago, não teria ... Vamos chamar 
o problema da SUNAMAM irregularidades num pro­
grama de 10 bilhões de dólares quanto monta irregulari­
dades, se as há, num programa de lO bilhões de dólares. 
O problema não é de 500 milhões de dólares. 500 milhões 
de dólares é o que ela não pagou aos bancos privados. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Não reconhecida. 

O SR_ RONALDO Cf:SAR COEL.HO -Não. Ela 
não reconhece~ Simplesmente ela não pagou. Como ela 
não pagou, os bancos foram para a Justiça, que acho a 
pior solução. 

_O SR. ALTEVIR LEAL- Ela diz que não reconhe-­
·ce.-

O SR. RONALDO CÉSAR COELHO -O Governo, 
nobre Senador ... 

O SR. RONALDO CÉSAR COELHO - Essa so­
lução, desde 1982, quando o Ministro Cloraldino Severo 
entrou, tem reiteradas posições. Li no seu longo depoi­
mento a esta comissão que somente em 1983 ele enten­
deu a situação da SltNAMAM, um ano depois pratica­
-~ente. A partir daí houve toda uma campanha de des­
moralização dos empresários e da indústria naval. Acho, 
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como credor, primeiro que os banC:õs querem receber o 
que lhes é devido, mas que essa solução de impasse seja 
judicial não serve aos interesses dos trabalhadores, não 
serve aos interesses do Estado do Rio de Janeiro, dOS 
credores ou de quem quer que seja. Só 

O SRrALTEVIR LEAL- Prepararam aqui que não 
reconhecem que uns têm condições de aguentar, outros 
não têm condições de aguentar. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Dr. Ronaldo. César Coelho~ 
a que V~ Ex• atribui esse negócio de dizer que nãó reco­
nhecem? O que V. Ex• diz disto? Eles dizem aí que não 
reconhecem . Por que não reconhecem? 

O SR. RONALDO C!lSAR COELHO- Eles deram 
uma garantia e acham que não têm contragarantia. Quer 
dizer, a carta foi dada indevidamente. O Superintendente 
da SUNAMAM deu uma carta indevidamente. Ao mes­
mo tempo não se acusa o Superintendente da SUNA­
MAM. Li com toda a atenção os depoimentos a esta co­
missão, que são os públicos que eu pude conhecer, e reli 
o depoimento do Sr. Ministro Cloraldino Severo, em que 
ele elogia o ex-Presidente Geisel que fez o li PCN, reite­
radas vezes: ele elogia todos os Superintendentes da SU­
NAMAM, ele elogia todo mundo, e não acusa ninguém. 
Há dois anos ele convive com o problema; ele houve por 
bem fazer a Comissão de Inquérito 30 dias úteis, ou pou­
co mais de 30 dias úteis antes de deixar o Governo; no 
seu depoimento não responsabiliza ninguêm, elogia todo 
mundo, e temos o impas.se empobrecendo e sucateando a 
indústria naval, que é de bens de encomenda. Se V. Ex• 
não coloca a encomenda de um armârio embutido, se V. 
Ex• não acredita no marceneirõ, imagina de Uin navio ... 
Então, o que vai acontecer? V ai acabar a indústria no 
Brasil; não tem a menor capacidade concorrencial no ex­
terior, no .contexto desse esCândalo, se ficarmos 5 anos, 
10 anos com esta questão na Justiça. 

O que eu quis dizer ê que os bancos vão-se capitalizar, 
os milhões de acionistas vão comparecer, alguns jã fize­
ram aumento de capital, e vão resistir, e na outra ponta 
extrema os trabalhadores vão perder emprego. 

O SR. RELATOR {Roberto Saturnino)- Dr. Coe­
lho, se os bancos consideram a garantia da SUNAMAM 
perfeita e o seu direito líquido e certo, por que eles não 
estão tomando a iniciativa de cobrar judicialriiCiite esses 
créditos? 

O SR. RONALDO C~SAR COELHO- Trêsjã1ize­
ram --l/3 dos bancos são bancos estrangeiros, 1/3 des­
ses crêditos é de bancos estrangeiros; 3 bancos já fize­
ram. Tivemos uma surpresa · muito desagradâvel, a 
reação nos autos da parte da União foi de uma violência, 
foi de uma fantasia, foi de um absurdo, dizendo que hou­
ve um conluio fraudulento entre bancos, o interessantís­
simo conluio fraudulento, que os bancos perdem 500 mi­
lhões de dólares. É um conluio fraudulento entre bancos 
e estaleiros. A reação de uma coação à moda antiga. b de 
uma coação violentíssima contra os bancos. O banco 
tem um capital subjetivo- o Senador Roberto-Sãturni~ 
no conhece muito melhor do que eu, constrange até lhe 
falar isto - o capital subjetivo da credibilidade. Banco 
não pode ter seus créditos, sua vida, seus direitos discuti­
dos publicamente, porque ele tem acima do capital fi­
nanceiro, que ninguém sabe qUal é, pouca gente, O leigo 
não sabe qual é, o dipositante, ele tem credibilidade. b 
realmente uma coisa seriíssima esta discussão' púfiHi::a de 
crédito, esta desmoralização do sistema financeiro priva.:.­
do. 

O SR. RELATOR (Roberto Saturnino)- Esta, en­
tão, a razão pela qual as outras dezenas de bancos es­
tão ... 

O SR. RONALDO CÉSAR COELHO - ~ verdade. 
Hoje talvez coagidos, eu não sei, mas a atitude de conci­
liação é porque nunca foi par-ã eXecutar ninguém, é para 
compor, para tentar receber, para tentar renegociar, é 
para esperar a apuração. Os primeiros contactos, atê 
perder o contacto com o Ministro Cloraldino Severo, a 
partir do momento em que não acraditei que ele quiSesse 
solução, uma das dezenas de contactos que tive com ele, 
esperamos a Comissão fazer as contas, esperamos a apu­
ração interna lá, dizendo não temos nada a ver com isso, 

mas se quer esperar 6 meses, um ano; dois anos, nãó hâ 
problema. Estamos esperimdo, estamos compondo. De­
zenas de contatos com o Ministro Delfim Netto, com o 
Ministro Galvêas, todos pedindo para que não protes­
tem os estaleiros, todos pedindo que não fizéssemos 
nada e que esperássemos esse contexto da conciliação. 

O SR. RELATOR {Roberto Saturnino)- Quanto a 
essa taxa de repasse - 5%, é uma taxa de repasse alta. 
Lembro-me das operações que se faziam ao tempo em 
que estava no BNDE. Eram taxas de 2%, ou menos do 
que isto. V. S• mesmo referiu que a taxa de repasse hoje 
está em tomo de I ,5%. Parece-me uma contradição se os 
bancos consideravam a garantia da SUNAMAM perfei­
ta, se os bancos tinham uma tradição de operação com a 
SUNAMAM, que também não lhes indicava nenhum 
risco maior, eram 'relações caracterizadas por uma pon­
tualidade - como V. S• mesmo referiu -, por que 
cobrar em operações tão seguras uma taxa de repasse tão 
elevada? À época era. 

O SR. RONALDO C~SAR COELHO -Parece que 
deveríamos ter cobrado mais, não eram tão seguras, não 
foram tão seguras. Depende - repito a resposta que já 
dei, Senador -, depende das condições de mercado, do 
cliente. Numa época em que estâvamos importando 
dólares, e não havia dólares, é uma taxa; numa época em 
que os dólares estão seqUestrados no Banco Central, 
qualquer projeto, confiança do BNDE, porex:emplo, ho~ 
je, eu não hesitaria em emprestar a uma comissão de 2%, 
porque tenho os dólares, porque ê uma questão de taxa 
de oportunidade. Portanto, insisto na posição de que 

. não considerar a comissão de 5% fora de esquadro. O 
Govemo pagou, em 1983, 4%, o próprio Governo. O 
IAA sempre pagou 4%. 

O SR._. RELATOR (Roberto Saturnino)- E esta so­
lução sugerida ontem, aqui, pelo Dr. Hélio Paulo Ferraz, 
do juiz arbitral, do arbitramento, comO ê que os banco 
encaram essa sugestão? 

O SR. RONALDO C!lSAR COELHO -Os bancos 
não querem participar de qualquer jufzo, porque temos 
os nossos direitos absolutamente à parte, num contrato. 
Vemos qualquer solução mais ampfa, qualquer solUÇãO 
negociada, do maior interesse nosso e do maior interesse 
da própria Nação, como jâ falei. Temos o maioi'ínteres­
se. 

O SR. ~ELA TOR (Roberto Saturnino) - Estou sa~ 
tisfeito, Sr. Presidente.- -

O SR. PRESIDENTE (Vil-gílio Tâvora) _:_ AnteS de 
terminar este depoimento, mais uma vez infonnamos ao 
Dr. Ronaldo Cêsar Coelho que, justamente depois do 
qüiproquó havido quanto a horãrio, não estâ presente o 
Relator, e sim o Senador Roberto Saturnino. Por mírii­
ma gentileza, S. Ex' está na posição de Relator ad hoc. 
Óbvio, quaisquer outros esclarecimentos que o ilustre 
Senador Marcelo Miranda desejar, solicitaremos que_ 
seja encaminhado a V. S•, inclusive se ele achar por bem 
mais uma vez ouvir. 

Feito isto, apenas teríamos algumas indagações a fa­
Zer. Vamos ver se V. S• é ciente disso, de todos esses de­
poimentos até agora - questão de dívida. 

O SR~ RONALDO CÉSAR COELHO - D.Sculpe­
me, Sr. Presidente, não entendi a pergunta. 

O SR. PRESIDENTE (Virgilio Távora) - De todos 
esses depoimentos havidos até agora, questão de dívida, 
somos ciente que em junho de 1983 houve por bem o Go­
verno retirar da SUNAMAM as suas atribuições de ges­
tora do Fundo de Marinha Mercante. A dívida passou 
para a União. Daí, de junho de 1983 em diante, esse 
Fundo de Marinha Mercante passou a ser gerido pelo 
Conselho Superior de Marinha Mercante, do Ministério 
dos Transportes. Relações dos bancos com esse Canse-

___ lho, e o que houve para que se pudesse norffializar a si­
tuação. Aquilo que passou para a União não é mais dívi-

-da da SUNAMAM no Fundo da Marinha Mercante é 
dívida da União, e parece-me que foram objeto esses crê­
ditos todos dessa renegociação que V. Ex• hâ pouco se 
referiu. O COnselhO, então, ficOu gerindo o FundO de 
Marinha Mercante. 

Sábado 29 067 · 

' , I 
De junho de 1983 para câ fizeram os bancos - V. S• 

está aqui respondend.o por todos eles - alguma ope~ 
ração com base no Fundo de Marinha Mercante comes­
ses estaleiros? Essa atividade não pode ter parado. Isto 
até agor~ fica meio nebuloso, quando pcrguntamqs a 
um, perguntamos a outro. Vamos ver se V. S•_pod~"'nos 
ajudar? Não sabemos se fomgs suficientement.e daro. 

O SR. RONALDO C~SAR COELHO - Foi claro. 

O SR. PRESIDENTE {Virgílio Tâvora) - Se parou, 
alguém devia estar financiando. _V. S•s, com todos esses 
aperreicis, fizerani algum finanCiamento depois de junho 
de 83? 

O SR. RONALDO ceSAR COELHO - Não, não 
fizemos nenhum financiamentO: Em dezembro de 82, fo­
mos chamados pelo Ministério da Fazenda, no sentido 
de organizar essa renegociação da divida, projeto um, 
dois e três da SUNAMAM, que mencionei. Em 83, hou­
ve a suspens"ão dos pagamentos. Acho que houve paga~ 
mentos até 83. 

o s:R. PRESIDENTE (Virgílio Tãvora)- AtéjuDho; 
de 83. 

O SR. RONALDO C~SAR COELHO- Até junho: 
de 83. Houve a suspensão. 

O SR. PRESIDENT§,(Virgflio Távora);:,- E dal em 
diante? ,-

0 SR. RONALDO C!lSAR COELHO- A partir dal 
não temos qualquer relação com essa nova Comissão. 
Não temos. Tínhamos relações com os Ministros no con- 1 

texto- di renegociação da dívida-Passada. V. Ex• pergun·' 
ta quanto a novas atividades, acho que muito limitada­
mente algum estaleiro pode estar operando no mercado, 
oferecendo garantias muito consistentes., garantias abso­
lutas, porque todos estão vitimados indistintamente, es-­

. tão todos vitimados por essa campanha de descrédito 
que a partir de 83 começou a ser alimentada atravb da 
imprensa. 

O SR. PRESIDENTE {Vigflio Távora)- A pergunta 
é fC:ita, Dr. César ·coelho, porque uma ªtividade não 
pode viver de brisas. 

O SR. RONALDO C!lSAR COLEHO- Estã claro. 
Os estaleiros. 

O SR. PRESIDENTE (Virgnio Tãvora) - Natural­
mente. A construção naval. Refrrimos-nos à construção 
naval, de maneira geral. Os Srs. dizem que um e dois são 
prOjetos que justamente ficaram a cargo da Unlão. E es-. 
ses os Srs. consolidaram, geralmente oito anos de prazo,­
como regra de renegociação de dívida. Se fica a 6.043 a 
car~o do Fundo de Marinha Mercante, hoje gerido por 
esse órgão, ê claro que temos que saber como ê que estã 
vivendo essa atividade. Daí a razão da pergunta: desta é­
poca até agora, sabida a insuficiência absoluta e total do_ 
Ftindo, jâ declarado por todos os depoentes. Por isto V. 
Ex• jã nos deu os esclarecimentos necessârios de que não 
pode ter havido alguma iniciativa de pequeno porte. 

O SR. RONALI)O ceSAR COELHO - Uma re­
lação muito ... Ela estã sobrevivendo agora realmente 
com esse trauma na relação entre bancos e estaleiros. 
Eles têm problemas. Eles não estão fazendo nada, Sena· 
dor. Veja o grau de desconfiança, veja que as noVas en­
comendas são feitas quase que num regime por adminis­
tração, eril que todo o aço, todo o conjunto e tudo mais~ 
de propriedade da empresa que encomenda, para se pro· 
teger co'ntra a falência, contra o fechamento dos estalei­
ros. Acho que são os principais prejudicados com toda 
essa crise e que, se continuar assim mais 5 anos, 10 anos, 
acaba a indústria. E pagamos bilhões e bilhões e bilhões 
de cruzeiros para isso, a sociedade brasileira pagou para 
instalar essa indústria. 

O SR. GUSTAVO FARIA- Sr. Presidente, me per-i. 
mita. 

"O_ SR. PRESIDENTE {Virgílio Távora)- COil.iêde­
mbs a palavra ao nobre Deputado Gustavo Farià. 

O SR._ GUSTAVO FARIA- Tambêm a título deter 
idéia maís clara de uma afirmação que V. S• falou. V. S• 
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diz que a partir de 82/83 começou a haver unia grande 
campanha de descrédito na imprensa contra os estalei­
ros, contra os armadores, praticamente.contra a indús­
tria naval, que é a principal indústria do nosso Estado. A 
que V. S• atribui isto? Aos interesses internacionais que 
querem ocupar esses estaleiros,.~ · 

O SR. RONALDO CSSAR COELHO - Não, não 
existe isto. 

O SR. GUSTAVO FARIA - ... que qerem trazer 
para câo seu Know..OOw, ou, tambêm, talvez muitos_em­
préstimos tenham vindo de fora? 

O SR.' RONALDO CSSAR COELHO - Não, não. 
Campanha ... A imprensa só reflete o que dizem para ela. 
A campanha não é da imprensa, por favor. A imprensa 
'somente registra o que as pessoas dizem. Depois mudam, 
depois ·desmentem e a_ imprensa leva a culpa. 

O SR. GUSTAVO FARIA - Talvez eu não tenha 
sido claro. 

O SR. RONALDO CSSAR COELHO- A campa­
nha nunca é da imprensa. Eu disse na imprensa. 

O SR. GUSTAVO FARIA - Então, quem teria inte­
resse em divulgar isso para a irilprensa? 

O SR. RONALDO CSsAR COELHO - Tinha 
como origem, sem dúvida nenhuma, o Ministério -dos 
Ttãnsportes, o então Ministério dos Transportes. 

O SR. GUSTAVO FARIA- Isto é grave! 

O SR. RONALDO CSsAR COELHO - Tinha 
como origem o Ministério dos Transportes. 

O SR. GUSTAVO FARIA- Com que ínteresse'? 

O Sll.. RONALDO C~SAR COELHO- Não é com 
interesse. É com alguma convicção, com ... Penso que 

·sempre faltou dimensão .política à ação política do_Mi­
nistêrio. Faltou dimensão PóUtica, porque ele viu o 
problema, mas não deu uma solução ao problema. Real­
mente ... 

O SR. GUSTAVO FARIA -A solução era acabar, 
extinguir, estatizar? 

O SR. RONALDO CSSAR COELHO- Acho que a 
solução em não resolver nada até 15 de março. Mas não 
deu. E a Comissão de Inquêrito saiu no dia de um edito­
rial sobre o assunto no J ornai do Brasil. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Sr. Presiden_te, V. Ex• per­
guntou, desde 82 ou 83, a paralisação de qualquer que 
seja a transação ... 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Tâvora) - Não. Per­
, gunramos exatamente - para ser bem clara a pergunta: 
de junho de 83, quando, por decreto presidencial, foi re­

: tirado à SUNAMAM o conjunto de atribuições de ges­
tora do Fundo de Marinha Mercante, que passou para o 

' Conselho Diretor do Fundo da Marinha Mercante, Su­
bordinado diretamente ao Sr. Ministro dos Transportes, 
e cujo agente financeiro coõstituiU~se no BNDES. Bem 

~ claro. Então, desta data em diante, é que perguntamos 
quais as relações ... 

O SR. ALTEVIR LEAL-:: Se já tiveram m1tras tran­
' sações? 

O SR. PRESIDENTE (Virgflio Távorta) - Exato. 
Dai para díante, dada aqui a reiterada declaração da ab­
soluta insuficiência do Fundo Naval. Não _{oi dito aqui? 

:---'- O 8-R. ALTEVIR LEAL r- Sim, Excelência. Mas o 
Dr. Ronaldo César Coelho ... 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora) E ele disse 
_Que__ nãO, a não ser esporadicamente pequenas ope­
rações ... 

O SR. ALTEVIR LEAL - Que sejam financeiras. 

O SR. PRESIDENTE (Virgflio Távora)-:- Não. nega­
tivo. 

O SR. ALTEVTR LEAL ~Então, não houve mais 
transação dessa natureza a partir daquela data. 

O SR. RONALDO CSSAR COELHO - Não~ 

O SR. ALTEVIR LEAL - Não houve mais. 

O SR. RONALDO CSSAR COELHO- A partir da 
inadimplência generalizada, acho que não há relações 
comerciais normais com os estaleiros. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Mas V. Ex• falou houve 
alguma, pode. .. 

__ O SR. RONALDO C~SAR COELHO- O que que' 
ro dizer é o seguinte: é porque S. Ex• está nle perguntan­
do sobre todos os bancos. Não posso responder. Até por 
razões de sigilo bancário, os bancos operam com estalei­
ros, e não me vãO dizer se operam ou não. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- De manei­
ra geral, não houve. 

O SR. RONALDO C~SAR COELHO- De maneira 
geral... 

O SR. ALTEVIR LEAL- Mas para mim ele pergun­
tou ... 

O SR. RONALDO CSsAR COELHO - Operação 
6.043? Não, não houve. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Qualquer que seja a ope­
ração de dólar importado, vamos dizer. 

O SR. RONALDO CS5AR COELHO - Não não 
houve. Mas veja: se um estaleiro dá uma garantia dife­
rente, tudo mais, pode ter havido alguma operação·. Não 
quero chegar aqui e dizer:_ não,_ nenhum banco opera 
com nenhum estaleiro. Não posso dizer isto. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Sem intervenção da SU­
NAMAM? 

O SR. RONALDO CSSAR COELHO - Não, não 
posso dizer isto. Poder operar sem intervenção da SU­
NAMAM. Depende do tipo de garantia. 

Sr. Presidente, eu queria fazer um comentário .u 
O SR. PRESIDENTE (Virgflio Távora) -Pois não. 

Estamos aquí'para esClarecer. -

O SR. RONALDO CflSAR COELHO- Um comen­
tário, que acho relevante, à observação do Deputado 
Gustavo Faria, que, no meu Estado, tem-se preocupado 
muitíssimo com o assunto, e também o Senador Roberto 
Saturnina escreveu um competente artigo no Jornal do 
Comél,cio sobre este assunto. 

Junho de 1985 

Quando falo em campanha de desmoralização, a cam­
panha de desmoralização é ficar dizendo que há irregula­
ridades, que hâ muitas irregularidades, que houve deso­
nes.tidade, que há desonestidade, etc., durante um ano e 
meio e não provar nada, não mostrar nada, não concluir 
uma Comissão de Inquérito. Agora existe uma ansiedade 
imensa no País, no contexto dessa CoriiiSsão de Inquéri­
to. Estou torcendo para que realmente ela venha com 
conclusões objetivas, porque, senão, vai ser uma frus­
trJ~ção nacional se essa Comissão de Inquérito não con­
cluir nada. Eu fiquei frustrado com o depoimento de S. 
Ex• o Ministro Cloraldino Severo, que li e reli hoje por 
três horas no avião. Ele elogiou 18 vezes o Presidente 
Geisel, que fez o li Plano, todos os superintendentes, to­
dos_ os diretores, tad.o mundo. E eu sou testemunha, e ele 
não vai poder negar, que ele fazia pessoalmente uma 
série _de ressalvas, uma série de crítiCas violentas aos 

·estaleiros e aos armadores. Uma vez eu estive no 
gabinete dele ... 

O SR. GUSTAVO FARIA- Só abrindo um parénte­
se._Ele pretende escrever um livro nesse teor, porque pre­
tende ser canditado a deputado tendo como plataforma 
esse livro. Estou sabendo disto. 

O SR. RONALDO CÉSAR COELHO - Ele disse 
pafa mim uma vez no contexto das negociações: uo se­
to-r E uiÍI ma:r de lama ... "-lembro-me- "são piratas 
esses empresários" ... E citou o riome dos empresários. 
Eu sai dali e fui-rite queixar ... , fui conversar com o Mi­
riistro Delfim Netto: "Ministro, ele não pode dizer isto a 
riiirit cotri duas pessoas do meu lado. Ele deve estar di­
zendo para outras pessoas. Isto é umfl desmoralização!. 
Ele é Ministro do Estado daquele setor. Ou prova o que 
está dizendo, ou manda prender, ou cumpre o que estâ 
fazendo." Então, ele tinha essa convicção, ele tem essa 
convicção, e vinha hâ um ano e meio, dois anos, falando 
nisso a todo mundõ que teve contato com ele. ComigO 
ele falou b;ubaridades de empressâJ:ios e do setor. 

Então, é ísto que quero dizer: desmoraliza-ção do setor 
e da indústria sem que haja qu,alquer beneficio: Isto não 
serve, politiCamente, aos interesses dos trabalhadores, do 
Estado, dos empressârios, dos fornecedores e do País. 

O SR. ALTEVIR LEAL - Acho que foi porque ele 
não foi ConVidado pelos estaleiros para ser diretor, por­
que muítõS"Ministros saíam do Ministério dos Transpor­
tes e iam ser diretOres de estaleiros. Ele não foi Cõnvída­
do, e talvez a dor dele ~eja esta. 

O SR. RONALDO CÉSAR COELHO - Ele não 
pOde nega'r que fez essas acusações. 

O SR. PRESIDENTE (Virgflio Távora) - Embora a 
liberdade seja completa Da Comissão, deve ser dito que o 
Presidente não comunga desta idéia. 

Da minha parte, estamos satisfeitos. Agradecemos a 
V. S• a boa vontade que teve, num dia greve como eSte, 
fretar um aviãozinho para aqui vir dar a sua contri­
buição._ 

Conforme disse a V. S•, lamentamos a ausência do Re­
lator, por motivos independentes da sua vontade, 

No máximo, tornamos a solicitar que deixe a docu­
mentação, que imediatamente será devolvida a V. S• de­
pois de xeroxado. 

Estâ encerrada a reunião. 
(Levanta-se a. reunião às 12 horas) 


